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TITULO  II 


Doa  processos  das  acções  ordinárias  (c.  ccglxzxi) 


CAPITULO   L 


DO  LIBELLO. 


Art.  538  o  processo    ordinário  é    competente 

OOMMES^rrATlIO     COO  U1SÍ1LX.T 

AO   TIT.    II   RUBR. 


em 


I  Toda  a  violação  de  Direito  gera  necessariamente  novas 

\  relações  jurídicas  entre  o  titular  do  direito  e  o  seu 

violador. 
;  Destas  relações  emana  logicamente,  para  aquelle  um 

novo  direito — o  da  reparação  da  violação;  para  este  a 

obrigação  correlativa  d'essa  reparação. 

O  direito  à  reparação  de  uma  violação  de  Direito  é  que 

se  denomina  direito  de  acção  ou  acção  simplesmente, 

quando  esse  direito  se  acha  em  exercicio. 
Não  nos  compete  entrarmos  agora  no  estudo  da  vasta  e 

complicada  classificação  das  acções  segundo  o  Direito  Ro- 

VOL.  II  .:,  "^  1 


TIT.   11.  —  CAPITULO  1 


todas  as  causas,   para  as  quaes  não  estiver  deter- 
minado algum  processo  especial  (835.  —  c.ccclxxxii). 

(835)  Ord.  L.  3°  tit.  20  pr.  Corr.  Tell.  Doutr    das  Acç.  §  15  Not. 
Reg.  n^  737  de  25  de  Nov.  de  1850  art.  65. 


mano ;  «pois  só  nos  occupamos  com  a  forma  por  que  ellas 
são  exercidas,  isto  é,  com  o  seu  processo. 

O  processo  das  acções  judiciaes  pode  ser  definido  legi- 
tima causce  disce^itatio  et  decisio  a  judicc  competente 
facta.   Heineck  ad  Pand.  huj.  tit.  §  2. 

A  acção,  segundo  Celso  (fr.  5  Dig.  De  obl.  et  act.  — 
XLIV,7)éa — jus,  quod  sibi  debeatur,  judicio  perse- 
quendi ;  ou  como  dizem  as  Institutas  de  Justiniano  (lY, 5) 
—  Adio  autem  nihil  aliud  est,  quam  jus  persequendi 
judicio  quod  sibi  debetur. 

Os  Romanos  tiveram  successivamente  três  systemas  de 
processo  judiciário. 

1*  O  das  legis  actiones,  systema  patricio,  symbolico  e 
adaptado  ao  prisco  direito  Quiritario. 

Z*  O  das  formulas  (formulce)  ou  ordinário  (ordinária 
judicia),  systema  plebeio  e  humanitário,  nascido  do  Di- 
reito pretório  e  da  jurisprudência  philosophica. 

3*  O  do  processo  extraordinário  (extraordinária  judi" 
cia),  ampliação  de  uma  excepção  e  resultado  do  predo- 
minio  da  auctoridade  imperial  e  dos  seus  delegados. 

Deixando  de  desenvolver  aqui  estes  systemas  de  processo, 
por  não  ser  logar  próprio,  diremos  que,  segundo  a  nossa 
theoria  legal,  os  processos  se  dividem  em  : 

Ordinários  art.  538  e  seg.)  e 
Especiaes  (art.  675e  seg.) 

Os  processos  especiaes  se  subdividem  em: 

Summarios  (art.  675  e  seg.) 
Summarissimos  (art.  985  e  seg.)  e 
Executivos  (art.  1023  e  seg.) 

OOMMESlVrARIO    OCOLXXXII 

AO   ART.    538 

Nem  ainda  consentindo  as  partes,  se  pode  deixar  de 
tratar  ordinariamente  uma  causa  a  que,  por  Direito,  não 


DO   LIBELLO  5 

Art.  539.  O  libello  deve  ser  a  exposição  escripta  e 
articulada  da  preterição  do  autor.  (c.  ccclxxxiii) 

Elle  deve  necessariamente  conter  (836)  : 

§  1^  Os  nomes  do  autor  e  do  réo ; 

I  2**  A  narração  dos  factos,  d'onde  o  autor  deduz 
o  seu  direito ; 

(836)Me^lo  Fr.  L.  t.otit.  10  §2.°;  Core.  TeU.  cit.  §  16;  Vicat. 
vb Libelltts  ;Mená.  P.  1  L   S.oCap.  2.oxiol  ;  Alm.  eSoazanot.  255e 
256:  Per.  e  Souza  §  109. 


compete  processo  especial  —  Silva  a  Ord.  L.  3  tit.  30 
pr.  n.  2;  Guerr.  For.  Quest.  61  ns.  7  e  21. 

O  processo  ordinário  é  a  regra  ;  o  especial  a  excepção. 

Achando-se  definidos  precisamente  n'esta  Consolidação 
os  casos  em  que  cabe  cada  uma  das  acções  especiaes,  quer 
summarias,  quer  summarissiraas,  quer  executivas,  é  evi- 
dente que,  sempre  que  a  acção  se  não  achar  classificada 
em  alguma  doestas  espécies,  ou  excepções,  entrará  na 
regra,  isto  é,  será  ordinário. 

Ficam  assim  terminadas  todas  as  incertezas  e  debates 
sobre  a  natureza  da  acção  e  forma  do  respectivo  processo. 

A  acção  summaria  pôde  ser  tratada  ordinariamente, 
sem  que  desse  facto  resulto  nullidade  insanável.  Barb. 
e  Silv.  á  Ord.  L.  3  T.  30  §  1  ;  Cord.  Dub.  44  a  n.  71 
o  Dub.  50  n.  40;  Boehmer.  ad  Decr.  L.  2  T.  1  §  13  in  flu. 
Acc.  da  Rei.  de  Porto  Alegre  de  22  de  Set.  de  1874.  Vid. 
o  Direito  YÓl.  V  pa^  523.  Acc.  da  Rei.  de  Ouro-Preto 
de  16  de  Maio  de  187.6  na  app.  civ.  n.  152.  Vid.  o  Direito 
vol.  XIII  pag.  326. —  Acc.  da  Rei.  Rev.  da  Corte  de  14 
de  Out.  de  1879,  na  Rev.  Civ.  n.  9463.—  Vid.  o  Direito 
vol.   XX  pag.  674. 

OOMMBIVTARIO      OOOLX3LX.1II 

AO    ART.    539   PR. 

Libellus,  diz  Mello  Freire  (L.  4  T.  10  §  1)  é  a  — postula^ 
tio  áctoris  in  judicio  proposita,  qui  facti  series y  et  fun- 
damentum  agendi  commoda  petilione  continetur. 

Silva  a  Ord.  L.  3  tit.  20  n.  3  —  Libellus  est  brevi^i  es- 
anptura  inteniionem  acloris  continens,  et  ejus  causam 


6  TIT.    II. — CAPITULO  I 

g  3*  A  exposição  do  direito  ou  causa  de  pedir,  posto 
que  se  não  indique  o  nome  da  acção ;  (c.  ccclxxxiv) 


contra  adversarium  necessário  inferens,  et  conclU" 
dens. 

Pegas  á  mesma  Ord.  n.  9  —  Libellus  est  brevis  et  ordi- 
nata  scripiura,  rem  ciaram  continens,  et  judiei  ac 
parti  demonstrans  intentionem  agentís. 

As  condições  do  libello  se  c*íntém  no  seguinte  verso : 

Quis,  quid,  coram  quo,  quojurepelatur,  et  a  quo. 

O  libello  é  o  fundamento  da  acção  ordinária  ;  pelo  que, 
a  omissão  d'elle  a  torna  nulla. —  Moraes,  De  execut.  L.  1 
C.  3  n.  43 ;  França  a  Mend.  P.  1  L.  3  Cap.  2  n.  4. 

oomme:n'X'A.iíio    ocoux.x.xiv 

AO  ART.  539  §  3 

Deve-  se  sempre  declarar  no  libello  a  causa  de  pedir, 
tanto  próxima  ou  geral,  coroo  remota  ou  especial. 

Nas  acções  reaes  a  causa  próxima  é  o  dominio;  a  re- 
mota o  contracto  ou  a  origem  da  obrigação. 

Decahido  o  autor  da  acção  de  dominio,  por  uma  causa 
remota,  pôde  propor  nova  acção,  fundando  o  dominio  em 
titulo  differente. 

Entendem  alguns  que  é  ao  Direito  Canónico  que  se 
deve  o  dispensar-se  a  designação  das  acções  pelo  seu  nome. 
Com  effeito,  nelle  encontramos  a  seguinte  regra  : 

Provideatis  altentius,  ne  ita  subtiliter,  sicuti  a  multis 
fieri  solei y  cujusmodi  actio  intentelur,  inquiratis,  sed 
simplicitêr  etpurefactum  ipsum  et  rei  veritatem,..  in- 
vestigare  curetis  —  C.  6  X  De  jud,  (II,  1). 

Entretanto,  é  certo  que  já  no  processo  formulário  dos 
Romanos  não  se  nomeava  a  acção ;  apenas  dava-se  uma 
formula,  e  esta  por  vezes  era  tão  geral,  que  não  conti- 
nha o  nome  individual  da  acção  (Savigny  Dr.  Rom.  vol. 
5;  App.  14  n.  32— 33). 

Estas  mesmas  formulas  desappareceram  depois  da  abo- 
lição dos  ordinária  judicia. 

São,  pois,  indiíferentes  a  omissão  ou  a  falsa  indicação 
do  nome  da  acção ;  mas  é  indispensável  que  os  factos  arti- 


DO   LIBELLO  7 

g  4°  A  declaração  do  valor  da  causa ; 
§  5"  O  pedido  ou  conclusão,  (c.ccclxxxv) 

Art.  540.  A  narração  dos  factos  deve  ser  breve  e 
feita  na  forma  do  art.  349  (837. — c.  ccclxxxvi). 

(837)  Mello  Fr.  cit.  §  2.° 


culados  no  libello  e  a  sua  conclusão  sejam  expostos  de 
modo  a  não  deixar  duvida  sobre  a  natureza  da  acção. 

Mas,  para  que  o  Juiz  possa  apreciar  com  precisão  e  cer- 
teza as  relações  de  direito,  que  se  acham  em  litigio,  não 
pôde  deixar  de  recorrer  á  nomenclatura  das  acções. 

Assim,  se  se  limitar  a  indagar,  em  geral,  qual  das 
partes  tem  ou  não  razão,  correrá  o  risco  de  perder-se  no 
vago  e  indeterminado. 

AO    ART.    539  §  5*^ 

A  conclusão  deve-se  deduzir  logicamente  do  libello, 
como  em  um  syllogismo  ou  enthymema. 

Esta  deve  ser  ciara,  certa  e  congruente. 

Pelo  que  não  pôde  ser  alternativa,  senão  quando  o 
exigir  a  natureza  da  acção  ou  da  obrigação  do  rèo, 
casos  estes  que  se  podem  ver  em  Moraes  De  execut.  L.'3 
C  9  e  no  Comm.    cccxxxix  ao  art.  490. 

Se  a  conclusão  não  fôr  congruente,  será  o  libello 
inepto. — Vid.  art.  541  da  Consol. 

OOMMSI^TAIilO  OOOXjXXXVI 

AO   ART.   540 

Mas,  nem  tanta  deve  ser  a  brevidade  do  libello,  que  se 
omittam  as  circumstancias  precisas  para  a  especificação 
do  facto  ou  da  cousa  pedida,  ou  que  devem  facilitar  a  pro- 
ducção  da  prova. 

Assim,  nas  acções  pessoaes  deve-se  sempre  declarar  a 
qualidade,  quantidade,  numero  das  cousas  que  se  pedem. 
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Ari.  541.  Qaaliflca-se  inepto  o  libello  (838) : 
§  1*  Quando  da  narração  não  se  deduz  a  conclusão, 
ou  a  acção  do  autor  para  haver  o  que  pede  ao  rco, 

(C.  CCCLXXXVU.) 
(838)  Ord.  L.  3.<>  tit.  20  §  16.  Âlm.  e  Souza  not.  265, 


etc,  enas  reaes,  os  seos  nomes,  signaes,  sítio  e  con- 
frontações. 

Nas  acções  universaes  e  geraes,  porém,  não  é  neces- 
sária a  individuação  das  cousas  pedidas  ;  a  qual  se  deve 
depois  fazer  por  meio  de  liquidação,  na  execução  da 
sentença.  O  mesmo  succede  quando  se  pedem  os  fructos 
accessoriamente  Ord.  L.  3  tit.  66  §  2 ;  mas,  não  quando 
são  objectos  do  pedido  principal  Ord.  L.  3  tit.  20  §  5. 
—  E'  assim  que  Silva  concilia  estas  duas  Ordenações. 

Se  os  artigos  diffamatorios  são  pertinentes  á  causa, 
não  podem  deixar  de  ser  admittidos  para  se  lhes  dar 
logar  á  prova,  posto  que  a  parte  não  possa  ser  coagida 
a  depor  a  elles  (Vid.  Comm.  ccxxx). 

Se,  porem,  não  são  pertinentes  á  causa,  o  Juiz,  a  re- 
querimento da  parte,  os  pode  mandar  riscar,  e  punir  o 
advogado  que  os  assignou. 

O  Cod.   Criminal  artigo  241  dispõe  o   seguinte : 

O  Juiz  que  encontrar  calumnias  ou  injurias,  escriptas 
em  allegações,  ou  cotas  de  autos  públicos,  as  mandará 
riscar  a  requerimento  da  parte  oflfendida,  e  poderá  con- 
demnar  o  seu  autor,  sendo  advogado  ou  procurador,  em 
suspensão  do  oíiicio  por  oito  a  trinta  dias,  e  em  multa 
de  quatro  a  quarenta  mil  réis. 

A  disposição  deste  artigo  não  pode  comprehender  o 
caso  de  serem  as  calumnias  e  injurias  escriptas  nos  autos 
contra  a  pessoa  do  Juiz,  por  dever  ser  litteral  e  restricta 
a  sua  intelligencia,  tendo  logar  então  o  procedimento 
ecO'Ofjp^io  por  denuncia  do  promotor  publico,  nos  termos 
dos  artigos  37  e  74  do  Código  do  Processo. —  Av.  de  10 
de  Dez.   de  1838. 

OOlMMIClVrAIlIO    OOOt.X.X.X.VII 

AO   ART.   541    §    1 

Assim  é  quando,  sendo  a  causa,  por  natureza,  ordina- 
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g  T  Quando  se  pede  o  pagamento  do  que  é  de- 
vido condicionalmente,  antes  do  implemento  da  con- 
dição. 

Art.  542.  O  autor  pôde  addir  artigos  ao  libello  uma 
ou  mais  vezes  até  a  contestação  da  lide,  devendo  de 
cada  vez  dar  termo  ao  réo  para  aconselhar-se  e 
responder,  se  o  pedir. 

Para  este  Qm  deverá  ser  o  réo  pessoalmente  citado, 
se  estiver  ausente  (art.  220  §  4\ —  839). 

Art.  543.  Também  deverá  o  réo  ser  citado  pessoal- 
mente, sempre  que  o  autor  quizer  mudar  de  libello 
ou  alterar  a  substancia  da  demanda,  devendo  este 
previamente  pagar  áquelle  as  custas  que  tiver  feito 
(art.  220g4^— 840). 

Art.  544.  Accusada  em  audiência  a  citação  do  réo 
para  vir  propor  a  acção,  o  autor  offerecerá  o  libello 
nessa  audiência  ou  na  seguinte  ;  podendo  também 
offerecer  a  petição  inicial  por  principio  do  libello,  e 
requerer  que  se  lhe  de  vista  para  addicíonal-o  (841 — 
c.  cccLxxxvm). 

(839)  Ord.  L.  !•  tit.  48  §  14  ;  L.  3»  tit.  20  §§  7«  e  8° 

(840)  Ord.  L.  3°  tit.  !<>  §  37 

(841)  Ord.  L.  2P  tit.  20  §4°;  Per.  e  Souza  not.  275. 


ria,  se  peJe  que  se  processe  summaria,  summarissima 
ou  executivameute.  Altim.  De  nullit.  Vol.  2  Rubr.  13 
Quest.   1   n.    106  e  seg. 

OOMMEIN^TAMO    OOOrjX.XXVIII 

AO    ART.     544 

Se  forem  muitos  os  réos  que  devam  ser  citados,  diz  o 
Cons.  Paula  Baptista,  e  se  não  fôr  possivel  citar  a  todos 
para  a  primeira  audiência,  as  citaçSes  irão  sendo  accusa- 
das  à  medida  que  se  forem  fazendo ;  de  sorte  que,  a  propo- 
sição da  acção  venha  a  ter  lugar  na  audiência,  em  que 
fôr  accusada  a  ultima  citação;  e  esta  é  a  pratica,  actual- 
mente apoiada  no  art.  72  do  Decr.  n.  737  de  25  de  Nov. 
de    1850. 


10  TIT.    II.— CAPITULO  I 

Art.  545.  Offerecido  o  libello,  o  Juiz  o  receberá 
na  mesma  audiência,  emquanto  de  direito  fôr  de 
receber,  e  mandará  o  réo  que  venha  com  a  contra- 
riedade á  segunda  audiência  (842). 

Art.  546.  Se,  antes  de  vir  com  a  contrariedade, 
o  réo  arrozoar  contra  o  libello,  mostrando  a  sua 
ineptidão,  o  Juiz  mandará  dar  vista  ao  autor  até 
a  primeira  audiência,  depois  do  que  subirão  os 
autos  conclusos  (843). 

Art.  547.  Parecendo  ao  Juiz  que,  com  effeito,  o 
libello  é  inepto,  absolverá  o  réo  da  instancia,  e  con- 
demnará  o  autor  nas  custas,  (o.  ccclxxxix) 

No  caso  contrario,  mandará  que  este  venha  com 
a  sua  contrariedade,  condemnando  o  procurador  na 
pena  de  mil  e  quinhentos  réis,  sem  mais  condemna- 
ção  de  custas  de  retardamento. 

Desta  condemnação  não  haverá  recurso  algum 
(844). 

Art  548.  Se  pela  mesma  causa  o  autor  segunda 
vez  oflferecer  libello  inepto,  será  o  réo  absolvido  de 
toda  a  causa,  e  o  autor  condemnado  nas  custas  (845— 
o.  cccxo). 

(842)  Ord.  cit.  g  5o. 

(843)  Ord.  cit.  §  16. 

(844)  Ord.  cit.  §  16. 

(845)  Ord.  cit.  §  17. 


AO    ART.     547 

Desta  decisão  ha  appellação ;  por  que  ella  não  respeita 
só  á  ordem  do  juízo,  e  sim  também  á  causa  principal.  Ord. 
L.  3tit.  20  §  16,  Silva  á  Ord.  L.  3  tit.  14  pr. 

OOMMKNTARIO     OCOXO 

AO    ART.    548 

Esta  ^sentença,  tendo  força  difinitiva,  é  appellavel  na 
forma  do  art.  1515  §  3  da  Consol. 
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Art.  549.  Quando  o  libello  não  se  puder  provar 
senão  por  escriptura  publica  ou  que  tenha  força  de 
cscriptura  publica,  ou  quando  no  libello  se  fez  men- 
ção delia,  o  autor  a  offerecerá  juntamente  com  elle, 
sob  pena  de  ser  o  réo  absolvido  da  instancia,  se  o 
requerer  na  mesma  audiência,  ou  quando  lhe  forem 
os  autos  para  contrariar  ;  sendo  o  autor  condem- 
nado  nas  custas  (846 — c.  cccxci). 

(846)    Ord.  cit.  §  22  Ass.  de  5  de  Dez.  de  1770. 


OOMMETVTAHIO  OOCX.CI 

AO    ART.    549 

Pereira  e  Souza  (Pr.  Linh.  Civ.  not.  269)  faz  diversas 
limitações  à  disposição  deste  artigo ;  mas  Almeida  e  Souza 
(Seg.  Linh,  á  cit.  not.)  as  combate  vantajosamente. 

Não  podendo  ser  provado  o  domínio  de  bens  de  raiz 
senão  por  escriptura  publica,  desde  que  não  se  junta  esta 
ao  libello  em  acção  de  reivindicação, de  conformidade  com 
a  Ord.  L.  3  Tit.  20  §  22,  ó  o  réo  absolvido  da  instancia. 
Agg.  n.  3552  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  10  de  Out.  de 
1373.  Vid.  o  Direito  vol.  I  pag.  410. —  Acc.  da  mesma 
Rei.  de  6  de  Ag.  de  1876.  Vid,  o  Direito  voL  VIII 
pag.   257. 

Nem  vale  a  publica  forma  do  traslado  da  escriptura 
para  prova  do  dominio ;  mormente  não  tendo  ella  sido 
extrahida  com  audiência  e  citação  das  partes  interes- 
sadas. Acc.  do  Supr.  Trib.  de  Justiça  de  18  de  Ag.  de 
1875  na  Rev.  Civ.  n.  8703  ;  Vid.  o  Direito  vol.  VIII 
pag.   282. 

Bem  assim- as  dividas  excedentes  à  taxa  da  lei  só  podem 
ser  provados  por  escriptura  publica.  Acc.  da  Rei.  de 
Ouro  Preto  de  28  de  Julho  de  1874.  Vid.  o  Direito  vol. 
VIII  pag.  176. 

A  confissão  da  divida,  porém,  supre  a  falta  da  escrip- 
tura publica.  Vide  Comm.  cclxxxviii,  1®  vol.  e  Acc.  da 
Rei.  de  Ouro  Preto  de  11  de  Maio  de  1875,  na  app.  civ. 
n.  25.  Vid.  o  Direito  vol.  VIII  pag.  269. 

Quando  o  pedido  do  autor  ó  excedente  a  taxa  da  lei,  de 
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Art.  550.  Se,  propondo  de  novo  o  autjr  a  mesma 
causa,  se  repetirem  os  factos  mencionados  no  artigo 
antecedente,  será  o  réo  absolvido  de  toda  a  causa  e  o 
autor  condemnado  nas  custas  (847. — c.  cccxcn). 

Art.  551.  Se  o  requerimento,  de  que  tratam  os  arti- 
gos antecedentes,  fôr  feito  pelo  réo  na  audiência,  e 
o  Juiz  quizer  melhor  reflectir  sobre  a  procedência 
delle,  mandará  irem  os  autos  conclusos  e  nelles  pro- 
ferirá a  sentença  (848). 

Art.  552.  Em  todos  os  casos  em  que  o  Juiz  inde- 
ferir o  dito  requerimento  do  réo,  por  julgar  não  ser 
necessária  a  dita  escriptura,  o  condemnará  nas  cus- 
tas do  retardamento,  só  cabendo  desta  condemna- 
ção  o  aggravo  no  auto  do  processo  (849). 

Art.  553.  Emquanto,  porém,  o  Juiz  não  deferir  o 
dito  requerimento,  poderá  o  autor  juntar  as  ditas 
escripturas(850). 

Art.  554,  O  Juiz  do  feito  nomeará  curador  á  lide 
nos  seguintes  casos,  sob  pena  de  serem  o  processo 
e  sentença  nullos ;  a  saber,  quando  fôr  parte : 

(847)  Ord.  cit.  §  22. 

(848)  Ord.  cit.  §  24. 

(849)  Ord.  cit.  §  24. 

(850)  Âfis.  de  23  de  Nov  de  1 769 


modo  a  só  por  instrumento  publico  poder  ser  provado  (Ord. 
L.  3  Tit.  59),  não  pode  o  Juiz  a  seo  arbítrio  tirar  do 
total  pedido  a  quantia  de  1:200$000,  e  nella  condemnar 
o  réo  ;  por  que  não  ha  lei  alguma  que  a  isto  o  auctorise. 
Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  12  de  Dez.  de  1871,  na  App. 
u.    13,573.  Vid.   o  Direito  vol.    II  pag.  201. 

OOMMEISTTAMO     0003LOIIJ 

AO    ART.    550 

Desta  sentença  cabe  appellação,   como  é  expresso  no 
art.  1515  §  3  da  Consol. 
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§  1*  Algum  menor,  posto  que  tenha  o  tutor  ou  cu- 
rador nomeado  pelo  Juiz  de  Orphãos  (85 1  — c.  cccxcm). 

§  2**  Algum  demente  ou  pródigo,  que  esteja  sob 
curadoria  (852 — c.  cccxoiv). 

g  3*  Algum  escravo  que  demande  por  sua  liber- 
dade (853). 

§  4^  Algum  preso  que  deixe  de  comparecer,  nos 
termos  que  lhe  foram  assignados  para  defender-se 
(854). 

Art.  555.  A  nomeação  do  tutor  ou  curador  pelo 
Juiz  de  Orphãos  deve  ser  feita,  antes  que  se  propo- 
nha em  Juízo  a  causa  em  que  o  orphão  é  autor  ou 
réo;  devendo  apparecer  em  Juizo  somente  o  tutor, 
quando  o  orphão  fôr  impúbere  (855). 

(851)  Ord.  L.  SMit.  41  §  9» 

(852)  Ord.  L.  i^  tit.  103 

(853)  Prov.  de  20  de  Set.  e  15  de  Dez.  de  1823  Av.  de  13  de 
Março  de  1845 ;  Lei  no  2040  de  28  de  Set.  de  1871;  art  7«  §  2o  Decr. 
no  5135  de  13  de  Nov.  de  1871  art  80  e  81 . 

(854)  Lei  de  11  de  Set.  de  1830  art.  3.o 

(855)  Ord.  L.  3.o  tit.  41  §8.o 


OOM^IEl^XARIO     OOOXOIII 

ÀO  ART.   554  §   1 

o  curador  nomeado  aos  menores  para  os  termos  do 
incidente  da  habilitação,  não  se  entende  nomeado  para 
a  acçílo.  Acc.  da  Rei.  de  S.  Paulo  de  7  de  Dez.  de  1877. 
na  Rev.  Civ.  n.  9328— Vid.  o  Direito  vol.  XIII  pag.  426. 

OOMMENTAFIIO     OCOXOIV 

AO   ART.  554   §   2 

E*  nullo  o  processo  em  que  se  nao  nomeou  curador  ao 
interdicto,  salvo  se  a  sentença  foi  a  fixvor  deste.  Acc.  da 
Rei.  de  Porto  Alegre  de  28  de  Julho  de  1874,  na  Appel. 
Civ.  n.  33.  Vide  O  Direito  vol.  V  pag.  71. 
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Art.  556.  Os  libellos  devem  ser  assignados  por 
advogado  (856). 

Art.  557.  Podem  accamular-se  no  mesmo  libello 
muitas  acções,  desde  que  forem  tendentes  ao  mesmo 
flm,  e  se  proponham  alternativamente,  embora  sejam 
de  diversa  natureza;  ou  pedir-seo  cumprimento  de 
obrigações,  nascidas  do  mesmo  titulo,  embora  os  réos 
sejam  diversos,  ou  nascidas  de  diversos  lituios,  quando 
o  réo  é  o  mesmo.  (857. — c.  cccxcv.) '. 

(856)  Áss.  de  2  da  Maio  de  1654, 11  de  Fev.  de  1658,  24  de  Março 
de  1672  e  lide  Ag.  de  1685. 

(857)  Mello  Fr.  L,  4otit.  6o  §  34;  Corr,  TeU.Doutr.  das  Acç  §  453 
a  459 


COMMEIVXARIO     COOXOV 

AO    ART.     557 

A  cumulação  das  acções  diz  Mello  Freire  (Inst.  Jur. 
Civ.  Lusit.  L.  464  §  34),  desconhecida  pelo  Direito  Ro- 
mano, foi  entre  nós  introduzida  pela  praxe. 

Corrêa  Telles  (Doutr.  das  Acç.  §  453  e  seg.),  repetindo 
a  mesma  doutrina,  accrescenta  que  a  cumulação  foi  in- 
troduzida pelo  Direito  Canónico  e  a  divide  em  própria  e 
imprópria. 

A  cumulação  própria  ou  verdadeira  dá-se  quando  no 
mesmo  libello  se  pedem  duas  cousas  oeqiie  principaliter, 
para  cada  uma  das  quaes  ha  em  Direito  acç5o  respectiva  ; 
a  imprópria  quando  se  pede  uma  couí^a  principalmente  e 
outra  menos  principalmente;  como  quando  se  pede  que 
annuUe  a  venda  por  dolo,  ou  ao  menos  se  rescinda  por 
lesão  enorme. 

E',  porem,  fora  de  duvida  que  a  doutrina  do  concurso  e 
cumulação  das  acções  tem  o  seu  fundamento  no  Direito 
Romano. 

Miillenbruch  (Doctr.  Pand.  §  140)  divide  o  concurso 
das  acçCfes  em  subjectivo  e  objectivo. 

O  concurso  subjectivo  tem  logar  quando  a  mesma 
acção  pertence  a  um  contra  muitos,  a  muitos  contra 
um,  ou  a  muitos  contra  muitos  ;    e  o  concurso  objectivo, 
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quândo  muitas  acções  competem  ao  mesmo  autor  contra 
o  mesmo  réo. 

O  concurso  objectivo  se  subdivide  em  : 

Successivo,  quando  as  acções  podem  ser  intentadas  uma 
depois  da  outra,  porque  a  primeira  tom  por  fim  preparar 
a  segunda. 

CumulativOy  quando  as  acções  podem  ser  propostas  ao 
mesmo  tempo  e  no  mesmo  feito. 

Electivo,  quando  a  propositura  de  uma  acção  extingue 
as  outras. 

Savigny  (Direito  Romano  §  231),  porém,  regeita  esta 
classificação  e,  para  a  completa  exposição  da  matéria, 
estuda  as  três  seguintes  classes  dos  casos  em  que  se  dá  a 
co-existencia  de  muitas  acções  : 

P  Concurso  completo ;  em  que  a  segunda  acção  é 
completamente  absorvida  pelo  resultado  da  primeira. 

2®  Concuy*so  parcial ;  em  que  a  segunda  acção  só  é  em 
parte  absorvida  pelo  resultado  da  primeira. 

3°  Ausência  de  concurso  \  em  que  a  segunda  acção 
pôde  ser  exercida  eficazmente  depois  da  primeira. 

Abstrahindo  do  amplo  desenvolvimento  que  a  matéria 
comporta,  nos  limitamos  às  seguintes  regras  practicas, 
deduzidas  da  jurisprudência  pátria. 

A  cumulação  das  acções  tem  lugar  : 

P  Quando  as  acções  tendem  ao  mesmo  fim  ;  mas  igno- 
rando-se  qual  seja  a  competente, faz-se  um  pedido  alterna- 
tivo; taes  como  : 

A  de  reivindicação  com  a  publiciana,  se  não  se  tem 
certeza  que  as  testemunhas  deponham  cumpridamente 
sobre  o  dominio. 

A  Aq  petição  deher^ança  com  a  de  reivindicação,  se  se 
ignora  se  o  réo  possue  a  cousa  por  titulo  universal  ou 
singular. 

A  de  restituição  in  integrum  com  a  orcímaria,quando 
se  receia  que  esta  não  seja  bem  fundada. 

A  de  nullidade  por  lesão  enormissima  ou  por  vicios 
do  contracto,  com  a  de  rescisão  por  lesão  enorme,  quando 
se  receia  que  não  se  possa  provar  a  lesão  n'aquelle  grào, 
ou  os  vicios  do  contracto. 

Ou  quando  são  de  execuções  diversas,  como  a  acção 
pessoal  do  flelido  com  a  real  hypothecaria. 


CAPITULO  11. 


DAS  EXCEPÇÕES      (C.  CCCXCVl) 


Secção  I 


DAS   EXCEPÇÕES   DILATÓRIAS 


Art.  558.  Excepções  dilatórias  sâo  as  que  somente 


O  que,  porem,  não  é  licito,  como  temos  visto  fazer-se,  ó 
pedir  ao  mesmo  tempo  e  em  alternativa  a  uuUídade  do 
contracto  pelo  beneficio  de  restituição,  ou  por  lesão 
enorme,  ou  a  rescisão  do  contracto  por  nullidade  delle. — 
Aresto  em  Pegas  5  For.  Cap.  103  n.  219  e  seg. 

2®  Quando  nascem  do  mesmo  titulo  de  obrigação,  em- 
bora sejam  os  réos  diversos,  ou  de  diversos  titulus,  quando 
o  réo  é  o  mesmo. 

Assim,  pode-se  demandar  ao  mesmo  tempo  : 

Os  co-réos,  ou  os  co-fiadores  de  uma  divida,  embora 
gozem  estes  do  beneficio  de  divisão. 

A  um  devedor  pelo  cumprimento  de  diversos  contractos; 
como  sejam  o  mutuo,  o  commodato,  a  locação  e  a  venda  ; 
ou  pedir-lhe  os  lucros  provenientes  de  diversas  sociedades; 
ou  a  partilha  de  diversas  heranças,  embora  uma  soja  tes- 
tamentária e  outra  ab  intestato. 

OOMME]l^X'ARIO  OOOX.CVI 

AO   CAP.    2  RUBR. 

Exceptio  dieta  est  quasi  quaedam  exolusio,  quce 
opponi  actioni  cujusque  rei  aolet  ad  excluendum  id 
quod  in  inventionem  condemnaíionem  deductiira   est. 

Porque  acontece   muitas   vezes   que  ainda  quando  o 
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se     referem    á  forma    do   jaizo  e   ordem    do  pro- 


pedido  do  autor  seja  fundado  em  Direito,  elle  é  con- 
trario ao  Direito  em  relação  ao  réo.  Inst*  L.  4  tit. 
13;  Dig.  L.  1.  frs.  1  2  e  22;  Cod.  L.  8  tit.  36  frs, 
4  e9. 

Desde  que  uma  parte  affirma  a  violação  de  um  seu  di- 
reito e  pede  a  respectiva  reparação,  torna-se  necessário 
verificar  a  verdade  ou  falsidade  desta  affirmação,  para  se 
poder  decretar  a  sua  reparação. 

Assim,  em  face  do  direito  de  acção  se  colloca  logica- 
mente o  direito  de  defeza. 

Esta  defeza  pode  consistir  em  : 

V  Invocar  um  direito  difiFerente  do  direito  do  autor  e 
que  obsta  a  realisação  deste. 

2^  Negar  a  existência  actual  do  direito  allegado  pelo 
autor,  ou  do  facto  da  sua  violação. 

3**  Propor  outra  acção  que,  embora  não  obste  ao  curso 
da  primeira,  corre  com  ella  simultaneamente  no  mesmo 
feito  e  é  decidida  pela  mesma  sentença. 

O  primeiro  meio  de  defeza  denomina-se  excepção  {hoc 
cap.  2.^) 

O  segundo  —  contrariedade  (Cap.  4®  hujus  tit.) 

O  terceiro  —  reconvenção  (Cap.  3*  hujus  tit.) 

A  excepção  é,  pois,  o  meio  de  defeza  que  se  funda  sobre 
um  direito  do  réo,  independente  do  direito  do  autor. 

Por  ella  é  repellida  excepcionalmente  a  acção,  embora 
o  autor  prove  a  existência  do  seu  direito  (Savigny  cit. 
§  226.) 

O  réo  tem  tanta  obrigação  de  provar  a  sua  excepção, 
como  o  autor  a  sua  acção ;  pela  regra  —  réus  in  excep* 
tione  actor  est.  —  Fr.  1  Dig.  De  except.  (XLIV,1) ;  fr.  19 
pr.  De  prob.  (XXII,3). 

Entretanto,  se  o  autor,  admittindo,  em  geral,  o  motivo 
da  excepção,  procura  repellil-a  allegando  circumstancias 
particulares,  é  a  elle  que  cumpre  provar  a  sua  allegação, 
isto  é,  a  existência  real  destas  circumstancias  (Fr.  9  Dig. 
De  prob.  XXII,3). 

Vid.  o  Comm.  ccix  ao  art.  334. 
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cesso,    e  não    a  própria  questão  sobre  que  se  li- 
tiga, (c.  CCCXCVIl) 

Elias  se  dividem    em  três    classes    segundo    são 
oppostas :  (c.  cccxcvní) 


AO  ART.  558  PR.  {ob.  litiga) 

Estas  excepções  têm  por  fim,  não  illidir  o  direito  do 
autor,  como  succede  com  as  peremptórias :  mas,  impedir 
temporariamente  a  sua  realização,  por  meio  do  processo, 
emquanto  não  se  mudam  as  circumstancías  de  que  nasceu 
a  excepção. 

COMME^VTAFtlO     COOX.OVIII 

AO  ART.  558  PR.  {vb.  oppostas) 

As  Ords.  Aflfonsinas  distinguiam  as  excepções  peremplo* 
rias,  anómalas  e  prejudiciaes  ;  e  destas  ultimas  ainda  se 
faz  menção  na  Ord.  Philipina  L.  3  tit.  5  §  l.*" 

Vid.  Consolid.  art.  592. 

As  excepções  anómalas  são  as  que  participam  das  dila- 
tórias e  peremptórias;  taes  como  as  dos  Sen.  Consulto 
Vellejano  e  Macedoniano,  de  falso  procurador,  etc. 

As  excepções  prejudiciaes  são  as  que  têm  por  objecto  a 
qualidade  pessoal,  ou  uma  questão  preliminar,  de  que  de- 
pende a  decisão  da  causa  ;  como  a  questão  de  espolio  (Ord. 
L.  3  tit.  78  §  3"  e  L.  4  tit.  58  pr.) 

O  Direito  Romano  também  distinguia  as  personce  co- 
híjerentes  ecccepliones,  e  rei  cohcerentes  exceptiones,  ou 
excepções  reaes  e  pessoaes,  segundo  ellas  podiam  ser  invo- 
cadas exclusivamente  pelo  titular  primitivo  do  direito,  ou 
pelos  seus  representantes  e  successores ;  como  o  herdeiro, 
ou  comprador,  etc. 

As  excepções  que  aquelle  Direito  denominava  tempo- 
rales  são  as  mesmas  dilatórias;  e  as  que  elle  denominava 
perpetuce  são  as  mesmas  peremptórias. 

Também,  do  mesmo  modo  que  as  acções,  as  excepções 
se  dividiam  em  in  rem  scriptce,  utilis,  in  factum.  Savigny 
cit.  §  227,  Mullembruch,  cit.  §  141. 

Os  Glosadores  dividiam  as  excepções  em  júris  et  facti. 
•^  As  primeiras  correspondiam  às  verdadeiras  excepções 


J 
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§  1°  A'  legitimidade  da  pessoa  do  autor,  ou  do 
procurador;  (c.  cccxcix) 

§  2^  A'  pessoa,  ou  jurisdicção  do  juiz;  (c.  cd) 

g  3^  Ao  mesmo  processo,  (c.  cdi) 

Ari.  559.  Pertencem  á  primeira  classe  as  excep- 
ções : 

§  1*  De  falta  de  impetração  de  vénia  (arl.  231). 

|2"De  falta  de  tutorou  curador  (art.  230  §8% 
554  e  555). 

g  3**  De  falta  de  consentimento  da  mulher,  versan- 
do o  litigio  sobre  bens  de  raiz  (art.  222  g  1^ — 858). 

§  4"*  De  espolio  (859 — c.  coii). 

(858)  Ord.  L.  S«tit.  47  e  63§§  !<>  e  2.o 

(859)  Ord,  L.  3«  tit.  48.  Alm.  e  Souza  Tr.  doslnterd.  cap.  15 
§  246  e  seg.    ^  • 

% 

romanas ;  as  segundas  comprehendiam  todos  os  outros 
meios   de  defeza. 

A  classificação,  porém,  admittida  pelo  Direito  pátrio  ó 
a  que  vam  consagrada  na  Consolidação. 

OOMME3TÍTAIÍIO     OOOX.OIX. 

AO  ART.  558  §  !• 
Vid.  Consol.  art.  231  e  respectivo  Commentario. 

AO   ART.  558   §  2^ 

Vid.  Consol.  arts.  230  §  8,  554  e  555  e  Commenta- 
rio CLVI. 

OOMME^I^T^ARIO    GDI 

AO  ART.    558  §   3^ 

Vid.  Consol.  art.  222  §  1°  e  respectivo  Commentario. 

00»11VIE5"NTA.I1I0  ODII 

AO    ART.    559   §  4 

Muito  se  tem  questionado  se  esta  excepção  é  dilatória 
ou  peremptória ;  porem,  Lima  á  Ord.  pag.  381  §  1,  tra- 
tando ex  professo  da  matéria,  defende  a  primeira  opinião. 

Quando,  pendente  a  lide,  uma  parte  é  espoliada  da  sua 
VoL.  II  3 
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§  5"  De  illegitimidade  de  pessoa  (860— c.  cdhi) 

(860)  Ord.  L.  S»  tit.  49  pr.;  Lei  de  22  de  Dez.  de  1761  T  3o§  12. 


posse  pela  parte  contraria,  tem  direito  de  oppôr  esta  ex- 
cepção, para  o  fim  de  s^r,  antes  de  outra  cousa 
restituído  d  sua  posse  de  que  foi  esbulhado^  suspenden- 
do-se  a  causa  principal  emquanto  se  discute  esta  excep- 
ção. Ord.  L.  3°  tit.  40  §  2^ 
VideConsol.  arts.  911  a  913. 

OOMMEPíTAMO   OX>III 

AO  ART.    559  §  5 

Assim,  quando  alguém  propõe  a  acção  de  partilha  de 
herança  {familiar  erciscumdice),  pode  o  réo  defender-se 
com  esta  excepção,  allegando  não  ser  o  autor  herdeiro 
ou  co-herdeiro ;  neste  caso  deve  este  propor  a  acção  de 
petição  de  herança.  ValascoDe  partit.  C.  2  n.  21 ;  França 
P.  1  L.  4  C.  3  n.  6 ;  Pegas  For.  V.  5  C.  80  n.  14  e  seg. 

Se,  porem,  diz  Valasco  (cit.  n.  26),  entender  o  Juiz  que 
a  opposição  é  feita  com  o  único  fim  de  demorar  o  inven- 
tario e  partilha,  como  quando  estes  yão  requiridos  por  um 
filho  legitimo,  pode  elle,  summariamente  informado, 
mandar  proceder  logo  a  elles. 

Com  effeito,  o  juiz  pode  logo  receber  ou  regeitar  direc- 
tamente a  excepção  dilatória  ou  prejudicial ;  com  quanto, 
em  regra,  deve  antes  de  o  fazer,  ouviras  partes.  Consol. 
art.  596. 

A  appellação  interposta  da  sentença  que  regeitou  a  ex- 
cepção de  illegitimidade  de  parte,  só  é  recebida  no  efiFeito 
devolutivo.  A.CC.  da  Rei.  da  Corte  de  17  de  Junho  de  1879 
Vide  O  Direito  vol  XIII  pag.  715. 

Das  sentenças  sobre  excepções  dilatórias,  como  a  de 
illegitimidade  da  parte,  não  se  dáappellaçãoe  sim  aggravo 
no  auto  do  processo  (Ord.  L.  3  tit.  20  §  §  9  e  15). 

Somente  tem  força  de  difinitivaa  decisão  interlocutoria 
que  pOe  termo  á  causa,  julgando  não  ser  o. autor  parte  le- 
gitima para  intental-a;  sendo,  porem,  julgado  em  sentido 
opposto,  cessa  a  razão  juridica  que  podia  auctorisar  a  ap- 
pellação,  porque  a  acção  prosegue,  e  será  em  tempo  jul- 
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g  6°  De  falso  ou  illegitimo  procurador  (861). 

Art.  560.  O  procurador  é  falso,  quando  não  tem 
procuração,  ou  a  tem  falsa,  ou  revogada  •  é  illegi- 
timo, quando  a  procuração  è  insufficiente,  ou  inva- 
lida, ou  é  incapaz  o  mandante  ou  o  mandatário  (862 — 

c.  CDIV). 

Ari.  561 .  Pertencem  á  segunda  classe  as  excepções  : 
§  1°  De  suspeição  (863 — c.  cdv). 

(861)  V.  not.seg. 

(862)  Ord.  L.  !<>  tit.  48§§  19  e  seg-,  L.  3o  tit   29  pr,  etit.  49  pr. 

(863)  Ord.  L.  3°  tit.  21  §  2^  e  tit.  49  pr.  e  §  !<>. 


gada  como  fôr  de  direito,  ficando  salvo  ás  partes  o  uso  dos 
recursos  legaes. 

Também  não  pode  ser  cabida  a  appellação  com  o  funda- 
mento de  darano  irreparável,  por  que  alem  de  ser  consi- 
derado como  tal  em  Direito  somente  aquelle  que  nSo  pode 
mais  ser  reparado  pela  sentença  difinitiva  (Ord.  L.  3 
tit.  69  §  1),  accrescG  que, por  disposição  expressa  da  orde- 
nação acima  citada,  não  ha  logar  a  appellação  no  caso 
figurado,  o  que  só  por  si  impede  que  por  qualquer  mode 
se  conceda  o  recurso  que  por  lei  é  denegado. — Acc.  da 
Rei.  da  Corte  de  1  de  Maio  de  1877.  Vide  o  Direito 
vol.  XlII  pag.  340. 

OOlMaiEPíTARtO     ODIV 

AO    ART.     560 

E'  também  illegitimo  o  procurador  nomeado  por  alvará 
particular  de  pessoa  não  autorisada  para  poder  passal-o. 

As  pessoas,  para  este  fim  auctorisadas,  são  as  mencio- 
nadas no  art.  365  §  6  da  Consol. 

Comquanto  esta  excepção,  como  todas  as  outras,  deva, 
em  regra,  ser  opposta  antes  da  contestação  da  lide,  pode 
sel-o  também  à  todo  o  tempo,  ainda  depois  de  proferida  a 
sentença  (Consol.  art.  594),  afim  de  ser  o  erro  supprido, 
na  formada  Consol.  arts.  482  §  3  seg.  1570  e  157L 

OOMItfBNTARIO   OI>V 

AO    ART.  561  §  1 

A  excepção  de  suspeição  se  regula  pelos  arts.  562,-568, 
604,--641,  i596  e  seg. 
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§  2*  De  incompetência  (864 — c.  cdvi). 

(864)  Ord.  L.  3o  tit.  20  §  9°  e  tit.  49  pr.  e§  2*. 

OOMMENTARXO     OOVI 

AO    ART.    561    §    2 

A  excepção  de  incompetência  se  regula  pelos  arts.  569 
—573,  593  §  2  e  seg.  daConsol. 

Â  decisão  sobre  a  excepção  de  incompetência,  não  pondo 
âm  à  cansa,  ó  uma  simples  interlocutoria,  sem  caracter  e 
sem  força  de  definitiva,  e  que  ainda  menos  pode  ser  com- 
prehèndida  na  classe  dos  que  contem  damno  irreparável, 
nos  termos  da  Ord.  L.  3  tit.  60  §  1,  únicos  casos  em  que 
cabe  o  recurso  da  appellação  (Ord.  cit.  pr.  e  §  1). 

Como  simples  interlocutoria  que  è,  só  cabe  d'ella  o  re- 
curso de  aggravo  no  auto  do  processo,  nos  termos  da  Ord. 
L.  3  tit.  20  §  9  art.  18  do  Decr.  de  15  de  Março  de  1842, 
por  não  se  comprehender  a  espécie  em  nenhum  dos  casos 
expressos  no  art.  15  do  cit.  Decr.  Acc.  do  Supr.  Trib.  de 
Just.  de  5  de  Maio  de  1876,  e  da  Rei.  Rev.  de  S.  Paulo  de 
13  de  Junho  de  1876.  na  Rev.  Cir.  n.  5.  Vide  o  Dh^eito 
vol.  XI  pag.  553. 

O  Juiz  municipal,  nas  comarcas  geraes,  é  o  competente 
para  julgar  a  excepção  de  incompetência, opposta  em  causa 
superior  a  sua  alçada,  pois  que  a  respectiva  sentença  é 
interlocutoria  simples.  Sent.  do  Juiz  de  Direito  de  Santos 
de  16  de  Dezembro  de  1872.  Vide  o  Direito  vol.  V 
pag.  245. 

A  incompetência  do  juizo,  articulada  como  excepção,  e 
julgada  pela  Relação,  por  aggravo,  não  pode  mais  por 
este  Tribunal  ser  julgada  em  recurso  de  appellação.  App. 
n.  123L  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  27  de  Fev.  de  1877. 
Vide  o  Direito  vol,  XII  pag.  763.  Acc.  da  mesma  Rei.  de 
20  de  Junho  de  1877  em  App.  Civ"  n.  1280.— Vide  o  Di- 
reito  vol.  XIII  pag.  730. 
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§  3*  De  lilispendencia  (865 — c.  cdvii). 

Art.  562.  Os  juizes  podem  ser  recusados  por  sus- 
peitos, quando  forem  inimigos  capitães,  ou  Íntimos 
amigos,  parentes  consanguíneos  ou  affins  de  algu- 
ma das  partes,  até  o  4*  gráo,-  contado  segundo 
o  Direito  Canónico,  seus  amos,  senhores,  tutores 
ou  curadores,  ou  tiverem  com  alguma  delias  de- 
mandas, ou  forem  particularmente  interessados  na 
decisão  do  causa  (866— c.  CDvm). 

(865)  Mend.  P.  1  Liv.  3°  Cap.  3<»§  3o  n»  11  Savgny.  Tr.  de  Dir. 
Rom.  §296e6eg. 

(866)  Ord.  L.  3°  tit.  21  §§  10.  13,  15,  25  e  26  tit.  24  pr,  Cod. 
do  pr.  Crlm.  art.  61  Reg.  de  31  de  Jan.  de  1842  art.  2t7  ;  Av.  de 
11  de  Jaa.  de  1838.  9  de  Jan.  de  1842  de  Nov.  de  1843. 


COMMENXAMO     O  O  VII 

« 

AO   ART.    561    §   3 

A  excepção  de  litis-pendencía  se  regula  pelos  arts.  574 
—576,  593  §  3  e  seg.  da  Consol.  . 

Cabe  o  recurso  de  aggravo  da  decisão  que  julga  provada 
a  excepção  de  litis-pendencia  e  absolve  da  citação  ao 
excipiente,  em  vista  do  disposto  no  art.  15  §  2  do  Reg.  de 
15  de  Março  de  1842 ;  ficando  para  os  casos  de  interlocu- 
tórios mixtos,  que  são  as  decisões  de  simples  absolvições 
da  instancia,  a  applicação  da  Ord.  L.  3  tit.  69  pr. — Acc. 
da  Rei.  de  S.  Paulo  de  14  de  Março  de  1876.  Vide  o  Di- 
reito vol.  XVI  pag.  97. 

OOMMEII^XARIO      OOVm 

AO     ART.   562 

Segundo  o  Direito  Romano,  para  se  determinar  o  gráo 
de  parentesco;  contam-se  todas  as  gerações  ou  gráos, 
subindo  por  uma  das  linhas  até  o  tronco  e  descendo  pela 
outra. 

Segundo  o  Direito  Canónico,  contam-se  os  gráos  só  por 
um  lado,  e  se  as  linhas  são  desiguaes,  attende-se  á  mais 
remota,  entendendo-se  que  os  collateraes  distam  entre  si, 
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Art.  563 •  Póra  dos  casos  do  artigo  antecedente,  o 
juiz  nao  se  poderá  dar  de  suspeito,  só  porque  as 
parles  lh'o  requerem;  mas,  se  em  sua  consciência 
se  reconhecer  suspeito,  se  deverá  declarar  tal  nos 
autos  dentro  de  três  dias,  sob  juramento,  ainda 
quando  não  tenha  sido  recusado  (867 — c.  cdix)  . 

(867)  Ord.  L.  30  tit.  21  §  18;  Reg.  do  Des.  do  Paço  §45  Cod. 
do  Proc.  Crim.  art.  21.  Av.  de  23  junho  de  1834. 


tanto  quanto  ambos,  ou  o  mais  remoto  d'elles,  distam  do 
tronco  commum,  Gravina  Instit.  Can.  Cap.  13;  Cavall. 
Inst.  Jur.  Can.  T.  2  C.  21  §§  5  e  6 ;  Gemeiner  Inst.  Jur. 
Eccl.  Priv.  g243  e  seg.  ;  Mayiiz  Elem.  de  Dr.  Rom.  §  103; 
Zacharioe  L.  Dr.  Cir.  Fr.  §  47. 

O  nosso  Direito,  ora  manda  seguir  um  methodo,  ora 
outro.  Vide  Ribas.  Curso  De  Dir.  Civ.  Braz.  P.  Ger.  T.  2 
Cap.  3  §  7  not.  6. 

Para  que,  porém,  se  annullem  taes  decisões,  não  basta 
que  se  provem  que  pendia  a  excepção  de  suspeição  do 
Juiz  que  as  tomou ;  é  preciso  que  ao  mesmo  tempo  se 
prove  o  erro  d'ella,  a  lesão  ou  justa  causa  de  aggravo. 
Barbosa,  Valasco,  Gama,  Pereira  e  Pegas  citados  por 
Silva  á  Ord.  L.  3°  tit.  21  §  4  n.  27 ;  Guerr.  Do  execut.  4 
L.  5  C.  7  n.  39  e  40. 

O  juiz  que  dér  queixa  contra  outrem,  não  pode  julgar 
causa  d'elle,  em  vista  da  disposição  da  Ord.  L.  3  tit.  56 
§  7 ;  e  é  obrigado  a  jurar  suspeição,  ainda  que  a  parte  o 
não  averbe  de  suspeito.  Rec  Crim.  n.  54.  Acc.  da  Rei. 
de  Porto-Alegre.  Vide  o  Dimío  vol.  VIII  pag.  404. 

O  juiz  que  jurar  suspeição  em  um  processo  por  ser 
amigo  intimo  de  uma  parte,  não  pode  conhecer  de  outro 
processo  em  que  figura  essa  mesma  parte.  Rev.  n.  2006. 
Ac.  do  Supr.  Trib.  de  Justiça.  V.  o  Direito  vol.  II 
pag.  273. 

OOMMKIVTARIO  Or>IX 

AO    ART.    563 

A  suspeição  do  juiz  devo  ser  jurada  para  que  produza 
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Art.  564.  Sc  o  Juiz  se  lançar  de  suspeito  nos  autos 
depois  de  passado  o  prazo  marcado  no  artigo  an- 
tecedente, pagará  ás  partes  em  dobro  as  custas  do 


effeito,  e  firme  a  competência  do  supplente  ou  substituto 
para  conhecer  do  feito,  Sent.  do  J.  de  Dir.  do  Cazo  Verae 
— Vide  o  Direito  vol.  V  pag.  79;  devendo  ella  conceder-sé 
nos  preczios  termos  do  art.  249  do  Reg.  de  31  de  Jan. 
de  1842.  Sent.  do  J.  do  Dir.  de  Manáos.  Vide  o  Direito 
vol.  V  pag.  72 

A  Ord.  L.  3  tit.  21  §  18  exige  que  o  juiz,  reconhecendo- 
se  suspeito  em  sua  consciência,  o  declare  sob  juramento. 
Faltando,  pois,  a  condição  essencial  na  declaração  da  sus- 
peição, a  consequência  necessária  é  a  não  transmissão  da 
jurisdição;  e  assim  expressamente  o  dizem  os  accordãos  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça  de  30  de  Abril  de  1852  e  5 
de  Agosto  de  1851;  quando  não  jurada  a  suspeição,  na 
forma  da  Ord.  citada  não  se  transmitte  a  jurisdicção  ao 
juiz  que  se  segue,  que,  pois,  è  incompetente  (Jurispru- 
dência dos  Tribunaes,  do  Dr.  Mafra, vb.  Suspeição) ;  eesta 
é  a  pratica  da  Relação  da  Corte,  attestada  pelo  Conselheiro 
Pimenta  Bueno  (Formalidades  do  processo  civil. — Cap.  4 
n.  37). 

Conseguintemente,  é  nuUa  por  incompetência  do  juiz,  a 
sentença  preferida  pelo  supplente  em  vista  de  suspeição, 
não  jurada  do  effectivo.  Sent.  do  J.  de  Dir.  de  Cabo  Verde 
Vide  o  Direito  vol.  V,  pag.  79. 

E'  nulla  por  incompetência  do  juiz, a  sentença  proferida 
pelo  substituto  em  virtude  de  suspeição  do  juiz  efifectivo 
proferida  sem  observância  da  disposição  do  art.  249  do 
Reg.  de  31  de  Jan.  de  1842. 

Sent.  do  J.  de  Direito  de  Manáos.  Vide  o  Direito  vol.  V 
pag.  72.  Rev.  Civ.  n.  9328— Acc.  da  Rei.  da  S.  Paulo  e 
Supr.  Trib.  de  Justiça.  Vide  o  Direito  vol.  XVIII  pag.425. 

O  Juiz  que  jura  suspeição  não  é  obrigado  a  declarar  o 
motivo  d'ella.  Vide  Mafra  Jurisprudência  dos  Tribunaes, 
vb.  Suspeição  ;  Cândido  Mendes  —  Código  Philipp.  nota  3 
ao  §  18  da  Ord.  L.  3  tit.  21 ;  Pimenta  Bueno  Proc.  Civ, 
Cap.  4  n.  37. 


26  TIT.    II, — CAPTDLO   II  SEC,  I 

retardamento,  ficando  suspenso  do  oílicio  emquanto 
as  não  pagar  (868). 

Art.  565.  Se  o  réo  fizer  perante  o  Juiz  algum  acto, 
por  que  pareça  consentir  nelle,  nao  poderá  mais  al- 
legar  a  excepção  de  suspeição;  salvo  se  sobrevier  de 
novo  (869 — c.  cdx). 

Art.  566.  Por  pedir  vista  do  libello  não  se  enten- 
derá que  consentio  o  réo  no  Juizo  (870). 

Art.  567.  Não  pôde  ser  dado  por  suspeito  o  Juiz  que 
sérvio  na  causa  como  testemunha,  se  jurou  nada 
saber  delia  (871). 

Art.  568.  Não  tem  lugar  a  suspeição : 

1*  Quando  a  parte  acciona  o  Juiz,  perante  quem 
litiga,  por  causa  que  poderia  ter  demandado  antes 
de  saber  que  elle  era  Juiz  do  feito ;  quando  o  injuria 
ou  de  outro  modo  provoca  a  causa  da  suspeição 
(872). 

T  Se  tendo  sido  o  Juiz  julgado  por  suspeito  em 
outra  causa,  a  parte  depois  consentir  nelle;  salvo 
vindo  com  a  suspeição  de  novo  e  por  nova  causa 
(873). 

(868)  Opd.  cit  §  18. 

(869)  Ord.  L.  3«  tit.  21  pr.  e  §  2«  e  tit,  49  §  1« 

(870)  Ord.  L.  3o  tit.  21  §  \^ 

(871)  Ord.  L.  3o  tit.  21  §  13. 

(872)  Ord.  L.  3o  tit.  21  §§  25  e  26. 

(873)  Ord.  L.  3o  tit.  21  §27. 


COMME:K'rAXiIO      ODX. 

AO  ART.  565 

Quem  tem  consentido  no  Juizo  não  pode  mais  averbal-o 
de  suspeito,  salvo  jurando  que  a  suspeição  sobreveio  de 
novo.  Rev.  Civ.  n.  8189.  Acc.  do  Supr.  Trib.  de  Justiça. 
Vide  o  Direito  vol.  II  pag.  250. 
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3^  Nas  causas  de  execução  de  sentença;  excepto 
quando  nellas  se  conhece  de  artigos  (874— c.  cdxi) 

4*  Nas  de  partilhas.  Neste  caso  deverá  o  Juiz  recu- 
sado tomar  por  adjuncto  outro  Juiz,  ao  qual  se  não 
poderá  pôr  suspeição  alguma  (875 — c.  CDxn). 

Art.  569.  Julgando- se  provada  a  excepção  de  in- 
competência, reputam-se  nullas  as  decisões  do  Juiz 

(874)  Ord.  L.  3°  tit.  21  §28  Decr.  de  31  de  Out.  de  1831;  Barb 
ad  Ord.  cit.  n^  3°  Phaeb.    P.  1  Av.  10,  13,  71  e  94. 

(875)  Ord.  L.  4o  tit.  26  §  25;  Port.  de  20  de  Out.  de  1837  Av. 
de  24  de  Set.  de  1838  e  23  de  Maio  de  1839. 


OOMIMrBI^XAlilO     OOX.I 

AO   ART.   568  §  3 

Esta  disposição,  porém,  não  é  applicavel  ás  acçdes  exe- 
cutivas, de  que  trata  a  Consol.  T.  3  Cap.  3. — Moraes.  De 
Execut.  L.  6  cap.  1  n.  61 ;  Silva  á  Ord.  L.  3  tit.  21  § 
28  n.  2. 

OOMBIEST^TAX^IO     OD^IX 

AO   ART.    568    §   4 

Guerreiro,  De  recusat.  L.  5  C.  9  n.  27  e  aeg.  sustenta 
que  se  podem  recusar  os  adjunctos,  salvo  sendo  frivolo  o 
motivo  ou  tendo  nelle  consentido  o  recusante. 

Mas,  a  Ord.  L.  4  tit.  96  §  25  resiste  a  esta  doutrina  ; 
pois  que  por  duas  vezes  declara  —  que  aos  adjunclos  não 
se  poderá  por  suspeição  alguma. 

O  Juiz  de  orphãos  deve  tomar  por  adjuncto  o  Juiz  Muni- 
cipal, e  vice- versa.  Quando  as  duas  jurisdicções  estiverem 
reunidas  no  mesmo  Juiz,  este  deverá  tomar  por  adjuncto 
o  de  Direito  da  l*"  Vara  e  na  falta  o  da  2* ;  e  quando  estes 
não  estiverem  no  termo,  um  dos  vereadores.  —  Avs.  de  20 
de  Out.  de  1837,  4  de  Set.  de  1861  e  Decr.  n.  1676  de  14 

de  Nov.  de  1855. 

VoL.  II  .     4 
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proferidas  no   feito,    permancendo,    porém,  valiosos 
os  actos  probatórios  (876 — c.  CDXiii). 

Art.  570.  Pelo  que,  a  requerimento  da  parte,  deve 
o  Juiz  competente  mandar  passar  carta  precatória 
avocatoria  do  dilo  feilo,  á  cujo  respeito  se  observarão 
as  disposições  do  art.  209  e  seguintes  (877 — c.  cdxfv). 

(876)  Ord.  L.  2o  tit.  63  §  9©  in  fine  L.  3°  tit.  75  pr.  Alv. 
de  22  de  Out.  de  1733  e  26  de  Out.  de  1745.  Vai.  Cons.  65  Mend. 
P.  1  L.  3«Cap.  3«§2oii«  8. 

(877)  Lei  no  242  de  29  de  Noy.  de  1841  art.  12;  Av.  de  15  de 
Out.  de  1832 


OOMMrC1^17A.RIO     ODX.III 

AO    ART.    569 

Â  excepção  de  incompetência  de  juízo  deve  ser  deduzida 
nos  próprios  autos  de  acção  de  despejo.  Ácc,  da  Rei.  da 
Corte  de  9  de  Maio  de  1873.  Vide  o  Direito  vol.  I 
pag.  23. 

COMMXQ?>fXAIiIO     ODSLIV 

ff 

AO    ART.    570 

O  mais  obvio  é  requerer-se  ao  próprio  juiz  julgado  in- 
competente a  remessa  dos  autos  para  o  juiz  competente, 
e  só  quando  aquelle  se  recuse,  deve-se  requerer  a  este  o 
Precatório  executório. 

Nem  a  este  obsta  a  disposição  da  Const.  177  §  12,  que 
sô  se  refere  aos  abusos  com  que  o  Governo  outr'ora  avo- 
cava arbitrariamente  as  causas  pendentes,  ou  fazia  sustar, 
ou  mandava  reviver  processos  findos. 

Mas,  nenhuma  razão  jurídica  ou  pratica  ha,  que  obste 
a  que  um  Juiz  avoque  autos  cujo  conhecimento  lhe  com- 
pete. 

A  remessa  dos  autos  princípaes,  ou  dos  embargos  ao 
precatório,  deve-se  fazer  com  citação  da  par  te — Ord.  L. 
2  tit.  53  §  10,  L.  3  tit.  20  §  9,  tit.  87  §  14. 
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Art.  571.  Esta  excepção  tem  lugar  em  todas  as 
causas  ainda  naquellas  era  que  a  F^azenda  Nacional 
é  interessada  e  nas  de  juramento  d'alma.  Só  é  inad- 
missível nas  execuções  (878 — c.  cdxv). 

Art.  572.  Pendente  a  excepção,  suspende-se  todo  o 
conhecimento  da  causa,  e  nada  pôde  nella  o  Jaiz 
determinar,  ainda  que  seja  summaria  e  obrigue  a 
deposito  (879). 

Art  573.  Esta  excepção  não  pôde  ser  opposta  pelo 
chamado  á  autoria,  nem  pelo  oppoente  (880). 

Art.  574.  A  excepção  de  litispendencia  tem  lugar, 
quando  se  acha  preventa  a  juridisção  do  Juiz  para 
conhecer  desse  litigio,  ou  quando  em  juizo  cerre 
outro  feito  com  identidade  de  cousa,  de  causa  e  de 
pessoas  (881 — c.  cdxvi). 

(878)  Mend.  P.  1  L.  3»  Cap.  S^no  47  e  P.  2  L,  3©  Cap.  21 
Apps,  1  no  81;  França  cit.  Cap.  21  §  4  no  106;  Silv.  L.  3o  tit.  86 
pr.  no  22  e  23;  Cab.  P.  1  Des.  22  n.o  6. 

(879)  Aâ8.  de  23  de  Março  de  1786. 

(880)  Ord.  L.  3o  tit.  45  §  11;  SUv.  ad  Ord.  L.5  3o  tit.  20  §  32 
no  14  e  tit.  45  §  ult. 

(881)  Mend.  cit.  §  3o  no  11;  França  a  Mend.  eod.  loc.  no  58;  Per. 
Dec.  22  no  4;  Guerr.  Tr.  4  L.  3o  Cap.  9©  no  2. 


AO    ART.    571 

Pereira  e  Souza,  citada  nota  290,  sustenta  que  esta  ex- 
cepção não  tem  legar  nas  causas  de  juramento  d'alraa. 
Mas,  Almeida  e  Souza  á  citada  nota,  fundado  na  auctori- 
de  de  Costa  á  Caminha,  Guerreiro  (aresto)  e  Pegas,  mostra 
o  contrario ;  e,  com  eíFeito,  esta  excepção  não  tem  funda- 
mento na  lei,  que  a  este  respeito  é  indistincta. 

Vid.  a  Consol.  art.  603. 

OOI«ME31VTAtlIO     OOX.VI 

AO    ART.    574 

Esta  excepção  pôde  ser  opposta  em  dous  casos  dis- 
tinctos ; 
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Art.  575.  Para  que  haja  esta  tríplice  identidade 
entre  as  duas  causas,  é  necessário  que  em  ambas 
seja  a  mesma  (882 — c.  cdxvii): 

g  1*  A  cousa  que  se  pede ;  quer  seja  esta  singular 
ou  coUectiva,  ou  se  peça  na  segunda  o  accessorio 
do  que  se  pedio  na  primiera ; 

§  2*  A  causa  de  pedir,  quer  próxima,  quer  remota ; 
isto  é  o  modo  da  adquisição  do  dominio  nas  acções 
reaes,  e  o  contracto,  d'onde  nasce  a  obrigação,  nas 
pessoaes ; 

g  3^  A  qualidade  das  pessoas,  que  flguram  como 
autor  e  réo. 

Art.  576.  A  propositura  da  acção  ordinária  por 
nullidade  do  contracto  não  produz  litispendencia  para 
a  acção  summaria  que  provém  da  escriptura  do  mesmo 
contracto.  Ella,  porém,  tem  lugar,  ainda  quando  seja 
arbitral  a  causa  pendente,  ou  o  juizo  seja  provocado  por 


God.  De  petit.  hesred.  Savigny  Tr.  de  Dir.  Rom.  §  296  e  seg.:  Múl- 
lenbrnch  Doctr.  Pandect.  §  15:  Mend.  P.  1  L.  3.»  Gap.  4  n^  5:  e 
P.  2»  L.  3o  Cap.  4°  §  1°  n^  2;  Dir.  Giv.  Braz.  L.  i9  Gap.  6*  §§  5 e  7. 


.  P  Quando  se  acha  pendente  em  outro  Juizo  lide  idên- 
tica e,  por  tanto,  está  prevenia  a  jurisdicção,  na  forma  da 
Consol.  arts.  178  e  179. 

2*  Quando  a  lide  idêntica  pendente  corre  no  mesmo 
Juizo. 

No  primeiro  caso,  a  excepção  tem  a  denominação  espe- 
cial —  de  prevenção ;  no  segundo  de  —  litis  pendência. 

OOMMICN^rrAIlIO     OJDXVII 

AO  ART.   575 

Esta  excepção  tem  as  mesmas  condiçCfes  da  de  cousa 
jtdgada,  de  que  trataremos  especialmente  no  Comm.  ao 
art.  582. 
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outro  sócio  OU  co-herdeiro,  desde  que  se  verificam  as 
condições  do  artigo  antecedente  (883 — c.  CDXviii). 
Art,  577.  Pertencera  á  3'  classe  as  excepções : 
§  l^De  libello  inepto  (884 — c.  cdxix). 
§  T  De  pacto  de  nao  pedir  a  divida  antes  de  tempo 
certo ;  quer  seja  celebrado  com   um  credor  individual- 
mente, quer  cora  vários  colIectÍYaraente(885 — o.  odxx). 

(883)  Mend.  cit.  P.  1  L.  3oCap.  §3<»no    13  eCap,  22ii«  33:  Mo- 
raes L.  !«  Cap.  7  no  22  eseg.;  SUy.  adOrd.  L.  3»  tit.  16ii«  32. 

(884)  Ord.  L.  3o  tit.  80  §5  e  16. 

(885)  Opd.L.  3o  tit.  35,  78  §  8o ;  L.  4  tit.  74§2e«6g. 


OOMMESlN^rrAIlIO     ODX.VIII 

AO  ART.   576 

A  acção  proposta  ao  devedor  principal  nao  induz  li- 
tispendencia  para  outra  acção  contra  o  fiador  :  nem  vice- 
versa. 

Também  quando  são  muitos  os  fiadores  solidários, 
nada  obsta  a  que  sejam  ao  mesmo  tempo  accionados  em 
diversos  processos.   Phebo,  Decis.  179 —  Addic. 

AO   ART.  577  §   1 

Vid.  Consol.  art.  546 — 548  e  respectivos  Commenta- 
rios. 

AO  ART.  577  §  2 

o  pacto  de  non  petendo  pode  ser  estatuido  de  dous  mo- 
dos :  in  vem  e  in  personam. 

O  pacto  in  rem  produz  os  seus  efi'eitos,  não  só  em  rela- 
ção aos  que  o  estipularam,  como  em  relação  aos  seus 
successores  universaes  ou  singulares. 

O  pacto  in  personam  só  produz  eflfeitos  entre  as  próprias 
partes  que  o  estipularam. 
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Em  regra,  todo  o  pacto  de  non  petendo  ó  in  rem ;  e  só 
se  deve  entender  que  excepcionalmente  á  in  personam^ 
quando  expressamente  se  convencionou  que  os  seus  effeitos 
seriam  restrictos  ás  próprias  pessoas  que  o  estatuiram. 

Entretanto,  nos  casos  de  correalidade  activa,  se  deve 
entender  que  todo  o  pacto  de  non  pelendo  é  in  personam, 
ainda  quando  expressamente  assim  se  não  estipulasse. 

Assim  o  decide  Paulo,  fr.  27  pr.  Dig.   De  pactis  (11,14). 

Não  succede  o  mesmo  nos  casos  de  correalidade  passiva, 
porque  o  devedor  que  estipulou  o  pacto  tem  interesse  em 
que  elle  aproveite  ao  outro  co-devedor  solidário,  afim  de 
evitar  que  este,  no  caso  de  ser  obrigado  a  pagar  a  divida, 
exerça  o  seu  recurso  contra  elle,  para  fazel-o  compartir 
o  ónus  d'ella.  Fr.  3  §  3  Dig.  De  lib.  leg.  (XXX1V,3);  fr. 
25  pr.  Dig.  De  pact.  (11, 14). 

Por  idêntica  razão  o  pacto  de  non  petendo,  feito  com  o 
devedor  principal,se  estende  ao  fiador.  Fr. 21  §  5.  Dig.  De 
pact.  (II,  14). 

O  credor,  que  intentar  cobrar  judicialmente  a  divida 
antes  do  tempo  estipulado  entre  elle  e  o  devedor,  será 
repellido;  e  condemnado  nas  custas  em  dobro,  sem  cujo 
prévio  pagamento  não  poderá  de  novo  propor  a  mesma 
acção  ;  alem  de  que,  o  réo  terá  o  direito  de  demorar  o  pa- 
gamento pelo  dobro  do  tempo  que  lhe  faltava  para  poder 
ser  demandado,  quando  primeiramente  o  foi.  Ord.  L.  3 
tit.  35.  Esta  disposição  é  deduzida  quasi  litteralmente 
do  §  10  das  Inst.  de  Just.  De  excep.  (IV   13). 

O  rei,  porem,  podia  dar  prazo  para  pagamento  das 
dividas  dos  particulares  entre  si ;  ou  restringir  e  abolir  o 
prazo  entre  elles  estipulado,  como  lhe  approuvesse  — 
Ord.  L.  1   tit.  37. 

Foi  arrogando-se  esta  attribuição  da  realeza  absoluta 
que  o  Governo  Imperial,  na  crise  coramercial  da  praça  do 
Rio  de  Janeiro,  expedio  o  Decreto  n.  3308  de  17  de  Se- 
tembro de  1864,  pelo  qual  se  suspenderam  e  prorogaram 
por  60  dias  os  vencimentos  das  letras  e  quaesquer  titu- 
les commerciaes,  pagáveis  na  mesma  praça  e  provincia, 
bem  cimo  os  protestos,  recursos  em  garantias  e  prescrip- 
ções  dos  referidos  titules,  e  se  autorisaram  os  presidentes 
de  provincia  a  estenderem  estas  disposições  a  outras 
praça$  do  império. 
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g  3""  De  falta  de  implemento  do  contracto  (886 — 

o.  CDXXl). 

g  4^  De  excussão  (887 — c.  dxxu). 

(886)  Fr.  13  §  8<'  Dig.  De  act.  emp.  XIX,  1.  Moraes  L.  6»  Cap. 
4o  !!•  8. 

(887)  Ord.  L.  3»  tit.  92  L.  4°  tit.  3o  pr. 

OOAfatfESI^XAIilO     OD3L3LI 

AO   ART.   577   §   3*^ 

A  falta  de  implemento  do  contracto  pode  ser  allega- 
do,  não  só  por  meio  de  excepção,  para  obstar  o  pro- 
seguimento  da  acção,  como  por  meio  de  acção  ou  de  re- 
convenção,  para  se  obter  a  rescisão  do  contracto. 

Este  segundo  eífeito,  pelo  Direito  Romano,  só  se  veri- 
ficava nos  contractos  que  os  Jurisconsultos  modernos  deno- 
minam —  innominados.  Quanto  aos  outros,  a  sua  vio- 
lação por  uma  das  partes  não  dava  direito  á  outra  parte 
para  exigir  a  sua  dissolução  (Const.  5  God.  De  obl.  et 
act. —  VII,  10  ;  Const.  8  e  12  Cod.  De  contrah.  emt.— 
IV,  38;  Const.  14  Cod.  De  rescind.  condit.—  IV,  44). 

Entre  nós,  porém,  acha-se  abolida  a  distincção  entre 
os  contractos  nominados  e  infiotninados  (Mello  Fr. 
cit.  L.  4  T.  2  §  4) ;  pelo  que,  entendem  os  nossos  Pra- 
xistas, que  em  todos  os  contractos  de  natureza  synallag- 
matica  a  parte,  que  executou  a  prestação  a  que  se  obri- 
gou, tem  o  direito,  ou  de  exigir  a  execução  do  contracto 
pela  outra  parte  ;  ou  de  resilir  o  contracto  e  rehaver  o 
que  o  réo  prestou.  E*  o  que  os  Romanos  chamavam  — 
condictio  causa  data,  causa  non  secuta,  ou  condictio  ob 
causam  datorum  ;  e  os  modernos  — juspenitendi  (Fr.  19 
Dig.  De  reb.  credit— XII,  1 ;  fr,  1  pr.,  fr.  3  §§  1,  2  e  3, 
frs.  5,  1 1  e  16  Dig.  De  condict.  causa  dat.  caus.  non  secut. 
—  XII,  4  ;  fr.  5  §  1  e  fr.  7  De  prescr.  ver b.— XIX,  1 ; 
Const.  1,  4,  5  e  7,  Cod.  eod.  IV,  64).  Vide  Cord.  Dub.  50 
n.  62  e  seg.;  Moraes,  De  execut,  L.  6  C.  4  n.  8. 

OOMMS21VXAX1IO     0O3L3LII 

AO  ART.  577  §  4 

Esta  excepção  tem  as  limitações  declaradas  no  seguinte 
artigo  578. 
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Art.  578.  Esta  ultima  excepção,  porém,  não  poderá 
ser  allegada : 

§  V  Quando  o  devedor  principal  estiver  ausente  do 
termo.  Neste  caso  se  deverá  conceder  ao  fiador,  se  o 
requerer,  sufficiente  prazo  para  trazer  o  devedor  á  juizo ; 
e  trazendo-o,  com  este  correrá  o  litigio,  aliás  correrá 
com  o  fiador  (888). 

g  T  Quando  o  devedor  principal  fôr  tão  pobre  que 
não  possa  pagar  a  divida,  e  o  juiz  fôr  disto  certificado, 
poderá  o  fiador  ser  demandado  em  aquella  parte  a  que  os 
bens  do  devedor  não  puderem  bastar  (889 — c.  coxxni). 

g  3°  Quando  o  fiador  negar  a  sua  qualidade  de 
fiador  (890). 

(888)  Ord.  L .  4o  tit.  59  pr.  L .  3°  tit.  92 . 

(889)  Ord.  L.  4o  tit.  59  pr. 

(890)  Ord.  cit.  g  !«. 


Ella  outr*ora  também  competia  ao  terceiro  possuidor 
da  hypotheca,  contra  quem  se  não  podia  propor  a  acção 
hypothecaria,  senão  depois  de  excutido  o  devedor  e  o  seu 
fiador.  Ord.  L.  4  tit.  3  pr. 

Hoje,  porem,  assim  não  succede ;  o  credor  hypothecario 
pôde  fazer  sequestrar  o  immovel  hypothecado,  seja  quem 
fôr  a  pessoa  em  cujo  poder  elle  se  achar  (Consol.  art.  737 
in  fin.) ;  e  a  acção  hypothecaria  pôde  correr  contra  o  ad- 
quirente, no  caso  de  transmissão  e  não  remissão  do  immo- 
vel (Consol,  art.  738  §  2). 

Gessarão  d'est'arte  as  numerosas  e  tão  debatidas  ques- 
tões entre  os  Praxistas  quanto  às  restricções  com  que 
devia  ser  entendida  a  dita  Ord.  L.  4  tit.  3  pr. 

OOMMESl^XAUIO      OOX.X.XII 

AO  ART.  578  §  2 

o  mesmo  se  deve  entender  quando  os  bens  do  devedor 
estão  fora  da  jurisdícção  do  juiz, ou  quando  são  intrincados 
e  de  difficil  execução.  Repert.  vb.  Fiador  pôde  ser  de-* 
mandado^  ele. 
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§  4*  Quando  este  houver  renunciado  expressamente  o 
beneQcio  da  excussão  (891  )• 

g  5^  Quando  se  houver  obrigado  como  Qador  e  prin- 
cipal pagador,  ou  somente  como  principal  pagador  (892). 

Ari.  579.  Sendo  dous  ou  mais  os  fiadores,  serão 
obrigados  solidariamente  á  fiança,  independentemente 
de  renuncia  do  beneficio  de  divisão  que  está  revogado  ; 
salvo  se  houverem  estipulado  expressamente  a  parte, 
por  que  cada  um  se  obriga  (893). 

Art.  580.  Também  aos  co-réos  da  divida  não  cabe 
esta  excepção  (894— c.  cdxxiv.) 

(891)  Ord.  cit.  §  2o. 

(892)  Ord.  cit  §3°. 

(893)  Ord.  cit.  §  4». 

(894)  Fr.  11  §20  Dig.  De  duob.  róis.  (xlv,  2).  Savigny  Tp,  das 
obrig.  Cap.  1^  §  15  e  seg. 


AO  ART.  580 

I  O  que  é  a  correahdade. 

Corréálidade  é  o  estado  da  obrigação  que  se  refere  in- 
teira e  sem  partilha  a  cada  um  de  muitos  credores, pu  de- 
vedores. Inst.  De  duob.  reis  stípul. — III,  16  ;  Dig.  cod. 
loc— XLV,  2  ;  Cod.  eod.  loc— VIII,  40. 

O  seu  âm  é  estabelecer  a  segurança  e  a  commodidade 
na  prosecução  do  direito  dos  credores. 

Cada  co-rèo  como  que  dá  mandato  aos  outros  para 
exercerem  o  seu  direito  individual,  ou  para  se  obrigarem 
solidariamente  pela  sua  obrigação  individual. 

Os  Romanos  distinguiam  este  estado  das  relações  jurí- 
dicas, nascidas  das  obrigações,  pelas  expressões — duo  rei 
credendi  e  debendi,  ou  também — duo  rei  stipulanUi  e 
promitiendi  (Vid.  Dig.  De  duobus  reis  constituendis-^ 
XLV,  2). 

A  expressão  —  réus  designava,  tanto  o  credor,  como  o 
devedor. 

Ulp.  (fr.  3  §  3  Dig.  De  lib.  leg.— XXXIV,  3)  usa  da  pa- 

•    VOL.  II.  5 
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lavra- correws,    d'onde  os  Jurisconsultos,  modernos  deri- 
varam as  expressões—oôrígapoe^  correaes  e  correalidade. 
A  correalidade  se  divide  em  activa  e  passiva,  segundo 
se  refere  aos  credores  ou  aos  devedores. 

II  Origens  da  correalidade. 

No  Direito  Romano  a  correalidade  podia  nascer  das  se- 
guintes origens  : 

A  estipulação. 
O  contracto  litteral. 
Outros  contractos. 
A  ultima  vontade. 
A  decisão  judiciaria. 

As  duas  primeiras,  porem,  não  tem  applicação  no  Di- 
reito actual;  e  à  decisão  judiciaria  só  compete  declarar 
as  relações  jurídicas  preexistentes,  e  não  crear  novas  ; 
salvo  por  erro.  De  sorte  que  hoje  a  correalidade  só  pôde 
normalmente  nascer  dos  contractos,  ou  disposições  de 
ultima  vontade. 

III  E  ff  eitos  da  correalidade. 

Da  correalidade  emanam  os  seguintes  effeitos  : 

1°  Cada  credor  tem  o  direito  de  reclamar  o  pagamento 
total  do  devedor  commum  ;  do  mesmo  modo, 

2"  Cada  devedor  responde  pela  totalidade  da  divida  ao 
credor  commum.  Se  approuver,  porem,  ao  credor,  poderá 
accionar  a  cada  um  dos  devedores  pela  sua  parte  na  divida 
(fr.  3  §  1  e  11  pr.  Dig.  cit.— XLV,  2  ;  fr.  8  §  1  Dig.  De 
leg.  I — XXX,  Ún.) ;  e  a  mora  de  um  devedor  não  preju- 
dica os  outros  (fr.  18  Dig.  cit.  XLV,  2 ;  fr.  32  §  4  Dig. 
De  usur.— XXII,  1 ;  fr.  173  §  2  Dig.  De  reg.  jur.— L.  17). 

3®  O  pagamento  feito  a  um  dos  credores,  quer  amigá- 
vel, quer  judicialmente,  extingue  os  direitos  creditórios 
dos  outros  ;  do  mesmo  modo, 

4^  O  pagamento  feito  por  um  dos  devedores,  extingue 
a  divida  em  relação  a  todos. 

5®  Estes  dous  últimos  effeitos  também  se  roalisam, 
quando  cada  credor  recebe  a  sua  parte  no  pagamento,  ou 
cada  devedor  paga  a  sua  parte  da  divida. 
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IV  Outros  casos  da  extincção  da  divida. 

A  divida  pode-se  também  extinguir  completamente  por 
outros  meios,  além  do  pagamento  ;  taes  sao  : 

I  Os  factos  equivalentes  ao  pagamento  ;  a  saber  : 

Y  O  deposito  judicial  da  quantia  ofFerecida  ao  credor, 
e  que  este  não  quiz  receber  (Const.  19  Cod.  Deusur. — 
IV,  32 ;  Const.  9  Cod.  De  sol.  VIII,  43). 

2*  A  dação  in  solntum.  Gaio  III,  §  168;  Inst.  de  Just. 
Quib.  mod.  pr.  III,  29. 

3®  A  novação  feita  por  um  dos  credores  com  o  devedor 
commum,  ou  por  um  dos  devedores  com  o  credor  com- 
mum  (Venul.  fr.  31  §  1  Dig.  De  nov.— XLVI,  2). 

4°  A  compensação  de  dividas  reciprocas  entre  o  autor 
e  o  réo.  Mas,  o  devedor  commum  não  pôde  oppôr  a  um 
credor,  em  compensação,  os  seus  direitos  creditórios  sobre 
outro  credor,  nem  um  devedor  pôde  oppôr  ao  credor  com- 
mum, em  compensação,  os  direitos  creditórios  de  outro 
co-devedor,  salvo  se  é  sócio  d'este  (fr.  10  Dig.  cit.  XLV, 
■2).  Vide  Demangeat  pag.  276  e  seg. 

II  O  accordo  das  partes  interessadas  sobre  a  extincção ' 
da  obrigação.  Taes  são  os  casos  de  : 

P  Pacto  denoh  petendo.  Vid.  Comm.  ao  art.  577  §  2. 

2®  A  transacção.  Vid.  Comm.  ao  art.  581  §  2. 

Entre  os  Romanos,  havia  mais  o  caso  de  acceptilação 
(fr.  13  §  12  Dig.  De  accept.— XLVI,  4  ;  fr.  31  §  1  Dig. 
De  nov. — XLVI,  2),  o  qual,  entre  nós,  já  não  tem  appli- 
cação. 

III  Casos  relativos  a  acção  e  ao  processo.  Taes  são  : 

Y  O  juramento  de  alma,  visto  produzir  os  effeitos  da 
solução.  Vid.  Comm.  ao  art.  806. 

2*  A  cousa  julgada.  Vid.  Comm.  aos  arts.  497  §  2 
e582. 

3®  A  préscripção  da  acção.  Vid.   Comm.  ao  art.  581  §  5. 

4°  A  restituição  in  integruiu,  Vid.  Comm.  ao  art.  1339 
§  3  n.  2. 

No  caso  de  haver  um  dos  co-devedores  fallecidos  ins- 
tituído herdeiro  o  credor  commum,  somente  ha  confusão 
do  credito  e  da  divida,  e  portanto  extincção  d'esta,  em 
relação  ao  devedor  fallecido  ;  mas  não  quanto  aos  outros 
co-devedores  (Fr.  71  pr.  Dig.  De  fldej.  XLVI,  1). 
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Entre  os  Romanos  havia  outro  caso  de  extincção  das 
obrigações,  a — capitis  diminutio;  mas,  esta  está  extincta 
entre  nós. 

V  Casos  impróprios  de  correalidade. 

Ha  certas  obrigações  que  produzem  o  2**  e  4"  effeitos  da 
correalidade  passiva,  mas  em  que  esta  não  existe  real- 
mente, taes  são  os  de : 

V  Indemnisação  pelos  damnos  causados  pelos  delictos. 
E'  certo  que  os  codelinquentes  são  solidariamente  respon- 
sáveis por  esta  indemnisação  (Cod.  Crim.  art.  27  e  seg.  ; 
Ribas  Curs.  de  Dir.  Civ.  Braz.  P.  Ger.  T.  4  Cap.  7.);  e 
n'este  ponto  ha  analogia  com  os  casos  de  correalidade. 

Mas,  esta  obrigação  só  se  extingue  pelo  eíTectivo  paga- 
mento, ou  pelos  factos  a  este  equivalentes  da  1'  e  2*  classe 
acima  expostas;  não,  porem,  pelos  de  3*  e  4*  classe; 
salvo  quando  a  transacção  produz  uma  satisf acção  parcial 
(fr.  7  §  4  Dig.  Quod.  falso  tut.  XXVII,  6;fr.  3  e  . 
4  Dig.  De  his,  qui  effud. — IX,  3). 

2*  Obrigações  nascidas  de  contractos  feitos  em  commum 
roas  em  que  não  se  estipulou  a  correalidade.  Quando 
alguém  vende,  aluga,  empresta,  deposita,  etc,  o  mesmo 
objecto  a  duas  ou  mais  pessoas,  sem  o  pacto  expresso  de 
correalidade,  não  pode  reclamar  de  cada  uma  d*estas 
senão  a  sua  parte  na  divida :  pois  n'estes  casos  os  deve- 
dores não  respondem  uns  pelos  outros. 

3*  Responsabilidade  dos  co-tutores,  ou  co-curadores, 
quando  a  administração  dos  bens  foi  dividida  pelo  testa- 
dor ou  pelo  juiz.  Guerr.  De  orphan.  Tr.  4  L.  2  Cap.  3® 
n.  16. 

Fora  deste  caso  elles  são  solidariamente  obrigados  uns 
pelos  outros, quer  os  actos  fossem  praticados  em  commum, 
quer  não ;  porque  sendo  obrigados  a  velar  uns  sobre  os 
outros,  cada  um  poderia  e  deveria  ter  evitado  o  acto  pre- 
judicial que  o  outro  pretendia  praticar. 

4®  Re^^ponsabilidade  de  duas  ou  mais  pessoas  que  dão  a 
outro  ordem  para  emprestar  dinheiro  a  terceiro.  -  Se  o 
terceiro  paga,  tollitur  questio ;  se  não  paga,  os  mandantes 
são  responsáveis  in  sollidum ;  de  sorte  que,  se  um  destes 
paga,  libera  os  outros  ;  mas,  si  é  apenas  accionado  e  ab« 
solvido  da  acção,  os  outros  n.5o  ficam  liberados  da  sua  r^ss- 
ponsabilidade  (Fr.  52  §  3  Dig.  Defldej.^XLVI,  1  ) 
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O  pagamento  feito  por  ura  dos  mandantes  não  libera  o 
terceiro,  isto  é  o  devedor  principal;  porque  entre  elles  nao 
ha  relação  juridica  alguma  (fr.  28  Dig.  Mand. — XVII,  1 ; 
fr.  13  Dig.  Defidej.-^XLVI,  1 ;  fr.  95  §  10  Dig.  De  sol. 
— XLVI,  3. 

5*  Acções  civis  de  pecúlio,  quod  jussu,  e  de  in  rem 
verso.  Estas  acções  procedem,  quer  contra  o  que  con- 
trahio  directamente  a  obrigação,  quer  contra  o  pae  que 
deu  ao  filho  um  pecúlio,  ou  auctorisou  este  a  fazer  certo 
negocio,  ou  contra  o  que  aproveitou  do  contracto  feito 
com  o  filho,  a  mulher  ou  criado.  O  mesmo  succedia  na 
acção  tributoria,  que  entre  nós  está  abolida.  (Corrêa 
Telles  Doutr.  das  acç.  §  436  not. 

Em  todos  estes  casos,  extincta  a  acção  directa  contra  o 
devedor,  extincta  fica  a  acção  accessoria.  Mas,  pode-se 
extinguir  esta,  sem  extinguir-se  aquella  ;  como  succede 
no  caso  de  novação,  quando  esta  não  importa  verdadeiro 
equivalente  do  pagamento. 

6**  Acções  commerciaes  éxercitoria  e  institoria.  A  res- 
ponsabilidade do  mandante  se  regula  pelo  art.  148  e 
seguinte  do  Cod.  Commercial;  a  do  committente  pelo 
art.  166  e  seguintes  do  citado  código  ;  a  do  proprietário 
comparte,  armador  ou  caixa  de  navios  pelo  art.  484  e 
seguintes  do  citado  código.  Estes  artigos  regulam  casos 
análogos  aos  de  correalidade,  mas  em  que  esta  verdadei* 
ramente  não  existe. 

7®  Acção  de  sociedade  commercial  em  nome  coUectivo. 
A  responsabilidade  de  cada  sócio  pelos  actos  dos  outros 
auctorisados,  ou  não  excluidos  de  assignarem  a  firma  so- 
cial, emana  do  art.  316  do  Cod.  Commercial. 

8^  Responsabilidade  dos  signatários  das  letras  de  cam- 
bio. —  Todos  os  que  saccam  ou  dão  ordem  para  o  saque, 
endossam  ou  aceitam  letras  de  cambio,  ou  assignam  como 
abonadores,  ainda  que  não  sejam  commerciantes,  são  so- 
lidariamente garantes  das  mesmas  letras  e  obrigados  ao 
seu  pagamento,  com  juros  e  recambies,  havendo-os,  e 
todas  as  despezas  legaes,  como  são  com  missões,  portes  de 
cartas,  sellos  e  protestos ;  com  direito  regressivo  do  ul- 
timo endossador,  sempre  que  a  letra  tiver  sido  apre- 
sentada ao  sacado  e  regularmente  protestada(Cod.  Comm, 
arts.  383,  384,  392  e  422). 
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A  solidariedade  destes  corresponsaveis  assemelha-se  á 
correalidade  Romana,  em  que  o  credor  pode  accionar, 
dentre  elles  o  que  lhe  approuver,  pela  totalidade  da  di- 
vida; mas  differença-se,em  que  o  pagamento  não  extingue 
a  divida,  nem  se  reparte  o  ónus  d'esta  por  todos  os  res- 
ponsáveis que,  aliás,  não  se  podem  considerar  como  ligados 
pelas  relações  de  sociedade  ou  outras  análogas. 

VI  Recurso  dos  co-réos  {activos  e  passivos) 
tms  contra  os  outros 

Sobre  esta  matéria  se  tem  sustentado  as  mais  extremas 
opiniões ;  uns  negam  completamente  este  recurso ;  outros 
o  admittem ;  salvando  uns  e  outros  certos  casos  excep- 
cionarios. 

Entre  os  que  admittem  este  recurso  variam  também  as 
opiniões  quanto  ao  motivo  jurídico  que  o  justifica  ;  taes  são: 

1®  A  acção  pro  sócio.  Mas  esta  opinião  só  procede  nos 
casos  em  que  realmente  existe  sociedade  entre  os  co-réos 
activos  ou  passivos. 

2^  A  acção  de  inandati.  Este  motivo  não  se  pode  appli- 
car  aos  casos  de  correalidade  nascida  de  disposição  de  ul- 
tima vontade. 

3*  A  acção  de  gestão  de  negócios.  Mas,  o  devedor  cor- 
real  que  paga,  solve  a  sua  própria  divida,  e  não  a  alheia. 

4*  A  cessão  dos  direitos  do  credor,  feita  ao  devedor  que 
paga,  contra  os  outros  co-devedores.  Isto,  porém,  se  veri- 
fica quanto  á  correalidade  passiva,  nos  casos  de  cessão 
forçada  ou  da  acção  útil,  consequência  da  cessão  ficta. 

Em  todo  ocaso,  porém,  é  certo  que  o  co-róo  activo  é 
obrigado  a  repartir  as  vantagens  que  recebeu  em  virtude 
da  correalidade ;  bem  como  o  co-réo  passivo  tem  o  direito 
de  obrigar  os  outros  co-réos  a  compartirem  os  ónus  nas- 
cidos da  correalidade ;  salvo  nos  casos  em  que  a  obrigação 
se  funda  sobre  o  dolo. 

A  doutrina  Romana  sobre  a  correalidade  éaccei ta  tanto 
pelo  Código  Austríaco  arts.  891  e  seguintes,  Francez 
arts.  1197  e  seguintes,  Chileno  arts  1511  e  seguintes, 
como  pela  jurisprudência  pátria. — Vai.  Cons.  36-n.  3 
e  4;  Gabr.  Decis.  16  n.  3  e  4  ;  Mello  Freire  cit.  L,  4  T. 
3  §  30 ;  Corrêa  Telles  cit.  §  335  e  seguintes,  etc. 
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SECçio  n. 


Dos  excepções  peremptórias. 


Art.  581.  Excepções  peremptórias  são  as  que 
concluem  não  ter  o  autor,  em  direito,  acção  para 
demandar,  e  põe  fim  a  todo  o  negocio  principal  (895 

— C.   CDXXV). 

Taes  são  as : 

§  1^  De  cousa  julgada  (896 — o.  cdxxvi); 

(895)  Ord.  L.  3«  tit.  50  pr. 

(896)  Ord.  L.  3o  tit.  20g  15e  tit.  50  pr. 


Vid.  sobre  a  matéria  deste  Commentario  Henr.  Coccei. 
De  obliglatione  correali;  Savigny  Obr.  §  15  e  seg.  Múl- 
lenbruch  Doctr.  Pandect.  §  491  e  seg. ;  Maynz  Cours  de 
Dr.  Rom.  vol.  2  §  271 ;  Demangeat  Des.  oblig.  solid. 

ooAfMsa^rrARXO  odslslv 

AO   ART.   581     PR. 

Vid.  Comment.  cocx^vi  ao  Tit.  II  Cap.  II  Rubr. 
ooMAtsisfrARio  CD  ais:  VI 

AO   ART.   581    §    1 

Vid.  Comment.  cdxxxvii  ao  art.  582. 

Sobre  quaes  sejam  as  sentenças  que  não  produzem  cousa 
julgada,  vide  o  art.  500  da  Consol.  e  respectivo  Com- 
mentario. 

A  razão,  pela  qual  esta  excepção  foi  introduzida,  refere 
Paulo  no  fr.  6  Dig.  L.  4  tit.  2  nos  seguintes  termos : 
Singulis  controversiis  singtdas  actiones  unumqueju^ 
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§2^  De  transacção  (897 — c.  CDxxvn) ; 

(897)  Ord.  cit.  L.  3nit  20  §  15  etit.  50  cit.  pr. 


dicati  finem  sufficere,  probabili  ratione  placuit;  ne 
aliter  modus  litium  multiplicatus  summam  atque  inex- 
píicabilem  facial  difficultatem ;  maximé  si  diversa  pro- 
nunciarentur,  Parere  ergo  exoeptionem  judicaíce,  fre-^ 
quens  est. 

A  excepção  re  judioaía  ó  mais  hábil  para  excluir  a 
pretençâo  da  acção  rescisória.  Rev.  Civ.  n.  8992.  Vide  o 
Direito  vol.  XI  pag.  881. 

A  excepção  re  judicata  não  pode  ser  julgada,  sem 
previa  discussão  ordinaria.Sent.  do  Juiz  de  Dir.  da  1*  vara 
eivei  e  Acc,  da  Rei.  da  Corte,  na  Rev.  C!v.  n.  8992.  Vide 
o  Úireito  vol.  XI  pag.  88L 

OOlMíMBT^a^AlilO    OOXXVII 

AO   ART.   581    §    2 

Transaciio,  diz  Vicat  (Voe.  jur.)  specialiter  conven- 
tionem  significai,  qua  a  lite  jam  mota,  vel  movenda, 
aliquo  dato,  retento,  promisso  receditur. 

Aliter :  Transactio  conventio  est  onerosa,  qua  jus  ac 
obhgatio  dúbia  deter minantur. 

Mello  (Inst.  Jur.  Cir.  Lus.  L.  4  T.  2  §  9  àxz-^Pactum, 
quo  res  dúbia,  dato  oliquo,  vel  retendo,  vel  promisso 
deciditur,  transactio  vocatur. 

Para  que  possa  ser  allegada  eíBcazmente  como  exce- 
pção, é  preciso  que  a  transacção  seja  valida,  isto  é,  que  o 
acto  não  possa  ser  annullado  por  falta  ou  vicio  dos  seus 
elementos  constitutivos  ou  das  suas  solemnidades.  Guerr. 
Tr.  3L.  7C.  15. 

E',  porém,  elemento  essencial  peculiar  da  transacção, 
que  recaia  sobre  cousas  duvidosas,  sobre  que  ha,  ou 
possa  haver,  litigio  de  resultado  incerto,  ou  em  relação 
à  questão  de  facto,  ou  á  de  Direito. 

EUa  é,  portanto,  nulla  quando  recàe  sobre  cousa  certa 
6  indubitável. 
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g  3*»  De  juramento  (898— c.  cdxxvui)  ; 
§  4^  De  solução  (899 —  c.  cdxxix)  ; 

(898)  Ord.  cít.  §  15  tit.  50  pr.  e  tit.  78  §  1°. 

(899)  Ord,  cit.  §  15  e  tit.  50  pr. 


Nem  bâstã  o  simples  receio  do  litigio,  se  é  filho  de 
falsas  persuações,  de  dolo  ou  de  leviandade  de  espirito  ;  o 
que  depende  da  prudente  apreciação  do  Juiz.  Peg.  I  For. 
Cap.  7  n.  67  e  seg. 

Mello  (cit.  L.  4  T.  2  §§  11  e  12),  porém,  ensina  que 
em  taes  casos  vale  a  transacção  como  pacto  ;  bem  como 
vale  sobre  a  cousa  julgada,  as  cousas  deixadas  em  testa- 
mento, emquanto  este  não  é  conhecido,  e  os  alimentos 
pretéritos  ;  não  sobre  alimentos  futuros,  salvo  com  aucto- 
risação  do  Juiz,  ei  pr^evia  causoe  cognitione  (Ulp.  fr.  8 
Dig.  De  transact.  e  Const.  8  eod.  loc). 

Para  que  haja  transacção,  é  preciso  que  ambas  as  partes 
tirem  vantagens  d'ella,  maiores  ou  menores ;  porque,  se 
uma  das  partes  ceder  gratuitamente  todo  o  seu  direito, 
não  haverá  transacção,  e  sim  doação  (Const.  38  God.  De 
transact). 

O  que  impugna  a  transacção,  não  pôde  ser  ouvido  sem  que 
primeiro  consigne  em  Juízo  o  que  em  virtude  delia  rece- 
beo  (Lei  de  31  de  Maio  de  1874)  ;  regra  esta  a  que  fazem 
muitas  ampliações  e  restricções.  Guerr.  Tr.  3  L.  7  C.  15 
n.  100  e  Pegas  I  For.  Cap.  7. 

o  OMMET"í  X  ARI  O     O  D31X  VI II 

AO   ART.    581    §   3 

Vid.  os  arts.  429  e  seg.  e  794  e  seg.  da  Consol.  e  res- 
pectivos Commentarios. 

AO   ART.   581   §  4 

Solução  é  a  prestação  do  que  faz  objecto  da  obrigação. 
— Solvere  dicimus  eum  qui  fecit  quod  f acere  promisit. 
Gaio  III  §  160, 

voL.  n.  6 


44  TIT.   II.—  CAPITULO  II.   SEC.    11 

g  5«  De  prescripção  (900— c.  cdxxx); 

(900)  Ord.  cit  g  15e  tit.  50  pr. 


Paga7nentose  refere  vulgarmente  á  solução  das  dividas 
consistentes  em  dinheiro. 

Para  que  seja  valida  a  soluçiío,  sao  necessárias  as  se- 
guintes condições  : 

I  Quanto  ás  pessoas  : 

1*  Do  que  paga. —  Qualquer  pode  pagar  uma  divida 
alheia,  ainda  que  nisso  não  tenha  interesse  :  salvo  se,  por 
sua  natureza,  a  prestação  deve  ser  pessoalíssima. 

2*  Do  credor.—  O  pagamento  deve  ser  feito  ao  próprio 
credori  ou  aos  seos  legitimes  representantes  ;  salvo  se  se 
provar,  que  houve  gestão  de   negócios,  útil  ao  credor. 

II  —  Quanto  à  mesma  prestação. 

O  objecto  da  prestação  deve  ser  o  mesmo  da  obriga- 
ção. O  credor  não  pode  ser  obrigado  a  receber  outro  objec- 
to, ou  uma  prestação  parcial  e  incompleta. 

O  logar  6  o  tempo  da  solução  devem  ser  os  estipulados 
no  contracto. 

Quando  não  houver  estipulação  a  este  respeito,o  devedor 
deverá  ser  accionado  no  foro  competente  (art.  164  e  seg. 
da  ConsoL),  e  quando  approuver  ao  credor.  In  omnibus 
obligatíonibus,  in  qidhus  dies  non  poniliir,  presenti  die 
debetur.  Pompon.  fr.  14  Dig.  De  reg.  jur. —  (L.  17). 

3*  A  prestação  deve  ser  feita  com  intenção  de  solver 
a  divida  ;  isto  é,de  extinguil-a.  (Ulp.  fr.  55  Dig.  De  solut. 
—  XLVI,  3) —  Qui  sic  solvit,  ut  reciperet  non  liberatur^ 
qtiemadmodum  non  alienantur  numini  qui  sic  dantur 
ut  recipiantur. 

Vide  MuUenbruch  Doctr.  Pand.  §  466  e  seg. ;  Maynz 
Elém.  de  Dr.  Rom.  §  369  e  seg. 

AO  ART.   581  §  5 

Não  tratamos  aqui  da  usucapião,  que  os  Jurisconsultos 
modernos  erroneamente  denominam  prescripção  adquisi- 
tiva,  e  sim  da  verdadeira  prescripção,  pela  qual  se  ex« 
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tingue  um  direito  de  acção  por  haver  o  seu  titular  negli- 
genciado exercel-o  pelo  prazo  marcado  na  lei ;  prescripçao 
esta  a  que  os  ditos  Jurisconsultos  dão  o  nome  de  exiinC' 
tiva. 

Fundamentos  da  prescripçao. 

Três  são  os  fundamentos  que  se  costumam  apontar  para 
a  prescripçao  das  acções  : 

I*  A  necessidade  de  limitar  a  um  prazo  determinado  a 
natureza  dás  relações  de  direito,  susceptiveis  de  duvidas 
e  contestações :  ne  rerum  domínio  diutius  in  incerto 
essent.  Gaio  II  §  44. 

2*  A  presumpção  da  extincção  do  direito  da  acção;  pois 
não  é  verosímil  que  o  titular  do  direito  tivesse  negligen- 
ciado exercel-o  durante  os  longos  prazos  marcados  para 
a  prescripçao,  se  este  direito  não  se  houvesse  extinguido 
por  algum  meio,  de  que  não  resta  prova  ;  como  sejam  a 
solução,  a  compensação,  a  novação  ou  a  remissão. 

3*  A  pena  da  negligencia  do  titular  do  direito  por  dar 
causa  a  uma  incerteza  de  direitos  que  prejudica  a  socie- 
dade.—  Ut.,.  sit  aliqua  inter  desides  et  vigilantes  diffe- 
rentia  (Const.  2  Cod.  De  ann.  excep. —  VII,  40. —  Cum 
contra  desides  homine,  etjffHs  siii  contemptoris, odiosos 
exceptiones  oppositce  sunt  (Const.  3  Cod.  eod.). 

4*  A  prevenção  contra  a  má  fó  do  autor  que  demorar 
indefinidamente  a  propositura  da  acção  até  que  pereçam 
as  testemunhas  e  outras  provas  do  réo,  sem  culpa 
d'este. 

5®  A  necessidade  de  diminuir  enumero  dos  processos : 
minuendarum  scilicet  litium  causas  (fr.  2  pr.  Dig.  De 
agua  pluv.— XXXIX,  3). 

Condições  para  a  prescripçao. 

As  condições  para  a  prescripçao  são  as  seguintes  : 
1*  A  adio  nata,  E'  evidente  que   para  que  uma  acção 
possa  prescrever,  é  preciso  que  ella  tenha  nascido. 

Para  que  ?e  considere  nascida  a  acção  in  re.n,  é  pre- 
ciso que  exista : 
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Um  direito,  e 

Uma  lesão  deste  direito. 

Para  que  se  considere  nascida  a  acção  in  personam,  é 
necessário  que  exista : 

Uma  obrigação  exigível. 

Assim,  se  a  obrigação  é  a  termo  ou  sob  condição,  não 
corre  a  prescripção  antes  de  chegar  o  termo,  ou  de  se 
realizar  a  condição. 

2*  O  lapso  de  tempo.  O  prazo  geral  para  a  prescripção 
das  acções  nascidas  dos  contractos  e  quasi  contractos  é  o 
de  30  annos.  Ord.  L.  4  tit.  79. 

Os  Jurisconsultos  pátrios,  porém,  applicam  também  a 
disposição  desta  Ordenação,  á  todas  as  acções  pessoaes 
fundadas  no jws  ad  rew,  como  às  mixtas  —  de  partilhas, 
divisão  de  bens  communs,  divisão  e  demarcação  de  terras 
etc.  (Mello  L.  3  T.  4  §  2) ;  as  que  nascem  do  contracto.em- 
bora  se  fundem  no  jus  in  re,  como  as  do  emphyteuta  e 
censuista  (Vai.  Cons.  49  n  6) ;  a  de  lesão  enormissima 
(Ord.  L.  4  tit.  13  §  ult.  in  fin.) 

As  acções  reaes  duram  emquanto  dura  o  direito  real, de 
que  dimanam  (Ord.  L.  4  tit.  3  §  1). 

Ha,  porém,  as  seguintes  proscripções  que  se  costumam 
denominar  anómalas ;  a  saber  de  : 

I. —  25  annos  : 

Para  os  testamenteiros  prestarem  contas  dos  bens  de 
raiz  das  testamentárias  e  suas  novidades  —  Ord.  L.  1  tit. 
62  §§  8  e  22. 

II. —  15  annos  : 

Para  os  ditos  testamenteiros  prestarem  contas  dos  bens 
moveis  (Ord.  cit.  §  22). 
Para  a  acção  de  lesão  enorme  (Ord.  L.  4  tit.  13  §  5). 

III. —  5  annos  : 

Para  a  querella  de  testamento  inofficioso  (fr.  8  §  ult. 
Dig.  De  inofif.  test.— V,  2).  Guerr.  De  orphan.  T.  2 
L.  2  Cap.  1  n.  138. 

Para  qualquer  dos  commissos,  porque  o  foreiro  pôde 
perder  o  seu  direito.  Alm.  e  Souza  Tr.  de  Dir.  Emphyt. 
§  801. 

IV. —  4  annos  : 

Para  a  restituição  in  integrum,  contados  os  4  annos  do 
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dia  em  que  o  menor  attingio  á  sua  maioridade  (Ord.  L.  3 
tit.  41  §§  4  e  6.) 

Para  a  mulher,ou  seus  herdeiros,  reivindicar  os  bens 
que  o  marido  doar,  vender  ou  obrigar  à  sua  concubina,  ou 
que  esta  lhe  furtou  ou  roubou ;  contando-se  este  prazo  do 
dia  da  separação  do  matrimonio  por  morte  de  um  dos  côn- 
juges, ou  por  outra  causa,   Ord.  L.  4  tit.  66. 

V.  —  3  annos : 

Para  a  soldada  dos  criados,  salva  a  disposição  do  n.  9 
inf7^a ;  não  correndo  a  prescripção  contra  os  menores. 
Ord.  L.  4  tit.  32  pr. 

VI.  —  1  anno  e  1  dia  : 

Para  o  foro  da  situação  da  cousa,  no  caso  do  art.  173 
da  Consol. 

Para  os  interdictos  possessórios,  nos  casos  do  art.  746 
da  Consol. 

VIL  —  1  anno  : 

Para  a  acção  de  lesão  na  sexta  parte.  Ord.  L.  3  tit.  17 
§  5  e  L.  4  tit.  96  §  19. 

Para  se  pedir  o  que  o  escravo  menos  valer  por  vicio  de 
animo  que  o  vendedor  calou,  não  sendo  o  de  fugitivo. 
Ord.  L.  4  tit.  17  §  2. 

VIII.  — 6  mezes: 

Para  regeitar  o  escravo  que  tinha,  ou  vicio  de  fugitivo 
(Ord.  L.  4  tit.  17  §  2) ;  ou  tal  enfermidade  que  tolha  ao 
comprador  servir-se  delle  (Ord.  cit.  §  1) ;  ou  que  tenha 
commettido  crime  de  pena  capital,  de  que  ainda  não  esteja 
absolvido  por  sentença  (Ord.  cit.  §  3) ;  ou  que  tenha  ten- 
tado suicidar-se,  se  o  vendedor  calando  o,  não  o  manifes- 
tou ao  comprador  (Ord.  cit.  §  3) ;  ou  que  não  possua  as 
artes  e  habilidades  que  o  vendedor  affirmou  ter  (Ord. 
cit.  §  4). 

Odominio  útil,  ou  direito  emphyteutico  dos  successores 
do  prazo,  se  este  não  foi  encabeçado  era  um  delles,  ou  ven- 
dido com  consentimento  do  senhorio  dentro  deste  prazo, 
contado  do  dia  da  morte  do  foreiro  (Ord.  L.  4  tit.  96  §  23). 

IX.  — 3  mezes: 

Para  a  soldada  dos  criados  que  servem  por  certa  paga 
mensal,  contado  o  prazo  do  dia  em  que  elle  sahio  da  casa 
de  seus  amos;  e  10  dias,  no  caso  em  que  a  ração  de  comer 
lhes  seja  dada  a  dinheiro  secco.  Ord.  L.  4  tit.  32  §  1 
(Consol.  art.  1168). 
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Para  a  cobrança  de  salários  de  escrivães,  offlciaes  de 
justiça,  etc.  (Consol.  art.  1168). 

X.  —  2  mezes : 

Para  a  perda  dos  direitos  de  successão  e  usofructo  nos 
bens  dos  descendentes  maiores,  quando  os  ascendentes  não 
concluem,  dentro  deste  prazo,  o  respectivo  inventario. 
(Consol.  art.  821). 

Para  a  insinuação  das  doações  (Lei  de  22  de  Set.  de 
1828  art.  2  §  1). 

XL  —  60  dias  : 

Para  a  excepção  non  numeraíce  pecunice,  Ord.  L.  4 
tit.  51). 

XII.  —  1  mez: 

Para  regei tar  o  animal,  havido  por  titulo  oneroso,  por 
doença  occulta  ou  vicio  de  animo  (Ord.  L.  4  tit.  17  §§  8 
e  9).  O  mesmo  tem  logar  a  respeito  das  cousas  inanima- 
das, moveis  ou  immoveis,  que  tem  vicios  ou  faltas  desco- 
nhecidas ao  comprador  (Ord.  cit.  §  10). 

O  Estado  tem  também,  por  privilegio,  prazos  especiaes 
para  a  prescripção  de  suas  dividas  activas  e  passivas,  como 
se  pode  vêr  no  nosso  Curs.  de  Direito  Civ.  Braz.  Vol.  2 
Tit.  II  Cap.  5  §  6. 

Assim  também,  contra  a  Egreja  só  corre  a  prescripção 
de  40  annos.  Auth.  Quas  actiones  Cod.  De  SS.  Eccles.  (1,2). 

3*  Continuidade  de  curso  do  tempo.  Não  basta  que  tenha 
decorrido  o  prazo  da  prescripção ;  é  preciso  também  que 
elle  não  tenha  sido  interrompido. 

A  interrupção  tem  lugar  pela : 

1*  Cessação  da  lesão  que  deu  logar  á  acção,  ou  pela 
perda  da  posse, ou  pelo  reconhecimento  explicito  ou  implí- 
cito da  obrigação,  como  o  pagamento  dos  juros,  etc. 
(Const.  8  §  4  Cod.  de  praescrip.  XXX  ann.  —  VII,59). 

2^  Pela  citação  do  prescribente  (Consol.  art.  236  §  3). 

Limites  da  prescripção. 

Contra  agere  non  valentem  non  currit  prcescriptio. 
Por  este  motivo  ella  não  corre : 

V  Contra  os  impúberes  (Ord.  L.  4  tit.  79  §  2).  Corre, 
porém,  contra  os  púberes,  comquanto  estes  gozem  contra 
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g  6**  De  erro  de  facto  ou  de  direito,  nos  casos  em 
que  este  pôde  ser  allegado  (901 — c.  cdxxxi). 
§  T  De  dolo  (902— c.  cdxxxii)  ; 

(901)  Dig.  Dg  jop.  et  fact.  ignor.  (XXII,^6);  De  reg.  jur,  fr.  116 
§  2<>  (L.  17)  Cod.  eod.  tit.(lt  18);  §  !<>  Inst-  De  except.  (IV,  13); 
Mello  L.  4Mit  13  §4»  SavigDy.  Tr.  de  Dir.  Rom.  App.  VII 
Dir.  Civ    Braz.  T.  3»  Cap.  4o. 

(902)  Dig.  De  dol.  mal.  et  met  except.  (XLIV,  4);  fp.  36  Dig. 
De  yerb.  oblig.  (L,  16;  Gonat.  5«  Cod.  De  inatU  sti  pui  (VIII,  38) 
§  1»  inst.  cit.  (IV.  13)  Mello  cit.  §  4». 


ella  do  beneficio  da  restituição  in  iniegrum  até  os  25 
annos.  Ord,  cit.  §  2  e  L.  3  tit.  41  §  6. 

2^  Contra  a  mulher  casada  a  respeito  dos  bens  dotaes, 
na  constância  do  matrimonio,  quando  o  marido  se  torna 
proprietário  d^esses  bens  (Const.  3  Cod.  De  jure  dot. — 
V,12). 

3**  Contra  o  filho-familia  a  respeito  do  pecúlio  adventi- 
cio,  de  que  o  pae  tem  a  administração  e  o  usofructo 
(Const.  1  §  2  Cod.  De  annal.  excep.  —  VII,40). 

4**  Contra  os  credores,  quando  o  devedor  obteve  mora- 
tória (Const.  8  in  fin,  Cod.  Qui  bon.  ced.  pass.  — VII,41). 

5^  Quando  os  materiaes  que  nos  pertencem  estão  fazendo 
parte  de  edificio  alheio,  emquanto  não  deixam  de  fazer 
parte  do  edificio  (§29  Inst.  De  rer.  divis.  — 11,1;  fr.  7 
§  10  Dig.  De  acquir.  rer.  dom.  —  XLI,1). 

AO   ART.    581   §   6 

Vide  Ribas,  Curso  de  Dir.  Civ.  Braz.  (2*  edicç.)  Vol.  1 
Tit.  3  Cap.  4  sobre  o  erro  de  Direito,  e  Vol.  2  Tit.  4 
Cap.  2  §  3  sobre  o  erro  de  facto. 

AO   ART.   581    §  7 

Vide  Ribas,  Curso  de  Dir.  Civ.  Braz.  (2*  edicç.)  Vol.  2 
Tit.  4  Cap.  2  §  3. 
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g  8"*  De  medo  (903 —  c.  cdxxxiii)  ; 
I  9"*  De  não  recebimento    de   dinheiro    nos    con- 
tractos de  mutuo  (904 —  c.  cdxxxiv)  ; 

(903)  Dig,  cit.  (XLIV,  4);  Dig.  Quod  met.  caus.  (IV,  2)  fr.  116 
De  reg.  jur.  (L,  1  7  Const.  9;  De  contrah.vel  commit.  stipal.  (VM, 
37);  Const.  5  Cod.  cit.  (VIU,  38),  §  1«  Inst.  cit.  (IV,  13);  Mello 
cit.  §  4. 

(904)  Ord.L.  4o  tit.51. 


OOMM  BT^XARIO     O  JD3LXX.III 

AO   ART.    581   §   8 

Vide  Ribas,  Curso  de  Dir.  Civ.  Braz.  (2*  edicç.)  Vol.  2 
Tit.  4  Cap.  2  §  4. 

OOMMSIVXARIO     OOXX.X1V 

AO   ART.    181    §   9. 

Ord.  L.  4  tit.  51  pr : 

Qualquer  pessoa,  que  confessar,  que  recebeu  algum 
empréstimo,  poderá  dizer  e  allegar  até  60  dias  que  o  nao 
recebeu.  E, pondo  esta  excepção  antes  dos  60  dias, não  seja 
constrangido  pagar  o  confessado  por  elle.  E  posto  que  ao 
tempo  do  contracto  diga  que  renuncia  esta  lei,  tal  renun- 
cia seja  nenhuma.  E  defendemos  aos  Tabelliães  e  Escri- 
vães, que  taes  obrigações  houverem  de  fazer,  que  não 
escrevam  taes  renunciações,  e  fazendo  o  contrario, percam 
os  Officios  (1). 

Nota  1*,  Esta  renuncia,  porém,  pôde  ser  vali- 
damente feita  depois  de  concluído  o  contracto  e 
por  novo  instrumento.  Lima  a  Ord.  L.  4  tit.  51 
nr.  n.  46  e  Valasco  Cons.  3  n.  12. 

§  P  Porém  si  o  credor  provar  por  tabellião  e  testemu- 
nhas, que  presentes  foram  ao  tempo  do  contracto,  ou  por 
algum  modo  licito,  que  realmente  e  com  effeito  entregou 
ao  devedor  o  que  por  elle  foi  confessado,  será  o  devedor 
constrangido  a  pagar  a  quantia  em  sua  confissão  contenda, 
com  as  custas  em  tresdobro,  pois  maliciosamente  litigou. 
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E  uão  lhe  seja  em  Juizo  recebida  alguma  outra,  que  haja 
mister  outra  prova  fora  da  escriptura  da  dita  confissão, 
pois  negou  o  que  tinha  razão  de  saber,  e  lhe  foi  provado. 
E  não  provando  o  credor,  como  lhe  entregou  o  conteúdo 
na  escriptura,  será  constrangido  a  entregar  ao  devedor  a 
escriptura  da  obrigação,  e  fazel-o  livre  do  que  nella  con- 
fessou, salvo  se  na  escriptura  da  confissão  o  tabellião  dér 
sua  fé,  que  em  sua  presença  e  das  testemunhas  o  devedor 
houve  e  recebeu  em  si  emprestado  o  confessado  por  elle ; 
porque  neste  caso  será  necessário  ao  credor  dar  outra 
prova  alem  da  escriptura  da  confissão,  posto  que  ainda 
durem  os  60  dias.  Porque,  pois  o  tabellião  o  affirma,  deve 
inteiramente  ser  dado  fé  a  sua  escriptura  com  as  teste- 
munhas, sem  outra  alguma  prova. 

§  B""  E  se  o  que  tal  confissão  fez  sob  esperança  do  que 
havia  de  receber,  o  negar  antes  dos  60  dias,  e  pozer  a 
dita  excepção  fora  do  juizo  ao  seu  credor,  dizendo  que 
não  recebeu  cousa  alguma  do  que  confessou,  posto  que 
em  juizo  não  seja  demandado  por  seu  credor,  protestando 
o  devedor  e  declarando  antes  dos  60  dias,  que  não  rece- 
beu o  por  elle  confessado,  ficará  perpetuada  essa  ex- 
cepção ;  de  maneira  que  nunca  jamais  o  credor  poderá 
com  effeito  constranger  o  devedor  por  tal  confissão,  nem 
seus  herdeiros,  salvo  provando  primeiro,  que  o  devedor 
houve  e  recebeu  o  conteúdo  em  sua  confissão.  E  sendo  o 
credor  fora  da  terra,  ou  este  escondendo-se  em  maneira, 
que  não  possa  facilmente  ser  achado,  poderá  o  devedor 
fazer  sua  protestação  perante  o  juiz  somente.  E  façam 
tudo  escrever,  para  depois  não  recrescer  duvida,  e  se 
poder  aproveitar  em  todo  o  tempo  da  dita  protestação. 

§  3**  E  morrendo  o  devedor  antes  dos  ditos  60  dias, 
poderão  seus  herdeiros  allegar  essa  excepção  antes  dos 
60  dias  acabados,' e  isto  mesmo  dizemos,  se  morrer  o 
credor,  e  ficar  vivo  o  devedor,  ou  se  morrerem  ambos  e 
ficarem  seus  herdeiros.  E  passados  os  60  dias  não  poderão 
os  herdeiros  (posto  que  sejam  menores),  allegar  tal  exce- 
pção. E  assim  como  esta  excepção  podem  allegar  os  her- 
deiros do  devedor,  assim  o  podem  allegar  seus  fiadores. (2) 

(Nota  2)  Barboza  e  Lima.commentando  esta  Ord., 
dizem  que  ella  é  applicavel,  se  os  60  dias  decor- 
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rerem  durante   a  vida  do  pai  dos  menores.  NSo 
assim  no  caso  de  elle  fallecer  no  decurso  desse 
prazo. 
§  4*^  E  se  o  devedor,  depois   da  confíssão  feita,  pagar 
antes  dos  60  dias  parte  da  divida,  ou  em  algum  outro 
modo  reconhecer  sua  confissão  ser  verdadeira,  não  pode- 
rá jamais  pôr,  nem  allegar  essa  excepção  (3) 

(Nota  3).—  O  Sr.  Cândido  Mendes  (Cod.  Philip, 
not.  2  a  esta  Ord.)  diz.  que  aqui  milita  a  regra  de 
Direito  —  débitor  solvens  scienter  partem  débiti 
proesumitur  totum  debere^  dum  cofàrarium  non 
probat. 

§  5^  Outrosim,  se  o  devedor  antes  de  sua  confissão  era 
obrigado  ao  credor  por  razão  da  compra,  ou  aluguel,  ou  de 
injuria  que  lhe  fosse  julgada,  ou  por  outro  algum  modo 
(e  não  por  razão  de  empréstimo)  e  querendo  o  tal  devedor 
fazer  disso  obrigação  a  seu  credor,  confessou  que  recebeu 
d'elle  emprestado  o  que  da  outra  obrigação  lhe  devia, 
cessará  a  excepção  dos  60  dias,  e  não  se  poderá  em  tempo 
algum  allegar :  porque  esta  lei  somente  ha  lugar  nos  em- 
préstimos e  confissões  sobre  elles  feitas. 

§  6^  E  posto  que  esta  excepção  se  deva  oppõr  antes  dos 
60  dias  serem  passados,  se  o  devedor,  passados  elles, 
quizer  tomar  em  si  o  cargo  de  provar,  que  nunca  recebeu 
o  que  se  em  sua  confissão  he  conteúdo  em  parte,  ou  em 
todo,  sempre  será  recebido  á  tal  prova,  comtanto  que  o 
prove  por  escriptura  publica  nos  casos  onde  segundo  nossa 
Ordenação,  é  necessário  (4). 

(Nota  4)  Ord.  L.  3  tit.  59  pr.  e  Alv.  de  30  de 
Outubro  de  1793.  Vide  Consol.  arts.  378  e  379. 

§  7*  E  em  todos  os  casos  em  que  o  credor  ha  de  provar 
a  confissão  do  devedor  ser  verdadeira,  podel-o-ha  provar 
por  testemunhas,  ou  por  qualquer  outro  modo,  por  que, 
pois  elle  já  tem  por  si  a  escriptura,  e  ainda  é  constrangido 
a  provar,  que  a  confissão  contenda  n'ella  é  verdadeira, 
com  razão  deve  ser  recebido  a  proval-a  por  qualquer 
modo  de  prova  que  poder  dar. 
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g  10.  De  não  recebimento  de  dote  (905 — c.cdxxxv); 

(905)  God.  D^dot.  caat.  et  nonnumer.  (V,  15):  Noy.  100  Gap.  1; 
Vai.  Coub.  5*  e  6«;  Moraes  L.  2o  Gap.  22  n»  39.  Rep  das  Ord. 
vb.— Con/iíJdò— Tom.  l»  pag  602. 


AO   ART.    581   §   10 

Se  o  marido  não  recebeu  o  dote,  embora  tenha  passado 
recibo,  podem  oppôr  esta  excepção  elle  e  seus  herdeiros, 
quando  forem  accionados  para  restituição  do  dote. 

A  este  respeito  Yalasco  (Gons.  5)  distingue  as  seguintes 
hypotheses  : 

I. — Quando  a  confissão  é  feita  antes  do  matrimonio^e  não 
se  prova  a  rerdade  d*ella,  presume-se  que  foi  feita  na  es- 
perança de  vir  a  receber  o  dote. 

N*este  caso  o  prazo  para  a  propositura  da  excepção  é  de 
um  anno. 

Porem,  presume-se  este  recebimento  e  é  excluida  e  ex- 
cepção : 

1®  Se  a  confissão  foi  feita  depois  do  tempo  em  que  se  diz 
haver-se  promettido  o  dote. 

2*  Se  foi  repetida  em  diversos  tempos. 

3*^  Se  o  tabellião  deu  fé  de  ter  visto  contar  o  dinheiro, 

II. — Quando  a  confissão  é  feita  na  constância  do  matri- 
monio, presume-se  ter  sido  feita  para  illudir  a  prohibição 
das  doações  entre  conjugues,  e  o  marido  a  pode  reclamar 
emquanto  vivo  fôr ;  salvo  nos  casos  em  que  ô  permittida  a 
doação  entre  os  conjugues. 

III. — Quando  o  marido  ou  seus  herdeiros  provarem, 
embora  por  conjecturas  convincentes,  que  a  confissão  foi 
simulada,  ella  se  torna  inútil,  como  quando  por  vaidade 
se  quer  inculcar  a  existência  de  um  grande  dote. 

IV. — Quando  a  confissão  é  feita  antes  do  matrimonio, 
ou  de  contraídas  as  dividas,se  considera  livre  de  suspeita, 
relativamente  aos  credores  e  prejudica  a  estes . 

V. — Quando  ella  ó  feita  depois  do  matrimonio  e  se  prova 
embora  por  conjecturas,  que  foi  feita  fraudulentamente, 
é  nuUa  e  de  nenhum  valor.  E,  comquanto,  em  rigor,  esta 
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§  H .  Do  Senatus-ConsuUo  Macedoniano  (906) ; 
g  12.  Do  Senatus-ConsuUo  Velleiano(907— c.cdxxxvi) 
Art.  582.  Para  ter  lugar  a    excepção  do  §  V  do 
artigo  antecedente  é  necessário  que   tenha  as    con- 
dições do  art.  575 — c.  cdxxxvii). 

(906)Ord.  L.  4o  tit.  50§2o. 
(907)  Ord.  L.4tit.  61. 


conflssão  deva  prejudicar  os  credores  se,  tendo  noticia 
d'dlla  deixaram  passar  o  tempo  para  oppõr  a  excepção  non 
numeratae  dotis  que  também  lhes  compete,  pode-se  com- 
tudo  estabelecer  como  regra  que  a  confissão  foi*feita  para 
lhes  prejudicar,  e  que  na  duvida  se  deve  provar  a  eflfec- 
tiva  entrega  do  dote  esteja  ou  não  passado  o  tempo  de 
oppor  a  excepção. 

COMME3NTARIO  OX>XX.XVl 

AO   ART.   581    §   12 

Vide  Consol.  art.  590. 

OOMMESI^QTARIO     OOXXXVII 

AO   ART.   582 

No  caso  de  correalidade,  a  sentença  de  absolvição  pode 
ser  invocada  como  excepção,  quer  pelo  devedor  commum 
contra  qualquer  dos  credores,  quer  por  qualquer  dos  de- 
vedores contra  o  credor  commum. — O  contrario,  pdrem, 
succede  com  a  sentença  condemnatoria,  que  não  pode  ser 
invocada,  por  excepção,  contra  o  credor  ou  devedor  que 
não  foi  parte  no  processo  em  que  ella  foi  proferida.  Sa- 
vigny  Tr.  das  Obrig.  §  19  n.  10. 

Â  diminuição  ou  augmento,  sobrevindo  á  cousa  após  o 
julgamento,  não  impede  que  esta  excepção  tenha  logar. 
Assim,  se  aqueJle  que  decahio  da  demanda  de  um  reba- 
nho, propõe  contra  o  réo  vencedor  outra  acção,  este  pôde 
oppôr-lhe  a  excepção  rei  judicatce,  ainda  que  o  rebanho 
esteja  augmentado.  Dig.  L.  44  tit.  2  frs.  7,  e  21  §  1. 
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Art.  583.  Não  induz  a  esta  excepção  a  sentença: 

(C.  CDXXXVllí). 


Da  mesma  forma  se  deve  decidir  em  relação  áquelle  que 
foi  vencido  no  pedido  de  duas  espécies,  se  depois  elle  in- 
siste em  pedir  uma  só  d*ellas ;  assim  como  em  relação 
áquelle  que,tendo  sido  vencido  em  relação  a  uma  espécie, 
insiste  no  pedido  d*aquillo  que  d*esta  provém,  como  o  fllho 
nascido  de  uma  escrava,  ou  os  fructos  de  um  terreno ; 
por  issQ  que  cum  fuerint  pars  rei  petitoe,  vel  ex  iUa  pro* 
venerint^  sequuntur  jus  rei,  videtur  enim  ante  de  iis 
quossiium,    Dig.  L.  44  tit.  2,  fr.  7  e  §  1  e  3. 

Não  assim  em  relação  aos  materiaes  de  uma  casa  demo- 
lida ;  porque,  áquelle  que  foi  vencido  no  pedido  de  uma 
casa,  nem  por  isso  ficou  excluido  de  reclamar  os  materiaes 
d*ella,  depois  de  demolida,  se  elles  não  foram  pedidos  na 
mesma  acção  em  que  foi  pedida  a  casa.  Ulpiano  justifica 
esta  decisão  no  fr.  7  §  2  do  Dig.  L.  44  tit.  2,  nos  se- 
guintes termos : 

Is  qui  insulam  petit,  si  cosmenía  vel  ligna,  vel  quid 
aliud  suum  pelai,  in  eacondiiione  est,  ut  videatur  aliud 
petere.  Etenim  cujus  insida  esl,  non  utiqne  et  ccemento 
sunt.  Denique  ea  quos  juncta  sunt  osdibus  alienis,  se-- 
par  ata  dominus  vindicare  potest . 

Se  um  individuo  pede  uma  herança,  antes  de  ter  a  qua- 
lidade de  herdeiro  e,  depois  de  ter  adquirido  esta  quali- 
dade, pede-a  de  novo,  não  se  lhe  pode  oppôr  a  excepção  de 
cousa  julgada.  Fr.  25  Dig.  L.  44  tit.  2. 

Paulo  (fr.  31  Dig.  cit.  L.  44  tit.  2)  diz  que  o  autor,  que 
decaiu  em  uma  acção  real,  pode  intentar  em  relação  ao 
mesmo  objecto,  uma  acção  pessoal,  sem  temer  que  se  lhe 
possa  oppor  a  excepção  de  cousa  julgada.  Vide  Inst.  L,  4 
tit.  13  §5. 

OOAf  MElTirX  ARIO     O  DX  3CX.  VIII 

AO   ART.    583 

As  disposições  dos  tres§§  deste  artigo,  são  corollarios 
da  regra  estabellecida  no  art.  575  §  2. 
Vide  os  Comment.  326  e  344  e  apêndice  sobre  a  neces- 
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g  l""  Em  acção  pessoal,  quando  esta  emana  de 
obrigação  de  origem  dififerente,  embora  verse  sobre 
a  mesma  causa  que   é  objecto  do  segundo  litigio. 

g2*  Em  acção  real,  quando  o  titulo  de  proprie- 
dade, invoteada  pelo  autor  na  segunda  acção,  é  de 
origem  posterior  á  primeira ;  ou  quando 

I  S*"  Na  segunda  acção,  se  atribuo  á  propriedade 
uma  origem  especial  dififerente  da  que  na  primeira 
foi  allegada ;  como  a  prescripção  em  relação  à  tra- 
dição (908). 

Art.  584.  Na  excepção  de  transacção,  o  exQipiente 
tem  direito  de  exigir,  que  o  excepto  não  seja  ouvido 
antes  de  consignar  em  juizo  o  que  recebeu  em  vir- 
tude da  transacção  (909 — c.  cdxxxix). 

Art.  585.  Se  a  excepção  de  não  recebimento  de  di- 
nheiro, nos  contractos  de  nmtuo,  fôr  opposta  deniro 
dos  60  dias  da  data  da  escriptura,  ficará  o  excipiente 
isento  do  ónus  da  prova  (910 — c.  cdxl). 

(908)  Savignycit.  App.  XVII. 

(909)  Loid6  31  de  Maio  de   1776. 

(910)  Ord.  L.  4  tit.  51  pr.  §  2f>. 


sidade  dos  juizes  fundamentarem  as  suas  sentenças,  para  se 
conhecerem  os  motivos  delias ;  e  assim  mais  vide  as  leis 
Romanas  e  os  jurisconsultos  citados  na  nota  882. 

AO   ART.    584 

Vide  a  Lei  de  31  de  Maio  de  1776. 

AO    ART.    585 

Este  prazo  entre  os  Romanos  era  de  dous  annos. 

Silva  Pereira  (Rep.  da**  Ord.  not.  (6)  a  pag.  238  II  vol.) 
diz  que,  se  o  recebimento  fôr  de  pagamento,  só  poderá  ser 
negado  dentro  de  30  dias. 
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Art.  586.  Será,  porém,  permittido  oppôr-se  esta 
excepção  depois  d'esse  prazo,  com  tanto  que  o  exci- 
piente  a  prove  por  excriptura  publica,  nos  casos  em 
que  pela  lei  esta  é  necessária  (914 — o.  cdxu), 

(911)  Ord.  dt.  §  6» 


E  assim  mais,  que  esta  excepção  não  se  pode  oppôr  senão 
nas  causas  de  mutuo,  e  não  nas  de  dote*  (Rep.  cit.  yoI. 
II  pag.   121  not.  (6)  e  not.  {e)  e  pag.  361). 

Ag.  Barboza,  porem,  (Gastigat.  n.  194)  e  Lima  (á  Ord. 
L.  4  tit.  51  ns.  5  e  6),  entendem  que  esta  também  pode 
ser  opposta,  não  só  nas  causas  de  dote,  como  nas  de  depo- 
sito feito  de  dinheiro.  Vide  o  Comment.  cdxxxv  ao  art. 
581  §  10. 

AO  ART.   586 

Almeida  e  Souza  (Seg.  Linh.  tom.  1  pag.  229)  aponta 
dous  casos  em  que  a  escriptura  publica  é  dispensarei ; 
e  são  os  de  juramento  do  credor  a  de  confissão  do  mesmo, 
ainda  extrajudicial. 

Corrêa  Telles,  Interp.  §  74  diz  : 

«  Assim,  por  exemplo,  pode  provar-se  por  testemunhas 
a  perda  do  instrumento  de  qualquer  contracto  ;  o  nasci- 
mento ou  morte  de  qualquer  pessoa  ;  que  Pedro  ou  Sancho 
addio  a  herança  de  seus  pães.  Vide  Ord.  L.  3  tit.  59  §  22. 

<  O  Dez.  Oliveira  (Rep.  vb.  Empréstimo  nota  (a)  achou 
diflSculdade  na  Ord.  doL.  4  tit.  51  §  6  sobre  o  modo  como 
o  mutuário  hade  provar  por  escriptura,  que  não  recebera 
o  mutuo  confessado  por  elle  mesmo ;  porem,  nada  me  pa* 
rece  mais  fácil  do  que  o  mutuante  e  mutuário  fazerem 
uma  escriptura  de  empréstimo  simulado,  e  logo  depois  fa- 
zerem outra,  em  que  o  mutuário  diga  que  nada  recebeo,  e 
o  mutuante  que  nada  emprestou.  Vide  Boehmero,  ad 
Pand.  Exerc.  65  cap.  2  §  8  ». 

Esta  opinião,  porem,  de  Corrêa  Telles  não  nos  parece 
razoável ;  visto  que  os  contractos  simulados,  sendo  desti- 
nados a  occultar  a  verdade,  raras  vezes  serão  desfeitos 
por  escriptura  publica,  depois  da  qual  torna-se geralmente 
sabida  a  verdade  e  inútil  a  simulação. 
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Art.  587.  Esta  excepção  pôde  ser  perpetuada  por 
meio  de  protesto,  feito  pelo  devedor  dentro  do  prazo 
de  60  dias  (912 — c.  cdxlii). 

Art.  588.  Na  excepção  db  prescripçao,  deve  o  ex- 
cipíente  provar  o  titulo,  a  boafè  e.o  tempo  da  posse 
salvo  na  de  30  annos,  em  que  lhe  é  dispensada  a 
prova  das  duas  primeiras  condições,  incumbindo  ao 
excepto  provar  a  má  fé  (9 13 — c.  CDXLin) 

(912)  Opd.cit.  §20 

(913)  Ord.  L,  40.  tit.  3o  §  !<> ;  tit.  79  pr.  A  R6s.  Imp.  de  28  de 
Dez.  1876  declarou  que  na  prescrição  de  30  annos  não  se  exige  o 
reqnesito  da  boa  fó. 


OOMMESISTTARIO  OOXIuII 

AO   ART.    587 

«  Existe  a  crença  vulgar,  diz  T.  de  Freitas  (Consol.  das 
Leis  civ.not.  13  ao  art.  488),  nascida  desta  Lei,  de  que  as 
partes  têm  sessenta  dias  para  arrependimento  dos  contra- 
ctos. A  ResoL  de  4  de  Dezembro  de  1827  dá  noticia  desse 
erro  commum. 

Quidf  se  o  fiador  demandado  oppOe  a  excepção,  e  o  de- 
vedor principal  confessa  ter  recebido?» 

Silva  Per.  (Rep.  das  Ord.  V.  II  not.  (ô)  a  pag.  423  en- 
tende, que  neste  caso  é  o  fiador  de  preferencia  acreditado. 

AO  ART.   588 

A  doutrina  da  Rez.  de  Consulta,  citada  na  nota,  está 
completamente  confrontada  por  Almeida  e  Souza.  (Fase. 
Diss.  4)  que  expdem  cabalmente  a  matéria  relativa  á  boa 
e  má  fé  nas  prescripções. 


\ 
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Art.  589.  A  excepção  do  Senatus-Consulto  Mace- 
doDÍano  se  pôde  oppôr  ainda  depois  que  o  filho  fa- 
mília saia  do  poder  do  pai  (91 4 —  c.  cdxuv). 

Não  tem,  porém,  lugar  em  outros  contractos»  que 
não  o  mutuo,  nem  quando  este  é  feito : 

g  i""  Pelo  filho  família  commerciante,  e  para  este 
fim  legalmente  autorizado  (915)- 

g  2''  Com  consentimento  e  mandado  do  pai ;  por* 
que  então  este  é  o  responsável  (916 — c.  cdxlv). 

O  mesmo  snccede  quando  o  dinheiro  emprestado 
foi  empregado  em.  proveito  do  pai;  como  no  paga- 
mento de  despezas  a  que  elle  era  obrigado,  ou  no  seu 
resgate  do  capliveíro  (917). 

(914)  Ord.  L.  4otit  50  g  2«. 

(915)  God.  Ck)mm.  art  !<>  §  9». 

(916)  Ord.  L.  4o  tit.  50  §  3«. 

(917)  Fp.  V  g  12  pr.  13,  Dig.Cit,  Sto.  Cto.Maced.  (XIV,  6);  Const. 
2  e  5  Cod.  cit.  (IV,  28);  Nov.  175  Cap.  3<^  g  13. 


AO  ART.  589  {vHhfeito) 

Em  todo  o  caso,  porém,  este  contracto  produz  obriga'- 
ção  natural ;  pelo  que,  se  o  filho  pagar  não  poderá  mais 
rehaver  a  quantia  paga  pelo  condictio  indebiti  (fr.  26  §  9 
e  fr.  40  Dig.  De  condict.  indeb.) 

oommeu^xario  odxijV 

AO   ART.    589  §  2 

Esta  disposição  também  se  applica,  quando  o  pae  rati- 
fica a  divida  expressa  ou  tacitamente,  começando  a  pagar 
a  dívida ;  ou  quando  elle  costuma  a  pagar  dividas  seme- 
lhantes do  filho. —  Vide  o  §  6*  deste  artigo. 

YoL.  II  a 
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g  3*"  Pelo  filho  familia  que  está  era  *  parle  remo  la 
por  causa  de  estudo  ou  de  guerra,  devendo  nestes  casos 
o  pai  pagar  a  divida,,  não  sendo  de  maior  quantia  do 
que  a  que  o  pai  lhe  costumava  dar  (918). 

g  4*  Pelo  filho  familia  que  obteve  o  empréstimo 
por  dolo,  declarando-se  pai  de  familia  (919). 

§  5^  Quanto  aos  bens  do  pecúlio  castrense,  quasi 
castrense  ou  adventício  pleno  (920). 

§  6^  Se,  depois  de  emancipado,  o  filho  familia  rati- 
ficou ou  reconheceu  a  divida,  expressa  ou  tacitamente, 
começando  a  pagal-a,  ou  dando  caução,  sendo  neste 
caso,  somente  obrigado  até  o  valor  da  caução  (921). 

§  7""  Quando  o  dinheiro  emprestado  é  empregado 
em  pagamento  de  divida  validamente  contrahida  (922). 

Art  590.  A  excepção  do  Senatus-Consulto  Velleiano 
se  pôde  oppôr,  ainda  que  a  mulher,  passados  dous 
annos,  de  novo  se  obrigue  como  fiadora  pela  mesma  di- 
vida, uma  ou  muitas  vezes,  ou  quando  tenha  recebido 
algum  premio  para  assim  se  obrigar  (923 — c.  cdxlvi). 

(918)Ord.  L.  4otit.  50§4o. 

(919)  CoMt.  1»  Cod.  DeSto.Cto.  Maced.  (IV,  28). 

(920)  Fr.  lo  §  30  e  fr.  3^  Dig. ;  Sto.  Cto-  Maced.  (XIV,  6). 

(921)  Conat.  2o  Cod.  cit.  (IV,  28) ;  fr.  7<»§  16  e  fr,  9^  pr.  Dig.  cit 
(XIV,  6). 

(^2)  Fr.  ?•  §  14,  Dig.  cit.  XIV  6. 

(933)  Ord.  L.  4'  tit.  61  §  10. 


AO  ART.  590  pr. 

A  mulher  não  pode  defender  a  sua  meiação,  com  o  S.  C. 
Velleiano,  contra  a  divida,  contrahida  pelo  marido,  para 
haver  dinheiro,  afim  de  emprestal-o  a  terceiro ;  e  menos 
ainda,  se  ella  mesma,  juncta  com  o  marido,  assignou  o  ti- 
tuto  de  divida.  Aresto  análogo  se  encontra  em  Pegas  4 
For.  Cap.  48  n.  55  e  seg. 
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Não  tem,  porém,  lugar : 

g  1*  Quando  a  mulher  fôr  commerciante,  e  para 
este  fim  legalmente  habilitada  (9^4). 

g  T  Quando  a  mulher  afiança  a  divida  contrahida 
para  a  liberdade  de  algum  escravo  (925). 

g  S""  Quando  afiança  a  quantia  promettída  em 
dote  (926). 

§  4*»  Quando  dolosamente  enganar  o  credor,  ves- 
tindo-se  de  homem,  fingindo-se  herdeira  do  devedor 
demandado  e  por  este  se  obrigando ;  e  em  outros 
casos  semelhantes  (927). 

§  5*  Quando  se  obriga  por  cousa  que  a  ella  perten- 
cia, como  pelas  dividas  do  defunto  de  quem  fosse 
herdeira,  ou  por  divida  de  pessoa  que  lhe  servisse  de 
fiador  em  igual  quantia;  e  em  outros  casos  seme- 
lhantes (928). 

g  6"*  Quando  viesse  a  ser  herdeira  da  pessoa  afian- 
çada, ficando  neste  caso  responsável  até  quantia  igual 
á  que  herdar  (929). 

§  7*  Quando  houver  recebido  do  afiançado  a  quan- 
tia ou  cousa,  por  que  afiançou  (930). 

Em  todos  estes  casos,  porém,  poderão  as  mulheres 
usar  do  beneficio  de  restituição,  se  forem  menores,  ou 
de  excussão,  para  exigirem  que  sejam  primeiro  excu- 
tidos  os  principaes  devedores  (931). 


(924)  Cod.  Comm.  art.  lo  §  4»  e  arte.  27  a  29;  Reg.  n»  737  çít. 
art.  593;  Ass.  de  2  de  Dezembro  de  1791;  Av.  de  22  de  Fevereiro 
de  1793. 

(925)  Ord.  L.  4o  tit.  61  §  1» 

(926)  Ord.  cit.  §  2* 

(927)  Ord.  cit.  §  3o 

(928)  Ord.  cit.  §  4» 

(929)  Ord.  cit.  §  5» 

(930)  Ord.  cit.  §60 

(931)  Ord.  cit.  §g  7p  8* 
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Art.  591.  As  excepções  de  erro,  dolo  ou  medo, 
não  recebimento  de  dinheiro  nos  contractos  de 
mutuo,  Senatus-Consulto  Macedoniano,  Senatus- 
Consulto  Velleiano  nao  podem  ser  renunciadas,  e 
podem  ser  oppostás,  bem  como  as  outras  excepções, 
pelos  herdeiros  ou  íiadores  do  devedor  (932). 

Art.  592.  As  excepções  prejudiciaes  sSo  as  que 
se  oppõem  ã  qualidade  pessoal,  de  que  o  autor  se 
acha  revestido  e  de  que  faz  derivar  o  direito  sobre 
o  que  litiga;  ou  as  que  se  referem  a  uma  questão 
perlíminar,  de  cuja  decisão  dependa  a  da  questão 
principal  (933). 


SECÇÃO  ni, 


Do  processo  das  excepções. 


Art.  593.  As  excepções  dilatórias  devem  ser  op- 
postás antes  das  peremptórias  e  na  seguinte  ordem  : 

g  l""  A  de  suspeição  antes  de  todas  as  outras 
(934). 

g  2*  A  de  incompetência  em  segundo  lugar  (935), 

Se,  porem,  a  jurisdicção  do  Juiz  fôr  improrogavel, 
poderá  ser  allegada  a  todo  o  tempo  (936). 

g  3""  Todas  as  outras  conjunctamente  em  ultimo 
lugar  (937). 

(932)  Ord.  L.  4«  tit.  50  g  2o,  tit.  51  §  3«  e  tít.  61  §9';  Cons.  5* 
CodDelog.  (l,  14.) 

(933)  Ord.  L.  3»  tit*  50§    1» ;  Mello   Fr.    L.    4o  tit.  13  g  4o 

(934)  Ord.  L.  3»  tit.  21  g  2o  e  tit.  49  g  lo. 

(935)  Ord.  L.  3»tit.  20  g  9»  e tit.  49  g  2o. 

(936)  Ord.  L.  3o  cit. ,  e  tit.  49  cit.  g 2o 

(937)  Ord.  L.  3»  eit.  tit.,  49gg  2»  e   S»,    »^  tit.  50  pr.  m  fine. 
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Art.  594.  As  excepções  devem  ser  oppostas  antes 
da  contestação  da  lide,  salvo  se  o  réo  jurar,  que  nao 
foi  delias  sabedor,  ou  que  a  excepção  lhe  sobreveio  de 
novo,  ou  sendo  ella  de  natureza  que  annulle  todo  o 
processo  e  juizo ;  porque,  neste  caso,  poderá  ser  alle- 
gada  a  todo  o  tempo,  ainda  depois  de  proferida  a 
sentença  (938— c.  cdxlvii)- 

Art.  595.  Também  as  excepções  do  Senatus-Con- 
sulto  Macedoniano,  Senalus-Consulto  Velleianno,  de 
falso  procurador,  e  outras  análogas,  podem  ser 
oppostas  depois  da  contestação  da  lide  (939). 

Art.  596.  Offerecida  a  excepção  dilatória,  ou  pre- 
judicial, pôde  logo  o  Juiz  recebel-a,  ou  rejeital-a, 
direitamente;  mas,  em  regra,  deve,  antes  de  o  fazer, 
dar  vista  ás  partes  (940). 

Art.  597.  As  excepções  serão  deduzidas  por  ar- 
tigos no  termo  assignado  para  a  contrariedade; 
salvo  a  de  libello  inepto,  que  o  será  por  arrazoado 
(941). 

Art.  598.  Offerecida  a  excepção  peremptória,  o 
juiz  a  receberá,  quanto  em  Direito  fôr  de  receber, 
e  assignará  logo  ao    excipiente    dez    dias    para    a 

(938)  Ord.  cit.  L.  3o  tit.  20§§  9  e  15,  tit.  49  cit  §§  2o  e  3o   e  tit. 
50  pr. 

(939)  Ord.  L.  4o  tit.  61  §  10,  e  tit.  50  §  lo,  Mello  Fr.  L.  4o  tit. 
13  §5* 

(940)  Ord.  L.  3o  tit.  20  §  9- 

(941)  Ord.  cit.  g  16. 


AO   ART.    594 

Matéria  de  excepção  não  é  admittida  quando  allegada 
fora  do  prazo  marcado  para  a  contestação.  Acc.  da  Rei. 
Rev.  da  Corte  de  8  de  Abril  de  1873,  na  Rev.  Civ.  n.  923;; 
Vide  o  Direito  vol.  XIX  pag.  308. 
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prora.  Passado  este  prazo,  subirá  o  feito  concluso, 
com  a  prova  que  houver  sido  dada,  e  sem  as  partes 
terem  vista  delle  (942—0.  cdxlviii). 

Art.  599.  Recebida  a  excepção  dilatória,  ou  preju- 
dicial, ou  julgando  o  Juiz  que  o  excipiente,  pela  prova 
que  deu  nos  10  dias,  provou  a  excepção  peremptória, 
assignará  ao  excepto  o  prazo  de  duas  audiências 
para  a  contrariar,  seguindo-se  todos  os  demais 
termos  e  dilações  do  processo  ordinário  (943). 

Art.  600.  Se  o  Juiz  nâo  receber  a  excepção,  irá 
pelo  processo  em  diante,  mandando  o  réo  que  venha 
com  a  contrariedade  á  primeira  audiência,  e  condem- 
nando-o  nas  custas  do  retardamento  (944— c.  cdxlix). 

(042)  Ord.  cit.  g  15. 
(943)Ord.cit.  gg  9^  el5. 
(944)  Ord.  cit.  gg  9«  e  15. 


o  OMBCEIWr  A  mo      o  DX.U  VI 1 1 

AO  ART.    598 

i 

Este  prazo  de  10  dias  se  pode  reformar  pelo  beneficio  de 
restituição.  Silva  a  Ord.  L.  3  T.  20  §  14  n.  4.  Vide  Com- 
ment.  cxcií. 

AO  ART.    600 

Neste  caso  ha  aggravo  no  auto  do  processo.  Gonsol. 
art.  1458  §  3\ 

Segundo  a  practica  se  recebe  a  excepção  por  principio 
de  contrariedade;  salvo  se  é  prejudicial,  porque  então 
deve  ser  discutida  preliminarmente.  Card.  Dub.  50  n.  50; 
Mend.  P.  1  L.  3  C.  3  §  4  n.  14. 
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Art.  601 .  A  matéria  da  excepção  peremptória»  que 
nao  fôr  julgada  provada  dentro  dos  dez  dias,  poderá 
de  novo  ser  allegada  na  contrariedade  (945 — o.  cdl). 

Art.  602.  O  Juiz  não  pôde  supprir  a  excepção  que 
não  foi  opposta  pelo  réo ;  salvo  quando  se  refere  à 
alguma  condição  exigida  pela  lei  para  a  validade  do 
processo,  ou  quando  se  deduz  das  próprias  allegações 
e  provas  do  autor  (946 — c.  cdli). 

Art.  603.  As  excepções  não  poderão  ser  oppostas 
nas  causas  summarias  e  executivas,  quando  envol* 
verem  matéria  de  alta  indagação  (947). 

Art.  604.  Compete  aos  Juizes  de  Direito  a  de- 
cisão das  suspeições  postas  aos  Juizes  inferiores 
(948). 

(945)  Ord.  eit.  §  15. 

(946)  Const.  11  Cod.  De  appelL;  Moraea  L.  6^  Cap.  4*  n.  2  e  seg.  ^ 
Alm.  e  Souza  Seg.  Linh.  not.  113. 

(947)  GueiT.  Tr.  L.  8«  C.  2*  n.  25,  C.  20  n.  17;  Port.  De  donat. 
L.  26  G.  32  na.  54  e  65;  Alm.  e  Souza  cit.  not.  314. 

(948)  Lei  Q.  2033  de  20  de  Set.  de   1871  art.  7<>  g  U  e  Decreto 
n.  4824  de  22  de  Not.  de  1871. 


COMBfSMXAIllO     ODXj 

AO  ART.    601 


Isto  só  tem  logar  no  caso  do  art.  598  da  (Tonsol.;  mas, 
se  depois  de  discutida  a  excepçSo,  na  forma  do  art.  599» 
fôr  despresada,  não  poderá  de  novo  ser  allegada.  Silva, 
a  cit.  Ord.  §  15  ns.  10  a  12. 


OOMMSWTARIO     ODriK 

AO  ART.    602 

Vide  art.  482  e  486  da  Consol. 
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Art.  605.  As  suspeições  postas  aos  Juizes  de  Di- 
reito serão  decididas  (949)  : 

§  1^  Nas  comarcas  especiaes  pelo  Presidente  da 
Relação ; 

§  2  *^  Nas  demais  comarcas  pelo  Juiz  de  Direito  da 
comarca  mais  vizinha  do  termo  em  que  se  arguir  a 
suspeição.  Uma  tabeliã  fixará  a  ordem  da  proximi- 
dade reciproca  de  cada  comarca. 

Art.  606.  A  excepção  de  suspeição  será  proces- 
sada pelos  seguintes  modos : 

g  1"*  Sendo  opposta  aos  Juizes  de  Paz,  na  forma 
dos  arts.  997  e  999. 

§  2*  Sendo  opposta  aos  Juizes  inferiores  aos  de 
Direito,  ou  a  estes  no  caso  do  artigo  antecedente  §  2% 
na  forma  dos  artigos  seguintes. 

§  3°  Sendo  opposta  aos  Juizes  de  Direito  no  caso 
do  artigo  antecedente  §  r,  na  forma  dos  arts.  89  g  18 
n*  1,  630  e  seguintes. 

g  4°  Sendo  opposta  aos  Desembargadores,  na  for- 
ma do  art.  90,  1596  e  seguintes. 

Art.  607.  Nos  casos  do  artigo  antecedente  §  2%  o 
Juiz  deve  ser  dado  verbalmente  de  suspeito  na  audiên- 
cia, declarando-se  a  causa  da  suspeição,  e  tendo-se 
anteriormente  depositado  em  mão  do  escrivão  a  res- 
pectiva caução  (950). 

Art.  608.  Esta  caução  será  de  16$000  para  os  Juizes 
Municipaes,  e  de  32$000  para  os  de  Direito ;  e  deverá 
ser  recolhida  para  o  cofre  da  Gamara  Municipal  res- 
pectiva dentro  de  24  horas,  juntando-se  aos  autos  o 


(949)  Lei  cit.  n.^  2033  art.  11  e  Deer.  cit.  n.^  4824  art.  69. 

(950)  Ord.  L.  3*  tit.  21  §  4»  tit.  22  pr. 


DAS  BXCEPÇOBS  67 

necessário  conhecimento  do  Procurador  da  mesma 
Camará  (951 — c.  cdui). 

Ari.  609.  Será,  porém,  o  recusante  relevado  de 
depositar  a  caução,  no  caso  único  em  que  prove,  por 
meio  de  testemunhas  (e  nâo  por  juramento),  que  é  fâo 
pobre  que  não  tem  essa  quantia  (952). 

Art.  610.  Averbada  desfarte  a  suspeição,  mandará  o 
Juiz  que  o  recusante  venha  com  os  seus  artigos  de  sus- 
peição à  primeira  audiência  (953). 

Art.  611.  Estes  artigos  devem  ser  assignados  por 
advogado,  e  no  fim  delles  so  nomearão  as  testemunhas, 
não  podendo  depois  a  parte  nomear  outras,  ainda  ju- 
rando que  lhe  vieram  de  novo  (954). 

Art.  612.  Satisfeitas  estas  condições,  ficará  o  Juiz 
recusado  inhibido  de  proceder  no  feito  sob  pena  de 
nullidade,  e  de  pagar  á  parte  o  damno  que  lhe  fizer  e 
custas ;  e  deverão  os  autos  ser  rcmettidos  ao  Juiz  com- 
petente para  conhecer  da  suspeição  (955— c.cdlui). 

(951)  L.  de  3  de  Dezembro  de  1841  art.  97:  Reg.  de  31  de  Ja- 
neiro de  1842  art.  250  e  Decr.  n»  4824  de  22  de  Not.  de  1871  art. 
69. 

(952)  Ord.  L.  3«tít.  22g2o 

(953)  Ord.  L.  3o  tit.  21  §  4^      - 

(954)  Ord.  cit.  §  4»  e  Ass.  de  25  de  Ag.  de  1606. 

(955)  Ord.  dt.  §  4s  God.  do  Proc.  Crim.art.71  e  Reg.  de  3  de 
Jau.  de  1833  art.  69. 


OOMMBlVrrARIO      ODILilI 

AO    ART.    608 

Para  os  Juizes  de  Paz  a  caução  é  de  12$000,  como  o 
Decr.  n.  250  de  31  de  Janeiro  de  1842,  art.  250,  estabe- 
leceu para  os  subdelegados.  —  Av.  de  16  de  Nóv.  de  1849. 

OOMMISTfT^AXilO     COIBIU 

AO    ART.    612 

As  leis  citadas  na  nota  955  expressamente  declaram 
nullo  todo  o  processo  feito  perante  Juiz  suspeito ;  entre- 

VOL.  II.    '  9 
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Art.  613  Se  o  Juiz  da  suspeição  entender  que  ella 
não  procede,  assim  o  declarará  por  despacho,  fazendo 
devolver  o  feito  ao  recusado,   para  que  prosiga  nelle ; 


tanto,  esta  razão  não  basta,  de  per  si  só,  para  que  a 
sentença  seja  revogada ;  é  preciso  que  ao  mesmo  tempo  se 
prove  que  n*ella  houve  erro,  lesão  ou  justa  causa  de  ag- 
gravo.  Silva  á  Ord.  L.  3  T.  21  §  4  n.  27;  Guerr.  De  re- 
cusat.  L.  5  C.  7  ns.  39  e  40;  Thomé  Valàsco  AH.  96  n.  71. 

Ha  nullidade  manifesta  no  julgamento  em  que  interveio 
Juiz  que  jurou  suspeição  na  causa.  Rev.  civ.  n.  8872, 
Acc.  do  Supr.  Trib.  de  Justiça,  etc. ;  Gazela  Jurídica 
vol.  XII  pag.  36o. 

A  doutrina  deste  accordão  não  é  verdadeira.  Porquanto, 
a  Lei  de  18  de  Setembro  de  1828  art.  6  e  Decreto.de  20 
de  Dezembro  de  1830  art.  8®,  declaram  que  os  casos  de 
manifesta  nullidade,  de  que  se  pôde  conceder  Revista,  só 
se  devem  julgar  verificados  nos  precisos  termos  da  Lei  de 
3  de  Novembro  de  1768,  §§  2  e  3 ;  e  esta  Lei  no  §  2  declara 
que  somente  poderão  servir  de  fundamento  aos  recursos 
revisores  a  manifesta  nullidade...  nos  casos  litteral- 
MENTE  expressos  nos  dous  preambulos  das  Ords.  do  L.  3 
tit.  75  e  tit.  95;  e  no  §  3  determina  que  o  Direito,  de  que 
trata  a  dita  Lei,  deve  ser  o  Direiío  Pátrio  do  Reino,  e 
não  as  leis  Imperiaes  ou  Direito  Civil  (Romano),  não  obs- 
tante o  que  dispõe  a  Ord.  L.  3  tit.  64. 

Ora  as  citadas  Ordenações  L.  3  tit.  75  pr.  e  tit.  95  pr. 
dizem  que  sò  ha  ntdlidade  manifesta  quando  a  sentença 
é  dada : 

1*  Tendo  faltado  a  primeira  citação; 

2*  Contra  outra  sentença  passada  em  julgado ; 

3*  Por  peita,  suborno,  ou  falsa  prova,  não  tendo  sido 
antes  no  feito  allegada  a  falsidade  ou  admittida  a  prova ; 

4**  Por  Juiz  incompetente; 

5"*  Se  não  foi  dada  por  todos  os  Juizes  que  n*ella  deve- 
riam ter  voto. 

Já  se  vê,  pois,  que  a  suspeição  do  Juiz,  que  interveio  na 
sentença,  não  entrando  em  nenhuma  das  cathegorías  re- 
feridas, não  pôde  ser  classificada  como  nullidade  mani- 
lésta ;  para  o  effeito  de  autorizar  a  concessão  da  Revista. 
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não  cabendo  desta  decisão  embargos,  appellação  ou 
aggravo  (956). 

Art.  614.  Se  o  Juiz  entender  que  procede  a  sus- 
peição, mandará  que  o  Juiz  recusado  deponha  aos 
artigos  dentro  de  três  dias;  e,  não  o  fazendo,  será  a 
suspeição  havida  por  confessada  (957). 

Art.  615.  Se  a  parte,  em  vista  deste  depoimento, 
pedir  prazo  para  offerecer  a  prova  dos  seus  artigos,  se 
lhe  dará  três  dias ;  e,  caso  jure  que  tem  teslemunlias 
fora  do  lugar,  se  lhe  concederá  prazo  conveniente,  mas 
o  mais  breve  que  ser  possa,  com  tanto  que  não  exeda 
a  20  dias,  qualquer  que  seja  a  distancia  em  que  se 
achem  as  testemunhas  (958). 

Art.  616.  Se,  porém,  o  lugar,  onde  a  parte  jurar 
que  tem  as  testemunhas,  fôr  tão  distante,  que  não 
baste  o  prazo  de  20  dias,  não  se  lhe  concederá  prazo 
algum  (959). 

Art.  617.  Arrazoado  afinal  o  feito  pelo  recusante, 
subirá  concluso  ao  Juiz  da  suspeição  para  a  sentença 
final  (960). 

Art.  618.  Não  haverá  embargos,  appellação  ou 
aggravo  da  sentença  que  julgar  improcedente,  ou 
não  provada  a  suspeição.  Poder-se-ha,  porém,  ag- 
gravar  da  que  julgar  a  suspeição  procedente  ou  pro- 
vada (9ôl). 

Art.  619.  Se  o  recusante,  dentro  do  prazo  de  30 dias, 
não  trouxer  ao  recusado  certidão  do  Juiz  da  suspeição, 
de  que  se  está  procedendo  nos  termos  desta,  prose- 
guirá  o  Juiz  no  feito,  como  se  a  suspeição  não  tivesse 
sido  opposta. 

Se  trouxer  a  dita  certidão,  com  declaração  do  termo 

(956)  Ord.  cit.  §§  8»  e  9o  e  Ass.  de  10  de  Jan.  de  1619. 

(957)  Ord.  cit.  §§4»,  8°  e  11. 

(958)  Ord.  cit.  §  4o 
.     (959)  Ord.  cit.  §  4o 

(930)  Ord.  cit.  §§  4o  e  8o;  Per.  e  Souza  not.  289. 
(961)  Ord.  L.  3«  tit.  21  §§  8<>  e  9'> 
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em  que  ao  Juiz  da  suspeição  parece  que  esta  se  poderá 
terminar,  o  recusado  esperará  por  este  termo,  com 
tanto  que  não  exceda  a  45  dias  (962). 

Art.  620.  Findos  os  ditos  45  dias,  o  Juiz  recusado 
proseguirá  no  feito ;  e  o  da  suspeição  não  consentirá 
que  se  falle  mais  nesta,  havendo  a  causa  por  finda, 
sem  embargo  dequaesquer  embargos  que  a  parle 
allegar  (963). 

Art.  621 .  Este  prazo  é  improrogavel ;  só  poderá  ser 
ampliado  aos  menores,  por  via  de  restituição,  por 
mais  15  dias,  e  correrá  de  momento  á  momento  (964) — 

C.   CDLIV). 

Art.  622.  No  julgamento  das  suspeições  os  Juizes 
terão  sempre  intento,  quanto  o  direito  permittir,  a  não 
procederem  ellas  (965). 

Art.  623.  O  recusante  perderá  metade  da  caução,  se 
a  suspeição  fôr  julgada  improcedente;  e  a  perderá  toda, 
se  desistir  da  suspeição  depois  de  se  pronunciar  que 
procede,  ou  de  se  julgar  que  o  Juiz  não  é  suspeito  (966). 

^962)  Ord.  L.  S»  tit.  21  §§  21  e  22;  G.  Reg.  de  15  de  Julho  de 
16Ò5e  ÀS8.  de  10  de  Jan.  de  1619. 

(963)  Ord.  cit.  §§  21  e  22. 

(964)  Ord.  cit.  §  22  C,  Reg.  cit.  de  160õe  Ass.  cit.  de  14  de 
Jalho  de  1633. 

(965)  Ord.  cit.  §  9* 

(966)  Ord.  L  3°  tit.  23§  3oe  Decp.  de  23  de  Novembro  de  1844 
arts.  lo  e  6<* 


OOMMENTARIO    OOLIV 

AO   ART.    621 


Esta  prorogaçào  também  poderá  ser  feita  era  favor  dos 
presos.  Fora  d*estes  casos,  ella  não  poderá  ter  logar  ainda 
quando  as  partes  e  o  Juizo  convenham.  Pegas,  á  Ord.  L.36. 
21  ns.  47-49. 
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Art.  624.  Em  todos  estes  casos  será  o  recusante 
condemnado  nas  castas  do  retardamento,  que  serão 
logo  executadas ;  e  o  que  as  vencer,  nâo  será  obri- 
gado a  lornal-as  á  parte,  ainda  quando  seja  esta  vence- 
dora na  acção  principal  (967). 

Art.  625.  Se  o  Juiz  reconhecer  a  suspeição,  ou 
achar  inconveniente  a  discussão  delia,  deverá  acei- 
tal-a,  e  mandar  remetter  o  processo  a  quem  caiba 
substituil-o  (968). 

Art.  626.  Nenhum  Juiz  pôde  sei  dado  por  suspeito, 
só  por  ter  sido  julgado  tal  em  relação  a  um  parente 
da  parte;  nem  porque  um  seu  parente  foi  julgado 
suspeito  em  relação  a  esta;  mas,  é  preciso  que  as 
causas  de  suspeição  reflram-se  directamente  ás  pes- 
soas do  recusado  e  recusante  (969). 

Art.  627.  Julgada  improcedente,  ou  não  provada, 
a  suspeição,  ou  se  a  parte  fôr  lançada  delia,  por 
lerem  passado  os  prazos  marcados  nos  arts.  619  e 
620  ou  por  qualquer  outro  motivo,  não  poderá  vir  com 
outra  suspeição  na  mesma  causa,  posto  qua  jure  que 
de  novo  lhe  veio ;  salvo  se  a  causa  delia  nascesse  de 
novo  (970). 

Art.  628.  Também  o  escrivão  pôde  ser  dado  de 
suspeito  nos  casos  do  art.  562  e  .  seguintes,  proces- 
sando-se  a  suspeição  na  forma  do  art.  607  e  seguintes, 
e  observando-se  o  seguinte  (971) : 

§  r  Logo  que  o  escrivão  fôr  averbado  de  suspeito 
em  audiência,  o  Juiz  fará  passar  o  feito  a  outro 
escrivão  do  mesmo  Juizo,  que  mais  sem  suspeita  lhe 
pareça ;  e,  não  o  havendo,  nomeará  outro  official  o 
mais  a  aprazimento  das  partes,  que  ser  possa.  O  escri- 
vão nomeado  escreverá  no  feito  até  final  decisão  da 

(967)  Ord.  cit.   §  4°. 

(968)  C.  Reg.  de  11  Set.  de  1614. 

(969)  Ord.   L.  3  Mit.  21  §  10. 

(970)  Ord.  cit.  §  12. 

(971)  Ord.  L.  3°.  tit-  23  pr. 
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suspeição,  ou  até  que  Ondem  os  prazos  marcados  nos 
arts.  619  e  620  (972). 

§2* Não  terá  lugar  o  deposito  da  caução;  màs, 
no  caso  em  que  a  suspeição  seja  julgada  improce- 
dente, ou  não  provada,  o  recorrente  pagará  ao  escrivão 
recusado  o  seu  salário  em  dobro,  além  do  que  tiver 
de  pagar  ao  que  o  substituio,  emquanto  pendia  a 
suspeição  (973). 

§  3*"  A  suspeição  também  não  lhe  poderá  ser  op- 
posta  nas  execuções  (974), 

Art.  629.  O  contador  igualmente  poderá  ser  dado 
de  suspeito  nos  casos  do  art.  562  e  seguintes  (975). 

Art.  630.  A  excepção  de  suspeição,  no  caso  do 
art.  605  §  T.  será  processada  na  forma  dos  seguintes 
artigos  (976) : 

Art.  631.  Ella  deve  ser  opposta  em  audiência,  e 
offerecida  por  advogado  (977). 

Art.  632.  Se  o  Juiz  reconhecer  a  suspeição,  o 
escrivão  officiará  ao  substituto,  declarando  que  lhe 
compele  a  decisão  do  feito  entre  partes — F.  e  P. — , 
por   se  haver  reconhecido  suspeito  o  Juiz  F.  (978). 

Art.  633.  Se  o  Juiz  não  reconhecer  a  suspeição, 
ficará  o  feito  suspenso  até  a  decisão  da  suspeição,  e 
o  escrivão  remetterá  immediatamente  os  autos  á  auc- 
toridade  competente  (979). 

Art.  634.  Remettidos  os  autos,  e  sendo  conclusos, 
decidirá  o  Presidente  da  Relação  preliminarmente, 
se  é  legitima  a  suspeição  (980). 

(972)  Ord.  cit.  §  1» 

(973)  Ord.  cit.  §  2o 

(974)  Ord.  cit  g  3» 

(975)  Ord.  L.  lo  tit.  91  pr. 

(976)  Reg.  no  5618  de  2  de  Maio  de  1874  art  149. 

(977)  Reg.  no  737  de  25  de  Nov.  de  1850  art.  81 . 

(978)  Reg.  cit.  n«  737  art  82. 

(979)  Reg.  cit.  no  737  art.  83. 

(980)  Reg.  cit.  n*>  737  art.  85- 
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Art.  635.  A  suspeição  é  legitima  em  qualquer  dos 
casos  mencionados  no  art.  562(981). 

Art.  636.  Não  sendo  Jegitima  a  suspeição,  será  a 
parte  condemnada  nas  custas  em  tresdobro,  e  a 
causa  proseguirà  seus  termos  (982). 

Art.  637.  Sendo  legitima  a  suspeição,  o  Presidente 
da  Relação  ouvirá  ao  Juiz,  aprazando-lhe  termo  ra- 
zoável (983). 

Art.  638.  Findo  o  termo  da  audiência,  e  cobrados 
os  autos,  sendo  mister,  seguir-se-ha  a  dilação  das 
provas,  que  será  de  dez  dias  ;  e,  ouvidas  as  partes 
no  termo  de  cinco  dias,  assignado  a  cada  uma 
delias,  o  Presidente  da  Relação  decidirá  definitiva- 
mente e  sem  recurso  a  suspeição  (984). 

Art.  639.  Se  procedera  suspeição,  pagará  o  Juiz 
as  custas,  e  a  causa  será  devolvida  a  quem  dever 
substiluil-o   (985). 

Art.  640.  Não  procedendo  a  suspeição,  a  causa 
proseguirà,  ea  parte  pagará  as  custas  (986). 

Art.  641.0  Presidente  da  Relação  pôde  impor  a 
multa  de  50$  a  100$000á  parte  que,  com  manifesta 
má  fé  e  calumniosamente,  propuzer  a  suspeição 
(987). 

(981)  Reg  cit.  n«  737  art.  ^6. 

(982)  Reg.  cit.  n»  737  art.  87. 

(983)  Reg.  cit.  ii«  737  art.  88. 

(984)  Reg.  cit.  n»  737  art.  89. 

(985)  Reg.  cit.  ii«  737  art.  90. 

(986)  Reg.  cit.  n«  737  art.  91 . 

(987)  Reg.  cit.  n«  737  art.  94. 


CAPITULO  III. 


DA      RECONVENÇÃO 


Art.  642.  Se  o  réo  quizer  demandar  o  autor,  de 
modo  que  as  duas  demaudns  corram  simultanea- 
mente no  mesmo  juizo  e  sejam  decididas  pela  mesma 
sentença,  podel-o-ha  fazer  por  meio  da  recon- 
venção(988 — c.  cdlv). 

(988)  Ord.  L.  30  tit.33pr.  Savigny,  Dir.-Rom.  §289,n,  MuUen- 
bnrch  Doctr.  jurisp.  §  143. 


AO   ART.   642 

A  reconvenção  diíFere  da  excepção  em  que  n'aquella  se 
pede  alguma  cousa  e  n'esta  nada,  procurando-se  apenas 
excluir  a  acção.  UIp.  fr.  2  Dig.  de  Except.  (XLIV,1); 
diflFere  da  compensação,  entre  outros  pontos,  em  que  esta 
só  se  dá  quando  a  divida  è  certa  e  liquida,  e  só  produz 
effeito  até  a  concurrencia  da  quantia  pedida  pelo  autor 
(Ord.  L.  4  tit.  78  §  4). 

O  reconvinte  pôde  cumular  diversas  acçdes ;  é  obrigado 
à  fiança  ás  custas,  nos  casos  em  que  ella  tem  logar  (Con- 
sol.  art.  525  e  526) ;  e  a  ajuntar  os  documentos  em  que 
funda  os  seus  artigos. 

Quando  é  verdadeira  a  divida  pedida  no  libello,  ha  as 
duas  praticas  seguintes : 

!•  Contestar  o  libello  por  negação  e  oppôr  a  recon- 
venção. 

2^  Confessar  o  libello  e  oppôr  a  compensação,  se  a  di- 
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Art.  643.  Para  este  flm,  deverá  o  réo  offerecer  os 
seus  artigos  de  reconvenção  em  seguida  de  sua  con- 
trariedade ao  libelio,  reificando  depois  o  autor  e 
contrariando  a  leconvenção,  seguindo-se  do  mesmo 
modo  os  demais  termos  do  processo,  e  julgando-se 
na  sentença,  primeiro  a  acção  e  depois  a  recon- 
venção (989— c.  CDLVj). 

Art.  644.  Se  a  reconvenção  fôr  offerecida  depois 
da  lide  conteslada  o  antes  que  o  autor  faça  a  sua 

(989)  Ord.  cit.  pp. 


vida  é  compensável,  e  requerer  nove  dias  para  a  prova, 
na  forma  da  Ord.  L.  4  tit.  78§4  ;  feita  a  qual,  ainda  in- 
completamente, se  disputa  a  compensação,  suspensa  a 
condemnação  pela  divida  confessada. 

Observa,  porém,  Almeida  e  Souza  {Seg,  Linh.  not.  316), 
que  a  segunda  pratica  é  preferirei,  porque  a  primeira,  traz 
em  resultado,  vencida  a  reconvençílo,  pagarem-se  as  cus- 
tas a  meio. 

OOMMKNXARIO     OOLVI 

AO    ART.    643 

E'  causa  para  concessão  do  recurso  de  revista  a  irre- 
gularidade da-sentença  que  julga  a  acção,  sem  na  mesma 
occasião  julgar  o  mérito  da  reconvenção,  como  expressa^ 
mente  determina  a  Ord.  L.  3  tit.  33  pr. 

Acc.  do  Supr.  Trib.  de  Justiça  de  30  de  Out.  de  1872, 
proferido  na  Rev.  n.  8181.  Vid.  o  Direito  vol.  I  pag.  103. 

A  relação  pôde  julgar  da  reconvenção  que  o  Juiz  de  1* 
instancia  deixou  de  julgar  na  sua  sentença.  Acc.  da  Rei. 
da  Corte  de  30  de  Set.  de  1873  na  Ap.  n.  14,075.  Vid.  o 
Direito  vol.  II  pag.  358. 

A  reconvenção  pôde  ser  julgada  provada,  apezar  de  ter 
sido  julgada  improcedente  a  acção.  Acc.  da  Rei.  do  Recife 
de  6  de  Out.  de  1876,  na  Rev.  n.  9095.  Vid.  o  Direito 
vol.  XIV  pag.  419. 
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prova,  seguir-se-ha  logo  a  sua  contrariedade,  re- 
plica e  treplica,  como  na  causa  principal  (990). 

Art.  645.  Se,  porém,  a  reconvenç5o  fôr  offerecida 
depois  que  o  autor  já  tiver  dado  a  sua  prova,  a  acção 
e  reconvenção  farão  o  seu  curso,  sem  uma  aguardar 
a  outra  (991 — c.  cdlvii). 

Art.  646.  A  reconvenção  deve  ser  precedida  da  con- 
ciliação e  da  citação  pessoal  do  autor  (992—0.  cdlviu). 

(990)  Ord.  cit-  §  l» 

(991)  Ord.  cit.  §  !<> 

(992)  V.  arts.  185  e  seg.  e  201  e  seg. 


OOMMEI^XARIO     ODriVXl 

AO  ART.  645 

Do  despacho  que  não  admitte  a  reconvenção,  por  ser  of- 
ferecida fora  do  prazo  concedido,  não  cabe  appellação,  por 
ser  despacho  que  tende  apenas  a  ordenar  o  processo.  Acc. 
da  Rei.  da  Corte.  Vid.  o  Direito  vol  VI  pag,  45. 

OOMMBZ^X^AHIO      OI>i:-VlII 

AO   ART.    646 

Ainda  quando  na  procuração  haja  a  clausula  da  reserva 
da  nova  citação  (Ord.  L.  3  tit.  2  pr.).  Esta  disposição 
também  é  applicavel  quando  o  procurador  o  é  em  causa 
própria.  Mendes  P.  2  L.  3  C.  8  n.  16. 

E*  essencial  que  á  reconvenção  preceda  a  tentativa  re- 
conciliatoria.  Acc.  da  Rei.  de  Porto  Alegre  de  26  de  Jun. 
de  4877.  Vid.  o  Direito,  vol.  XIII  pag.  767.— Vid.  coram, 
ccxxiiiao  art.  192  V  vol. 

A  reconvenção  é  uma  nova  acção,  que  depende  da  pri- 
meira citação  sob  pena  de  nullidade,  nos  termos  da 
Ord.  L.  3  T.  2  pr.  o  63  §  5.— Acc.  da  Rei.  de  Porto 
Alegre  de  20  de  Nov.  de  1874  na  Appell.  n.  70.  Vid.  o 
Direito,  vol.  VI  pag.  83. 

Entretanto,  se  o  autor  não  citado  responder  á  reconven- 
ção, se  entenderá  supprlda  a  citação.  Pegas  7  For. 
Cap.  239  n.  34  vb — et  nova  etc. 
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Este,  porem,  poderá  ser  citado  na  pessoa  do  seu 
procurador,  se  por  meio  delle  fizer  a  demanda.  Neste 
caso,  se  concederá  ao  procurador  prazo  para  se  infor- 
mar, caso  o  requeira,  sustando-se  entretanto  todo  o 
feito  (993). 

Art.  647.  O  réo,  emquanto  durar  a  demanda,  não 
poderá  demandar  o  autor  em  outro  Juizo  differente 
daquelle  em  que  è  demandado ;  nem  o  autor  recusar 
o  Juiz  perante  o  qual  demanda  o  réo,  salvo  nos  ca- 
sos em  que  a  jurisdicção  não  pôde  ser  proroga- 
da  (994 — o.  cdlix). 

Art.  648.  Se  a  causa  fôr  summaria  e  a  reconvenção 
ordinária,  não  poderá  esta  ter  lugar;  salvo  se  o 
réo  renunciar  o  direito  de  fazer  ambas  procederem 
com  igual  passo,  devendo,  portanto,  cada  uma  seguir 
o  seu  curso  próprio.  Na  hypothese  contraria,  a  acção 
e  reconvenção  poderão  correr  na  forma  do  art.  643,  se 
o  autor  renunciar  o  privilegio  da  causa  (995 — c.cdlx). 

(993)  Ord.  L.  3»  tit.  2«  pr, 

(994)  Ord.  L.  3o  tit.  33  §§  2o,  3<>  e  5o. 

(995)  Ord.  cit.  §  6«  SU.  ad  Ord.  cit.  n<>  2«. 


OOMMBWrAniO     ODILiTX. 

AO  ART.  647 


O  autor  reconvindo  só  pôde  dar  o  Juiz  de  suspeito,  se 
sobrevier  nova  causa  de  suspeição.  Or.  L.  3  tit.  21  pr. 
e  tit.  33  §  3. 


AO   ART.    648 


Por  ignorância,  desidia,  ou  outro  qualquer  inotivo,tem 
alguns  deixado  de  executar  a  disposição  da  Ord.  L.  3 
tit.  33  §  6,  como  de  muitas  outras,  no  foro  desta  cidade. 

Mas,  esta  praxe  negativa,' local  e  moderna  não  passa 


>- 
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Art.  649.  A  reconvençao  poderá  ter  lugar  em 
todas  as  causas;   excepto  nas  seguintes: 

§  1*^  As  de  esbulho  (996);  salvo  se  se  tratar  de 
outro  esbulho  de  cousa  differente  (997). 

g  T  As  de  guarda  e  deposito  (998). 

g  3'  As  criminaes  (999). 

g  í""  As  de  appellaçao  (1000 — c.  cdlxi). 

g  5**  As  arbitraes  (lOOl — c.  cdlxii). 

(996)  Ord.  cit.  §  4o. 

(997)  Ord.  cit.  §§4oe6o. 

(998)  Ord.  cit.  §  4o. 

(999)  Ord.  cit.  §  4». 

(1000)  Ord.  cit.  §  70. 

(1001)  Ord.  cit.  §  80. 


de  uma  corruptella,  e  nao  pó  le  revogar,  a  citada  Ord., 
nem  a  praxe  positioa,  ge^ral  e  de  muitos  séculos,  attes- 
tado  pelos  Jurisconsultos  clássicos. 

CO>IMKl»íXAIlIO  OI>r.X.I 

AO   ART.     649   §  4 

Porque  o  appellante  vae  ao  Juizo  da  appellaçao  por  ne- 
cessidade, entendendo  que  é  aggravado  da  sentença, 
contra  elle  dada,  e  espera  ser  relevado  por  appellação. 
Ord.  L.  3  tit.  33  §  7. 

AO   ART.    649   §  5 

I 

Porque  os  Juizes  árbitros  não  são  escolhidos  pelo  autor 
somente,  mas  por  vontade  e  consentimento  de  outros  ;  e 
a  recouverição  não  tem  logar,  senão  quando  o  Juizo  é  es- 
colhido por  vontade  e  aprazimento  só  do  autor.  Ord.  L.  3 
tit.  33  §  8. 
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§  6**  As  executivas ;  salvo  se  se  tornou  a  causa 
ordinária  pelo  recebimento  dos  embargos;  o  que, 
porém,  não  procede  nos  incidentes  da  execusão 
(1002). 

Art.  650.  Não  podem  reconvir  (1003) : 

§  P  O  que  declina  do  foro,   (c.  cdlxhi). 

g  2^  O  aulor  reconvindo,   (c.  cdlxiv). 

§  3**  O  chamado  a  autoria ;  salvo  se  este  tomar  a 
si  a  defesa  da  causa;  na  forma  dos  arls.  270  e  271. 
(d.  cdlxv). 

(1002)  Moraes,  De  Execut.  L.  €<>  C.  2  n«  £6;  Phceb.  P.  2  Art  1 
in  fine, 

(1003)  Mend  P.  2  L.  3«  C.  8«  n*»  9 ;  Per.  e  Souza  e  Alm.  e 
Souza  not.  316. 


OOMMKNX  K  RIO      ODI^XIII 

AO   ART.    650  §    1 

Por  que  seria  coatradictorio  comsigo  mesmo,  visto  que 
pela  reconvenção  reconheceria  o  Juizo  que  declina. 

OOMMF2NTAKIO    OOLXIV 

AO   ART.    650  §  2 

Para  se  não  tornarem  os  processos  infinitos,  e  de  muito 
demorada  decisão ;  o  que  é  contrario  ao  bem  publico. 

OOMMKISrXAHIO     oouxv 

AO    ART.  650   §   3 

Porque  no  cíiso  contrario,   elle  se  torna  estranho  à 
causa. 


1 
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Art.  651.   Não    podem    ser   reconvindos   em   sea 
próprio    tiome    os   que  accionam    em   nome   alheio 

(1004 — C.  CDLXVl). 
(1004)  Mendes  eit.  n.  17. 


AO    ART.    651 

O  fiador  pode  reconvir  ao  credor  que  o  occasiona,  alle- 
gando  a  compensação  a  que  tiver  direito  o  devedor  prin- 
cipal. Alm.  e  Souza  Seg.  Linh.  not.  317. 


CAPITULO  IV. 


DA     CONTRARIEDADE. 


Art.   652.  A  contrariedade  será  feita  por  artigos; 
salvo  quando  íôr  negativa  gerai  (1005 — c.  cdlxvh). 

(1005)   Qrd.  L.    3o  tit.   20  §S   19  e  33 ;  L.    5o  tit.    124    §    1 


AO  ART.    652 

Contrariedade  é  o  acto  escripto,  pelo  qual  o  réo  nega 
a  existência  actual  do  direito  articulado  pelo  autor 
no  libello,  ou  o  facto  da  violação  d*esse  direito.  Vide 
Coram .  cccicvi. 

Este  modo  de  defeza  só  deve  ser  empregado  quando  o 
réo  não  pôde  obstar  á  realisaçâo  do  direito  do  autor,  in- 
vocando um  direito  próprio  ;  isto  é,  quando  não  pôde  dif- 
ferir  ou  extinguir  a  acção  por  meio  da  excepção. 

Com  elle  pôde  concorrer  simultaneamente  o  outro  meio 
de  defeza  —  a  reconvenção.  Vide  Consol.  art.  642  e  seg. 

Se  approuver  ao  réo,  pôde,  em  vez  de  oppôr  as  excepções, 
como  taes,  para  terem  o  processo  que  lhes  compete,  pro- 
por, na  contrariedade,  a  matéria  d*ellas  reunidas,  uma 
vez  que  não  sejam  entre  si  contrarias,  salvo  as  de  suspei- 
ção e  incompetência ;  e,  ainda  quando  contrarias  sejam  as 
pôde  propor  condicionalmente  e  em  subsidio  uma  das 
outras ;  como  —  se  provares  que  me  fizeste  este  ent' 
préstimo^  ext  provarei  que  o  paguei,  etc.  Alm.  e  Souza 
Seg.  Linh.  not.  380. 

Qs  Praxistas  costun^am  dividir  a  contrariedade  em: 
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Art.  653.  O  réo  pôde  pedir  nella  a  absolvição  total 
ou  parcial   do  que  se  lhe  pede  no  libello  (1006). 

Art.  654.  Se  o  réo  vier  com  a  contrariedade  no 
termo  marcado  pelo  Juiz  (art.  545),  este  a  receberá 
na  mesma  audiência,  emquanto  de  direito  fôr  de 
receber ,  e  mandará  dar  vista  ao  autor  para  replicar 
(1007). 

(1006)  MeUo  Fr.  L.  4»  tit  11  g^^ 

(1007)  Ord.  L.  30  tit.  20S  5« 

AíBrmativa  e 

Negativa ;  e  esta  era  : 

Geral  e 

Especial. 

A  contrariedade  affirmqtiva  é  quando  o  réo  confessa 
os  factos  articulados  no  libello,  mas  nega  o  direito  que 
d'elles  deduz  o  autor  para  si. 

A  negativa  geral,  é  quando  elle  nega  inteiramente  os 
factoB  e  o  direito  articulados  no  libello. 

A  negativa  especial  é  quando  nega  alguns  dos  ditos 
factos  ou  direito. 

No  caso  da  negativa  geral  costuma-se  usar  da  formula 
—  contrario^  ou  contraria — se,  por  negação,  com  o  pro- 
testo de  convencer  a  final  de  facto  e  de  Bire  to. 

Sobre  quando  se  possa  provar  a  negativa.  Vide  Consol. 
art.  336. 

As  duas  audiências,  era  que  o  réo  deve  vir  cora  a  sua 
contrariedade  (Consol,  art.  545),  contara-se  da  continua- 
ção dos  autos  cora  vista  ao  seo  advogado. 

Aos  réos  presos  se  concedera  mais  60  dias  para  prepa- 
rarem a  defeza.  Lei  de  11  de  Set.  de  1830  art.  2*.  Vide 
Consol.  art.  295. 

Nas  acções  sumarias,  a  defeza  do  réo  denomina-se  con- 
testação (Cimsol.  art.  682),  e  algumas  rezes  —  embargos 
(Consol.  arts.  727,  771,  etc.) 

E'  este  tambera  o  nome  que  o  Decr.  n  737  de  25  de 
Nov.  de  1850  art.  96e  seg.  dá  ao  acto  em  que  o  réo  deduz 
a  sua  defeza  nas  próprias  acções  ordinárias. 

Sobre  a  propriedade  ou  impropriedade  desta  expressão, 
nada  diremos,  porque  julgamos  frívola  a  questão. 
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Cumpre,  porem,  attender-se  que  o  rèo  pode  negar  o 
direito  reclamado  pelo  autor,  por  dous  modos  diffe- 
rentes: 

1^  Declarando  que  esse  direito  nunca  existio  :  ou 

2*  Reconhecendo  que  existio  outr'ora,  mas  protestando 
que  acha-se  actualmente  anniquilado;  como  nos  casos 
de  alienação  da  propriedade  reivindicada,  ou  de  paga- 
mento da  divida  reclamada. 

No  primeiro  caso,  a  negativa  se  denomina  absoluta  ; 
no  segundo  caso   relativa. 

Esta  distíucçHO  não  é  meramente  theorica ;  e  sim  de 
grande  influencia  pratica  quanto  á  destribuição  do  ónus 
aa  prova. 

Assim,  quando  a  acção  encerra  como  condição  um  ele- 
mento negativo,  a  negação  deste  elemento  reveste-se  da 
forma  lógica  da  affir mação  e  o  autor  deve  proval-a  ; 
não  deve,  porem,  o  ròo  provar  a  sua  negativa  absoluta, 
emhpra  encerre  uma  affirmação  contraria,  como  suceede 
na  condictio  indebiti. 

Se  o  réo  firma  a  sua  negativa  em  certos  factos  que 
obstam  a  engendração  do  direito,  elle  tem  obrigação 
de  provai -os ;  como  se  à  acção  naacida  de  um  contracto 
o  rèo  oppoem  a  impuberdade,  ou  a  alienação  mental  de 
uma  das  partes  ;  se  elle  pretende  que  a  obrigação  é  alter- 
nativa, ou  limitada  por  alguma  condição,  pelo  tempo, 
ou  pelo  lugar;  ou  se  oppõem  à  validade  dcx  acto  a  exis- 
tência de  vicios  que  obstem  ao  livre  consentimento  ; 
regra  esta  que  se  funda  sobre  a  supposição — que  o  acto 
exterior  do  homem  encerra  em  principio  a  sua  capa- 
cidade de  querer. 

A  negativa  relativa  è  de  natureza  ambigua ;  envolve 
ao  mesmo  tempo  a  negativa  do  direito  allegado  e  a 
affirmativa  do  facto,  de  que  o  .autor  pretende  deduzil-o. 
Por  tal  motivo,  tem  ella  affinidade  com  as  excepções. 

A  demarcação  dos  limites  entre  a  contrariedade  (abso- 
luta e  relativa)  e  as  excepções  é  inteiramente  histórica; 
6  a  pratica  não  corresponde  inteiramente  á  theoria. 

Assim  a  defeza,  fundada  na  puberdade  e  alienação 
mental,  pertence  á  contrariedade,  em  quanto  a  que  se 
funda  na  fraude  e   violência  é  matéria  das  excepções 

VOL.  II  U 
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Art.  655.  Se  a  contrariedade  não  fór  offerecída 
dentro  daquelle  termo,  o  Juiz  mandará  apregoar  o 
réo  em  audiência,  o  lançará  dos  artigos,  e  declarará 
a  causa  em  prova  (1008 — c.  cdlxviii), 

Art.  656.  Se,  porém,  o  réo  vier  á  primeira  audiên- 
cia e  allegar  contra  o  lançamento  o  beneficio  de 
restituição,  ou  algum  justo  impedimento,  o  Juiz  lhe 
concederá  o  termo  de  uma  audiência  para  vir  com  a 

(1008)  OrdeiiSS  19*21. 


(Consol.  art.  581  §§  7  e  8,  etc.)  ;  alem  de  que,  como  fica 
dito,  podem-se  propor  na  contrariedade  as  excepções. 

Com  quanto,  em  geral,  só  o  réo  possa  ser  condemnado, 
6  o  autor  só  e3t6ja  sujeito  a  decair  da  acção,  casos  ha  em 
que  cada  uma  das  partes  reúne  ao  mesmo  tempo  as  qua- 
lidades de  autor  e  réo,  de  sorte  que  o  autor  pode  ser  con- 
demnado como  réo. 

Taes  são  as  três  acções  divisórias  •—  communi  dividun» 
do,  familice  erciscundce  e  finium  regundorum :  e  os 
dous  interdictos  retinendos  possessionis  —  uti  possidetis 
e  utmbL 

Vide  Savigny  Dir.  Rom.  §oxxv. 

AO   ART.    655 

« 

NSo  é  appellavel  o  despacho  que  lança  o  réo  da  contra- 
riedade. Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  22  de  Março  de  1875 ; 
Vid.  o  Direito  vol.  VII  pag.  82. 

N'este  caso  a  revelia  do  réo  não  importa  confissão,  como 
sustenta  Pereira  e  Souza  (Prim.  Linh.  not.  334) ;  com 
effeito,  não  ha  lei  que  imponha  tão  grave  pena  para  esta 
hypothese.  Assim  também  o  entendem,  fundado  na  auc- 
torldade  de  Pegas,  Almeida  e  Souza,  (Seg.  Linh.  not.  333 
n,  2  e  seg.)  e  Moraes  Carvalho.  (Praxe  For.  §  302.) 
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contrariedade,  bastando,  para  provar  o  impedimento, 
o  juramento  do  réo  (1009— c.cdlxix.) 

Art.  657.  Se  esta  concessão  fòr  feita,  pendente  a 
dilação  probatória,  se  esperará  que  ella  Qnde  para 
fazerem-se  os  autos  com  vista  ao  advogado  do  réo 
(1010). 

Art.  658.  Se  o  réo  contrariar  por  negação  geral, 
pôr-se-ha  logo  a  causa  em  prova  (101 1). 

(1009)  Ord .  cit.  §g  19, 20  e  44. 

(1010)  Per.  è  Sovza  g  186. 

(1011)  SUy.  ad.  Ord.L.  3»  tit.  20  §  5o  n.  44. 


AO  ART.   656 

Sobre  quaes   sejam  os  justos    impedimentos.  —  Vide 
Gonsol.  art.  1558  e  o  Gomm.  cxcií. 


CAPITULO   V 


DA    REPLICA    E    U  REPLICA 


Secção  I 


DA   REPLICA 


Art.  659.  Na  replica  pôde  o  autor,  por  raeio  de  ar- 
tigos, acrescentar  ou  emendar  o  libello,  com  tanto 
que  não  mude  de  acção  (1012 — o.  cdlxx).  ^ 

(1012)  Ord,  L.  3otit.  l»§7o 


AO   ART.    659 

A  replica  e  treplica,  abolidas  pela  Disp.  Prov.  ann.  ao 
Cod.  do  Proc.  Crim.  art.  14 ,  foram  restabelecidas  pela 
Lei  de  3  de  Dez.  de  1841  art.  120. 

Elias  são  da  substancia  do  Juizo,  nas  cansas  ordiná- 
rias ;  e  a  sua  omissão  importa  nuUidade  do  processo. 

Almeida  e  Souza  cit.  not.  336. 

Assim,  pois,  ellas  não  tem  lugar  : 

1*  No  processo  das  acções  especiaes  (Vid.  o  seg.  T.  III); 
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Art.  660.  A  replica  deve  ser  offerecida  no  termo 
de  uma  audiência  e,  recebida  pelo  Juiz,  delia  se  dará 
vista  ao  advogado  do  réo  para  treplicar  (1013). 

Ari.  661.  A'  replica  são  applicaveís  as  disposições 
dos  arts.  655,  656,  657,  e  658  (1014). 

(i013)  Ord.  L.  3o  tit   20  g  5. 
(1014)  Ord.  cit.  §§  19,  20,  21  e  44. 


salvo  Hos   casos  em  que  estas  se  tornarem  ordinárias, 
como  nos  casos  dos  arts.  733,  772  e  776  da  Consol. 

2^  Nos  incidentes  da  execução ;  como  sejam: 

A.  A  liquidação  (art.  1252  da  Consol). 

B.  Os  embargos  do  ei^ecutado  (art.  1364  da  Consol). 
Não  succede  o  mesmo  nos  embargos  de  3^,  que  se  proces- 
sam ordinariamente  (art.  1371  da  Consol.^,  bem  como  os 
artigos  de  preferencia  (art.  1383  da  Consol). 

Entretanto,  o  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  12  de  Maio  de 
1874,  na  Rev.  Civ.  n.  8625  (Vid.  o  Direito  vol.  VIIÍ 
pag.  637)  declarou  que  a  falta  de  replica  e  treplica  no 
concurso  de  preferencia  não  acarreta  a  nullidade  deste ; 
por  que  podendo  ellas  ter  logar,  como  observa  Per.  e 
Souza  (Pr.  linh.  Civ.  not.  909^,  sua  falta  não  constitue 
preterição  de  termo  substancial  do  processo,  e  assim  pra- 
tica-se  no  Juizo  Commercial,  ex  vi  dos  arts.  615  e  616 
do  Reg.  n.  737  de  25  de  Nov.  de  1850. 

3^  Nas  appellações  (art.  1513  e  1590  da  Consol). 

O  autor  não  pôde  mudar  de  acção  na  replica,  como  não 
pôde  mudar  de  libello  ou  alterar  a  substancia  da  demanda 
sem  desistir  do  feito  e  pagar  as  custas. 

Entretanto,  o  contrario  sustentam  Gama,  Decis.  330 
n.  2,  e  o  refere  julgado  Pegas  For.  Cap.  239  n.  34. 

A  Relação  da  Corte,  porém,  por  Accordão  de  10  de 
Maio  de  1872  proferido  na  Rev.  Civ.  n.  8330  (Vide  Dt- 
reito  vol.  I  pag.  136),  decidioque  na  replica  não  se  pode 
nem  si  quer  augmentar  o  pedido,  pois  que  isso  importa- 
ria alteração  na  substancia  dos  primeiros  artigos. 

Assim  como  o  libello  e  a  contrariedade,  podem-se 
addir  a  replica  e  treplica,  requerendo  para  este  fim  ao 
Juiz. 
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Secção  II 


DA     TREPLICA 


Ari.  662.  A*  treplica  lambera  será  formada  por, 
meio  de  artigos,  offerecida  no  termo  de  uma  au- 
diência e  recebida  pelo  Juiz  na  forma  do  art.  654  (1015 

— o.  GDLXXl). 

Art.  663.  Na  forma  do  art.  339,  não  se  admittirao 
quaesquer  outros  artigos  antes  da  sentença  final, 
alèm  do  libello,  contrariedade,  replica  e  treplica .: 
devendo-se,  logo  depois  desta,  pôr  a  causa  em  prova 
(1016). 

Art.  664.  A'  treplica  são  applicaveis  as  disposições 
dos  arts.  655,  656,  657.e  658  (1017). 

(1015)  CM.  L.  3.  tit20g5. 

(1016)  Ord.  L.  3.  tit.  20  §27. 

(1017)  Ord.  cit.  §8  19,  20,  21  e  44. 


A0AET.662 

Vide  o  Gommentario  antecedente. 

Gabe  appellação  do  despacho  pelo  qual  o  Juiz  julga  o 
réo  lançado  da  treplica.  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  ^  de 
Março  de  1874  no  Agg,  n.  3645.  Vid.  o  Direito  \oL  IV 
pag.  707. 

A  doutrina  deste  Aresto  é  inacceitavel,  visto  este  des- 
pacho só  ter  força  de  sentença  interlocutoria,  como  é  re- 
conhecido,  em  caso  análogo,  no  Aresto  transcripto  no 

GOMM.  GDLXYIII. 


CAPITULO  "VI 


DAS  ALLEGAÇÕBS  FINAB8. 


I 

Árt.  665.  Terminada  a  dilação  probatória,  se  assi- 
gnará  termo  ás  partes  para  fatiarem  finalmente  â 
bem  do  feito  (1018  —  c.  cdlxxii).       , 


(1018)  Ord.  L..3  tit.  20  SS  40  e  42. 


OOM[M[E3Pr'r  A  RIO      ODTéTLXXX 

'     AO  ART.    665 

Pereira  de  Souza  (cit.  not.  553  e  554)  e  Almeida  e  Souza 
cit.  not.)  nos  dàm  varias  regras  sobre  o  modo  porque  de- 
vem ser  formuladas  as  allegaçdes  ânaes. 

Elias,  porém,  se  reduzem  ás  seguintes : 

As  allegações  devem  ser  escriptas  com  clareza  e  metho- 
do,  e  com  a  brevidade  compatível  com  a  matéria. 

Devem  se  destacar  perfeitamente  as  questdíes  de  facto  e 
de  Direito,  que  são  o  objecto  do  litigio,  indicando  as  provas 
em  que  aquellas  se  estribam,  e  os  argumentos  que  a  estas 
servem  de  fundamento,  indicando  ao  mesmo  tempo  o  nexo 
que  as  une  de  modo  a  se  attingir  o  flm  que  se  tem  em 
vista. 

Deve-se  evitar  a  vã  ostentação  de  erudição,  maximé  da 
falsa  erudição  que  se  colhe  com  a  rápida  e  superficial  lei- 
tura ;  cumprindo  também  evitar  o  extremo  opposto,  que 
pode  indicar  real  inópia,  ou  pouco  cuidado  pela  causa* 
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Art.  666.  Estas  allegações  serão  esciiptas,  e 
deverão  versar  sobre  as  questões  de  direito,  ou  de 
facto,  que  fazem  objecto  do  litigio  (1019 — c.  cdlxxui). 

Art.  667.  Cada  uma  das  partes  só  poderá  arrazoar 
uma  vez;  o  autor  em  primeiro  lugar  e  depois  o 
réo.  Seguir-se-ha ,  porém,  a  ordem  inversa  nas 
allegações,  quando  se  tratar  de  embargos  ou  ex- 
cepção, offerecidos  pelo  réo  (1020  —  c.  cdlxxiv). 

Art.  668.  Ainda  quando  cada  uma  das  partes, 
autor,  réo  ou  oppoente,  tenha  constituído  mais  de 
um  advogado,   só  se  lhe  assignarã  um  termo   para 

(1019)  Ord.  cit.  §  40;  Silva  e  Araújo   Tr.  do  perf   adv  Cap.  13. 

(1020)  Ord.  cit.  g  39;  França  ad  Mend.  T.    P  L.  3»  Cap.  ISn.  2  ; 
SUv.  ad  Ord.  L.    3«  tit.  20  §  39  n.   1  e  2. 


AO   ART.   666 

As  allegações  finaes  tem  logar,  em  geral,  em  todas  as 
causas,  quer  ordinárias,  quer  especiaes,  e  devem  ser  feitas 
por  escripto. 

Podem,  porém,  ser  feitas  oraloiente  nos  processos,  de 
que  se  trata  nos  arts.  692,  990,  1021,  1107  e  1161  §  3. 

OOMMKNTARXO    ODUX.XIV 

AO   ART.   667 

Quando,  porém,  os  artigos  são  remettidos  de  um  para 
outro  juiz,  o  embargante  é  o  primeiro  que  arrazoa.  Vide 
Consol.  art.  211  e  1507. 

Nos  embargos  á  sentença,  primeiro  arrazoa  o  embarga- 
do contra  o  seu  recebimento,  e  depois  o  embargante  em 
sustentação  d'elles.  Vide  Consol.  art   1505. 

Sendo  muitos  os  oppoentes,  se  procede  pelo  modo  decla- 
rado na  Consol.  art.  283  2*  alinèa. 
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arrazoar  afinal ,  podendo  os  advogados  conferir 
entre  si,  mas  devendo  as  razões  serem  assignadas 
por  um  só  d'entre  elles  (1021). 

Art.  669.  O  mesmo  terá  lugar,  quando  forem  mui- 
tos os  litis-consortes,  ou  vier  a  juizo  algum  assistente, 
ou  réo  chamado  ^  autoria,  e  houver  constituído  ad- 
vogado differeiíle  dos  das  parles  (1022). 

Art.  670.  No  caso  de  infracção  dos  dous  artigos 
antecedentes,  serão  as  razões  desentranhadas  do 
feito,  incorrerá  o  advogadb  na  multa  de  12$000,  e  o 
Juiz  responderá  á  parte  contraria  pelas  custas,  que 
por  causa  de  taU  retardamento  se  fizerem  (1023). 

Art.  671.  Se  com  suas  razões  a  parte  juntar  algum 
documento,  se  procederá  na  forma  do  art.  386  (1024 

—  C.  CDLXXV). 

(1021)  Ord.  cit.  §41. 

(1022)  Ord.  cit.  §  41   Silv.  ad  cit.  §  41  n.  4. 

(1023)  Ord.  cit.  §,41. 

(1024)  Rep.  das  Ord.  vb.  Eacriptura  de  que  a  parte  se  quer  ajudar 
etc.  Not.  do  Senador  Themado. 


OOMMET«ÍTAIÍXO     OOr^XXV 

AO   ART.  671 

Não  é  licito  á  parte,  que  tem  de  arrozoar  em  segundo 
logar,  junctar  documentos,  antes  que  aparte  contraria  ar- 
razoe, dizendo  que  esta  arrazoe  com  elles  ;  porque  doesta 
arte  ficaria  esta  quasi  indefeza,  pois  não  saberia  como  a 
patte  contraria  poderia  appl içar  estes  documentos,  nem  os 
argumentos  que  sobre  elles  assentaria. 

N'este  caso,  a  que  primeiro  tiver  de  arrozoar,  poderá 
requerer  que  taes  papeis  sejam  desentranhados  dos  autos, 
para  que  a  contraria  os  apresente  opportunamente,  isto  é 
quando  lhe  forem  os  autos  para  arrazoar,  e.  possa  aquella 
haver  então  vista  d'elles. 

Este  abuzo  é  frequente  em  nosso  foro.  Entretanto  contra 
elle  se  vê  julgado  no  Repert.  das  Ord,  vb.  Escriptura  de 
que  a  parte  se  quer  ajudar.  Vide  França  a  Mend.  P.  l 
L.  3  a  15  n.  4. 

VOL.    II  l^ 


92  TIT.    II.— CAPITULO   IV. 

Art.  672.  Sendo  assignado  termo  á  parte  para 
arrazoar  afinal,  embora  ella  lenha  algum  requeri- 
mento a  fazer,  não  deixará  de  arrazoar,  mas  dirá  no 
começo  do  seu  arrazoado  as  cousas  que  pede  antes 
que  o  feiíb  se  termine ;  e  o  Juiz  fará  o  que  lhe  parecer 
de  justiça,  deferindo  os  requerimentos,  ou  despre- 
sando-os,  e  lavrando  a  sentença  final  (1025). 

Art.  673.  Se  a  parte  deixar  de  arrazoar,  no  termo 
que  lhe  for  assignado,  será  lançada  das  razões,  e  o 
Juiz  despachará  o  feito,  como  se  arrazoado  fosse 
(1026). 

Art.  674.  A  omissão  das  allegiições  íinaes  não 
annulla    os    processos ;    nem    ainda    os   ordinários 

(1027 — o.   CDLXXVI). 

(1025)  Ord.   cit.  g  42. 

(1026)  Ord.  cit.  §42. 

(1027)  Lei  n  2033  cit.  art.  27,  Decr.  n.  4824  cit.  art.  63  g  4  e 
art.  65  :  Decr.  n.  737  de  25  de  Nov-  de  1850  art.  223  e  241  ;  Mello 
Fr.  L    4.   tit.  70  g  9»;    França  ad  Mend.P.  1  L.  3*   Cap.  15  ib  2. 


AO   ART.    674 

Entretanto,  não  deve  o  juiz  deixar  de  mandar  dar  vista 
às  partes  para  as  allegações  ânaes,  em  todos  os  casos 
admittidos  pela  lei  ou  praxe;  porque  é  este  um  meio  licito 
de  esclarecimento  que  elle  tem  o  dever  de  approveitar» 
para  que  a  sua  sentença  não  seja  taxada  de  precipitada  e 
elle  dç  suspeito. 


TITULO  111  (c.  cDLxxvu) 


Do  Processo  das  acções  especiaes. 


CAPITULO  I 


DO  PROCESSO  DAS  ACÇÕES  SUMMAE1A8. 


SECÇÃO      I 


Dos  processos  summariôs  em  geral. 
Ârt.  675.    Somente  são  summarias  âs  causas  de- 


AO    TIT.  III  (RUBR.) 

O  presente  título  é  destinado  a  tratar  das  acções  que» 
por  diversos  modos»  se  afastam  do  processo  geral  ou  ordir 
nario,  objecto  do  titulo  anterior,  e  seguem  regras  espe- 
ciaes; razão  pela  qual  as  denominamos— ocçdie^  espC' 
does. 

Esta  classe  de  acções  se  subdivide  em  acções  : 

Summarias  ; 

Smmmarissimas  ;  e' 

Executivas. 

Â  estas  três  espécies  de  acções  são  dedicados  successi* 
vãmente  os  três  capítulos  deste  título. 
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claradas  taes  por  lei  ou  praxe  geral  do  foro ;   taes  são : 

(1028— C.  CDLXXVIIl) 

§  1^  As  causas  de  mais  de  100$000  até  500$000,  que 
não  versarem  sobre  bens  de  raiz ; 

g  2*  As  de  liberdade ; 

I  3*"  As  de  assignação  de  10  dias; 

§  4**  As  possessórias,  intentadas  dentro  do  annoedia; 

I  5*  As  de  despejo  de  casas ; 

I  6**  As  de  deposito  convencional ; 

I  T  As  de  alimentos ; 

I  8*  As  de  soldadas ; 

§  9^  As  dé  juramento  d'alma ; 

I  10.  As  de  reformas  de  autos; 

|ll.  As  de  preceito, commina tório  ou  embargos  à 
primeira ; 

§  12.  As  de  inventario  e  partilhas   entre  herdeiros 

e  divisão  de  cousa  commum  por  titulo  singular. 

• 

(1028)  Ord.  L.  3^  tit.  18,  30.  48,  Fr;  Per.  e  Souza  vol.  4*  Alm.  e 
Souza  Acç.  Summ  Gorr.  Telles,  Doutr.  das  Acç.  §g  15  e  18  ;  Mello 
Fr.  L.  4.tit.  7-  §  13;  Mullenbruch  Doctr.  Fand;  §  143Savgny  Tr.  de 
p088.  §51. 


AO  ART.  675 

Na  legislação  pátria  não  se  encontra  a  nomenclatura  de 
iodas  as  causas  summarias;  e  sim  apenas  algumas^  são 
declaradas  taes  (Vid.  Ord.  L.  3  tits.  18  e  30). 

A  doutrina,  porém,  e  a  jurisprudência  tem  completado 
esta  nomenclatura  pelo  modo  porque  a  vemos  exposta 
n'este  artigo. 

As  razões  fundamentaes  da  classificação  das  causas 
summarias  são  : 

A  parvidade  de  seu  objecto 

O  favor  de  que  gozam 

A  urgência  da  sua  decisão. 
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§  13.  As  de  demarcação ; 

1 14.  Asarbitraes; 

g  15.  As  preparatórias; 

I  16.  As  incidentes; 

1 17.  Os  processos  administrativos. 

Art.  676.  Podem- se  tratar  ordinariamente  as  acções 
sunmarias,  consentindo  as  partes.  Não,  porém,  vice- 
versa,  sob  pena  de  nullidade;  salvo  nos  processos 
arbitraes  (1029 —  o.  cdlxxix). 

Art.  677.  No  caso  de  accumulação  de  acções  ordi- 
nárias e  siimmarias,o  processo  deve  ser  ordinário  (1030). 

Art.  678.  Exceptuados  os  casos  indicados  nas  sec- 
ções seguintes,  os  processos  sumniarios  se  regularão 
em  geral,  pela  forma  dos  artigos  seguintes  (1031  — 

C.    CDLXXX). 

(1029)  Peg.  Por.  T.  3o  De  act.  C.  8o  n.  9  Gnerr.  Qunst.  For. 
C.  61  n.  7  e  21  SUv.  adord.  L.  3  tit.  30  df.  n.  2  eg  1«  Barb. 
cit.  loc.  g  1'  Gord.  Dubit.  44  n.  71  e  50  n.  26  e40. 

(1030)  Ord.  L.  3«  tit.  48  Mello;  Fp.  L.  4-  tit.  7  ^  5-  e  13;  Alm.  e 
Sonsa  cit.  gg  15e  17. 

(1031)  Moraes,  De  Execnt.  L.  l*  C  4-  g  3  n.  58;  Gord.  Dub.  44 
g  9-  n.  79  e  86.  Vid.  a  not.  1028. 


AO  AET.  676 

Não  é  natural  que,  podendo  as  partesfazer  julgar  as 
suas  causas  pelo  Juizo  arbitral,  segundo  as  formulas  que 
houverem  designado  no  compromisso  (Consol.  art.  872), 
não  as  possam  fazer  julgar  summariamente  quando  ellas 
por  lei  ou  praxe  são  ordinárias. 

Este,  porém,  é  o  nosso  Direito  consuetudinário  scien- 
tiflco,  como  o  attestam  os  Praxistas,  citados  na  nota  ;  e 
forçoso  é  guardal-o. 

Vid.  Comment.  cccLxxxii 

OOMMB3I!«'X*ARIO  OI>X^:SX.aL 

AO    ART.   678 

Para  a  validade  dos  processos  smnniariosj  é  que  se 
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Art.  679.  Na  petíçâo  inicial  o  autor  declarará  o  seu 
pedido  especificadamente,  com  a  exposição  circum- 
stanciada  dos  factos  d'onde  nasce  o  seu  direito  (1032). 

Art.  680.  Esta  petição  deve  ser  dividida  em  itens, 
quando  assim  convier  para  maior  facilidade  da  pro- 
va (1033). 

Art.  681.  Citado  o  réo  e  accusada  a  citaçã^o  em 
audiência,  se  lhe  assignarà  sob  pregão  o  prazo  de 
uma  audiência,  para  vir  com  a  sua  defesa  (1034). 

Ari.  682.  Deniro  deste  prazo  deve  o  rèo  deduzir  a 
sua  contestação  (1035 — a  cdlxxxi). 

(1032)  Y.  anot.  antecedente  e  Reg.  n.  737  de  2ò  de  Nov.  de  1850 
art.  337. 

(1033)  Vid.  anot.  914^ 

(1034)  Vid.  a  not.  914  Reg.  di.    n.  737  art-  238. 

(1035)  Vid-  a  not.  914. 


guftrdain  ias  &rmulas  do  Direito  Natural,  que  Mello 
Freire  (cit.  L.  4  T.  7  §  5)  expõem   pelo  seguinte  modo  : 

1*  Editio  aciionis  quovis  modo^  verbis,  vd  scriptis 
facta. 

2*  In  jus  vocalio. 

3^  Rei  responsiOf  cui  concedendum  tempus  necessa* 
rius  ad  delâerandum,  et  respondendum. 

4*  Probatio  per  testes,  instrumenta,  confessionem, 
vd  jurisjurandum  habita. 

5®  Terminus  probatoHus  ad  defensionem  neoessa- 
rius. 

6*  Tandem  causce  decisio,  hoc  est  sententia  a  judice 
competente  lata. 

Estas  formulas  se  deduzem  da  Ord.  L.  3  tit.  48  que 
regula  o  processo  das  causas  de  força  nova,  e  se  achara 
expostas  no  artigo  679  e  seg.  da  Gonsol. 

Na  falta  d'ellas  tornasse  o  processo  tumuUuario  e 
nuUc* 

s 

AO   ART.  682 

Nos  processos  summarios  toma-se  por  litis  contestação 
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Art.  683.  Se,  porem,  o  não  fizer,  ficará  o  réo 
esperado  á  primeira  audiência,  e  será  então  lançado, 
caso  seja  segunda  vez  revel  (1036). 

Art.  684.  Nos  preceitos  comminatarios,  e  nos  de- 
mais casos  mencionados  nesta  «  Consolidação  )>,  a 
defeza  se  deduzirá  por  embargos,  convertendo-se  o 
preceito  em  mera  citação. 

Art.  685.  Contestada  a  causa  pelo  réo,  ou  a  sua 
revelia,  ella  será  declarada  em  prova,  marcando-se 
a  dilação  na  forma  dos  artigos  à02  e  .seguin- 
tes (1037 — C.    CDLXXXll). 

Art.  686.  Concluída  a  dilaí;ão,  as  partes  poderão 
pedir  vista  para  arrozoarem  a  final ;  se  a  não  pedirem 
até  a  primeira  audiência,  ou  não  arrozoarem  dentro 
de  igual  prazo,  o  Juiz  proferirá  a  sentença  definitiva ; 
podendo,  antes  delia,  ex-offkio  ou  a  requerimento 
de  parte,  determinar  as  diligencias  que  julgar  ne- 
cessária (1038). 

Art.  687.  Nas  causas  de  alimentos  futuros,  guarda 
e  deposito,  força,  roubo,  furto  ou  qualquer  outra  em 
quei  alguma  cousa  alheia    fosse  ao  poder  de  outrem 

(1036)  Yid.  a  not.  914. 

(1037)  Yid.    a  not.  914  e  R^.  n.  737  cit.  art  240  e  243. 

(1038)  Vid.  e   not.  914  Reg.  n.   737  cit,   art.  241  e242. 


qualquer  primeira  resposta  que  o  réo  dá  em  juízo.  Moraes 
De  exect.  L.  6  C.  1  n.  52,  Silva  à  Ord.  L.  3   T.  51  n.  17. 
*  Pode  também  offerecer  a  sua  reconvenção;-se  esta  fôr 
summaria.  Vide  Consol.  art.  648. 

AO  ART.  685 

A  praxe,  nestas  causas,sô  permitte  a  inquirição  de  dez 
testemunhas,  metade  do  numero  marcado  para  as  causas 
ordinárias.  Vid.  Consol.  art.  419. 
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por  artificio  fraudulento  ou  engano,  o  rêo  não  poderá 
oppõc  conpensação  de  divida  que  dimane  de  outro 
titulo,  que  não  seja  algum  dos  supra  mencionados 
(1039). 


SECÇÃO     U 


Das  camas  de  mais  de  400   até  600$000   que     não 

vei^sarem  sobre  bens  de  raiz.    .    . 


Art.  688.  Estas  causas  serão  iniciados  por  uma 
petição  que  deve  conter,  além  do  nome  do  autor  e 
réo(1040). 

g  !•  O  contracto,  transacção  ou  facto,  de  que  re- 
sulta o  direito  do  autor  e  obrigação  do  rèo  ; 

g  2*"  O  pedido  com  todas  as  especiflcações  e  a  es- 
timativa  do  valor,  quando  nãofòr  determinado  ; 

g  3**  A  indicação  das  provas  em  que  se  funda  a 
demanda. 

Art,  689.  Na  audiência,  para  a  qual  fór  o  réo  cita- 
do, presente  elle  ou  apregoado  e  à  sua  revelia,  o 
autor,  ou  seu  advogado,  lera  a  petição  inicial,  a  fé  da 
citação,  e  exbibindo  o  escripto  do  contracto  nos  ca- 
sos em  que  a  lei  o  exige,  e  os  documentos  que  tiver, 
exporá  de  viva  vós  a  sua  intenção  e  depositará  o  rol 
das  testemunhas  (1041 .) 

(1039)  Ord.  L.  4,  tit.  78§§  1,  2.  3  e6. 

(1040)  Lei  n.  2033  de  20  de  Set  1871  art.  27  e  Decr.    cit    n. 
737  art  237. 

(1041)  Lei  cit.  n.  2033  art  27  e  Decr.  cit.  n.  737  art.  238. 
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Art.  690  Em  seguida  o  réo,  ou  seu  advogado,  fará 
a  defeza  oral  ou  por  escriplo,  exhibindo  os  docu- 
mentos, que  tiver,  eo  rol  das  testemunhas  (1042.) 

Ari.  691.  Depois  da  defeza  terá  lugar  a  inquirição 
das  testemunhas,  a    qual,  se  não  for  concluída  na 
mesma    audiência,    será    continuada  nas  seguintes, « 
podendo    o   Juiz    marcar  audiências   extraordinárias 
para  este  fim  (1043.) 

Art.  692.  Findas  as  inquirições,  arrazoando,  ou  re- 
querendo as  partes  o  que  lhes  convier,  verbalmen- 
te ou  por  escripto,  o  Juiz  fará  reduzir  a  termo 
circumstanciadamente  as  allegações  e  requerimentos 
oraes  e  depoimento  das  testemunhas,  e  auloado 
este  termo  com  a  petição  inicial,  documentos,  con- 
ciliação e  allegações  escriplas,  será  concluso  ao 
Juiz   (1044). 

Art.  693.  Conclusos  assim  os  autos,  o  Juiz  procede- 
rá, ex  officio  ou  a  requerimento  das  partes,  ás  diligen- 
cias necessárias  para  julgar  afinal,  ou  ao  arbitramento 
nos  casos  em  que  este  deve  ter  lugar  (1045). 

Art.  694.  A  sentença  do  Juiz  será  proferida  na  au- 
diência seguinte  á  conclusão  do  processo,  ou  das 
diligencias  que  tiver  decretado  (1046 — c.  cdlxxxhi). 

(1042)  Lei  cit.  n.  2033  art.  2*7  e  Decr  cit.  n  737  art.  239. 

(1043)  Lei  cit.  n.  2633  art.  27  e  Decr.  cit.  n.  737   art.  240. 

(1044)  Lei  cit.  n.  2033  art.  27  e  Decr  cit-  11.7^7  art.  241. 

(1045)  Lei  cit.  n.  2038  art.  27  e  Decr.  cit.  ii.737  art.  242. 

(1046)  Ui.  cit.  n.  2033  art.  27  e  Decr.  n.  737  cit.  art.242. 
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AO   ART.     694 

•  Não  são  embargáveis  as  sentenças  proferidas  nas  acções 
eives  summarias  de  valor  até  500$.   Acc.   da   Rei.   da 
VoL.  II  13 
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Art.  695.  Os  depoimentos  das  testemunhas  serão 
escriptos  por  inteiro  e  não  resumidos  (1047) : 

§  l**  Quando  alguma  das  parles  o  requerer  á  sua 
custa ; 

§  2^  Quando  a  prova  fôr  somente  testemunhal. 

Art.  696.  Se  a  sentença  fôr  de  absolvição  do  pe- 
dido, e  só  houver  condemnação  de  custas  para  exe- 
cutar ; 

§  !•  Não  será  necessário  extrahir  a  sentença  de 
primeira  instancia,  mas  passar-se-ha  mandado  de 
penhora  para  o  pagamento  das  custas  (1048). 

§  2**  Julgada  a  causa  em  segunda  instancio,  devem 
ao  Juízo  inferior  descer  os  próprios  autos  para  nelles 
expedir-se  o  mandado  de  execução  (1049;. 

Art.  697.  A  forma  de  processo,  estabelecida  na 
presente  secção  para  as  causas  de  mais  de  100$000 
até  500$000  que  não  forem  intentadas  sobre  bens 
de  raiz,  è  extensiva  a  todas  as  acções  deste  valor, 
eiveis,  commerciaes,  orphanologicas,  da  provedoria, 
ou  de  ausentes,  quaesquer  que  sejam  os  titulos  em 
que  ellas  se  fundem,  quer  sejam  pertencentes  á  al- 
çada dos  Juizes  de  Direito  das  commarcas  especiaes, 
quer  sejam  da  competência  dos  Juizes  Municipaes  e 
de  Orphãos  flOõO). 

(1047)  Lei  n.  2033  cit.  art.  27e  Decr.  n.  737  cit.  art.  243. 

(1048)  Lei  n.  2033  cit.  art.  27  e  Decp.  n.  737  cit.  art.  244. 

(1049)  Decr.  n.  5467  de  12  de  Novembro  de  1873,  art.31. 

(1050)  Av.  de  6  de  Maio  e  9  de  Agosto  de  1872:  Decrn.  5467  de  12 
de  1873  art.  32  e  33. 


Corte  de  2  de  Julho  de  1874.  Vide  o  Direito  vol.  IV 
pag.  707 i 

Não  vemos  fundamento  jurídico  para  esta  decisão ;  por 
quanto,  todas  as  sentenças  difiuitivas  são  embargáveis, 
salvo  as  mencionadas  no  art.  1500  da  Gonsol. 

Vid.  Ord.  L.  3  tit.  66  §  6,  tit.  84  §  8,  tit.  86  §  17, 
tit.  88 ;  Silva  à  Ord.  L.  3  tit.  66  §  6  n.  6. 
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Exceptuam-se : 

g  1*  Os  processos  executivos; 

I  2^  Os  de  assignação  de  dez  dias ; 

I  3*  Os  mais  processos  que,  por  direito,  lèm  forma 
peculiar  derivada  da  natureza  da  acção. 

Art.  698.  O  processo  da  execução  nessas  causas, 
quanto  a  embargos  offerecidos,   será  idêntico  ao   da. 
acção  (1051  — c.  cdlxxxiv). 

Art.  699.  Se  a  sentença  exequenda  fôr  de  Juiz  Mu- 
nicipal, sem  ter  havido  appellação,  serão  por  elle 
decididos  os  embargos,  dando  ás  partes  os  recursos 
que  no  caso  couberem  (1052). 

Art.  700.  Nestas  causas  só  tem  lugar  as  excepções 
de  incompetência  e  suspeição  do  Juiz,  que  serão 
processados  na  forma  dos  arts.  998  e  999. 

Todas  as  outras  excepções  constituem  matéria  de 
defeza,  e  devem  ser  allegadas  na  contestação  (1053). 

Art.  701.  A  disposição  do  artigo  antecedente  pre- 
valece, ainda  que  a  acção  verse  sobre  beqs  de  raiz, 
uma  vez  que  o  seu  valor  não  exceda  a  500$000  (1054). 

(1051)  Decr.  n.  4824  de  22  de  Nov.  de  1871  art-  65  §  \\ 
i;i052)  Decr.  cit.  n.  4824  art.  65  §  2: 

(1053)  Decp.  cit.  n.  4824  art.  65  §  3o. 

(1054)  Decp.   cit.  n.  4824  art.  65  §  S». 


AO   ART.     698 

Os  embargos  á  execução  de  sentença  proferida  pelo 
Juiz  de  Paz,  em  causa  de  sua  competeucia,  devem  ser  of- 
ferecidos na  audiência  em  que  o  exequente  accusar  a  pe- 
nhora.—Av.  n.  378  de  19  de  Out.  de  1874. 
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SEÇÇXO  III.    (C.  CDLXXXV) 


Das    causas    de  liberdade. 


Art.  702.  A  acção    de    liberdade  se    processará 


a'  SECÇio  III  {Rubr.) 

Temos  visto  alguns  confundirem  as  causas  de  liberdade 
com  as  de  escravidão,  quando  essencialmente  differentes 
são  entre  si,  quanto  ao  seu  objecto,  bem  como  quanto  a 
alguns  termos  do  processo. 

Com  effeito,  a  acção  de  liberdade,  é  proposta  por  pessoa 
que  se  julga  livre,  mas  se  acha  no  estado  de  escravidão, 
de  facto,  para  o  fim  de  ser  restituída  ao  seu  estado  de  li- 
berdade. 

A  acção  de  escravidão  é  proposta  pelo  que  se  pretende 
senhor  de  pessoa  que  se  acha  no  estado  de  liberdade,  de 
facto,  para  o  âm  de  ser  reconduzido  ao  estado  de  escra- 
vidão. 

A  primeira  acção  deve  começar  pela  nomeação  de  cu- 
idador ao  autor,  mandado  de  manutenção  e  deposito 
d'elle. 

A  segunda  pôde  dispensar  estas  providencias ;  salvo  se 
o  réo  se  julgar  ameaçado  no  seu  estado  de  liberdade,  de 
facto,  pelo  que  se  diz  seu  senhor. 

Os  arts.  705  e  seg.  da  Consol.  só  tem  applicaçãoà  pri- 
meira acção,  e  não  à  segunda. 

Na  primeira  acção  o  ónus  da  prova  cabe  ao  réo,  por  que 
o  autor  tem  em  seu  favor  a  presumpção  plenissima  de  Di- 
reito, além  das  outras  razOes  mencionados lao  art.  718  da 
Consol. 

Por  estas  mesmas  razões,   além  da  regra  geral    do 
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art.  335  da  GonsoL,  cabe,  na  segunda  acção,  o  ónus  da 
prova  ao  autor. 

Â  acção  de  liberdade  em  nenhum  tempo  prescreve 
Const.  3  Cod.  De  longi  temp.  prcescript.  quoe  pro  libert. 
et  non  adver.  libert.  oppon  (VII,  22), 

Sola  temporis  longinquitate,  eiiamsi  sexaginta  an- 
norum  curricula  excesserit,  libertatis  ju7^a  minímé 
mulilari  oportere  congruit  cequitati, 

A  acção  de  escravidão  prescreve  por  10  annos  entre 
presentes,  e  20  entre  ausentes,  havendo  boa-fé  no  escravo. 
Const.  2  Cod.  cit.  (VII,  22.) 

Prcestat  firmam  defensionem  libertatis  ex  justo  initio 
longo  tanpore  obtenta  possessio.  Favor  enim  libertati 
debituSy  et  salubris  jampridem  ratio  suasity  ut  hiSy  qui 
bona  fide  in  possessione  libertatis  per  vinginti  an^iorum 
spatium  sine  interpellatione  morati  essenti  prcescriptio 
adversus  inqídetudinem  status  eorum  prodesse  debeat, 
ut  et  líber i  et  eives  Romani  fíant. 

Em  favor,  porém,  do  escravo  fugido,  ou  de  que  está  de 
má  fé  no  gozo  da  liberdade,  não  corre  a  prescripção. 
(Const.  1  Cod.  cit.  —VII.  22): 

Mala  fide  morato  in  libertate  áiu  prodesse  non  potest 
longi tempoHsprcescriplio.Unde,quum  confitearis,  fuga 
te  ab  eo,  cujus  meministi,  recessisse,  intelligis  ex  hoc 
solo,  sine  dolo  maio  in  possessione  te  libertatis  non  esse. 

Sobre  as  phases  por  que  tem  passado  a  escravidão, 
desde  a  Edade  Antiga  até  os  nossos  dias,  e  a  condição 
actual  dos  escravos  entre  nòs,  vide —  Ribas,  Noções  Pre- 
liminares de  Direito  Administrativo  Brazileiro,  tit.  3® 
cap.  4/ 

As  alforrias  conferidas  em  testamento  a  todos  os  escra- 
vos do  testador,  casado  conforme  a  costume  geral  do  Im- 
pério, só  aproveita  aos  que  se  conterem  na  sua  meação. 

Não  bastando  o  producto  da  terça  para  se  fazerem  eflfe- 
ctivas  as  alforrias,  conferidas  em  testamento;  conforme  o 
disposto  no  art.  4**  da  lei  de  28  de  Set.  de  1871,  vai  elle 
constituir  a  formação  de  pecúlio  para  futura  libertação. 
Acc.  da  Rei.  de  Ouro-Preto,  de  19  de  Maio  de  1874.  Vide 
o  Direito,  vol.  V,  pag.    645.  Vide  contra  o  seguinte : 
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A  carta  de  alforria  não  pôde  ser  iavalidada,  nem  pela 
matricula  posterior,  nem  com  a  prova  de  que  o  valor  dos 
libertandos  excede  a  meiação  do  libertante.  Âcc.  do  Supr. 
Trib.  de  Just.,  de  20  de  Setembro  de  1876,  na  Rev.  Civ. 
n.  8965.  Vide  o  Direito,  vol.  XI,  pag.  874. 

A  liberdade,  concedida  em  testamento,  não  se  considera 
revogada  pela  venda  feita  posteriormente,  se  não  houve 
revogação  especial  do  mesmo  testamento.  Acc.  da  Rei.  de 
S.  Paulo,  de  13  de  Junho  de  1876;  na  App.  civ.  n.  168. 
Vide  o  IHreito,  vol.  XI,  pag.  58^ 

A  alforria  concedida  em  testamento,  como  todas  as  dis- 
posições de  ultima  vontade,  só  vale  depois  da  morte  do 
testador.  Sent.  do  J.  de  Dir.  de  Caldas,  de  26  de  Ag.  de 
1876.   Vide  o  Direito,  vol.  XI,  pag.  904. 

A  promessa  de  alforria  se  o  escravo  fizer  certa  cousa 
excedente  do  serviço  ordinário  dos  escravos,  cumprida  a 
condição,  obriga  o  senhor.  Sent.  do  Juiz  de  Direito  do 
Campo  ^-argo,  de  15  de  Julho  de  1875.  Vido  o  Direito, 
vol.  VIII,  pag.  376. 

O  herdeiro  fiduciário  não  pôde  alforriar  os  escravos  da 
herança.  Sent.  do  J.  de  Dir.  de  Caldas,  de  26  de  Ag.  de 
1876.   Vide  o  Direito,  vol.  XI,  pag.  904. 

E'  nuUo  o  titulo  de  liberdade  conferido  depois  da  escri- 
tura de  venda  a  retro,  sem  que  fosse  desfeita  a  mesma 
escriptura  pelos  meios  íegaes.  Acc.  da  Rei.  de  S.  Paulo, 
de  19  de  Maio  de  1876,  na  App.  n.  136.  Vide  o  Direito, 
vol.  XI,  pag.  590. 

Os  libertos  com  clausula  de  prestação  de  serviços  têm 
o  direito  de  remir-se  d'esse  ónus  por  meio  d©  inderani- 
sação; 

A  decisão  proferida  n'esse  sentido  não  é  appel lavei. 
Sent.  do  J.  de  Dir.  da  1*  VaraCivel,  confirmada  por  Acc. 
da  Rei.  d%*  Corte,  de  19  de  Dez.  de  1873,  proferido  no 
Agg.  n.  3,^^03.  Vide  o  Direito,  vol   III,  pag.  134. 
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Forrando  a  mulher  casada  escravos  do  casal,  imputa- 
se-lhe  na  meação  o  respectivo  valor.  Sent.  do  Juiz  de  Di- 
reito de  Campo  Largo,  de  15  de  Julho  de  1875.  Vide  o  Du 
reito,  vol.  VIII.  pag.  276.  Vide  contra  o  seguinte: 

A  manumissâo  feita  no  constância  do  matrimonio,  por 
mulher  casada  segundo  o  costume  geral  do  Império,  é 
nulla,  como  doação  que  é  inier^vivos^  o  que  lhe  é  prohi- 
bido.  Acc.  da  Rei.  de  Ouro  Preto,  de  9  de  Dez.  de  1874 
na  App.  Civ.  n.  81. — Vide  o  Direito,  vol.  X,  pag.  300. 

*  Acção  de  liberdade  não  tem  o  escravo  que  pretende 
fundar  o  direito  na  intenção  de  alforrial-o,  manifestada 
por  seu  senhor,  unicamente  por  palavras,  se  o  senhor, 
lallecendo  de  moléstia,  que  elle  mesmo  reconhecia  sor 
mortal,  e  dispondo  do  tempo  suíBciente  para  traduzir  sua 
intenção  em  escripto,houver  entretanto  deixado  de  fazel-o. 
Acc.  da  Rei.  de  Ouro  Preto,  de  11  de  Set.  de  1874.  Vide 
o  Direito,  vol.  VI,  pag.  76. 

Em  causa  de  liberdade  por  abandono,  só  é  competente 
o  Juízo  de  Orphãos,  quando,  por  ser  invalido  o  escravo, 
foi  elle  motivado.  E  o  processo  a  seguir-se,  neste  caso,  é 
o  determinado  no  artigo  63  do  Decr.  n.  4824  de  22  de 
Nov.  de  1872,  e  não  o  dos  arts.  237  a  244  do  de  n.  737  de 
25  de  Nov.  de  1850. 

Acc.  da  Rei.  de  Ouro  Preto  de  30  de  Out.  de  1874. 
Vid.  o  Direito,  vol.  VI,  pag.  73. 

Dá-se  em  favor  da  liberdade  do  escravo  a  prescr ipção de 
cinco  annos  estabelecida  pelo  Alvará  de  10  de  Março 
de  1682  §  5**,  como  já  foi  julgado  pelo  Supremo  Tribunal 
de  Justiça  por  accordão  de  6  de  Dez.  de  1862  —Acc.  de  17 
de  Maio  de  1879,  na  Rev.  Civ.  n.  9419.  Vide  o  Direito, 
vol.  XIX  pag.  345. 

Nem,  para  que  prevaleça  essa  prescripção,  precisa  o 
escravo  provar  justo  titulo  e  boa  fé. 

Não  interrompe  tal  prescripção  o  facto  de  haver  sido 
o  escravo  dado  á  matricula.  Sent.  do  Juiz  de  Direito  da 
Marianna  e  Acc.  da  Rei.  de  Ouro  Preto,  de  3  de  Dez« 
de  Í878.  Vide  o  Direito,  vol.  XIX,  pag.  359. 
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Por  Acc,  porem,  de  6  de  Maio  de  1879,  a  Relação  do 
Maranhão  referido  no  Direito,  vol.  XX,  pag.  113,  julgou 
que  esta  prescripção  quinquinal  estabelecida  pelo  Alv.  de 
10  de  Março  de  1862,  sendo  toda  especial  aos  negros 
aprehendidos  na  róbellião  dos  Palmares,  na  capitania  de 
Pernambuco*  nao  podia  revogar,  e  apenas — por  motivos 
de  socego  e  quietação  publica  na  destruição  d*aquelle  for- 
midável quilombo,  encurtar,  como  uma  espécie  de  in- 
dulto, o  prazo  da  prescripção  deciannal,  que  Corrêa  Telles 
na  sua  Doutrina  dos  Acções  §  26,  fundando-se  no  Direito 
Romano,  reconheceu  como  a  única  que  rege  a  matéria  ; 
cumprindo  úotar-se  o  silencio  dos  Praxistas  sobre  a  exis- 
tência do  referido  Alvará  que  aliás  não  se  encontra  em 
coUecção  alguma. 

A  prova  da  filiação  do  escravo,  não  pôde  ser  dada  por 
testemunhas.  Acc.  do  Supr.  Trib.  de  Just.,  de  17  de 
Maio  de  1872,  na  Rev.  Civ.  n.  9619.  Vide  o  Direito,  vol. 
XIX,  pag.  345. 

Sobre  a  questão— si  a  manumissão  do  escravo,  conce- 
dida por  credor  insolvavel,  deve,  ou  não  ser  considerada 
como  alienação  feita  em  fraude  da  execução — Vide  o 
Commentario  ao  art.  1247  §  4. 

Gommette  crime  de  falsidade  o  senhor  que  rasga  a  carta 
de  liberdade,  que  passou  a  seu  escravo,  e  concorre  para 
fazer  alteração  de  nome  no  livro  de  notas  em  que  ella  es- 
tava registrada.  Sent.  do  Juiz  de  Direito  deGrajabre,de  7 
de  Dez.  de  1874.  Vid.  o  Direito,  vol.  IX,  pag.  81. 

O  escravo  considera-se  liberto  desde  a  data  da  carta 
que  lhe  consegue  a  liberdade,  não  obstante  ignorar  elle 
a  existência  de  tal  carta,  que,  aliás,  tinha  em  si,  sem  que 
soubesse  qual  seu  conteúdo.  Sent.  do  Juiz  de  Direito  da 
Cidade  de  Santo  Amaro,de  27  de  Out,  de  1874.  Vide  o  Di- 
reito, vol.  VII,  pag.  368. 

Da  decisão  do  Juiz  de  Direito  que,  em  gráo  de  appella- 
ção,  ordena  ao  liberto  condicional  a  prestação  de  serviços 
sob  as  penas  da  lei,  cabe  recurso  de  revista. Sent.  do  Supr. 


■i 
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Trib.  de  Justiça,  de  4  de  Agosto  de  1875.  Vid.  o  Direito, 
vol.  VIII,  pag.  296. 

O  escravo  libertado  cora  condição  de  prestar  serviços  ao 
senhor,  durante  a  vida  deste,  não  pôde  ser  transferido, 
por  qualquer  titulo  a  terceiro.  Sent.  do  Supr.  Trib.  de 
Justiça,  de  4  do  Agosto  de  1865,  na  Rev.  Civ.  n.  8695. 
Vide  o  Direito,  vol.  VIÍI,  pag.  296. 

Não  se  entende  ser  pecúlio  o  dinheiro  que,  por  liberali- 
dade do  terceiro,  ou  por  qualquer  outro  meio,  adquirio  o 
escravo  durante  o  tempo  da  fuga  ;  nem  pôde  o  escravo 
com  semelhante  dinheiro  promover  arbitrariamente  para 
libertar-se.  Acc.  da  Rei.  da  C5ôrte,de3  de  Março  de  1876, 
na  Rev.  Civ.  n.  8907.  Vide  o  Direito,  vol.  X,  pag.  582 
e776. 

O  escravo  que  requer  o  arbitramento  do  seu  valor  para 
libertar-se  pela  indemnisação  d*elle  a  seu  senhor,  não 
deve  ser  previamente  depositado,  visto  que  não  ha  dispo- 
sição alguma  que  n*este  caso  autorise  o  seu  deposito,  e 
Dão  ser  justo  que  se  prive  autecipadametíte  ao  senhor  dos 
serviços  de  seus  escravos,  quando  estes  nenhuma  duvida 
têm  sobre  sua  própria  condição,  e  somente  pretendem  al- 
forriar-se  por  um  dos  meios  que  a  lei  lhes  faculta,  nem 
por  tal  modo  se  poderá  prevenir  o  receio  de  sovicias, 
quando  os  mesmos  escravos  podem  voltar  para  o  poder  de 
seus  senhores,  no  caso  de  não  poderem  se  libertar  pela 
insufSciencia  do  valor  depositado  ou  do  seu  pecúlio.  Acc. 
da  Rei.  do  Ouro-Preto,  de  26  de  Junho  de  1874.  Vide  o 
Dv*eito,  vol.  V,  pag.  66.  Acc.  da  Rei.  do  Recife  de  2 
de  Abril  de  1878.  Vid.  o  Direito  vol.  XVI  pag.677. 

Estes  Arestos,  porem,  não  tem  sido  aceitos  no  foro  desta 
cidade. 

O  dinheiro  emprestado  com  a  clausula  ou  condição  de 
serviços  por  sete  annos,  não  é  elemento  de  pecúlio,  e  não 
vale  para  o  fim  de  libertar  o  escravo  que  conirahio  o  em- 
préstimo; o  contracto  de  prestação  de  serviços  sóé  permit- 
tido  para  esse  fim,  com  o  imprescindível  consentimento 
do  senhor.  Acc.  da  Rei.  de  Porto  Alegre,  de  8  de  Out. 

Vol.  II  14 
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summariamente,   na  forma    dos   arts.    688  e   701. 

(1055 — C.  CDLXXXVl). 

(1055)  Alv.  de  10  de  Março  de  1682  §  4  in  fin;  Decr.  n.  5135  de 
13  de  Nov.  de  1872  art.  80  e  8l,n.  4824  de  22  de  Nov.de  1871,  Reg. 
n*»  737  de  25de  Nov.  de  1850  arts.   237  a  244. 


de   1875,  na  app,   n.   174.  Vide  o  Direito,   vol.   VII, 
pag.  666. 

Nas  alforrias,  a  condição  não  se  presume.  Sent.  do  Juiz 
de  Direito  de  Campo  Largo,  de  15  de  Julho  de  1875.  Vide 
o  Direito,  vol.  VIII,  pag.  376. 

AO   ART.    702 

O  foro  do  domicilio  do  senhor  é  o  único  competente  para 
nelle  requerer  o  escravo  o  arbitramento  de  seu  valor  para 
sua  liberdade,;  bem  como  para  se  propor,  em  qualquer 
caso,  a  acção  de  liberdade.  Acc.  da  Rei.  da  Corte,  de  29 
de  Set.  de  1876.— Vide  o  Direito,  vol.  XI,  pag.  600 ;  e 
Acc.  da  Rei.  de  S.  Paulo,  de  21  de  Julho  de  1874. — Vide 
o  Direito,  vol.  V,  pag.  57. 

Quando  a  liberdade  é  concedida  condicionalmente,  cum- 
pre attender-se  que  a  condição  se  reputa  preenchida, 
quando  o  que  d*ella  aproveita  renuncia  ao  seu  preenchi- 
mento, ou  a  este  põem  obstáculo  (Curso  de  Direito  Civil 
Brazil.  Vol.  2  T.  4  Cap.  5  §  1,  2»  edic.) 

Quotiens  per  euni,cujus  inlerest,  conditionem  impleri, 
ft  quominus  impleatur.  Fr.  5  §  5  Dig.  Quando  dies 
(XXXVI,  2),  frs.  14,  31  e  78  pr.  Dig.  De  cond.(XXXV,  1) ; 
frs.  11  e  23  Dig.  De  cond.  inst.  (XXVIII,  7) ;  fr.  34  §4 
Dig.  De  leg.  II  (XXXI  Un.) ;  Const.  1  Cod.  De  his  quce 
sub  modo  (VI,  45),  etc. 

Quotiens  per  eum^  cujus  interest.  conditionem  non 
impleri,  fiat  quominus  impleatur,  perinde  haòeri^  ac  si 
impleta  conditio  fuisset. 
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Ulp.  fr.  161  Dig,  De  reg.  jur.  (L,  17);  fr.  24  Dig.  De 
verb.  obl.  (XLV,  1) ;  etc. 

Assim,  quando  o  testador  liberta  o  escravo  sob  a  con- 
dição de  pagar  a  seu  herdeiro,  ou  a  terceiro, certa  quantia 
de. dinheiro,  e  qualquer  d  estes  recusa  receber  o  dinheiro, 
ou  obsta  ao  pagamento,  quer  com  a  intenção  de  beneficiar 
o  liberto,  quer  cora  o  de  obstar  á  alforria,  opéra-stíf  o  pre- 
enchimento ficticio  da  condição,  e  entra  o  escravo  na  posse 
da  sua  liberdade. 

A  acção  do  senhor  contra  o  escravo,  manutenido  em 
sua  liberdade,  deve  ser  proposta  no  foro  do  domicilio  do 
manutenido.  Sent.  do  juiz  de  direito  de  Pitangui  e  Acc. 
da  Rei.  de  Ouro-Preto  de  10  de  Fevereiro  de  1880.  Vide  o 
Direito,  vol.  XXI,  pag.  614. 

Assim  também,  reputa-se  preenchida  a  condição,  com 
que  é  deixada  em  testamento  a  liberdade,quando  o  liberto 
é  incumbido  de  pagar  uma  quantia  a  certa  pessoa  que  vem 
a  morrer  sem  a  receber,  tendo,  porém,  o  liberto  a  quantia 
a  disposição  d*ella. 

Si  paratus  est  dare,  et  is  cuijussus  est  dare...moria' 
tur,  Ulp,  L.  II  36. 

Isto  succede,  quer  a  pessoa  que  tem  de  receber  a  quan- 
tia morra  depois,  ou  antes,  do  testador,  Fr.  39  §  4  Dig. 
De  statut.  (XL,  7). 

Se,  porém»  a  morte  d'essa  pessoa  tiver  logar  antes  da 
confecção  do  testamento,  a  condição  é  impossivel  e  se  re- 
puta não  escripta.  Vide  fr.  1  §§  3  e  4,  fr.  3  pr.  e  §§  8, 
10  e  11  ;  fr.  4  §§  2  e  5,  fr.  28  pr.  Dig.  cit.  (XL,  7) ;  fr, 
55  e  §§  1  e  2  2  JDig.  De  manumss.  testara.  (XL,  4) :  fr.  94 
pr.  e  §  1  Dig.  De  cond.  (XXXV,  1). 

,  Concedido  o  deposito  do  escravo,  é  licito  ao  senhor  as- 
signar,  em  audiência,  prazo  para  a  propositura  da  compe- 
tente acção  de  liberdade,  sob  pena  de  lançamento.  Sent. 
do  Juiz  de  Direito  do  Maranhão,  de  4  de  Agosto  de  1873, 
confirmada  por  Acc.  da  Rei.  do  Maranhão,  de  10  de  Julho 
e  27  de  Out.  de  1874e  Supr.  Trib.  de  Just.  de  25  de  Julho 
de  1877.  Vide  o  Direito,  vol.  XIV,  pag.  290.  E  este 
prazo,  que  é  assignado  ao  curador  do  libertando,  é  de  30 
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Art.  703.  Estes  processos  não  dependem  de  con- 
ciliação (1056),  e  são  isentos  de  custas  (1057 — o. 

CDLXXXVn) 

(1056)  Reg.  n.  5135  de  13  de  Nov.  de  1872  art. 81  §  1». 

(1057)  Reg.  cit.  art.  81  §  3«. 


dias,  e  o  lançamento  da  acção  importa  voltar  o  liber- 
tando para  o  poder  de  seu  senhor.  Sent.  do  Juiz  de  Direito 
do  Maranhão  de  3  de  Maio  de  1877,  confirmada  por  Acc. 
da  Rel.da  mesma  cidade  de  28  de  Maio e  6  de  Set.  de  1876 
e  Supr.  Trib.  de  Just.  de  19  de  Dez  de  1877.  Vide  o  Di- 
reito,  vol.  XV,  pag.  137. 


AO   ART.    703 

Nas  causas  de  arbitramento  para  liberdade  não  pôde 
ser  condemnado  nas  custas  o  senhor  que  não  decahio  ao 
processo.  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  25  de  Fev.  de  1875. — 
Vid.  o  Direito  vol.  VII  pag.  74. 

Desde  que  o  senhor  é  vencedor  na  acção  de  liberdade 
que  lhe  intentou  seu  escravo,  não  pôde  ser  condemnado  ao 
pagamento  das  custas,  as  quaes  pela  Ord.  L.  3  tit.  67  pr. 
são  pagas  sempre  pelo  vencido,  ainda  que  tivesse  justa 
razão  de  litigar.  App.  n.  10.— Aceda  Rei.  de  Ouro-Preto 
de  23  de  Maio  de  1875.— Vid.  o  Direito  vol.  VIII  pag.  270, 
— Em  sentido  contrario  Vid.  o  Acc.  da  mesma  Rei.  de  20 
de  Abril  de  1875 — no  Direito  cit.  vol.  pag.  278. 

Nas  causas  de  liberdade,  os  actos  promovidos  contra 
ella  não  são  isentos  de  custas.  Sent.  do  J.  de  Dir.  de  Campo 
Largo. — Vid.  o  Direito  vol.  VIII  pag.  376. — Acc.  da 
Rei.  da  Corte.  Supr.  Trib.  de  Justiça  na  Rev.  Civ.  n.  9007. 
— Vid.  o  Direito  vol.  XII  pag,  100. 
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A  isenção  de  custas  judiciarias  nas  causas  de  liberdade, 
só  appro7eita  aos  escravos. — Av.  n.  600  de  6  de  Outubro 
de  1876.       -^ 

O  Aviso  de  24  de  Nov.  de  1877  declarou  que,  sendo 
certo  que  o  art.  39  §  único  do  Reg.,  que  baixou  com 
o  Decr.  n.  5135  de  13  de  Nov.  de  1872,  somente  im- 
poz  o  pagamento  das  custas  pelo  fundo  de  eraanpipação, 
nos  casos  de  arbitramento  judicial,  promovido  para  o  fim 
do  art.  3  da  Lei  n.  2040  de  28  de  Set.  de  1871,  ao  proces- 
so de  arbitramento  para  liberdade, promovido  pelo  escravo 
nos  termos  do  §  2  do  art.  4  da  mesma  Lei,  nSo  é  applica- 
vel  aquella  disposição  do  art.  39  §  único  citado.  Mas,  a 
seguir-se  a  doutrina  deste  Aviso,  por  quem  deverfto  ser 
pagas  as  custas,  quando  o  senhor  se  conforma  com  o 
arbitramento? 

As  custas  dos  processos  de  arbitramento  para  liberdade 
pelo  pecúlio  do  escravo  são  pagos  peio  senhor  do  liber- 
tando, ainda  quando  este  se  conforma  com  o  arbitra- 
mento, segundo  a  praxe  geral  adoptada  pelas  três  Varas 
Cives  d'esta  Corte. 

Esta  praxe,  porém,  é  contraria  ao  direito  do  processo 
e  à  lei  expressa. 

Com  effeito,  o  art,  58  do  Decr.  n.  5135  de  13  de  Nov. 
de  1872  manda  observar  n*estes  processos  a  disposição  do 
art.  39  do  mesmo  Decreto,  o  qual  no  paragrapho  único 
dispõe  o  seguinte  : 

,  «  As  custas  do  processo  de  arbitramento  correrão  por 
conta  do  fundo  de  reserva.  > 

Donde  se  vê,  que  essas  custas,  em  vez  de  serem  pagas 
pelo  libertando,  como,  em  regra,  devia  succeder,  por  isso 
que  é  elle  quem  requer  em  seu  beneficio  a  deligencia, 
devem  ser  pagas  pelo  fundo  de  reserva. 

Assim  dispondo,  tem  a  lei  em  vista  proteger  os  liber- 
tandos,  que  muitas  vezes  não  teriam  meios  para  pagar 
essas  custas,  e  ao  mesmo  tempo  resalvar  os  direitos  que  a 
ellas  tem  os  empregados  de  Justiça. 

Mas,   em  caso  algum  os  senhores  o9o  podep  ser  coq- 
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Art,  704.  Haverá  appellação  ex-officío,  quando  as 
dcisões    forem    contrarias   á  liberdade    (4058  —  c. 

CDLXXXVIII.) 

(1058)  Lei  n.  2040  de  28  de  Set.  de  1871  art.  7^  §  2<'  e  Reg.  eit. 
n.  5135  furt.80  §  2o. 


^m 


demnados  nessas  custas;  por  isso  que  segundo  o  di- 
reito do  processo  só  podem  ser  condemnados  nellas  ou 
a  parte  vencida,  ou  aquelle  que  requereo  a  diligencia. 

Ora  o  senhor  do  libertando,  quando  se  conforme  com  o 
arbitramento,  não  está  em  nenhuma  das  hypotheses  re- 
feridas. 

Diversos  accordSos  de  differentes  RelaçOes  do  Império 
e  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  tem  sido  proferidos, 
no  sentido  de  isentar  o  senhor  do  libertando  do  pagamento 
d*essas  custas,  sem  que  tenham  conseguido  firmar  a  ver- 
dadeira doutrina  de  Direito  sobre  esta  matéria,  conti- 
nuando nas  tres  varas  eives  de  Direito  da  Corte  a  domi- 
nar a  praxe  referida. 

'  Yid.  alem  dos  Arestos  supra  citados,  o  Acc.  da  Rei.  da 
Corte  de  7  de  Maio  de  1875  no  Direito  vol.  VIII  pag. 
668  e  Acc.  da  mesma  Rei.  de  25  de  Maio  de  1875  e  do 
Supr.  Trib.  de  Justiça  na  Rev.  Civ.  n.  8763  no  Direito 
vol.  cit.  pag.  664  ;  Acc.  da  Rei.  de  S.  Paulo  de  21  de 
Julho  de  1874  na  app.  civ.  n.  41  referido  no  Direito 
vol.  V  pag.  67,  etc. 

OOMMBXTAlilO     ODIJX.XXV1II 

AO  ART.    704 

Na  acção  de  liberdade, que  pende  de  decisão  do  Tribunal 
da  Relação,  não  sãoadmissiveis  embargos  de  terceiros,  os 
quaes  só  podem  ser  offerecidos  nas  execuções.  Acc.  do  Sup. 
Trib.  de  Justiça  de  12  de  Fev.  de  1873,  e  da  ReL  Rev.  do 
Maranhão  de  20  de  Set.  do  mesmo  anno,  na  Rev.  Civ. 
n.  8179.  Vide  o  Direito  vol.  I,  pag.  448. 
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a 

Ârt.  705.  Os  manutenidos  em  sua  liberdade  de-* 
verão  contractar  seus  serviços  durante  o  litigio,  con- 
stituiodo-se  o  locatário,  ante  o  Juiz  da  causa,  bom  e 
Gel  depositário  dos  salários,  em  beneOcio  de  qualquer 
das  partes  que  vencer  o  pleito  Se  o  não  fizerem,  serão 
forçados  a  trabalhar  em  estabelecimentos  públicos, 
requerendo-o  ao  Juiz  o  pretendido  senhor  (1059  —  c. 

CDLXXXIX). 
(1059)  Reg.  cit.  n.  5135  art.  81  §  29. 


Â  causa  de  liberdade  tem  sempre  valor  superior  á  alça- 
da; por  isso  deve  ser  recebida  a  appellação  interposta  da 
sentença  proferida  em  favor  da  liberdade,  ainda  que  os 
louvados  tenham  dado  á  causa  valor  inferior  ao  da  al- 
çada. Agg.  de  Pet.  Âcc.  da  Rei.  da  Corte.  Yid.  o  Direito 
vol.  Vil  pag.  57. 

Cabe  appellação  ew-officio  da  sentença  que  annuUa  o 
processo  de  acção  de  liberdade.  Âpp.  civ.  n.  11.  Acc.  da 
Rei.  de  Porto  Alegre.  Vid.  o  Direito  vol.  IV  pag.  796. 

Não  cabe  recurso  algum  de  sentença  que  manda  passar 
carta  de  liberdade  ao  escravo,  por  não  ter  sido  dado  á 
matricula  especial,  cabendo  somente  ao  senhor  propor  ac- 
ção ordinária  de  escravidão.  Agg.  de  Pet.  Acc.  da  Rei. 
da  Bahia  de  16  de  Dez.  de  1873.  Vid.  o  Direito  vol.  III 
pag.  559. 

AO   ART.    705 

Não  se  deve  admittir  embargos  ao  deposito,  acto  prepa- 
ratório para  a  propositura  da  acção  de  liberdade ;  e  nullo 
é  o  processo,  em  que  o  Juiz  recebendo-os,  julgal-os  pro- 
vados. Acc.  do  Supr.  Trib.  de  Just.  de  4  de  Dez.  de  1872, 
e  Rei.  Rev.  da  Corte  de  25  de  Nov.  de  1873,  na  Rev. 
n.  8205.  Vide  o  Direito,  vol.  II,  pag.  320. 

O  escravo,  para  sua  liberdade,  pode  contractar,  ainda 
com  o  próprio  senhor.  Sent.  dg  Juiz  de  Direito  de  Campo- 
Largo  de  15  de  Julho  de  1875.  Vido  o  Direito,  vol.  VIII, 
pag.  376. 


I 

114  TIT.   III.— CAPITULO  I.   8EC.  III 

Art.  706.  No  caso  de  infracção  do  contracto  de  pres- 
tação de  serviços,  a  forma  do  processo,  é  a  marcada  no 
art.  1001  eseguintes.  O  Juiz  competente é  o  deorphãos, 
nas  comarcas  geraes,  e  o  de  direito,  nas  comarcas espe- 
ciaes,  onde  não  houver  Juiz  privativo  deorphãos(1060 — 

C.  CDXC). 

Art.  707.  Havendo  perigo  de  fuga,  ou  no  caso  dl 
fuga,  pôde  ser  ordenada  a  prisão  do  liberto  contractado, 
como  medida  preventiva,  não  podendo  porém,  exceder 
de  30  dias  (1061). 

Art.  708.  Para  a  alforria  por  indemnisação  do  valor, 
e  para  a  remissão,  è  suíficiente  uma  petição^  na  qual, 
exposta  a  intenção  do  peticionário,  será  solicitada  a 
vénia  para  citação  do  senhor  do  escravo,  ou  do  pos- 
suidor do  liberto.  Antes  da  citação  o  Juiz  convidará  o 
senhor  para  um  accôrdo,  e  só  em  falta  deste  prose- 
guirá  nos  termos  ulteriores  (1062 — c.  cdxci) 

(1060)  Dec.  cit.  n.  5135  art.  83. 

(1061)  Dec.  cit.  n.  .5135  art.  83  §  único. 

(1062)  Lei  cit.  n.  2040  de  28  de  Set.  de  1871  art.  4oe  Dec.  cit. 
no  5135  art.  84. 


OOMMRI^XARIO      ODX.O 

AO   ART.    706 

Nâo  é  o  Juiz  de  Orphãos,  e  sim  o  do  Cível,  o  compe- 
tente para  conhecer  da  acção  movida  contra  o  liberto 
para  coagil-o  á  prestação  dos  serviços  a  que  obrigou-se 
por  contracto,  em  que  não  interveio  o  Juiz  de  Orphãos, 
para  approyal-o,  e  celebrado  depois  de  jà  ter  o  liberto  a 
carta  de  alforria,  passada  sem  condição.  Sent.  do  J^uiz 
de  Direito  da  1*  vara  eivei  de  13  de  Nov.  de  1873,  con- 
firmada por  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  21  de  Out.  de  1873, 
proferido  no  Agg.   n.   3585.  Vide  o  Direito,   vol.    II, 

pag.  140. 

ooMMBisrrrARio     odxoi 

AO  ART.    708 

Alforria  é  o  acto  pelo  qual  o  escravo  sahe  por  qualquer 
modo  legal  de  sob  o  poder  do  senhor. 
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Remissão  é  o  acto  pelo  qual  o  menor  livre  na  forma  do 
art.  1  §  2  da  Lei  n.  2040  de  1871,  ou  o  liberto,  se  exime 
da  obrigação  de  prestação  de  serviços  pelo  pagamento  de 
quantia  correspondente  ao  valor  d'esses  serviços. 

Nos  arbitramentos  para  a  alforria  por  indomnisação  do 
Valor,  a  falta  de  vénia,  tornando  nulla  a  citação,  só  pôde 
ser  sanada  pelo  comparecimento  do  senhor  do  escravo. 
Sent.  do  Juiz  de  Direito  de  Alagoas,  de  16de  Jan.  de  1878. 
Vide  o  Direito,  vol.  XV,  pag.  681. 

E'  nuUo  todo  o  processo  de  arbitramento  que  foi  ini- 
ciado pela  citação  do  senhor  do  libertando,  feita  sem 
a  vénia  necessária,  nos  termos  da  Ord.  L.  3,  Tit.  9,  §§  1 
e  2,  cujas  respectivas  disposições  regem  a  matéria,  ex^vi 
do  art.  84  do  Decr.  n.  5135  de  13  de  Nov.  de  1872  (Souza 
Pinto,  Pr.  Linh.  §§  80  e  313) ;  sendo  principio  e  regra  de 
direito,  que  o  escravo  é  inhabil  e  incapaz  para  todos  os 
actos  juridicos  (\lv;  Aò  16  de  Jctn.  de  1772),  semelhante 
falta  de  vénia  torna  illegitiino  o  seu  comparecimento  em 
Juízo  (Pim.  Bueno,  Formaiid.  do  Proc.  Tit.  2,  Cap.  1, 
secc.  15,n.  71, pag.  39.  Sent.  do  Juiz  de  Direito  da  3.*  vara 
eivei  de  16  de  Ag.  de  1878.  Vide  o  Direito,  vol.  XVII, 
pag;  738. 

Não  tem  direito  a  ser  alforriado  o  escravo  que  apre- 
senta em  Juízo  preço  que  procede  de  liberalidade  de  ter- 
ceiro. O  escravo  deve  provar  que  é  pecúlio  (art.  4  da  Lei 
n.  2040  de  28  de  Set.  de  1871)  a  quantiaque  exhibe  em 
Juízo.  Acc.  da  Rei.  de  Onro-Preto  de  28  de  Ag.  de  1874, 
e  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  11  de  Set.  de  1874.  Vide  o 
Direito,  vol.  VI,  pag,  502  e  seg. 

A  disposição  do  art.  4  da  lei  28  de  Set.  de  1871  per- 
mittio  ao  escravo'  a  formação  de  um  pecúlio,  com  o  que 
lhe  provier  de  doações  ;  e  o  art.  57  §  l  do  Reg.  de  13  de 
Nov.  de  1872,  longe  de  contrariar  aquella  disposição,  har- 
monisa-se  perfeitamente  com  ella,  quando,  vedando  as 
liberalidades  directas  de  terceiros  e  sua  intervenção  ju- 
dicial em  favor  dos  escravos,  facultou  com  ella  as  indi- 
rectas que  são  feitas  no  intuito  de  constituírem  pecúlio 
para  liberdade, como  claramente  se  infere  de  sua  meditada 

Vol.  n  15 
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leitura  e  combinação  com  o  art.  90  §  2^  do  mesmo 
Regul.  Acc.  do  Sup.  Trib.  de  Just.  de  18  de  Abril  de  1877, 
na  Rev.  Civ.  n.  9034.  Vide  o  Direito,  vol.  XIII,  pag.  134. 

A  doação  feita  ao  esci:*avo  por  terceiro,  sem  ónus  algum,  1 

constituo  pecúlio,  nos  termos  do  §  2  do  art.  4  da  lei  de  28  ' 

de  Set.  de  1871  e  art.  57  pr.  do  Regulamento  de  13  d# 
Nov.  de  1873,  para  por  meio  delle  libertar-se^indemnisando 
o  senhor  de  seu  valor.  Acc.  da  Rei.  de  Porto-Alegre  de 
28  de  Março  de  1876.  Vide  o  Direito,  vol.  XXI,  pag.  91. 

As  liberalidades  de  terceiro,  indirectas,  feitas  no  intuito 
de  constituírem  pecúlio,  podem  servir  de  elemento  para 
que  o  escravo  requeira  arbitramento  para  alforria.  Acc. 
da  Rei.  Rev.  de  S.  Paulo,  de  3  de  Ag.  de  1877,  proferido 
na  Rev.  Civ.  n,  9034.  Vide  o  Direito,  vol.  XIV,  pag.  88. 

O  pecúlio  illegitimamente  constituido  não  pode  servir 
de  base  ao  arbitramento  e  prestar-se  á  alforria.  Acc.  da 
Rei. da  Corte  de  5  de  Junho  de  1877,  na  App.  civ.  n.  1355. 
Vide  o  Direito,  vol.  XIII,  pag.  523. 

Devida  a  alforria,  sem  previa  declaração  de  ser  condi- 
cional, não  vale  a  clausula — quum  nupserint  filice,  im- 
posta posteriormente.  Sent.  do  Juiz  de  Direito  de  Campo 
Largo,  de  15  de  Julho  de  1875.  Vide  o  Direito,  vol.  VIII, 
pag.  376. 

O  escravo  libertado  com  a  condição  do  prestar  serviços 
por  certo  tempo,  pode  promover  arbitramento  para  pa- 
gai-os  e  remir-se  da  obrigação,  nos  termos  do  art.  172  da 
lei  n.  2040  de  28  de  Set.  de  1871.  Acc.  do  Supr.  Trib. 
de  Just.  de  28  de  Abril  de  1877.  na  Rev,  Civ.  n.  9056. 
Vide  o  Direito,  vol.  XIII,  pag.  267. 

Nas  acções  de  arbitramento  para  liberdade,  não  é  depo- 
sitado o  libertando  durante  o  correr  d^ella,  mas  sim  so- 
mente nas  causas  contenciosas  do  liberdade.  Acc.  da  Rei. 
do  Recife  de  2  da  Abril  de  1878.  Vide  o  Direito,  vol.  XVI, 
pag.  677,  e  Acc.  da  Rei.  de  Ouro  Preto  de  26  de  Junho 
de  1884,  transcripto  no  Direito,  vol.  V,  pag.  66. 

Estes  Arestos,  porém,  não  tem  sido  acceitos  no  foro 
desta  cidade. 
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Art.  709.  Se  houver  necessidade  de  curador,  prece- 
derá á  citação,  nomeação  do  mesmo  curador,  era  con- 
formidade das  disposições  desla  Consolidação  (1063). 

Art.  7!0.  Feita  a  citação,  as  partes  serão  admiltidas 
a  se  louvarem  em  arbitradores,  se  houver  necessidade 

(1063)  Dec.  cit.  n.  5135  art.  84  g  1\      • 


Naácçãode  arbitramento  para  liberdade, se  se  reconhece 
que  o  libertando  já  é  liberto,  com  a  condição  de  prestação 
de  serviços,  não  pode  o  tribunal  resolver,  por  si,  acerca 
do  valor  desses  serviços ;  mas  deve  mandar  proceder  ao 
arbitramento  d*elles,  por  árbitros  escolhidos  a  aprazimento 
das  partes,  não  sendo  sua  resolução  susceptível  de  re- 
forma, sempre  que  fôr  tomada  Í3^almente,  sem  a  menor 
quebra  de  formulas  substanciaes.  Acc.  do  Sup.  Trib.  de 
Just.  de  28  de  Abril  de  1877,  na  Rev.  Civ.  n.  9056.  Vide 
o  Direito,  vol.  XIII,  pag.  267. 

O  valor  arbitrado  para  a  liberdade,  homologado  por 
sentença  do  Juiz  da  1^  instancia,  pode  ser  alterado  pela 
Relação,  em  recurso.de  appellação,  em  vista  da  disposição 
da  Ord.  L.  3,  Tit.  17,  §  3\  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  26 
de  Fev.  de  1875.  Vide  o  Direito,  vol.  VII,  pag.  133.  Vid. 
r  vol.  Comm.  CCCXII. 

A  doutrina  deste  Accordão  é  jurídica,  entretanto,  o  Su- 
premo Tribunal  de  Justiça  e  outros  Tribunaes  tem  dicidido 
em  sentido  contrario,  como  se  vê  do  Aresto  supra  e  se- 
guinte. 

O  arbitramento  do  valor  para  a  indemnisação  da  alfor- 
ria de  escravo,  depois  de  homologado,  não  pôde  ser  alte- 
rado pelo  tribunal  de  appellação;  pois  que  a  estes  proces- 
sos não  é  applicavel  a  Ord.  L.  3  tit.  17  §  3,  visto  rege- 
rem-se  por  disposição  especial,  qual  o  Reg.  n.  5135  de  13 
de  Nov.  de  1872.  Acc.  da  Rei.,  Rev.  de  Ouro-Preto,  de 
15  de  Out.  de  1878,  na  Rev.  Civ.  n.  8971.  Vide  o  Dii^eito, 
vol.  XVII,  pag.  701. 
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de  arbitranienlo,   procedendo-se   na  forma  dos  §§  se- 
ííuinles  (1064 —  c.  cdxcii) 

§  !"•  A  louvação  será  feita  na  audiência  aprazada,  no- 
meando cada  uma  das  partes  os  seus  arbitradores  em 
numero  igual.  Este  numero  será  marcado  pelo  Juiz, 
salvo  SC  as  partes  accoí  darem  om  um  só  (1065). 

§  2*  Na  mesma  audiência  nomearão  as  partes  o  ter- 
ceiro arbitrador,  e,  se  não  accordarem,  será  a  nomeação 
feita  pelo  Juiz  dV)ntro  as  pessoas  propostas  por  elles  em 
numero  igual. 

No  caso  de  revelia  de  algutnas  das  partes,  a  nomea- 
ção do  terceiro  arbitrador  se  fará  sem  dependência  de 
proposta  (1066). 

g  3""  No  mesmo  acto  e  audiência,  depois  da  lou- 
vação das  parles  ou  nomeação  do  Juiz,  podem  as 
mesmas  partes  averbar  de  suspeito  o  arbitrador  ou 
arbitradores,  louvados  ou  nomeados,  A  suspeição 
só  pôde  fundar-se  nos  motivos  declarados  no 
art.  562(1067). 

(1064)  Dec.  cit.  n.  5135  art.  84  §  2*. 

( I0e5)  Reg.  n-  737  de  26  de  Noy.  de  1850 art.  192 

f  lOôft)  Reg.  cit.  n.  737  art-  193. 

íl067)  Reg.  cit.  n.  737  art.  195. 

OOMMENTAlilO     OOX.OII 

AO   ART.    710   PR. 

E'  nuUo  o  processo  de  arbitramento  promovido  perante 
o  Juizo  de  Orphãos,  visto  que  o  competente  para  esse  flm 
é  o  Juízo  Comm.  Acc.  da  Rei.  deS.  Paulo,  de  17  de  Julho 
de  1875.  Vide  o  Direito,  vol.  V,  pag.  57. 

O  Juiz  deprecado  para  mandar  proceder  a  um  arbitra* 
monto,  niio  tem  competência  para  homologal-o.  Acc.  da 
Uo).  da  CArto,  do  20  de  Março  de  1877  o  Supr.  Trib.  de 
.UM.,  do  O  de  Nov.  de  1878  na  liov.  Civ.  n.  9341.  Vide  o 
My-eito,  vol.  XVIIl,  pag.  471. 
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§  4""  O  Juiz,  na  mesma  audiência,  ou  até  a  se- 
guinte, tomará  conhecimento  verbal  e  summario  da 
questão,  reduzindo  a  termo  a  suspeição,  interrog§- 
torios,  inquirição  e  demais  diligencias  a  que  pro- 
ceder, e  a  sua  decisão,  da  qual  não  haverá  re- 
curso (1068). 

g  5^  Os  três  arbitradores  consultarão  entre  si,  e 
o  que  resolverem  por  pluraridade  de  votos,  será 
reduzido  a  escripto  pelo  terceiro  arbitrador  e  assi- 
gnados  por  todos,  cumprindo  ao  vencido  declarar 
expressamente  as  razões  de  divergência  (1069). 

§  6*  Nomeados  os  arbitradores,  serão  notificados 
para  prestar  juramento ;  e,  se  não  acceitarem  a  no- 
meação, proceder-se-ha  a  novo  arbitramento  (1070). 

§  7**  Prestado  o  juramento,  se  não  comparecerem 
no  dia  e  lugar  designado,  ou  não  derem  o  laudo,  ou 
concorrerem  para  que  o  arbitramento  não  seja  feito 
no  termo  assignado,  que  o  Juiz  prorogará  razoa- 
velmente, sei  ao  multados  de  50$000  a  100$,  e  pa- 
garão as  custas  do  retardamento  e  despezas  do 
novo  arbitramento,  ao  qual  se  procederá,  nomeando 
o  Juiz  o  arbitrador  ou  arbitradores  em  lugar  dos  que 
faltarem  (1071). 

Art.  711,  O  Juiz  nomeará  arbitradores  á  revelia 
das  partes,  na  ausência  do  senhor,  credor  e  exe- 
quente, fora  do  termo,  sem  ter  deixado  procurador, 
ebem  assim  no  caso  de  litigio  sobre  o  dominio.  O 
terceiro  arbitrSidor  è  obrigado  a  concordar  com 
qualquer  dos  louvados  divergentes,  se  não  houver 
accôrdp  (1072). 


(1068)  Reg.  cit.  n.  737  art.  196. 

(1069)  Reg.  cit.  n.  737  art.  197. 

(1070)  Ròg,  citn.  737  art.  201. 

(1071)  Reg.  cit.n.  737  art  e02. 

(1072)  Reg.  n.  5135  art  39  2.*  parto 
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Ari.  712.  Nas  avaliações  observar-se-hão  as  seguin- 
tes regras  (1073) : 

•  §  r  O  preço  da  iridemnisação  será  taxado  sobre 
as  condições  da  idade,  saúde  e  profissão. 

§  2*  Os  escravos,  sujeitos  a  usufructo  ou  a  fldei- 
coramisso,  serão  avaliados  sem  attençao  a  qualquer 
desses  onus;  a  seu  [reco,  porém,  os  representará 
píira  todos  os  cffoitos  juridicos,  como  se  permaneces- 
sem escravos,  salvas  as  seguranças  a  que,  segundo 
a  legislação  civil,  julgue-se  com  direito  o  proprietário 
ou  o  successor. 

§  3*"  Os  escravos,  que  houverem  de  ser  vendidos 
judicialmenle,  ou  que  ainda  não  houverem  sido 
adjudicados  em  partilha  por  sentença  final,  não 
dependem  de  arbitramento ;  pervalecerá  a  avaliação 
judicial,  ou  a  do  invenUirio. — c.  odxciii.) 

(]073)  Reg.  cit.  n.  5135  art.  40. 


OOMMSI^XAUIO   OOICOIII 


AO   ART   712  §   3* 

Tem-se  debatido  no  foro,  se  o  escravo  que  pretende  li- 
bertar-se  pela  indemnização  de  seu  valor,  está  adstricto 
à  avaliação  porventura  d'elle  feita  em  inventario,  ou  se 
pode  requerer  nova  avaliação,  quando  não  concordar  com 
aquella  ? 

A  solução  ai&rmativa,  porém,  é  a  que  contém  a  ver- 
dade jurídica;  por  quanto,  a  disposição  do  Decr.  Reg. 
n.  5135  art.  40  não  pode  ter  outra  razão  senão  favorecer 
o  libertando:  e,  portanto,  não  pode  ser  applicada  quando, 
em  vez  de  o  favorecer,  o  prejudica. 

O  valor  dado  ao  escravo,  no  inventario,  prevalece  não 
para  excluir  o  arbitramento  que  elle  promove  para  liber- 


DAS  CAUSAS  DE  LIBERDADE  121 

§  4""  Na  avaliação  será  levada  em  conta»  para  ser 
deduzida,  qualquer  quantia  que  o  escravo  houver 
pago  ao  senhor  para  sua  alforria,  devendo  ser  decla- 
rada essa  clrcumstancia  no  termo  da  avaliação.  Qual- 
quer fraude,  neste  caso,  será  punida  nos  termos  do 
código  criminal. 


tar-se,  se  o  inventario  já  tiver  sido  julgado  por  sentença, 
embora  doesta,  se  haja  appellado.  Acc.  do  Sup.  Trib. 
de  Just.  dé  6  de  Dez.  de  1879,  proferido  na  Rev.  Gív. 
n.  9494.   Vide  Direito,  vol.  XXI,  pag.  77. 

Em  inventario  deve  ser  recebido  o  preço  da  avaliação 
offerecido  por  terceiro  para  libertar  o  escravo  com  a 
clausula  de  prestação  dB  serviços.  Nem  pode  o  Juiz  de 
Orphãos  recusar-se  a  admittir  pretenções  dessa  natureza, 
e  o  julgamento  delias  pertence  ao  Juiz  de  Direito.  Sent. 
do  Juiz  de  Direito  de  Santos,  de  30  de  Abril  de  1874. 
Vide  o  Direito,  vol.  IV,  pag.  466. 

O  escravo  que  litiga  para  sua  liberdade,  protestando  no 
correr  da  acção,  exhibir,  caso  seja  vencido,  o  preço  por 
que  foi  avaliado  no  inventario,  tem  o  direito  de,  exhibindo 
o  dito  preço,  ser  alforriado»  nada  importando  que  a  quan- 
tia que  apresenta  provenha  de  liberalidade  de  terceiro. 
Acc.  do  Supr.  Trib.  de  Just.,  de  9  de  Maio  de  1877,  na 
Rev.  Civ.  n.  9062.   Vide  o  Direito,  vol.  XIII,  pag.  256. 

O  escravo  não  tem  direito  a  ser  alforriado  pelo  preço 
particularmente  convencionado  eutre  seu  senhor  e  um 
terceiro,  para  compra  e  venda  d*elle.  Sent.  do  Juiz  de  Di- 
reito de  Pào  d' Alho,  de  13  de  Nov.  de  1872.  Vide  o  Di- 
reito, vol.  XV.  pag.  676. 

Não  sendo  por  occasião  de  inventario, ou  de  venda  judi- 
cia], não  pôde  ser  admittida  a  petição  do  escravo  á  alfor- 
ria por  indemnisação  de  seu  valor  mediante  a  liberalidade 
de  terceiro,  que  não  tem  constituido  um  pecúlio  em  favor 
da  liberdade  do  mesmo  escravo.  Sent.  do  Juiz  de  Direito 
do  Páo  d' Alho  de  13  de  Nov.  de  1872.  Vide  o  Direito, 
Tol.  XV,  pag.  676. 
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Art.  713.  Decretado  a  final  o  valor,  ou  preço  da 
indemnisação,  e  pa^^o  este,  o  Jaiz  expedirá  a  carta 
de  alforria,  ou  o  titulo  de  remissão  ( 1074 —  c.  cdxciv). 

Art.  714.  Se  a  alforria  fõr  adquerida  por  contracto 
de  serviços,    esta  circumstancia  será   mencionada  na 

(1074)  Decr.  cit.  n.  5135  art.  84  §  2. 


OOM&fF:WX*A.R10    ODXOIV 


AO  ATR.  713 


E*  appellavel  a  sentença,  que  nas  acções  de  arbitra^* 
mento  afinal  decreta  o  valor  ou  preço  da  indemnisação,  a 
que  tem  direito  o  senhor  do  escravo  que,  por  seu  pecúlio, 
pretende  alforríar-se  :  e,  sendo  a  appellação  interposta 
pelo  libertando,  deve  ser  recebida  era  ambos  effeitos.  Acc. 
da  Rei.  da  Corte  de  24  de  Agosto  de  1874.  Vide  o  Direito, 
vol.  V,  pag.  417. 

Deve  ser  recebida  nos  seus  effeitos  regulares  a  appel- 
lação interposta  pelo  senhor  do  escravo  libertando,  da 
sentença  que  homologou  o  arbitramento  do  valor,  para 
ser-lhe  confirmada  a  liberdade.  Acc.  da  Rei,  da  Corte  de 
23  de  Out.  de  1873  no  Agg.  de  Pet.  n.  3571.  Vide  o  Li- 
reitOf  voL  II,  pag.  169. 

Da  sentença,  que  homologa  o  arbitramento  de  valor 
menor  de  500$,  para  liberdade  do  escravo,  pode  o  senhor 
deste  appellar.  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  7  de  Out.  de 
1873,  no  Agg.  de  Pet.  n.  3553.  Vide  o  Direito,  vol.  I, 
pag.  422. 

Quando  o  arbitramento  do  valor  do  escravo  é  superior 
á  quantia,  que  elle  tem  depositado  para  requerer  sua  li- 
berdade, é  recebida  em  ambos  os  effeitos  a  appellação  da 
sentença  que  o  homologou.  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  19 
de  Agosto  de  1873,  no  Agg.  de  Pet.  n.  3520.  Vide  o  Di- 
reito, vol.  I,  pag.  194. 
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carta;  e,  no  caso  de  ulterior  remissão,  não  se 
passará  titulo  especial,  mas  bastará  averbal-a  na 
mesma  carta  ('1075). 

Art.  715.  O  valor  da  indemnisação  para  a  alforria, 
ou  para  a  remissão,  regulará  a  competência  para  o 
simples  preparo  do  feito  ou  para  o  preparo  e  juiga- 
menlo  delle  na  forma  dosarts.  8*  §§  1*  e  2^  36 
e  51  g§  l^e  2^ 

Assim,  o  valor  do  escravo  no  caso  de  abandono 
(1076 — c.  CDxcv). 

Art.  716.  As  alforrias,  quer  gratuitas,  quer  a  título 

(1075)  Decp.  cit.  n.  5135  art.  84  §  3. 

(1076)  Decr.  cit.  n.  5135  art. 86. 


CO»f>f  F3T^TAUIO       OOXOV 

I 

AO   ART.    715 

O  Av.  de  5  de  Julho  de  1873  é  terminante,  quando  de- 
clara que,  para  o  caso  de  arbitramento  para  indemnisação 
do  valor,  procede  a  regra  que  marca  a  alçada  dos  Juizes. 
Acc.  da  Rei.  de  S.  Paulo  de  19  de  Maio  de  1876,  na  Appf 
Civ.  n.  156.  Vide  o  Direito,  vol.  XI,  pag.  596. 

Nas  causas  de  arbitramento,  quando  não  se  trata  do  es- 
tadode  liberdade,  por  ter  sido  homologado  o  arbitramento, 
mas  só  do  valor  da  indemnisação,  procede  a  regra  da  al- 
çada, para  não  ser  admittída  a  appellação,  quando  o  valor 
do  libertando  é  menor  de  500$000.  Âcc.  da  Rei.  da  Corte 
de  31  de  Agosto  de  1877  na  App.  Civ.  n.  1539.  Vide  o  Di- 
reito, vol.  XIV,  pag.  786  e  vol.  XVI,  pag.  444. 

Quando  a  sentença  é  favorável  ao  libertando,  prevalece 

o  principio  da  alçada.  Âcc.  do  Sup.  Trib.  de  Just.  de  3  de 

Maio  de  1879  na  Rev.  Civ.  n.  9408.    Vide  o  Direito, 

vol.  XIX.  pag.  295. 

Voi,  II  16 
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oneroso,  síio  isentas  de  quaesquer  direitos,  emolumen- 
tos ou  despezas  (1077 — c.  cdxcvi) 

Art.  717.  Quaesquer  certidões  requisitadas  pelos 
juizes,  curadores  geraes  de  orphãos,  promotores, 
públicos  e  adjuntos,  ou  curadores  particulares,  para 
defesa  dos  escravos,  dos  menores  livres  e  dos  manu- 
mettidos  sujeitos  á  serviços,  serão  extrahidas  gra- 
tuitamente (1078). 

Art.  718.  Na  decisão  das  questões  sobre  liber- 
dade deve  o  Juiz  ter  sempre  em  vista  os  seguintes 
principios : 

§  i«  O  captiveiro  é  contra  a  razão  natural  (1079) ; 
pelo  que: 

§  2"*  A  liberdade  tem  a  seu  favor  a  prescripção 
plenissima  de  Direito ;  e  a  quem  contra  ella  requer 
incumbe  o  ónus  da  prova  (1080—-  c.  cdxcvii). 

(1077)  Lei  cit.  n.  2040  art.  4o  §  6o;  Decp.  cit.  n.  5135  art.  89. 

(1078)  Decr.  cit.n.  5135  art.  95. 

(1079)  Ord  L.  4  tit.  42  pr. ;  Alv.  de  4  de  Abril  de  1680,  16  de 
Janeiro  de  1773;  Lei  de  6  de  Junho  de  1775  §  13. 

(1080)  Lei  cit.  de  1775  §9<»;  Acc  do  Supr.Trib.  de  Just.  de  10  de 
Junho  de  1871. 


OOMMKNTA.UIO        ODX.CVI 

AO  ART.    716 

Esta  disposição  é  applicavel  ao  lançamento  das  cartas 
de  liberdade.  Av.  n.  397  de  22  de  Out.  de  1872. 

OOMMBlVTAIilO     OOXO  VII 


AO   ART.    718  §   2 

* 

Esta  doutrina  acha-se,  em  todos  os  seus  pontos,  expres- 
samente   consagrada  pelo  Acc.  do  Supr.  Trib.  de  Just., 
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^  3*  Mais  fortes  são  e  de  maior  consideração  as 
razões  que  ha  a  favor  da  liberdade,  do  que  as  que 
podem  fazer  justo  o  captiveiro  (1081) ; 

eonseguintemenle  : 

g  4**  Nos  casos  duvidosos  se  deve  decidir  em  favor 
da  liberdade  (1082 —  c.  CDXcviii). 

(1081)  Alvs.  de  4  de  Abríl  de  168o  e  16  de  Janeiro  de  1773;  Lei  de 
6  de  Junho  de  1775  §  13 :  Acc.  do  Sapr.  Trib*  de  Just.  de  6  de  De- 
zembro 4e  1862. 

(1082)  Fr.  20  e  122  D^.  De  reg.  jur.  (L.  17.) 


de  10  de  Junho  de  1871,  na  Rev.  Civ.  n.  7759.  Vide  o 
Direito,  vol.  III,  pag.  20. 

Entretanto,  por  modo  contrario  vemos  erroneamente 
julgado  pela  Relação  do  Rio  do  Janeiro  por  Acc.  de  10  de 
Julho  de  1874,  que  confirmou  a  sentença  do  Juiz  de  Di- 
reito da  2*  Vara  Cível,  na  App.  n.  14153.  Vide  o  Di^^eito^ 
vol.  V,  pag.  633. 

Nas  acções  de  liberdaHe  incumbe  o  ónus  dá  prova  ao 
senhor— o  réo.  Acc.  do  Supr.  Trib.  de  Just.,  de  24  de 
Julho  de  1877,  na  Rev.  Civ.  n.  9102.  Vide  o  Diíeito, 
vol.  XIV,  pag.  44. 

Não  se  provando  cuinpridaraente  o  domínio  sobre  a  pes- 
soa que  se  diz  ser  de  condição  encrava,  prevalece  a  pre- 
sumpção  de  ser  ella  livre.  Acc.  da  Rei.  de  Ouro  Preto,  de 
24  de  Março  de  1879.  Vide  o  Direito,  vol.  XIX,  pag.  36'4. 

OOVl»IKPÍTAI\IO    OI>XOVIII 

AO   ART.    718  §  4 

Pompon.  fr.  20  Dig.  De  reg.  jur.  (L.  17) : 
Quotiens  dúbia  interpretatio  libertatis  est,  secundum 
libertatem  respondendum  erit. 
Gaio  fr.  122  Dig.  cít.  (L.  17) : 
Libertas  omnibus  rebus  favorabilior  est. 
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SECÇÃO  IV.    (C.  ODXCiX) 

Da  acção  de  assignação  de  iO  dias» 

Art.  719,  A  acção  de  assignação  de.  dez  dias  com- 
pete : 

§  !•  A*s  escripluras  publicas  e  alv»irâs  com  força 
de  escriptura  publica,  na  forma  do  art.  365,  que 
mostrem  ser  p  réo  obrigado  a  dar  ou  entregar  qual- 
quer cousa  ou  quantia  (4083). 

§  2**  Aos  escriptos  particulares  daquelles  que  não 
podem  passar  taes  alvarás,  comlanto  que  sejam  reco- 
nhecidos em  Juiz  na  forma  do  art.  726  (1084— c.  d). 

(1083)  Ord.  L.  3  tlt.  25  pr.  e  §  7o 

(1084)  Ord.  cit.  §  9. 


OOMMEQN^T^AI^IO  O  OSLO  IX. 

sECçío  IV  {Rubr.) 

Esta  espécie  de  acção  era  desconhecida  no  foro  antes  do 
Rei  D.  Manoel,  que  a  formulou  em  sua  Ord.  L.  3  tit.  16. 
O  Rei  D.  Sebastião  a  confirmou  na  extravagante  de  18  de 
Nov.  de  1577,  denominada  da  Nova  Ordem  do  Juízo,  e 
afinal  foi  trasladada  na  Ord.  Philipp.  vigente  L  3  tit.  25, 
qua  litium  brevitati  (dig.  Mello  Freire  cit.  L.  T.  6  §  28 
not.)  mirifice  consulUur. 

OOMMBI^TAUIO     D 

AO   ART.    719  §    2 

A  acção  de  assignação  de  10  dias  não  compete  ao  credor 
por  conta  corrente  não  approvada,  nem  assiguada  pelo  de- 
vedor. Acc.  da  Rei.  de  Porto  Alegre,  de  24  de  Março  de 
1879,  na  Rev.  Civ.  n.  9519.  Vide  o  Direilo,  vol.  XXI, 
pag.  510. 
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§  S""  As  sentenças  passadas  em  julgado,  quando 
se  demandar  por  via  de  acção  que  nasça  dessas  sen- 
tenças (1085). 

Art.  720.  Entre  as  escripturas  publicas  compre- 
hendem-se  expressamente  as  de  dote  (1086),  de  es- 
ponsaes  (1087),  e  de  hypotheca  (1088). 

Art.  721.  Para  que  se  possa  intentar  esta  acção, 
é  indispensável  que  o  titulo  de  divida,  além  de  per- 
tencer a  alguma  das  classes  do  art.  719,  contenha 
obrigação  : 

§  1*  Cerla  e  liquida  ;  salvo  podendo  liqnidar-se 
in  conlhienti  por  documento,  ou  nos  casos  do  art. 
489,  §  3^  (1089). 

§  T  Pura  e  efficaz  (1090). 

Art.  722.  Se  a  escriptura  fôr  illiquida,  dever-se-ha 
proceder  previamente  ã  liquidação  delia  na  forma 
dó  art.  907  c  seguintes. 

Art.  723.  Esta  acção  só  pôde  ter  lugar  entre  as 
próprias  pessoas  que  fizeram  as  escripturas  que  se 
accionam,  o  não  entre  outras  quaesquer  que  suc- 
cedam  em  seus  direitos,  posto  que   seus    herdeiros 

(1085)  Ord.  cit.  §  8. 

(1086)  Ord  cit.  §  5. 

(1087)  Lei  de  6  de  Outabro  de  1784  §  7. 

(1088)  Lei  n.  1257  de  24  de  Set.  de  1864  art.  14  e  Reg.ti.  3453  de 
26  de  Àbríl  de  186f>  art.  282 

(1089)  Mendes  P.  1  L.  3  cap.  22  n.  17  ;  Moraes  L.  3  cap.  1,  ns.  7, 
13,  29, 32  e  seg. ;  Vai.  Cons.  164  ns.  4,  6  e  seg. ;  Th.  VaL  Alleg-  76 
n.  23  e  seg. 

(1090)  Moraes  L.  2  cap.  4,  19,  20,  21  e  22  ;  Vai.  cit.  n.  5,  Th.  Vai, 
Âlleg.  cit   n-  21:  Peg.  For.  cit.  ns.  5  e  6. 
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sejam ;  salvo  no  caso  do  art.  736  paragraplio  único 
(1091—  c.  Dl.) 

Art.  724.  Propõe-se  esta  acção»  apresentando  o 
autor  o  titulo  da  obrigação  do  réo  e  requerendo  a 
sua  citação  para  dentro  de  10  dias  pagal-o,  mostrar 
quitação,  ou  allegar  e  provar  os  embargos  que  tiver 
para  não  pagar,  ou  cumprir  aquillo  a  que  assim  se 
mostrar  ser  elle  obrigado  (1092), 

Art.  725.  Se  o  escripto  fór  particular,  deve  também 
o  réo  ser  citado,  para  vir  á  primeira  audiência  reco- 
nhecel-o,  na  forma  do  ar  ligo  seguinte,  podendo  ser 
para  esta  fim  constrangido  pelo  Juiz  com  a  pena  de 
revelia,  se  a  divida  não  exceder  a  taxa  do  art.  378, 
princ.  (1093). 

Art  726.  Se  o  réo  reconhecer,  em  juizo,  que  o  es- 
cripto é  por  elle  feito  e  assignado,  ou  assignado 
sómenle,  reconhecendo  lambem  haver  contrahido 
a  obrigação  nelle  contida,  se  lhe  assignarão  10  dias, 
para  que  venha  com  os  seus  embargos  (1094 — c.  du). 

(1091)  Opd.  cit    §  10. 

(1092)  Ord.  cit.  pr. 

(1093)  Ord.  cit.  §  9. 

(1094)  Ord.  cit.  §  9. 


AO  ART.  723 

Assim,  esta  acção  não  compete  à  mulher,  cabeça  de 
casal,  ao  curador  do  menor,  do  demente  ou  do  pródigo  e 
ao  cessionário,  salvo  se  fôr  procurador  em  causa  própria. 

COMRIENTA.RIO      I>II 

AO  ART.  726 

Por  corruptela  do  foro,    entendem  alguns   que   tem 
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Ari.  727.  Assignado  em  audiência  o  decendio,  se 
dentro  delle  não  vier  o  réo  com  embargos,  ou  estes 
forem  taes,  que  ao  Juiz  pareça  que  não  são  de  rece- 
ber, o  condemnaráa  pagar  ao  autor  o  conteúdo  de 
sua  obrigação,  sem  que  este  seja  obrigado  a  dar 
fiança  (1095 — o.  díu). 

(109Õ)  Ord.  cit,  pr.  §§I.  e7. 


logar  esta  acção,  sempre  que  o  rèo  reconhece  o  signal, 
embora  negue  a  divida. 

A  verdadeira  doutrina,  porém,  que  se  deduz  da  Ord, 
L.  3  tit.  69  §  9,  é  que  esta  acção  só  tem  logar  nas  duas 
seguintes  Lypotheses  ;  quando  o  réo  reconhece  : 

l'*  Que  o  escripto  é  por  elle  feilo  e  assignado,  embora 
negue  a  obrigação. 

2*  Que  o  escripto  ó  por  elle  somente  assignado,  mas 
confessa  a  obrigação.  Vid.  Moraes  De  execut.  L.  4  c.  9 
ns.  46  e  66 ;  Silva  á  Ord.  L.  3  Tit.  25  §  9  n.  18  e  seg.  ; 
Peg   1  For  C.  1  n.  70  o  seg. 

Vid.  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  14  de  Maio  de  1872,  na 
Rev.  n.  8302  no  Direito  vol.  1  pag.  144. 

A  matéria  dos  embargos  pôde  ser  qualquer  que  juridi- 
camente sirva  para  nulliíicar  ou  suspender  a  efficacia  da 
obrigação  contida  na  escriptura  ou  escripto  particular ; 
taes  como  a  das  excepções  dilatórias  (Gonsol.  art.  558 
e  seg.),  peremptórias  (Gonsol.  art.  581),  e  dos  embargos 
â  execução  (Gonsol.  art.  1339),  Vid.  o  art.  578  da  Gonsol. 
sobre  litispendencia. 

OOIMMEQI^TARIO    DIIi: 

AO  ART.    727 

Segundo  a  Ord.  L.  3  tit.  25  pr.  os  embargos,  na  assig- 
nação  de  10  dias,  oppostos  á  escriptura  publica  ou  a  qual- 
quer outro  titulo  que  igual  força  tenha,  nSo  sendo  de 
paga  ou  quitação,  de  falsidade  ou  qualquer  outra  causa 
ou  motivo,  que  releve  de  obrigação  ou  pagamento,  não 
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Art.  728.  Se,  dentro  do  decendio,  o  réo  vier.  com 
embargos  que  o  relevem  da  coiidemnaçao,  mas, 
não  os  provir  perfeitamente,  o  Juiz  os  receberá, 
condemnará  o  réo  no  conteúdo  da  escriptura  e  dará 
sua  sentença  á  execução  (1096). 

Art.  729.  Se  os  embargos  não  iorem  oflferecidos 
dentro  dos  dez  dias,  e  sim  o  forem  depois  de  profe- 
rida a  sentença  condemnatoria,  sendo  relevantes, 
o  Juiz  os  receberá  e  dará  execução  a  sua  sentença 
(1097— c.  Div.) 

Art.  730.  Nos  casos  dos  dous  artigos  antecedentes, 
o  Juiz  só  entregará  ao  autor  a  cousa  julgada,  se  este 
der  fiança  de  a  restituir  no  caso  de  ser  condemnado  \u 
sentença,  que  fôr  proferida  sobre  os  embargos;  aliás 
será  ella  depositada  (1098). 

(1096)  Ord.   cit.  pr. 

(1097)  Opd.   cit.  pr. 

(1098)  Opd.  cit.  §  3. 


podem  ser  recebidos  sem  condemnação ;  sendo  que,  pelo 
Decr.  de  6  de  Abril  de  1781,  não  se  admitte  nos  ditos  em- 
bargos outra  defeza,  além  de  quitação  ou  falsidade.  Acc. 
da  Rei.  de  Ouro  Preto,  de  27  de  Junho  de  1879.  Vide  o 
Direito,  vol.  XIX  pag.  625. 

O  despacho  de  recebimento  d'esses  embargos  é  de  com- 
petência do  Juiz  de  Direito  de  comarca  geral.  Sent.  do 
Juiz  de  Direito  de  Vassouras  e  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de 
19  de  Agosto  de  1879.  Vide  o  Direito,  vol.  XX,  pag.  333. 

Os  embargos  à  assignagão  de  10  dias  são  julgados  somente 
pela  sua  matéria  e  prova,  e  não  por  qualquer  outro  fun- 
damento não  allegado  pela  parte.  Acc.  da  Rei.  da  Corte 
de  26  de  Junho  de  1877.  Vide  o  Direito,  vol.  Xlll, 
pag.  714, 

OOMMJSTifrA.RIO     I>1V 

AO  ART.  729 

A  este  caso  tem  também  applicação  a  disposição  do 
art.  730  sobre  a  fiança  ou  deposito  da  cousa  julgada.  Vid. 
Ord.  L.  3tit.  25  §  3  vb. — E  nos  embargos,  etc. 
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Art.  731  Se,  porém,  o  réo  provar  perfeitamenle, 
dentro  (lo  decendio,  os  ditos  embargos,  o  Juiz  os 
receberá  por  desembargo  (1099). 

Art.  732,  O  rèo  poderá  appellar  nos  casos  do  arl. 
727  e  aggravar  nos  casos  dos  arls.  728  e  731.  (c.  dy.) 

Estes  recursos,  porem,  não  impedirão  de  se  dar 
execução  á  sentença  TH 00). 

Arl.  733.  Sendo  os  embargos,  recebidos  por  des- 
embargos, a  cansa  se  tornará  ordinária  (1101). 

Arl.  734  Si5  os  embargos  forem  de  incompetência, 
ou  de  qualquer  outra  execepção  dilatória,  proceder- 
se-lia  nelles  summariamonte.  abreviando-se  os 
termos  o  mais  que  poder  ser  (1102). 

Art.  735.  Se  o  réo  juntar  procuração,  o  decendio 
só  começará  a  correr  do  dia  em  que  o  seu  advogado 
tiver  vista  dos  autos  (1103). 

Art.  73G.  Aos  credores  de  liypotliecas  conven- 
cionags,  celebradas  einscriptas  depois  da  Lei  n.l23  de 
24  de  Setembro  de  1864,  compete  a  acção  de  asslgna- 

(1099)  Ord.  cit.  pr. 

(1100)  Ord.  cit.  pr.  e§§  1  e  2,  Reg.  de  15  de  Março  de  1842  art. 
15  §  4«.  . 

(1101)  Ord.  cit   S  4. 

(1102)  Ord.  cit.  §6. 

(1103)  Silv.  ad  Ord.  L.  3  tit.  25  in  pr.  n.  71 ;  Peg.  For:  Cap.  1 
n.  221 ;  França  P.  1  L.  3  Cap.  22  n.   197. 


00>1»IE3XT.VUI0      OV 

AO  ART.  732 

Vid.  Consol.  íirt.  1540  §  5  sobre  este  caso  de  appella 
ção  ;  e  o  art.  1456  §  5  sobre  o  aggravo  de  petição  ou  ins- 
trumento. 

VoL.  11  17 


132  TIT.    III. — CAPITULO  I.  SEC.  IV. 

çao  do  10  dias,  segundo  a  forma  que  ao  seu  pro- 
cesso e  execução  dá  o  Decreto  n/  737  de  25  de  No- 
vembro de  1850:  sendo,  porém,  para  ella  competente 
o  foro  eivei  (H04 — c.  dvi). 

Paragrapho  único  Esta  acção  procede  ainda  entre 
os  successores  dos  credores,  ou  dos  devedores  origi- 
nários. (C.  DVll). 

(1104)  Lei  n.  1237  de  34  de  Setembro  de  18Ô4  arts.  10  e  14  e  Decr. 
n.  3453  de  20  de  Abril  de  18Ô5  arts.  239,  282  e2S3,  Res.  Imp.  de 
28  de  Dez.  de  1876. 


OOM»fBXS^TAMO     1>VI 

AO  ART.  736  PR. 

A  acção  hypothecaria  deve  ser  .agitada  no  foro  civil. 
Acc.  da  Rei.  da  Fortaleza  de  7  de  Out.  de  1879,  na  Rev. 
Cív,  n.  9417.  Vide  o  Direito,  vol.  XXI,  pag.  675. 

O  credor  hypothecante  acciona  por  assignação  de  10 
dias  ao  devedor  interdicto.  Acc.  da  Rei.  de  19  de  Nov. 
de  1878,  na  Rev.  Civ.  n.  9498.  Vide  o  Direito,  vol.  XXI 
pag.  4(i9. 

Da  sentença  que  regeita  in  limine  os  embargos  oppostos 
à  assignaçfio  de  10  dias,  eni  acção  hypothecaria,  dá-se 
appellaçào  somente  no  effeito  devolutivo.  Acc.  da  Rei.  da 
Corte  de  17  de  Março  de  1880,  no  agg.  n.  1991.  Vide  o 
Direito,  vol.  XXI,  pag.  85. 

OOMME3NXAIÍIO    r>VUC 

AO  ART.  736  §  ÚNICO 

As  razões  que  levaram  o  legislador  a  revestir  de  todas  as 
garantias  possíveis  a  hypotheca  convencional,  actuaram 
também  para  constituir  o  credor  por  ella  garantido,  com 
o  direito  á  acção  de  assignação  de  10  dias,  que  compete, 
não  simplesmente  ao  titulo,  como  alias  estabelecem  outras 
leis  à  respeito  de  outros  títulos,  mas  sim  ao  credor,  como 
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Arl.  737.  Precede  a  esta  acção,  como  preparatório 
delia,  o  sequestro,  o  qual  independentemente  de  ou- 
tro registro,  que  não  seja  a  falta  de  pagamento,  deve 
ser  deferido,  logo  que  fôr  requerido  pelo  credor  hypo- 
thecario  com  o  titulo  •respectivo  (1105). 

O  sequestro  terá  lugar,  quem  quer  que  seja  a 
pessoa  em  cujo  poder  se  achar  o  immovei  (H06  — 
c.  cDvin) 

(1105)  Lei  cit.  art.  14  e  Dec.  cit.  art.284. 

(1106)  Decr.  cit.  art.  284. 


se  vê  do  art.  14  da  lei  de  24  de  Set.  de  1864  e  do  art.  282 
do  Reg.  de  25  de  Abril  de  1865:  accrescendoque  é  directa 
cora  os  bens  hypothecados  a  relação  de  tal  credor,  e  não 
com  os  possuidores  d'elle3 ;  tanto  que  os  pode  sequestrar 
onde  quer  que  estejào,  e  promover  a  execução  contra  u 
adquirente,  eraboranão  accionado  (art.  584  do  citado  Re- 
gulamento e  art.  738  do  Consl.) 

Nada  importa,  pois,  que  a  acção  seja  proposta  contra  os 
representantes  do  devedor  fallecido,  para  que  seja  com- 
petente a  acção  de  assignação  de  10  dias ;  nem  tão  pouco 
que  a  acção  seja  proposta  ]>3lo  cessionário  do  credor  ;  por 
isso  que,  pelo- art.  13  da  citada  lei  de  1864,  sendo  a 
cessão  feita  nos  termos  do  art.  258  do  citado  Regui.  de 
1865,  o  cessionário  exerce  sobre  os  bens  hypothecados,  os 
mesmos  direitos  que  tinha  o  cedente 

E  isto  melhor  se  conhece,  attendendo  às  disposições  do 
art.  246  do  mesmo  Regul.,  que  mostra  que  o  art.  267  do 
Reg.  n.  737  de  25  de  Nov.  de  1850  não  tem  applicaç;lo  à 
esta  -hypothese,  sem  embargo  do  enunciado  genérico  de 
simples  referencia  do  art.  283  daquelle  Decr.  de  1850. 
Sent.  do  Juiz  de  Direito  de  Vassouras  de  25  de  Julho  de 
1872,  confirmada  por  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  ô  de  Maio 
de  1873  proferido  na  App.  ii.  14249.  Vide  o  Direito^  vol. 
II,  pag.  184. 

AO  ART.   737 

Nuo  cabe  appollaçào  do  despacho  que  ordena  o  despejo 
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Art.  738.  Esta  acção  é  só  competente  contra  o 
devedor  :  será,  porém,  exequível  (H 07): 

g  l"*  Contra  o  terceiro,  seahypotheca  foiporelle 
constituída,  e  não  pelo  próprio  ^devedor  ; 

g  2*^  Contra  o  adquirente,  no  caso  de  transmissão 
e  não  remissão  do  immovel. 

Art-  739.  Só  pelo  effectivo  pagamento  da  divida 
hypothecaría  o  sequestro  pôde  cessar  (H08): 

§  i*  O  effeito  do  sequestro  é  sujeitar  ao  pagamento 
da  divida,  como  accessorios,  os  fructos  ou  rendi- 
mentos do  immovel  hypothecario. 

g  2*  Convindo  ao  credor,  pode  o  immovel  ficar  em 
poder  do  devedor,  obrigando-se  este  como  deposi- 
tário à  disposição  do  paragrapho  antecedente. 

Art.  740.  O  sequestro  resolve-se  na  penhora.  (1109). 

Art.  741.  A  conciliação  pôde  ser  posterior  ao  se- 
questro, e  a  mesma  conciliação  que  se  fizer  para  o 
processo  do  sequestro,  servirá  para  a  acção  princi- 
pal  (HiO). 

Art.  742.  O  sequestro  não  admiUe  embargos  que 
não  sejam  os  da  extincção  da  hypotheca ;  os  outros 
embargos  ticarão  reservados  para  a  acção   principal 

(mi). 

(1107)  Doer.  <5it.  art.  285. 

(1108)  Decr.  cit.  art.  '^86. 

(1109)  Dôcp.  cit.  art.  287. 

(1110)  Decr.  cit.  art.  288. 

(1111)  Decr.  cit.  art.  289. 


do  prédio  hypothecado  e  sequestrado.  Acc.  da  Rei.  da 
Corte  de  16  de  Dez.  de  1879.  Yiàe  o  Direito,  vol.  XXI, 
pag,  617. 
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Art.  743.  Também  não  admitle  o  sequestro  outro 
recurso,  que  uao  seja  o  aggravo  de  petição  ou  ins- 
trumento (Hl 2 — c,  Dix).  ^    • 

Art.  744.  As  custas  judiciaes  das  acções  hypothe- 
carias  serão  contadas  na  razão  de  dous  terços  das 
quantias  fixadas  no  regulamento   das  custas  (1113). 

Art.  745.  Na  execução  da  acção  hypothecaria,  ob- 
servar-?e  hão  as  seguintes    disposições   excepcionaes 

(1114): 

g  V  Os  immoveis  hypothecados  podem  ser  arrema- 
tados, ou  adjudicados,  qualquer  que  seja  o  valor 
dos  bens  e  a  importância  da  divida. 

g  2^  Ainda  sem  estipulação,  se  cousidera  derogado 
a  Tavor  do  credor  íiypothecario  o  privilegio  das»  fabri- 
cas de  assucar  e  mineração,  de  que  trata  a  Lei  de 
30  de  Agosto  de  1833. 

§  3**  Só  podem  disputar  preferencia  com  o  credor 
hypothecario  outros  credores,  que  se  apresentem 
com  hypoUiecíis  iuscriptas  sobre  o  mesmo  ím- 
movel. 

Os  demais  credores,  que  concorrerem  á  execução 
promovida  pelo  credor  hypothecario,  não  podem  im- 
pedir o  seu  pagamento,  e  contestar  a  hypotheca ; 
mas  só  tem  direito  sobre  a  quantia  que  restar  depois 
do  pagamento  da  mesma  hypotheca. 

(1112)  Decr.  cit.  art. 290. 

(1113)  Lei  cit.  art.  14  §  4»  e  Decr.  cit.  art.  291. 

(1114)  Lei  cit.  14  §§  Is  2<>  e  3°  e  Decr.  cit.  art.  292 


AO  ART.  743 


Do  despacho  que  regeita  in  limine  os  embargos  do  exe- 
cutado, nas  acções  hypothecarias,  cabe  aggravo  e  não 
appellação.  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  9  de  Set.  de  1879, 
no  Agg.  n.  1702.    Vide  o  Direito,  voL  XXI,  pag.  681. 
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SECÇÃO   V.-(C.   DX) 


Das     causas    possessórias  iníenUulas   dentro   de    anno 

e  dia. 


Ari.  746.  Os  inlerdictos  possessórios,  intentados 
dentro  de  anno  e  dia  da  lesão  da  posse  de  cousa 
movei  ou  inimovi^l.  são  processados  na  fórraa  dos  ar- 
tigos seguintes  (ms —  c.  dx). 

(1115)  Ord.  L.  3-  tit.  48  pr.  e  L.  2-  tit.  1-  §  2- Mello  Fr. 
L.  4  tit.  6*  §§  30  6  31  ALm.  e  Souza,  Tr,  dos  fnterd.  §  291  e 
seg. 


OOMl^IECNTA.RIO     I>X. 

A  SECÇ.  5  (rUBR.) 

Sobre  a  matéria  d'esta  secção  Vid.  a  rainha  rnonogra- 
phia  sobre  a — Posse  no  Direito  Vol.  1  e  sep. 

OOMACSI^X^AKXO      DXI 

AO   ART.    746 

Â  servidão,  que  um  prédio  presta  a  outro,  quando  sâo 
ambos  do  mesmo  senhorio,  considera-se  extincta,  se  a 
venda  do  prédio  dominante  foi  feita  sem  condição  alguma. 
Acc.  da  Rei.  do  Recife  de  17  de  Junho  de  1873.  Vide  o 
Direito,  vol.  III,  pag.  625. 

Tem  o  Poder  Judiciário  competência  para  intervir  e  de- 
cidir sobre  questões  de  servidão,  nas  acções  confessorias 
ou  negatorias,  não  obstante  pertencer  às  camarás  muni- 
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Art.  747.  A  acção  de  força  nova  deve  ser  proposta 
pelo  esbulhado  por  simples  petição  escripta  ou  oral, 
independentemente  de  libello.  Esta  petição  poderá 
ser  deduzida  por  itens  e,  quando  fôr   feita  oralmente, 


cipaès  o  poder  de  regular,  como  melhor  entenderem,  a 
viação  publica.  Acc.  da  Rei.  de  Ouro-Preto  de  27  de  Julho 
de  1875.  Vide  o  Direito,  vol.  X,  pag.  338. 

A  acção  negatoria,  ordinária,  pôde  ser  proposta,  sem 
que  obste  a  previa  propositura  de  uma  acção  possessória 
entre  as  mesmas  partes  por  causa  idêntica.  Acc.  da  Rei. 
de  S.  Paulo  de  14  de  Março  de  1876.  Vide  o  Direito, 
vol.  XVI,  pag.  97. 

A  acção  confessória  tem  por  fim  fazer  valer  e  proteger 
um  direito  de  servidão,  obrigando  a  reconhecel-o  e  res- 
peitar, aquelle  que  o  perturbar. EUa  também  se  denomina 
vindicatio  ou  petttio  servituíis,  porque  está  em  relação 
ás  servidões  como  a  reinvindicação  em  relação  ao  direito 
de  propriedade. 

A  acção  negatoria  não  ó  somente,  como  diz  Corrêa 
Telles  (Doutr.  das  acções,  §  117)  a  que  compete  ao  dono 
de  um  predio,pela  qlial  outro  faz  servidão  indevida. 

Ella  tem  lugar  todas  as  vezes  que  se  impede  o  proprie- 
tário do  usar  de  seu  direito  de  propriedade,  em  toda  a  ex- 
tensão, sem  que  comtudo  a  lesão  desse  direito  seja  assas 
grave  para  fazer  nascer  a  acção  de  invindicação,  como  nos 
casos  -dos  frs.  13,  14,  17  pr.  Dig.  VIII  5,  e  fr.  6§  2Dig. 
XLVII,  7;  por  quanto,  esta  só  pôde  ser  intentada  quando 
se  nos  impede  inteiramente  de  usar  nossa  propriedade, 
privando-nos  da  posse  delia. 

A  applicação  da  acção  negatoria  á  servidão  é  apenas 
uma  das  hypotheses,  posto  que  a  mais  ordinária,  em  que 
ella  pôde  ter  lugar. 

Vide  Instit  de  Just.  §  2  D.  act.(IV,6);  Tit.  Big.Si  usus- 
fructum  petetur,  vel  ad  alium  pertinere  negetur(Vll,6); 
Tit.  Dig.  Si  servitus  vindicetur,  vel  ad  alium  pertinere 
negetur  (VIII, 5) ;  Doneau  Comra.  jur.  civ.  L.  XI,  cap.  15 
e  16,  Míillenbruch  Doctr.  Pand.  §  296. 
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será  pelo  escrivão  reduzida  a  escripto  no  processo 
(1116). 

Art.  748.  Nesta  acção  o  autor  poderá  pedir,  além 
da  restituição  da  posse,  os  prejuízos,  perdas  e 
dam  nos ,  e  osfruclos  percebidos  e  percipiendos 
(1117 — c.  Dxn). 

Art.  749.  Citado  o  roo  para  vir  a  juizo  contestar  a 
acção,  negando  ou  confessando,  lhe  será  dado  termo 
para  responder,  se  o  autor  houver  pedido  alguma 
cousa  além  da  restituição  da  poSse;  ou  se  o  réo  o 
pedir  para  recusar  o  Juiz,  declarando  logo  em  au- 
diência a  causa  da  recusação  (1118). 

Art.  750.  O  réo  não  poderá  offerecer  a  excepção  de 
dominio,  nem  ainda  provado  in  coiitinenti,  porque 
antes  de  tudo  deve  o  esbulhado  ser  restituído  á  sua 
posse  (1119). 

Art.  751.  Contestada  por  qualquer  modo  a  acção, 
só  se  concederá  uma  dilação  peremptória  de  20  dias 
para  a  prova;  e,  feitas  ás  partes  as  perguntas  que 
forem  .necessárias,  o  Juiz  sentenciará  o  feito  segundo 
a  verdade  sabida,  ainda  quando  nelle  so  não  tenha 
feito  conclusão  (1120). 

(1116)  Ord.  cit.  pr. 

(1117)  Fr.  1  §40  Dig.  Devi  et  vi  armat.  (XUII,  16)  Mello  Fr. 
cit.  §  31. 

(1118)  Ord.  cit.  §  10. 

(1119)  Ord.  L.  3o,   tit,   40§2Stit.   78  §  3  e   L.  4-  tit.  53  pr. 

(1120)  Ord.  L.  3.  tit.  40  §§  2-  e  4'. 


AO    ART.    748 

Sobre  a  differença  entre  fruoto^  pendenles,  separadoíi, 
percebidos  e  percípienclos  Vide  Ribas  Ci^rs.  deDir.  Civ. 
Braz.  2°  vol.  Tit.  111,  Cap.  2  §  5,  2*  edição. 
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« 

Art.  752.  Executasse  a  sentença,  mandando  o  Juiz, 
em  vista  do  instrumento  delia,  passar  mandado  para 
a  restituição  da.  posse,  independentemente  do  citação 
doréo  (1121).- 

Art.  753.  A  execução  não  se  suspende  por  embar* 
^^os  de  bemfeitorias,  ou  relativos  ao  dominio  (1122). 

Art.  ^õ4.  Alípellação,  nestas  causas,  só  se  recebe 
cin  ambos  os  effeitos,  quando  a  sentença  é  proferida 
contra  o  autor,  ou  quando  condemna  o  réo  em  mais 
(lo  que  a  restituição  da  posse  (1123). 

Art.  755.  Pelo  mesmo  modo  estabelecido  nos 
artigos  antecedentes,  processam-se  as  acções;  ~-  -  - 

g  1^  De  manutenção  de  poisse^  salvo  o  caso  do 
art.  894  (1124). 

g  2"*  Ue  immlssao  na  possg^  em  nome  do  ventre 
.(1125).  •       "  ....    ^  T7— ^-^ 

Art.  756.  Cabe  a  acção  de  manutenção  de  posse, 
não  só  no  caso  de  turbação  de  posse  de  cousa  movei 
ou  imm^vel,  como  no  da  quasl  posse  das  servidões 
(H26— c.  Dxui). 

(1121)  SUv.  ad  Ord.  L.  3.  tit.  48  ad  rubr.  n.  43;  Pegas  For.  Gap. 
U  no  210. 

(1122)  Silv.  cit.  n  93eL.  3  tit.  86  g  15  n.24;  Pegas  cit.n.  213 
e  Interd.  Cap  4o  n.  140  e  Gap.  11  n.  677;  Moraes  L.  6  Gap. 
9,  n.  119. 

(1123)Ord.  cit.  L.  3  tit.  48  §  3  e  tit.  78  g  3;  Silv.  ad  Ord.  cit. 
L.  3  tit.  48  g  30  na.  7  e  40 :  tíarbozaad  Ord.  L .  3  tit.  78  g3,  a.  1. 
Pe^.  For.  Gap.   15  n.  133. 

(1124)  Ord.  L.  3  tit.  48  pr.:  Mello  Fr  cit  g  30:  Corrêa  Tell. 
Doutr.  doa  Àcc.  g  192  not.  12;^ :  Savigny  Tr.  da  posa*  gg  37  e  51. 

(1125)  Ord.  L.  3«  tit.  18  %V  Rep.  das  Ords.  vb— ATuM^  que 
ficou  pr«nA«— pag.  644  not.  a. 

(1126)Mend.2P.  L.  4  Gap.  10  no2^;  Mello  Fr.  cit.  g  33;  Al- 
meida e  Sonza  Interd.  gg  95  e  seg.  Savigny  Tr.  da  posa. 

(JOl^MESlVrAUlO  DX.1II 

AO   ART.  756 

Na  (xcção  de  manutenção  ^  que  é  a  mesma  de  força  tur» 
balioa,  a  dilação  probatória  é  única  e  peremptoriStCon- 

VoL.  II  19 


h  y 
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Art.  757.  Nos  mandados  de  raanutenção  deve-se 
comminar  pena  ao  réo  para  o  caso  de  nova  turbação 
da  posse  (H27 — c.  dxiv).  . 

Art.  758.  Proferida  a  sentença  e  intimada  ao  réo, 
pôde  esle,  em  execução  delia,  caso  continue  a  turbar 
a  posse  ao  autor,  ser  compellido  a  indemnisar  os 
prejuisos  e  perdas,  provenientes  das  novas  turba- 
ções (1128). 

Art.  759.  Deve-se,  porém,  pedir  por  acção  ordiná- 
ria a  pena  comminada  no  mandado  (1129). 

Ari.  760.  A  acção  de  immissão  na  posse,  em  nome 
do  ventre,  cabe  á  mulher  prenhe  a  quem,  om  razão 
do  feto  que  traz  no  ventre,  pertence  o  direito  de  en- 
trar na  posse  de  certos  bens  (1130). 

(1127)  Corrêa  Tell.  cit.  §  190  not.4. 

(1128)  Corrêa  Tell.  cit.  §  191  not.4 

(1129)  Moraes  cit.   L.  1  Cap.  4  §  S»  n.  34;  Alm.  e  Souza  Interd. 
g  285  not. 

(1130)  Alv.  de  9  de  Nov.ds  1754;  Dig.  de  ventr.  in  posseâs.  mitt. 
(TÍXXVII,9).   ' 


forme  o  indistincto  preceito  da  Ord.  L  3  tit.  48  §  2 ; 
portanto,  não  pode  o  Juiz  conceder  segunda  dilação  ;  e,  se 
o  fizer,  pôde  e  deve  revogar  esse  despacho.  Acc.  da  ^él, 
da  Corte,  de  24  de  Abril  de  1874,  no  Agg.  n.  3661.  Vide 
o  Direito,  vol.  IV,  pag.  373.  Vide  a  disposição  do  art.  303 
daConsol. 

• 
OOMME3NTAFIIO    OXIV 

AO   ART.    757 


O  Poder  Judicial  é  o  competente  para  mandar  pa^^sar 
mandado  de  manutenção  em  todas  as  questões  de  posse,  e 
propriedade  ;  e,  nas  comarcas  especiaes,  o  Juiz  Substituto 
pôde  expedir  esses  mandados.  Sent.  do  Juiz  de  Direito  do 
Recife,  de  16  de  Dez,  de  1873.  Vide  o  Direito,  vol.  IV, 
pag.  475. 
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Art.  761.  Para  este  fim,  deve-se  proceder  ao  exame 
da  prenhez,  por  meio  de  peritos,  e  dar-se  curador  ao 
ventre  (1431). 

Art.  762.  A  niinciação  de  obra  nova  tem  lugar, 
quando  alguém  edíQca  novamente  alguma  bra  que 
prejudica  a  servidão  de  outrem  (1132  —  c.  u\\). 

(llíil)  Dig.  inspic.  ventr.  (XXY,  4.) 

(1132)  Ord.  L.  1  tit.  68  8§  23,  25  e  42;  L.  3  tit.78  §  4;  Alv.  de 
26  deOnt.  de  1745:  Decr.  de  15  de  Novembro  de  1787. 


OOMMKNTAMIO    I>3CV 

AO    ART.    762 

Eifectuado  o  embargo  de  obra  nova  á  requerimento  de 
uma  companhia  de  carris  urbanos,  que  se  julga  prejudi- 
cada com  as  obras  a  que  procede  outra  companhia  da 
mesma  natureza,  não  pôde  o  Poder  Judiciário  declinar 
para  o  Executivo  da  competência  de  julgar  o  pleito, quaes- 
quer  que  sejam  as  questões  administrativas,  que  prece- 
dam á  acção  proposta.  Acc.  da  Rei  da  Corte,  de  24  de 
Fev.  de  1874,  no  Agg.  n  ;G17.  Vide  o  Direito,  vol.  III, 
pag.  564. 

E'  da  competência  do  Poder  Judiciário  conceder  embar- 
go de  obra  nova  em  edifício  que  se  está  construindo  por 
ordem  do  Presidente  da  Provincia.  Rez.  da  Cons.  de  3  de 
Maio  de  1876. 

E'  competente  a  nunciação  de  obra  nova,  para  obrigar 
um  proprietário  visinho  a  desmanchar  o  terraço  que  con- 
struíoem  seo  quintal,  com  pilares  e  grades  de  ferro  sobre 
muro  pertencente  ao  nunciante,  se  ao  mesmo  tempo  falta 
ainda  pintura,  algum  reboco,  ladrilho  e  atterro.  Acc.  da 
Rei.  da  Bahia  de  15  de  Dez.  de  1874.  Vide  o  Direito, 
vol.  IX,  pag.  681. 

O  embargo  de  obra  nova  pode  ser  processado  du- 
rante as  férias.  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  15  de  Março  de 
1875.  Yide  o  Dinito,  vnl.  Vil,  pag.  68. 
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Art.  763.  A  nunciação  de  obra  nova  pôde  ser 
feita  por  mandado  do  Juiz,  ou  pela  própria  parle 
extra-judicialmente,  lançando  certas  pedras  na  obra; 
e  tem  por  íim  a  suspensão  da  obra  começada  e  a 
demolição  da  que  estiver  feita  (1133—  c,  dxvi). 

(1133)  Ord.  L.  3  tit.  78  g  4. 


A  opinião  comrnum  dos  nossos  praxistas  é»  que  esta 
acção  só  se  reJere  aos  edificios  e  servidões  urbanas,  e  não 
ás  rústicas.  Alm.  eSouz.  (Interd.  possess.,  §  126  e  seg.) 
segue  o  contrario  ;  e,  na  verdade  a  Ord.  L.  3,  tit.  78 
§  4  usa  da  expressão  genérica  —  ou  outra  servidão  que 
lhes  seja  divida. 

A  nunciação  tem  lugar,  quando  o  nunciante  edifica  no 
mesmo  terreno  um  edifício,  ou  quando  prejudica  alguma 
nova  servidão,  afirmativa  ou  negativa. 

Não  tem,  porém,  lugar,  quando  eliere-edifica  o  antigo 
prédio,  sem  alterar  em  cousa  alguma  o  antigo  estado  do 
prédio.  Vide  a  Ord.  L.  3,  T.  78,  §  4  n.  16  e  17  :  Ferr.  De 
nov.  oper.  L.  4,  Disc.  1  n.  9 ;  França  a  Mend.  T.  2,  L.  1, 
C.  268  n.  2615  e  2616. 

OOMMEClNrrAUlO  OXVI 


AO   ART.    763 

o  costume  de  fazer  a  nunciação  da  obra  nova  per  ma^ 
num  id  est  lapilli  ictum  (ou  jactum,  seg.  a  vulg.)  é 
herdado  dos  Romanos,  como  nos  mostra  Ulpiano  fr.  5  §  10 
Dig.  De  op.  nov.  nunt.  (XXXIX,  1). 

E*  uma  espécie  de  desforço  tn  continenti,  e  só  tem  lugar 
quando  o  nunciante  edifica  em  nosso  solo  ou  edifício-— 
quoties  quis  in  nostro  cedificare,  vel  in  nostrum  im» 
miltere  vel  projecere  vult.  (Ulp.  cit.  fr). 

Nos  outros  casos,  reconhecemos  o  nunciado  como  pos- 
suidor. 

In  operis  auiem  novi  nuntiatione  possessorern  adver-^ 
sarium  facimu^  (Ulp.fr,  1,  §6,  Dig.  cit.  XXXIX,  1) 
Vide  o  fr.  5  §  10  de  Ulp.  supra. 
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Art.  764.  No  mandado  o  Juiz  comminará  pona  ao  * 
iiunciado  e  aos  operários,  para  o  caso  em  que  con- 
linueni  a  obra  antes  de  levantado  o  embargo. 

Si,  porém,  o  réo  infringir  o  mandado,  o  Juiz,  a 
requerimento  da  parle,  mandará  desfazer  toda  a  obra 
que  depois  foi  feita,  posto  que  aquelle  mostre  que 
de  direito  a  podia  fazer;  e  só  depois  que  assim  tudo  fôr 
tornado  ao  primeiro  estado  tomará  o  Juiz  conhe- 
cimento do  litigio  da  nunciação  (H34). 

Art.  765.  x\ccusada  na  primeira  audiência  a  no- 
tificação do  mandado,  o  autor  ofiferecerá  os  artigos 
de  nunciaçào,  que  se  processarão  na  forma  do  artigo 
678  è  seguintes  (c    Dxvn).    • 

(1134)  Ord.  L.  í  tit    68  §  23e  L.  3  tit.  78  §  4. 


Privaia  nuntialione  eo  dvmiaccat  casit  adrniitendo 

videtur,  quo  periculum  est  in  mora,  nec  facilis  daíur 

ad  judicem   recursus.  Mello  Fr.    Int.  Jur.  Civ.  Lus: 
L.  5,  t.  6,  §  33. 

OOMMBINXAIIIO     r>XVII 

AO   ART.    765 

Sendo  a  acção  de  obra  nova  regulada  por  princípios  es- 
peciaes,  e  n^lo  pelas  regras  geraes  das  summarias,  a  ap« 
pellaçfto  deve  ser  recebida  nos  effeitos  regulares,  quer 
seja  dada  a  sentença  contra  o  nunciante,  quer  contra  o 
nunciado.  Acc.  da  Rei.  da  Corte,  de  21  de  Out.  dé  1873, 
no  Agg.de  Pet.  n.  3559. Vide  o  Direito,  vol.  I,  pag.  426. 

Não  é,  porém,  exacta  a  doutrina  do  Accordão,  quando 
diz  que  esta  acção  não  se  regula  pelas  regras  geraes  das 
acções  summarias ;  pois,  o  contra  é  que  é  a  verdade, 
como  declara  o  art,  da  Consol.  VidePeg  4,  For.  Cap.  53 
n.  4eáOrd.  L.  1,  T.  68§22n.  18;  Vanguerv  P.  4 
Cap.  15  n.  13;  Ferr.  Pe  nov,  oper.  t,.  4,  pise,  9  n.  7. 
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Art.  766.  Se  o  autor  deixar  passar  Ires  mezes  sem 
seguir  a  demanda,  ou  sem  se  tornar  a  queixar,  não 
poderá  jamais  seguil-a,  ou  tornar  a  queixar-se  disso 
(H35). 

Art.  767.  Si,  seguindo  a  demanda,  deixar  de  f aliar 
a  elia  por  Irez  mezes  inteiros,  nao  será  mais  ouvido 
com  ella;  salvo  havendo  algum  juslo  e  legitimo 
impedimento  (H  36— c.  Dxvm). 

(1135)  Oid.  L.  1  tit.  68  §  42. 

(1136)  Opd.  cit.  §42. 


A  appellação  da  sentença,  na  acção  de  obra  nova,  é 
recebida  em  ambos  os  eífeitos ;  pois  que  a  destruição  de 
um  prédio  é  um  valor  perdido,  e  não  convém  que  isso 
aconteça,  sem  que  o  direito  das  partes  esteja  estabelecido 
irrevogavelmente.  (Silva  a  Ord.  L.  3  tit.  78  §  4  n.  60  e 
Corrêa  Telles,  Doutr.  das  Acç.  not.  455). 

Assim  tem  decidido  a  Rei.  da  Corte  por  Acc.  de  29  de 
Nov.de  1864, nos  autos  de  nunciação  entre  partes — Aggra- 
vante— Luiz  Tavares  Guerra  e  Aggravada — a  Irmandade 
do  Espirito  Santo  de  Mata  Porcos  (Revista  Jurídica,  tom.l 
anno  de  1866) ;  por  Acc.  de  15  de  Out.  de  1867,  no  Agg. 
n.  2408  do  Abbade  de  S.  Bento  contra  a  companhia  City 
Improuvements;  por  Acc.  de  21  de  Out.  de  1873,no  Agg. 
n.  3559  entre  o  Aggravante  —  João  Baptista  Bartle  e  o 
Aggravado —  Delmiro  José  da  Costa  (Gazeta  Jurídica,  n. 
46).  Acc.  da  Rei.  da  Corte,  de  24  de  Abril  de  1874,  no 
Agg.  n.  3659.  Vide  o  JJireito,  vol.  IV,  pag.  712. 

OOMMENTA.RIO     OX.VII( 

AO   ART.    767 

A  Ord.  L.  1*,  tit.  68,  §  42  dispõem  que,  nos  causas  de 
serventia  de  casa  ou  de  qualquer  oíitra  serventia,  se, 
dada  a  queixa,  passarem-se  três  mezes  sem  o  autor  seguir 
a  demanda,  ou  sem  tornar  a  queixar-se,  não  pôde  jamais 
seguir  a  demanda,  nem  tornar  a  queixar-se  d'isso ;  é  se, 
seguindo  a  demanda,  deixar  de  fallar  a  oUa  três  mezes 
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Art.  768.  Terminado  este  prazo,  caso  prosiga  a 
demanda  pôde  o  réo  requerer  provisão  para  con- 
tinuar a  obra,  prestando  caução  de  opere  demoliendo 
(1137— c.  Dxix). 


SECÇÃO   VI.     (C.  DXX) 

Das    causas    de    jn^eceito    comminatorio.    ou  embargos 

d  primeira. 

Art.  769.  Se  alguém  roceiar  que  outro  lhe  queira 

(1137)  Leis  de  24  de  Julho  de  1713  e  22  do  Setembro  de   1828 
art  2o  g  I . 


inteiros,  não  será  mais  ouvido  sobre  ella,  não  havendo  al- 
gum justo  e  legitimo  impedimento  ;  donde  se  segue  que, 
em  taes  casos,  di-se,  náo  simples  perempção  de  instancia, 
mas  prescripção  de  direito  e  acção.  Mend.  p.  2,  1.  1,  cap.  2 
n.  137  ;  Rep.  Tom.  2,  p.  17  vb  Demanda  ;  Tom.  4^  p.  237 
tjb  Prescripção;  Mello  Freire  1.  1.,  tit.  10,  §  10;  Per.  e 
Souza  nota  988  ;  Borg.  Carn.  Dir.  Civ.  tom.  4%  §  61  n.  17; 
Consol.  das  Leiíj  Civ.  not.  1331. 

Sent.  do  Juiz  de  Direito  da  2*  Vara  Civel  da  Bahia  de 
29  de  Julho  de  1873.  Vide  o  Direito,  vol.  I,  pag.  207. 

AO   ART.    768 

Não  é  appellavel  o  despacho  que  manda  proceder  às  de« 
ligencias  necessárias  para  a  prestação  da  caução  opere  de^ 
moliendo,  pendente  ainda  a  decisão  do  attentado. 

Acc.  da  Rei.  da  Corte,  de  15  de  Março  de  1875.  Vide  o 
Direito,  vol.  VII,  pag.  68. 

OOMMBlVXVVFiTO      DX.%. 

A   SBCÇXO  6*  {Rub7\) 

Os  preceitos  comminatorios,  de  que  se  trata  n'esta  sec- 
ção, sfto  os  mesmos  interdictos  prohibitoríos  dos  Romanos, 
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é 


occQpar  ou  tomar  as  suas  cousas,  ou  offendel-o  om 
seus  direitos,  poderá  requerer  ao  Juiz  que  o  segure 
da  violência  immioente,  expedindo  mandado  prohi- 
bitorio  ao  réo,  c  comminando  nelle  certa  pena  para 
o  caso  da  sua  transgressão  (1138— g.dxxi). 

(1138)  Ord.  L.  3  tit.  78  §  5. 


os  quaes  também  se  applicam  a  outros  casos  que  não  os 
possessórios. 

Inst.  de  Just.  pr.  De  interd.  (IV, 15) — Erant  auíem  ín- 
terdicta,  formce  atque  conceptiones  verborum  quibus 
prcetúr  aul  juhebaí  aliquid  fle^iy  aui  fieri  prohibebat  : 
quod  luncmaxime  faciébat,  cu^a  de  possessione,  aut 
quasi-possessione  inter  aliquos  confendcbatur. 

A  Ord.  L.  3  tit.  78  §  5  diz  o  seguinte  .-.•.Se  alguém  se 
temer  de  outro  que  o  queira  oflFender  na  pessoa,  ou  lhe 
queira  sem  razào  occupar  e  tomar  suas  cousas,  poderá 
requerer  ao  Juiz  que  segure  a  elieassuas  cousas  do  outro 
que  o  quizer  ofifender,  a  qual  segurança  lhe  o  Juiz  dará; 
e  se  depois  d'ella  elle  receber  offensa  d'aquelle,  de  que 
foi  seguro,  restituil-o-ha  o  Juiz,  e  tornará  tudo  o  que  foi 
commettido  e  attentado  depois  da  segurança  dada,  e  mais 
procederá  contra  o  que  a  quebrantou,  e  menospresou  seu 
mandado;  como  achar  per  direito. 

00MME3VTA.H10     DX.X.I 

AO   ART.    769 

• 

Alem  dos  dous  casos  mencionados  nesfe  artigo  e  do  que 
trata  o  art  774. Alm.  e  Souza (Acç.  Summ.  §  508  —  538) 
apresenta  mais  22,  em  que  pôde  ter  lugar  esta  acção. 

Reservando-nos  para  mais  tarde  examinar  minuciosa- 
mente esta  matéria,  agora  só  ponderaremos  que  n*este 
foro,  que  se  deve  presumir  illustrado,  muitas  vezes  con- 
verte-se  arbitrariamente  uma  acção  ordinária,  ou  de  li- 
bello,  em  acção  de  preceito  comminatorio ;  o  que  é  a  mais 
deplorável  das  corruptelas. 


( M^^  .  Ai^  5^.  T-F.^v»/^   c^-  ^    jK'  J&^,^-^    ^<>-?í^'^  y-y-^í^i 
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Art.  770,  Neste  mandado  deve  ser  sempre  inserta 
a  clausula  de  embargos  â  primeira;  e,  quando  não  o 
fôr  expressamente»  sempre  será  ella  subentendida 
(H39). 

Árt.  77i.  Accusada  em  juizo  a  notificação  do  man- 
dado, se  assignarã  ao  notificado  uma  audiência  para 
allegar  embargos;  se  elle  o  não  fizer,  subirão  os 
autos  conclusos  para  se  julgar  por  sentença  o  pre- 
ceito (1140). 

X  Art.  772.  Se,  porém,  o  réo  comparecer  na  audiência, 
ou  dentro  do  termo  assignado  pedir  vista  para  em-- 
bargos,  ser-lhe-ha  ella  concedida  e,  resolvido  o  pre- 
ceito em  simples  citação,  se  processarão  os  embargos, 
ordinária  ou  summariamente,  segundo  a  natureza  da 
questão  sobre  que  versar  o  litigio  (1141).  y 

Art.  773.  Na  sentença  final  pôde  o  Juiz  moderar  a 
pena  comminada  (1142). 

Art.  774.  Os  preceitos  comminatorios  também  têm 
lugar  nas  causas  de  pre^stação  de  contas,  pelo  seguinte 
modo  (1143): 

Art.  775.  Se  o  réo  não  comparecer,  ou  se  confes- 
sar a  obrigação,  se  julgará  por  sentença  o  preceito ; 
e  na  execução  da  sentença,  se  o  réo  não  prestar  as 
contas  no  termo  que  lhe  fôr  assignado,  será  lançado 
e,  offerecendo-as  o  autor,  e  jurandoas  tn  \\itm^  serão 
ellas  julgadas  por  sentença  (1144). 

Art.  776.  Se  o  réo  óppuzer  embargos  ao  preceito, 
serão  estes  processados  ordinariamente.  Se  elle  dér 
as  contas  no  termo  assignado,  poderá  o  autor  vir 
com  embargos  de  erros  a  ellas  (1145). 

(1139)  Moraes  L.  1  Cap.  4  g  3o  ns.  31  e  33. 

(1140)  Pegas  De  comp.  G.  81  no  3. 

(1141)  Pegas  De  act.  C.  8  ns.  Oe  14. 
(ll4^)  Pegas  For.  C.  16  p.  1069- 

(1143)  Per.  e  Souza  not.124 

(1144)  Guerr.  Derat.  redd*  L.  8  cap.  3. 
(1145)Gnerr.  cit.  n.  8. 
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SECÇÃO   VII.    (C.  DXXII) 


Das  causas  de  despejo  de  casas. 


Art.  777.  Sempre  que  as*  casas  são  alagadas  por 


OOBCMEST^GPARIO     DXJLII 


r^ 


sBCÇlo  7  (iíw&r.) 

Esta  acção  é  summaria;  a  de  alugueres  de  casas,  porém, 
é  executiva,  Vide  Consol.  art.  1175  e  seg. 

Pelo  que,  a  presente  acção  deve  regularmente  ser  pre- 
cedida da  conciliação:  emquanto  na  de  alugueres  de  casas, 
attenta  a  urgência  da  causa,  ella  pode  ser  feita  depois  de 
proposta  a  acção  em  Juizo. 

Entretanto,  se  também  se  der  urgência  para  o  despejo, 
pode  a  conciliação  ser  posterior.    Vide  Aresto  seguinte  : 

A  acção  de  despojo  pôde  ser  movida  em  férias  e  sem 
prévia  conciliação,  quando  jurada  a  urgência  do  caso. 
Sust.  do  Juiz  de  Direito  da  3*  Vara  Civel  da  Corte.  Acc. 
da  Rei.  proferido  no  Agg.  n.  3612.  Vide  o  Direito^ 
vol.  III,  pag.  273. 

No  começo  da  acção  devesse  exhibir  o  ponhecimento  da 
decima  urbana. 

O  despejo  dos  prédios  rústicos  não  se  rege  pelas  leis  cí- 
tads^s  nas  notas  dos  art.  da  presente  secção ;  e  sim  pela 
Ord.  L.  4,  Tit.  54: 

O  locatàrio,que  se  recusa  a  entregar  ao  locador  o  prédio 
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tempo  certo,  o  despejo  deve  ser  requerido  trinta  dias 
antes  que  se  acabe  o  prazo  do  contracto ;  aliás»  poderão 


rústico  locado,  flndo  o  prazo  estipulado,  ou  em  qualquer 
tempo,  se  nenhum  prazo  foi  estipulado,commette  esbulho, 
e  contri^  elle  compete  um  interdicto  restitutorio,  cujo  pro- 
cesso é  summario,  se  o  esbulho  foi  commettido  dentro  de 
anuo  e  dia.  Assim  o  entende  Silva  à  Ord.  L.  3,  Tit.  30 
§3,n.  17  e  Almeida  e  Souza  Diss.  12  appens  á  Acc.  Summ. 
Ha,  entretanto,  um  Aresto  da  Rei.  do  Porto  de  8  de  Jan. 
de  1802  que  decidio  o  contrario. 

A  acção  de  despejo  cabe  contra  o  que  occupa  uma  pe- 
dreira,  por  contracto,  para  d'el]a  extrahir  pedras  para 
vender ;  visto  que,  se  a  pedreira  não  é  prédio  urbano,  e 
não  foi  mencionado  no  art.  2^  do  Reg.  n.  152,  de  Í6  de 
Abril  de  1842,  sobre  decima  urbana,  é  um  prédio  rústico 
que,  quando  annexo  ao  urbano,  paga  decima  em  virtude 
do  art.  17  §  1  da  Lei  n.  1507  de  26  de  Set.  de  1867. 

E  o  Supr.  Trib.  de  Just.,  por  Sent.  de  24  de  Set.de  1873 
na  Rev.  n.  8360,  decidio  que  a  acção  summaria  de  despejo 
compete  para  o  despejo  dos  prédios  rústicos.  Acc.  da  Rei. 
da  Corte,  de  18  de  Nov.  de  1873  no  Agg.  n.  3580.  Vide  o 
Direito,  vol.  II,  pag.  177. 

A  excepção  de  incompetência  do  Juizo  deve  ser  deduzida 
nos  próprios  autos  da  acção  de  despejo.  Acc.  da  Rei.  da 
Corte  de  9  de  Maio  de  1873.  Vide  o  Direito,  vol.  I, 
pag.  23. 

Na  acção  de  despejo,  versando  a  demanda  não  sobre  o 
aluguel,  mas  sobre  o  mesmo  prédio,  a  alçada  regula-se 
pelo  valor  deste!  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  21  do  Set.  de 
1874.  Vide  o  Direito,  vol.  V,  pag.  407. 

O  proprietário  de  um  prédio  pode  fazer  despejar  o  subin- 
quilino.  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  17  de  Set,  de  1474. 
Vide  o  Direito,  vol.  V,  pág.  411. 
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OS  inquilinos,  se  lhes  aprouver,  conservâr-se  nas  casas 
por  outro  tanto  tempo  (1146— c.  dxxiu). 

Art.  778.  O  despejo,  porém,  só  poderá  ser  reque- 
rido em  qualquer  tempo,  antes  de  findo  o  dito  prazo, 
em  algum  dos  seguintes  casos  (1147— o.dxxiv). 

§  1*  Se  o  inquilino  não  pagar  o  aluguel  no  tempo 
estipulado  no  contrato,  ou  segundo  o  costume  da 
terra. 

§2''Se  elle  usar  mal  da  casa;  isto  è,  para  fins 
illicitos,  ou  deshonestos,  ou  que  a  damnifiquem. 

g  3""  Quando  o  proprietário  a  quizer  renovar  ou 

(1146)  Ord.  L.  4  tit.  23§gl  a3 

(1147)  Ord.  L.  4  tit.  24  pr. 
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AO  ART.   777 

O  locatário,  desde  que  foi  auctorisado  pelo  locador  para 
Bublocar  o  prédio,  pôde  elevar  o  preço  da  sublocaçfto  e 
usar  doâ  meios  judiciaes  indi.apensaveis  para  a  cobrança 
da  renda  e  despejo  do  prédio  sublocado;  pois,  salvo 
prohibiçSo  expressa  no  contracto,  o  sublocador  tem  os 
mesmos  direitos  que  o  locador  ou  proprietário.  L.  6  God. 
Locat.  Gond.  ;  Gorr.  Telles  Doutr.  das  acç.  not.  882  , 
e  Goelho  da  Rocha  §  832.  Acc.  da  Rei.  daGôrte,  de  26  de 
Fev.  de  1878,na  App.Giv.  1567.  Vide  o  Direito,  vol.  XVI 
pag.  478. 

OOMMBI^TAXilO  DXSIIV 

AO  ART.   778   PR. 

Ainda  durante  o  prazo  do  arrendamento  não  pôde  o 
inquilino  impedir  o  proprietário  de  despejal-o  nos 
casos  expressos  na  Ord.  L.  4  tit.  23  e  24.  Acc.  da  Rei. 
Rev.  da  Bahia,  de  24  de  Maio  de  1878,  referido  no  Di- 
reito, vol.  XVII,  pag.  42. 
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fazer  reparos  necessários ;  devendo,  porém,  neste 
caso,  tornar  a  casa  ao  inquilino  até  se  completar  o 
prazo  do  contracto,  descontando-se-lhe  o  aluguel 
correspondente  ao  tempo  que  nella  deixou  de  morar. 

§  4.**  Quando  o  proprietário,  por  motivo  sobrevindo 
de  novo  e  que  não  podia  prever  quando  celebrou 
o  contracto,  precisar  da  casa  para  residência  sua 
ou  de  seu  filho  ou  irmão. 

r^  Art.  779.  Intimado  o  mandado  de  despejo  ao  réo, 
se  este  o  não  cumprir  ao  tempo  que  nelle  lhe  fôr 
;     marcado,  será  o  despejo  effectuado  pelos  officiaes  de 
■'     íustiça  (U48). 

;  Art.  780.  Se  o  inquilino  pedir  vista  para  embargos, 
só  lhe  devera  se  concedida  sem  suspensão  da  exe- 
cução, salvo  no  caso  do  art.  777,  provando-se  ín 
continente  bem  feitorias  feitas  com  expresso  consenti- 
mento do  senhorio  (1149 — c.  dxxv). 

(1148)  Ord  L.  3  tit.  30  g  3«;  L.    4  tit.  23  pr.  e  tit  Zi%h  Am. 
de  23  de  Julho  de  1811. 

(H49)  Â88.  cit.  de  23  de  Julho  de  1811. 


OOMlkfSM^rrARlO      r>3L2LV 


AO  AET.    780 


Este  prazo  custuma  ser  de  24  horas. 
O  mesmo  succede  quando  esta  matéria  se  allega  nos  Em- 
bargos de  executado  Vid.  Consol.  art.  1347  §2*. 

• 

Os  embargos  oppostos  á  acção  de  despejo  são  recebidos 
em  auto  apartado,  nSo  sendo  as  bemfeitorias  feitas  com 
o  consentimento  do  proprietário  e  provadas  in  coníinenti. 
Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  10  deFev.  de  1874,  proferido  no 
Agg.  n.  3692.  Vide  o  Direito,  vol.  III,  pag.  273. 

O  inquilino  não  tem  o  direito  de  retenção  por  bemfeito- 
rias contra  quem  arrematou  em  praça  o  uso  e  gozo  do 
prédio^  e  fêl-o  notificar  para  lh'o  entregar.  Acc.  da  Rei, 
do  Recife  de  12  de  Julbo  de  1873. 


V       V 
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'  .Art.  781.  Caso  o  inquilino  despejado  obtenha  ga- 
nho de  causa,  será  logo  tornado  á  casa,  e  a  poderá 
habitar  gratuitamente  o  tresdobro  do  tempo  que, 
segundo  o  contracto,  ainda  lhe  restava  para  nella  mo- 
rar, quando  foi  despejado  (H50— c.  dxxvi), 

(1150)  Ord.  L.  4  tit.  24  §  1  in  fine. 


Esta  doutrina,  porém,  é  errónea ;  por  quanto,  o  arrema- 
tante do  prédio  não  pôde  ter  mais  direito  do  que  o  proprie- 
tário delle,  a  quem  succede,  pela  regra:  Nemo  plus  júris 
ad  allum  Iransferre  potesí,  quam  ipse  habet.  Vide 
fr.  1  §  13  Dig.  Quod  leg.  (XLIII,ò);  frs.  54,  59,  175  §  1 
e  177  Dig.  De.  beg.  jur.  (4,17).  Vide  o  Direiío,  vol.  4, 
pag.  14. 

O  locatário,  sendo  intimado  para  despejar  o  prédio,  pôde 
embargar  a  respectiva  sentença,  e,  por  esse  meio,  obter 
indemnisação  de  bemfeitorias.  Acc.  da  Rei.  Rev,  de  Ouro 
Preto  de  13  de  Junho  de  1876,  na  Rev.  Civ.  n.  8627.  Vide 
o  DireitOi  vol.  X,  pag.  776. 

Gahe  aggravo  do  despacho  que,  nas  acções  de  despejo, 
mandar  dar  vista  para  embargos  sem  suspensão  do  des- 
pejo. Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  17  deSet.  de  1874.  Vide  o 
Direito,  vol.  V,  pag.  411. 

A  sentença  que  decreta  o  despejo  é  definitiva,  e,  por- 
tanto, appellavel.  Agg.  da  Pet.  n.  3634  Acc.  do  Rei.  da 
Corte  Vide  o  Direito  vol.  IX  pag.  8. 

é 

Nas  causas  possessórias  não  podem  ser  tratadas  questões 
de  dorainio  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  14  de  Out.  de  1873  e 
Supr.  Trib.  de  Just.,  proferidos  na  Rev.  Cir.  n.  8439. 
Vide  o  Direito^  vol.  Ill,  pag.  249. 

AO . ART.  781 

A  sentença  que  decreta  o  despejo  è  diãnitiva,e,  portanto, 
appellavel.  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  17  de  Março  de  1874, 
no  Agg.  n.  3634.   Vide  o  Direito,  vol.  IV,  pag.  8, 
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SECÇÃO   VIII. 


Das  causas  de  deposito  convencional. 


Art.  782.  Processada  a  causa  sumraariamcíite  e  pro- 
ferida a  sentença  contra  o  depositário,  deve  esle  ser 
citado  para  entregar  dentro  de  24  horas  a  cousa  de« 
positada,  ou  pagar  a  indemnisação  pelo  uso  delia  sem 
o  expresso  consentimento  do  senhor,  sob  pena  de 
prisão  {ííb^ — c.  Dxxvii). 

(1151)  Ord.  L.  4  tit.  76  §  5  ;  Moraes  L   1  Cap.  4  g  1  Cas.  4n.  78 
e  cas.  8n.  83  Mend.  P.  1  L.  3  Cap.  21  n.  57. 


AO  ART.  782. 

Vide  o  art. 687  que  exclue  a  compensação  n*6stas  acç(íes, 
salvo  quando  emana  de  outro  titulo  que  também  exclua  a 
compensação. 

O  depositário  inflei  não  pôde  ser  preso  por  virtude  da 
disposição  do  Ord.  L.  4  tit.  76  §5®,  e  slin,  só  depois  de 
processado  criminalmente,  nos  termos  do  art.  146  e  147 
do  Cod.  Criminal.  Assim  dicidirãoa  consulta  do  Conselho 
d'Estado  de  29  de  Janeiro  de  1855,  a  Rei.  da  Corte  por 
Acc.  de  14  de  Março  de  1843,  referido  na  Gazeta  Jurídica 
n.  27,  e  o  Acc.  da  Rei.  da  Bahia  do  7  de  Novembro  de 
1876.  Yide  o  Direito,  vol.  XIII,  pag.  588. 
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Art.  783.  Findo  esle  prazo  sem  qae  o  réò  allegue 
e  prove  justa  e  legitima  razão  da  recusa,  eile  será 
recolhido  à  prisão,  e  ahi  conservado  até  que  faça  a 
dita  entrega  ou  pagamento  (1152). 

Art.  784.  A  prisão  não  será  relaxada,  posto  que 
o  réo  offereça  caugão  de  bens  ou  dadores  (1153). 

Art.  785.  Ella,  porém,  não  terá  lugar  contra  o  her- 
deiro ou  successor  do  depositário,  salvo  mostrando-se 
que  a  cousa  depositada  existe  em  seu  poder  (1154). 


SECÇÃO  IX. 


as  causas  de  alimentos. 


Ari.  786.  As  causas  que  versarem  sobre  alimentação 
futurase  processarão  summariamente(1155 — c.dxxvih). 

(1152)  Ord.  cit.§5. 
(ll63)0rd.cit.S5. 

(1154)  Corrêa  TeU.  Dig.  vol.  8  art.  692;  Moraes  cit.  caa.  8  n.  79  ; 
Qnerr.  Tr.  4  L.  6  Cap.8  n.  111. 

(1155)  Ord.  L.  3  tit.    18  §  6*  e  L.  4  tit.  78  §  3»;  Asa.  de  9  de 
Abril  de   1772  conf.  peb  AIv.  de  9  de  Agosto  de  1776  Fr.  5  §  6». 
Dig.  De  agnoee  et  alend.  lib.  (XXV,3). 


OOAfMXDWTARIO     OX.  XVIII 

AO  ART.  786 

Os  alimentos  se  dividem  em  : 
1*  Ordinários  e  provisionaes 
2*  Pretéritos  e  futuros 
3*  Naturaes  e  civis 

4*   Legaes,  convencionaes  e  testamentários. 
N'este  artigo  trata-se  dos  alimentos  ordinários  futuros: 
no  art,  787  dos  alimentos  provisionaes  f uturo.<7 « 
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Os  pretéritos,  sendo  privados  do  elemento  da  urgência, 
só  podem  ser  pedidos  por  acção  ordinária. 

Sobre  os  casos  em  que  elles  são  devidos — ^Vide  Solan. 
Gog.  9  n.  60  e  seg. 

Os  alimentos  naturaes  comprehendem  as  cousas  preci-< 
sas  para  a  conservação  e  desenvolvimento  da  vida  physio- 
logica  ;  taes  são  ós  víveres,  o  vestuário,  calçado  e  a 
habitação. 

D^elles  trata  o  Ord.  L.  1  tit.  88  §  10,  vh.—briar  de  leite 
e  de  toda  outra  criação,  e  §  15  vb.  mantimento^  vestido, 
calçado  e  todo  o  mais. 

Os  alimentos  oivis  rererem-se  aos  meios  necessários 
para  a  conservação  e  desenvolvimento  da  vida  sociológica, 
taes  como  o  ensino  primário,  secundário  e  superior,  o  das 
bellas  artes  e  dos  differentes  ramos  de  industria,  segundo 
as  aptidões,  a  posição  social  e  recursos  de  cada  um. 

Delles  trata  a  Ord.  cit.  §  \5vb.—lêrj  escrever...  orde- 
nar  a  sua  vida  e  ensino,  segundo  a  qualidade  de  suas 
pessoas  e  fazenda,  e  §  16  v') —serão  postos  a  aprender 
os  ofícios  de  seu^  pães,  ou  outros,  para  que  mais  per* 
tencentes  sejam,  ou  mais  proveitosos,  segundo  sua  dis^ 
posição  e  inclinação. 

A  obrigação,  porem,  de  prestar  alimentos  civis  só  se 
refere  às  pessoas  dos  menores. 

Os  alimentos  legaes  são  os  qne  são  devidos  exjure 
sanguinis,  a  saber  : 

1*  Os  que  08  pães  e  mais  ascendentes  devem  aos  filhos  e 
mais  descendentes,  sejão  legitimes,  simplesmentes  natu- 
raes, ou  espúrios. 

2®  Os  que  os  irmãos  devem  uns  aos  outros,  sem  distinc- 
ção  entro  germanos,  consanguíneos,  uterinos,  legítimos  e 
naturaes,-  ou  illegitimos. 

Os  transversaes  de  gráo  inferior  não  são  obrigados,  ex 
jure  sanguinis,  a  se  alimentarem  uns  aos  outros;  salvo 
sendo  herdeiros  e  successores  d'aqueUe  que  devia  os  ali- 
mentos a  esses  transversaes — Ord.  L.  tit.  88  §  10  e  seg., 
L.  3  tit  9  §§  3e  4,  tit.  18§  O  e  L.  4  tit.  99  ;  Ass.  5^  dó 
9  de  Abril  de  1772,  confirmado  pelo  Alv.  de  *20  de  Agosto 
de  1776. 

Alimentos  convencionaes  e  testamentários  {ewdisposi' 
tione  hominis)  são  os  que  são  constituídos  por  actos  inter 
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.  Art-  787.  No  começo  da  lide  pôde  logo  o  Juiz,  a 
r^querimeulo  do  autor  e  com  audiência  do  réo,  arbi- 
trar alimentos  provisionaes,  e  espensa  litis,  se  se  con- 
vencer do  bom  direito  e  pobreza  do  primeiro,  e  das 
faculdades  do  segundo (1156—  c.dxxix). 

(1 156)  Âlm.  e  Soaza  Aeç.  Sam.  §  228  e  s^.  Zach.  Q.  102. , 


vivos  ou  causa   mortis,   isto   por  doação,  transacçSo, 
legado,  etc 

Se  o  legado  de  alimentos  (ciòârta,  vestiaria^  menstrfÀOS 
denario^  fôr  deixado  com  a  condição — que  o  legatário  ha- 
bitará, constantemente  com  certa  pessoa,  e  esta  vier  afal- 
lecer,  o  legatário  continuará  a  receber  os  alimentos,  atè 
a  sua  morte,  embora  não  possa  mais  prencher  a  condição; 
porque,n*este  caso,  subentende-se  a  condição — emquaítto 
esta  pessoa  viver. 

Assim,  expressamente  o  decidem  Scoevola  nos  dous  frs. 
20  pr.  Dig.  De  ann.  leg.  (XXXIII,  1)  e  20  §  3  Dig.  De 
alira.  (XXXIV.  1),  Paulo  fr.  84  De  cond.  (XXXV,  1)  e  a 
Const.  1  Cod.  De  leg.  (VI.  27). 

A  sentença  sobre  alimentos  nunca  passa  em  julgado. 

Provada  justa  razão  superveniente,  elles  podem  ser  aug- 
mentados  ou  diminuidos.  Salgado  Labyr.  P.  1  Cap.  ^ 
n.  36. 

N'estes  casos  não  se  admitte  compensação  (Consol,  art. 
687);  nem  transacção,  salvo  cora  autorisação  do  Juiz  pre- 
via causas  cognilione  (Comment.  CDXXVII  ao  art.  581 
§  2)  ;  nem  penhora  (Consol.  art.  1277  §  6)  e,  por  identi- 
dade de  razão,  nem  sequestro. 


AO   ART.    787 

Para  se  decretarem  os  alimentos  provisionaes  e  eocpensa^ 
litiSf  é  necessário  que  se  provem  as  seguin^s  condições : 
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1.®  Ausência  ou  insufficíencia  de  meios  de  subsistência 
do  autor. 

2.*  A  probabilidade,  ou  apparencia,  de  bom  direito  na. 
causa  principal  de  alimentos. 

Se  o  autor,  embora  não  tenha  rendi  mentos»  tiver  bens 
que  possa  vender,  ou  se  poder  viver  de  trabalho  compatí- 
vel com  a  sua  posição  social,  não  terá  direito  a  alimentos. 
Sobre  esta  compatibilidade  não  se  podem  formular  regras 
geraes ;  a  sua  apreciação  depende  inteiramente  do  critério 
do  Juiz. 

O  mesmo  succederá,  se  o  réo  fôr  privado  de  meios,  ou  tão 
escasso  d'elles  que  os  não  possa  repartir  com  o  autor. 

Quanto  á  probabilidade  de  bom  direito  do  autor,  é  pre- 
ciso que  se  deduza  de  alguma  prova  sémiplena,  taes  como 
as  mencionadas  no  art.  339  da  Gonsol. 

Sobre  a  questão — se  o  pedido  de  alimentos  provisionaes 
suspende  a  acção  de  alimentos  vitalicios,  é  varia  a  praxe. 
Parece  mais  regular  que,  proposta  esta  acção,se  faça 
aquelle  pedido  e  se  processe  em  auto  apartado.  D*est*arte 
se  evitarão  os  inconvenientes,  quer  da  suspensão  da  acção 
principal,  quer  de  se  processarem  no  mesmo  feito  duas 
acções  de  processos  tão  diiferentes. 

Phoebo  P.  2  nos  dà  noticia  das  seguintes  decisOes  : 

Aresto  72 — Pendente  a  appellação  da  causa  de  ali- 
mentos, mandou^se  que  ostes  fossem  prestados  si  Ínterim 
dum  non  terminaíur  appellatio,  provada  a  necessidade 
de  quem  os  pede. 

Aresto  89 — Julgou-se  in  SenatuqvLQÒ  regra  certa,  que 
a  pessoa  que  ha  de  receber  alimentos,  não  tem  obrigação 
de  dar  fiança  por  elles. 

Nem  é  obrigado  a  -repol-os,  se  decair  da  acção.  Vai. 
Cons.  1 ;  Cab.  P.  1  Dec.  5.6 ;  Mend.  P.  2  L.  1  Cap.  1  n.  2, 
4e  5. 
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SECÇÃO  X.        (o.  DXXX) 


'  • 


Das  causas  de  soldada. 


Art.  788.  S5o  samraarias  as  causas  de  soldadas: 

g  l""  Quando  eHas  são  devidas,  não  obstante  não 
haver  expressa  estipulação ; 

g  T  Quando  o  contracto  de  locação  de  serviços 
não  estiver  comprehendido  nos  coesos  de  que  trata 
o  art.  986  §  2*. 


OOMMXDWTARIO     T^JLXJL 

A*  SECÇ.  X  (Rubr.) 

A  respeito  da  legislação  applicavel  á  locação  de  serviços 
civil  muitas  duvidas  tem  apparecido. 

Entendiam  uns  que  a  lei  de  13  de  Set.de  1830  foi  abro- 
gada  pela  de  n.  108  de  11  de  Out.  de  1837  ;  accrescenta- 
vam  outros  que  também  cessanam  de  vigorar  as  leis  da 
ordenação  relativas  a  esta  matéria. 

Mas,  grave  erro  é  pensar-se  que  a  lei  posterior  revoga 
sempre  a  anterior. 

Com  effeito,  essa  revogação  só  tem  lugar,  quando  vem 
nominativamente  decretada  na  nova  lei,  ou  quando  alguma 
disposição  desta,  ou  todas,  se  acham  em  contradição  com 
as  da  anterior. 
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Em  todos  os  outros  casos  se  deve  sempre  procurar  har- 
monisar  as  disposições  da  nova  com  as  da  antiga  lei. 

E'  assim  que  ensinam  : 

Paulo  pr.  26  Dig.  De  leg.  {l,  S)—Non  est  novum  ut 
priores  leges  ad  posteriores  irahantur. 

Idem  fr.  28  Dig.  cit.  —  iSed  et  posteriores  leges  ad 
priores  pertinente  nisi  contrarice  smt:  idque  multis  ar-^ 
gumentis  probatur. 

Tertuliano  fr.  27  Dig.  cit.  —  Ideo,  quia  antiquiores 
leges  ad  posteriores  Irahi  usitatupé  est. 

Esta  é  também  a  doutrina  dos  Juris-Gonsultos  modernos, 
estrangeiros  e  pátrios  —  Zachariae,  Le  Dr.  Civ.  Fr.  §  27  ; 
Toulier.  Le  Dr.  Civ.  Fr.  ns.  152  e  156;  Eschbach,  Introd. 
a  Tet.  du  droit.  n.  211;  Merlin,  Rep.  vb  Lois  :  Demo- 
lem be,  vol.  1,  n.  126.  Decr.  de  6  de  Julho  de  1696. 

Ag.  Barb  in  Lib.  Decr.  Proem.  n.  46 ;  Port.  De  donat. 
Reg.  L.  2.  C.  10,  n.  124 ;  B.  Carneiro.  Dir.  Civ.  Port. 
§  13,  V.  1 ;  Liz  Teixeira,  Dir.  Civ.  Port.  T.Prelim.  ^ecç.  3 ; 
Coelho  da  Rocha  Inst.  de  Dir.  Civ.  Port.  §  9. 

Applic^ndo  estes  principies  à  legislação  relativa  á  lo- 
cação de  serviços  civil,  sempre  entendemos  que  esta  se 
deTiA  rofirer  * 

1*  Pela  iei  n,  108  de  11  de  Out.  de  1837,  se  o  locador 
f8r  estrangeiro,  e  o  contracto  celebrado  por  escripto. 

2^  Pela  lei  de  13  de  Set.  de  1830,  se  o  locador  fÔr  na- 
cional, o  contracto  celebrado  ppr  escripto  e  houver  esti- 
pulação de  tempo  determinado,  ou  empreitada  e  adianta- 
mento de  salário. 

3*  Pelos  Ord.  do  L.  4,  Tit.  29 — 35  e  direito  subsidiário, 
sempre  que  o  contracto  não  resumir  as  condições  dos  ci- 
tadas leis  de  1830  e  1837,  e,  conseguintemente,  não  cahir 
sob  a  acção  d*ellas. 

E'  esta  a  doutrina  desenvolvida  na  presente  Cons.  art. 
985  §  2  ns   1  e  2  e  art.  lOOr  e  seg. 

Hoje,  porem,  acham-se  revogadas  as  citadas  leis  de 
1830  e  1837  pelo  Decreto  Legislativo  n.  2827  de  15  de 
Março  de  1879,  cujas  disposições  se  acham  noComm.  ao 
Cap.  2%  Sec.  2,  huj.  Tit. 

Vide  nossa  monographia  sobre  «  Locação  de  serviços  » 
na  Revista,  O  Direito,  v.ol.  I,  pag.  3. 
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Art.  789.  A  acçSo  para  pedir  o  salário,  soldada 
ou  jornal  prescreverá  nos  prazos  seguintes,  que  se 
começarão  a  contar  do  dia  em  que,  os  que  prestaram 
os  serviços,  se  separaram  de  seus  amos. 

§  1^  Depois  de  três  annos,  quer  os  serviços  fossem 
ajustados  a  bemfazer,  quer  por  soldada  ou  jornal, 
se  durante  este  prazo  os  amos  continuaram  sempre 
a  residir  no  mesmo  lugar,  onde  os  serviços  foram 
prestados  (H  57). 

*  §  2^  Depois  de  três  mezes,  se  os  serviços  foram  pres- 
tados por  lacaio,  ou  criado,  que  se  tivesse  ajustado 
por  salário  mensal,  recebendo  do  amo  a  alimentação 

(1158). 

§  3**  Depois  de  10  dias,  se  o  salário  era  pago  a 
secco  (1159). 

Art.  790.  Nestas  causas  faz  prova  plena  em  favor 
do  am(?: 

§1^  U  depoimento  de  um  criado,  ou  familiar  que 
jure  ter  visto  o  amo  dar  dinheiro  ao  criado  em  paga- 
mento do  salário,  posto  que  não  diga  a  quantia, 
jurando  o  amo  que  pagou  tolo  o  salário,  ou  certa 
parte  delle,  não  excedendo  a  quantia  taxada  no  art. 
406  g3n.  1  (1160). 

g  T  Sendo  a  quantia  excedente  á  do  dito  art.  406 
g  3  n.  1,  valerão  como  escripturas  publicas  os  escrip- 

(1157)  Ord.  L.  4»  tit.  32  pp. 

(1158)  Ord.  dt.  g  \\ 

(1159)  Ofd.  cit.§  1». 

(1160)  Ord.  L.  40  tit.  33  pr.  e  Alv.  de  30  de  Oat.  de  1793  §  l». 


A  nullidade  do  arbitramento,  na  acção  de  salários,  não 

pôde  ser  parte  para  julgar-se  improcedente  a  acção  ;  mas 

sim  para  annullar-se  o  processo,   do  arbitramento  era 

diante.  Acc.  do  Sup.  Trib.  de  Justiça  do  21  de  Fev.  de 

1872  na  Rev.  n.  7973.  Vide  o  Direito,  vol    !I,  pag.  247. 
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tos  assignadas  pelos  criados,  ou,  não  sabendo  elles 
escrever,  por  terceira  pessoa,  a  seu  rogo,  e  mais  uma 
t^stemunlia  (H61). 

§  3*  A  declaração  dos  testamentos  dos  amos,  ou 
a  referencia  que  nelles  fizeram  a  seus  livros  de  razão, 
se  forem  quaesquer  das  pessoas  qualificadas  de  que 
tarta  o  art.  365  §  6^1162). 

Art.  791  •  Quer  o  ajuste  fosse  a  bem  fazer,  quer 
pòr  soldada  ou  jornal,  o  salário  será  arbitrado  em 
relação  ao  tempo  de  serviço  e  á  qualidade  do  criado 
e  do  serviço  (1163 — c.  dxxxi). 

Art.  792.  O  amo,  que  sem  justa  causa  despedio  o 
criado  antes  do  tempo  estipulado,  lhe  pagará  a  soldada 
por  inteiro.  O  criado ,  que  do  mesmo  modo  deixar  o 
amo,  lhe  restituirá  a  parle  da  soldada  recebida,  e  lhe 
pagará  a  parle  correspondente  ao  tempo  que  deixou 
de  servir  (1164). 

Ari.  793.  O  amo  poderá  cobrar  do  criado  a  perda 
e  damno  que  este  lhe  fizer,  se  o  requerer  antes  que 
o  criado  lhe  demande  a  soldada,  assignando-se-lhe 
quatro  dias  para  a  prova. 

(1161)  Ord.  cit   §  3o. 

(1162)  Ord.  cit.  §  2«. 

(1163)  Opd.  L.  4otit.  24. 

(1164)  Ord.  L.  4otit.  34. 


AO  ART.    791 

O  salário,  desde  que  não  foi  previamente  estipulado 
entre  as  partes,  deve  ser  estabelecido  segundo  os  estylos 
da  terra.  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  10  de  Out.  de  1876. 
Vide  o  Direito,  vol.  XV,  pag.  43. 
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Se,  porém,  quizer  pagar  logo  a  soldada  o  Juiz  lhe 
poderá  amplicar  a  dilação  probatória,  segundo  fôr  de 
razão  e  justiça  (1165). 


•      SECÇÃO  XI.  (c.  Dxxxn) 


Das  causas  de  juramento  iValma. 


Art.  794.  O  autor  tem  o  direito  de  requerer  a  citação 
do  réo  para  vir  jurar  em  juizo,  e  que  sobre  este  jura- 
mento se  profira  a  sentença  (1166). 

Art.  795.  Se  o  citado  comparecer  e  jurar,  se  profe- 
rirá a  sentença  de  conformidade  com  o  seu  juramento 
(1167 — c.  Dxxxiii). 

(1165)  Ord.  L.  4o  tit.  35. 

(1166)  Ord.  L.  3^  tít.  52  §  B^  tit.  59  §  5o. 

(1167)  Ord.  L.  3^  tit.  59  §  5.  e  tit.  52  §  3^ 


a'  secç.  XI  (rubr.) 

Vide  sobre  a  matéria  desta  secção  a  ampla  Disseriaçuo 
9  de  Almeida  e  Souza  no  Suppl.  ásSeg.  Linh. — Vide  Com- 

ment.  DCLXXXVIII. 

« 

OOMMRTtíXA.RlO    I>XX.XIII 

AO   ART.    795 
I 

Quando  juramentum  a  parle  defertur,  creditur  JU" 
ranti,  non  solum  circa  principale  debitum,  sed  tíiam 
circa  qualitatem  adjectam,  qua  concludit  de  non  esse 
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Art.  796.  Se,  porém,  não  comparecer  na  primeira 
audiência,  deverá  ficar  esperado  para  a  soganda 
(1168);  e  se  ainda  nesta  não  comparecer,  ou  recusar*- 
se  a  jurar,  poderá  ser  o  juramento  referido  á  parte 
contraria  e  em  conformidade  delle  será  proferida  a 
sentença  (1169). 

Art.  797.  Este  referimento  pôde  ser  feito  a  reque- 
rimento do  réo,  que  será  absolvido  da  demanda,  se 
o  autor  não  quizer  jurar ;  salvo  no  caso  do  artigo 
seguinte  (1170). 

Art.  798.  Se  o  autor  não  tiver  conhecimento  do 
facto  sobre  que  se  litiga,  como  o  herdeiro  ou  testa- 
menteiro em  relação  aos  negócios  do  defunto,  não 
poderá  o  réo  referi r-lhe  o  juramento;  e  caso  este  se 
recuse  a  jurar,  será  condemnado  na  forma  do  pedido 
do  autor  (1171). 

Art.  799.  Se  o  réo,  sendo  demandado  por  causa 
que  tenha  sido  posta  em  guarda  e  deposito  á  pessoa 
de  quem  é  herdeiro,  ou  a  outra  pessoa,  de  sorte 
que  não  tenha  razão  de  saber  o  que  lhe  demandam, 
jurar  que  não  tem  essa  cousa,  nem  sabe  o  que  delia 
se  fez,  será  absolvido  da  demanda;  salvo  se  o  autor 
offerecer  prova  bastante  para  o  caso,  não  se  lhe  refe- 
rindo o  juramento,  a  menos  que  o  réo  o  requeira 
(1172). 

(1168)  Ord.  L.  lo  tit.  49  g  1»,  Dec.  de  15  de  Janho  de  1758  e  10 
de  Maio  de  1790. 

(1169)  Ord.  L.  3p  tit  59  g  õ^"  e  tit.  52  g  S». 

(1170)  Ord.  L.  3«»  tit.  59  g  5^ 

(1171)  Ord.  cit.  g7o. 

(1172)  Ord.  cit.  g  6^ 


débitorem.  Cab.  P.  l,  Decis.  14.  n.  2  —  Concorda  Gabr. 
Decis  24,  n.  7  ;  não  succede  o  mesmo  q,uaii4o  o  juramento  é 
dado  no  depoimento  aos  artigos.  Gabr-  Decis.  cit.  n.  5 — 
Vide  Comm.  CCXXIV. 

VoL.  n  2X 
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Ari.  800.  O  juramento  deve  ser  prestado  pela  parte 
pessoalmente  em  juizo,  e  só  poderá  sél-o  em  casa, 
ou  por  procurador ,  com  a  autorísação  do  Juiz,  nos 
casos  do  art.  424   §  T  (1173). 

Art.  801-  O  deferimento  do  juramento  ao  réo  pôde 
ser  revogado  pelo  autor,  emquanto  por  aquelle  não 
fòr  acceito,  sendo  elle  neste  caso  absolvido  da  instan- 
cia (1174). 

Art.  802.  Revogado  uma  vez  o  deferimento  do 
juramento,  não  pôde  elle  ser  deferido  segunda  vez 
(1175). 

Art.  803.  Só  podem  deferir,  ou  referir,  este  jura- 
mento os  que  têm  a  liVre  administração  de  seus  bens; 
pelo  que  são  excluídos  (1176). 

g  r  O  menor  sem  autoridade  do  tutor  ou  curador 
(1177); 

g2^0  pródigo  (1178> 

g3*0  fallido(1179). 

I  4''  O  procurador :  salvo  se  tiver  procuração  es- 
pecial para  este  fim,  ou  geral  para  todos  os  negócios, 
ou  se  o  fór  em  causa  própria  (1180). 

Art.  804.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes 
são  applicaveis  ao  caso  em  que  o  réo,  não  podendo 
provar  a  sua  excepção,  requer  que  sobre  ella  se  de- 

(1173)  Ord.  L.  3o  tit.  7o  pr.;  fr.l5  Dig.  De  jurejur.  (XII,  2)  e. 
NoT.  124  Cap.  1  f>erb.  Si  vero* 

(1174)  Const.  11  Cod.  De  reb.  cred.  et  jurejur.  (IV,  I);  fr.  ô» 
Dig.  cit.  (XII,  2). 

(1176)  Const.  11  cit.  Cod.  (IV,  1). 

(1176)  Fr.  90  g  lo,  fr.  17  gS  lo  e  3o,  fr.  18  e  34  g  ^  e  fr.  35 
Dig.  cit.  (XII,  2) ;  Savigny  Tr.  de  Dir.  Rom.  Cap.  4  g  310 

(1177)  Fr.  1<>  Dig.  De  minor.;  fr.  17  g  lo  e  fr.  35  pr.  Dig.  cit. 
(XII,  2). 

(1178)  Fr.  35  g  !•  Dig.  cit.  (XII,  2). 

(1179)  Fr.  9  g  5o  Dig.  cit. (XI,  2).  Cod.  Comm.  art.  826. 

(1180)  Fr.  17  g  30  pr.  18  e  19  Dig.  cit.  (XII,  2)  Const.  7  Cod.  cit. 
(IV,  1). 
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fira    juramento   ao  autor,  e  sobre  elle  se  profira  a 
sentença  (1181). 

Art.  805.  Este  juramento  tem  os  efifeitos  de  trans- 
acção (1182);  pelo  que : 

g  r  A  sentença  conflrmatoría  delle  não  pôde  ser 
retratada,  nem  por  documentos  achados  de  novo,  nem 
a  pretexto  de  perjúrio  (1183— c.  dxxxiv.). 

g  T  Só  liga  as  próprias  partes  e  seus  successores, 
universaes  ou  singulares  (1184). 

Art.  806.  Tem  também  os  effeilos  de  solução,  e 
produz  a  presumpção  júris  et  de  jure  (1185);  pelo 
que: 

g  l*"  O  juramento,  prestado  pelo  devedor  a  um  dos 
credores  in  solidum,  exclue  os  outros  credores. 

g  2*^  Desobriga  o  fiador. 

g  3*  O  do  fiador  desobriga  o  devedor,  se  jurar  sobre 
a  não  existência  da  divida. 

% 

(1181)  Savigny  cit.  §  311.  * 

(1182)  Ord.  L.  3o  tit.  52  §  3* 

(1183)  Fr.  3-  §'3o  fr.  7  e  8  Dig.  cit.  (XII,  2). 

(1184)  Fr.  27.  28  g§  1,  2  e  3  fr.  42g  lo  Dig.  ãt.  (XII.  2)  Savigny 
cit.  §311  not.  r. 

(1185)  Per.  e  Souza  not.  238. 


AO   ART.    805  §   1 

O  Cod.  Criín.  art.  169  pune,  em  geral,  o  juramento 
falso,  prestado  em  Juizo,  quer  em  causa  civil,  quer  em 
causa  criminal. 

Mas,  Vai.  AUeg.  72,  n.  29,  diz — Jurans  m  ar^imam^ 
parte  deferente,  non  potest  accusari  perjúrio;  e  Phoebo 
P.  1  Arest.  36, 103,  127  e  140  e  P.  2  Arest.  60,  refere  di- 
versas decisões  in  Seaatu^  no  mesmo  sentido. 
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Art.  807.  Para  que  seja  obrigatório  este  juramen- 
to, è  preciso  que  tenha  as  condições  do  art.  430 
(H86). 


SECÇÃO    XIL 


Das  caums  de  reforma  de  avios. 


Art.  808.  O  escrivão  que  perder  quaesquer  autos, 
além  de  incorrer  nas  penas  do  art.  129  §  8*  do  Có- 
digo Criminal,  indemnisará  ás  partes  os  prejuizos,  per- 
das e  damnos  e  custas  que  deste  facto  provierem 
(H87). 

Art.  809  No  caso  de  duvida  entre  o  escrivão  e  o 
procurador,  não  será  aquelle  crido,  emquanto  não 
provar  que  entregou  os  autos  a  este  (1188). 

Art.  810.  Certificada  a  perda  dos  autos  pelo  jura- 
mento daquelle  em  cujo  poder  ella  se  verificou,  o  es- 
crivão passará  certidão  dos  termos  delles,  extrahida 
do  protocoUo;  e  cora  ella  se  deduzirão  os  artigos 
de  reforma  (1189— c.  dxxxv). 

(1180)Ord.  L«3  tit.  52  §  3. 
(1187)Ord.  L.  1  tit.  24  §25. 

(1188)  Ord.  eit.  §26. 

(1189)  Barb.  ad.  Ord.  L.  1  tit.  24  §  24,  Mend.  P.  2  L.  1  Cap.  2* 
n.  148. 
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AO    ART.    810 


A  parte  deve  ser  citada  para  ver  offerecer  estes  artigos 
em  audiência,  seguindo-se  o  processo  mnrcado  nos  art.  681 
6  seg.  da  GoDsol. 
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Art-8H.  Da  sentença  final,  que  no  processo  se 
proferir,  se  dará  appellação,  se  os  autos  reformados 
já  estavam  definitivamente  sentenciados;  ou  aggravo 
de  petição  ou  de  instrumento,  no  caso  contrario 
(H90). 


SECÇÃO   Xm.  (C.  DXXXVl). 


Das  causas  do  inventati/)   e  partilhas  entre  herdei7vs 
e  divisão   de   causa  commwn  por  titulo  singular. 


« 

Art.  812.  Morto  o  marido,  a  mulher  fica  em  posse 
e  cabeça  de  casal,  se  com  elie,   ao  tempo  de  sua 

(1190)  Av.  de  23  de  Maio  de  1758;  Decr  Reg.  de  15  de  Março  de 
1842  art.  15  §  S\ 


Se,  durante  o  processo  de  reforma,  apparecerem  os 
autos  perdidos,  a  acção  deverá  proseguir  n^estes. 

No  processo  da  reforma  de  autos  perdidos,  devem-se  dar 
provas  sobre  a  validade  dos  instrumentos  que  instruiam 
a  respectiva  acção.  Sent.  do  J.  de  Direito  da  3*  Vara  Civel 
e  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  12  de  Março  de  1880,  no  Agg. 
n.  1977.  Vid.  o  Direito  vol.  XXII  pag.  316. 

A  SECç.  xiu  (Rubr.) 

O  processo  de  divisão  de  bens  hereditários  não  é  sum-- 
marissimOy  como  dizem  Pereira  de  Carvalho  (Linh.  Orph. 
§  3)  e  outros  ;     nem    administrativo i    como  declara  o 
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Decr.  n.  143  de  15  de  Março  de  1842  art.  4  ;  é  uma  das 
três  formas  dos  Juízos  divisórios,  a  —  familioe  ercis- 
cundce  adio. 

O  inventario  dos  bens  dos  orphiXos,  como  o  de  defunctos 
e  ausentes,  é  uma  obrigação  de  ordem  publica,  inberente 
à  administração  publica,  que  emana  da  missão  d*esta,  que 
ella  poderia  exercer  por  si  mesma,  mas  que  mais  adequada- 
mente é  exercido  por  magistrados  especiaes,  visto  ser  pre- 
paratório da  partilha,  e  poderem  occorrer  questões  da  al- 
çada judiciaria. 

Mas  a  partilha  é,  por  sua  natureza,  um  processo  côn- 
lencioso  judiciaria,  em  que  se  discutem  direitos  priva^ 
dos,  para  o  fim  de  se  lhes  definir  o  objecto  e  os  limites; 
e  nenhuma  lei  ou  razão  juridica  ha,  para  que  este  pro- 
cesso seja  classificado  entre  os  summarissimos,  de  que 
se  trata  no  seguinte  Capitulo  II. 

O  Juiz  competente  para  o  inventario  e  partilha  é  o  do 
domicilio  do  defuncto,  ainda  que  tenha  os  bens  em  outros 
termos  (Vide  Consol.  art.  963).  Acc.  da  Rei.  de  Porto 
Alegre,  de  7  de  Out.  de  1889.  Vide  o  Direito,  vol.  XXI, 
pag.  336. 

No  caso  de  ter  mais  de  um  domicilio,  ou  não  ter  algum, 
a  competência  se  regulará  pela  prevenção  da  jurisdicção 
(Consol.  arts.  178  e  179. 

Pelo  facto,  porém, de  conhecer  do  inventario  e  partilha 
de  um  cônjuge,  adquire  o  Juiz  competência  para  os  do 
outro  cônjuge  sobrevivente,  por  conneooão  de  negócios 
(Consol.  art.  174.  Guerr.  Tr.  1  L.  4  C.  14  n.  79  e  Pegas  á 
Ord.  L.  1  T.  88  §  4  ns.  16  e  17.— Acc.  da  Rei.  da  Corte,  - 
de  12  de  Março  de  1880,  no  confl.  de  Jur.  n.  917.  Vide  o 
Direito,  vol.  XXI,  pag.  76). 

O  mesmo  acontece  relativamente  ao  escrivão,  Prov.  de 
13  de  Maio  de  1534  e  Ass.  de  17  de  Julho  de  1651. 

Nada,  porém,  obsta  o  que  os  herdeiros  maiores  façam  o 
seu  inventario  e  partilha  amigavelmente,  tenham  ou  não 
elles  sido  iniciados  no  juizo  de  orphãos. 

As  justiças  do  império  tem  competência,  para  homolo- 
garem o  inventario  e  a  partilha  amigáveis,  em  que  se 
comprehende  um  bem  de  raiz  situado  no  E)stado  Oriental. 
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Ainda  tratando-se  de  inventario  judicial,  não  fallece, 
para  o  caso,  a  competoncia  dos  juizes  brazileiros,  que  de- 
vem proceder  nos  termos  da  Ord.  L.  4  tit.  96  §  17 ;  tendo 
em  attenção  a  irrevogabilidade  do  regimen  sob  o  qual  se 
fez  o  casamento  do  cônjuge,  cujo  acervo  se  inventaria. 

Acc.  do  Supr.  Trib.  de  Just.,  de  1  de  Maio  de  1880,  na 
Rev.  Civ.  n.  9572.  Vide  o  Direito,  vol.  XXII,  pag.  258. 

Ainda  depois  de  concluidas  as  partilhas,  é  o  foro  do  do* 
micilio  do  defuncto  o  em  que  devem  ser  demandados  os 
herdeiros  pelo  pagamento  das  dividas  do  espolio,  em  vista 
do  principio  de  competência  especial  por  connexão  ou 
continência  da  cousa ;  principios  estes  observados  pelos 
estylos  nos  termos  da  Ord.  L.  3  tit.  64  e  Lei  de  18  de 
Agosto  de  1769.  Acc.  do  Supr.  Trib.  de  Just.,  de  10  de 
Abril  de  1880,  na  Rev.  Civ.  n.  9510.  Vide  o  Direito, 
vol.  XXII,  pag.  277. 

Proferida  pelo  juiz  a  decisão  pela  qual  julga  o  seo  juizo 
competente  para  proceder  a  um  inventario,  não  é  admis- 
sível oppor-se  a  essa  decisão  uma  excepção  de  incompe- 
tência, que  em  tal  caso  importaria  verdadeiro  recurso  da 
luesma  decisão. 

Nem  a  excepção  de  incompetência  é  meio  hábil  para 
provocar-se  despacho  sobre  inclusão  ou  exclusão  de  her- 
deiros no  inventario.  Acc.  da  Rei.  da  Corte,  de  9  de  Abril 
de  1880. — Vide  o  Direito,  vol.  XXII,  pag.  295. 

Compete  ao  juizo  dos  Orphãos  a  medição  de  terras  ad- 
judicadas, sem  rumos  abertos,  na  partilha  que  correo  por 
elle.  Sent.  do  J.  de  Dir.  do  Mar  de  Hespanha  de  5  de  Julho 
de  1877.  Vide  o  Direito,  vol.  XV,  pag.  144. 

O  inventario  e  partilha  dos  bens  dos  defunctos,  falleci- 
dos  com  testamento,  deixando  herdeiros  menores  com  pais 
vivos,  é  da  competência  do  Juizo  da  Provedoria: porquanto, 
o  §  7  da  Ord.  L.  1  tit.  88,  está  explicitamente  revogada 
pelo  art.  83  do  Reg.  n.  4824  de  22  de  Nov.  de  1871, expe- 
dido para  execução  da  Lei  de  20  de  Setembro  do  mesmo 
anno.  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  10  de  Agosto  de  1875. 
Vida  o  Direito,  vol  XIX,  pag.  502. 
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Em  sentido  diametralmente  opposto  julgou  a  masma 
Relação  por  Accordão  de  4  de  Abril  de  1879,  no  Agg. 
n.  1500.  Vide  o  Direito,  vol-  XIX,  pag.  626. 

São  competentes  para  o  inventario  e  partilhas  : 

P  Os  Juizes  de  Orphãos — quando  são  herdeiros  ou  lega- 
tários de  quota  parte,  os  orphãos,  menores,  dementes  e 
pródigos  (Consol.  art.  33  §  1  e  resp.  Commentario.) 

2*  Os  Juizes  raunicipaes — quando  os  herdeiros  são  todos 
maiores  (Consol.  art.  8  §§  1  e  2  e  art.  9  §  1  e  resp. 
Comm.) 

3^  Os  Juizes  da  Provedoria — quando  se  trata  de  herança 
de  defunctos  testados;  salvo  nos  casos  em  que  ha  herdeiros 
orphãos  ou  interdictos,  e  em  que  cabe  a  arrecadação  e  a 
administração  da  herança  jacente,  bens  vagos,  de  defun- 
ctos  e  ausentes  (Consol.  art.  36,  39  §  1  e  respectivos 
Gomm.) 

4®  Os  Juizes  dos  Feitos  da  Fazenda  —quando  deixou-se 
de  dar  começo,  dentro  de  30  dias,  no  Juizo  competente,  ao 
inventario  era  que  a  Fazenda  é  interessada  por  taxa  de  he- 
rança ou  legado  (Con&ol.  art.  60  §  2.) 

Cessa  a  necessidade  de  fazer-se  inventario  judicial 
quando  : 

1*  Os  bens  são  tão  insignificantes,  que  as  despezas  do 
inventario  absorviriam  todo  ou  quasi  todo  o  seu  valor. 

Sendo  doutrina  corrente  e  invariavelmente  praticada 
no  foro,  substituir-se  o  processo  do  inventario  por  um 
simples  arrolamento  dos  bens,  sempre  que  a  herança  fdr 
de  pequena  ponderação ;  e  não  havendo  disposição  legis- 
lativa que  autorize  o  governo  para  fixar  o  máximo  das 
heranças  reputadas  naquellas  condições,  a  deliberação  em 
semelhante  assumpto  pertence  ao  prudente  arbitrio  dos 
juizes,  cabendo  aos  interessados  os  recursos  legaes.  Aviso 
de  20  de  Agosto  de  1880. 

2*Todos  os  herdeiros  são  maiores  ou  a  elles  equiparados; 
como  : 

— A —  Os  que  obtiveram  cartas  de  supplemento  de 
idade  (Vid.  Consol.  art.  34  §  2  e  respect.  Comm.) 

— B —  Os  casados,  maiores  de20annos  (Ord.  L.l  tit.  88 
§  29  e  L.  3  tit.  42  §  2.) 
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morte,  vivia  em  casa  teúda  e  manteúda,  como  ma- 
rido e  malher ;  e  de  sua  mâo  receberão  os  herdeiros 
do  marido  partilha  de  todos  os  bens  que  por  morte 
deòte  ficaram,  e  os  legatários  os  seus  legados.  Por 
morte  da  mulher,  o  mesmo  succederá  quanto  ao  ma- 
rido, que  continua  na  posse  velha,  que  antes  tinha 

(1191 — C.  DXXXVll). 

Art.  813.  A  disposição  do  artigo  antecedente,  porém 
só  terá  logar  nos  casamentos  feitos  por  carta  de  ame- 
tade,  ou  naquelles  bens  em  que  houver  communhão 
entre  os  cônjuges  (1192). 

Art.  814.  Sc  a  mulher,  sendo  accusada  de  adul- 
tério, ou  por  qualquer  outro  motivo  demandada  pelo 
marido,  negar  a  sua  qualidade  de  cônjuge,  e  por 
esta  razão  fôr  absolvida,  não  poderá  servir  de  ca- 
beça de  casal,  nem  pedir  a  meação  dos  bens  do  falie- 
cido,  posto  que  queira  provar  que  era  mulher  dellc,  ao 
tempo  que  elle  a  accusou,  ou  demandou  (1193). 

Art.  8iõ.  Se  não  houver  cônjuge,  a  quem  caiba  ficar 
na  posse  e  cabeça  de  casal,  o  Juiz  deferirá  juramento 
ao  filho  mais  velho  d'entre  os  que  ficarem  na  posse  dos 
bens  do  defunto  (1194). 

(1191)  Ord.  L.  4  tit.  9õ  pr. 

(1192)  Ord.  cit.  §g  1  e  3». 

(1193)  Ord.  cit.  §50. 

(1194)  Ord.  cit.  §90. 


AO   ART.     812 

Pelo  que,  quer  o  marido,  quer  a  mulher,  se  fôr  expo- 

liado  ou  perturbado  na  posse  dos  bens  inventariado»,  pôde 

usar  dos  interdictos  possessórios.  Ord.  L.  4  tit.  95  pr. 
VoL.  II  «3 
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Art.  816.  Se  não  houver  filho  nas  condições  do  ar- 
tigo antecedente,  o  Juiz  nomeará  para  este  flm  o  co- 
herdeiro  que  lhe  parecer  mais  habilitado  (1195). 

Art.  817.  Citado  o  cabeça  de  casal  para  fazer  inven- 
tario e  dar  partilha  da  herança,  se  lhe  deferirá 
juramento,  caso  compareça;  ou,  no  caso  contrario, 
julgada  a  notificação  por  sentença,  lhe  será  seques- 
trada a  herança  (1196 — o,  dxxxviii). 

Art.  818.  Feitas  pelo  cabeça  de  casal  as  necessárias 
declarações  sobre  o  falleciraenlo  do  inventariado  e 
sobre  os  respectivos  herdeiros,  se  procederá  á  citação 
de  todos  estes,  ainda  que  estejam  ausentes,  mas  em 
logar  certo  esáiido,  onde  bem  possam  ser  citados  (1197 

—  c.  DXXXIX). 

(1195)  Paiva  e  Pona,  Gap.  7 ;  Per,  Souza  not.  1021 ;  Per.  de  Car- 
valho Linh.  Orph.  not.  58. 

(1196)  Ord.  L.  1  tit.  88  §4»  e  L.  4»  tit.  96  §§  12  e  13. 

(1197)  Ord.  L.  4o  tit.  96  §20. 


AO  ART.  817 

o  juramento  deve  ser  prestado  pelo  inventariante  pob- 
soalmente  e  não  por  procurador  e  deferido  pelo  Juiz  e  não 
pelo  escrivão  somente. — Guerr.  Tr.  1  L.  C.  8  n.  15 ;  Peg. 
á  Ord.  L.  1  T.  87  §  8  n.  12  ;  Alm.  e  Souza,  Fase.  Diss.  1. 

OOMMRlNXAIilO     X>JILXJLTX, 

AO   ART.     818 

A  falta  de  citação  inicial  do  herdeiro,  annulla  o  processo 
(Consol.  art.  219  pr.) 

Se  o  herdeiro  está  ausente  em  logar,  onde  bem  possa 
«er  ct7ario,  deve-se  para  este  fim  expedir  carta  precatória 
na  forma  da  Consol.  art.  201  §  4,  209  e  seg. 

Se  a  citação  só  se  poderia  fazer  por  éditos  (Consol.  art. 
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Ârt.  819.  Se  o  ausente  se  achar  em  logar  onde  a 
sua  citação  só  se  possa  fazer  com  grande  demora»  o 
Juiz  dará  ao  herdeiro,  que  o   pedir,  uma  porção  de 


201  §  1,  214  e  seg.),  ella  se  dispensa;  comquanto  Yalasco 
(De  partit.  Gap.  7  n.  9)  sustente  o  contrario. 

Esta,  porém,  é  apraze,  que  aliás  se  funda  na  Ord.  L.  4 
tit.  96  §  2. 

Estas  declarações  devem  versar  sobre  o  dia  do  falleci- 
mento  do  inventariado,  se  fez,  ou  não  testamento,  os  no- 
mes, idades  e  estados  dos  herdeiros  ;  ^  d*ellas  o  escrivSo 
tomará  termo  nos  autos  de  inventario,  o  qual  será  assig- 
nado  pelo  Juiz  e  inventariante. 

Se  o  testamento  fôr  cerrado  ou  feito  nas  Notas,  deverá 
em  seguida  ser  juncto  aos  autos  de  inventario  ;  se,  porém, 
fôr  preciso  proceder-se  á  publicação  d*elle  (Gonsol.  art. 
941),  assim  se  fará,  e  depois  se  juntará  aos  ditos  autos. 

Â  ordem  da  successão  hereditária  é  a  seguinte  ; 
P  Os  descendentes. 
2^  Os  ascendentes. 
3^  Os  herdeiros  testamentários. 
4*  Os  collateraes. 
5*  O  cônjuge. 
6*  O  Estado. 

Vide  Ribas,  Curso  de  Dir.  Civ.  Braz.  P.  Ger.  Tit.  Ill 
Cap.  2  §  3,  2*  edicç. 

Na  generalidade  dos  termos  do  art.  208  do  Reg.  das  cus- 
tas judiciarias  estão  comprehendidas  as  notificações  dos 
herdeiros  para  proceder-se  ao  inventario,  bem  como  as  dos 
avaliadores  louvados  para  prestarem  juramento;  não  assim, 
porem,  a  notificação  dos  herdeiros  para  conferirem  os  dotes, 
se  o  não  fizeram  em  acto  continuado,  ea  dos  partidorese 
interessados  para  o  procedimento  da  purtilha,  por  serem 
taes  actos  verdadeiras  intimações.  Av.  de  30  de  Abril 
de  1880. 
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bens  que  lhe  parecer  equivalente  ao  quinhão,  que  a 
este  deverá  caber  (1198). 

Art.  820.  No  caso  do  artigo  antecedente,  o  herdeiro 
não  será  obrigado  a  restituir,  por  occasião  da  partilha 
definitiva,  os  fruçtos  dos  bens  que  assim  receber,  esim 
somente  os  ditos  bens,  levando-se-lhe  em  conta  o 
valor  das  bemfeitorias  que  houver  feito,  se  forem 
grandes  (1199). 

Art.  821,  Nos  Juízos  de  orphãos  os  inventários 
devem  ser  começados  dentro  de  um  mez  do  falleci- 
mento  do  inventariado ;  e  caso  o  pai,  mãi,  ou  avô,  o 
demore  por  mais  de  dous  mezes,  ficará  privado  do  di- 
reito successorio  à  herança  dos  filhos  ou  descendentes. 
Demais  o  pai  perderá  o  usufruclo  de  seus  bens,  e  a  mãi 
ou  avô  o  direito  á  sua  tutela (1200— o.  dxl). 

(1198)Ord.cit.§  !<>. 

(1199)  Ord.  citSP. 

(1200)  Ord.  L.  l»  tit.  88  gg  4o,  7o  e  S^. 


OOMME3]N'rATlIO  DXU 

AO   ART.    821 

O  praso,  de  dous  mezes  fnão  de  60  dias),  marcado  para 
a  conclusão  do  inventario  (não  da  partilha),  não  se  funda 
somente  na  opinião  dos  DD  ,  como  diz  Pereira  de  Car- 
valho (cit.  not.  9),  e  sim  na  expressa  disposição  da  Ord. 
L.  1  tit.  88  §  9,  que  commina,  para  o  caso  da  infracção 
desta  obrigação,  por  parte  do  pae,  mãe  ou  avó,  as 
penas  mencionadas  neste  artigo   da  Gonsol. 

E*  erro  entender-se  que,  para  procedera  jurisdicção 
do  juiz  de  orphãos,  não  basta  que  o  herdeiro  seja  menor, 
que  é  também  necessário  que  seja  orphão  de  pae  ou 
mãè.     ' 

Pelo  contrario,   compete   a   este  juizo   todos  os  in- 
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Art.  822.  o  prazo  marcado  no  artigo  antecedente 
poderá  ser  prorogado  até  seis  mezes,  havendo  motivos 
altendiveis(1201). 

Art.  823.  A  petição  para  esse  fim  será  dirigida  à 
Relação  do  districto,  onde  será  processada  e  julgada 
pelo  mesmo  modo,  por  que  o  são  os  aggravos  (1202). 

Art.  824.  Se  a  prorogação  fôr  concedida,  o  secretario 
passará  provisão,  que  será  assignada  pelo  presi- 
dente (1203). 

Art.  825.  A  herança  será  sequestrada  ao  inventa- 
riante, se  antes  de  feitas  as  partilhas  elle  suscitar  du- 
vidas que  dèm  origem  á  demandas,  devendo,  porém, 
ser-Ihe  restituída,  logo  que  se  acabarem  as  duvidas ; 
ou  se  estas  demorarem  a  partilha  por  mnisdeum 
anno,  salvo  não  sendo  por  culpa  sua.  Do  mesmo  modo 
o  Juiz  sequestrará  ex-uffkio  Ob  dotes  ou  bens  que 
devam  vir  á  coUação,  quando  á  respeito  d^elles  o  her- 
deiro suscitar  duvidas  (1204 — c.  dxli). 

(1201)  Álv.  de  24  de  Julho  de  1713,  Decr.  n.  5618  de  2  de  Maio 
de  1874  art.  10  §  2<»  n.  4. 

(1202)  Decr.  cit.  n.    5618  art.  134. 

(1203)  Decr.  cit.  n.  5618  art.  134. 

(1204)  Ord.  L.  4»  tit.  96  §12. 


ventarlos  em  que  é  herdeiro  ou  legatário  de  quota  parte 
algum  menor,  embora  tenha  o  pae  e  mãe  vivos.  (Consol. 
art.  33  §  1). 


AO   ART.    825 


Â  disposição  deste  artigo  só  tem  lugar,  quando  o  se- 
questro é  requirido  por  co-herdeiro,  ou  por  herdeiro 
de  coherdeiro  e  não  por  legatário.  Phoebo  P.  2,  Arestos 
63  e  64. 
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Art  826.  Effectaado  o  sequestro,  não  se  levantará, 
ainda  que  as  partes  se  offereçam  a  dar  fiança  (1205). 

Art.  827.  Feita  a  louvação  em  avaliadores  na  forma 
do  art.  455  e  seguintes,  e  deferido  juramento  aos 
mesmos,  procederão  á  avaliação  dos  bens  da  herança* 
lançando-se  os  seus  laudos    por  escripto  (1206  — 

C,  DXUl). 

Art.  828.  Todos  os  bens  achados  em  poder  do  de- 
funto, ainda  que  alheios  sejam,  devem  ser  circumstaa- 
cíadamenle  descriptos,  de  modo  que  â  todo  o  tempo  se 
possam  conhecer,  o  sobre  elles  não  haja  duvidas;  decla- 
rando-se  cujos  são  os  bens  alheios,  e  como  vieram  ao 
poder  do  defunto  (1207 — c.  dxuii). 

(1205)  Ord.  dt.  g  13. 

(1206)  Ord.  L.   1  tit.  88  §  5.« 

(1207)  Ord.  cit.  gg  4.  e  8.« 


A  ART.  827 

Â  louvação  em  avaliadores  se  regula  pelo  art  455 
6  seg.  da  (3onsol.  e  a  avaliação  dos  bens  pelo  urt.  1286 
e  seg.  da  GodsoL,   servatis  servandis. 

AO  ART.  828 


As  mesmas  cousas  litigiosas,  penhoradas  ou  sequestra- 
das, devem  ser  descríptas,  declarando-se  esta  qualidade  ; 
por  quanto,  ellas  devem  ser  partilhadas,  dando-se  n*ellas 
quinhão  igual  a  cada  herdeiro,  para  que  não  sejam  uns 
ráais  favorecidos  do  que  outros.  Guer.  Tr.  1,  L.  1,  Cap. 
10,    n.  66  e  67  ;   Mendes  P.  1,   L.  4,   C.  10,  i^.  28. 
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Art.  829.  Âssira  também,  se  descreverão  todas  as 
dividas  activas  e  passivas  da  herança  (1208 — c.  dxliv). 

Art.  830.  A  sonegação,  ou  occultação  maliciosa  de 
bens,  nos  inventários  feitos  no  Juizo  de  orphãos,  é 

(1208)  Ord.  cit.   §  4. 


Na  descripção  de  bens,  costuma-se  começar  pelas  peças 
de  ouro  ou  prata,  >  seguindo-se  depois  a  dos  moveis, 
immoveis  e  dividas  activas  e  passivas. 

OOMMíICI^nrFlIO    DXUIV 

AO    ART.    829 

A  acceitação  da  herança  a  beneâcio  de  inventario  pode 
ser  feita  em  qualquer  termo  do  processo  respectivo,quando 
os  herdeiros  são  todos  maiores,  ficando  assim  isentos  os 
herdeiros  da  obrigação  de  pagar  as  dividas  do  acervo  ul- 
tra vires  hereditatis.  Acc.  da  Rei.  do  Ouro  Preto  de  5  de 
Dez.  de  1876  e  3  de  Julho  de  1877,  e  Acc.  do  Sup.  Trib. 
de  Just  de  11  de  Maio  de  1878,  na  Rev.  Civ.  n.  3248. 
Vide  O  Direito  vol.  XVII  pag.  279. 

Os  herdeiros  são  obrigados  ao  pagamento  das  dividas 
da  herança  ultra  vires  hereditatis,  senão  assignaram 
termo  de  acceitarem-n'a  à  beneâcio  do  inventario.  Sent. 
do  J.  de  Direito  de  Jaguaribe  de  10  de  Maip  de  1875  e  Acc 
da  Rei.  da  Bahia  de  3  de  Out.  do  1876  na  Rev.  Civ.  n. 
9363,  Vide  O  Direito  vol.  XVIII  pag.  447. 

Este  Aresto,  posto  que  se  funde  no  fr.  8  D.  De  adquír. 
vel.  omitt.  hered.  (XX1X,2)  e  Const.  10  Cod.  De  jur,  de- 
liber.  (VI,  30),  vae  de  encontro  à  doutrina  dos  modernos 
Jurisconsultos  pátrios  e  à  equidade  natural ;  pois  não  é 
presumivel  que  alguém  acceiteuma  herança  com  a  inten- 
ção de  peiorar  de  fortuna,  e  sim  de  melhorar. 

Mello.  Fr.  cit.  L.  3  T.  6  §  8  e  Alm.  e  Souza  Nota  res- 
pect.  e  Diss. 


178  TIT.    III. — CAPITULO   II.  SEC.  XIIl 

punida  com  a  perda  do  direito,  que  a  clles  tiver  o  in- 
ventariante, e  o  pagamento  do  duplo  do  seu  valor  em 
favor  dos  menores  (1209 — cdxlv). 

Estas  penas  devem  ser  pedidas  por  acção  ordiná- 
ria (1210). 

(1209)  Ord.  L.  1    tit.  88  §  8,  ;  Rep.  das  Ord.  vol.    1  pag.   29Ò 
not»  c.  vb.  Bens  sobneg, 

(1210)  Gama   Decis,  148;    Vai.    De  part.  Cap.  8  n.o  38  e  leg. 
Guerr.  De  orph.  L.   1  Gap.  9  n.*  33  e  seg. 


OOMME^X^I^ARIO     I>aLI-iV 


AO    ART.  830 


Para  que  tenham  lugar  estas  penas  é  preciso  : 

V  Que  se  prove  o  dolo  com  que  foi  feita  a  occultaçãode 
bens  ;  porque  o  dolo  nunca  se  presume,  salvo  no  que  cos- 
tuma pratical-o.  Víd.  Comraent.  CCCm  /?n. 

2®  Que  os  bens  sonegados  estivessem  em  poder  do  in- 
ventariado ;  pois  que  assim  expressamente  o  exige  o  Ord. 
L.  1  tit.  88  §  9. 

3*  Que  elles  não  sejam  de  valor  insignificante  Peg.  á 
Ord.  L.  1  Pr.  87  §  9  e  Guerr.  T.  1  L.  1  Cap.  9  n.  33. 

Estas  penas  não  passam  para  os  herdeiros^  que  só  tem 
obrigação  de  restituir  os  bens  sonegados,  ou  o  seu  valor; 
esó  tem  logar  nos  inventários  feitos  no  Juizo  de  Orphãos  ; 
embora  Guerra,  Valasco  e  Per.  de  Carvalho  as  appli- 
quem  á  todos  os  inventários,  não  se  deverá  seguir  tal 
opinião;  porque  as  disposições  penaes  se  não  ampliam. 
Paulo  fr.    155  §  2  Dig.   De   reg.  jur.  (  L.  17). 

In  penalibus  causís  benignius  interpretandum  est.  Avs. 
de  4  de  Maio  de  1754,  8  de  Ag.  1758  e  23  de  Nov.  de 
1769. 

Na  acção  de  sonegados,  deve-se  juntar  ao  libello  cer- 
tidão por  onde  conste  que  não  se  descreveram  no 
inventario  os  bens  que   se  pedem  como  taes. 
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Art  831.  Não  se  descrevem,  porém,  a  cama,  os  ves- 
tidos de  uso  e  jóia  nupcial  da  viuva,  não  sendo  de 
grandes   valores  relativamente    â    lierança  (1211  — 

C.  DXLVi), 

Art.  832.  Os  bens  alheios  serão,  por  ordem  do  Juiz, 
entregues  aos  respectivos  donos,  consentindo  nisso 
todos  os  herdeiros ;  aliás  serão  pedidos  por  acção  ordi* 
naria  (1212). 

Art.  833.  Os  filhos,  e  os  outros  descendentes,  são 
obrigados  a  trazer  á  collação  todos  os  bens  profecti- 
cios,  isto  è,  que  provieram  dos  ascendentes  a  quem 
pretendem  succeder,  ou  que  houveram  por  contem- 
plação delles;  salvo   somente  os   seguintes  (1213  — 

C.  DXLVn). 

(1211)  Guerr.  Tr.  l  L.  l  Gap.  10  n.^  94  e  112. 

(1212)  Gnerr.  cit.  n.o  16 :  Vai.  De  part.Cap.  1  n.»  12oCap.  19 
n.o48;Peg.  ad  Ord.  L.  1  tit.  88g4.o  n.<»  245;  Barb.  ad  Ord.  L. 
1  T.  62§  13  n.«  1. 

(1213)  Ord.  L.  4  tit.  97  pr.- 


AO  ART.  831 

Taes  bens  se  presumem  terem  sido  doados  pelo  marido 
á  mulher;  pelo  que,  para  que  valiia  a  doação,  ^isto 
não  ser  insiauada,  é  preciso  que  não  exceda  a  taxa 
da  lei.  Vide  Consol.  art.  9,  §  1,  n.  2  e  respectivo  Com- 
mentario. 

OOMMESINTARIO  DJLXaVXT 

AO  ART.  833  PR. 

No  Direito  Romano  primitivo,  tudo  quanto  os  filhos  ad- 
quiriam, pertencia  aos  pães. 

Foi-lhes,  porém,  mais  tarde  permittido,  adquirirem  um 
pecúlio  próprio. 

Vo;..  n  553 
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Este  se  divide  em  castrense,  quasi  castrense,  profecti- 
do  e  adventício. 

Pecúlio  castrense  é  o  que  o  filho  ganha  em  acto  mili- 
tar, isto  é,  por  motivo  ou  por  occasiào  do  serviço  militar 
e  os  respectivos  fructos  (Ord.  L.  4,  tit.  97  §  18). 

Quasi  castrense  é  o  que  é  ganho  no  exercício  dos  cargos 
públicos,  ou  das  profissão  scieniificas,  litterarias,  ou  es- 
theticas  (Ord.  cit.  §  cit.) 

Profecticio  é  o  que  provém  do  pae,  do  avó;  ou  de 
outras  pessoas, por  contemplação  d'aquelles(Ord.  cit.  pr.) 

Adventicio  è  o  que  provém  de  outra  qualquer  origem, 
inclusive  da  herança  materna,  ou  do  exercicio  de  qual- 
quer profis><ão  industrial  (agricola,  fabril,  commercial  ou 
extractiva  (Ord.  cit.  §19). 

O  pecúlio  adventicio  se  divide  em  ordinário  e  eo?- 
traordinario,  segundo  o  pae  tem,  ou  não,  o  usufructo 
delle.  Vide  Ord.  L.  4  tit.  98;  Mullenbruch  §§  565  a 
569:  Mello  Freire  Inst.  Jur.  Civ.  Lus.  L.  2T.  4  §  13. 

Da  disposição  deste  artigo,  da  Consol.  segue-se  que  não 
são  obrigados  á  collação  : 

1*  Os  ascendentes 

2^  Os  collateraes 

3**  Os  estranhos 

E  assim  também: 

4**  Os  bens  castrenses 

5**  Os  quasi-castrenses 

6**  Os  adventicios 

7*  Os  profecticios,  expressamente  exceptuados  por  lei; 
quaes  os  mencionados  nos  §§  P,  2*,  3*  e  7**  do  presente 
artigo  da  Consol. 

Na  collação  das  doações  feitas  pelos  avós  aos  netos, 
deve-se  observar  o  seguinte : 

1*  Se  o  pae  ou  mãe  do  doado  está  vivo,  deve  este  con- 
ferir a  doação  para  poder  concorrer  á  herança  com  seus 
irmãos  (Ord.  L.  4  tit.  97  §  21). 

2*  Se  o  pae  ou  mãe  do  doado  está  morto,  deve  este 
conferir  a  doação  para  poder  concorrer  à  herança  com 
seus  tios,  filhos  do  doador  (Ord.  L.  4  tit.  97  §  20). 

Os  bens  levados  á  collação  devem  fazer  parte  dos 
quinhões  dos  respectivos  herdeiros;  salvo  se  isto  importar 
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g  V  As  novidades  ou  fruclos,  que  renderam  os  bens 
doados  pelos  ascendentes,  anteriores  á  morte  d'estes 
(4214 — c.  DXLVin) 

g  2*  As  despezas  que  se  fizeram  : 

N.  l. —  Com  o  jantar  e  ceia  no  dia  do  casamento 
(1215— c.  Dxux). 

(1214)  Ord.  cit.  pr. 
(\2lb)  Ord.  cit.  §  2.« 


perturbação  na  igualdade  da  partilha,  e  o  bem  doado 
poder  ser  commodamente  dividido  entre  os  herdeíros;como 
no  caso  em  que  a  herança  só  tenha  um  prédio  de  renda 
vantajosa,  de  sorte  que  os  outros  herdeiros  só  recebam 
moveis  de  dui^ação  e  rendimento  inferior,  ou  sobras.  Per. 
de  Carv.  Prax.  Orph.  not,  115. 

OOMMESIVXARIO  OXXjVIII 

AO  ART.     833  §   1 

Devem,  porém,  virá  collaçãotaes  rendimentos,  quando 
a  doação  fõr  nuUa,  por  falta  de  insinuação  (  excedendo  a 
legitima  e  a  terça  (Comment.  XVIII),  ou  por  qualquer 
outro  motivo. 

AO    ART.    833    §  2  N  1 

Devem  vir  á  collaçSo  todas  as  outras  despezas  feitas 
por  motivo  do  casamento  como  : 

1*  Para  a  obtenção  das  dispensas  ecclôsiasticas.  Vai. 
De   partit.   Cap.  13  n.   75;    Guerr.    Pr.   2,  L   2   Cap.' 
10  n.  43. 

2"  Para  vestuário,  jóias  e  ornatos.  Vai.  cit.  íi.  52  :' 
Guerr.  cit.  n.  31. 
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N.  2. —  Com  os  estudos,  ou  aprendizagem  de  qual- 
quer mister  (1216  —  c.  dl). 

N.  3. —  Para  ir  a  alguma  romaria,  ou  á  guerra, 
sendo  solteiro  (1217). 

N.  4. — Para  resgatal-o  do  captiveiro  (1218—0.  ou) 

g  S.""  As  doações  que  se  fizeram  para  ajuda  de  casa- 
mento, não  sendo  os  doadores  ascendentes  directos  dos 

(1216)  Ord.  cit.  g  7.o 

(1217)  Ord.  cit.  §  7,» 

(1218)  Ord.  cit.  g  8.« 


OOMMESNTA.niO    DC^ 

AOART.    833  §  2  N.!^ 

Entende-se  isto  a  respeito  das  despezas  precisas  para 
alimentação,  vestuário,  habitação,  viagens,  tratamento 
medico  ou  cirúrgico,  livros,  matricula,  ordenado  de  pro- 
fessores, etc;  Dão,  porem,  quanto  às  despezas  excessivas 
qiie  por  ventura  o  filho  faça,  ou  ás  que  tiverem  por  fim 
livral-o  de  condemnaç^s  criminaes.  A  apprecíação  do  ex- 
cesso das  despezas  depende  do  critério  do  Juiz. —  Guerr. 
cit.  n.  35. 

AO  ART  833§2n.  4 

Também  não  devem  vir  á  coUação  as  pequenas  dadivas 
que  os  pais  costumam  fazer  aos  filhos ;  salvo  se  se  provar 
que,  somadas  todas,  fazem  quantia  considerável  em 
relação  á  herança,  de  modo  a  perturbar  a  igualdade  da 
partilha.  Vai.  Cons.  188  e  189  n.  28  e  Guerr,  Tr. 
2L2Cap.  12  n.  109. 
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doados;  salvo  se  nas  doações  se  declarar  expressamente 
o  contrario  (1219 — c.  dlu). 

§  4^  O  que  o  filho  ganhou  por  seu  trabalho,  ou  por 
doação  que  lhe  fosse  feita,  salvo  se  o  ganhou  com  os 
bens  do  pai  ou  da  mãi,  vivendo  com  elles  e  gover- 
nando-se  com  esses  bens  (1220 —  c.  dliii). 

§  5*"  Os  bens  ganhos  pelas  armas,  letras,  ou  artes 

(1221— C.    DLIV). 

(1219)  Ord.  cit.  gg  10  e  11 

(1220)  Ord.  cit.  §  16. 

(1221)  Ord.  cit.  §  18;  Guerr.  Tr.  2  L.  2  Cap.   12  n.«  66. 


AO    ART.     833    §     3* 

Estas  doaçÕe*<  são  excluídas  da  collaçâo,  tenham,  ou 
não,  sido  feitas  por  contemplação  dos  pais  ou  ascenden- 
tes (Ord.   cit.  na  nota). 

OOMMENT.VlilO    DI^III 

AO    ART.  833  §  4 

Se,  porem,  o  ganho  não  foi  obtido  cora  os  bens  do  pai, 
embora  o  filho  viva  com  elle  e  se  governe  com  os  bens 
delle,  não  o  trará  à  collaçâo.  (Ord.  cit.  na  nota  in  fin. 

OOMME3TVTARIO       OtiIV 

AO    ABT,  833  §  5 

Deve-seentender  — todos  os  bens  que  constituem  o  pe- 
cúlio castrense  e  qua^i-castrense  (Vide  Comm.  DXLViiao 
art.  833  pr.) 
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§  6^  Os  bens  adveiiticios  (1222). 

§  T  Os  prazos  familiares,  cuja  posse  se  tiver  tras- 
passado para  o  filho  em  vida  do  pai,  ou  mãe.  Não 
assim,  se  estes  o  tiverem  nomeado  para  depois  de 
sua  morte;  salvo  se  o  prazo  fôr  adquirido  com  di- 
nheiro do  pai  ou  mãi,  ou  tiver  o  nomeante  feito  nelle 
muitas  bemfeitorias ;  devendo,  neste  caso,  ser  trazido 
á  collaçào,  a  arbítrio  do  filho,  ou  o  preço  dispendido 
na  adquisição  do  prazo  e  nas  suas  bemfeitorias,  ou 
o  que  valia  o  prazo  ou  as  bemfeitorias  no  tempo  era 
que  o  fllho  as  recebeu  (1223). 

Esta  disposição,  porém,  não  é  applicavel  ás  bem- 
feitorias de  pequeno  valor,  nem  ás  que  o  nomeante 
è  obrigado  a  fazer  por  necessidade  e  conforme  Direito, 
independentemente  de  convenção  das  partes  (1224). 

Art.  834.  O  inventariante  é  obrigado  a  dar  par- 
tilha das  novidades  ou  fructos  que  renderem  os  bens 
da  herança,  bem  como  os  herdeiros  á  trazer  á  collação 
os  que  os  bens  conferidos  renderem  depois  da  morte 
dos  doadores  até  o  tempo  das  partilhas;  salvo  não 
tendo  mais  os  ditos  bens  em  seu  poder  (1225). 

Art.  835.  Em  ambos  os  casos  do  artigo  antecedente, 
se  deduzirá  previamente  do  valor  das  novidades  e  fruc- 
tos o  dos  gastos  de  producção  (1226). 

Art.  836.  Sendo  as  doações  profeeticias  feitas  por 
ambos  os  cônjuges,  deve-se  conferir  no  inventario  de 
cada  um  metade  delias,  e  dos  seus  rendimentos  (1227). 

Art.  837.  Não  será,  porém,  obrigado  a  trazer  á  col- 
lação os  bens  doados,  o  que  se  quizer  abster  da  herança; 

(1222)  Ord.  cit.  g  11). 

(1223)  Ord.  cit.  §  22. 

(1224)  Ord.  cit.  §  22  in  fin. 

(1225)  Ord.  cit.  pr.  e  tit.  96  §  4.o 

(1226)  Ord.  L.  4  tit.  96  §  4.o 

(1227)  Ord.  cit.  g  L» 
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salvo  se  a  doação  exceder  á  sua  legitima  e  a  terça  da 
herança ;  pois,  neste  caso,  deverá  refazer  aos  irmãos 
toda  a  sua  legitima  (1228),  podendo  ser  a  isso  cons- 
trangido executivamente  (1229). 

Art.  838.  Se  o  filho  ainda  não  houver  recebido 
todos  os  bens  doados,  não  poderá  pedir  senão  o  que 
lhe  dever  caber  na  forma  do  artigo  antecedente  (1230). 

Art.  839.  No  caso  em  que  a  doação  tenha  sido  feita 
por  motivo  de  casamento  do  filho,  poderá  este  optar 
entre  o  valor  que  tinham  os  bens  ao  tempo  em  que  foi 
feita  a  doação,  e  aquelle  em  que  falleceu  o  doador  (1231 

— C.    DLV). 

Art.  840.  Na  partilha  dos  bens  de  aforamento  per- 
petuo se  observará  o  seguinte  (1232). 

(1228)  Ord.  cit.  §  3.o 

(1229)  Ord.  cit.  §  5.o 

(1230)  Ord.  cit.  §  3.» 

(1231)  Ord.  cit.  §  4.^ 

(1232)  Ord.  L.  4  tit.  95§  23. 


AO  ART.    839 

Nas  doações,  que  não  são  feitas  por  motivo  de  casa- 
mento, regula  o  valor  que  ellas  têm  no  tempo  da  morte 
do  doador,  caso  se  achem  no  mesmo  estado,  isto  é,  sem 
bemfeitorias,  nem  damnificações.  Ord.  L.  4®,  tit.  97,  §  4**. 

Se,  porém,  o  filho  doado  tiver  feito  bemfeitorias,  po- 
derá trazer  á  coUação  os  bens  no  estado  em  que  se  acharem , 
exigindo  dos  co-herdeiros  o  valor  das  bemfeitorias,  ou 
trazer  o  preço  que  esses  bens  valiam  ao  tempo  da  doação. 

Se  os  bens  estiverem  damnificados,  os  co-herdeiros  têm 
o  direito  de  coagir  o  doado  a  trazel-os  á  collação,  no  es- 
tado em  que  estiverem,  e  mais  o  valor  do  damno,  ou  de 
exigir  que  traga  o  preço  que  valiam  ao  tempo  da  doação, 
(Ord.L.  4*,  tit.  97,  §13). 
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g  !•  Esses  bens  serão  encabeçados  em  um  dos  her- 
deiros, que  pagará  aos  outros  a  sua  estimação,  segun- 
do os  seus  quinhões,  e  a  pensão  ao  senhorio. 

§  2*  O  herdeiro,  em  quem  se  fizer  o  encabeçaraen- 
to  (lo  foro,  será  escolhido  pela  maioria  dos  oulros  den- 
tro de  seis  mezes  depois  da  morte  do  inventariado. 

g  3*  Caso  os  herdeiros  não  se  accordem  nesta  esco- 
lha, serão  os  ditos  bens  vendidos  dentro  do  prazo  do 
paragrapho  antecedente,  com  previa  notiflcição  ao  se- 
nhorio, afim  de  poder  exercer  o  seu  direito  de  prolação 
e  se  repartirá  o  seu  preço  entre  os  herdeiros. 

g  4*  Se  passar  o  prazo  marcado  no  §  â""  sem  que 
o  foro  seja  encabeçado  em  algum  dos  herdeiros,  ou 
vendido,  será  elle  devoluto  ao  senhorio,  se  este  o  quizer. 

Art.  841.  As  doações  conferidas  augmentam  as  legi- 
timas e  não  a  terça  do  defunto;  salvo  não  tendo  sido 
legalmente  constituídas  (1233 — c.  dlvi). 

(1233)  Gama  Decis .  33  Vai.  De  partit.  Cap.  23  u.»  21;  Codb. 
189  n.»  3  Guerr-  Tr.  2  L.  5  Cap.  2  n.»  18  Alm.  e  Souza  Diss. 
6  App.  ás  Acç.  Summ.  Corr.  Telles,  Doutr.  das  acçSes  §  136  not. 
2  Per.  e  Souza  not.  121  Per.  de  Carvalho  §  64  uot.   121. 


AO   ART.    841 

Gomo  taes  se  consideram  os  dotes  e  doações  : 

V  Inofficiosos,  quanto  á  quantia  excedente  da  legitima 
e  terça.  (Consol.  art.  837.) 

2^  Não  insinuados,  quanto  á  quantia  excedente  à  legi- 
tima e  á  taxa  legal  (Gomment.  XVIII.) 

3*  Nullos  ab  iniíio  por  falta  de  qualquer  das  condições 
essenciaes  dos  actos  jurídicos.  (Vide  Ribas,  Gurso  do  Dir. 
Giv.  Braz.,  2^  vol.,  tit.  4^  Gap.  3\ 

4®  Os  bens  vendidos  ao  filho  ou  descendente,  sem  con- 
sentimento dos  outros  filhos  ou  descendentes. — Ord.  L.  4*, 
tit  12. 
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Art.  842.  Para  que  no  inveniario  se  separem  bens 
para  pagamento  das  dividas  passivas  da  herança,  è 
indispensável  que  nisso  convenham  todos  os  herdeiros, 
demittindo  de  si,  por  termo  nos  autos,  o  dominio  dos 
bens  que  para  tal  fim  tiverem  de  ser  adjudicados 
(1234— c.  DLVii). 

(1234)Guerr.  T.  !<>  L.  l«Cap.  10  n.  21,  Tp.  2  L.  6<»  Cap.  13  n* 
16  e  Tr.  4«  L.  õ*  Cap.  10  n.  34. 


N*est6s  casos;  a  parte  do  dote  ou  doação,  que  é  inefficae 
ou  Qulla,  entende-se  nunca  ter  sabido  do  dominio  do  in- 
ventariado e,  por  tanto,  se  conta  para  o  calculo  da  terça. 

OOMMBNTXRIO     OXjVII 

AO   ART.    842 

Para  que  não  possa  ter  lugar  esta  separação  de  bens, 
basta  que  se  opponha  ura  dos  herdeiros,  ou  o  curador, 
embora  todos  os  outros  concordem. 

Em  taes  casos,  ao  curador  só  cumpre  informar,se  a  di- 
vida é  verdadeira  e  se  convém  ao  curatelado  esta  dação 
in  solutum ;  elle  não  tem  faculdade  para  transigir  por  si 
só  ;  mas,  o  Juiz  pôde  autorisal-o  para  este  íim. 

Paiva  e  Pena  aconselha  um  modo  de  pagamento,  que 
também  entre  nós  é  seguido  na  praxe,  e  é — separarem*se 
bens  para  pagamento  das  dividas  e  adjudical-os  ao  cabeça 
de  casal  com  a  condição  de  fazer  este  pagamento. 

Este  erro,  porém,  é  combatido  por  Almeida  e  Souza, 
Acc.  Summ.  §  333  e  Pereira  de  Carvalho.  Proc.  Orph., 
not.  138. 

Sentença  de  formal  do  credor,  obtida  no  Juizo  de  Or- 
phãos,  não  pôde  ser  executada  no  Juizo  Gommum,  que  é 
incompetente  para  o  caso,  e  sim  no  mesmo  Juizo  de  Or- 
phãos.  Agg.  de  Pet.  n.  3582.  Acc.  da  Rei.  da  Corte.  Vide 
o  Direito,  vol.  II,  pag.  135. 

Annullado  o  inventario  e  partilha  em  que  separam-se 

Vol.  II  %\ 
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Ari.  843.  E',  além  disso,  preciso,  havendo  orphãos, 
ou  pessoas  a  elles  equiparadas,  que  essas  dividas 
tenham  sido  justiflcadas  com  prova  legal,  e  audiência 
de  todos  os  interessados,  de  modo  a  não  deixar  a 
menor  duvida;  o  que  só  se  admittirá,  quando  as  di- 
vidas forem  certas  e  liquidas,  ou  de  pequeno  valor 
(1235). 

Art.  844.  Entre  as  ditas  dividas  devem  ser  classi- 
ficadas as  despezas  de  funeral  e  de  bens  cVahna,  para 
serem  pagas  as  primeiras  pelos  bens  do  monte,  e  as 
segundas  pela  meação  do  defunto  (1236 — c.  dlvih). 

(1235)  Av.  de  13  de  Ag.   de  1834.   Guerr.  Tr.  2»  L.  6o  Cap.  10 
n.  10;  Peg.  ad  Ord.  L.  lo  tit.  87§  4on.  317. 

(1236)  Fr.  1,  15.  37e  45  Dig.  De  relig.  et  sumpt.  fun.  (XI,  7)  ; 
Guerr.  Tr.  2  Cap.  6;  Vai.  De  partit.  Cap.   19  n.  48. 


bens  para  pagamento  do  sello  da  herança  á  fazenda  pro- 
vincial, não  pôde  a  mesma  fazenda  executar  bens  do  espo- 
lio, adjudicados  para  pagamento  de  credores,  sem  que  em 
segundo  inventario  se  liquide  o  quantuín  devido  pelo 
sello  da  herança.  Sent.  do  J.  de  Direito  de  Aracaju  e  Acc. 
da  Rei  da  Bahia  de  16  de  Dez.  de  1879.  Vide  o  Direito^ 
vol.  XXI,  pag.  77. 

OOMMESNTARIO  JOUVIII 

AO  ART.  844 

Denominam-se  despezas  de  funeral  as  que  são  feitas 
com  o  cadáver  antes  do  seu  enterramento,  inclusive  o 
preço  da  locação  ou  compra  da  sepultura  e  o  officio  de 
corpo  presente. 

As  despesas, porém, de  mera  pompa,  como  a  construcção 
de  túmulos  luxuosos,  de  erabalsamento  ou  transladação 
do  cadáver,  não  entram  n'esta  classe,  ainda  quando  de- 
terminadas fossem  pelo  defunto. 

Despezas  de  bens  d'alma  são  as  que  são  feitas  cora 
missas  e  ofBcios  religiosos,  segundo  o  costume  local  ou  a 
disposição  do  defunto.  Vai.  De  partit.  Cap.  19  n.  48, 
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Art.  845.  As  despezas  de  bens  cValma  serão  feitas 
segundo  o  costume  da  parochia,  ainda  que  não  sejam 
ordenadas  em  testamento  (1237). 

Mas,  em  nenhum  caso  poderão  exceder  ao  terço  da 
terça  do  defunto  (1238). 

Art.  846.  Antes  de  deliberar  a  partilha,  deve  o  Juiz 
mandar  notiflcar  os  herdeiros  para  virem  a  juizo  re- 
querer o  que  lhes  convier,  ou  dar-lhes  vistas  dos  autos, 
se  a  pedirem  (1239— c.  dlix). 

(1237)  Lei  de  9  de  Setembro  de  1769  §  ô»  susp.  pelo  Decr.  de  17 
de  Julho  de  1778  e  rest.  pelo  Alv.  de  20  de  Maio  de  1796. 

(1238)  Decrs.  de  30  de  Julho  de  1790  e  8  de  Maio  de  1715 ;  Lei  de 
25  de  Julho  de  1766  §â  5»  e  9«. 


(1239;GueiT.  cit.  Cap.  13. 


Quanto  á  responsabilidade  do  monte  ou  da  meação  do 
defunto,  embora  haja  variedade  de  opiniões,  o  artigo  con- 
solida a  queé  entre  nós  geralmente  praticada  e  com  me- 
lhores fundamentos. 

Ha  também  outras  dividas  que  não  devem  ser  pagas 
pelos  bens  do  monte,  e  sim  pela  meação  do  cônjuge 
devedor  ;  taes  são  : 

1'  As  anteriores  ao  matrimonio  (Ord.  L.  3  tit.  95  §  4). 

2*  As  procedentes  do  crime,  do  jogo,  ou  da  prodigali- 
dade (Guerr.  Tr.  1  L-  Cap.  4  n.  10  e  56). 


COMME3NTA.RIO     I>r.IX. 


AO  ART.  846 


Deve-se  lavrar  termo  do  acto  da  reunião  dos  herdeiros, 
dos  seus  requerimentos  e  despachos  do  Juiz,  devendo  ser 
o  termo  assignado  por  este  e  por  aquelles. 

E' o  que  se  denomina  acto  de  alimpação  de  partilhas, 
tão  recommendado  por  Guerreiro  para  obviar  a  futuros 
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Art.    847.   São  excluídas  deste   processo  todas  as 
questões,  cuja  solução    depende  de  alta    indagação 

(1240—0.  DLX.) 

Art.  848.  A  licitação  só  é  permitlida  entre  os  lier  - 
deiros  nos  seguintes  casos  (1241 — c.  dlxi): 

(1240)  GuePT  Tr.  2  L.  6  Cap.  23  n.  9  Peg.  ad.  Ord.L.  lo  tit.  88 
§40  nos  66,  e  67.244  e245. 

(1241)Gnerr.  Tr.  lo  L.  2°  Cap.   3o  Paiva  e  Pona  Cap.  7o : Vai. 
De  partit.  Cap.  11  e  Cons.   104.  Cab.  Dec.  108. 


litígios.  (Tr.  2  L.  6  Gap.  13  n.  1),  mas  que  entre  nós  só 
em  alguns  juizos  é  usado. 

O  Juiz  poderá,  quando  julgar  conveniente,  deixar  de 
deflrir  immediatamente  alguns  dos  requerimentos  e  re- 
mettel-os  para  a  sentença  da  deliberação  de  partilhas. 

A  vista  dos  autos  costuma  ser  concedida  por  um 
termo. 

AO    ART.    847 

O  juiz  do  inventario  deve  sempre  conhecer  das  questões 
prejudiciaes  que  se  ventilarem  no  inventario,  como  seja  a 
de  nullidade  de  uma  escriptura  antenupcial,  provada  por 
documentos  irrecusáveis,  Acc.  da  Rei.  de  S.  Paulo  de  24 
de  Abril  de  1877,  e  28  de  Ag.  de  1877  e  Supr.  Trib.  de 
Just.  de  22  de  Junho  de  1878,  na  Rev.  Civ.  n.  9274. 
Vido  o  Direito,  vol.  XVII,  pag.  265. 

Questão  de  alta  indagação  não  pode  ser  tratada  no 
juízo  do  inventario;  e  a  sentença  que,  assim  julgando, 
remette  as  partes  para  a  via  ordinário,  não  é  diânitiva, 
e  nfto  pôde,  portanto,  ser  embargada.  Acc.  da  Rei.  da 
Corte  de  5  de  Out.  de  1877,  na  Rev,  n.  9036  V.  o  Direito 
vol.  XX  pag.  142. 

AO  ART.  848 

A  licitação  é  entre  nós  admittida  na  pratica,  com  as 
limitações  expostas  nos  três  §§  deste  artigo,  com  quanto 
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g  !•  Não  excedendo  o  quinhão  do  licitante; 

I  2*  Não  se  referindo  aos  bens  doados  pelo  defunto ; 

g  3**  Não  sendo  feita  por  animosidade  ou  emulação. 

Art.  849.  Estando  os  autos  nos  termos  de  se  deli- 
berar a  partilha,  devem  subir  conclusos  e  o  Juiz  de- 
terminar a  forma  pela  qual  ella  deverá  ser  feita, 
podendo  designar  os  bens  que  devem  constituir  cada 
iiuinhão  hereditário  (1242— c.  dlxu). 

(i242)Giierr.  Tr.  2  L    2.  Cap    14  no  24  e  L.  3  Cap.  10  no  17  e 
26,  Corrêa  Telles  §  160  n«  3  Per.  de  Carvalho  g  98  not.  IbS. 


desconhecida  seja  da  legislação  pátria  e  reprovada  pelo 
Direito  Romano  e  por  alguns  dos  nossos  mais  distinctos 
Praxistas,  como  Alm.  e  Souza,  Diss.  7  app.ás  Acç.Summ., 
Per.  de  Carv.,  Proc.  Orph.  P.  1  C.  15  e  Corrêa  Telles, 
Doutr.  dos  Acç.  §  139  not.  1  que  só  a  admitte  em  dous 
casos — para  corrigir  a  má  avaliação,  ou  quando  na  he- 
rança ha  algum  bem  physicamente  indivisível,  que  dous 
ou  mais  herdeiros  pedem  para  seus  quinhões. 

Se  um  dos  herdeiros  tiver  direito  sobre  parte  do  bem 
que  se  quer  licitar,  ou  sobre  uma  parte  maior  do  que  as 
dos  outros,  deverá  elle  ser  lançado  em  seu  quinhão,  por 
seu  justo  valor  (Const.  34  §  2  Cod.  De  donat.) 

00»«MJE31VT«A.UO      DILiXLIl 

AO  RRT.  849. 

Competindo  ao  juiz  de  direito  julgar  as  partilhas,  nos 
termos  do  art.  24  §  1  da  lei  n.  2033  de  20  de  Set  de  1871 
n'essa  attribuição  inclue-se,  o  poder  de  decretar  o  modo 
porque  devem  ellas  ser  feitas,  visto  como  do  contrario 
ficaria  absorvido  no  preparo  exactamente  aquillo  que  é 
essencial  das  partilhas,  que  é  a  distribuição  dos  bens 
pelos  herdeiros.  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  2  de  Julho 
de  1818.  Vide  o  Direito,  vol.  XVII,  pag.  62. 

Em  contrario  a  este  Aresto  acha-se  outro,  no  Comment. 
XXXIII,  proferido  pela  Relação  de  Ouro-Preto  e  mais  o 
seguinte: 
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Ao  Juiz  Municipal  e  não  ao  de  Direito,  nas  comarcas 
geraes,  compete  o  despacho  de  deliberação  da  partilha. 
Acc.  da  Rei  de  Cuyaba  de  24  de  Fev.  de  1880.  Vide  o 
Dir^úto,  vol.  XXII,  pag.  308. 

Na  verdade  o  despacho  de  deliberação  de  partilha,  como 
interlocutorio  que  è,  pertence  ao  Juiz  Municipal  ("Consol. 
art.  8  §  2  e  art.  15) 

Os  Juizes  de  Direito,  porém,  não  só  podem,  como  devem 
nas  causas  cujo  julgamento  lhes  pertence,  mandar  proce- 
der ás  alterações  que  lhes  parecerem  convenientes  para  a 
regularidade  das  partilhas,  feita  de  accôrdo  cora  a  deli- 
beração do  Juiz  de  Municipal.  Av.  n.  264  de  11  de  Ag. 
de  1874  e  7  de  Nov.  de  1877. 

Esta  solução,  embora  traga  difficuldades  na  pratica,  é 
a  que  está  de  accordo  com  a  lei  n.  2033  de  1371  e  res- 
pectivo Decr. — Reg.  e  com  o  art.  13  do  Regim.  de  custas 
judiciarias.  (Vide  vol.  1  App.IIl)  que  distinguio  o  acto  de 
delibera?^  e  fazer  a  pa7'tilha  (próprio  do  Juiz  Municipal), 
do  acto  de  julgál-a  somente  (próprio  do  Juiz  de  Direito), 
e  por  taes  actos   marca  emolumentos  differentes. 

Igual  distincção  já  se  encontra  nos  Avs.  n.  39  de  23  de 
Jan.  de  1867  e  n  628  de  29  de  Dez.  de  1859. 

Não  cabe  aggravo  do  despacho  de  deliberação  da  par- 
tilha. Sent.  do  Juiz  de  Direito  da  comarca  de  Barreiri- 
nhas.  Vide  o  Diy^eito,  voL  XIV,  pag.  309. 

Pelo  simples  despacho  de  deliberação  de  partilha  não 
ha  custas  a  pagar;  por  isso  que  o  art.  13  do  Reg  n.  5737 
de  2  de  Lit.  de  1874  só  define  custas  para  os  actos  que 
constituem  a  partilha.  Av.  de  15  de  Maio  de  1878. 

Sustentam  alguns,  e  o  refere  julgado  Guerr.  Tr.  4,  L  5 
Cap.  10,  n.  33,  que  os  próprios  bens  doados  pelo  defuncto, 
e  trazidos  á  collação,  podem  ser  sujeitos  á  licitação. 
Contra  esta  opinião,  poiém,  relucta  a  Ord.  L.  4,  tit.  97, 
§  4,  13  e  14. 


DAS  CAUSAS  DE  INVENTARIO  193 

Art.  850.  A  partilha  deve  ser  feita  pelos  partidores 
do  juizo  em  presença  do  Juiz,  e  escripta  pelo  es- 
crivão (1243 — c.  DLXJu). 

Art.  851.  Assim  mais,  ella  deve  ser  feita  de  modo  a 
observar-se  a  maior  igualdade  possível  (1244);  ase 

(1243)  AIv.  de  21  de  Junho  de  1759. 


OOMBIESNTA-RIO   I>lLiX.IIl 


AO    ART.    850 


Caldas  (Rect.  sent.  L.  2,  Q.  41)  nos  attesta  a  pratica 
de  se  dividir  a  herança  em  lotes  iguaes,  e  destribuil-os 
pelos  herdeiros  por  meio  da  sorte. 

Esta  pratica,  porém,  além  de  desconhecida  da  nossa 
legislação,  é  irracional :  porque  pode  obstar  a  que  a  par- 
tilha tenha  alguma  das  condições  essenciíes,  exigidas 
pelo  art.  851  da  Consol. 

Se  o  juiz  que  prepara  o  inventario,  estando  anterior- 
mente com  a  jurisdicção  plena,  declara-se  incompetente 
para  julgal-o  pelo  facto  de  ter  sido  preparador,  não  é 
nulla  a  sentença  que  vier  a  proferir  o  immediato,  maxirae 
se  as  partes  não  tiverem  feito  reclamação.  Sent.  do  Juiz 
de  Direito  de  Jaguaribe  de  10  de  Maio  de  1875  e  Acc.  da 
Rei.  da  Bahia  de  30  de  Out.  de  1876  na  Rev.  Civ.  n.  9398 
Vide  o  Direito,  vol.  XVIII,  pag.  447. 

Na  conformidade  do  art.  121  do  Regimento  das  custas 
judiciaes,  os  escrivães  não  tem  direito  a  estada  pela  par- 
tilha feita  no  auditório  ou  em  casa  do  juiz,  cabendo-lhes 
apenas  pelo  lançamento  as  custas  do  art.  121. 

Também  não  lhes  aproveitam  as  custas  do  art.  121  nas 
intimações  que  fizerem  aos  interessados  fora  do  cartório, 
por  serem  a  taes  deligencias  obrigados  ex-officio.  Av,  de 
30  de  Abril  de  1880. 
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evitarem   litígios   futuros  (12453;  e  a  se  consultar  a 
maior  commodidade  dos  herdeiros  (1246~c.  dlxiv). 

(1244)  Guerr.  Tr.  2-  L.  2-  Cap    14  n.  7. 

(1245)  Guerr.  cit.  n    16   Vai.  De  partit.  Cap.  72. 

(1246)  Guerr.  cit.  n.  21  e  L.  6-  Cap.  13n.  27. 


00>fME]VTARIO      OXjXIV 

AO   ART.    851 

Para  que  se  observem  as  tres  condições  de  uraa  bôa 
partilha,  exigidas  no  artigo,  é  necessário  o  seguinte: 

I  A  igualdade  dos  quinhões.  Esta  não  consiste  somente 
em  representarem  todos  a  mesma  somraa  de  valores,  se- 
gundo a  avaliação  do  inventario ;  e  sim  também  em  cons- 
tarem de  bens  da  mesma  espécie,  isto  é  em  dar-se  a  cada 
herdeiro  uma  parte  igual  nos  bens  moveis,  semoventes  e 
immoveis,  no  bom  e  no  màu,   no  certo  e  no  duvidoso. 

Pelo  que,  se  na  herança  houver  dividas  activas  ou  bens 
litigiosos,  deve-se  dar  a  cada  herdeiro  uma  parte  igual  em 
cada  uma  dessas  dividas  ou  desses  bens. 

II  A  prevenção  de  litígios  futuros.  Para  este  fim  deve 
o  juiz,  sempre  que  for  possivel ; 

P  Evitar  dividir  um  prédio  por  dousou  mais  herdeiros: 
pois  que  a  communhào  de  domínio  costuma  occasionar 
rixas  entre  os  condóminos. 

2°  Declarar  com  exactidão  a  confrontação  dos  prédios, 
distribuídos  a  diversos  herdeiros. 

3*  Mencionar  as  servidões,  regalias  ou  dependências 
dos  prédios. 

4*  Evitar  as  tornas  de  valor,  de  uns  para  outros  her- 
deiros. 

III  A  commodidade  dos  herdeiros.  —  É  em  attenção 
a  esta  condição  que  o  juiz  deve,  sempre  que  fôr  possivel, 
preferir  na  destribuição  do  prédio  : 

1*  O  herdeiro  que,  por  titulo  peculiar,  é  delle  condó- 
mino, ou  que  é  senhor  de  um  prédio  confinante. 

2*  O  que  é  senhor  do  prédio  de  que  o  da  herajiça  á  ser- 
viente,  ou  que  a  este  mais  útil  possa  ser,  como  no  caso  em 
que  forneça  as  agoas  de  que  aquelle  precisa. 

Vide  Per.  de  Carvalho  cit.  not.  189  e  191. 
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Art.  852.  A  partilha,  depois  de  concluída  e  julgada 
por  sentença,  ou  reduzida  á  escriptura  publica,  ou  a 
termo  nos  autos,  quando  feita  extrajudicialmente,  não 
pôde  rescindir-se,  salvo  por  meio  do  beneflcio  de  res- 
tituição (1247 — c.  DLXv). 

(1247)  Ord.  L 4«  tit  96 §S  18  e  21. 


AO   ART.    852 

A  sentença,  proferida  em  autos  de  inventario  e  sobre 
partilhas,  constit ue  caso  j  ulgado  para  todos  qne  nella  con- 
sentiram, tendo  sido  ouvidos.  E.  assim,  nSo  podem  estes 
reivindicar  terrenos  partilhados  com  seu  assentimento, 
como  pertencentes  a  outrem.  Rev.  Civ.  n.  8115.  Acc. 
da  Rei.  Rev  da  Corte.  Vide  o  Direito,  vol.  IV,  pag.  358. 

Â  sentença  d*"*  partilha,  embora  passada  em  julgado, 
pode  ser  annullada,  rescindida  ou  emendada. 

I  A'  annullação  da  partilha  pode  ter  lugar  nos  mesmos 
casos  em  que  pode  ser  annullada  outra  qualquer  sen- 
tença :  taes  são  os  mencionados  nos  arts.  586,  612  e 
1613  §  1^  da  Gonsol.  ;  ou  no  caso  de  lesão  enormíssima. 
Vid.  Comm.  CCCXLVl  e  Ord.  L.  4,  tit.  13  §  4. 

Produzindo  a  annullação  da  partilha  os  seus  efifeitos  ex 
tunCy  suppoem-se  nunca  terem  os  bens  saido  do  acervo 
hereditário  e,  portanto,  a  ruina  ou  perecimento  d*elles 
corre  por  conta  do  dito  acervo.  Vai.  De  partit.  cap.  37, 
n.  76 ;  Guerr.  Tr.  2,  L.  8,  Cap.  17,  n.  3: 

II  Â  rescisão  da  partilha  tem  lugar,  quando  algum 
menor,  ou  pessoa  a  este  equiparada,  fdr  n*ella  leso  e  in- 
vocar o  beneficio  da  restituição  in  integrum,  (Ord.  L. 
3,  -it:  41  pr.) 

Como,n*este  caso, a  sentença  é  valida,poisse  o  não  fosse, 
em  vêz  de  se  usar  do  remédio  extraordinário  da  resti- 
tuição, se  deveria  ter  usado  do  ordinário  da  annullação, 
a  sua  rescisão  só  produz  efifeitos  ex  nunc. 

III  A  emenda  da  partilha  tom  lugar  nos  casos  de  lesão 

Vol.  U  85 
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Art.  853.  Ella,  porém,  poderá  ser  emendada  dentro 
de  15  annos,  se  algum  herdeiro  provar  ter  sido  leso 
em  mais  de  metade  do  que  jiistainenle  deveria  caber-lhe 
no  quinhão  hereditário;  ou  ainda,  no  caso  de  lesão  da 
6*  parte,  se  a  emenda  fôr  requerida  dentro  de  um 
anno,  contado  do  dia  em  que  a  partilha  fòr  acabada 
(1248 — o.  DLXvi). 

(1248)  Ord.  cii.  §§  18,  19  e  20,  e  tit.  13  §  5^ 


enorme,  ou  da  sexta  parte,  sofiFrida  por  herdeiros  maiores, 
na  forma  do  art.  853  do  Consol. 

Nem  obsta,  para  pedir-se  a  reforma  da  partilha,  em 
qualquer  d'estes  três  casos,  que  o  herdeiros  tenha  tomado 
posse  do  seu  quinhão  hereditário ;  pois,  deve-se  entender 
que  o  fez,  reservando-se  o  direito  de  pedir  essa  reforma. 
Vai.  cit.  Cap.  40  n.  12;  Guerr.  cit.  cap.  5  n.  3. 

A  partilha,  feita  por  escriptura  particular  com  consen- 
timento e  aprazimento  das  partes,  ratificada  por  termo 
nos  autos,  e  autorizada  por  juiz  competente,  não  pode 
mais  ser  rescindida,  ainda  que  alguma  das  partes  a  con- 
tradiga ou  prove  lesão  de  mais  de  metade,  caso  em  que  de- 
vem os  demais  herdeiros  compôr-lhe  sua  direita  parte,  por 
ser  isto  o  que  prescreve  a  Ord.  L.  4,  tit.  9tí  §  18'  Acc.  do 
Supr.  Trib.  de  Just.  de  P  de  Maio  de  1880,  proferido  na 
Rev.  Civ.  n.  9572.   Vide  o  Direito,  vol.  XXII,  pag.  248. 

AO  ART.  853 

Os  prazos  de  1  e  15  annos,  marcados  no  artigo 
para  a  emenda  da  partilha,  se  referem  à  acção  ordinária 
que,  para  este  fira,  se  poderá  propor. 

Se,  porem,  o  herdeiro  lesado  quizer  reclamar,  por  via 
de  embargos  ou  de  appellação,  quer  contra  a  lesão  da 
sexta  parte,  quer  contra  a  lesão  enorme,  só  o  poderá  fazer 
dentro  do  decendio.  (Consol.  art.  1501  e  1519  §  2). 

Nem  é  licito  entender-se  o  contrario,  em  vista  das  dis- 
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Art.  854.  Nestes  casos,os  demais  herdeiros  comporão 
ao   que  se   mostrar  leso  a  sua  direita  parte  (1249^. 

(1249(  Ord.   cit.  §§  18  e  19. 


posições  da  Ord.  L.  3,  tit.  18,  §  13,  65  §  2,  70  pr.  79  §  4 
e  Decr.  de  3  de  Jan.  de  1833  art.  57;  disposições  estas  para 
as  quaes  nenhuma  excepção  se  encontra  na  Ord.  L.  4,  tit. 
9«  §§  18,  19  e  20.  Com  eflFeito,  diz  : 

o  §  18...  se  (a  parte)  disser  que  foi  nella  enganado  e 
assim  o  provar... 

o  §  19...  com  tanto  que  o  que  assun  da  partição  se 
QUEIXA,  A  CONTRADIGA  E  RECLAME  dentro  de  um  auno. 

Mas,  subentende-se,  em  todos  estes  casos,  que  a  parte 
use  do  direito  de  pedir  o  emenda  da  partilha,  pela  forma 
legal,  isto  ó  por  acção  ordinária ;  pois  que  não  se  declara 
que  o  possa  fazer  por  meio  de  embargos  ou  de  appel- 
lação,  ainda  depois  do  passado  o  decendio. 

Esta  é  a  doutrina  dos  Praxistas.  Per.  e  Souza  cit.  not. 
197. 

Pelo  qne  não  pederaos  deixar  de  qualificar  de  erróneo  o 
seguinte  aresto  : 

O  legatário  a  titulo  universal,  bem  como  o  herdeiro, 
sendo  prejudicado  na  partilha  em  mais  da  sexta  parte  do 
que  devia  receber,  podendo  reclamar  contra  ella  dentro 
de  1  anno,  pode  também  dentro  do  mesmo  prazo  embargar 
a  sentença  e  variar  de  recurso  ainda  depois  de  passado  o 
decendio.  Acc.  da  Rei,  de  S.  Paulo  de  8  de  Junho  de  1877, 
na  app.  n.  152.  Vide  o  Direito,  vol.  XIII,  pag.  784. 

Em  vista  do  art.  20  da  Disp.  Prov.  e  §  10  do  art.  4, 
do  Reg.  n.  147  de  15  de  Março  de  1842,  è  competente  o 
juiz  de  orphãos  para  ante  elle  correr  a  acção  ordinária  de 
emenda  ou  recisão  de  partilhas  em  inventários  entre 
orphãos  ou  menores.  Acc.  da  Rei.  de  Ouro-Preto  de 
13  de  Dez.  de  1878.  Vide  o  Direito,  vol.  XVIII,  pag.  319. 

Não  no  caso  de  emenda,  ou  reforma,  mas  no  de  annul- 
lação  de  partilhas,  quando  não  provem  de  erro  ou  culpa 
dos  partidores,  é  que  são  devidos  novos  emolumentos. 
Av.  de  11  de  Maio  de  1877. 
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Aft.  855.  Em  gráo  de  appellação,  porém,  se  atten- 
derá  qualquer  lesão,  por  menor  quo  seja  (1250). 

Art.  856.  Concluída  a  partilha,  os  herdeiros  se 
metterão  de  posse  de  seus  quinhões  sem  embargo  de 
quaesquer  embargos,  com  que  as  outras  partes  a  isso 
venham,  ou  posto  que  appellem  da  sentença  (1251  — 

o.  DLXVIl). 

(1250)  Vai.  De  part.  Cap.  39  n.  5o  e  Gap.  40  n.  7  ;  Frag.    De 
rog.  reip.  P    3o  L.  5o,  Diap.  838  no273;  Sal.  Cog.  72. 

(1251)  Ord.  cit.  g  22;  Âlv.  de  9  de  Nov.  de  1754. 


AO  ART.  856 

Salvo  se  os  embargos  forem  de  cousa  julgada  em  cod- 
trario,  de  solução  ou  de  factos  a  esta  equivalentes,  quaes 
os  mencionados  no  Comment.  GDXXIY.  Guerr.  cit.  Cap. 
3,  n.  1  6  Gap.  6,  n.  2  e  3. 

Âs  cartas  ou  formaes  de  partilha,  em  regra,  somente 
são  exequíveis  contra  o  cabeça  do  casal,  os  coherdeiros  e 
seus  successores  universasaes.  Mas,  o  extranho  que  con- 
fessar, por  termo  nosantos  de  inventario,  ter  em  seu  poder 
cousa  pertencente  à  herança»  ou  dever  a  esta  qualquer 
quantia,  pode  ser  executivamente  constrangido  á  resti- 
tuição da  cousa  ou  pagamento  da  divida.  Per,  de  Carv. 
cit.  n.  202.  Vid.  Consol.  art.  363  §§  1  e  2  e  resp. 
Gomm. 

Gompete  ao  juiz  preparador  proferir  o  despacho  sobre  o 
modo  do  pagãmente  do  imposto  de  taxa  de  herança.  Acc. 
da  Rei.  de  S.  Paulo  de  2  de  Set.  do  1879.  Vide  o  Direito, 
vol.  XX,  pag.  411. 

O  herdeiro,  que  adquire,  pelo  facto  da  successão,  a 
posse  civil  da  herança  com  todos  os  effeitos  da  nat^^ral, 
pode  invocar,como  qualquer  outro  possuidor,  os  interdictos 
retinendcB  ou  recuperondce  possessionis  contra  aquelle 
quò  recusa  entregar-lhe  os  bens,  que  lhe  couberam  em 
partilha.  Acc.  da  Rei.  de  Ouro-Preto  de  11  de  Dez.  de 
1879.  Vide  o  DireUo,  vol.  XXI,  pag.  517. 
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Art.  857.  Todas  as  heranças,  ou  sejam  por  testa- 
mento ou  ab  intestato,  no  município  da  Corte ,  cujos 
herdeiros  e  legatários  tiverem  de  pagar  taxa,  serSo 
arrecadadas,  inventariadas,  avaliadas  e  partilhadas 
com  audiência  do  Procurador  da  Fazenda  do  Juizo  dos 
Feitos  delia  (1252). 

Art.  858.  Nos  inventários,  em  geral,  como  nas  ven- 
das jndiciaes,  o  Juiz  concederá  carta  de  alforria  aos 
escravos  que  exhibirem,  à  vista,  o  preço  de  suas  ava- 
liações. Neste  caso  é  permittida  a  liberalidade  directa 
de  terceiro  ri253). 

Art.  859.  As  quantias  arrecadadas  em  dinheiro 
que,  por  qualquer  titulo,  pertencerem  aos  orphãos 
ou  pessoas  a  elles  equiparadas,  deverão  ser  immedia- 
tamente  remettidas  ao  Thesouro  na  Corte  ou  ás  The- 
sourarias  e  Collectorias  nas  províncias,  onde  vencerão  o 
juro  de  5%  ao  anno  (1254) 

Art,  860.  A  divisão  das  cousas  communs,  por  ti- 
tulo singular,  e  dos  seus  rendimentos,  se  fará,  com  cita- 
ção de  todos  os  interessados,  pelo  modo  determinado 
nos  arts,  827,  840.  849,  850,  e  851  (1255— c  dlxviii). 

(1252)  Vid.  o  Decr.  n.   156  de  8  de  Abril  de  1842  art.  P 

(1253)  Lei  n.o  2040  de  28  de  Setembro  de  1871  art.  4»  §  2<'  e  Decr 
no  5135  de  13  de  Nov.  de  1872  art.  90  §  2  « 

(1254)  Lei  de  13  de  Nov.de  1841  art.  6*  §4»;  Instr.de  12  de  Maio  de 
1842,  Ord.  de  11  de  Out.  de  1845,  Av.  de  31  de  Mar^o  de  1846,  Ord. 
n  o  124  de  20  de  Set.de  1847,  Av  n.  141  de  30  de  Set  de  1850,  Av. 
n.o  81  de  18  de  Março  e  n.^  93  de  1  de  Abril  de  1852  e  n  <71  de  8  de 
Março  de  1853,  Gire  de  30  de  Abril  de  1855  e  1  de  Abril  de  1856,  Av 
n.*"  180  de  12  de  Julho  de  1855,  Prov  n.  126  de  2  de  Março  e  Ord 
n.o  407  de  15  de  Dez.  de  1856  e  Ord.  de  3  de  Dez.  de  1863. 

(1255)  Inst.  De  off.  judie.  §  5.  Dig.  Com.  divid.  (X.  3);  Ckxi.  eod 
(m,  37). 


OOMMJEJN^TARIO       DIjX.VIII 

AO  ART.  860 

Domínio  é  o  —  legiiimum  rei  corporalis  imperium* 
Mullenbruch  Poctr.  Pand.  §  233, 
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Con-dominio  é  o  domínio  que,  sobre  a  mesma  cousa,  per- 
tence a  vários  —  pro  indivisa  parte  (MúUenbruch  cit.  §§ 
246  e  247);  de  sorte  que,  n'este  caso,  o  direito  de  proprie- 
dade pertence  a  todos  juntos ;  mas  nenhum  dos  condó- 
minos, separadamente,  tem  este  direito,  nem  sobre  toda  a 
cousa,  nem  sobre  uma  parte  determinada  d'ella. 

Ulpiano  fr.  5  §  15  Dig.  Comm.  vol  contr.  (XIII,  6)— .•. 
duorum  quidem  in  soLidum  dominium,  vel  possessionem 
esse  non  posse,  nec  quemquam  partem  corporis  domi- 
nium  esse,  secl  iotius  corporis  pro  indiviso  pro  parte 
dominium  habere  (Vido  fr.  4  §  6  Dig.  Fin.  regund. 
(X,  1) ;  fr.  6  §  1  Dig.  Comm.  divid.  (X,  3). 

Pelo  que,  nenhum  dos  condóminos  pode  dispor  da  cousa 
commum  sem  o  consentimento  de  todos  os  outros. 

Cada  condómino  pode  prohibir  que  n'ella  se  faça  qual- 
quer obra ;  mas,  se  o  não  prohibir,  não  pode  obrigar  a 
que  a  tirem,  salvo  se  fei  feita  em  sua  ausência  ;  apenas 
pode  pedir  a  respectivo  indemnisação  ;  e  nem  a  esta  mesma 
tem  direito,  se  o  houver  consentido. 

Papin,  fr.  28  Dig.  cit.  (X,  3)...  in  re  communi  nemi- 
nem  dominorum  jure  facere  quidquum,  invito  altero, 
posse,  Unde  manifestum  est,  prohibendi  jus  esse;  inre 
enirnpari  potiorern  causam  esse.  prohibentis  constat.Sed 
etsi  in  communi  prohiberi  socius  a  sócio,  ne  quidfaciat, 
potest,  ut  íamen  factum  opus  tollat,  cogi  non  protest,  si 
cumprohiberepoterat,  hoc  pcetermisit.  Et  ideo  per  com- 
muni dividundo  actionem  damnum  sarciri  poterit,  Sin 
autem  facienti  consensit,  nec  pro  damno  habit  actio'nem. 
Quod  si  quid,  ábsente  sócio,  ad  Icesionem  ejus  fecit^ 
iunc  etiam  tollere  cogitur. 

Entretanto,  cada  um  pode  dispor  livremente  do  seu  di- 
reito, hypothecar,  ou  por  qualquer  modo  alienar,  a  sua 
parte  ideal,  pars  indivisa,  no  direito  de  propriedade. 
Fr.  68  Dig.  Pro  sócio  (XVII,  2) ;  Const.  3  Cod.  Comm. 
rer,  abien.  ( IV  ,  52 )  :  Const.  12  Cod.  De  donat. 
(VIII,  54) ;  Const.  1  Cod.  Comm.  divid.  (III,  37) ;  Const. 
Un.  Cod.  Si  comm.  res  pign.  (VIII,  21) ;  Consol.  art. 
1411. 

E'  principio  fundamental  de  direito  universal,  que 
ninguém  pode  ser  obrigado  a  viver,  contra  a  sua  vontade, 
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em  communhão  com  outro,  sobre  qualquer  objecto  ;  pois 
que  seria  attentar-se  contra  a  sua  natural  autonomia. 

Const.  5  Cod.  Comra.  divid.  (III  37)  In  communione, 
vel  societate,  nemo  compellitur  invitus  detineri. 

Pelo  que,  não  se  pode  negar  a  cada  condómino  o  direito 
de  exigir  a  divisão  judicial  da  cousa  commum,  ainda 
quando  todos  os  outros  se  opponham. 

Paulo  fr.  8  pr.  Dig.  cit.  (X,  3)  —  Et  si  non  omnes, 
gui  rem  communem  habent,  sed  certi  ex  his  deoidere 
desideranty  hoc  judzcium  (communi  dividundo)  inter 
eos  accipi  potest 

E  tão  inherente  é  este  direito  à  própria  natureza  livre 
do  homem,  que  fora  nulla  a  renuncia  que  d'elle  se  fizesse, 
podendo-se  apenas  contrahir  a  obrigação  de  não  exercel-o 
por  tempo  determinado. 

Paulo  fr.  14  2  Dig.  §  cit.  (X,  Sj-^Si  conveniat,  om- 
mino  divisio  ^at,  hujusmodi  pactum  nullas  vires  /la- 
bere  manifestissimum  est. 

Este  direito  do  condómino  a  partilhar  a  causa  commum, 
contra  a  vontade  dos  outros,  acha-se  consagrado  na  Ord. 
L.  1  tit.  68  §  37 ; — E  se  dous  tiverem  uma  casa  commum, 
e  um  d'elles  quizer  partir,  e  outro  não,  partir-se-ha, 
posto  que  um  d*elles  não  queira, 

E'  de  accôrdo  com  estes  principies  que  deve  ser  enten- 
dido a  Ord.  L.  4,  tit.  96  §  5  seguinte  : 

<^Tendo  os  herdeiros,  ou  companheiros  alguma  cousa 
que  não  possam  entre  si  partir  sem  damno,  assi  como 
escravo,  besta,  moinho,  lagar,  ou  outra  cousa  seme^ 
Ihante,  não  a  devem  partir,  mas  devem-na  vender  a 
cada  um  deUeSy  ou  a  outro  alguém,  qual  mais  quizerem, 
ou  por  seu  aprazimento,  trocarão  com  outras  cousas, 
se  as  houver.  E  si  se  não  poderem  por  esta  maneira 
avir,  arrendal-a-hão,  e  partirão  a  renda  entre  si.  » 

Assim,  sea  cousafôr  divisível  de  facto  deverá  ser  mate- 
rialmente partilhada  (Ribas.  Dir.  Civ.  Braz.  2^  vol.  T.  3** 
Cap.  2  §  4. 

Se,  porem,  fôr  indivisível  de  facto,  deverá  ser  vendida 
por  commum  accôrdo  a  um  dos  condorainios,ou  a  estranhos, 
ou  permutada  por  outra  que  possa  ser  partilhada,  ou 
arrendada  para  ser  devidida  a  renda  (Ord.  cit.  §  23). 

Se  este  accôrdo  não  fôr  possível,  deverá  a  cousa  ser  ar« 
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rematada  em  hasta  publica,  afim  de  ser  partilhado  o  preço 
da  arrematação. 

Entender -se  que  e  Constituição  Politica  art.  179  §  22 
abolio  a  acção  communi  dividando,  é  verdadeiro  contra- 
senso. 

Porquanto,  garantindo  o  direito  de  propriedade  em 
toda  sua  plenitude,  nem  por  isso  ella  transformou,  nem 
podia  transformar,  a  natureza  restricta  do  condominio  em 
propriedade  plena,  illimitada  e  completa  sobre  a  parle 
certa  que  pela  partilha  vem  a  caber  a  cada  condómino. 

Pensar  o  contrario,  seria  confundir  as  cousas  indivisí- 
veis de  facto, coPi  as  indivisiveis  de  Direito,  e  suppôr  que, 
estabelecido  ura  condominio,  elle  se  tornará  perpetuo,  e 
se  transmittirá  de  geração  em  geração,  em  quanto  houver 
um  condómino  ou  herdeiro  que  não  concorde  com  a  dis- 
solução do  condominio. 

O  que  é  manifesto  absurdo;  maximé  quando  a  opposição  á 
partilha  provem  de  mero  capricho,  ou  da  vontade  de  pre- 
judicar ou  embaraçar  os  outros  condóminos. 

Ulp.  fr.  1  §  12  Dig.  De  aqua  pluv.  (XXXIX,  3)— ...si 
NON  ANIMO  NocENDi,  scd  suum...  meliorem  faciendi,  id 
fecit. 

Paulo  fr.  2  §  5  Dig.  cod.  (XXXIX,  3)...  qui  factus 
mihi  quidem  prodesse  potest,  ipsi  vero  nihil  noceturus 
est. 

Celso  fr.  38  Dig.  De  rei  vind.  (VI,  1)  Neque  malitiis 
indulgendum  est. 

E'  esta  a  doutrina  de  Alm.  e  Souza  (Acc.  Sum  Suppl. 
Diss.  7  §  25e  ^6);  Sen.  Cândido  Mendes  (Cod.  Philip, 
not.  4  a  6,  96  §  5;  Cons.  Ramalho.P.  3  T.  1  cap  8  §§591 
e  292  ;  Dr.  A.  Teixeira  de  Freitas  Consol.  das  leis  civ. 
art.  924  art.  23. 

Quanto  ao  processo  da  acção  de  divisão  de  causa 
commum  por  titulo  singular  (communi  dividundo),  di- 
remos que  é  summario  e  se  regula  pelas  disposições  da 
Consol.,  referidas  no  artigo. 

Para  as  questões  de  demarcação  e  divisão  de  terras,  pos- 
suidasem  commum,  não  estabelece  o  direito  outras  acções 
a  não  serem  as  denominadas — finium  regundorum  e 
communi  dividundo  ;  ainda  no  caso  de  haver  duvida 
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Art.  861 .  Se  a  divisão  de  bens  entre  herdeiros,  ou 
sócios,  nao  comportar  a  reunião  de  uma  família  escra- 
va, e  nenhum  delies  preferir  conservala  sob  o  seu  do- 
mínio, mediante  reposição  da  quota-parte  dos  outros 
interessados,  será  a  mesma  familia  vendida  e  o  seu 
produclo  rateado  (1256). 

§  1*  Os  filhos  livres,  menores  de  12annos,não  acom- 
panharão a  mãi  escrava,  senão  no  caso  de  ser  her- 
deiro necessário  aquelle  que  adquirir  na  partilha  a  fa- 
mília. 

g  T  Assim,  no  caso  de  não  ser  herdeiro  necessário, 
como  no  caso  de  divisão  entre  sócios,  os  menores  fica- 
rão a  disposição  do  Governo  ou  do  Juiz  de  orphãos. 

Art.  862.  Tanto  na  hypothese  dos  paragraphos  an- 
tecedentes, como  na  de  disposição  testamentária»  os 
Juizes  de  orphãos  preferirão  os  senhores  das  rnãis  para 
os  encarregar  da  educação  dos  menores;  e,  em  todo 
o  caso,  a  separação  não  será  feita,  senão  depois  que  o 
menor  houver  completado  a  idade  de  três  annos. 

Paragrapho  único.  A  disposição  deste  artigo,  porém, 
não  terá  logar,  se  a  mãi  houver  fallecído,  ou  se  tiver  tal 
impedimento  que  não  possa  criar,  ou  se  houver  associa- 
ção beneficente,  que  se  preste  a  receberas  crianças  an- 
tes daquella  idade  (1257). 

(1256)  Ui  n.o  2040  de  28  de  Set.  de  1871  art.  4.o  §  8.  e  Deer.  n* 
5135  de  13  Nov.  de  1872  art.  92. 

(1257)  Reg  eit.  n.o  5135  art.  92  §3.- 


ou  incerteza  sobre  o  ponto  de  partida  para  a  demarcação, 
e  difflculdade  em  fazel-a  com  precisão — Acc.  do  Sup. 
Trib.  de  Just.  de  2  de  Agosto  de  1871  e  da  Rei.  Rev.  da 
Bahia  de  19  de  Março  de  1872,  proferidos  na  Rev.  Civ.  n. 
7833.  Vide  o  Direito  vol.  III  pag.  30. 

VoL.  II  26 
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SECÇÃO    XIV. 


Das  catisas  de  demarcação,     (c.  dlxix) 


Art.  863  Citados  os  confinantes  para  a  louvação  em 
peritos  que  façam  a  demarcação,  eaccusada  a  cit^^cao  em 


A*  sEcçIo  14  (rubr.) 

As  questões  relativas  a  limites  dos  prédios  que  se  pre- 
tendem medir  e  demarcar,  e  à  posse  e  propriedade  dos 
confrontantes,  não  podem  ser  decididas  senão  por  acção 
ordinária,  como  ensina  Corrêa  Telles  Doutr.das  Acc.  notas 
617,  625  e  271.  Sent.  do  Juiz  de  Direito  de  Caçapava  e 
Acc.  da  Rei.  da  Corte  e  Supr.  Trib.  de  Just.  Vide  o 
Direito^  vol.  VI,  pag.  556. 

E'  nullo  o  processo  de  medição  a  demarcação :  1*  por 
falta  de  conciliação:  2*  por  falta  de  citação  dos  hereos 
confinantes,  de  affixação  dos  competentes  editaes  a  de 
habilitação  do  agrimensor  que  procedeu  à  medição,  Acc. 
da  Rei.  da  Corte  de  26  de  Set.  de  1873,  e  Supr.  Trib.  de 
Just.  na  Rev.  Civ.  n.  8466.  Vide  o  Direito,  vol.  Vi, 
pag.  556. 

A  medição  e  demarcação  de  terras  devem  ser  feitas 
conforme  os  rumos  e  limites  assignados  nos  respectivos  ti- 
tules, ou  convencionados  por  todos  os  interessados,  resol- 
vidos por  seus  louvados  e  informados  pelas  testemunhas. 

N*esta  causa,  que  regularmente  é  summaria,  são  per- 
mittidos,  como  contestação  da  acção,  embargos  antes  da 
sentença  final,  e  deve  ella  ser  precedida  pela  ordinária, 


DAS  CAUSAS  DE  DEMARCAÇÃO  205 

audiência,  assignará  o  Juiz  ás  partes  o  prazo  de  uma 
audiência  para  embargarem  ou  contestarem  a  acção, 
querendo  ( 1 258 — c.  dlxx). 

Art.  864.  Estes  embargos,  ou  contestação,  fundan- 
do-se  sobre  o  domínio,  se  processarão  ordinariamente 
(1259) 

Art.  865.  Se  os  réos  não  pedirem  vista  dos  autos  den- 
tro do  prazo  marcado  no  art.  863..  se  procederá  â  louva- 
ção em  peritos,  na  forma  do  art.  455  e  seguintes,  e  se 

(1258)  Ord.  L.  1.  tit.  16 §2/  tit.  50  §2-;  Leitão  Fin,  regand.  dom: 
Mend.  L.  4  C    3  §3». 

(1259)  LeitSo,  cit.  Cap.  13 ;  Corrêa  TeUes  Doutr.  das  Acç.  g  283 
not.  3. 


quando  entre  as  partes  suscita-se  contenda  connexa  ao  di- 
reito de  propriedade. 

Sent.  do  juiz  de  direito  de  Villa  Bella  de  24  de  Abril 
de  1875.   Vide  o  Direito,  vol.  VIII,  pag.  385. 

A  acção  de  medição  só  pode  ser  proposta  por  aquelle 
que  tem  titulo  legal  de  domínio  das  terras  que  pretende 
medir,  ou  que  pelo  menos  se  acha  na  legítima  posse 
delias. 

Acc.  da  Rei.  de  Porto-Alegre  de  27  de  Abril  de  1875. 
Vide  o  Dh^eitOf  vol.  Vil,  pag.  514. 

AO  ART.  863 

No  caso  de  simples  posse,  não  legitimada  pelo  pri- 
meiro occupante,  e  transferida  a  segundo,  por  effeito  da 
morte  do  primeiro,  depois  da  lei  n.  601  de  18  de  Set.  de 
1850  e  Reg.  de  30  de  Jan.  de  1854,  não  pode  ser  feita  a 
medição  das  terras  respectivas  segundo  os  limites  des- 
criptos  no  formal  de  partilhas,  e  sim  pelo  modo  determi- 
nado por  aquelle  Regulamento.  Av.  de  ?t>  de  Março  de 
1877. 
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marcará  dia  para  a  vistoria,  que  terá  logar  na  forma  do 
art.  469  e  seguintes  r  1260). 

Art.  866.  Em  vista  da  prova  offerecicla  pelas  partes  na 
vistoria,  ou  nas  allegações  finaes,  o  Juiz  proferirá  a  sua 
sentença,  mandando  guardar  os  antigos  limites,  se  não 
se  provar  que  outros  foram  legalmente  constituídos;  ou 
estabelecendo  novos  limites,  se  nenhuns  se  provarem 
(1261 — c.  dlxxi) 

Ârt.  867.  Passada  a  sentença  em  julgado,  se  fará  nova 
louvação  em  peritos  para  a  íixação  de  marcos,  com  cita- 
ção das  partes  e  em  presença  do  Juiz,  lavrando  o  escri- 
vão termos  circumstanciados  do  exame  da  corda  e  da 
bússola,  do  modo  por  que  foi  traçada  a  linha  divisória 
e  fincados  os  marcos,  bem  como  de  todos  ns  accidentes 
do  terreno,  por  onde  passar  a  dita  linha  (1262). 

Art.  868.  Da  medição  se  dará  vista  as  partes  e  se  fa- 
rão os  autos  conclusos»  afim  de  ser  ella  julgada  por  sen- 
tença (1263), 

(1260)  Pr.  8  g  1.  Dig.  Fin.  reg.  (X,  1);  Corrêa  TeUes  cit.  §  280 
not.  4. 

(1261)  Pr.  11  Dig.  cit.  (X,  1). 

(1262)  Wang.  IV.  Cap.  20;  Per.  e  Souza  not.  1003,  Borg.  Carnei- 
ro Dir.  Civ.  L.  2  §  89  no  4  e  aegnintes. 

(1263)  Prax   cit.  nas  notas  antecedentes. 


AO  ART.  866 

Havendo  contestação  sobre  o  ponto  de  partida  do  rumo 
que  se  pretende  verificar  e  aviventar,  não  se  pode  exe- 
cutar a  demarcação,  estabelecendo  a  linha  divisória  entre 
duas  propriedades,  sem  que  as  partes  sejam  ouvidas  e  con- 
vencidas em  acção  competente.  Acc,  da  Rei.  de  S.  Paulo 
de  20  de  Dez.  de  1878,  na  Rev.  Civ.  n.  9409.  Vide  o  Di- 
reito, vol.  XXI,  pag.  224. 
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Art.  869.  Qualquer  terceiro  prejudicado  poderá  em- 
bargar a  medição;  mas  estes  embargos  não  a  suspen- 
derão, nem  obstarão  á  posse  que  em  virtude  delia  cou- 
ber aos  confinantes  (1264). 

Art.  870.  O  réo  pôde  defender  a  sua  posse  pela  pres- 
cripção  de  30  annos,  embora  sem  titulo  e  prova  de  boa 
fé  (1265). 


SECÇÃO  XV 


Das   causas  arbitraes  —  (c.   dlxxii). 


Art.  871.  Nas  causas  eiveis,  e  nas  penaes  civilmente 
intentadas,  poderão  as  partes  nomear  Juizes  árbitros 
(1206). 

Art.  872.  Estes  Juizes  guardarão  as  formulas  do  pro- 
cesso que  houverem  sido  designadas  no  compromisso; 
observando  as  do  processo  ordinário,  na  falta  de  expressa 
estipulação  (1267). 

(1264  Res.  de  17  de  Out.  de  1824  e  26  de  Ag.  de  1825. 

(1265)  Const.  6.*  God.  Fin.  segnnd.  {VI.  39);  Mello  Fr.  L.  4  Tit. 
6.0  §  24. 

(1266)  Const.  Pol.  art.  160. 

(1267)  Ord.  L.  3  tit.  16  pr. 


OOMME2^T*ARIO   DILiXJKLII 

A  SECÇÃO  XV 

Vide  o  Decreto  n.  3900  de  26  de  Junho  de  1867  que 
organisou  e  regulamentou  o  juizo  arbitral  nas  causas 
çommeroiaes. 
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Art.  873.  O  compromisso,  acaba: 

§  l""  Por  morte  de  alguma  das  partes  (1268). 

§  2°  Pela  morte,  ou  ausência,  de  um  dos  Juizes  árbi- 
tros, sendo  esta  tão  longa  que  o  impossibilite  de  julgar 
o  feito:  salvo  tendo-se  estipulado,  que  cada  um  seja  Juiz 
in  solidum,  e  não  tendo,  o  que  faltar,  praticado  acto  al- 
gum judicial  (1269). 

§  3""  Pela  discordância  dos  dous  Juizes  árbitros;  salvo 
se  no  compromisso  se  houver  designado  terceiro  nomea- 
damente. 

Não  valerá,  porém,  a  estipulação  de  poderem  os  dous 
árbitros  divergentes  nomear  um  terceiro,  ou  de  se  po- 
derem as  partes  louvar  para  este  mesmo  fim  Í1270) 

Art.  874.  Se  forem  três  os  árbitros,  e  dous  concorda- 
rem, valerá  a  sua  sentença,  embora  e  terceiro  a  contra- 
diga e  no  compromisso  não  se  tenha  estipulado  que  cada 
um  seja  Juiz  in  soliclum  (1271)- 

Art.  875.  Das  sentenças  arbilraes  não  haverá  recurso 
algum,  se  assim  o  convencionarem  as  partes  (1272). 

Art.  876.  Também  poderão  as  parles  convencionar  a 
pena,  em  que  incorrerá  a  que  não  quizer  estar  pela  de- 
cisão arbitral  (1273). 

Art.  877.  Nocasodeappellação,  valerão  no  juizo  su- 
perior as  provas  apresentadas  perante  os  árbitros  (1274). 

Art.  878.  Se,  porém,  entenderem  os  Juizes  da  appe- 
lação,  que  as  testemunhas  não  foram  inquiridas  pela  for- 
ma devida,  poderão,  a  requerimento  de  alguma  das  par- 

(1268)  Ord.  cit.  §  4.». 

(1269)  Ord.  cit.  g§  5.o  e  6.» 

(1270)  Ord    cit.  §  8. 

(1271)  Ord.  cit.  §7. 

(1272)  CoMt.  Pol.  art.  160. 

(1273)  Ord.  L.  3  tit.  16  pr. 

(1274)  Ord.  cit  g  l.« 
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tes,  determinar  que  sejam  de  novo  inquiridas  legalmente 
(1275). 

Àrt.  879.  Se  acontecer  que  alguma  das  ditas  testemu- 
nhas seja  morta  a  este  tempo,  valerá  o  seu  depoimento 
como  se  tivesse  sido  de  novo  inquerida  (1276). 

Ârt.  880.  Quaesquer  Juizes  ou  magistrados  podem 
ser  nomeados  árbitros  (1277). 

Art.  881.  Os  árbitros  podem  ser  dados  de  suspeitos 
nos  mesmos  casos,  em  que  o  podem  ser  os  Juizes  (1278). 

Art.  882.  Não  tem  logar  o  processo  arbitral  nas  ques- 
tões suscitadas  entre  os  Presidentes  de  provinda  e  as 
companhias  ou  emprezas  de  estradas  de  ferro,  sobre  a 
fliação  dos  limites  de  capital  garantido,  por  ser  a  sua 
decisão  daesphera  da  jurisdicção  administrativa  (1279). 


SECÇÃO  XVI. 


Das  causas  preparatórias. 


Art.  883.    Consideram-se  cf  mo    preparatórias   as 
acções: 

g  1""  Contra  o  diffamante; 

g  2*  Interrogatoria  da  posse; 

§  3^  De  exhibição  de  cousa  ou  documento; 

(1275)  Ord   cit.  §1. 

(1276)  Opd.  cit.  §  1. 

(1277)  Ord.  cit.  g  3. 

(1278)  Pr.  32  g  14  Dig.  De  recep.  (IV,  8).  Rog.  n.»737  de  25  de 
NoY.  de  1850  art.  443;  n.  3900,  art.  32. 

(1279)  Av.  de  28  de  Fey.  de  1874  aobre  parecer  de  Coiuralta  do  Cons 
d'Eatado  de  21  de  Pev.  do  mesmo  anuo. 
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g  4*  De  sequestro  de  posse; 

§  5°  De  arresto  ou  embargo: 

g  ô""  De  liquidação  de  instrumento  illiquido. 

Art.  884.  A  acção  de  diflfamação  compete  áquelie 
de  quem  outrem  disser  falsamente,  que  é  seu  es- 
cravo, liberto,  infame,  espúrio,  incestuoso,  frade,  clé- 
rigo ou  casado,  ou  affirmar  falsamente}  qualquer  ou- 
tra qualidade  relativa  ao  estado  da  pessoa  (1280 — 

c.  DLXXni). 

Art.  885.  Provada  a  diffamação  com  citação  do 
difFamante,  se  assignará  a  este,  na  sentença,  termo 
dentro  do  qual  demande  o  diflfamado  e  prove  o  ar- 
guido defeito  do  estado,  sob  pena  de  se  lhe  impor 
perpetuo  silencio,  e  de  Qcar  privado  de  qualquer  acção 
que  d'ahi  lhe  possa  provir  (1281). 

Art.  886.  Assignado  este  termo  e  lançado  em 
audiência,  sem  que  o  dififamante  prove  o  defeito 
arguido  do  estado,  se  julgará  por  segunda  sentença 
a  pena  comminada  na  primeira  (1282). 

(1280)  Ord.  L.  3  tit.  II  §  4o  ^  L.  1  tit.  8  §  l»  A  Res.  Imp.  de  28 
de  Dez.  de  187Ô  declarou,  que  a  Ord.  L.  3  tit.  11  §  4®  está  em  desoso 
entre  nós  e  repugna  com  o  nosso  Direito  pablico. 

(1281)  Ord.  cit.  L.  3  tit.  11  §4. 

(1282)  Mend.  2  P.  L.  3Cap.  1  a  n.<>  18;  Cab.  1  P.  Decis.  43;  Qama 
Decis.  202. 


AO  ART.  884 

Tem  aqui  inteira  applicação  as  reflesõos  que  fizemos  no 
commentario  CIV  sobre  a  Res.  Imp.  de  28  de  Dez.  de 
1876. 

Accresce  que  o  Conselho  d*Estado  níío  tem  competência 
para  declarar  abrogada  qualquer  lei. 

Nem  vemos  que  antinomia  seja  possível  entre  a  Orde- 
nação L.  3  tit.  11  §  4  e  o  nosso  Direito  Público  (!) 
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Art.  887.  O  diflfamado  pôde,  para  este  fim,  cha- 
mar para  o  seu  foro  o  díffamante  (1283). 

Art.  888  Porém,  em  nenhuma  outra  causa  eivei 
poderão  os  possuidores  das  cousas  citar  os  que  pre« 
tenderem  ter  direito  a  eiias,  para  que  contra  sua 
vontade  os  demandem,  nem  fazer-lhes  pôr  perpetuo 
silencio,  nem  encurtar- lhes  o  tempo  que  o  direito 
dá  para  que  possam  propor  suas  demandas  antes  de 
prescreverem  (1284). 

Art.  889-  Se  alguém  fôr  demandado  por  acção 
real,  poderá  o  Juiz  perguntar-lhe,  a  requerimento 
do  autor,  se  possue  ou  não  a  cousa  demandada 
(1285). 

Art.  890.  Negando  o  réo  a  possse,  será  o  autor 
admitlido  a  provai  a;  feito  o  que,  sem  mais  processo, 
nem  libello,  nem  contestação,  será  o  réo  privado  da 
posse,  e  esta  transmitlida  ao  autor  até  a  conclusão  do 

litigio  (1286 — C.  DLXXIV). 

(1283)  Ord.   L.  3  tit.   11  §  4 

(1284)  Ord.  cit.  §  4. 

(1285)  Ord.  L.  3  tit.  32  §  2.  e  tit.  40  pr. 

(1286)  Ord.  cit.  na  not.  antecedente.  A  Res.  Imp.  de  28  de  Dez. 
de  1876  declarou»  que  as  disposições  de^te  e  do  seguinte  artigo  nSo  se 
observam  entre  nós. 


AO  \RT.   890 

Ponderaçàís  igual  á  do  Coram,  anterior,  fazemos  contra 
a  citada  Res.  Imp.  na  parte  relativa  aos  arts.  891  e  892 
da  Gonsol. 

A  acção  interrogatoria  se  funda  na  Const.  10  Cod.  De 
petit.  hered.,  fr.  12  Dig.  De  petit.  hered.,  fr.  36  Díg.  De 
interrog.  in  jur.  faciend.,  que  Stryk  mostra  terem  sido 
adoptadas  no  icso  moderno  das  nações  (L.  11  T.  1  §  1  O* 

Funda-se  mais  na  Ord,  AfiTons.  L.  3  T.  6  25,  na  Manoel. 
L.  3,  tit.  21  e  na  Filipp.  cit.  na  not.  1285. 

VôL.  II  fn 
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Ali.  891.  A  pena  do  artigo  antecedente  haverá 
logar  ainda  nos  seguintes   casos: 

g  !•  Quando  o  réo,  depois  de  haver  negado  a 
posse,  tenha  vindo  espontaneamente  confessal-a,  an- 
tes de  a  haver  provado  o  autor,  se  este  não  acei- 
tar a  confissão,  e  quizer  dar  a  sua  prova  (1287), 

g  2*  Se  o  réo  allegar  o  domínio,  e  se  ofiferecer 
a   proval-o  in  continenti  (4288). 

Art.  892.  Tirada  a  posse  do  rèo  e  entregue  ao 
autor,  será  aquelle  admittido  a  provar,  em  novo  juizo, 
o  dominio  da  cousa,  bem  como  a  posse  delia,  em- 
bora a  tenha  negado;  com  tanto  que  ailegue  justa 
razão  para  revogar  essa  negativa,  como  seja  o  igno- 
rar que  tinha  essa  posse,  no  tempo  em  que  a  negou 
(1289;. 

Art.  893.  Aquelle  que  tem  interesse,  em  que  lhe 
seja  mostrada  uma  cousa  que  reputa  ser  sua,  ou  um 

(1287)  Ord.  L.  3  tit.  40  §  1. 

(1288)  Ord.  cit.  §  2. 

(1289)  Opd.  cit.  §  3. 


Os  commentadores  da  Ord.  L.  3  tit.  40,  Pegas  e  Silva, 
a  declaram  em  vigor  e  em  uso  no  foro ;  o  mesmo  fazem 
Gama  (Decis.  265  n,  4)  e  os  modernos  Praxistas,  Almeida 
e  Souza  (Acç.  Summ.  §  48  e  seg.),  Corrêa  Telles  (Doutr. 
dos  Acç.  §  70)  e  Pereira  e  Souza  (Prlm   Linh.  not.) 

A  interrogação  da  posse  pode  ter  lugar  em  qualquer 
acção  real,  seja  universal  ou  particular,  sobre  cousa  movei 
ou  iramovel.   (Ord.  L.  3,  tit.  32  §  2). 

Para  que  ella  se  possa  verificar,  é  preciso  que  jà  tenha 
sido  iniciada  a  acção  real  a  que  ella  se  refere  e,  portanto, 
offerecido  o  libello.  Alm.  eSous.  (cit.  §68  not.),  porém, 
entende  o  contrario. 

Basta  que  o  autor  prove  a  posse  do  réo,  ainda  que  não 
prove  o  seu  próprio  dominio ;  nem  é  o  réo  admittido  a 
provar  o  dominio  (art.  891  §  2). 
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documento  commum,  pôde  constranger  judicialmente 
o  possuidor  dessa  cousa,  ou  documento,  a  que  o 
exhiba  sob  pena   de  ser    conderanado  no  interesse 

(1290—  C.  DLXXV). 

(1290  Àd.  exhibend.  Dig.  (X,  4);  God.  (III,  42)  Deedend.  Dig. 
(II,  13)»  Cod.  (II,  1);  Peg.  3  For.  Cap.  24. 


AO  ART.  893 

A  disposição  deste  artigo  comprehende,  tanto  a  acção 
ad  exhibendum,  como  a  acção  de  edendo. 

Pela  primeira,  pede  o  autor  que  o  réo  lhe  mostre  uma 
cousa  que  reputa  ser  sua  ;  pela  segunda,  que  lhe  mostre 
um  documento  commum. 

As  condições  da  acção  ad  exhibendum  são— que  o  autor 
prove : 

I  O  seu  justo  interesse  em  vêr  a  cousa  sobre  que  tem 
acção  real  ou  pessoal ;  como : 

1®  O  que  tem  fundada  presumpção  que  a  cousa  que  lhe 
pertence  se  acha  em  poder  do  réo. 

2^  O  legatário,  quando  pelo  testador  ó  deixada,  a  elle 
ou  a  3^,  a  eleição  da  cousa  legada.  Se  este  3®  não  faz  a 
eleição  dentro  de  um  anno,  esta  se  devolve  ao  legatário. 
Se  nada  declara  o  testador  quanto  à  eleição,  ella  pertence 
ao  testamenteiro. Fr.  4.  De  opt.vel  elect.  leg. (XXXIII,  5); 
Const  ult.  Cod.  Comm.  De  leg.  et  fld,  (VI,  43).  Ribas, 
Dir.  Civ.  Brás.  2*  vol.  T.  4,  Cap.  3,  §  l*  —  2*  edicç. 

II  A  existência  da  cousa  em  poder  do  réo.  Não  é  neces- 
sário que  esta  existência  se  reãra  ao  tempo  litis  motce  ; 
e  sim  a  qualquer  tempo,  visto  a  presumpção —  que  o  que 
em  algum  tempo  foi  senhor  da  cousa,  presume-se  ainda 
agora  sel-o,  até  que  se  mostre  o  contrario.  Vid.  Consol. 
art.  450  §  2  e  resp.  Comm . 

As  condições  da  acção  de  edendo  são  que  o  autor  prove: 

I  Que  o  documento  é  commum  a  elle  e  ao  réo.  Se  o 
documento  fôr  próprio  do  autor,  entende  Corrêa  Telles 
(cit.  §  234)    que  tem    lugar  a  acção  ad  exhibendum. 
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Art.   894,  Quando,   nos  litigies  sobre  posse,   fór 
esta   reclamada    por    ambos  os  litigantes  e  houver 


Pegas  (3  For.  Cap.  28  n,  8  e  Cap.  25  n.  43  e  seg.),  porém, 
sustenta  que  a  acção  que  cabe  n*este  caso  é  a  de  indera- 
nisação,  e  a  prova  do  domínio. 

Se  o  documento  é  próprio  do  réo  parece  dever  appli- 
car-se  aqui  a  regra  — Nemo  suo  adoersario  rationes, 
instrumenta  et  lUteraria  drcmneata  cedere  tenetur  ;  mas 
da  Goust.  Cod.  De  edendo  deduz  Gí)dofredo  que  esses  do- 
cumentos aequo  et  bono  petantur  d  judice.  Editionis 
causce  in  csquitate  fundantur;  opinião  esta  geral  mente  se- 
guida pelos  modernos  J.  G.  (Corrêa  Telles  cit.  §  338^  Ass. 
de  23  de  Nov.  de  1769). 

II  Â  existência  do  documento  em  poder  do  réo.  Tem 
cabimento  as  considerações  acima  feitas  sobre  igual  con- 
dição da  acção  ad  exhíbidum. 

Os  tabelliães  e  escrivães  são  obrigados  a  dar  copias  au- 
thenticas  dos  instrumentos  lançados  nos  seus  livros  de 
notas,  e  dos  autos  existente  no  archivo  de  seus  cartórios, 
que  são  obrigados  a  guardar  sendo  eiveis,  até  30  annos,  e 
sendo  criminaes  até  20  annos. 

Os  livros  de  notas  devem  ser  guardados,  durante  toda  a 
sua  vida,  pelo  tabellião  que  os  escreveu:  depois  de  sua 
morte,  os  seus  herdeiros  devem  entregal-os  por  inventario 
ao  successor  no  oiScio,  que  é  obrigado  a  guardal-os  até 
40  annos,  contados  do  tempo  em  que  as  escripturas  foram 
feitas,  devendo  se  conservarem  as  notas  sãas  e  limpas  e 
encadernadas  em  pergaminho.  Ord.  L.  1  tif .  78  §  2. 

Sobre  h%buscas  Vide  voL  1* Append.  III  arts.  104  e  120 
e  Comm.  CIV  e  CV. 

Nem  podem  os  tabelliães  e  escrivães  recusar  as  copias 
a  pretexto  de  perda  casual  dos  originaes;  pois,  è  necessário 
que  provem  esta  perda,  sem  culpa  sua,  para  se  eximirem 
das  penas  da  lei  e  da  responsabilidade  por  prejuízos,  perdas 
e  damnos  que  d'ahi  provierem  ás  partes.  Ord.  L.  1  tit.  23 

§23. 

Sobre  os  livros  de  notas  que  devem  ter  os  tabelliães  e 
diversas  providencias  a  este  respeito-  Vide  o  Dec.  n.  5738 
de  2  de  Setembro  de  1874. 
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perigo  clt;  distúrbio,  nao  podendo  o  Juiz  averiguar 
summarianiente  qual  é  o  melhor  possuidor,  seques- 
trará aposse  durante  a  lide  (1291— c.dlxxvi). 

Art.  895 •  Além  deste  caso,  só  poderá  ser  decretado 
o  sequestro  nos  casos  expressamente  declarados  nesta 
Consolidação,  (c.  dlxxvu) 

(129M  Ord.  L.  4.  tit.  95  g  2.;  Vai.  Cons.  43  n.  21  b  Gonf .  191; 
Gnérr.Tr.  IL.  1  Gap.  9  n  127 ;  Alm  e  Souza  Jnterd.  g  199;  Corr. 
TeUes  g  192  not .  2 ;  Savigny  Tr .  da  Posse  g  51 . 


OOMiMF:wrAMIO     DLXL3LVI 

AO  ART.  894 

8cquestrum  tU  fiaty  non  sufpcit  verisimile  periculu/n 
rixce^  sei  illucl  ne  ossário  clebit  probari  Vai.  Cons  191, 
D.  37. 

Seque^trum  ad  evitandas  rixas  soltim  habet  locam, 
quando  neuter  possideí ;  secus,  si  alter  praelendentium 
pos.^ideal :  hinc  enim  possessor  in  sua  possessione 
tuendus  est,  alter  vero  ab  inquielatione  poenis  et  car- 
ceribus  prohibendiis .  Vai.  Cons.   cit.  n.  38. 

OOMMfC'N'XA.KIO     r>IjXX.VlI 

AO  ART.  895 

Os  Praxistas  costumam  fazer  entre  o  sequestro  e  arresto 
a  seguinte  differença  : 

O  sequestro  é  a  tomada  da  cousa  letigiosa  aos  litigantes 
e  o  seu  deposito  em  poder  de  terceiro. 

O  arresto  é  a  prohibição,  imposta  ao  possuidor,  de  al- 
terar o  estado,  ou  o  lugar,  em  que  se  acha  a  cousa. 

Impedimentum,  ou  interdictum  ne  res  loco,  cel  síatu 
suo,  moveatur.  Moraes.  De  execut.  L.  1  Cap.  4  §  2. 

O  arresto,  que  os  nossos  Praxistas  também  denominam 
embargo,  quando  é  seguido  do  deposito  da  cousa  arrestada 
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Art.  896.  Pendente  â  demanda  sobre  cousa  movei, 
seja  a  acção  real  ou  pessoal,  se  o  réo  não  pos- 
suir bens  de  raiz  seus,  que  valham  tanto  como  a 
cousa  demandada,  poderá  o  Juiz,  á  requerimento 
do  autor,  constrangel-o  a  satisdar  com  penhores  ou 
fiadores  idóneos,  de  sorte  que,  quando  a  cousa 
seja  julgada  ao  autor,  possa  a  sentença  ser  executa- 
da sem  detença,  nem  difiiculdade.  E,  não  satisdan- 
do,  será  a  cousa  sequestrada  até  a  decisão  do  pleito 
(1292-— o.  DLXXvni). 

(1292)  Ord.  L,  3.<»  tit.  31  pr. 


ou  embargada,  se  confunde  em  seus  effeitos  com  o  se- 
questro: 

Qtuxe  de  sequestro  diooimus,  de  arresto  prosdicamus ; 
et  quce  de  deposito  judiciali  in  superiore  capite  dedi* 
muSy  de  sequestro  asseveramus.  Guerr.  De  orphan.  Tr. 
4,  L.  6Cap.9n.  38. 

AO  ART.  896 

Alguns  Praxistas  modernos  costumam  confundir  as  hy- 
potheses  deste  e  do  art.  899  com  a  do  art.  898.  Mas,  a 
attenta  leitura  da  Ord.  L.  3  tit.  31  mostra  que  ellas  são 
distinctas,  e  se  regem  por  disposições  especiaes,  como  pas- 
samos a  expor. 

VA  regra  deste  art.  896  ò  applicavol  ao  caso  em  que 
pende  a  demanda  sobra  cousa  movei  e  o  réo  não  tem 
bens  de  raiz  seus  que  assegurem  a  execução  da  sentença. 

2?  A  do  art.  898  refere-se  ao  caso  em  que  pende  a 
demanda  sobre  quantia  de  dinheiro  ou  qualquer  otUra 
quantidade,  se  u  réo  não  possue  bens  seus,  moveis  ou 
immoveis,  de  sorte  que  razoavelmente  se  tenha  a  sus- 
peita de  sua  fuga. 

3*  A  do  art.  899  tem  lugar,  quando  ainda  não  está  co- 
ineçado  o  lit  igio 
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Art.  897.  Se,  porém,  o  autor  renunciar  a  de- 
manda, ou  deixar  de  proseguir  nella,  ausentando-se 
do  logar  sem  deixar  procurador,  mandará  o  Juiz 
levantar  o  sequestro  e  restituir  ao  réo  a  cousa  de- 
mandada (1293). 

Art.  898.  Se  a  demanda  versar  sobre  quantia  de 
dinheiro    ou   outra  qualquer  quantidade,    poderá   o 

(1293)  Ord.  dt.  §  1. 


Nos  dous  primeiros  casos,  deverá  o  autor  requerer  a  cita- 
ção do  réo  para  prestar  caução  pignoratícia  ou  fídeijusso- 
ria,allegando  no  caso  do  artigo  art.896,  que  elle  não  tem 
bens  de  raiz  equivalentes  ao  valor  da  demanda  e,  no  caso 
do  art.  898,  que  elle  não  tem  bens  moveis  ou  immoveis, 
livres  e  desembargados,  que  assegurem  a  execução  da 
sentença,  e  que  tolham  razoavelmente  a  suspeita  da  sua 
ausência  ou  fuga.  Se  houver  perigo  na  demora,  poderá  ser 
o  sequestro  decretado  previamente,  e  a  prova  dada  pelo 
autor,  na  forma  do  art.  900,  seg.  parte. 

O  caso  do  art.  899  não  é  expresso  na  Ordenação ;  mas 
é  geralmente  admittido  pelos  Praxistas  e  imposto  por  in- 
declinável necessidade  da  pratica  forense. 

Em  nenhum  caso  se  precisa  provar  a  suspeita  de  fuga  ; 
não  só  por  ser  de  difficilima  prova ;  como  por  que  a  Orde- 
nação não  exige  esta  prova,  e  apenas  se  refere  á  suspeita 
que  7'azoadamente  emana  da  não  existência  de  bens  exe- 
quíveis do  devedor,  e  do  temor  da  prisão  a  que  este  es- 
tava sujeito  ex  vi  da  Ord.  L.  4  tít.  77  ;  mas,  como  acha- 
se  hoje  abolida  a  prisão  por  divida  civil  e  atò  por  custas 
íAlv.  de  18  de  Ag.  de  1774  e  Decr.  n.  5737  de  2  de  Set. 
ae  1854  de  art.  206),  desapparece  este  temor  e  suspeita. 

Por  divida  commercial  porem,  continua  a  ter  lugar  a 
detenção  pessoal.  Vide  Dec.  Reg.  n.  737  de  25  de  Novem- 
bro de  1850,  art.  343-350. 

O  arresto  só  pôde  ser  decretado  pelo  Juiz  que  fôr  com- 
petente paraconhecer  da  causa.  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de 
18  de  Dez.  de  1873,  no  Agg.  n.  3600.  Vide  o  Direita  vol. 
III  pag.  12. 
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autor  requerer,  do  mesmo  modo,  a  satisdâçao  ou 
sequestro  de  valores  equivalentes,  se  o  réo  não  pos- 
suir bens  seus  moveis  ou  immóveis,  livres  e  de- 
sembargados, sufficientes  para  a  segurança  da  divi- 
da de  sorte  que  razoavelmente  se  tenha  a  suspeita  de 
sua  fuga  (1294). 

Art.  899.  Ainda  antes  de  couK^çado  o  litigio, 
pôde  ser  decretado  o  arresto,  se  o  crede  r  provar 
(1295 — c.  DLXXix). 

g  1**  Que   a  divida  é  cerla  e  liquida: 

§  2**  Que  o  devedor  não  possue  sufficientes  bens 
seus,  moveis  ou  immóveis,  livres  e  desembargados, 
que   assegurem  o  pagamento  da  divida. 

Ari.  900.  A  prova  destas  condições  deve  ser  dada 
previamente. 

Quando,  porém,  houver  perigo  na  demora,  se  deferirá 
juramento  ao  credor  antes  de  se  passar  o  mandado,  e  a 

(1294)Ord.  cit.  S§2.«e3.o 

(1^95)  Rep.  das  Ord-  vb.  Reo  é  obrigado  a  scUisdar  emjmzo  ;  Mo- 
raes execut.  L.  1  Cap  4  §  >.<»ii.<>  33;  Peg.  For.  Cap.  16  pag.  1()73; 
Vai.  Cons.  660. 


AO  ART.  899  PB. 

E'  expresso  no  art.  S*  da  Disp.  Prov.  que  a  conciliação 
se  faça  posteriormente  à  providencia  que  houver  lugar 
quanta  ao  aresto  requerido  ;  fica,  pois,  por  este  modo  de- 
terminado o  seu  objecto,  facto  este  que  níio  resulta  da 
certidão  de  conciliação  que  foi  intentada  exclusivamente 
sobre  a  acção  principal  que  o  autor  pretendia  propor; 
e  a  falta  da  observância  deste  preceito  importa  manifesta 
nullídade  do  processo,  (Acc.  da  Rei.  Rev  do  Recife  deè 
de  Março  de  1880,  proferido  na  Rev.  Civ.  n.  6744.  — 
Vide  o  Direito  voI.XXII  pag.  75). 
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prova  poderá  áer  dada  dentro  dò  prazo  de  três  dias  depois 
do  arresto  (1296). 

Art.  901.  Nas  justificações,  a  que  para  este  Qm  se 
proceder,nao  é  necessária  a  citação  dá  parte  (12^7 — 

C.  DLXXX). 

Art.  902.  Não  terá,  porém,  lugar  o  arresto,  se  ú  aator 
houver  approvado  a  pessoa  do  réo;  isto  é.  se,  quando  ce- 
lebrou ò  cotitracto  de  que  nasceu  a  demanda,  sabia  que 
o  réo  não  possuía  bens  moveis  otci  immoveis  (12d8). 

Art.  ÍÍ03. 0  arresto,  bem  como  osequestro,  se  fará  pelo 
mesmo  modo  e  nos  bens  em  que  se  pôde  fazer  |t  pephora 
(1299);  sèguindo-se-lhe  o  imméciiato  deposito  judicial 
(1300). 

Art-  904.  Nelles  também  se  poderá  offerecer  embar- 

(l296)Moráetcititi.«39;  ^aeb.  P.  1  Dèbi«.  54  n.«6. 

(1297)  Moraes  dt.  n.Ml. 

(1298)  Ord.  L.  atit.  31  §5. 

(1299)  Par.  e  Sonsa  g  541 . 

(1300)  Ord.  L.  3  fit.  73  §2. 


OOMMIBÀI T  A  «IO     DIL.X:XX. 


AO  ART.  901 


Os  Praxistas  modernos  costumam  formular  a  doutrina, 
contida  na  disposição  d'este  aa*tigo,  com  a  generalidade 
com  que  n*elle  vem  exposta. 

Mas,  deve-so  entender  queella  só  se  refere  á  justtficâlção 
dada  previamente  ao  mandado  dé  arresto ;  e  nãio  á  que  é 
dada  depois  da  execução  d*elle ;  pois,  nenhuma  raelL<#  jurí- 
dica ha  para  que,  neste  caso,  não  Beja  ouvido  o  réo.  Gama 
Des.  331,  n.  l ;  Reinoso  Obs.  37  ns.  22—24. 
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gos  de  terceiro,  para  cuja  prova  se  assignarã  o  termo  de 
três  dias  (1301 —  c.  dlxxxi). 

Art.  905  O  sequeslro  ou  arresto  será  relaxado: 

g  l""  Se  o  autor  n^o  intentar  a  acção  no  prazo  que 
para  este  íim  lhe  foi  marcado  pelo  Juiz,  a  requerimento 
do  réo;  salvo  se  o  não  fez  por  impedimento  do  juizo 
(1302). 

^TSeo  réo  prestar  a  devida  satisdação  (1303J. 

g  3''  Se  o  réo  fõr  absolvido  na  causa  principal,  e  a 
sentença  houver  passado  em  julgado(1304— g.dlxxui). 

(1301)  Moraes  L.    1  Cap.  4  §2.  Cas   15  n.»  46;  Peg.  For.  V.  5 
Gap   111  e  V.  6  Cap.  16^. 

(1302)  Moraes  L.  1  Cap,  4.  §  2.o  n.  49.  Peg.  For.  Cap.  lôpags. 
1004  e  1067 

(130S)  Moraes  cit  n«54 ;  Barb.    ad.  Ord.  L.  3  tit.  73  §  2.  n.<>  4. 
Vai.  Cons   65  n.  15. 

(1304)  Vid.  os  Praxistas  citados  na  nota  antecedente- 


AO  ART.    904 

Interlocutorio  com  força  de  definitivo  é  o  despacho  pelo 
qual  se  jnlga  não  pertencer  ao  embargado  úm  bem  que  se 
pretende  arrestar.  Agg.  de  Pet.  n.  3544.  Âcc.  da  Rei.  da 
Corte.  Vide  o  Direito,  vol.  I.  pag.  358. 

AO  ART.    905  §  3 

Decaindo  o  autor  da  acção  principal,  por  ter  sido  ab- 
solvido da  instancia,  deiíia  de  subsistir  o  sequestro  feito 
como  preparatório  da  mesma  acção.  Rev.  Civ.  n.  8138. 
Âcc.  do  Sup.  Trib.  de  Just.  e  Rei.  Rev.  da  Bahia.  Vide  o 
Direito y  vol.  II,  pag.  316. 
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Art.  906.  o  Juiz  competente  para  decretar,  ou  re- 
laxar, o  sequestro  e  o  arresto,  será  o  mesmo  que  o 
fôr  para  conhecer  da  causa  principal,  (o.dlxxxui) 

Poderão,  porém,  ser  decretados  por  qualquer  outro 
Juiz  (c.  DLXxxiv)  e  executados  em  dia  feriado,  quando 
houver  perigo  na  demora  (1 305). 

ÂrL  907.  O  documento  il liquido  se  pôde  liqui- 
dar (1306): 

g  l""  Pela  juncção  de  outro  documento. 

I  2""  Pela  confissão  do  réo  que,  a  requerimento  do 
autor,  poderá  ser  interrogado^  sob  juramento,  acerca 
do  facto  que  se  precisa  provar  para  liquidação  do 
instrumento. 

(l305)Silva  ad.  Ord.L.  3  tít.  31  §2.*  Moraes  U  1,  Cap.  4,§  2n.  42. 

(1306)  Moraes  L.  3  cap.  l  n.  61    e  seg. ;  Mend.  P.    1  L.  3  Gap. 
22  n.  IG.eseg. 


AO  ART.  Ô06  {vb.-prindpc^ 

Só  no  juizo  competente  para  o  propositura  da  acção 
pôde  ser  requerido  o  embargo  ou  arresto.  Acc.  da  Rei. 
da  Corte  de  2  de  Juuho  de  1880  proferido  no  Agg.  Civ.  n. 
2168.  Vide  o  Direito  vol.  XXIII  pag.^l9s 

Este  Aresto  sanccioaa  a  regra  geral  contida  neste  ar- 
tigo; roas,  não  se  deveentender  que  exclue  a  excepçfto  que 
se  encontra  na  segunda  alinea  do  mesmo  a  rtigo,  que  é 
confirmada  pela  seguinte  decisão: 

O  arresto,  como  medida  assecuratoria,  que  é,  pôde  ser 
requerido  em  qualquer  jurisdicção  das  justiças  ordinárias, 
ainda  quando  verse  sobre  quantia  inferior  a  100$.  Agg. 
de  Pet.  Acc.  da  Rei.  da  Corte.  Vide  o  Direito,  vol;  VI, 
pag.  533. 

OOM]IIBI1^T*AltIO  DXj2&aLXIV 

AO  ART.  906  {vb.-otUro  Juiz) 

N'este  caso  não  se  pode  allegar  contra  o  sequestro  a 
litispendencia  (Phoebo  P.  2,  Aresto  85. 
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g  3*  Pòf  artigos; 

Art,  908-  Estes  artigos  versarão  sobre  os  factos  que 
se  deVevao  provar,  para  que  o  documento  seja  havido 

!)or  liquidado,  e  set^o  processados  summariamente  na 
Ôrma  dos  artâ.  679  e  886  (1307). 

Art.  909.  A  appellaçlio  da  sentisnça,  proferida  sobre 
esta  liquidação,  só  é  recebida  no  effeito  devolutivo 
(4308). 


BEOQlO  XVII. 


Das  eausas  inddeiites. 


Art.  910.  As  causas  incipientes  são  ordinárias  ou 
summarias,  segundo  as  naluYezas  das  respectivas 
causas  principaes  (1309). 

São,  poréo),  sempre  sum marias  aquellas  de  que 
tratam  os  artigos  seguintes. 

Art.  911.  O  litigante  lesado  pelo  attentado,  isto  è, 
por  qualquer  inbovação  feita,  contra  Direito^  pelo 
Juiz  ou  pela  parte,  no  estado  da  lide  (londente,  tem 
direito  para  pedir  que  o  estado  da  lide  \oUe  ao  que 
era  antes  do  attentado,  e  que,  emquanto  esio  se  não 
purgar,  se  suspenda  a  causa  principul  e  iiào  seja 
ouvido  sobre  ella  o  autor  do  attentado  (1310). 

Art*.  912.  A  matéria  do  attentado  se  deduzirá  por 

(1307)  Moraes dt.  ns.  100  a  111;  Gaerr.  Tr    4  L.  8cap.  9. 

(1308)  Moraes  cit.  lis.  li:5a  117. 

(1309)  Moraes  L    3  CAt>.    1  e  108;  Peg.  2  For.  Gap.  15  ii.«  85; 
GttOrr.  Tr.  4  L.  8  Cap.  9  n.«  14. 

(1310)  Vai.  CJons.  156  «0.  5,  6  e  15;  Perr.   Nov.  Op.  L.  6  Dec.  5 
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artigos,  que  serão  processados  na  forma  dos  arts. 
679  a  886  (13il). 

Art.  913.  As  disposições  dos  artigos  antecedentes 
são  appl içáveis  ao  espolio  coinmettido  pendente  a 
lide  (1312). 

Art.  914.  Também  se  processam  na  forma  dos 
arts.  679  a  686  : 

^  r  As  habilitações  de  herdeiros  ou  cessionários, 
para  a  renovação  da  instancia  suspensa  por  morte 
ou  cessão  de  direitos  de  um  dos  litigant^^s;  salvo  se 
a  cessão  é  feita  com  a  clausula  de  procuração  em  causa 
própria  (1313). 

g  S""  Os  artigos  de  falsidade  contra  o  instrumento 
o£ferecido  em  juizo  pela  parte  contraria  (1314). 

Art.  915.  As  habilitações,  de  que  trata  o  g  1""  do 
artigo  antecedente,  devem  ser  promovidas  por  quem 
interesse  tiver  no  adiantamento  da  causa  (1315). 

Art.  916.  Apresentados  os  artigos  de  falsidade,  em 
que  esta  será  circumstanciadamente  exposta,  o  Juiz, 
logo  sem  intervallo,  inquirirá  o  tabellião  ou  escrivão 
que  fez  o  instrumento  arguido  de  falso,  bem  como  as 
testemunhas  instrumentarias;  e,  se  a  parle  11)6  requerer 
que  quer  dar  mais  prova  aos  artigos,  lhe  assignafã 
dilação  segundo  o  caso  fôr  (1316— c.  dlxxxv). 

(131 1)  SUt.  ad    Ord.  L.  3.«  T.  68  in  riibr.  art.  9.  n*.  21    e  22. 

(1312)  Ord.  L.  3.«tit.  40  g  2.«,  tit.  7d  gg  3>eV;  tit.  85  pr. 

(1313)  Vide  art.  255  g  2.o;  Mend.  P.  l.o  L.  3.* Gap.  21  g  1.«  n. 
1;  França  a  Mend.   cit.  ke.  na.  28  e  40;  Bar.  e  Souaa  net.  3)7. 

(1314)  Ord.  L.  3.»  tit.  60  g 5.» 

(1315)  Moraee  L.  6.«  Gap.  7.*  n.  33,  Mend.  P.  1  L.  3.<»  Cap.  21 
B.  3»  4  e  9. 

(1316)  Ord.  cit  g  5.  o 


AO  ART.   916 

O  proceeeo  começft  ordinariaiQ^ute  folo  ^imob,  por  pe« 
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Ari.  917.  Se  a  parte  ailegar  qoe,  para  formular 
os  dilos  artigos,  precisa  fazer  vistoria  no  livro  de 
notas,  o  Juiz  a  ordenará;  mandando  para  este  fim 
expedir  carta  precatória,  se  o  livro  estiver  em  dis- 
tricto  de  alheia  jurisdicção  (1317). 


8E0ÇA0    xvin 


Dos  processos  adrninisír (Uivos. 


Art.  918.  Nos  processos  administrativos  não  ha 
verdadeiro  litigio ,  nem  o  Juiz  é  obrigado  a  cingir-se 
ao  pedido  do  autor  (1318). 

Art.  919.  Alguns  destes  processos  podem  ser  pro* 

(1317)  Ord.  cit.  m  fine. 

(1318)  Ord.  L.  3.o  tit.  66  g  l.» 


ritos,  do  documento,  que  se  diz  falso  ou  f^ilsiflcado,  para 
se  verificar  a  existência  do  vicio  que  se  lhe  attribue ;  para 
o  que  deve  ser  citada  a  parte  contraria. 

O  exame,  porém,  pôde  igualmente  ter  lugar  depois  do 
offerecimento  dos  artigos  de  falsidade. 

A  falsidade  sempre  se  presume  commettida  por  quem 
nella  lucra.  Pegas  For.  vol.  2\  C.  19  n.  62,  vol.  4* 
Cap.  79  n.  9  e  vol.  6,  C.  114  n.  36. 

Sobre  os  casos  em  que  o  instrumento  se  torna  suspeito  . 
por  vicios  externos  ou  por  outros  motivos— Vide  Consol., 
art.  387  e  respectivo  Commentario. 

Sobre  os  casos  em  que  esses  vícios  externos  não  dimi- 
nuem a  fé  dos  instrumentos — Vide  Consol.,  art.  390  e  res- 
pectivo Couuuj^íario. •       »• 
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movidos  exofj^cio;  outros  só  a  requerimento  da  parte 
(1319). 

Art.  920.  Pertencem  á  primeira  classe  destes  pro* 
cessos: 

g  r  A  nomeação  e  remoção  de  tutores  e  curado- 
res aos  orpliãos  e  filhos  familias  menores,  nos  casos 
dos  arts.  923  a  925,  aos  dementes  e  pródigos;  e 
o  inventario  e    administração  de  seus  bens  (1320 — 

C    DLXXXVl). 

^  T  A  arrecadação  e  administração  das  heranças 
jacentes,  bens  vagos,  de  defuntos  e  ausentes  (1321  — 

c.  DLXXXVn). 

g  3*  A  administração  ios  bens  pertencentes  aos 
Índios  (1322 — c.  dlxxxviii). 

(1319)  Per.  e  Sonza  §  102 

(1320)  Ord.  L.  l  <>  tit.  62  §2«  eseg.  e  tit  88;  L.  4.«  tit.  102; 
Alvs.  de  12  de  Maio  de  175$  g  10,  15  de  Janhode  1759 e  21  de  Jau. 
de  1772, 

(1321)  Decf.  n.o  2433  de  15  de  Junho  de  1859. 

(1322)  Decr.  de  3  de  Junho  de  1833. 


AO  ART.  920  §  1 

Vide  os  arts.  33  §  1,  63  §§  3  e  4,  923  a  925  da  Consol. 
e  respect.  Comment. 

AO  ART.  920  §  2 

Vide  o  art.  33  §  3,  70,  963  e  seg.  da  Consol.  e  respect. 
Comment. 

AO  ART.  920  §  3 

Vide  o  art.  33  §  4  da  Consol.  e  respectivo  commen- 
tario. 


ãâe 


TÍT.  Hl.— CAPITULO  U.  SEC.   XVlll 


g  4""  A  tomada  de  contas  aos  tutores,  curadores  e 
testamenteiros  (1 323 — c.  dlxxxix). 

g  5""  A  inspecção  sobre  capellas,  bospitacs,  ordens 
terceiras,  irmandades  e  confrarias,  e  a  tomada  de 
contas  das  mesas  de  sua  administração,  na  forma  dos 
arts.  66  a  68  (1324— c,  bxc). 

Art.  921.  i^ertencem  á  segunda  classe  dos  proces- 
sos de  que  trata  o  art.  919. 

§  1*  Os  que  se  referem  ao  exercício  das  atribui- 
ções marcadas  no  art.  9""  g  1*  ns.  1  a  5  o  art.  34 
gg  r  a  3"  e  5*  a  9*    (c.    dxci) 

(1323)  Ord.  U  U»  tit.  62,  tit.  88  g  49,  L.  4.o  tit.  10*^  g  9.o 

(1324)  Ord.  L.  l.«tit.  62  g  39  eaeg. ;  Decr.  n.<>  834  de  2  de  Ont. 
de  1851 . 


oo^iMEiN^pAirtio  dxí:xx:x.ix 


AO  AM.  9á0  è  4 


Vide  o  art.  33§1,  63§§1  e  2,  65  §§3e  4,  927  e  seg. 
daCousol.  e  reapect.  Ck)min. 


ooM^knp^T^ÂiEiro     oxo 


AO  ART.  920  §  5 

Vide  o  art.  66,  67  e  68  da  Consol. 

AO   ART.  921  §  1 

Os  artigos  mencionados  neste  artigo  referem-se  : 

V  A*  concessão  de  cartas  de  ligitimação  e  confirmação 

de  adopção  (Vide  Cônsul,  art.  9  §  1  n.  4  e  respect.  Com- 

ment.) 

2*  A*  insinuaçáo  das  doações    (VideConsol.  art.  9  §  1 

n.  2  6  respect.  Commeiít.) 
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g  lâ""  A    abertura    e    publicação  dos    testamentos 
(1325— c.  Dxcii). 

(1325)  Ord.  L.  3.o  tit.    18  g  9,  L.  4.*  tit.  SOgg  3.»  e  4o. 


3*"  Â'  subrogação  de  bens  inalienáveis  (Vide  ConsoK  art. 
9  §  n.  3  e  respect.  Comraent.) 

4^  Âo  supprimento  do  consentimento  do  marido  para  a 
mulher  revogar  a  alienação  de  bens  de  raiz,  feita  sem  o 
consentimento  d^ella  (Vide  Gonsol.  art.  9  §  1  n.  4  e 
respect.  Gomnient.) 

5*  A'  admissão  de  caução  de  opere  demoliendo  (Vide 
Consol.  art.  9  §  1  n.  5  e  respect.  Gomment.) 

6^  A*s  cartas  de  emancipação  (Vide  Gonsol.  art.  34  § 
1,  931  e  932  e  respect.  Gomment.) 

7'  Aos  supprimentos  de  idade  (Vide  Gonsol.  art.  34  §  2 
e  respect.  Gomment.) 

8*  A*  licença  às  mulheres  menores  para  venderem  bens 
de  raiz,  consentindo  os  maridos  (Vide  Gonsol.  art.  34  §  3 
e  respect.  Gomment.) 

9^  Ao  supprimento  do  consentimento  do pae  ou  tutor  para 
esponsaes  ou  ca9amento  (Vide  Consol.  art.  34  §  5,  933  e 
seg.  e  respect.  Gomment.) 

IC  A*  entrega  de  bens  de  orphãs  &  sua  mãe»  avós  e 
tios  (Vide  Gonsol.  art.  34  §  6  e  respect.  Gomment.) 

1 1""  A*  entrega  de  bens  de  ausentes  a  seus  parentes  mais 
chegados  (Vide  Gonsol.  art.  964,  965  e  respect.  Gom- 
ment.) 

12"  A*  entrega  de  bens  de  orphãos  a  seus  maridos, 
quando  casarem-se  sem  licença  dos  respectivos  juizes( Vide 
Gonsol.  art.  34  §  8). 

13^  A'  dispensa  para  os  tutores  obrigarem  seus  próprios 
bens  á  flança  das  tutelas  (art.  34  §  9  e  respect.  Gom- 
ment.) 

AO  ART.    921  §  2 

Vide  os  arts.  940  e  941  da  Consol.  e  respect.  Com- 
ment. 

VoL.  II  ♦  20 
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g  3**  A  apprehensSo  das  cousas  furtadas  e  roubadas 
e  a  entrega  delias  a  seus  donos  (1826— c.dxciii) 

g  4""  A  adjudicação  das  arvores  alheias  que  se 
acham  no  prédio  do  que  a  requer  ("1327—0.  dxciv). 

g  õ""  A  exlincção  de  caminhos  e  atravessadouros 
particulares,  feitos  nas  propriedades  também  parti- 
culares, que  se  não  dirigem  a  fontes  ou  pontes,  com 
manifesta  utilidade  publica,  ou  a  fazendas  que  não 
possam  ter  outra  alguma  serventia;  posto  que  de 
taes  servidões  se  alle^fue  posse  immemoriai,  quando 
não  consta  que  para  ella  precederam  litulos  legítimos 

(1326)  Ord.  L.  3.o  tit.  cOg  \;Cod.  do  Proc.  Crim.  art.  189g  L« 
194  e  lie. 

(13;c7)  Lei  de  9  de  Julho  de  1773  g  11 . 


AO  ART.  921   §  3 

Vide  os  arts.  958—961  da  Gonsol. 

* 

AO  ART.  921  §  4 

Lei  de  9  de  Julho  de  1773  §  li...  todas  as  arvores  de 
fructo,ou  silvestres,qu6  estiverem  dentro  em  propriedades 
alheias,  causando  os  prejuízos,  e  e  embaraços,  que  todos 
são  notórios,  sejam  avaliadas,  e  (m^as  aos  possuidores 
d*ellas,  do  qual(|uer  estado,  ou  coiidic-ilo  que  sejam,  pelo 
ju.sto  preço,  que  fõr  arbitrado  pelo  offi;:io  dos  juizes  das 
respectivas  terras. 

Á  fixação  do  justo  preço,  pelo  qual  deverá  ter  lugar 
esta  adjudicação,  se  fará  por  meio  de  vistoria  e  de  arbi- 
tramento das  arvores  que  tem  de  ser  adjudicadas. 
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que,  conforme  a  Direito,  excluam  a  acção  negatoria 
(1328— c.  Dxcv). 

g  ô""  A  autorização   para  a  passagem  ou  divisão 
dasaguaspara  os  misteres  da  lavoura  (1329 — c.dxcvi). 

(1328)  Lei  eU.  de  1773  g  12. 

(1329)  Alv.  d«  ^7  Nov.  de  1804 


No  acto  da  vistoria  poderão  as  partas  allegar  o  seu  di» 
reito  v6rbalroente»ou  por  escrípto,  e  ofiferecerein  as  provas 
que  tiverem ;  do  que  tudo  se  lavrarão  os  competentes 
termos. 

Junto  aos  autos  o  laudo  dos  peritos,  deverão  elles  subir 
conclusos  ao  Juiz»  afim  de  que  este  decrete,  ou  não,  a 
adjudicação. 

A  appellação  d*e8tas  sentenças  segue  as  regras  geraes 
do  processo.  Vide  Gomm.  ao  art.  922, 

G!0MME3Wr<VI^10     JDX.OV 

AO  ART    921  §  5 

Lei  cit.  de  9  de  Julho  de  1773  §  13.  .  todos  os  cami- 
nhos, 6  atravessadouros  particulares  feitos  pelas  pro- 
priedades também  particulares,  que  se  não  dirigem  a 
fontes,  ou  p<mtes  com  manifesta  utilidade  publica,  ou  a 
fazendas,  que  não  possam  ter  outra  alguma  serventia, 
sejam  vedados,  e  abolidos  por  offi^io  dos  Juizes,  posto  que 
de  taes  servidões  se  alleguem  as  posses  immemoriaes,  que 
são  repugnantes  á  liberdade  natural,  quando  não  cimsta 
que  para  ellas  precederão  titulos  legítimos,  que,conforme 
o  Direito,  excluam  a  acção  negatoria. 

Este  processo  também  se  fará  por  meio  de  vistoria  e 
arbitramento,  como  no  caso  do  paragrapho  antecedente ; 
devendo-se  aqui  observar  tudo  quanto  flca  exposto  no  res» 
pectivo  Oomment.   Vide  o  Gommeut.  ao  art.  }á22 

OOMMBM^rA.niO     DX.OVX 

AO   ART.    921    §   6 

Lei  de  27  de  Novembro  de  1801. 

§  11.  Em  qualquer  das  pr^ÀiD6ías  do  reino,  o&deou 
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alguma  povoação,  ou  algum  proprietário  eroprehender  o 
tirar  de  algum  rio,  ribeiro,  paul,  ou  nascente  d'agua, 
algum  canal»  ou  levada  para  regar  as  suas  terras,  ou 
para  as  esgotar,  sendo  inundadas,  requererá  a  qualquer 
dos  ministros,  de  vara  branca,  do  termo  ou  comarca, 
para  que  lhe  demarque  e  assigne  o  lugar  e  sitio  mais 
commodo,  por  onde  ella  pode  ser  construida,  ouvindo  o 
parecer  de  louvados,  ou  de  pessoas  intelligentes ;  do  que 
accordarem  mandará  formalizar  um  processo  verbal,  e 
por  elle  lhe  dará,  ou  negará  a  licença  para  a  construc- 
ção,  citando-se  por  edictos  as  partes  interessadas;  edo 

Íue  julgar  se  poderá  recorrer  á  Mesa  do  Desembargo  do 
^aço.  Nfto  poderfto  estas  obras  ser  embaraçadas  pelos 
proprietários  dos  terrenos,  por  onde  ellas  passarem  ;  mas 
serffo  obrigados  a  deixarem  construir  o  aqueducto,  e 
passar  a  agua,  pagando*se-lhe  o  prejuízo  por  arbítrio  de 
louvados. 

§  12.  Exceptuo  porém  as  quintas  nobres,  e  muradas, 
e  os  quintaes  dos  prédios  urbanos  nas  cidades,  ou  villas, 
pelos  quaes  seria  de  grave  prejuizo  a  construcção  de 
levadas,  ou  canaes  para  as  regas  ;  pois  a  respeito  d'essas 
somente  se  poderá  obter  a  licença  por  expressa  Resolução 
Minha,  tomada  em  Consulta  da  Mesa  do  Desembargo  do 
Paço,  no  caso'  de  se  verificar  um  grande  interesse  na 
construcção  do  canal.  E  exceptuo  também  o  caso  era  que 
a  levada  prejudique  a  outra  já  construida,  ou  seja  para 
rega  de  terras,  ou  para  alguns  engenhos  ;  porque  então 
sóvnente  será  permittída  a  licença,  quando  possa  haver 
commoda  divisão  da  agua,  de  forma  que  nã(»  (i([ue  inútil, 
ou  a  cultura  já  feita,  ou  o  engenho  já  construído. 

§  13.  Os  referidos  aqueductos  não  ficarão  constituindo 
servidão ;  mas  a  todo  o  tempo,  que  qualquer  das  proprie- 
dades venha  a  murar-se,  ou  vallar-se,  somente  serão 
obrigados  seus  donos  a  deixarem  passar  a  agua,  e  con- 
certar o  aqueducto  ;  sem  serem  obrigados  á  serventia  de 
dar  caminho,  ou  passagem  pela  propriedade.  Assim  como 
a  todo  o  tempo  poderá  o  proprietário  do  terreno  requerer 
a  mudança  do  aqueducto,  se  ella  não  prejudicar  á  pa^fta- 
^em  da  a^ua,  e  f6r  conveniente  ao  prédio;  fazendo  a 
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luudança  á  sua  custa  E  aquelle  proprietário  que  pretender 
regar  de  novo  as  suas  terras,  depois  de  já  se  achar  cons* 
truido  o  aqueducto,  será  admittido  a  ter  parte  na  divisão 
da  agua,  pagando  a  sua  quota  parte  da  despeza  aos  mais 
interessados,  que  o  fizeram  construir ;  e  quando  esses  se 
não  possam  individuar,  a  depositará  no  cofre  do  conselho. 
E  quando  fôr  necessário  havpr  divisão  judicial  da  agua, 
nesta  se  seguirá  o  arbitrio  de  louvados  intelligentés. 

Comquanto  esta  lei  somente  fosse  decretada  para  as 
provincias  do  reino  de  Portugal,  sempre  se  tem  entendido 
que,  na  ausência  de  outra  disposição  legislativa,  ella  é 
applicavol  ao  Brazil. 

Da  dita  lei,  combinada  cora  as  que  regulam  a  moderna 
organisação  judiciaria,  seguem-se  os  seguintes  corolla- 
rios  : 

P  Que  qualquer  proprietário  de  terras  tém  o  direito  de 
obrigar  os  outros  a  consentirem  que  no  seu  terreno  se 
construa  aqueducto  ou  se  abra  rego  ou  valia,  para  a  pas- 
sagem da  agua  que  pretender  tirar  de  algum  rio,  ribeiro, 
paul  ou  nascente,  sendo  públicos,  para  a  rega  de  suas 
terras  ou  para  esgoto  delias. 

2*  Tentado  o  meio  conciliatório,  deve  o  autor  re- 
querer ao  Juiz  Municipal  (ou  de  Direito,  nas  comarcas  es- 
peciae$)que  sejam  citados  pessoalmente,  ou  por  editaes,  os 
réos  e  suas  mulheres  para  na  primeira  audiência,  se  proce- 
der a  nomeação  de  louvados,  que,  em  acto  de  vistoria,  de- 
signem o  sitio  maiscommodo  paraa  passagem  do  aqueducto» 
rego  ou  vala,  e  arbitrem  a  indemnisação  a  que  o  réo  terá 
direito  pelos  prejuízos  que  com  essas  obras  sofifrer. 

3^  Feita  a  louvoção,  na  forma  do  art.  455  e  seg.  da 
Gonsol.,  se  procederá  á  vistoria,  de  conformidade  com  os 
arts.  473  e  47«3  da  Gansol  ,  podendo  as  partes  allegar, 
verbalmente  ou  por  ascripto,  o  que  lhes  convier  e  juntar 
documentos  e  lavrando-se  de  tudo  os  competentes  termos. 

4*  Feitos,  com  brevidade,  os  autos  conclusos,  o  Juiz 
proferirá  a  sua  sentença,  de  que  se  poderá  appellar  na 
forma  do  art.  1516  da  Gonsol. 

5®  Os  ditos  aqueductós,  regos  ou  valias  não  constituirão 
servidão:  pelo  que,  o  proprietário  pôde  a  todo  o  tempo 
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§  7"*  O  arbitramento  do  preço  da  cousa  vendida,  por 
meio  de  louvados,  quando  este  preço  foi  deixado  aarbi* 
tro  de  terceiro  no  contmcto,  e  a  avaliação d(3Sle  desagrada 
a  uma  das  partes  (1330 — c.  dxcvii). 

(1330)  Ord.  L.  4.o  tit.  1.-  §  K« 


murar  e  vallar  o  seu  terreno,  comtanto  que  deixe  con- 
certar as  respectivas  obras,  ou  requerer  a  sua  mudança, 
à  sua  custa,  para  lugar  que  mais  lhe  convenha,  com 
tanto  que,  em  ambos  os  casos,  não  embarace  as  aguas 
de  continuarem  a  correr. 

6^  No  caso  em  que  alguém  se  queira  servir  do  aqiíe- 
ducto,  rego  ou  valia,  já  por  outrem  construidos,  quer 
para  tirar  agua  para  rega,  quer  para  esgoto,  o  poderá 
fazer  judicialmente,  comtanto  que  as  aguas  sejam  super- 
abundantes de  modo  a  não  prejudicar  o  que  construio 
essas  obras,  e  que  pague  a  este  a  quota  parte  das  despezas 
que  com  ellas  fez.    * 

7*  Â  disposição,  porém,  deste  paragrapho  da  Consoli- 
dação não  é  applicavel  relativamente  ás  auintas  muradas 
e  quintaes  dos  prédios  urbanos,  nas  cidades  ou  villas, 
attentos  os  graves  prejuízos  que  d*ahi  proviriam. 

Vide  Borg.  Carn.  Dir.  Civ.  vol  4,  §  ò3;  Corrêa  Telles, 
Doutr.  das  Âcç.,  §  116  e  not. 

OOMME3P7XAIIIO   I>XOVII 

AO  ART.  921  §  7 

Ord.  L.  tit.  1  §  V. — E  pára  a  venda  ser  valiosa,  será  o 
preço  certo,em  que  se  o  comprador  e  vendedor  acordarem. 

E,  portanto,  se  o  vendedor  dissesse  ao  comprador ; 
VendO'VOs  esta  cousa  por  quanto  vós  quizerdes^ou  por 
quanto  eu  quizer^  esta  venda  não  valerá. 

Porém,  se  o  comprador  e  o  vendedor  se  louvarem  em 
algum  homem,  deixando  em  seu  arbítrio,  que  lhe  assigne 
o  preço,  por  que  a  cousa  seja  vendida  declarando  elle  o 
preço,  valerá  a  venda. 

Mas,  se  esse,  que  houvesse  de  pôr  o  preço,  morresse 
antes  que  o  deolarasHe,  Mo  Valerá  a  venda. 
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g  8**  A  designação  da  pessoa  a  quem  compete  o  co- 
Ihimento  dos  frucljs  pendentes  (1331  —  c.  dxcviii). 

(1331)  Ord.  L.  3  tit    18  g  3.«;  Qnerr.  Tr.  2  L.  8  C.  2  n.  25. 


E  arbitrando  esse  terceiro  o  preço  da  cousa  assi  Ten- 
dida dezarrasoadamente ,  em  maneira  que  alguma  das 
partes  Bão  seja  contente  de  ScU  arbitramento,  deve-se  a 
parte  descontente  soccorror  ao  juiz,  a  que  o  co- 
nhecimento pertencer,  que  mande  fazer  outro  arbitra- 
mento por  homens  bons. 

E  o  dito  juiz  constrangerá  o  vendedor  e  comprador,  que 
se  louvem  em  homens  bons,  dignos  de  fé,  que  tenham  co- 
nhecimento e  sabedoria  da  tal  cousa,  os  quaes  por  jura- 
mento dos  Santos  Evangelhos  façam  outro  novo  arbitra- 
mento. 

E  não  se  acordando,  então  arbitre  esse  juiz  com  elles. 

E  acordando-se  elle  com  cada  um  dos  ditos  arbitra- 
doresy  isto  fique  firme  e  valioso  por  firmeza  do  dito  con- 
tracto. 

Sobre  este  processo  vide  o  art.  922  da  GonsoL  e  respec- 
tivo Gommentario. 

AO  ART.   921  §  8 

Entre  as  questões  que  a  este  respeito  se  podem  suscitar 
lembramos  as  seguintes  : 

P  Se  se  arrematou,  em  ha^^ta  publica,  um  prédio  com 
fructos  pendentes,  e  estes  foram  avaliados  separada- 
mente e  não  foram  comprehendidas  expressamente  no  auto 
da  arrematação,  não  se  entendem  pertencerem  ao  arre- 
matante. 

2*  Pelo  contrario,  se  na  escriptura  de  venda  particular 
não  foram  expressamente  exceptuados  os  fructos,  se  en- 
tendem comprehendidosna  Yend-à.ta^iquarn  pars  pyaedii. 

b^  No  caso  da  ret^o -venda,  pertencem  os  fructos  ao 
vendedor;  se,  porém,  o  comprador  recebeu  a  cousa,  depois 
de  colhidos  os  fructos,  e  a  restituo  com  elles  pendentes, 
tem  direito  á  indemnização  pelas  despezas  de  cultura. 

Sobre  o  differença  entre  a  reíro^venditio  e  a  venda 
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g  9**  A  encampação  dos  fructos  pelo  colono  ou  reii- 
deiro   ao  senliorío,  no  caso    de  eslerilidade  ou  dote- 


com  uma  condição  resolutiva— Vide  Ribas,  Curso  de  Dir. 
Civ.  Brás.  vol.  2  T.  4  Cap.  4  §  1  n.  6,  2*  ediçáo. 

4^  Os  frutos  civis  pertencem  ao  vendedor  até  o  dia  do 
contracto,  e  desse  dia  em  diante  ao  coinpiador. 

Sobre  a  differença  entre  fructos--naturaes,industriaes  e 
civis— Vide  Ribas  cit.  vol.  2  Tit.  :í  Cap.  2  §  5^  2* 
edição. 

5*  Por  morte  do  usofructuario,  passa  ao  proprietário  a 
cousa  fructuaria com  os  fructos  pendentes,  oinbora  em  es- 
tado de  serem  colhidos,  com  a  obri^'a;&o  para  este  de 
pagar  as  despezas  de  cultura.  Vai.  I)e  partit.  Cap.  30  a 
33. 

6*  No  caso  de  doação,  pertencem  ao  doador  os  fructos 
pendentes,  se  expressamente  os  não  inclnio  na  doação 

Gaio  fr.  H  Dig.  De  dona t.  (XXXIX,  5)  Quem  de 
modo  dimaionis  quaeHtur^  neque  partas  nomine^ 
neque  fructuum,  neque  pensionam,  neque  mercedum 
tdla  donalio  facta  esse  videíur.  Vide.  Pegas  3.  For. 
Cap.  32  n.  106. 

7^  Os  fructos  da  cousa  legada  pertencem  ao  legatário 
desde  o  dia  da  morte  do  testador ;  salvo  se  o  legado  é 
feito  com  condição  suspensiva^  ou  com  termo  primodiai 
-^in  diem  ou  ex  die.Fvs.  5  §6.  24  §  l  e88ad.  Leg.  Fale. 
(XXXV,2) ;  frs.  18  pr.,  33  e  57  pr.  Ad.  Sp.  Trebell.  (XX 
XVI.  1).  Vide  Cod.  Civ.  Franc  art.  304 ;  Netto  De 
testam.  L.  6  T.  6. 

O  autor  deverá  requerer  que  seja  o  réo  citado  para,  sob 
pena  de  revelia,  vir  a  primeira  audiência  offerecer  a  de- 
fesa e  provas  que  tiver. 

Âccusada  a  citação  em  audiência,  o  juiz  ouvirá  ambas 
as  partes,  ou  os  seus  procuradores,  e  aceitará  a  sua  prova, 
de  qualquer  espécie  ;  do  que  tudo  se  lavrar^nn  os  compe- 
tentes termos ;  e,  feitos  os  autos  conclusos,  o  juiz  proferirá 
a  sua  sentença. 

Estas  causas  correm  em  ferias,  visto  serem  urgentes 
por  natureza  (Comm.  CCI  ao  art.  321  pr.  doConsol.)  Vide 
o  i^rt,  922  da  Consol.  e  respect.  Comment. 
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rioração  delles,  por  causa  fora  do  costume,  para  o  fim 
de  se  isentar  do  pagamento  da  pensão  ou  renda  do  pré- 
dio vi 332— c.  Dxcix). 

(1332)  Ord.  L.  4  tit.  27. 


AO  ART.  921  §  9 

Ord.  L.  1  tit.  27. — Destnúudo-.so,  ou  perdeudo-se  o» 
fructos  de  alguma  herdade,  ou  vinha,  ou  outra  seme- 
lhante proptiedade,  por  caso,  que  nao  fosse  acostumado 
de  vir,  assim  como  por  cheias  de  rios,  chuvas,  pedra, 
fogo,  que  os  queimasse.,  secca,  exercito  de  inimigos,  as- 
suada  de  homens,  que  os  destruíssem,  aves,  gafanhotos, 
bichos  que  os  comessem  ou  por  outro  semelhante  caso, 
que  lhe  tolhesse  todos  os  fructos,  nâo  será  obrigado 
aquelle,  que  a  tiver  arrendado,  dar  cousa  alguma  da 
renda,  que  se  oíbrigou  dar. 

§  1®  Porém,  se  os  fructos  não  se  perdessem  todos,  e  co- 
lhesse o  lavrador  alguma  parte  delles,  em  sua  escolha  fi- 
cará pagar  o  promettido,  ou  dar  todos  os  fructos  da  dita 
herdade.  E  se  fôr  estirilidade  em  terra  de  pào,  poderá 
tirar  para  si  a  semente,  e  os  que  mais  sobejarem,  (]ará  ao 
^senhorio  da  herdade,  que  traz  arrendada.  Porém,  se  nos 
outros  annos  do  mesmo  arrendamento,  assi  antes,  como 
depois,  houver  tanta  abstança  e  uberdade  não  costumada, 
guardar-se-ha  a  disposição  do  Direito  Commum. 

(Nota)  Faz-se  a  compensação  da  falha  de  um 
anno,  pela  abundância  excessiva  do  outro.  Fr. 
15  §  4  Dig.    Cond.  Const.  8  Cod.  De  locat.   etc. 

§  2**  E  se  os  fructos  se  perdessem  por  culpa  do  lavrador, 
assi  como  por  lavrar  mal  a  herdade,  ou  por  hervas  ou 
espinhos,  que  em  ella  nascem,  em  tal  maneira,  que  se 
consumissem,  ou  afogassem  os  fructos  per  si  mesmos,  ou 
por  má  guarda  do  dito  lavrador,  em  taes  casos  será  obri- 
gado dar  o  promettido. 

Processo  igual  ao  do  Gommentario  antecedente  se  de- 
verá seguir  n'este  caso.  Vide  o  art.  922  da  Consol.  e 
respectivo  coramentario. 

VoL.  II  80 
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§  iO.  A  intimação  dos  protestos  e  contraprolestos  to- 
mados por  termo  nos  autos  (1333— c.  dc). 

§  1 1 .  A  habilitação  de  herdeiros  das  heranças  de 
defuntos  e  ausentes  (1334— c.  dci) 

§  12. A  justificação  de  dividas  a  que  estejam  e\poslas 
as   ditas  heranças,  no  caso   do  art.  967  da  Consol. 

— (C.  DCII.) 

(1333)  Pereira  e  Soaza  not.  126. 

(1334)  Decr.  n.  2433,  dô  15  de  Jnnho  de  1859  arts.  46  e  48. 


OOMMENTARIO      OO 

AO  ART.   921  §  10 

O  protesto  deve  ser  tomado  por  termo  e  intimado  â 
j)arte  contraria.  Se  approuver  a  esta,  poderá  contra-pro- 
iestar,  devondo-se  também  lavrar  termo  de  contra-pro- 
teslo  e  intimal-o  aos  que  fizeram  o  protesto. 

N*este  caso,  deve-se  julgar  por  sentença  o  protesto  e 
contra-protesto. 

Se,  porém,  approuver  á  parte,  a  quem  é  intimado  o 
protesto,  poderá  pedir  vista  para  embargos,  os  quaes 
(levem  ser  procesjados  como  os  preceitos  comminatorios 
ou  embargos  à  primeira.  (Consol.  art.  769  e  seg.) 

Da  sentença,  proferida  aflnal,  cabe  appellação  em  am- 
bos os  effeitos.  (Per.  e  Souza  Linh.  Civ.  n.  1026). 

No  Juízo  Commercial,  sobre  os  protestos  formados  á 
bordo,  relativos  ás  letras  de  cambio  e  de  terras,e  em  outros 
casos,  vide  o  Decr.  Reg.  n.  737  de  25  de  Nov.  de  1850 
art.  360—392. 

AO  ART.  921  §  11 

Vide  os  arts.  964  e  seg.,  966  e  seg. 

AO  ART-  921   §  12 

As  dividas  passivas  das  heranças  de  defunctos  e  ausen- 
tes podem  ser  cobradas  por  três  modos  : 
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V  Administrativamenle,  quando  são  liquidas,  certas 
e  constantes  de  escriptura  publioa,  ou  de  instrumentos 
como  tal  considerados  pelas  leis  civis  ou  pela  Código  Com- 
raercial. 

N'este  caso  o  Juiz  deverá  mandar  ouvir  o  curador  e 
agentes  fiscaes,  isto  é  no  municipio  da  Corte  o  procurador 
da  fazenda  ou  seu  ajudante,  e  nas  Provincias  os  Procu- 
radores Fiscaes,  seus  ajudantes,  ou  os  coUectores  e  roais 
agentes  fiscaes,  e  ainda  que  nada  lhes  opponham,  poderá 
o  Juiz  exigir  os  esclarecimentos  que  entender  necessários; 
e  se  julgar  a  divida  suffioientemente  provada,  auctorisará 
os  pagamentos,  expondo  na  sentença  os  fundamentos  da 
sua  deliberação. 

D'esta  sentença  não  ha  recurso  algum.  (Decr.  Reg, 
n.  2433  de  15  de  Junho  de  1859  art.  49). 

2®  Por  simpes  jusHficnçáOy  quando  a  quantia  da  di- 
vida cabe  na  alçada  do  Juiz  (Consol.  art.  51  §  1  e 
arl.  52  §  2).  N'este  caso  o  Juiz  deverá  mandar  ouvir  o 
curador  e  agentes  flscaes  acima  indicados. 

As  partes,  nesta  hypothese,  não  podem  appellar,  por 
caber  a  causa  na  alçada,  e  nem  o  Juiz  ex-offlaio,  por  não 
attingir  a  divida  á  quantia  abaixo  declaiada.  (Decr.  Reg. 
cit.  art.  48). 

3*  Por  libello,  quando  a  quantia  da  divida  excede  a  al- 
çada do  Juiz,  dando-se  neste  caso  appellação  ás  partes,  e 
appellando  o  Juiz  ex-officio  das  sentenças  que  proferirem 
a  favor  dos  credores,  sempre  que  o  seu  valor  exceder  a 
2:000$000. 

Â  competência  nas  comarcas  geraes  cabe  ao  Juiz  de 
Orphãos  que  procedeu  á  arrecadação,  na  forma  dos 
arts.  963  e  966  da  Consol.,  com  os  limites  marcados  no 
art.  36.  Nas  comarcas  especiaes  ella  pertence  aos  Juizes 
de  Direito. 

A  alçada  dos  Juizes  de  Orphãos,  nas  comarcas  geraes, 
é  de  5(K)$000  ;  e,  cabe  lhes  o  julgamento  das  justiãcaçdes 
para  a  cobrança  de  dividas  não  excedentes  a  esta  quantia, 
com  appellação  no  effeito  suspensivo  para  os  Juizes  de  Di- 
reito. Quando  as  dividas  excedem  a  esta  quantia  e  por 
isso  sSo  pedidas  por  libello,  o  julgamento  compete  ao  Juiz 
de  Direito,   com    appellação  para  a  Relação. 

Nas  comarcas  especiaes,  compete  ao  Juiz  de  Direito,  em 
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Art.  922.  O  Juiz  deve  sempre  ouvir  os  interessados, 
e  admittil-os  a  offerecerem  as  provas  que  necessárias 
forem,  segundo  a  natureza  do  objecto  do  processo  (1336 
— c.  com). 

Art.  9â3,  A  nomeação  dos  tiilores  e  curadores  dos 
orphãos  deverá  ser  feita  dentro  de  um  mez  do  dia  que 
ficarem  orphaos  (1337 — c.  dciv). 

a336)  Mello  Freire  L.  4  tit.  7  §§  5<'  e  13. 
(1337)  Ord.  L.  4  tit.  102  pr. 


primeira  e  ultima  instancia,  o  procosso  e  julgamento  de 
dividas  do  qudntia  inferior  a  500$000  ;  e  em  primeira  ins- 
tancia, com  appellaçáo  para  a  RelagUo,  os  dos  libeiloí? 
para  cobranças  de  dividas  superiores  a  e>ta  quantia. 

OOMAIEIVA  Amo     DOIIi: 

AO  ART.  922 

Os  processos  administrativos,  mencionados  no  art.  921 
§§  4  a  10,  devem  sempre  começar  pela  conciliação  (Consí)l. 
art.  185) :  salvo  se  se  verificar  algum  caso,  que  nào  soífra* 
demora, no  qual  ella  poderá  ser  posterior  a  providencia  que 
deva  ter  logar  (Consol.  art    190). 

Quando,  nos  processos  acima  mencionados,  deva  ter 
logar  o  arbitramento,  ou  a  vistoria,  estes  se  regularão 
pelos  arts.  455  a  468  e  469  a  473  da  Consol. 

OOMMKÍVTAKIO   I30IV 

AO  ART.  923 

Dação  da  tutela 

A  tutela,  ou  fcomo  diz  a  Ordenação)  a  tutoria  é,  se- 
gundo Justiniano,  a — vis  ao  pote  ias  in  capite  libe^^o  ad 
tuendum  eum,  qui  propter  ^^ííatem  se  ipsum  defendere 
nequit.  Inst  §  1  De  tutel.) 

Outr'ora  em  vez  de  tutela  e  tutor,  dizia-se— gfwarda  e 
guardador.  Ord.  Afif.L.  4°,  Tit.  82. — Dissef^am  os  Sahê' 
dores  que  em  três  maneiras  podem  ser  estabelecidos  os 
Guardadores  que  se  chamam  em  Direito  tutores  e  cura- 
dores  (ios  moços,  que  ficam  orphãos. 

A'  tutela  estão  sujeitos  todos  os  orphãos  ;  e  como  taes 
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se  denominam  os  que  nSo  têm  pae  (patre  orbatus).  Os 
fllhos-farailias  só  a  ella  estão  sujeitos  no  caso  do  artigo 
924  da  Consolidação. 

A  morte  da  mãe  não  annulla  o  pátrio  poder.  O  pae  con- 
tinua a  exercel-o,  como  antes  da  morte  d'ella,  a  reger  as 
pessoas  de  seus  filhos  e  a  administrar  e  usufruir  os  bens 
delles,  com  a  obrigação  apenas  de  inventarial-os,  parti- 
Ihal-os  e  conserval-os,  quanto  à  propriedade,  para  lh'os 
entregarem,  quando  attíngirem  à  maioridade,  ou  se  ca- 
sarem. (Ord.  L.  1,  tit.  88,  §  6). 

Juizes  ha  que,  ou  por  ignorância,  ou  por  motivo  ainda 
mais  reprovado,  pretendem  por  morte  das  mães,  despojar 
os  pães  do  seu  pátrio  poder  e  reduzil-os  á  condição  de 
meros  tutores  de  seus  próprios  filhos.  Mas,  isto  é  intole- 
rável abuso  que  não  se  deve  deixar  enraizar  no  foro. 

Â  tutela  se  divide  em  testamentária,  legitima  e  dativa. 
(Ord.  L.  4%  tit.  102.) 

I.  Tuteia  testamentária.  E'  consectario  do  pátrio  po- 
der o  direito  que  têm  o  pae  de  nomear,  era  testamento, 
tutor  ao  filho.  Este  tutor,  pois,  não  depende  de  confirmação 
do  Juiz  de  orphãos.  Apenas  a  esto  cabe  indagar,  se  elle 
têm  as  ôfmdições  legaes  que  o  habilitem  a  exercer  o  cargo 
e,  no  caso  affirraativo,  deve  entregar-lhe  a  tutela,  seja  ou 
não  da  sua  confiança  pessoal,  sem  exigir-lhe  fiança. 

Comquanto  os  compiladores  da  Ord.  Filippina  hajam 
revogado  a  Manoelina  L.  1,  tit.  67,  §  6  que  conservava  o 
uso-fructo  do  avô  nos  bens  dos  netos,  eo  pátrio  poder  que 
o  Direito  Romano  dava  áquelle,  mantiveram  na  Ord. 
L.  4^  tit.  102,  §  1*,  o  direito  que  elle  tinha  de  no- 
mear tutor  testamentario  aos  netos.  E  este  é  o  direito  vi- 
gente. 

Também  o  pae  natural,  a  mãe,  e,  por  identidade  de 
razão,  h  avó  e  o  estranho  que  instituo  o  orphão  herdeiro, 
pôde  nomear-lhe  tutor  testamentario.  Esjte',  porém,  pre- 
cisa da  confirmação  do  Juiz;  ea  este  incumbe  indagar, 
não  só  se  elle  têm  as  condições  legaes,  como  as  outras  que 
o  façam  merecer  a  sua  confiança  pessoal ;  e  deve  exigir 
d'elle  fiança. 

Se  o  tutor  nomeado  pelo  pae  o  foi  em  testamento  menos 
solemne  ou  imperfeito,  comquanto  oste  valha  em  relação 
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aos  filhos,  precisa  ser  confirmado  pelo  Juiz.  Guerr.  Tr.  3, 
L.  l^  Cap.  8^  n.  17  e  seg. 

II.  Tutela  legitima.  Na  falta  de  tutor  testamontario, 
defere-se  a  tutela  na  seguinte  ordem.  (Ord.  L.  4*,  tit.  102, 
§§  3  a  5)  • 

P  A'  mãe. 

2*  Ao  avô. 

3°  A'  avó. 

4*^  Ao  parente  mais  próximo  e  mais  idóneo. 

Para  que  a  mãe  ou  avô  possa  ser  nomeada  tutora,  é 
preciso  que  (Ord.  cit.  §  3°) : 

P  Vivam  honestamente. 

2^  Não  sejam  binubas. 

3°  Renunciem  por  termo  nos  autos  ao  beneficio  do 
Sen.-Cons.  Velejano  e  a  todos  os  outros  benefícios  que  por 
Direito  são  outorgados  ás  mulheres. 

4**  Prestem  fiança  idónea,  caso  nSo  lenham  bens  de 
raiz  para  hypothecarem. 

Casando  segunda  vez,  perdera  a  tutela ;  e  não  a  read- 
quirem, posto  que  tornem  a  viuvar  (Ord.  cit.  §  4). 

Em  geral,  para  a  tutela  legitima  prefere  o  parente 
mais  próximo  ao  mais  reiroto,  desde  que  reúne  as  seguin- 
tes condições  (Ord.  cit.  §5)  : 

P  Residir  no  lugar  ou  seu  termo,  onde  estão  os  bens  dos 
orphãos. 

2**  Jurar  guardar  fielmente  a  pessoa  e  bens  dos  orphãos 
e  promover  todos  os  seus  interesses. 

3*  Dar  fiador  abonado,  que  por  elle  se  obrigue,  de  que 
desempenhará  a  obrigação  jurada. 

Este  tutor,  porem,  ô  dispensado  da  fiança  : 

P  Se  possuir  bens  de  raiz  sufficientes  para  segurança 
da  fortuna  e  rendimentos  dos  orphãos  :  ou 

2°  Se,  não  os  possuindo,  jurar  que  não  tem,  nem  pôde 
achar  fiador,  tendo  para  este  fim  feito  toda  a  deligencia, 
e  o  juiz  houver  por  verdadeira  inforinação,  que  elle  é 
pessoa  honesta  e  digna  de  fè^  e  que  heni  rege  e  governa 
sua  pessoa  e  fazenda,  de  modo  que  razoavelmente  se 
deva  e  possa  fiar  delle  a  pessoa  e  bens  dos  orphãos. 

Mas  o  juiz  não  poderá  nomear  um  parente  não  abonado, 
nem  um  tutor,  dativo,  eraquanto  houver  parente  abonado, 
embora  mais  remoto  seja  em  gráo(Ord.cit.  §5). 
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O  parente,  que  recusar  a  tutela,  é  privado  da  herança 
do  orphão,  quando  este  morre  dentro  da  idade  pupillar 

III  Tutela  dativa. — Esta  espécie  de  tutela  só  tem  lu- 
gar na  falta  da  testamentária  ou  legitima. 

Para  este  cargo  deve  o  juiz  nomear  um  homem  bom  do 
lugar,  que  seja  abonado,  discreto,  digno  de  fè  e  perten- 
cente para  ser  tutor  do  dilo  orphão,  e  para  guardar  e 
administar  sua  pessoa  e  bens  que  o  orphão  tiver  nesse 
lugar,  ao  qual  fará  entrega  do  dito  orphão  e  todos  os 
seus  bens  por  escripto  (Ord.  cit.  §  7). 

Se  o  orphão  tiver  bens  em  districto  dejurisdicçao  alheia, 
se  expedirá  ex^fpcio  deprecada  ao  respectivo  juiz,  dando- 
Ihe  declaradamente  a  informaçilo  do  negocio  para  que  no- 
meie curador  abonado  a  esses  bens  e  lh'os  entregue  por  es- 
cripto o  sob  juramento  de  administral-os  bem  e fielmente, 
e  de  dar  conta  delles^  de  seus  fructos  e  rendimentos, 
quando  lh'os  forem  pedidos  ;  devendo-se  juntar  ao  inven- 
tario a  dita  deprecada  depois  de  cumprida. 

0  juiz  é  responsável  pelo  damno  e  perda  que,  por  sua 
culpa  e  negligencia,  receberem  os  bens  dos  orphãos  (Ord. 
cit.  §  8 — Vide  uma  geminação  desta  disposição  na  Ord.  L. 
1  tit.  88  §  24). 

Incapacidade  para  a  tutela. 

Esta   incapacidade  pode  ser  physica,  moral  ou  civiL 

1  São  physicamente  incapazes: 

V  Os  surdos  mudos  fOrd.  L.  cit.  §  1  vb.  impedimento 
perpetuo. 

2«  Os  cegos  (Ord.  cit.,  §  citj  ; 

3*  Os  enfermos  de  qualquer  outra  enfermidade  grave 
e  perpetua   (Ovà.  cit.,    §  cit.  o  tit.  104  §4). 

4«  Os  dementes  (Ord.  L.  4,  tit.  102  §  1). 

II  São  moralmente  incapazes  ; 

1®  Os  mal  morigerados  (Ord.    cit.    §  cit.   vb. —  In- 
famcs. 
2*  Os  suspeitos  ;  taes  são  : 

A. — Os  inimigos  do  orphSo  e,  por  extensão,  os  do  pae 
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do  orphão  (Ord.  cit.  §  cit.  ;  Modest.  fr.  6  §  17  Dig.  De 
escus.  tutor  (XXVII,  I 

13. — Os  que  tom  ben-^s  em  commum  ou  prédios  conn- 
nantes  (Guerr.  Tr.  3,  L.  3,  cap.  4,  n.  61). 

£;,— Os  que  expressamente  í^ram  excluídos  pelo  pae 
(Modest.  fr.  21  §  2,  Dig.  D(?  tut.  etconst.  dot.— XXV1,5; 
Guerr.  cit.  d.  3^). 

X>. — Os  que  expontaneamente  seofferecem  (Guerr.  cit 
e  Pegas  3.  For.  cap.  27  n  8). 

jt;.— Os  padrastos  dos  pupillos,  visto  que  a  própria 
mae  binuba  niio  podo  continuar  a  ser  tutora  (Guerr.  cit. 
ns.  40«41:  Pegas  á  Ord.  L  1,  T.  3,  §1112,  Gloz,72  n.3) 

Alguns  praxistas  entendem  o  contrario;  mas  o  juiz,  que 

fizer  tal  nomeação,  aggravará  a  sua  responsabilidade,  no 
caso  do  mào  successo. 

jp. — Os  pobres, que  precisam  do  seu  tempo  para  ganha- 
rem a  própria  subsistência  (Ulp.  fr.  7  e  Paulo  fr.40§l 
Dig.  De  escus.  tutor  et  curat. — XXVII,  1). 

(5-, — Os  poderosos,  a  quem  diíRcil mente  se  poderia  obri- 
gar á  prestação  de  contas  da  tutela;  taessíío — os  titulares, 
os  fidalgos  da  casa  imperial,  os  doutores  e  advogados — 
(Ord.L.4tit.  104  §õ). 

II  São  cioilmente  incapazes  ; 

P  Os  menores  de  21  annos,  embora  tenham  suppri- 
mento  do  idade  (Ord.  cit.  §  3). 

2°  As  mulheres  ;  salvo  a  mãe  ou  avô,  no  caso  acima 
declarado  (Ord.  cit.  §  3). 

3®   Os  religiosos  (Ord.  cit.  §  1). 

4*  Os  escravos  (Ord.  cit.  §  cit.) 

Nomeação  de  curador. 

EUa  tem  lugar  relativamente  : 

Ao  menor  púbere. 

Ao  demente. 

Ào  pródigo. 

Ao  ausente  em  parte  incerta. 

A'  herança  jacente. 
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I  Curadoria  do  menor  púbere. 

Esta  curadoria  regula-se  pelas  mesmas  disposições  que 
regem  a  tutela  (Ord.  L.  4  tit.  104  §  6.) 

Èlla  termina,  alem  dos  casos  em  que  flndaa  tutela, 
nos  seguintes  : 

1**  Coma  maioridade  (Consol.  art.  931). 

2*  Com  o  supplemento  de  idade  (Ord.  L.  1,  tit.  88  §  28 
e  L.  3tit.  42§  i«). 

3®  Com  o  casamento  do  menor  (Ord.  L.  1,  tit.  88 
§28). 

II  Curadoria  do  demente. 

Sob  a  expressão  demente  compreliendemos  todos  os  en- 
fermos de  alienação  mental,  qualquer  que  seja  a  espécie 
desta  (Vide  Ribas,  Curs.  do  Dir.  Civr.  Brás.  vol.  2,  Tit.  1. 
Cap.  3§  8,  seg.  edicç.) 

Para  que  se  nomeie  curador  ao  demente,é  preciso  proce- 
der-se  a  uma  justificação  ou  exame  medico  ;  porque  a 
alienação  mental,  sendo  um  estado  anormal,  não  se  pre* 
sume.  Portugal  L  3,  Cap.  15  n.  25  e  28  ;  Vallasco  Cons. 
145  n.  14. 

Provado,  porém,  o  estado  de  alienação  mental,  não  se 
presumem  os  lúcidos  intervallos  e  precisão  de  especial 
prova  (Troplong  Tr.  dos  test.  art.  450  e  452). 

Entretanto,  durante  os  lúcidos  intervallos,  pôde  o  de- 
mente governar  os  seus  bens,  posto  que  não  cesse  a  cura- 
doria que  entra  de  novo  afunccionar  sempre  que  reapa- 
reça a  demência   (Ord.    L.  4  tit.  103  §  3). 

Na  jurisprudência  franceza  prevalece  o  principio  opposto 
(Troplong  cit.  n.  461   e  seg.). 

Os  alienados,  abandonados  por  seus  parentes,  podem 
desherdal-os,  logo  que  recuperem  o  uso  da  razão,  ainda 
que  herdeiros  necessários  sejam;  e  se  morrerem  ab  inies^ 
tato  ou  com  testamento  anterior  á  enfermidade,  são  esses 
parentes  excluidos  da  herança.  Qualquerpóde  requerer  os 
herdeiros  legitimos  para  que  cumpram  este  dever,  sob 
pena  de  passar  a  herança  ao  extranho  que  o  cumprir  (Ord. 
L.  4,  tit.  88,  §  §  14  e  15  e  tit.  89  §5.  Vide  Ribas.  Curso 
de  Dir.  Civ.  Brás.  cit.  §,  not.  33). 

Esta  curadoria  se  defere  na  seguinte  ordem  : 

Vol.  II  31 
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Ari.  924.  Do  mesmo  modo  se  fará  a  nomeação  dos  lu- 
loros  o  curadores  dos  íilhos  famílias  menores,  no  caso 
de  demência  ou  de  enfermidade  do  pai  que  o  inbabilite 
para  bem  reger  e  administrar  os  bens  dos  filhos  (1338). 

(i:;;^)  Ord.  L.  1.  tit.  88  §  6  m  /ín. 


1*  A*  mulher,  sendo  o  demente  casado  e  a  mulher  ho- 
nesta e  discreta  (Ord.  L.  4  tit,  103  §  í). 

2**  Ao  pai  ou  avô  (Ord.  cit.  pr.  e  ^  1,  2  e  4). 
3®  Ao  filho  varuo,  maior  e  idóneo  (Ord.  cit.  §  5). 
4^  Ao   parente  mais  chegados  (Ord.  cit.  §  5). 

III  Curadoria  do  pródigo. 

Os  pródigos  são  equiparados  aos  dementes  quanto  á  in- 
capacidade, aos  favores  e  á  subjeição  á  curadoria. 

Em  regra,  cada  um  deve  viver  do  producto  do  seu  tra- 
balho; e  aconselha  a  prudência,  que  não  se  consuma  a 
coi^sa  fritgiferXf  e  sim  apenas  os  fructos  naturaes,  artifi- 
ciaes  ou  civis. 

Mas,  só  porque  alguém  se  aflFasta  destas  regras,  não 
deve  ser  considerado  procíijfo  ;  nem  por  que  se  entrega  ao 
grande  amor  do  luxo,  a  vicios  despendiosos  oucondemna- 
veis,  como  o  jogo,  a  embriaguez,  otc  ;  salvo  se  estes  che- 
gam a  influir  sobro  a  sanidade  psychica. 

A  prodigalidade  consiste,  coaio  diz  a  Ord.  L.  4.iit.  103 
§  d—  em  gastar  desordenadamente  e  destruir  a  sua 
fazenda,  isto  é,  na  tendência  a  despender  a  sua  fortuna 
de  modo  incompatível  com  o  pleno  uso  da  razão. 

Cumpro,  porém,  attender-se  que  a  nullidade  dos  actos 
do  pródigo,  níio  se  estende  aos  anteriores  á  sentença  de 
interdicção  :  nem  cessa  emquanto  esta  nâo  ô  completa- 
mente revogada,  ainda  quando  se  prove  a  effectiva  cor- 
recção do  pródigo  ;  entretanto  que  com  os  alienados  suc- 
cede  o  contrario  (Vide  Ribas  cit.  Curs.  de  Dir.  Civ.  Braz. 
cit.  §8not.38). 

IV — Curadoria  do  ausente  em  parle  incerta.  Vide  o 
art.  965  da  Consol.  e  respect.  Comment. 

V — Curadoria  da  herança  jacente.  Vide  os  arts.  969 
e  971  da  Consol.  e  respect.  Comment. 
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Art.  925.  Também  se  lhes  nomeará  curador  nos  inven- 
tários e  mais  processos,  em  que  o  pai  c  íilho  tiverem  qui- 
nhões, ou  interesses  distinctos  (1339). 

Art.  926.  Os  tutores  e  curadores  nomeados  poderão 
pedir  escusa  nos  casos  previsto  nas  leia  (1340— o.  dcv). 

(1339)  Guerr.  Tp.  1  L.  4  Cap.  5.»  n.  31  e  Tr  2  L.  3  Cap.  11  n. 
3e9. 

(13-10)  Ord.  L.  4  tu.  U3;  Almeida  o  Souza  Acc.  Summ.§  83  e  se- 
guintes. 


OOMMEXTAHIO   OCV 


AO   ART.    926 


Tem  direito  a  pedirem  exc^sa  da  tutela,  além  d*aquel- 
les  qae  para  ella  suo  incapazes : 

P  Os  vereadores,  funccionarios,  e  empregados  da  Jus-» 
tiça  e  Fazenda,  e  quaesquer  outros  a  quem  o  exercício  do 
cargo  publico  inhiba  do  bora  desempenho  dos  deveres  da 
tutela  (Ord.  L.  4,  tit.  104  §§  !•  e  2*). 

2*  Os  que  tem  sob  o  seu  poder,  ou  administração,  cinco 
filhos  legítimos,  ou  cinco  netos  do  algum  seu  fílho  de- 
functo,  entre  os  quaes  se  contam,  como  se  estivessem 
YÍvos,os  que  morreram  na  guerra  ou  indo  para  ella.  (Ord. 
cit.  pr.) 

3*  Os  velhos  de  mais  de  70  annos  (Ord.  cit.  §  3**). 

4®  Os  que  jà  exercem  tros  tutelas,  ou  ainda  uma  só, 
quando  muito  trabalhosa  seja  (Frs.  2§  9,  3  e  31  §4  Dig.) 
l>e  excus.  (XX VII,  1) 

Termina  a  tutela : 

1^  Com  a  morte  do  pupillo  ou  do  tutor. 

2®  Com  a  puberdade,  começando  entào  a  administração 
do  curador. 

3®  Com  o  segundo  casamento  da  tutora,  mãe  ou  avó 
Viuva. 

4*  Com  o  lapso  do  triennio,  sendo  dativo  o  tutor  e  nao 
querendo  continuar  n'ella  (Ord.  L.  4  tit.  102  §  9). 

5^  Com  a  remoção  do  tutor.  (Consol.  art.  91^9  e  scg.) 
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Ari.  927.  Os  tutores  e  curadores  testamentários  e  le- 
gitimos  sâo  obrigados  a  prestar  contas  de  quatro  em  qua- 
tro annos;  os  donativos,  as  mais  e  avós  de  2  em  2  annos 
(1341— c.  Dcvj). 

(1341)  Ord.  L.  1  tit.  62§37;tit.  88  §  49,  L.  4  tit.  102§.9.oe 
tit.  103  §  8. 


OOMMBI^XARIO  JDOVI 

AO    ART.    927 

Sendo  esta  obrigação  imposta  pela  lei,  nHo  pôde  ella  ser 
dispensada  por  disposição  testamentária  do  pae. 

Âs  contas  se  prestam  perante  o  juiz  do  inventario,  cuja 
competência  não  poderá  o  tutor  ou  curador  declinar  por 
motivo  algum  (Ord.  L.  1  tit.  38  §§  46  e  49  ;  Guerr.  Tr.  4 
L.  1  Cap.  4  n.  7). 

Para  este  fim  devem  ser  citados  os  tutores  e  curadores, 
sob  a  comminação  da  pena  de  lhes  serem  tomadas  as  contas 
á  revelia  (Ord.  L.  3,  Tit.  79  §  3). 

0  despacho,  que  manda  tomar  as  contas,  pôde  ser  con- 
testado por  meio  de  embargos,  que  serão  processados 
summariamente;  edasentença,que  sobre  elles  se  proferir, 
se  poderá  appellar,  por  ser  definitiva  (Guerr.  Tr.  4  L.  1 
Cap.  3). 

Nestas  contas  : 

1  Devtsm-se  debitar  ao  tutor  ou  curador: 

1*  Todos  os  rendimentos  dos  bens  por  elles  administra- 
dos, procedendo-se  á  avaliação  por  peritos,  quando  seja 
necessário. 

2^  As  soldadas,  se  são  da  qualidade  de  deverem  ser  as- 
soldadados  (Ord.  L.    1  tit.  88  §  15). 

Até  as  mãís  tutoras  são  obrigadas  a  pagar  soldadas  aos 
filhos  (Ord.  L.  1  tit.  62  §37  e  tit.  88§10). 

3®  Os  damnos  que  por  culpa  ou  negligencia  lhes  causa- 
rem, se  por  elles  forem  confessados  ;  aliás  deverão  ser 
pedidos  por  acção  ordinária  (Ord.  L.  3  tit.  41  §  3). 

II  Devem-se-lhe  creditar : 

1*  As  despezas  necessárias  e  úteis,  auctorisadas  pelo 
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juiz,  OU  que,  por  sua  urgência,  não  podiam  aguardar  esta 
auctorisação. 

Consideram-se  como  necessárias  o  úteis  as  despezas 
feitas  para  a  conservação  ou  melhoramento  da  pessoa  ou 
bens  dos  orphãos,  ainda  quando  não  se  sigam  as  vantagens 
que  a  prudência  devera  fazer  esperar.  Vide  Ribas,  cit. 
vol.  2  T.  3  Cap.  2  §  5,  III. 

Não  se  consideram  como  taes  as  despezas: 

A.  De  mero  luxo;  salvo  quando  forem  exigidas  pela 
posição  social  do  orphão  e  compatíveis  com  os  rendimentos 
de  seus  bens. 

B.  Com  o  pagamento  de  dividas,  de  duvidosa  legitimi- 
dade, ou  anteriores  á  tutela.  (VideConsoL,  art.  843). 

2®  A  vintena  do  rendimento  liquido  dos  bens  adminis- 
trados pelos  tutores  ou  curadores,  nunca,  porém,  passando 
de  50$  annuaes. 

Não  se  tira  a  vintena  dos  bens  ganhos  pelos  orphãos, 
pelo  seu  traballjo,  pela  liberalidade  alheia  ou  pela  sorte. 
Nem  têm  direito  a  ella  : 

A. — Os  tutores  e  curadores  testamentários  que  prefe- 
rirem receber  o  legado  que  lhes  foi  deixado.  (Ord.  L.  P, 
tit.  88,  §  53.) 

B. — Os  curadores  ad  liiem  e  curadores  geraes  ;  a  quem 
só  cabem  os  emolumentos  marcados  no  Regimento  de 
Custas  arts.  83,  90  e  seg.  (Vide  vol.  1,  Appendice  III.) 

C. — Os  tutores  e  curadores  removidos  por  sua  mà  admi- 
nistração; não,  porém,  quando  removidos  sem  culpa 
d'elles.  (Guerr.  Fr.  4,  L.  5,  C.  5,  n.  69.) 

Estas  contas  de  receita  e  despeza  devem  ser  lançadas 
pelo  escrivão  nos  próprios  autos  de  inventario,  em  pre- 
sença do  Juiz  e  do  tutor  ou  curador,  por  si  ou  por  seu 
procurador,  ou  á  revelia,  juntando-se  os  documentos  que 
forem  por  elle  oflFerecidos ;  devendo  também  ser  lançada 
a  sentença  pela  forma  seguinte  t 

«  E  por  esta  maneira  houve  elle  ministro 
e^tas  contas  por  bem  tomadas,  determinando  que 
eu  escrivão  notificasse  o  tutor  (ou  curador)  para 
no  termo  de  nove  dias,  recolher  o  alcance  liquido 
à  Recebedoria  (ou  Collectoria),  sob  a  pena  da  lei.5> 
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Art.  928  O  tutor  ou  curador  que  nao  entregar  os  bens 
e  rendimentos,  que  houverem  sido  confiados  á  sua  admi- 
nistração, dentro  de  nove  dias  depois  que  pelo  Juiz  lhe 
fôr  ordenado,  caso  não  teniia  bens  por  onde  pague, 
será  processado  e  condemnado  nas  penas  do  art.  147 
do  Código  Criminal  (1342 — c.  dcvd). 

(1342)  Ord.  L.  4  tit.  102  §  9. ;  Decreto  n.  634  de  2  de  Oatnbro  do 
1851  art.  32  §7. 


Desta  sentença  póde-se  recorrer  por  meio  de  embargos 
ou  appellaçãj  (com  eifeito  suspensivo  somente) ;  ou  póde- 
selhe  oppôr  embargos  na  execução,  ou  rescindil-a  por 
acção  ordinária. 

Passada  a  sentença,  em  julgado,  se  procede  á  sua  exe- 
cução na  forma  do  tit.  4^  da  Consol. 

Também  o  orphâo,  por  seu  novo  tutor,  ou  quando  che- 
gar á  maioridade,  pôde,  por  meio  do  Heneficio  da  res- 
tituição in  integrum,  pedir  rescisão  d*esta  sentença, 
bem  como  a  indemnisação  de  quaesquer  damnos  por  elle 
soffridos ;  estendendo-so  esta  responsabilidade,  além  dos 
tutores  e  seus  successores  e  fiadores,  aos  próprios  juizes 
que  os  nomearam.  (Ord.  L.  1%  tit.  88,  §  3%  L.  3%  tit. 
41,  §  3%  L.  4\  tit.  102,  §  5;  Guerr.  Tr.  4,  L.  6,  Cap.  3). 
Sobre  a  responsabilidade  dos  co-tutores  e  co-curadores. 
Vide  Comm.  CDXXIV,  v.  3^ 

Aos  Juizes  de  Direito  em  correição  compete  rever  estas 
contas  e  providenciar  a  respeito  delias.  Vide  Consol., 
art.  63. 

00MMJB3VXA.I11O     JOCVIl 

AO    ART.    928 

O  processo  criminal  e  prisão  do  tutor,  serão  feitos  de- 
pois de  se  haver  verificado,  pela  execução  da  sentença  Je 
contas,  que  elle  não  tem  bons  por  onde  pague  o  alcance 
em  que  foi  condemna<lo,  e,  portanto,  que  so  íippropriòu. 
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Ari.  929.  Tanto  os  tutores  e  curadores  dativos,  como 
os  Ipgilimos  e  testamentários,  poderão  ser  removidos  ex- 
officio,  ou  a  requerimento  de  qualqer  do  povo,  ainda 
antes  de  íindo  o  prazo  legal  para  a  tomada  de  contas, 
desde  que  se  mostrar  que  tornaram-se  suspeitos,  ou 
gerem  mal  os  seus  cargos  (1343  —  c.  dcvhi). 

(1433)  Ord.  L.  1  tit.  62  §  33,  tit.  88§f0,  L.  3  tit.  18  §  5.,  L.  4 
tit.  102  §  1.0;  Goerr.  Tr.  3  L.  8.  Cap.  1. 


por  qualquer  modo,  dos  bens  ou  rendimentos  do  orphao, 
quer  consumindo-os.  quer  occultando-os. 

A  prisão  do  tutor  ou  curador,  na  forma  da  Ord.  L.  4  tit. 
102  §  9  antes  do  processo  criminal,  não  pode  ter  lugar  om 
vista  da  lei  de  20  de  Junho  de  1774  §  19  e  Ass.  de  18  de 
Agosto  do  mesmo  anno,  que  aboliram  a  prisão  por  divida 
civil. 

OOMMBI^MARIO   DO  VTII 

AO   ART.    929 

Entre  as  42  causas  de  remoção,  indicadas  por  Guerr.  Tr. 
3,  L  3,  G  1,  mencionamos  as  seguintes,  como  princi- 
pães  : 

1*  Se  o  tutor  não  tratar  convenientemente  da  saúde  e 
educação  do  orphão. 

2^  Se  não  administrar  zelosamente  os  bens  do  orphão, 
quer  deixando-os  se  arruinarem,  quer  não  impedindo  de  ser- 
rem usurpados  ou  indevidamente  onerados,  quer  nãd  lhes 
dando  a  mais  rendosa  applicação  na  forma  das  leis,  ou 
recusando  alguma  herança  ou  doação  que  lhe  acon- 
teça. 

3**  Se  deixar  irem  á  revelia  os  seus  processos,  eiveis  ou 
crimes. 

4*  Se  destrair  fraudulentamente  os  seus  bens,  commot- 
tendo  o  delicto  classificado  no  artigo  147  do  Cod.  Gri- 
minal. 

5^   Se  adquirir  alguma  das  qualidades  que  importam  a 
incapacidade  Ç2LT2L  a,  tutela  ou  curatela  (Vide  Comm, 
ao  ar t.  923). 
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Art,  930.  Iniciado  o  processo  de  remoção,  poderá 
o  Juiz  suspender  logo  o  tutor  ou  curador  suspeito  e 
nomear  outro  interino  (1344— c.  dcix). 

Art.  931.  Atlingindo  os  orpliaos  a  idade  de  21  aunos 
e  provado  este  facto,  devem  entrar  na  plenitude  do 
gozo  de  seus  direitos  civis,  independentemente  de 
habilitação  ou  de  formal  e  expressa  emancipação; 
não  precisando  provar-se  a  capacidade  por  ser  esta 
uma  presumpção  da  lei  (1345  —  c.  dcxx). 

(1344)  Guerr.  Tp.3  L.  8.«  Cap  5.o  ns.  6  e  7. 

(1345)  Res.  de  31  de  Out.  de  1831 ;  Avs.  de  28  de  Nov.  de  1834  e 
8  de  Jan.  de  1856. 


OOMIM[ElS'TAI\IO  DOIXL 

AO  ART.     930 

O  tutor  ou  curador  deve  ser  citado  para  vêr  jurar  tes- 
temunhas; se  pedir  vista  do  requerimento  autes  de  produ- 
zidas as  testemunhas,  deve-se-lhe  dar  ;  bem  como  depois, 
tanto  a  elle  como  ao  curador  geral,  para  arrozoarem 
àanal.  (Ord.  L.  1,  tit.  88  §  50,  L.  3,  tit.  18  §  5.  Alm.  e 
Souza  Acç  Summ.   §  378  a  382). 

Se  o  réo  fôr  absolvido  do  processo,  entrará  de  novo  na 
administração  da  tutela  ou  curatela,  fará  tomar  contas 
ao  tutor  interino  o  receberá  as  custas  do  autor  decaído  ; 
salvo  se  o  processo  houver  sido  instaurado  ece-officio  ou  a 
requerimento  do  curador  geral  (Arg.  da  Ord.  L.  3,  tit. 
67§§3e6). 

Náo  lhe  cabe,  porem,  acção  de  injuria  contra  o  denun- 
ciante, salvo  se  puder  provar  que  este  procedeu  dolosa- 
mente o  com  o  único  fim  de  injurial-o.  (Guerr.  Tr.  3,  L. 
88,  Cap.  5  ns.  30  e  31). 

AO  ART.  931 

E'  manifestamente  abusiva  a  praxe  de  se  proceder,  em 
certos  juízos  de  orphaos,  á  justificação  da  capacidade  do 
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Art.  932.  A  emancipação  só  poderá  ser  concedida 
administralivamente  pelo  Juiz  de  orphão^  ao  filho 
fainilia  em  visla  do  expresso  consentimento  do  pai 
(1346 — c.  Doxi). 

(1346)  Ord.  L.  l.o  tit.  3/  §  7.o ;  Lei  de  22  de  Set.  de  1828  art. 2.» 
§  4.*;  Guerr.  Tr.  3,  L.  2  Cap.  6.o  n.  12;  Peg.  áOrd.  L.  l  tit.  87 
§  G.on.  97. 


orphão  queattinge  a  maioridade;  pois,  de  então  em  diante 
cessa,  eoi  vi  legis,  a  incapacidade  proveniente  da  menori- 
dade, e  todos  os  seus  actos,  judiciaes  (fu  estrajudiciaes, 
tornam-se  validos. 

OOMMETS^TARIO    OXCI 

AO    ART.    932 

A  emancipação  pôde  SGvvolunlaria.coacia,  presumida 
ou  tacita.  (Vide  vol.  1.  Comm.  XXXVII). 

I.  Só  a  emancipação  voluntária  pôde  ter  lugar  adminis- 
trativamente. 

Ella  pôde  ser  concedida,  qualquer  que  seja  a  idade  do 
filho  menor;  como  no  caso  em  que  isto  convenha  para  ha- 
bilital-o  a  receber  um  legado. — Const.  5Cod.  De  emancip. 
liber.  (VIII,  48)  ;  Solano  Cap.  67  n.  31  ;  Cod.  Civ.  Fr., 
art.  477  e  seg.) 

Ella  pôde  ser  dada  por  procurador;  mas  nílo  para  um 
fim  exclusivo,  como  seja  para  o  filho  poder  ser  tutor.  Fra- 
goso De  regim.  Reipubl.  P.  3,  L.  2,  Disp.  1  §  1  n, 
86  e  88. 

Emancipado  o  filho,  deve  o  pai  restituir-lhe  os  bens  ad- 
venticios  (Ord.  L.  1,  tit.  88  §  6  e  L.  4,tit.  97  §  13);e  po- 
derão  os  dous  fazerem  entre  si  quaesquer  contractos; 
menos  o  prohíbido  pela  Ord.  L.  4,  tit.  12. 

Se  o  filho  fôr  menor,  lhe  deverá  o  juiz  de  orphaos  no- 
mear tutor  ou  curador,  que  prestará  contas  e  poderá  s^.r 
o  mesmo  pae;  mas,  se  aquelle  fôr  púbere,  poderá  testar, 
não  sô  sobre  os  bens  castrenses  e  quasi  castrenses, 
mas  sobre  todos  os  outros.  (Ord.  L.  4,  tit.  4,  tit. 
81  §  3). 

Vol.  II  3:> 
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Ari.  933.  Requerendo  algum  orpliâo,  ou  menor, 
supprimento  de  consenlimenlo  dos  pais,  tutores  ou  cu- 
radores para  seus  esponsaes  ou  casamento,  deve-se 
marcar  a  estes  um  prazo  breve  e  summario  para  darem 
a  razão  de  sua  repugnância  (1347 — c.  dcii). 

(1347)  Leis  de  29  de;  Nov.  de  1775  e  G  de  Out.  de  1784. 


II.  Á  emancipação  coacta  só  se  pode  effectuar  por  meio 
do  processo  contencioso  (Ord.  L.  3,  tit.  9  §4),  e  nosse- 
guintes  casos  :  - 

1^*  Os  mencionados  na  Ord.  L.  3,  tit.  89,  em  que  o  filho 
jóde  desherdaro  pai. 

2°  Se  o  pae  nega  alimentos  ao  filho,  ou  usa  para  com 
elle  de  sevicias  ou  castigos  immoderados  (Cod.  Crim.  art. 
14§6,  fr.  ult.  Dig.  Sia  parent,  quis  man.). 

3* Se  o  pai,  por  seus  máos exemplos,  corromper  amora- 
lidade do  filho,  maxime  se  induzir  afilha  a  prostituir*se 
(Arouca  ao  fr.  31,  Dig.  De  adopt.) 

4^  Se  recebeu  legado  com  a  condição  de  emancipar  o 
filho  (Fr.  92  Dig.  De  cond.  et  demonstr.) 

III.  Sobre  os  casos  da  emancipação  presumida  ou 
tacita  Vide  Mello  Freire  L.  2,  T.  5  §  26  ;  Alm.  e  Sous. 
Acc.  Summ.  §  581  e  scg.  ;  Per.  de  Carv.  Linh.  Orph. 
not.  336  ;  Corrêa  Telles  Doutr.  das  Acc.  §  45  e  not.  1  ; 
Trigo  de  Loureiro  Instit.   de  Dir.  Civ.  Braz.  §  94). 

AO  ART.   933 

Os  esponsaes  devem  ser  contrahidos  por  escriptura  pu- 
blica, OU  por  escripto  particular  com  quatro  testemunhas 
nos  lugares  onde  não  houver  tabelliâo,  com  assistência 
dos  pães,  tutores  ou  curadores;  devendo,  porém,  no  se- 
gundo caso,  eflFectuar-se  o  matrimonio  dentro  de  um  mez. 
(Lei  de  6  de  Out.  de  1784,  §  2^) 

Os  próprios  filhos  maiores  de  21  annos  devem  pedir  con- 
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Art.  934.  Em  vista  das  razões  o  documentos  offe- 
recidos  pelas  partes,  o  Jmz  concederá,  ou  negará,  a 
licença  pedida,  com  absolul;\  indislincla  relação  ás 
provas  e  informações  do  processo,  o  sem  que  se  in- 
dividuem fundamentos  alguns  (1348— c.  dcxhi). 

(1348)  Leiott.  de  17848  5.» 


sentimento  aos  pães  para  os  esponsaes ;  mas  podem  cele- 
brai-os,  ainda  quando  ella  llies  seja  denegada. 

A  escriptura  de  esponsaes  pode  ser  accionada  por  as* 
signacão  de  dez  diax  (Consol.  art.  720),  afim  de  que  a 
parte  losa  obtenha  a  iudemnísaçao  nella  estipulada,  ou, 
na  ausência  de  estipulação,  a  que  for  arbitrada  judiciaU 
mente.  (Lei  cit.  de  I78t,  §§  V  e  S*).  Vide  Alm.  e 
Souza,  Proc.  execut,  §  062  e  seg.  e  P  vol.  da  Consol. 
Coram.  CLI.* 

OOMMKNTAHIO     DCX.III. 

AO   ART.    934 

A  lei  de  29  de  Nov.  de  1775  destingue  as  hypotlieses  do 
casamento  de  nobres  e  do  dearlifices  e  plebeus,  e  manda 
que,no  primeiro  caso,  a  autoridade  se  informe  sobre  a  qua- 
lidade das  famílias  e  as  conveniências  dos  casamentos 
e,  no  segundo,  somente  sobre  a  conveniência  dos  casa^ 
mentos,  ouvindo  os  pães,  tutores  e  curadores  sobre  a 
razão  da  sua  repugnância. 

Sendo,  entre  nós,  a  nobreza  puramente  nominal  e  pes- 
soal, não  tem  o  Juiz  que  attender  ás  qualidades  das  fa* 
múias  (Mello  Freire  L.  2.,T.  6,  §  4),  o  sim  à  conveniên- 
cia dos  casamentos  e  à  razão  da  repugnância  do  pae, 
tutor  ou  curador. 

Sobre  esta  matéria — Vide  Guerr.  De  recusat.  L.  4, 
Cap.  15 — Parentes  an  possint  vccusare  ignominiosas 
núpcias  liberorum — Alm.  e  Souza  Diss.  XIV,  2^  vol. 
das  Acç.  Summ. 

Se  a  filha,  que  requer  o  supprimento  do  consentimento 


254  TlT.    Ul. — CAPITULO  11.    SEC.    XVIII 

Art.  935.  Destas  sentenças,  quer  concedam,  quer 
neguem  a  licença,  não  haverá  outro  recurso  alem  do 
aggravo  de  petição,  devendo  este  recurso  ser  entregue 
pelos  Juizes  recorridos  ao  presidente  da  Relação, 
ou  remettido  pelo  correio  em  segredo  de  justiça  (1349). 

Art,  936.  A  líelação  deverá  julgar  esto  recurso  pela 
inspecção  da  verdade  dos  factos,  e  sem  mais  figura 
do  juizo,  com  preferencia  a  quaesquer  outros  ne- 
gócios dentro  de  15,  20  até  30  dias,  conforme  as  dis- 
tancias dos  lugares  onde  seja  preciso  mandar  ouvir 
as  parles,  ou  fazer  quaesquer  informações  particu- 
lares (1350). 

Art.  937.  Os  processos  não  poderão  sahir  das  mãos 
dos  respectivos  Juizes  e  escrivães,  podendo  só  as 
partes  haver  vista  no  cartório,  e  cópias  do  que  con- 
tra ellas  se  houver  allegado  (1351). 

Art.  938.  Passado  seis  mezes  depois  da  decisão 
das  causas,  ou  de  serem  expedidas  às  partes  as  suas 
provisões  ou  alvarás  de  licenças,  devem  os  respe- 
ctivos processos  ser  queimados  pelos  presidentes  das 
Relações,  ou  pelos  magistrados  que  proferirem  as 
ultimas  sentenças  (1352). 

Ari.  939.  O  magistrado  ou  official  do  juizo,  que 
revelar  o  segredo  relativamente  a  estes  processos, 
incorrerá  nas  penas  do  art.  164  do  Código  Criminal 
(1353). 

(1349)  Ui  cit.  de  1775  e  1784  §  5.^ 

(1350)  Lei  cit.  de  1775. 

(1351)  Lei  cit.  de  1784  §  5. o 
(1358)  Leia  de  1775  e  1784  §5.« 
(1353)  Lei  cit.  de  1784  g  5. o  in  fins. 


paterno  para  o  seu  casamento,  receia  itiáos  tratos  ou  coac- 
ção da  parto  do  pae,  pôde  requerer  o  seu  deposito  em  casa 
honesta  e  segura,  durante  o  litigio.  Alm.  e  Souza  cit. 
§  75—82. 


DOS  PROCESiOS  ADM1N1.STRAT1V0S  20O 

Ari.  940.  Os  testamentos  cerrados  serão  abertos 
pelos  Juizes  municipaes  e,  nas  comarcas  especiaes, 
pelos  de  direito.  Na  falta  destes  Juizes  serão  abertos 
pelos  parochos  (1354 — c.  dcxiv). 

(1354)  Ord.  L.  1  tit.  62  ^  8.0,  9.o  e  11  e  L.  3  tU.  18  §  9.o  Av. 
de  28  de  Julho  de  1843  e  1  de  Out.  de  1844. 


AO    ART.    940 

Nenhuma  lei  ha  que  exija  a  abertura  judicial  dos  tes- 
tamentos; mas,  segundo  o  costume  entre  nós  geralmente 
admittído,  compete  aos  Juizes  da  Provedoria,  Municipaes 
ou  de  Direito,  nas  comarcas  geraes ,  ou  de  Direito,  nas  es- 
peciaes (Consol.  art.  40)  e,  na  ausência  d'estes,  aos  Pa- 
rochos, abrir  e  mandar  cumprir  os  testamentos  cerrados, 
lavrando  o  Escrivão  termo  de  abertura,  em  que  se  declara 
o  estado  do  testamento  ;  isto  é,  se  se  acharam  intactos  e 
sem  vício,  ou  com  vicios  substanciaes  ou  accidentaes. 
Av.  de  10  de  Fev.  de  1837,  4  de  Out.  de  1839  e  47  de  28 
de  Julho  de  1843. 

Mas,  a  falta  deste  termo  não  induz  nullidade;  como 
também  não  a  induz  o  facto  de  ter  sido  aberto  pelos  pró- 
prios herdeiros,  ou  por  outros,  uma  vez  que  o  testamento 
tivesse  sido  achado  em  estado  perfeito  e  não  se  prove  a 
existência  de  vicios  substanciaes.  Ãlm.  e  Souza  Diss.  6^, 
§  27  a  31,  Suppl.  ás  2'  linhas. 

Sobre  a  abertura  dos  testamentos  dos  Brazileiros  em 
paiz  estrangeiro,  vide  o  Decr. — Reg.  n.  4968  de  24  de 
Maio  de  1872,  art.  183 :  e  sobre  a  abertura  dos  testa- 
mentos dos  estrangeiros  por  seus  cônsules  no  Brazil — vide 
o  Av.  n.  305  de  12  de  Out.  de  1854. 

As  espécies  de  testamento,  são  asseguintes: 

V  O  abertOy  feito  nas  notas  do  tabellião.  (Ord.  L.  4*, 
tit.  80  pr.) 

2*  O  cerrado,  escripto  por  particular  e  approvado  nas 
costas  pelo  tabellião.  (Ord.  cit.,  §§  1  e  2.) 
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Art.  941.  Na  publicação  judicial  dos  testamentos, 
nos  casos  em  que  deve  ler  logar,  só  se  dará  vista  aos 
herdeiros  legítimos  para  confessarem  ou  contesta- 
rem a  acção,  depois  de  inquiridas  as  testemunhas 
(1355 — c.  Dcxv). 

(1355)  Ord.  L.  4  tit.  80  §J  3,oe  4  S  Alm.  $  Spujsa  Acç.  Sumou 
Cap.  7  art.  5, 


3*  O  escripto  e  assignado  polo  testador  ou  por  outra 
pessoa  privada,  sem  approvação  do  tabellião  nas  costas. 

A"  O  nuncupativo  ou  verbal. 

A  abertura  judicial  do  testamento  só  tem  lugar  quanto 
&  segunda  espécie  ;  e  não  quanto  à  primeira,  visto  que  jà 
por  natureza  é  aberto. 

Ulpiano  fr.  10  §  1  Dig.  Testam,  quemadm.  aper. 
{XXJX,  .V) —  Si  sui  natura  tabulas  patefactce  sunt^ 
apertum  vicleri  testamentum  non  dvMtatur  ;  non  enim 
quwfcmus  a  quo  apetnantur. 

Nem  a  respeito  d'estas  duas  espécies  tem  lugar  a  pu- 
blicação judicial  \  porque,  como  diz  Pegas  á  Ord.  Vol.  4 
pag.  246  n.lb  nituntur  propriis  viribus^  et  fidem  fa^ 
ciunt  abesque  alio  testi^^m  examine. 

AO   ART.    941 


A  publicação  judicial  dos  testamentos  só  tem  lugar 
quantoaS*  e  4*  espécie,  mencionadas  no  Comment.  ante- 
cedente. 

O  modo  pratico  d*este  processo  é  o  seguinte  : 

Requero -se  ao  juiz  a  citação  de  todas  as  5  ou  6  teste- 
munhas que  assignaram  o  testamento  da  3^  espécie,  junc- 
tando-se  o  original  d*este,  aflm  de  serem  inquiridas  sobre 
a  identidade  do  dito  original,  o  estado  de  perfeito  juízo 
e  liberdade  do  testador,  o  facto  de  lhes  ter  sido  o  testa- 
mento lido  em  presença  do  testador,  e  por  este,  ou  pessoa 
a  seu  rogo,  assignado,  conjuntamente  com  ellas. 

No  caso   do   testamento  da  4*  espocie,  requerer-se,  es* 
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Ari.  942.  Os  testamenteiros  serão  obrigados  a 
prestar  coutas  da  testamentária  dentro  do  prazo  de 
um  aniio  e  um  mez,  do  dia  em  que  os  testadores 
houverem  fallecido,  se  estes  nâo  lhes  tiverem  marcado 
differente  prazo.  Esta  obrigação  só  se  estenderá  até 
25annos(l3õ6). 

Art.  943.  Se  o  testador  declarar  em  seu  testamento 
que,  se  os  testamenteiros  nao  o  poderem  cumprir  no 
primeiro  anno,  o  cumpram  no  2^  ou  3%  deverão 
estes  mostrar  que  lizeram  toda  a  diligencia  no  desem- 
penho desla  obrigação,  para  que  se  lhes  conceda  o 
T  ou  3"  prazo  (1357). 

Art.  944.  Na  prestação  das  contas,  os  testamen- 

(1356)  Ord.  L.  1  tit.  62  ^  l.o  2.%  e  8.o 

(1357)  Ord.  cit   §  !.• 


pQnilo-se  quaes  as  disposições  de  ultima  vontade  verbal- 
mente feitas  pelos  testador,  que  as  testemunhas  jurem 
sobre  a  identidade  d*ellas,  o  estado  de  perfeito  juizo  e 
liberdade  do  testador  e  o  facto  de  haver  fallecido  da  mo- 
léstia quesoffria,  quando  testou,  sem  haver  d'ella  conva- 
lescido. N*este  caso  se  admittem  mulheres  como  teste- 
munhas, que  deverão  sor  era  numero  de  seis. 

Em  ambos  os  casos,  devem  ser  citadas  para  verem  jurar 
as  testemunhas  todos  os  interessados,  isto  é,  aquelles  a 
quem  caberia  a  herança  na  ausência  do  testamento  que  se 
trata  de  publicar. 

Só  no  caso  de  serem  contestes  as  testemunhas,  se  julga 
a  disposição  firme  e  valiosa,e  se  ha  o  testamento  por  judi- 
cialmente publicado. 

E*  para  não  dar  lugar  a  que  alguma  testemunha 
falleça,  ou  se  ausente,  de  modo  que  não  possa  ser  inqui- 
rida, que  sô  se  dà  vista  aos  interessados  depois  de  con- 
cluída a  inquirição. 

Da  sentença  final,  que  fôr  proferida, só  cabem  embargos 
ou  appellação  em  um  só  efifeito. 

Sobre  as  numerosas  e  importantíssimas  questões  que 
sobre  a  publicação  dos  testamentos  se  podem  suscitar, 
yide  Alm.  e  Souza  Diss,  6,  Supp.  ás  Seg.Linh. 
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teiros  serão  cridos  por  sen  juramento,  ou  pelo  de- 
poimento de  duas  testemunhas  até  o  valor  legal  de 
doas  marcos  de  prata,  não  excedendo,  porém,  cada 
verba  da  despeza  o  valor  legal  de  duas  onças  de 
prata,  devendo  provar  todas  as  outras  despezas  por 
meio  de  quitações  passadas  pelos  tahelliães,  ou  es- 
crivães do  processo,  sob  pena  de  pagarem  o  Iresdo- 
bro  (1358  —  c.  dcxvi). 

Art.  945.  Constituo  resíduo  para  ser  entregue  á 
Fazenda  Nacional  (1359). 

§1*0  producto  da  venda  dos  bens  de  raiz  dos  tes- 
tadores, que  até  40  annos  forem  achados  em  poder 
dos  testamenteiros  (1360). 

§  2^  O  dobro  da  valia  de  cousas  pertencentes  á 
fazenda  dos  testadores,  que  os  testamenteiros  com- 
prassem para  si  ou  para  outrem  (1361). 

§  3°  Duas  partes  do  tresdobro  em  que  forem  con- 
demnados  os  testamenteiros,  no  caso  de  perjúrio 
(1362;. 

§  4*  A  perda  do  premio,  quando  os  testamentei- 
ros não  acudirem  á  citação  para  a  prestação  d^s 
contas,  ou  acudindo,  forem  eilas  glosadas  por  algum 

(1358)  Opd.  cit.  §  20. 

(1359)  Decr.  n.  834  de  2  de  Oat.  de  1851  art.  35,  Lei  de  4  de 
Dez.  de  1775  e  Alv.  de  26  de  Ag.  de  1801. 

(1360)  Ord.  L.  1  tit.  62  §  22. 

(1361)  Ord.  cit.  §  7.'»  e  Decr.  cit.  n.  834  art.  35  pp. 

(1362)  Ord.  cit  §  21  e  Decr.  cit.  n.  834  art.  35  pr. 


AO  ART.  944 

O  Decr.  1817  de  3  deSet.  de  1870  marcou  o  peso  de  25,5 
granis,  papa  as  moedas  de 2$  e  outras  na  mesma  proporção 
para  as  de  1$  e  500  rs.  Vide  Dec.  n.  3966  de  30 de  Set.  de 
1867,  art.  1.  Conseguintemente  o  valor  dos  dous  marco.s  de 
prata  amoedado  é  =36,002  rs.  o  o  valor  das  duas  onças 
é=4,500  rs. 
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dos  tres  motivos  enunciados  no  g  !•  do  artigo  se- 
guinte. 

Art.  946.  Constitue  residuo  para  ser  applicado  ao 
cumprimento  dos  testamentos: 

g  !•*  As  reposições  e  indemnizações  a  que  s5o 
obrigados  os  testamenteiros,  quando  as  despezas  forem 
glosadas,  ou  por  illcgaos,  ou  por  não  conformes  ao 
leslaraento,  ou  por  lerem  sido  feitas  depois  da  citação 
para  prestação  das  contas  (1364). 

g  2^  Uma  parte  do  tresdobro  em  que  forem  con- 
demnados  os  testamenteiros,  se  perjurarem  (1364). 

Art.  947.  Serão  dados  com  diligencia  ã  execução 
as  sentenças  pertencenlL^s  aos  residuos,  sendo  ven- 
didos os  bens  dos  condemnados  em  liasla  publica, 
no  tempo  e  maneira  estabelecidos  nas  Leis  para  a 
venda  dos  bens  dos  devedores  da  Fazenda  Nacional 
(1365). 

Art.  948.  A  arrecadação  dos  residuos  será  effec- 
tuada  na  Provedoria,  onde  haverá  um  livro  aberto, 
numerado,  rubricado  e  encerrado  pelo  respectivo  pro- 
vedor, para  nelle  se  lançarem  os  nomes  dos  testamen- 
teiros e  os  das  localidades  em  que  estes  residem,  o 
valor  das  quantias  arrecadadas,  remettidas  e  appli- 
cadas  ao  cumprimento  dos  testamentos,  com  as  datas 
da  arrecadação  e  sabida  das  ditas  quantias  (1366). 

Art.  949.  As  quantias,  a  que  tiver  direito  a  Fazenda 
Nacional,  serão  remettidas  ás  repartições  flscaes  compti- 
tenles,  das  quacs  se  cobrará  conhecimento  da  entrega, 
que  será  junto  aos  autos  (1 367). 

(1363)  Ord.  L.  1  tit.  62  §§  12,   14  e  23  e  Decr.  cit.  n.  834  art. 
35§  1. 

(1364)  Ord.  cit.  §  21  e  Decr.  cit.  n.  834  art.  a5  g  1. 

(1365)  Ord.  cit.  §  17e  Decr.  cit.  n.  834  art.  35  §  2. 
(13fj6)  Decr.  cit.  n.  834  art.  35  §3. 

(1367)  Decr.  cit.  n.  834  rrt.  35  §  4. 

VOL.  H  }^1 
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Art.  950.  Se  considerarão  letrados  pios  pertencentes 
aos  hospitaes,  quando  não  cumpridos  até  ser  o  testaraen- 
toiro  citado  (lara  dar  contas,  todas  as  esmolis  demissas 
eofflcios;  todas  as  disposições  deixadas  pelo  testador, 
em  peito  e  arbitrio  do  testamenteiro,  por  sua  alma;  todas 
aquellíis  destinadas  para  objectos  pios  o  obras  meritórias, 
não  sendo  para  pessoas  determinadas,  ainda  que  seus  no- 
mes não  sejam  declarados,  como  viuvas  pobres,  orphãos, 
ou  para  alguma  obra  certa  e  designada,  como  ranella,  ele. 
(1368). 

Art.  951.  O  premio,  que  ao  testamenteiro  compete, 
quando  o  testador  não  lhe  deixar,  ou  elle  não  fôr  herdei- 
ro ou  legatário,  será  em  attenção  ao  costume  do  logar, 
quantia  da  herança  e  trabalho  da  liquidação,  arbitrado 
pelo  Juiz  dos  resíduos  e  capellas  com  os  recursos  legaes 
(1369). 

Art.  952 .  O  referido  premio  não  poderá  exceder  do 
5°/o,  e  será  deduzido  somente  da  terça  depoisde  apura- 
das e  deduzidas  as  despezas  de  funeral  e  bem  da  alma, 
quando  houver  ascendentes  ou  descendentes;  e  de  toda 
a  fazenda  liquida,  em  outros  casos  (1370). 

Art.  953.  A  porcentagem,  que  aos  Juizes  e  aos  offi- 
ciaes  da  Provedoria  compete,  só  tem  lugar  e  e  devida 
nos  casos  em  que  o  testamenteiro  perde  o  premio  que  lhe 
pertence,  do  qual  a  mesma  porcentagem  é  deduzida 
(1371). 

Art.  954.  O  Juiz  de  direito  punirá  com  suspensão  ou 
prisão  por  cinco  dias  aos  ofliciaes  de  justiça  que  preteri- 
rem ou  demorarem  as  diligencias  da  Provedoria,  que  de- 
vem ser  preferidas  a  todas  as  outras  (1372). 

(1368)  Decr.  cit.  n.  834  art.  30;  Ord.  L.l.  tit  62  §§  14,  15  e  16; 
Leis  de  15  de  Março  de  1614, 5  d0  Set.  de  1786  e  3  de  Nov.  de  1803. 

(1309)  Decr.  cit.  n.  834  art.  37  e  Decr.  n.  1405  de  3  Julho  de  18r>4 
art.   1. 

(1370;   Decr.  n.     1405  cit.  art.  2'>;  AIv.   de  23  de  Jan.  de  1728. 

(1371)  Ord.  L.  1.  tit.  2.  §§  12  e  23. 

(1372)  Decr.  cit    n.  834  art.  39. 
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Art.  955.  Os  lestamenlos  originaes,  depois  de  regis- 
trados, serão  guardados  no  cartório  da  Provedoria  e 
emassados  com  os  do  mesmo  anuo,  com  o  rotulo  res- 
pectivo (1373). 

Art.  956.  Se  forem  requisitados  para  alguma  acção 
crime  ou  eivei  de  falsidade,  o  escrivão,  precedendo  des- 
pacho do  Juiz,  os  remetterá,  deixando  traslado  em  seu 
lugar  (1374). 

Art.  957.  O  sollo  dos  autos  da  Provedoria,  relativo 
aos  actos  praticados  e  doeu u)en tos  oflerecidos  pelos  em- 
pregados do  juizo,  seráaverhado  para  ser  pago  aíinul  pelo 
testamenteiro,  a  quem  se  não  dará  quitação,  sem  a  pro- 
va do  pagamento  do  dito  imposto  e  de  quaesquer  outros 
que  forem  devidos  (1375). 

Ari.  958.  As  autoridades  policiaes  concederão,  á  re- 
querimento da  parte,  ou  expedirão  ex  officio,  nos  casos 
em  que  este  procedimento  tem  lugar,  mandados  de  busca 
para  a  apprelicnsão  de  cousas  furtadas,  tomadas  por 
força  ou  com  falsos  pretextos  ou  achadas  (1376). 

Art.  9Õ9.  Estes  mandados  serão  expedidos  e  executa- 
dos na  fórn)a  das  leis  que  regem  o  [)rocesso  criminal 
(1377). 

Art.  960.  Havendo  quem  reclame  a  propriedade  das 
cousas  achadas,  nunca  lhe  serão  entregues,  sem  que  jus- 
tifique esse  direito  em  juizo  competente,  ouvida  a  parte 
que  os  tinha  em  seu  poder,  e  sem  que  por  espaço  de  30 
dias  se  publique  por  edilaes  a  relação  delias,  com  todos 

(1373)  Decr.  cit.  n.  834  art.  41,  Ord.  L.  1.  tit.  62§  8;  Lei  de  7 
de  Jan.  de  1692. 

(1374)  Door.  cit  n.  838  art.  41,  seg.  parte. 

(1375)  Decreto  cit.  n.  834  art. 40;  Aviso  de  16  de  Janeiro  de  1866: 
Decreto  n.  7540  de  15  de  Novembro  de  1879  arts.   12  §  6,  35  e  57. 

(1376)  Cod.  do  Proc.  Crim  art.  1S9;  Lei  de  3  Dezembro  de  1841 
art.  10  Decr.  n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871  art.  42  §  5. 

(1377)  Cod.  do  Proc.  Crim.  art  189  a  202:  Lei  cit.  de  1841  art.  10 
e  11:  Reg.  n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1842  arts.  117  e  127;  cit. 
Decr.  n.  4824  art-  42  §  5. 
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OS  possíveis  esclarecimentos,  ficando  entretanto  deposi- 
tadas, excepto  se  prestar  fiança  (1378). 

Ârt.  961.  Se  ninguém  as  reclamar,  passados  os  30, 
dias  o  Juiz  de  Paz  as  remetlerá  ao  Juiz  dos  Orphãos  para 
proceder-se  na  forma  da  lei,  quando  excedam  o  valor 
das  causas  que  o  Juiz  de  Paz  pôde  julgar  (1379). 

Ari-  962.  No  caso  do  art.  921  §  8%  o  Juiz  procederá 
com  toda  a  diligencia,  de  modo  que  os  fructos,  de  cujo  co- 
Ihimento  se  trata,  não  se  percam  pela  demora  da  sua  de- 
cisão (138()— c.  Dcvii). 

Art,  963.  A  arrecadação  dos  bens  de  defuntos  e  au- 
sentes pertence  ao  Juiz  de  orphãos  do  domicilio  do  de- 
funto  ou  ausente.  No  caso  de  ter  elle  mais  de  um  domi- 
cilio, ou  não  ter  algum,  a  competência  se  regulará  |>ela 
prevenção  da  arrecadação  (1381 — c.  dcxviii). 

(1378)  Git.  Cod.  de  Proc.  Crim.  art.  194. 

(1379)  Git.  Cod.  do  Proc.  Crim.  art.  195. 

(1380)  Ord.  L.  3  tit.  18  §  4. 

(1381)  Decreto  n.  2433  de  15  de  Junho  de  1849,  art.  29. 


OOMÍMRNT.VlilO    130XVII 


AO  AET.  962 

Vide  o  Comment.  ao  art.  921  §  8*» 


OOMMBTtfrTitLllIO     OOXVIll 


AO   ART.    963 

Decr.  n.  2433  de  15  de  Junho  de  1859. 

Art.  1.   São  bens  de  defunctos  e  ausentes  : 

1*  0.S  de  fallecidos  testados  ou  intestados  de  quem  sa- 
be-so  ou  presurae-se  haver  herdeiros  ausentes. 

2*  Os  de  pessoas  ausentes,  sem  se  saber  se  são  mortas  se 
vivas. 

Art.  2^  Uns  e  outros   se  devem  arrecadar,   inventa- 
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riar  e  administrar  até  serem  entregues  a  seus  donos,  se 
apparecerem,  ou  a  seus  herdeiros  successores,  legitima- 
mente habilitados,  ou  até  se  haverem  por  vagos  ou  devo- 
lutos ao  Estado.  (1) 

(Nota  1)  Até  então  as  habilitações  dos  herdei- 
ros se  fazem  perante  o  Juiz  de  Orphaos,  por  onde 
se  fez  a  arrecadação  (art.  29  e  46  deste  de- 
creto e  art.  964  da  Cons.) ;  mas,  depois  de  devo- 
lutos ao  Estado  os  bens,  o  processo  da  habili- 
tação corre  pelo  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda  (art. 
52  do  mesmo  Decr.),  citados  na  corte  o  Procura- 
dor da  Fazenda  Nacional,  e  nas  capitães  das 
Provincias,  exceptuada  a  do  Rio  de  Janeiro,  os 
Procuradores  Fiscaes  ;  e  nos  outros  Termos, 
inclusive  o  da  capital  da  Província  referida,  os 
respectivos  collectores,  observada  aOrd.  doL.  1 
tit.  62  §  38. 
Sen.  Cândido  Mendes,  Cod.  Philipp.  not.  3. 
Art.  3®  A  disposição  do  artigo  antecedente  não  terá 
lugar  : 

1"  A  respeito  dos  bens  dodefuncto  testado  ou  intestado, 
que  deixar  na  terra  cônjuge  ou  herdeiros  presentes  (2), 
descendentes  ou  ascendentes  (3)  ou  collateraes,  dentro  do 
2**  grào    por  Direito  Canónico,    notoriamente    conheci- 


dos. (4) 


(Nota  2)  O  Av.  n.  333  de  31  de  Julho  de  1861 
declarou  que,  fallecendo  alguém  ab  intestado 
fora  do  seu  domicilio,  pôde  a  viuva,  cabeça  do 
casal,  ser  entregue  de  seus  bens,  sem  embargo 
de  se  estar  procedendo  pelo  Juizo  de  ausentes  á 
respectiva  arrecadação,  provada  a  identidade  de 
pessoa,  a  qualidade  de  cônjuge,  e  que  está  pro- 
cedendo a  inventario  dentro  do  Império,  no  do- 
Hiicilio  do  defuncto ;  porquanto,  dispondo  este 
§  que  não  haja  arrecadação  se  ficar  na  terra 
cônjuge  ou  herdeiros  presentes,  e  os  arts.  õ**  o 
()•,  que,  ainda  começada  a  arrecadação,  cessará 
sem  deducção  de  porcentagem,  se  o  cônjuge  ou 
herdeiros  justificarem  o  seu  direito  certo  c 
Ín4ubjtavel   á  herança,   devia  ter-se  logo  effno- 
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tuado  a  entrega  dos  bens  de  que  se  trata  sem 
deducção  de  porcentagem,  uma  vez  que  se  não 
duvidava  na  parte  reclamante  a  qualidade  de 
viuva  e  cabeça  do  casal,  e  desde  que  so  reco- 
nheceu o  procurador  legalmente  constituído 
para  reclamar  a  entrega  dos  bens  existentes  no 
lugar  do  súbito  fállecimento. 

E  bem  assim,  que  as  palavras — presentes  na 
terra  do  art.  1  §  1  do  Decr.  n.  422  de  27  de  Ju- 
nho de  1845  não  carecem  de  definição  ou  expli- 
cação ;  porquanto,  desde  que  o  cônjuge  ou  her- 
deiros estão  presentes,  em  distancia  tal  que  po- 
sam bem  acautelar  a  arrecadação  e  inventario 
dos  bens,  pouco  importa  que  sejam  moradores  do 
Termo  ou  de  outro  visinho.  Vide  Av.  n.  405  de 
9  de  Dezembro  em  1864. 

Não  basta  que  estejam  presentes  avô  ou  avó, 
estando  ausente  os  immediatos  ascendentes  fAv. 
n.  34  de  14  de  Abril  de  1846). 

Não  é  sufflciente  a  presença  do  próprio  her- 
deiro ab  intestato,  sendo  collateral  fora  do  2* 
grào  por  direito  canónico — Avs.  de  12  de  Jan  e 
n.  34  de  14  de  Abril  de  1846,  n.  255  de  23  de 
Novembro  de  1853,  n.  102  e  134  de  16  de  Maio 
e  de  15  de  Julho  de  1354  e  n.  6  de  9  de  Janeiro 
de  1855). 

Da  mesma  sorte  é  insufficienteapresença,para 
obstar  a  arredadação,  do  descendente,  ascen- 
dente, collateral  ou  cônjuge,  se  dependera  de 
habilitação,  ou  herdeiro  escripto,  não  estando 
expressamente  nomeado.  Av.  n.  34  de  14  de 
Abril  de  1846. 

(Nota  3).  O  reconhecimento  feito  pelo  pae  do 
filho  natural,  quefalleceu  abintestato,  não  im- 
pede a  arrecadação  ;  porquanto,  esse  reconheci- 
mento deve  ser  feito  nos  termos  da  lei  n.  463  de 
2  de  Setembro  de  1847,  art.  2,  isto  é,  antes  da 
morte  do  pretenso  filho;  por  isso  que  os  direitos 
de  successão  se  regulam  pela  época  de  sua  aber- 
tura, e  esta  pela  data  do  fállecimento  do  possui- 
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dor  dos  bens,  pouco  importando  para  o  caso  que 
a  escriptura  do  reconhecimento  se  fizesse  na 
forma  doart.  3  da  lei  supra  citada  (Av.  n.  264 
de  17  de  Setembro  de  1864). 

(Nota  4).  N'este  §  e  no  4°  e  7*^  deste  artigo 
está  claramente  determinado  que,  se  os  herdei- 
ros coUateraes  dentro  do  2**  gráo,  por  Direito 
Canónico,  mencionados  no  art.  6  §  2  do  Decr.  n. 
410  de  4  de  Junho  de  1845,  forem  notoriamente 
conhecidos  como  taes,  não  é  precisa  justificação 
alguma  para  a  posse  dos  bens  ;  se,  porem,  nâo  o 
forem,  são  admittidos  a  justificarem  essa  quali- 
dade hereditária  nos  termos  do  art.  4,  podendo 
os  agentes  da  Fazenda  Nacional,  como  já  foi  de- 
clarado por  Av.  n.  257  de  27  de  Set.  deste  anno, 
recorrer  da  sentença,  que  lhes  fôr  favorável; 
porque  o  art.  7,  vedando  o  recurso  à  parte,  dei- 
xa-lhe  salvo  o  direito  de  habilitação,  na  confor- 
midade do  art.  46. — Av.  n.  301  de  15  deOat.  de 
1859. 

Se  estão  na  terra  os  collateraes  dentro  do  2* 
gráo  por  Direito  Canónico,  e  são  notoriamente 
conhecidos,  não  ha  lugar  a  arrecadação  dos 
bens,  e  esta  deve  cessar,  se  foi  feita. 

Se  não  são  notoriamente  conhecidos,  ainda 
que  estejam  presentes,  pôde  o  Juiz  admittil-os, 
em  termo  breve,  a  justificarem  sua  qualidade 
hereditária  ;  se  a  justificação  não  fôr  conclu- 
dente, deverá  exigir  que  se  habilitem.  Av.  n. 
377  d  3  11  de  Agosto  de  1862. 

2^  A  respeito  dos  bens  do  defuncto  testado,  que  dei- 
xar na  terra,  presente, herdeiro,  instituido  nomeadamente 
no  testamento. 

Se  estiver  ausente  observar-se-ha  o  disposto  no  §  se- 
guinte. 

3**  A  respeito  dos  bens  do  defuncto  com  testamento  (5), 
que  tiver  deixado  testamenteiro  que  esteja  presente  na 
terra  e  acceite  a  testamentária. (6) 

(Nota  5)  Se  o  testamento  fôr  nuncupativo, 
faz-se  a  arrecadação  provisória  até  a  respectiva 
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reducçáo  e  julgamento  no  juizo  competente 
(L.  de  3  de  Nov.  de  1830  e  Av.  n.  30  de  24  de 
Fev.  de  1848). 

(Nota  6)  O  testamenteiro  dativo  não  impede  a 
arrecadação.  Decr.  n.  442  de  27  de  Junho 
do  1845  art.  V  §2^ 

Se  ao  tempo  do  falleciraento  estiver  ausente  o  testa- 
menteiro, far-se-ha  a  arrecadação  judicial :  mas,  se  acon- 
tecer apresentar-se  o  testamenteiro  antes  de  feita  a  en- 
trega aos  herdeiros,  ou  recolhido  o  producto  dos  bens 
aoThesouro  e  Thesourarias,  lhes  será  tudo  entregue  para 
cumprimento  do  testamento.  (7) 

(Nota  7)  Não  basta,  pois,  a  presença  do  tes- 
menteiro  por  procurador;  porque,  alem  de  ser  o 
cargo  de  testamenteiro  pessoalnsimo,  este  § 
exige  a  sua  presença  material  no  termo,  onde 
se  faz  a  arrecadação. 

4**  A  respeito  dos  quinhões  pertencentes  aos  herdeiros 
ausentes  dos  defunctos,  testados  ou  intestados,  quando 
estiverem  no  logar  procuradores  legalmente  auctorisados 
para  receber  o  que  lhes  pertencer, 

Art.  4  Se  os  coUateraes  dentro  do  2**gráo  não  forem 
notoriamente  conhecidos,  far-se-ha  a  arrecadação  judi- 
cial, que  todavia  cessará,  sem  deducção  de  porcentagens, 
se  justificarem  em  prazo  razoável,  assignado  pelo  Juiz,  a 
sua  qualidade  hereditária. 

Art.  5**  Se  os  herdeiros,  a  que  se  refere  o  §  100  art  3*, 
forem  filhos  illegitimos  e  houver  fundamento  para  con- 
testar-sea  qualidade  hereditária,  também  terá  logar  a 
arrecadação  judicial,  que  cessará,  sem  deducção  de  por- 
centagem, se  elles  justificarem  o  seu  direito  certo  e  indu- 
bitável á  herança,  proseguindo-se  nos  ulteriores  termos 
d  ella  para  serem  os  bens  entregues  a  quem  de  direito 
pertencerem,  se  não  fôr  concludente  a  justificação.  (8) 

(Nota  8)  Esta  disposição  é,  por  identidade  de 
razão,  applicavel  aos  ascendentes  naturaes. 
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Art.  6®  A  disposição  do  artigo  antecedente  é  extensiva 
ao  caso  em  que  se  duvidar  da  legitimidade  do  casamento 
paio  que  respeita  ao  cônjuge  e  alhos  legitimes. 

Art.  V  Das  justificações  de  que  tratam  os  artigos  pre- 
cedentes não  haverá  recurso,  ttcando  salvo  o  direito  de 
habilitação,  na  forma  do  presente  Regulamento. 

Art.  8^  O  cônjuge  herdeiro  ab  uUeslato,  nos  termos 
do  direito,  não  poderá  entrar  na  posse  dos  bens  herdados, 
sem  previa  habilitação. 

Art.  9^  Em  qualquer  caso,se  houver  herdeiros  ausentes, 
o  Juiz  de  Orphãos  nomeará  sempre  curador  que  assista  ao 
processo  do  inventario  e  partilhas,  arrecade  e  administre 
os  bens,  se,  íindo  o  tempo  da  conta  ou  julgada  a  partilha. 
Dão  tiveiem  os  herdeiros  entrado  na  posse  da  herança  por 
qualquer  motivo.  (9) 

(Nota  9)  Sempre  que  houver  herdeiro  menor 
ausente,  deve  o  juiz  nomear  curador  distincio  à 
herança,  afim  de  que  o  habilite  com  brevidade 
na  forma  e  de  accôrdo  com  a  Ord.  L.  4  tit.  88 
—Av.  n.  7  de  14  de  Abril  de  1847. 

Também  sempre  que  houver  herdeiros  au* 
sentes,  ainda  quando  não  se  tenha  feito  a 
arrecadação,  por  não  ser  caso  d'ella,  deve-se 
nomear,  curador  que  assista  ao  processo  de 
inventario  e  partilhas. 

Art.  IO  A  respeito  dos  que  fallecerem  nas  circumstan- 
cias  dos  arts.  309  e  310  do  código  do  Gommercio,  o  quanto 
aos  bens  dos  fallidos,  observar-se-ha  o  que  se  acha  dis- 
posto no  mesmo  Código  e  seus  Regulamentos.   (10) 

(Nota  10)  Art.  309  do  Código  do  Commercio  : 
Fallecendo  sem  testamento  algum  sócio  que 
não  tenha  herdeiros  presentes,  quer  a  sociedade 
deva  dissoher-se  pela  sua  morte,  quer  haja  de 
continuar,  o  Juizo  a  que  competir  a  arrecadação 
da  fazenda  dos  ausentes  não  poderá  entrar  na 
arrecadação  dos  bens  da  herança  do  fallecido 
que  existirem  na  massa  social,  nem  ingerir-se 
por  forma  alguma  na  administração,  liquidação 
e  partilha  da  sociedade  ;  competindo  suinente  ao 

VoL.  II  31 
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mesrao  juizo  arrecadar  a  quota  liquida  que  ficar 
pertencendo  á  dita  herança.  (11) 

(Nota  11)  Se  o  morto  é  súbdito  estrangeiro  e  ha 
convenção  consular  ou  Tratado  que  obste,  nào 
tem  lugar  a  arredaçáo  pelo  juizo  (Decrs.  n.  160 
de  9  de  Maio  de  1842  art.  43  e  n.  855  de  8  de 
Novembro  de  1871,  art.  9);  sobretudo  so  ó  do  corpo 
diplomático  (Decr.  n.  855  de  6  de  Junho  de  1851 
art.  11). 

Vide  Cand.  Mend.  Cod.  Philipp.  not.  5. 

No  caso  do  sócio  fallecido  ter  sido  o  caixa  ou 
gerente  da  sociedade,  ou  quando  não  fosse,  sempre 
que  não  houver  mais  de  hum  sócio  sobrevivente 
6  mesmo  fora  dos  dous  referidos  casos,  se  o  oxi- 
gir  um  numero  tal  de  credores  que  represente 
metade  dè  todos  os  créditos,  nomear-se-ha  um 
novo  caixa  ou  gerente  para  a  intimação  das  ne- 
gociações pendentes  ;  procedendo-seá  liquidação 
e.  partilha  pela  forma  determinada  na  secção  Vil 
deste  capitulo:  com  a  única  differença,  de  que 
os  credores  terão  parte  na  nomeação  da  pessoa 
ou  pessoas  a  quem  deva  enci^rregar-se  a  liqui- 
dação. 

A  nomeação  do  novo  caixa  ou  gerente  será 
feita  pela  maioria  dos  votos  dos  sócios  e 
dos  credores,  reunidos  em  assembléa  presidida 
pelo  Juiz  de  Direito  do  Commercio,  e  só  .poderá 
recahir  sobre  sócio  ou  credor  que  seja  commer- 
ciante. 

«  Art.  310.  As  disposições  do  artigo  precedente 
tem  igualmente  lugar  sempre  que  algum  commer- 
ciante  que  não  tenha  sócios,  ou  mesmo  alguém, 
ainda  que  não  seja  commerciante,  fallecer  sem  tes- 
tamento, nem  herdeiros  presentes,  e  tiver  credores 
commerciantes;  nomeando-se,  pela  forma  acima  de- 
clarada, dous  administradores  e  um  fiscal,  para 
arrecadar,  administrar,  e  liquidar  a  herança,  e 
satisfazer  todas  as  obrigações  do  fallecido. 
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€  Não  erxistindo  credores  presentes,  mas  cons- 
tando pelos  livros  do  fallecido  ou  por  outros  títulos 
authenticos  que  os  ha  ausentes,  serão  os  dous  ad- 
ministradores e  fiscal  nomeados  pelo  Tribunal  do 
Commercio.  » 

Ari,  11.  São  bens  vagos,  que  na  conformidade  das  Leis 
vigentes  se  devolvam  á  Fazenda  Nacional  : 

P  Os  moveis  e  de  raiz  a  que  n<lo  é  achado  senhorio 
certo.  (12) 

r 

(Nota  12)  Reputam-se  taes  os  objectos  achados, 
depositados  e  não  reclamados  no  prazo  legal,  na 
forma  dos  arts.  960  e  961  da  Consol.;  eos  en- 
contrados nos  cofres  dos  orphãos,  sem  se  poder 
verificar  a  quem  pertençam.  (Av.  n.  125  de  1  de 
Julho  de  1854). 

2^  Os  bens  de  intestados  que  não  deixarem  parentes  ou 
cônjuge  herdeiros,  nos  termos  de  direito,  ou  dos  fallecidos 
com  testamento  ou  sem  elle,  cujos  herdeiros,  mesmo  ab 
intestato,  repudiarem  a  herança.  (13) 

(Nota  13)  Pelo  simples  repudio  não  se  devolve 
a  herança  à  fazenda,  e  sim  esgotada  a  ordem 
legal  dos  herdeiros.  (Àv.  n.  5  de  16  de  Janeiro 
de  1845) 

3*  03  denominados  do  evento  no  Municipío  da  Corte. 

4*  O  producto  de  todos  os  prédios  e  quaesquer  bens  vagos 
ou  heranças  jacentes,  ainda  litigiosas,  que  por  falta  de 
senhores  ou  herdeiros  certos  se  devolvem  ao  Estado. 

5*  Todas  as  embarcações  ou  navios  que  se  perderem,  ou 
derem  á  costa  nas  praias  do  Império,  e  seus  carregamentos, 
sendo  de  inimigos  ou  corsários,  salvo  accordo  ou  conven- 
ção em  contrario.  (14) 

(Nota  14)  Quando  os  navios  e  carregamentos 
não  são  de  inimigos  ou  corsários,  devem  se  ob- 
servar as  disposições  dos  arts.  731  a  739  do  Cod. 
Comm. 

Art.   12.   Todos  estes  bens  s.e  devem  arrecadar,  ínven- 
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Art.  964.  As  habilitações  dos  herdeiros,  nocasodoarl. 
921  g  12,serão  feitas,  na  forma  desta  Consolidação,  pc*' 
rante  o  Juiz  de  orphãos  que  houver  procedido  á' arreca- 
dação, nos  termos  do  artigo  antecedente;  sendo  ouvido, 
alem  do  curador,  no  município  da  Corte  o  procurador  da 
Fazenda  ou  seu  ajudante,  e  nas  províncias  os  procura- 
dores fiscaes,  seus  ajudantes,  collectores  e  mais  agentes 
fiscaes,  dando-se  appellação  ás  partes  e  aos  mencionados 
agentes  da  fazenda  publica  sempre  que  o  valor  da  he- 
rança exceder  á  alçada  do  juizo,  e  appellando  os  ditus 
Juizes  ex^ofjicio  das  sentenças  que  derem  a  favor  dos  ha- 
bilitandos,  sempre  que  o  dito  valor  exceder  a  2:000$000 
(1382— c.  Dcxix), 

Art.  965.    Sobre  a  curadoria  dos  bens  do  ausente 

(1382)  Decreto  eit.  n.  2433  art.  46. 


tariar,  avaliar  e  arrematar,  recolhendo-se  o  producto  aos 
cofres  públicos,  na  conformidade  deste  Regulamento. 

Todavia»  se  algum  ou  alguns  destes  bens  forem  próprios 
para  o  seryiço^do  Estado,  o  Governo,  p^o  Ministério  da 
Fazenda,  poderá  ordenar  que  nílo  sejam  arrematados,para 
destinal-os  ao  referido  serviço. 

Sobre  o  modo  porque  deve  ser  feita  a  arrecadação,  ad- 
ministraçfio,  e  apuração  dos  ditos  bens, Vide  o  citado  Decr. 
n,  2433  art.  20  e  seguintes. 


AO    ART.   964 

N*este  artigo  se  trata  da  successão  definitiva  do  ausente, 
a  qual  só  pôde  ter  lugar  quando  se  prova  o  seu  fálleci- 
mento,  ou  que  elle  attingio  o  limite  presumido  da  vida 
humana. 

Sobre  qual  seja  este  limite,  Vide  Ribas,  Curso  de  Di- 
reito Civil  Brasileiro  Vol.  1  T.  2  Cap.l  §  3,  segunda 
edição. 
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que  se  presume niorlo  se  observarão  seguinte  (1583 

(1383)  Ord.  L.  i  tit.  61  §  38  Decr.  de  15  de  Novembro  de  1827 
e  15  de  Junho  de  1859  art.  47. 


AO   ART.    965   PR. 

Devem  se  distinguir  : 

PA  curadoria  simples  do  ausente,  de  que  se  trata  no 
primeiro  caso  do  Coram,  ao  art.  976  e  no  Coram,  ao 
art.  923  da  Consol. 

2®  A  curadoria  dos  bens  de  defunctos  e  ausentes  e  das 
heranças  jacentes,  que  o  Juiz  de  Orphãos  nomeia  para 
assistir  ao  processo  da  arrecadação,  inventario,  adminis- 
tração e  partilha  d*esses  bens,  na  forma  dos  artigos  9  e  79 
do  supra  citado  Decr.  n.  2433. 

3®  A  curadoria  que  os  Jurisconsultos  denominam  sue- 
cessão  provisória  de  ausente,  e  de  que  se  trata  no  pre- 
sente artigo. 

Sobre  si  successão  definitiva  de  ausente, Vide  o  Comm. 
antecedente. 

Os  emolumentos  a  que  tem  direito  estas  três  espécies  de 
curadores  são  os  seguintes  : 

1*  Os  curadores  simples,  ou  ordinários  —  a  vintena. 
(Vide  Comm.  DCVI,  112^). 

2^  Os  curadores  de  bens  de  defunctos  e  ausentes  e  das 
heranças  jacentes — as  porcentagens  declaradas  no  Comm. 
XXXVI  do  Regim.  de  custas.  (Vol.  V  Append.  III). 

3^  Os  curadores,  successores  provisórios^  ou  rendi- 
mentos dos  bens  do  ausente. 

E  que  estes  pertencem  ao  successor  provisório  é evidente 
em  face  da  Ord.  L.  I  tit.  62  §  38, transcripta  no  art  965  §  4 
da  Consol.,  visto  que  ella  apenas  lhe  impõem  a  obrigação 
de  tornar  a  fazenda,  em  a  parte  que  for  entregue,  ao 
ausente,  se  apparecer. 

Assim,  em  presença  de  lei  expressa  não  pôde  ter  lugar 
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§  1*  Poderá  ser  deferida,  passados  10  annos  a  contar 
da  data  das  ultimas  noticias,  quando  o  ausente  tiver 
deixado  procurador;  passados  4  annos,  quando  não  hou- 
ver deixado  procurador:  passados  dous  annos,  quando, 
tendo  partido  em  navio  de  um  porto  em  destino  certo  para 
outro,  nio  houver  noticia  de  sua  chegada  a  este  porto  ou 
algum  outro,  nem  das  pessoas  que  com  elle  foram. 

Os  Juizes  de  orphâos,  quando  tiverem  de  julgar  as 
liabililações  dos  herdeiros  do  ausente,  attenderão  sempre 
aos  motivos  da  ausência  e  as  causas  que  obstam  á  falta 
de  noticias,  embora  tenha  decorrido  qualquer  dos  ditos 
prazos.  j 

§  2*  A  mesma  curadoria  não  poderá  ser  deferida  aos 
herdeiros  mais  chegados  ao  ausente,  sem  que  os  ditos 
herdeiros  se  habilitem  nos  termos  do  art.  964. 

g  3'  Além  da  citação  pessoal  a  quem  de  direito  fôr, 
o  parente  ou  parentes,  mais  próximos  na  ordem  da  sue- 
cessão,  que  pretenderem  a  curadoria,  requererão  ao  Juiz 
de  orphãos  do  termo  a  citação  do  ausente  e  quaesquer 
outros  interessados,  por  editaes  como  prazo  de  um  anuo, 
para  verem  offerecer  os  artigos  de  habilitação. 

Estes  editaes    serão  afflxados  nos   logares  do  es- 
tylo,  e  publicados  nos   periódicos  do  termo   e  da  ca 
pitai  da  província,  passando-sc  as  certidões  compe- 


no  caso  a  applicação  do  art.  125  e  seg.  do  Cod.  Fr.,  como 
entende  Pereira  do  Carvalho  Proc.  Orphan.  P.  2  not.  345 

Como  n*este  ultimo  caso,  se  presume  a  morte 
do  ausente,  deve-se  abrir  o  seu  testamento  e  entre- 
gar, a  quem  de  direito,  os  legados,  fideicommissos  e  bens 
de  usofructo  vitalício  (Pereira  de  Carvalho  cit.  not.  342). 

Se,  no  caso  de  successâo  definitiva  do  ausente,  este  vier 
a  apparecer,se  lhes  entregarão  os  bens  no  estado  era  que 
estiverem ;  sem  que  o  dito  successor  seja  obrigado  a  repor 
o  que  houver  consumido  ou  alienado,  de  boa  fé. 
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tentes   e  juntando-se  aos  aulos  a  publica-fórma  do 
annuncio. 

§  4'  No  requerimento  de  que  trata  o  paragrapho 
antecedente,  o  habilitando  declarará  o  nome  do  au- 
sente e  do  seu  pai  e  mãi,  o  logar  da  residência  destes, 
o  oíficio  que  tinham,  o  tempo  de  seu  fallecimento,  os 
filhos  ou  netos  que  lhes  licaram,  e  o  modo  por  que  o 
dito  habilitando  é  parente  e  herdeiro  do  ausente, 
sendo  f ai lecido  sem  testamento;  declarando  também 
o  nome  de  todos  os  parentes  mais  chegados,  os 
logarcs  onde  são  nrioradores,  o  tempo  e  o  modp 
por  que  o  ausente  sahiu  da  terra,  sem  que  delle  se 
saiba  parte,  sendo  por  isso  havido  por  morto;  os 
bens  que  deixou  e  o  seu  valor;  que  não  ha  outros 
parentes  mais  chegados  de  que  os  habilitandos,  e 
que  estes  se  obrigam  a  restituir  os  ditos  bens  ao 
ausente,  se  apparecer,  ou  a  quem  a  elles  tiver 
direito,  dando  um  sò  flador  abonado  com  outorga 
de  sua  mulher,  se  fór  casado,  o  qual  possua  bens  de 
raiz  onde  estiverem  os  do  ausente,  seja  ahi  morador 
e  se  obrigue  por  escriptura  publica,  como  deposi- 
tário e  principal  pagador;  o  que  tudo  os  habilitandos 
provarão  summariámente,  na  forma  desta  Consoli- 
dação. 

Art.  966.  As  justiíicações  e  libellos  para  a  co- 
brança de  dividas,  a  que  estejam  expostas  as  he- 
ranças de  defuntos  e  ausentes,  serão  intentados  pe- 
rante o  juizo  que  houver  procedido  á  arrecadação 
nos  termos  do  art.  963,  sendo  ouvidas  as  pessoas 
mencionadas  no  art.  964,  dando-se  appellação  à  parte, 
no  mesmo  caso  e  pelo  mesmo  modo  determinado  no 
dito  artigo, 

Art.  967.  Sendo  a  divida  liquida  e  certa  e  con- 
stante de  escriptura  publica,  ou  de  instrumentos 
como  tal  considerados  pelas  leis  civis,  ou  pelo  có- 
digo commercial,  nada  tendo  que  oppôr  o  curador  e 
agentes  íiscaes,  poderá   o  Juiz,  exigindo  os  esclare- 
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cimentos  que  julgar  neceésarios,  autorizar  o  paga- 
mento, expondo  em  todo  o  caso  os  fundamentos  de 
sua  deliberação,  de  que  não  haverá  recurso  (1384). 

Art.  968.  As  despezas  do  funeral  serão  logo  auto- 
rizadas pelo  Juiz  de  orphãos,  sendo  possível,  ou  pela 
autoridade  policial  do  districto,  com  attenção  às 
forças  da  herança  e  á  qualidade  da  pessoa  do 
defunto  (1385). 

Art.  969.  No  caso  de  não  apparecerem  interes- 
sados a  habililarem-se  como  legilimos  auccessores  c 
herdeiros  dos  defuntos  intcstados,  o  Juiz  de  orphãos, 
lavrados  os  termos  necessários,  por  que  conste  cla- 
ramente haverem-se  praticado  todas  as  diligencias 
legaes,  com  audioncia  dos  fiscaes,  julgarão,  por  suas 
sentenças,  vacantes  e  devolutos  ao  Estado  os  bens  da 
herança  (1386). 

Art.  970.  Depois  de  julgados  vacantes  e  devolutos 
ao  Estado,  as  habilitações  dos  herdeiros  e  as  re- 
cla«T)ações  de  dividas  activas  e  passivas  relativa^  ás 
mesmas  heranças,  bem  como  quaesquer  outros  proces- 
sos que  com  ellas  entendam,  terão  logar  pelo  juízo 
'  dos  feitos,  abonando-se  aos  agentes  da  Fazenda  Publica 
as  porcentagens  competentes  (1387). 

Art.  971 .  l  'm  anno  depois  de  concluído  o  inven- 
tario, nenhuma  herança  jacente  ou  bens  vagos  pode- 
rão ser  conservados  em  poder  dos  curadores;  os  her- 
deiros interessados  habilitados,  que  no  dito  prazo  os 
não  reclamarem,  serão  pagos  pcJo  Thesouro  Nacional 
(1388). 

Art.  972.  Os  bens  de  raiz  serão  então  vendidos 

(1384)  Decp.  cit.  n.  2433  art.  49. 

(1385)  Decp.cit.  n.  2433art.50. 

(1386)  Decp.  cit.  n.  2433  art.  51. 

(1387)  Decr.  cit.  n   2433  art  52. 

(1388)  Decp.  cit.  n.  2433  art.  53. 
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em  hasta  publica,  e  o  seu  producto  recolhido  aos 
cofres  públicos,  salvo  se  alguns  delies  forem  pro« 
prios  para  o  serviço  do  Estado  e  o  Governo,  pelo 
Ministro  da  Fazenda,  ordenar  que  nao  sejam  arre- 
matiidos  para  dcstinal-os  a  esse  serviço  (1389). 

Ârt.  973.  Nas  ditas  arrematações  ficam  suppri- 
inidos  os  pregões,  o  reduzidas  as  praças  a  uma  única, 
que  o  Juiz  todavia  poderá  adiar  duas  vezes,  se  por 
falta  de  lançadores,  ou  por  não  serem  vantajosos  os 
lanços  ofTerecidos,  assim  o  julgar  conveniente,  annun- 
ciando-se  por  edilaes  e  pela  imprensa  o  dia  novamen- 
te designado.  Os  editaes  serão  aflixados  na  casa  das 
audiências,  e  impressos  nos  periódicos  no  dia  da  affi- 
xação  e  no  da  arrematação,  e  mediando  entre  este 
e  aquelle  o  espaço  de  tros  dias,  se  os  bens  forem 
moveis  ou  semoventes,  c  nove  se  forem  de  raiz  (1390). 

Art.  974.  Da  mesma  forma  se  procederá  a  res- 
peito das  dividas  activas  que  forem  de  diflicil  liqui- 
dação ou  cobrança,  com  o  abatimento  nunca  exce- 
dente a  30Vo;  e  ostitulos  dás  que  o  não  forem  serão 
recolhidos  ao  Thezouro  e  Thezourarias  (1391). 

Art.  975.  As  diligencias  dos  artigos  antecedentes 
não  terão  logar,  se  a  habilitação  dos  herdeiros,  ou 
a  reclamação  dos  donos  dos  bens,  estiver  pendente 
em  qualquer  instancia  judiciaria  ao  tempo  em  que 
findar  o  prazo  do  art.  971,  sendo  prorogadas  a  reque- 
rimento da  parte  as  mesmas  diligencias  até  tlnal  decisão 
do  processo  (1392). 

Art.  976.  Da  mesma  forma  as  diligencias  dos 
artigos  antecedentes  não  terão  logar  a  respeito  dos 
bens  arrecadados  pertencentes  a  ausentes,  os  quaes 

(1389)  Decr.  cit  n.  2433  arte.  12  e  74. 

(1390)  Decr.  cit.  n.  2433  arts.  39  e  54. 

(1391)  Decr.  cit  n.  2433  art.  55. 

(1392)  Decr.  cit.  n.  2433  art.  56. 

VoL.  II  35 
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continuarão  na  administração  até  que  os  herdeiros 
se  habilitem  para  a  curadoria;  ou  se  recolha  o  seu 
producto  aos  cofres  públicos,  quando  se  provar,  ou 
reputar  provada,  conforme  o  diieito,  a  morte  do  au- 
sente (1393 — c.   Dcxxi). 

Art.  977.  Serão  vendidos  em  hasta  publica,  pre- 
cedendo editaes,  todos  os  bens  moveis  e  semoventes, 
assim  como  as  acções  de  companhias,  não  havendo 
dinheiro  para  continuar  a  fazer  as  entradas,  ou  ame- 
çando  depreciarem-se,  e  o  seu  producto  será  reco- 
lhido aos  cofres  públicos  respectivos  vinte  e  quatro 
horas  depois  da  arrematação,  não  sendo  entregues 
os  bens  aos  arrematantes  sem  que  fiquem  em  juizo 
os  conhecimentos  em  forma,  por  que  conste  o  paga- 
mento dos  impostos  dos  bens,  sua  transferencia  e 
entrada  do  producto. 

Da  mesma  forma  será  recolhido  aos  cofres  pú- 
blicos todo  o  dinheiro,  ouro,  prata,  pedras  preciosas, 

(1393)  Decr,  cit.  n.  2433  art.  57. 


AO     ART.    97tí 

Combinado  o  art.  57  corn  os  arts.  21  e  22  do  Dec. 
n.  2433,  vê-se  que  a  disposição  do  presente  artigo  da  Con- 
solidação refere-se  : 

V  Aos  que  estão  captivos  em  terras  de  inimigos,  ou 
ausentes,  sem  se  saber  se  são  mortos  ou  vivos  e  cujos  bens 
se  acham  desamparados,  por  não  terem  mulher,  em 
cujo  poder  estivessem,  ou  outra  pessoa  que  legal  ou  juridi- 
camente os  represente  (Ord.  L.  1  tit.  90  pr.  Decr.  cit. 
art.  1  §  2). 

2*  Aos  que  se  presumem  mortos,  e  a  cujos  bens  se  deve 
nomear  curador,  na  forma  do  art.  965  §  V  da  Consoli- 
dação, 
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títulos  de  divida  publica,  e  depois  de  competente- 
meote  sellados  e  lacrados,  quaesquer  papeis  que  con- 
tenham segredo  de  familia,  para  serem  entregues  aos 
herdeiros  habilitados. 

Todavia  nao  licam  sujeitos  á  disposição  deste 
artigo : 

§  !•  Os  moveis  e  semoventes  destinados  e  appli- 
cados  à  laboração  dos  estabelecimentos  agrícolas  ou 
fabris ;  e,  conseguintomente,  não  deverão  ser  os 
mesmos  estabelecimentos  arrematados  senão  em  toda 
sua  integridade,  e  jamais  por  partes. 

g  2*  Os  moveis  que  sejam  de  valor  deafifeição; 
V.  g.,  retratos  de  familia,  collecção  de  medalhas,  ma- 
nuscriptos,  etc.  (1394). 

Art.  978.  Os  fundos  das  heranças  jacentes  e  bens 
vagos,  recolhidos  no  Thezouro  Nacional,  serão  en- 
tregues aos  legitimes  herdeiros,  ou  a  quem  de  direito 
pertencerem,  á  vista  das  deprecadas  legaes,  acompanha- 
das das  habilitações  originaes,  flcando  traslado  delias 
nos  respectivos  cartórios;  dessas  deprecadas  terão 
vista  no  Thezouro  e  Thesourarias  os  respectivos  pro- 
curadores flscaes  (1395). 

Art.  979.  As  deprecadas  legaes  serão  substituídas 
por  simples  officio  do  Juiz,  sempre  que  o  valor  da 
herança  não  exceder  a  2:000$000,  sem  emolumento 
algum  (1396). 

Art.  980.  A  apresentação  dos  autos  originaes,  de 
que  traia  o  art.  978,  não  é  extensiva  aos  processos 
e  sentenças  relativas  a  dividas  passivas  da  herança, 
a  respeito  das  quaes  se  procederá  nos  termos  da  legis- 
lação em  vigor  (1397). 

(1394)  Decr.  cit.  n.  2433  art.  38. 

(1395)  Decp.  cit.  n.  2433  art.  58,  Lei  de  24  do  Outubro  de  1832 
art.  91. 

(1396)  Decr.  cit.  n.  2433  art,  59. 

(1397)  Decp.  cit.  n.   2433  art.  60. 
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Art.  981.  Nenhuma  entrega  dos  bens  das  heranças 
jacentes  se  effecluará,  nenhuma  deprecada  ou  ofBcio 
do  Juiz  de  orphãos  para  levantamento  de  dinheiros 
ou  bens  das  mesmas  heranças,  será  expedido  ou 
cumpiido,  sem  que  conste  o  pagamento  prévio  dos 
impostos  que  forem  devidos  da  herança  ou  legado 
(1398). 

Art.  982.  Nenhuma  precatória  ou  officio,  em  vir- 
tude do  qual  se  requisite  o  levantamento  de  dinheiro 
ou  bens  pertencentes  à  heranças  jacentes  ou  bens 
vagos,  será  expedido  sem  que  do  mesmo  consta  a 
intimação  da  sentença  a  quem  de  direito  fòr,  que 
nenhuma  opposiçSo  houve  do  curador  ou  dos  iiscaes 
da  Fazenda  ou,  tendo  havido,  que  satisfazeram- se  as 
diligencias  requeridas,  ou  proseguio-se  nos  termos 
ulteriores  do  processo  na  forma  da  legislação  em  vigor 
(1399). 

Art.  983.  Na  arrematação  dos  bens  de  raiz,  quando 
não  houver  nenhum  licitante,  admiltir-se-hão  lanços 
a  prazos  razoáveis,  com  as  cautelas  usadas  nos  con- 
tractos da  Fazenda  Nacional  (1400). 

Art.  984.  Das  justificações,  feitas  em  qualquer 
juizo,  não  se  deixará  traslado;  salvo  quando  a  parle  o 
pedir  (1401). 

(1308)  Decr.  cit.  n.  2433  art.  61 ;  Decr.  n.  5581  de  31  de  Março 
de  1874. 

(1399)  Decr.  cit.  h.  2433  art.  62- 

(1400)  Decr.  cit.  n.  2433  art-  63. 

(1401)  Lei  n.  2033  de  20  de  Setembro  de  1871  art.  27  §  2.« 


CAPITULO  If 


DO    PROCESSO  DAS  ACÇÕES    SUMMARISSIMAS 


SECÇÃO     I 


Dos  processos  svmmarissimos  em  yei^al. 


Art.  985.  Pertencem  á  classe  dos  processos  sum- 
marissimos  as  seguintes  causas : 

g  1"*  Aquellas  cujo  valor  é  inferior  a  cem  mil  réis 

(1402). 

§  2"*  As  que  se  derivam  do  contracto  de  locação  de 
serviços  nos  seguintes  casos:  (c.  Dcxxn) 

(1402)  Ord.  L.  1  tit.  65  §  7;  Lei  de  15  de  Out.  de  1827  art.  5  g 
2 ;  Decr.  de  15  de  Março  de  1842  art.  1  g  2  ;  Decr.  n.  1285  de  30 
de  No7.  de  1853  art.  7;  Lei  n.  2033  de  20  de  Set.  de  1871  art.  27 
eDecr.  n  4824  de  22  de  Nov.  de  1871  art.  63. 


OOAfAfESNT^ARIO      T>07L7L1T 

AO   ART.    985  §  2 

Vide  Commeniârio  d  Secç.  III  Rubr,  huj,  cap. 
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N.  1.  Se  O  locador  fôr  nacional,  o  contracto  cele- 
brado por  escripto  e  houver  estipulação  de  tempo 
determinado,  ou  empreitada  e  adiantamento  de  sa- 
lário (1403). 

N.  2.  Se  o  locador  fôr  estrangeiro  o  o  contracto 
celebrado  por  escripto  (1404). 


SECÇÃO  II. — (c.  Dcxxin) 


Das  causiis  de  valor  até  lOOjjOOO. 


Art.  986.  Estas  causas  não  podem  ser  propostas, 
sem  que  seja  previamente  intentado  o  meio  de  re- 
conciliação (1405). 

(1403)  Lei  de  13  de  Set.  de  1830  art.  1  e  cit.  Decr.  de  15  de 
Março  de  1842  art.  1§  4. 

(1404)  Lein.  108  de  11  de  Oat.  de  1837  art.  l. 

(1405)  Lei  n.  2033  de  20  de  Set.  de  1871  arts.  22  e  29;  Dec.  n. 
4824  de  22  de  Novembro  de  1871,  art  (53. 


OOM>XE3N'rARlO     DOXX.KII 

A  SEC.  II  {Rubr.) 

A  Ord.  L.  1,  tit.  65,  §  7  mandava  que,  nas  causas  que 
não  excedessem  de  400  réis  em  bens  moveis,  os  juizes  ou- 
vissem as  partes  e  recebessem  as  suas  provas  verbalmente 
e  sem  processo  algum  escripto,  tomando  o  tabéllião  no 
protocollo  assento  da  absolvição  ou  condemnação,  que  de- 
vera ser  assignada  pelo  Juiz,  e  executada  por  alvará. 

Assim  mais  que,  quando  as  causas  excedessem  de  400  a 
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Art.  987.  A  petição  inicial  deverá  conter,  além  do 
nome  do  autor  e  do  rèo  (1406). 

§  1**  O  contracto,  transacção,  ou  facto,  de  que  re- 
sultam o  direito  do  autor  e  obrigação  do  réo,  com  as 
necessárias  especificações  e  estimativa  do  valor,  quando 
não  fôr  determinado,  como  nas  causas  de  despejo 
(1407), 

g  2*  A  indicação  das  provas,  inclusive  o  rói  das 
testemunhas. 

Art.  988.  Citado  o  réo,  a  quem  se  dará  cópia  da 
petição  inicial,  e  presente  elle  na  audiência  aprazada 
com  as  suas  testemunhas,  ^ue  poderá  levar,  se  as 
tiver,  independente  de  citação,  ou  à  revelia  do  mesmo 
réo,  se    não    comparecer,   o  Juiz  de  Paz  ouvirá  as 

(1406)  Decr.  cit.  n.  4824  art.  63  §  1. 

(1407)  Av.  de  27  de  Jan.  de  1872. 


1$000  réis,  nos  lugares  que  passassem  de  200  vizinhos, 
os  Juizes  mandassem  escrever  o  que  as  partes  dissessem  e 
as  provas  que  offerecessem,  marcando-lhes  para  este  âm 
dilação,  e  sem  dar  vista  ás  partes. 

Nas  causas,  porém,  de  quantia  maior  de  1$  ou  que  ver- 
sassem sobre  bens  de  raiz,  mandassem  seguir  a  ordem  do 
juizo,  segundo  a  Ordenação. 

Estas  quantias  de  400  rs.  e  de  1$(X)0  foram  elevadas  ao 
triplo  pelo  Alv.  de  16  de  Set.  de  1814. 

Pela  lei  de  15  de  Outubro  de  1827,  art,  5,  §  2  ficaram 
estas  causas  pertencendo  á  alçada  dos  Juizes  de  Paz,  bem 
como  todas  as  de  valor  não  excedente  a  20$000. 

Â  alçada  destes  Juizes  foi  elevada  pelo  Decr.  n.  1285 
de  30  de  Nov.  de  1853,  art.  7,  á  quantia  de  50$,  e  pela 
Lei  n.  2033  de  20  de  Set.  de  1871,  art.  27,  a  100$000. 

Finalmente,  pelo  Decreto  n.  4824  de  22  de  Nov.  de  1871, 
art.  63,  foi  o  processo  d*estas  ^jequenas  causas  regulamen- 
tado mais  desenvolvidamente,  como  se  vê  do  art.  986  e 
seg.  da  Consol. 
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testemunhas  de  uma  e  outra  parte,  mandando   tomar 
por  termo  seus  depoimentos  (1408). 

Art.  989.  A  citação  das  testemunhas  só  será  or- 
denada, se  a  parte  a  requerer  (1409). 

Art.  990.  Concluídas  as  inquirições  e  tomado  o 
depoimento  ou  juramento  de  qualquer  das  partes,  se 
íôr  requerido  ou  ordenado  pelo  Juiz,  segundo  os  prin- 
cípios geraes  do  processo,  serão  ellas  ouvidas  verbal- 
mente, junctando-se  aos  autos,  com  quaesquer  allega- 
ções,  os  documentos  que  offerecerem  ;  depois  do  que 
o  Juiz  proferirá  a  sua  sentença  na  mesma  audiência, 
ou  na  seguinte  (1410). 

Art.  991.  Nus  causas  de  competência  dos  Juizes 
de  Paz,  serão  inadmissíveis  embargos  á  sentença 
(1411). 

Art.  992.  Destas  sentenças  haverá  appellação  para 
os  Juizes  de  Direito  (1412). 

Art.    993.  No  caso   de  appellação  não  ficará  tras- 
lado,  se  o  Juiz  de  Direito  residir  no  mesmo  logar; 
todavia,convindo  ás  partes,  não  ficará  traslado,  quan- 
,  do  o  Juizda  appellação  residir  em  logar  diverso  (1413). 

Art.  994. A  appellação  tem  effeito  suspensivo  e  será 
tomada  por  um  simples  termo,  notificada  a  parte  con- 
traria. 

As  partes  arrazoarão  em  uma  ou  outra  instancia, 
onde  lhes  convier,  dando -se  cinco  dias  improroga- 
veís  a  cada  uma   (1414). 

Ari.  995.  Para  execução  bastará  o  simples  man- 


(1408)  Decr.  cit.  n.  4824  art.  cit.  §  2. 

(1409)  Dec.  dt.  n.  4824  art.  cit.  §  'X 

(1410)  Dec.  cit.  n.  4824  art.  cit.  §  4. 

(1411)  Dôcp.  n.  5437  de  12deNov.  de  1873  art.  29. 

(1412)  Lei  cit.  n.  2033  art.  22. 

(1413)  Decr.  cit.    n.  4824  art.  63  §5. 

(1414)  Decr.  cit.  n.  4824  art.  cit.  §  6. 
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(lado  do  Juiz  de  Paz  contendo  a  substancia  do  jul- 
gado; devendo,  para  este  fim,  baixar  os  autos  áquelle 
juizo,  caso  a  sentença  tenha  sido  proferida  enr.  gráo 
de  appellacao,   e   tenha   passado  em  julgado  (1415). 

Art.  996.  O  processo  de  quaesquer  embargos  u 
execução  se  fará  summarissimamente,  apresentando 
o  embargante  seu  requerimento  com  exposição  do 
que  julgar  a  bem  do  seu  direito;  e,  ouvida  a  parte 
contraria  em  48  horas,  o  Juiz  decidirá  afinal,  com 
appellacao   para  o  Juiz  de  Direito   (1416). 

Ari.  997 V  Nestas  acções  só  as  excepções  de  in- 
competência e  de  suspeição  suspendem  o  curso  da 
causa  até  sua  decisão  ultima. 

As  mais  excepções  constituem  matéria  de  contra- 
riedade   e   serão  apreciadas  na  sentença  definitiva 

(1417.) 

Art.  998.  Ha  aggravo  do  despacho  pelo  qual  o 
Juiz  de  Paz  julgar-se  competente,  ou  incompetente. 

A  excepção  será  opposta  porescripto,  ou  verbal- 
mente em  audiência;  e  do  despacho  proferido  a  parte 
aggravará,  se  quizer,  para  o  Juiz  de  Direito;  de- 
vendo o  aggravo  seguir  nos  próprios  autos   (1418). 

Ari.  999.  A  decisão  do  Juiz  de  Direito  sobre  a 
suspeição  é  peremptória. 

A  suspeição  será  opposta  em  audiência  por  escri- 
plo,  ou  verbalmente;  se  o  Juiz  de  Paz  não  reco-* 
nhecer-se  suspeito,  depositada  a  caução,  subirá  o 
processo,  com  a  resposta  do  Juiz  recusado,  ao  Juiz 
de  Direito,  que  ouvirá  verbalmente  e  de  plano  as 
testemunhas  ofl^erecidas    pelo  recusaule    e  pelo  Juiz 

(1415)  Decr.  cit.  n.  4824  art.  cit.  §7:  Av.  do  26  Set.  de  1872 
Decr.  cit.  n.  5467  art.  39. 

(1416)  Decr.  cit.  n.  4824  art.  cit.  g  7. 

(1417)  Decr.  cit.  n.  4824  art.  cit.  §  8. 

(1418)  Decp.  cit.  n.  4824  art.  cit.  §  9. 
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recusado,  citadas  umas  e  outras  previamente  para 
deporem  (141 9), 

Ari.  1000.  Esta  forma  de  processo  não  é  appli- 

'  cavei  á  nunciação  de  obra  nova,  nem  aos  interdi- 

ctos   possessórios,    ainda  quando  o  valor  da  causa 

não   exceda  100$000:   e  sim   somonlo  ás  dividas  e 

bens  moveis  (1420). 


fíRnoAO  in.    (fj.  ncwiv) 


IhtR  canma   f/no  .^e   derivam  dos  contractos  de  locacãn 

de  sci^>*eo. 


Art.    1001.    As   causas  que  destes^  contractos  sú 
derivam  em  favor  do  locatário  ou  locador,  em  ambcs 

(1419)  Decr.  cit.  n.  4824  art.  cit.  g  10. 

(1420)  Av.  de  29  de  Ont.  de  1874. 


OOMMF2IVTA.l^IO    OOX.XtV 


A  sECC.  Ill  (Ruhr.) 


As  disposições  dos  artigos  1001  e  seguintes  da  prasente 
Secção  foram  substituídas  pelas  do  Decr.  n.  2827  de  15  de 
Março  de  1879  que  revogou  as  leis  citadas  na  nota  1421, 
e  que  se  aoha  commentado  no  Appendice  I  deste  Volume. 
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OS  casos  do  arl.  986  §  2%  se  processam    ua  fórum 
dosarls.   986  a  999  c  dos  seguintes.— (c.  dcxxv). 

Art.  1002.  O  fóro  competente  é  o  do  locatário 
(1421). 

Art.  1003.  O  locador  iiue,  evadindo-se  ao  cum- 
primento do  contracto,  se  ausentar  do  logar,  será  a 
elle  reconduzido  preso  por  despacho  do  Juiz  de  Paz 
(1422). 

Art.  1004,  As  deprecadas,  ([ue  para  este  Um  se 
expedirem,  serão  simples  cartas  que  contenham  a  ro- 
gatória e  os  motivos  da  prisão,  sem'  outra  formalidade 
mais  do  que  a  assignalura  do  Juiz  de  Paz  e  do  seu 
escrivão  (U23). 

Art.  1005.  O  locador  nacional  só  poderá  exirair- 
se  do  cumprimento  do  contracto,   emqúanto  a  outra 

(1421)  Lei  de  13  de  Setembro  de  1830  art.  5.  e  Lei  n.  108  de  II 
de  OatQbro  de  1837  art.  i4 

(1422)  Lei  cit.  de  1830  art.   8;    Lei  cit.   de    1837  art.  9. 

(1423)  Lei.cit.de  1830  art  6. 


AO  ART.  1001 

Acha-sò  em  pleno  vigor  a  lei  u.  2827  de  15  de  Março 
de  1879,  não  obstante  a  falta  dos  respectivos  regulamentos 
e.  conseguintemente,  revogadas  as  de  13  de.  Sembro  de 
1831  e  11  de  Outubro  de  1837,  como  em  tecmos  expressos 
determina  o  art.  3**  da  lei  citada. 

As  únicas  disposições  que  ainda  náo  podem  ser  obser- 
vadas, são. as  constantes  dos  art.  8,  25,  e  31,  cujos  eífeitos 
dependem  dos  regulamentos  especiaes  a  que  étles  se  re- 
ferem. Av.  de  14  de  Maio  de  1880. 

N'este  mesmo  .sentido  havíamos,  anteriormente'  a  este 
"Aviso,  decidido  sobre  consultas  que  nos  foram  feitas. 
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parte  o  cumprir,  se  resliluir  ao  locatário  os  recebi- 
mentos adiantados,  descontados  os  serviços  prestados 
e  pagando  metade  do  que  mais  ganliaria,  se  cumpris- 
se o  contracto  por  inteiro  (1424). 

Ari.  1006.  Fora  deste  caso,  o  Juiz  constrangerá  o 
locador  a  cumprir  o  seu  dever,  casligando-o  correc- 
cionalmente  com  prisão  e,  depois  de  três  correcções 
inefiicazes,  o  condemnarà  a  trabalhar  na  prisão  até 
indemnizar  a  outra  parte  (1425). 

Art.  1007.  O  locatário  que  no  caso  do  art.  985  g 
2,  n.  l,se  apartar  do  contracto,  emquanto  a  outra 
parte  o  cumprir,  será  obrigado  a  pagarliie,  além  dos 
meios  prestados,  mais  metade  do  preço  contractado 
(1426). 

Art.  1008.  Assim  também  será  compellido  á  satis- 
fação dos  jornaes,  soldadas  ou  preço  e  a  todas  as  ou- 
tras condições  do  contracto,  sendo  preso  se  em  dous 
dias  depois  da  condemnação  nao  fizer  etTectivamentc 
o  pagamento,  ou  não  prestar  caução  idónea  (1427). 

Art.  1009.  O  locador  estrangeiro  poderá  ser  des- 
pedido com  justa  causa  nos  .seguintes  casos  (1428). 

§  1*  Doença  do  locador,  por  forma  que  íique  im- 
possibilitado de  continuar  a  prestar  os  serviços  para 
que  foi  ajustado. 

§  2**  Condemnação  do  locador  á  iiena  de  prisão, 
ou  qualquer  outra  que  o  impeça  de  prestar  ser- 
viços. 

^  S""  Embriaguez  habituai  do  mesmo. 

§  4"*   lajuíia  feita  pelo  locador  á  seguridade,  honra 

(1434)  Leicit.  de  1830  art.  6. 

(1425)  Lei  cit.  de  1830  art.  4. 

(1426)  Lei  cit.  de  1830  art.  2  n.  :d 

(1427)  Lei  cit.  de  1830  art.  2  n.  3. 

(1428)  Lei  cit.  de  1830  art-  7. 
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OU  fazeudâ  do  locatário,  sua  mulher,  filhos,  ou  pes* 
soas  de  sua  famiiia. 

§  5"*  Se  o  locador,  lendo  se  ajustado  para  serviço 
determinado,  se  mostrar  imperito  no  desempenho  de 
mesmo  serviço. 

Ari.  1010.  Nos  casos  dos  g§  1*"  e  2^  do  artigo 
antecedente,  o  locador  despedido,  logo  que  cesse  de 
prestar  o  serviço,  será  obrigado  a  indemnizar  o  loca- 
tário da  quantia  que  lhe  dever. 

Em  todos  os  outros  casos,  pagar  Ihe-ha  tudo  quanto 
dever  e,  se  não  pagar  logo,  será  immediatamente 
preso  e  condemnado  a  trabalhar  nas  obras  publicas, 
por  todo  o  tempo  que  fôr  necessário  até  satisfazer  com 
o  producto  liquido  de  seus  jornaes,  tudo  quanto  dever 
ao  locatário,  comprehendidas  as  custas  a  que  tiver 
dado  causa  (1429). 

Art.  101 1.  Nuo  havendo  obras  publicas  em  que 
possa  ser  admiltido  a  trabalhar  por  jornal,  será  con- 
demnado á  prisão  com  trabalho  por  todo  o  tempo 
qUtí  faltar  para  completar  o  seu  contracto,  não  po- 
dendo todavia  a  condemnação  exceder  a  dous  annos 
(14â0). 

Art.  1012.  Será  causa  justa  para  rescisão  do  con- 
tracto por  parte  do  locador  (1431). 

'^  V  Faltando  o  locatário  ao  cumprimento  das  con- 
dições estipuladas  no  contracto. 

§2°  Se  o  mesmo  fizer  algum  ferimento  na  pessoa 
do  locador,  ou  o  injuriar  na  honra  de  sua  mulher, 
filhos  ou  pessoa  de  sua  fan)ilia. 

g  3**  Exigindo  o  locatário  do  locador  serviços  não 
comprehendidos  no  contracto. 

* 

(1429)  Lei  cit.  de  1837  art.  8. 

( 1430)  Lei  cit.  de  1837  art  8. 

(1431)  Lei  cit  de  1837  art.  10  §  H 
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Ari.  1013.  Uescindirido-se  o  contracto  por  alguma 
das  três  sobreditas  causas,  o  locador  não  será  obri- 
gado a  pagar  ao  locatário  qualquer  quantia  de  que 
possa  ser-llie  devedor  (1432). 

Art.  1014.  O  locador  estrangeiro,  que  sem  justa 
causa  se  despedir,  ou  ausentar  antes  de  completar  o 
tempo  do  contracto,  será  preso  onde  quer  que  fôr 
achado,  e  nao  será  solto  emquanto  não  pagar  em 
dobro  tudo  quanto  dever  ao  locatário  com  abatimento 
das  soldadas  vencidas  (1433). 

Art.  1015.  Se,  porém,  elle  não  tiver  meios  para 
pagar  essa  condemnação,  servirá  o  locatário  de  graça 
todo  tempo  que  faltar  para  o  complemento  do  contracto 
(1434). 

Art.  1016  O  locatário,  que  sem  justa  causa  des- 
pedir o  locador  antes  de  (indar  o  tempo  por  que  o 
tomou,  pagar-lhe-ha  todas  as  soldadas  que  este  de- 
vera ganhar  se  o  não  despedira  (1435). 

Art.  1017.  Toda  a  pessoa,  que  admillir,  ou  con- 
sentir, em  sua  casa,  fazendas,  ou  estabelecimentos, 
algum  estrangeiro  obrigado  a  outrem  por  contracto 
de  locação  de  serviços,  pagará  ao  locatorio  o  dobro  do 
que  o  locador  lhe  dever,  c  não  será  admittido  a  allegar 
qualquer  defesa  em  juízo,  sem  depositar  a  quantia  a 
que  Qca  obrigado,  competindo-lhe  o  direito  de  havel-a 
do  locador  (1436). 

Art.  1018.  Se  o  locador  tornar  a  ausentar-se,  será 
preso  e  conderanado  na  forma  do  art.  lOIO  (1437J. 

Art.  1019.  Se  alguém  alliciar  para  si  directamente, 
ou  por  interposta  pessoa^  algum  estrangeiro  obrigado  a 

(1432)  Lei  cit.  de  1837  art.  IO  m  fine. 

(1433)  Lei  cit.  de  1837  art.  9. 

(1434)  Lei  cit  de  1837  art  9. 

(1435)  Leicit.de  18S7  art.  7. 

(1436)  Lei  cit.  de  1837  a^.  \2, 

(1437)  Lei  cit.  de  1837  àrt.  9. 
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outrem  por  contracto  de  locação  de  serviços,  pagará 
ao  locatário  o  dobro  do  que  o  locador  lhe  íôr  devedor, 
com  todas  as  despezas  e  custas  a  que  tiver  dado 
causa ;  não  sendo  admitlido  em  juizo  a  allegar  sua 
defesa  sem  depositar. 

Se  não  depositar  e  não  tiver  bens.  será  logo  preso 
o  condemnado  a  trabalhar  nas  obras  publicas  por  todo 
o  tempo  que  íôr  necessário  até  satisfazer  o  locatário 
com  o  producto  liquido  de  seus  jornaes. 

Não  havendo  obras  publicas  em  que  possa  ser 
empregado  a  jornal,  será  condemnado  a  prisão  por 
dous  mezes  a  um  anno  (1438). 

Art.  1020.  Os  que  alliciarem  para  outrem  serão 
condemnados  a  prisão  com  trabalho  por  todo  o  tempo 
que  faltar  para  cumprimento  do  contracto  do  alliciado; 
comtanto,  porém,  que  a  condemnação  nunca  seja 
por  menos  de  seis  mezes,  nem  exceda  a  dous  annos 
(1439). 

Art.  1021.  O  Juiz  admittirá  a  decisão  por  árbitros 
em  sua  presença,  quando  alguma  das  partes  a  re- 
querer, ou  elle  a  julgar  necessária  por  n3o  serem  liqui- 
das as  provas  (1440). 

Art.  1022.  Nenhuma  acção  derivada  de  locação  de 
serviços  será  admittida  em  juizo,  se  não  fôr  logo  acom- 
panhada do  titulo  do  contracto. 

Se  fôr  de  petição  de  soldadas,  o  locatorio  não  será 
ouvido  sem  que  tenha  depositado  a  quantia  pedida, 
a  qual  todavia  não  será  entregue  ao  locador,  ainda 
quando  preste  fiança,  senão  depois  de  sentença  passa- 
da em  julgado  (1441), 

(1438)  Lei  cit.  de  1837  art  13. 

(1439)  Lei  cit.  de  1837  art.  \3infinp, 

(1440)  Lei  cit.  de  1837  art.  14. 

(1441)  Lei  cit.  de  1837  art.  16, 


(  APITIJLO    IK 


DO   PROCFwSSO    DAS     ACÇÔER   EXECUTIVAS 


SEnCAO     I 


Do  pn^úcei^m    das  acções  execiUivan  em  geral. 


Art.  4023.  Somente  rho  executivos  os  processos 
declarados  taes  por  lei,  on  praxe  greral.  Taes  são  os 
<las  causas : 

g  !•  Piscaes   (1442). 

§  2*"  De   desapropriação  (1443). 

N.  1. — Por  necessidade,  ou  utilidade  publica  geral, 
ou  municipal  da  Corte  ; 

N,  2. — ^Para  a  construcçao  de  estradas  de  ferro. 

§  3*  De  salários  aos  escrivães  e  ofíiciaes  de  justiça 
e  honorários  aos  Juizes,  advogados  e  procuradores 
públicos  (1444). 

(1442)  Ord.  L.  2  tit.  52e53§  !.<>;  Reg.  dos  contos  de  3deSet. 
de  1627,  Lei  de  22 de  Dez.  de  1761,  tit.  :^  §§  2  e  6;  Alv.    de  28  de 
Janho  de  1808  tit.  3.o§  4  e  tit.  7.o  §  18  :    Decr.  n.  657    de  5de 
Dez.  de  1849 arts.  1  e  7 ;  Instr.  da  Dir.  Ger.    do  CoQt.  de  31  de  Jau. 
de  1851  art.  4  e  5  pr. 

(1443)  Const.  Pol.  art.  179  g  2>;  Lei  de  9  de  Set.  de  1826; 
Act.  Add.  art.  10  §  3.»  Lei  n.  353  de  12  de  Julhj  de  i845.  Lei  n. 
816  de  10  de  Julho  de  1855 ;  Decr.  n.  iô64  de  27  de  Out.  de  1855. 

(1444)  Ord.  L    3  tit.  24,  g  41.  L.  3  tit.  24  g  3.  Barb  ad  Ord.  L.  l 
it.  24  g  41,  Alm.  e  Souza  Proc.  Exeut.  g  IbO. 
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g  4**  De  honorários  dos  médicos  e  cirurgiões  e 
dividas  dos  boticários  (1445), 

§  5**  De  alugueis  de  casas  (1446). 

§  6^  De  foros  e  custas  (1447). 

g  V  De  deposito  judicial  (1448). 

g  8*  De  venda  do  penhor  convencional  (1449). 

Art.  1024.  Começa-se  nestas  causas  pela  cilação 
do  réo  para  patinar  dentro  de  24  horas,  ou  nomear  bei)s 
á  penhora  (1450 — c.  dcxxvi). 

Art.  1025.  A  petição  inicial  deve  ser  instruída  dos 

(1445)  AIv.  de  22  de  Jan.  de  1810  §  34. 

(1446)  Ord.  L.  4  tit.  23  §  3;  Moraes  de  execnt.  L.  1  Cap.  4  §  21; 
Alm.  e  Souza  Proc.  Execut.  Cap.  5  art.  8. 

(1447)  Mend.  P.  1«.  L.  3  Gap.  21  n.  56,  França  a  Mend.  n. 
373;  Moraes  de  execut.  L.  1  Cap.  4  §  2  n.  25;  Alm.  e  Souza  Proc. 
Execnt.  cit. 

(1448)  Ord.  L.  4  tit.  76  §  5.o;  tit.  49  g  1.»  Alm.  e  SonzaProc. 
Execnt.  Cap.  8®  arts.  2  e  3. 

(1449)  Ord.  L-  3  tit.  78  §  7;  Alm.  e  Souza  Proc.  Execut.  Cap.  5 
§14. 

(1450)  Corr.  TeUes  Doutr.  das  Acç.  §  20. 


OOMMESI^OTARIO  l>OXX.Vr 

AO  ART.    1024 

Entendem  alguns  que  nas  acções  executivas  se  deve 
dispensar  a  conciliação  ;  e  assim  o  decidio  o  Acc  da  Rei. 
da  Corte  de  11  de  Agosto  de  1876. 

Mas,  a  Disposição  Provisória,  art  6,  só  a  dispensa  nas 
execuções  (de  sentença)  e  níío  nas  causas  execiUvms :  e, 
comquanto,  sojani  estas  estabelecidas  aci  instar  d*aquellas, 
assim  deve-se  decidir,  entendendo-se  restrictamente  o  ci- 
tado artigo  da  Disposição  Provisória,  attento  o  respeito 
devido  à  Constituiçílo  Politica,  art.  161. 

VoL.  II  37 
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precisos  documentos;  e  na  falta,    ou  insufficiencia 
destes  o  Juiz  deferirá  juramento  ao  auctor  (1451). 

Art.  1026.  Decorrido  no  cartório  o  prazo  do  art. 
1024,  se  passará,  e  se  executará  o  mandado  de 
penhora,  sendo  o  réo  citado  no  mesmo  acto  paraallegar 
os  seus  embargos  no  termo  de  seis  dias,  sob  pena  de 
se  julgar  a  penhora  por  sentença  (1452). 

Art.  1027.  Accusada  a  citação  o  marcado  o  termo 
em  audiência,  se  o  réo  nao  comparecer  dentro  delle 
será  lançado  e  se  procederá  na  forma  da  commínação 
(1453). 

Art.  1028.  Se  o  réo  comparecer  e  offerecer  embar- 
gos, serão  estes  despresados,  se  nao  relevarem ;  ou  no 
caso  contrario,  serão  recebidos,  correndo  a  discussão 
delles  summariamente  nos  próprios  autos,  suspensa  a 
execução  (1454  —  c.  dcxxvii). 

(1451)  Mello  Fr.  L.  4  tit.  7  §g  5  e  13,  Mm.  e  Souza  Proc.  Execot 
cit. 

(1452)  Corr  Telles,  cit  §  20 ;  Moraes  de  Execut.  L.  I  Gap.  4  §  1, 
cas.  4  n    45  e  cas.  14  n.  25. 

(1453)  Ord.  L.  3  tit.  86  §  1 ;  Moraes  cit.  loc.;  Per.  e  Souza  Pr. 
Lin.  Civ.  §532. 

(1454)  França  a  Mend.  P.  1  L.  2  Cap  3  n.  80;  Per.  e  Souza 
cit.  g  533. 


OOMMBI^TAIXIO  DOX3CVII 

AO   ART.    1028 

Estes  embargos  diíTerençam-se  essencialmente  d'aquelles 
de  que  trata  o  art.  684  da  Consol.  Porquanto,  os  que,  em 
virtude  deste  art.  684,  seoíferecem  nas  causas  summarias, 
são  actos  de  verdadeira  contestação  da  acçào  (Disp.  Prov. 
art:  14). 

Assim,  embora  o  réo  não  os  prove  deve  ser  absolvido 
da  acção,  se  o  autor  não  provar  o  seo  pedido  (Consol. 
art.  335). 

Os  embargos,  porém,  de  que  trata  este   artigo   1028 
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Art.  1029.  No  caso  de  ler  corrido  à  revelia  a  cita- 
ção, ou  de  terem  os  embargos  sido  desprezados,  jul- 
gar-se-ha  a  penhora  por  sentença,  procedendo-se  à 
execução  desta  nos  próprios  autos  (1455). 

Art.  4030.  Estas  acções  podem  ser  propostas  contra 
os  herdeiros  do  devedor  originário  (1456). 

Art.  1031.  Pudem  também  as  partes  attribuir  o 
processo  executivo  ás  escrípturas  de  quaesquer  con- 
tractos e  convenção  que  entre  si  fizerem,  requerendo 
a  sua  confirmação  e  julgamento  por   sentença  (1457). 

Art.  1032.  Este  requerimento  deve  ser  feito  ao 
Juiz  pelas  partes  de  commum  accórdo  (1458). 

Art.  1033.  A  sentença,  porém,  visto  ser  dada  sem 
conhecimento  de  causa,  não  sanará  as  nullidades  que 
por  ventura  haja  no  contracto  (1459). 

(1455)  Moraes  cit.  loc;  Ass.  de  24  de  Março  de  1753. 

(1456)  Moraes  cit.  loc  ;  Aresto  da  Rei .  da  Corte  Âppell.n. 

(1457)  Ord.  L.  1  tit.  78  §12. 

(1458)  Ord.  cit.  §12. 

(1459)  Âlv.  de  13  da  Março  de  1772 ;  Guerr    For  Quest.  41 . 


são  verdadeiros  embargos  do  executado,  oppostos  à  pe» 
nhora. 

Se  o  réo  os  não  provar,  embora  também  nada  prove  o 
autor,  deverão  ser  desprezados  e  proseguirà  a  execução. 

E'  nisto  justamente  que  consiste  o  privilegio  da  acção 
executiva,  creado,  por  motivo  de  ordem  publica,  para  os 
casos  mencionados  na  Gonsol  ,  art.  1023. 

Dá-se  como  provado,  o  direito  do  autor,  bastando  o  seu 
juramento,  em  falta  de  outra  prova  (ConsoL,  art.  1025), 
e  transfere -se  para  o  réo  o  ónus  de  provar  o  contrario 
(Consol.,  art  336). 
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SECÇÃO     11  —  (C.    DCXXVJll). 


Das  causas  fiscaes. 


Art.  1034.  As  causas  fiscães  comprehenâem  as 
que  se  referem  â  cobrança  de  dividas  do  Eslado  pro* 
venientes : 

g  l""  De  tributos,  impostos,  contribuições  lançadas 
e  multas  (1460). 

(1460)  Reg.  ou  Ord.  de  Faz.  de  17  de  Oat.  de  1516 ;  Reg.  das  Diz. 
de  16  de  Jan.  de  1589;  Ord-  L.  3  titã.  52  e  53;  Reg.  dos  contou  de 
3  de  Sei.  de  1627;  Lei  de  22  de  Dez.  de  1861  tit.  3;  Aly.  de  16  de 
Dez.  de  1774  g  4;  Instr.  de  2  de  Julho  de  1840  Regr.  4;  Decr  n. 
149  de  1842  art  19;  n.  152  do  mesmo  annoart.  11 ;  n.  361  de  1844 
arts.  32e33;  n.  413  de  1845  art.  6;  Av.  n.  209  de  1851  art.  2 
n.  169  e  348  de  1856. 


OOMMESISrrrARIO  OOXX.VITI 

A  SBC.  II  {Rubr.) 

Sobre  a  matéria  doesta  Secção  vide — Apontamentos  de 
legislação  para  uso  dos  procuradores  da  Coroa  e  Fa- 
zenda pelo  Conselheiro  José  António  da  Silva  Maia ;  Ma' 
ntml  do  procurador  dosi  feitos  da  Fazenda  Nacional 
pelo  Dr.  Agostinho  Marques  Perdigão  Malheiros  ;  Apon- 
lamentos  sobre  o  contencioso  administrativo  pelo  Dr. 
Henrique  do  Rego  Barros;  Noções  elementares  de  Bi- 
reito  Administrativo  Brazileiro  (T.  2  Cap.  6  e  7)  pelo 
Dr.  Â.  J.  Ribas* 
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§  2*  De  contractos  ou  de  outra  origem,  posto  que 
não  seja  rigorosamente  fiscal ;  como  sejam :   (c.  doxxix) 

N.  1.  Os  salários  de  africanos  livres  (1461). 

N.  2.  Os  foros  de  terrenos  de  marinha  (1462). 

N.  3.  A  indemnização  das  despezas  feitas  pelas 
capitanias  dos  portos  á  bem  dos  particulares  (1463). 

N.  4.  As  taxas  por  licenças  e  faltas  dos  professo- 
res e  directores  dos  collegios  na  Corte  (1464). 

N.  5.  As  indemnizaçõesr  por  delictos  (1465). 

N.  6.  As  letras,  ainda  quando  não  provenham  de 
dividas  de  impostos  (1466). 

§  3*  De  alcances  de  thesoureiros,  almoxarifes, 
recebedores,  collectores,  contratadores  e  rendeiros 
(1467). 

(1461)  Instr    de  2 de  Julho  de  1840  regr.  4. 

(1462)  Ord.  n.  193  de  1851  art.  7. 

(1463)  Decr.  n.  447  de  1846  art.  121. 

(1464)  Av.  de  3  dd  Julho  de  1858. 

(1465)  Rés.  de  31  de  Jan.  de  1857. 

(1466)  Av.  n.  114  de  1853;  Lei  de  13  de  Nov.  de  1827;  Ord. 
n.  126  de  20  de  Nov.  de  1845  e  n.  105  de  1847. 

(1467)  Reg.  de  Faz.  Gap.  173;  Ord.  L.  2  tit.  53  e  Reg.  dos  contos 
cap.  75,  Lei  de  22de  Dez.  de  1761  Tit.  3  g  2;  Alv  de  28  de  Junho 
de  1^08,  Tit.  3  §  4e  Tit.  7  §18;  Decr.  n.  657  de  5 de  Dez  de  1849 
arts.  l  a  7. 


AO  ART.  1034,  §  2,  PR, 

A  Fazenda  provincial,  ou  mesmo  a  geral,  não  têm  exe- 
cutivo para  cobrança  dos  seus  débitos  provenientes  de 
contractos,  segundo  se  deduz  da  Ord.  L.  2,  tit.  52  e  53  e 
Lei  de  22  de  Dez.  de  1761,  tit.  3^'-Acc.  do  Supr.  Trib.  de 
Justiça  de  14  de  Julho  de  1880,  proferido  na  Rev.  Civ. 
n.  9542.  Vide  o  Direito,  vol.  XXII,  pag.  659, 
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Ari.  1035.  Para  que  tenha  logar  o  procedimento 
executivo,  é  necessário  que  as  dividas  sejam  certas  e 
liquidas  (1468). 

Art.  1036.  Este  procedimento  e  appiicavel,  além  do 
próprio  devedor,  contra  (1469): 

§  l'  O  seu  fiador  (1470). 

g  2*  Os  seus  sócios  e  interessados  nos  contractos 
com  a  Fazenda  Nacional  (1471). 

§  3*  Os  seus  herdeiros  m- so/idwm  (1472). 

§  4**  Qualquer  possuidor  de  bens  obrigados  á 
Fazenda  (1473). 

§  5.  Contra  o  devedor  do  devedor,  se  a  divida  teve 
origem  Dscal;  (1474)  ou  ainda  que  a  não  tivesse,  se 
aquelle  no  acto  da  penhora  confessar  a  divida  pura  e 
liquida  e  assignar  o  respectivo  auto  (1475). 

g  6.  Contra  o  successor  no  negocio  pela  divida  do  an- 
tecessor, nos  casos  especiaes  marcados  nas  leis  (1476). 

Art.  1037.  Este  processo  se  instaurará,  nas  causas 
relativas  ao  §  1  do  art.  1034  por  meio  de  petição  ins- 
truída coma  certidão  da  divida,  competentemente  li- 
quida ;  e  nas  causas  relativas  no  §  2  do  dito  artigo,  por 

(1468)  Rep.  das  Ord.  «6.  Execução  aae  se  faz  nos  que  devem  á 
Tazenda  d*Ei*Rei,  etc.  not.  c;  Moraes  de  Exeeut.  L.  1  Cap.  4  g  1 
ns.  74  6  75;  Peg.  ad  Ord.  L  2  Tit.  5i  ad  rubr.  ns.  4  e  6. 

(I4Ô9)  Ord.  L.  2  Tit  52§  4  ;  Decr.  n.  5581  de  31  de  Março  de 
1874  art.  27;  Decr.  n.  411  de  4  de  Junho  de  1845  art.  8. 

(1470)  Lei  de  22  de  Dez.  de  1761  Tit.  2  §  31. 

(1471)  Git.  Lei  de  22  de  Dez.  Tit.  2  g  31. 

(1472)  Ord.  L.  2  Tit.  52 g  5;  Reff.  da  Faz.  Gap.  156;  Reg.  dos 
contos  Cap.  83;  Decr.  n.  5581   de  31  de  Março  de  1874  art.  27  g  2. 

(1473)  Ord.  cit.  gg4oe5o. 

(1474)  Ord.  cit.  g  6»  Reg  dos  contos  cap.  93  ;  Prov.  do  \^  de 
Abril  de  1751. 

(1475)  Ord.  cit.  g  12;  Lei  de  20  de  Junho  de  1774  gg  17,  27  e  28. 

(1476)  Decr.  n.  361  de  15  de  Junho  de  1844  art.  13,  n.  465  de 
12  de  Junho  de  1845  art.  18,  n.  2169  de  1  de  Maio  de  1858  art.  64, 
Av.  n.  127  de  Ode  Maio  de  1855,  n.   119  de  18  Março  de  1856. 
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meio  de  petição  instruída  com  documentos  authenticos, 
que  tornem  a  divida  certa  e  liquida ;  pedindo-se  ao  juiz 
mandado  executivo,  em  que  seja  o  devedor  intimado 
para  pagar  a  quantia  pedida  e  custas  denti  o  de  24  horas» 
sob  pena  de  se  proceder  á  penhora  (1477). 

Art.  1038.  Se  a  divida  não  fõr  paga  no  prazo  mar- 
cndo,  se  procederá  á  penhora,  na  fórrha  da  lei  (1478. 

Art.  1039.  Nos  casos  do§  3  do  art.  1034,  começará 
o  processo,  requerendo-se  na  petição  inicial,  instruída 
com  a  conta  corrente  devidamente  liquidada,  mandado 
de  sequestro  contra  o  devedor  pela  quantia  principal, 
juros  e  custas  até  flnal  (1479). 

Art.  1040.  Eflfectuado  o  sequestro  e  intimado  oréo 
nos  casos  do  artigo  antecedente,  ou  feita  a  penhora 
e  accusada  em  audiência  nos  casos  do  art.  1038,  se 
assignarão  ao  tco  em  audiência  10  dias  para  a  sua 
defesa  (1480). 

Art.  1041.  Se  elle  não  comparecer,  scrà  lançado  e 
se  julgará  por  sentença  a  penhora  ou  sequestro,  con- 
demnado  o  réo  (1481). 

Art.  1042.  Só  é  procedente  a  defesa  quando  se 
funda  em: 

§  1»  Quitação  de  divida  (1482). 

(1477)  Le!  de  22  de  Dez.  de  1761  tit.  3^  §g  2,  5  â  9. 

(1478)  Reg.  da  Faz.  Cap.  113;  Ord.  L.  2  tit.  52  e  53;  Reg.  doa 
oontoa  Cap.  75  e  76;  Lei  ne  '22 de  Dez.  de  1761  tit.3;  Inatr.  da  Dir. 
Oer.  do  Cont.  de  31  de  Jau.  de  1851  art.  5  e  12. 

(1479)  Reg.  da.  Faz.  Cap.  193;  Ord.  2  tit.  53  pr.  ;  Reg.  doaeontoe 
cap  75^  Lei  de  ^2  de  iez  de  1761  tit.  3»  g  2o ;  Alv.  de  28  de  Junho 
de  180S  tit  3.0  g  4  o  tit  7.*  g  18;  Decr.  n.»  657  de  5  de  Dez.  de  1849 
art.  1^  e  7.<^;  lattr.  da  Dir.  Ger.  de  à\  de  Jan.  de  1851  art.  4. 

(1480)  Lei  cit.  de  1761  tit.  3.og  6.  ^ 
(148U  Ord.  L.  3  tit 25  g  l.» 

(1482)  Lei  cit.  de  1761  tit  3.»  gg  9  e  10. 
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g  2*  Prescripção  de  40  annos  (1483). 

g  y  Illegitimidade  de  pessoa  (1484). 

g  4^  NulI idade  do  processo  por  não  terem  sido  guar- 
dadas as  formalidades  legaes,  ou  substanciaes  do  pro- 
cesso (1485). 

Art.  1043.  Não  são  admissíveis  liquidações,  compen- 
sações, ou  encontros  de  dividas  (1486). 

Art.  1044.  Aos  devedores,  de  que  trata  o  art.  1134 
g3^,  nunca  se  concederá  moratória,  nem  terão  di- 
reito á  porcentagem,  ou  ã  commissão,  que  por  ventura 
lhes  caberia  correspondente  ás  quantias  indevidamente 
detidas  (1487). 

Art .  1045.  Se  o  réo  comparecer  a  deduzir  a  sua  de- 
fesa, poderá  o  juiz,  caso  concorra  |usta  causa,  conceder- 
Ihe  novo  prazo,  que  não  excederá  a  10  dias,  para  sus- 
tentar os  documentos  que  houver  offerecido  e  allegar  o 
que  fôrá  bem  de  sua  justiça  (1488). 

Art.  1046.  Proferida  a  sentença,  poderá  áer  em- 
bargada dentro  de  cinco  dias  continuos  e  improro- 
gaveis  (1489). 

Art.  1047.  Quando  o  valor  da  causa  exceder  a  al- 
çada do  Juiz,  também  poderá  ter  logar  a  appellação, 
mas  só  no  effeito  devolutivo  (1490). 


(1483)  Reg.  da  Paz.  Gap.  210 ;  Reg  dos  contos  Cap.  92;  Lei  n. 
213  de  30  de  Nov.  de  1841  art. 20;  Decr.  n.»  73Ô  do  1850  art.  80; 
Decr.  n.  857  de  1851  arts.  9  a  11. 

(1484)  Lei  cit.  de  1761  tit.  3.o  §  12. 

(1485)  Instr.  da  Dir.  Ger    do  Gont.  de  31  de  Jan.  de  1851  art.  7.» 

(1486)  Ord  L.  2  tit.  52  gg  !.<>  e  10,  e  L  4  tit.  78 §5;  Lei  cit.de 
1761  tit.  3  §§9e  10:  Alv.de  17  de  Dez  de  1790  §  6;  Instr.  cit.  da 
Dir.  Ger    do  Oont.  art.  31 . 

(1487)  Lei  n.o  514  de  28  de  Out.  de  1848  art.  43  m  fln 

(1488)  Lei  cit    de  1761  tit.  3  §  6. 

(1489)  Lei  cit.  de  1761  tit.  3  §  7. 

(1490)  Lei  cit  de  1761  tit.  3  g  7  e  Decr.  n.  242  de  20  de  Nov.  de 
1841  art.  14.  ^ 
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Art.  1048.  O  próprio  Juiz  appellará  ex-o/fieio  da 
sua  sentença,  so  exceder  a  sua  alçada  e  fftr  profe- 
rida contra  a  fazenda  ;  sem  o  que,  è  a  sentença  inexe- 
quível (1491). 

Art.  1049.  Os  bens  penhorados  nesta  execução 
devem  ser  avaliados  por  peritos  idóneos,  nomeados  á 
aprazimento  das  parles  (1492 — c.  dcxxx). 

Ari.  1050.  Em  lodos  os  municipios  haverá  seis 
homens  bons  e  peritos,  designados  annualmente  pelos 
Juizes  dos  feitos  e  municipaes,  sob  proposta  dos  pro- 
curadores do  Juízo  dos  feitos  ou  dos  collectores, 
para  delles  se  escolherem  opportunamenle  os  que 
deverão  avaliar  os  bens  penhorados,  vencendo  as 
mesmas  custas  que  percebem  nas  causas  dos  particu- 
lares (1493). 

(1491)  Lei  cit.  n.  242  de  1841  art.  13;  Ord.  n.  6  de  12  de  Jan.  de 
1842  art.  7,  Av.  n.  1 10  de  10  de  Out.  de  1845. 

(1492)  Ord.  L.  3  tit.  17;  Alv.  de  21  de  Maio  de  1751,  Cap,  5  §  3 ; 
Lei  de  20  de   Junho  de  1774,  art    10:  Ord.  n.  90  de  5  de  Out.    de 

1844. 

(1493)  Ord,  n.  143  de  28  de  Abril  de  1851  art.  11;  Av.  de  15  de 
Jan.  de  1858. 
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AO  ART.    1049 

No  caso  de  lesão  das  partes,  de  nullidade  da  avaliação, 
OU  quando  depois  d'ella  se  descobrio  algum  ónus  ou  vicio 
que  diminua  o  valor  da  cousa,  se  procederá  a  segunda  ava- 
liação (CoHsol.  arts.  460  a  462;  Alv.  de  14  de  Out.  de 
1773  e  Instr.  da  Dir.  Ger.  do  Cont.  de  31  de  Jan.  de  1851, 
art.  17). 

Os  avalicidores  são  responsáveis  pelo  prejuízo  que  cau- 
sarem à  Fazenda,  se,  adjudicados  com  odevido abatimento, 
os  bens  não  encontrarem  lançador,  por  se  acharem  ava- 
liados em  preço  demasiadamente  alto;  devendo-se  vender 
dos  seos  bens  tantos  quantos  bastarem  para  indemnisação 
da  Fazenda  'lieg.  da  Faz.  cap.  173  a  177;  Regim,  dos 
Contos  Cap.  82  ;  Ord.  n.   Ill  de  8  de  Novembro  de  1844. 

Voi..  II  3« 
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Art.  lOõl.  Estes  bens  audanio  cm  prèfíao,  nove 
dias  se  forem  de  raiz,  e  Ires  dias  se  forem  moveis  (1494). 

Art.  1052.  Nem  os  (Mnpregados  do  Jnizo,  nem  o 
executado,  ou  seus  iierdeiros,  poderão  ser  admitlidos 
a  lançar  naarnMuaíaçno  desses  hens  (1495). 

Art.  1053.  Só  se  admiltirá  novo  lance  dt^pois  da 
nrremataçrio,  dando-se  as  sci^iiinles  condições  (1496): 

y.  V  Ser  o  novo  lanço  de  mais  da  terça    parle. 

'^  5"  \ao  estar  ainda  consumada  a  ;uivnialaçao 
com  a  entrcjía  do  proro  e  a  posso  da  cousa  arrema- 
tada. 

g  S""  Nao  havei'  mais  hens  por  ond(»  a  Fazenda 
possa  ser  plenamente  paga. 

Art.  1054.  Feita  a  arrematação,  se  assignará  ao 
devedor  o  prazo  de  oito  dias  para  dentro  delias  re- 
mir a  cousa  arremalada  Caso  o  nao  faça,  se  passará, 
lindo  esíc  prazo,  carta  do  arrematação  (1497). 

Art.  1055.  Sé  nao  apparecer  lançador  ainda  depois 
de  reformada  a  avaliação,  na  forma  das  leis,  serão  os 
bens  perdiorados  adjudicados  á  Fazenda  com  o  abati- 
iníMilo  da  quarta  parte  do  seu  valor  (1498). 

Art.  1056.  Os  bens  adjudicados  serão  de  novo  le- 
vados á  praça,  depois  de  apreproados  sobro  o  preço  da 
adjudicação  (14i9}. 

(1494)  Reg.  doscont.  Cap.  77. 

(149Ó)  Reg.  dos  cont.  Caps.  82  a  87;  Ord.  L.  2  tit.  53  §§  3 
a  5. 

(1496)  C.  R.  de  28  de  Dez.  de  1686;  lastr.  de  27  de  Abril  de  1799 
art.  '^\  Silv.  ad  Ord.  L.  3  tit.  86  §  ::f7  n.  17;  Moraes  de  execut. 
L  6 Cap.  13  n.  4S;  Guerr.  Tr.  L.  z  Caps  34  e  'àb\  Alm.  e  Souza, 
Execução  §  463  e  Proc.  Execut.  §  15. 

(1497)  Reg.  doscont.  Cap    77;  Ord.  L.  2tit.  53§  7. 

(14.;8)  Reg.  da  Faz.  Cap.  177;  Ord.  L.  2  tit.  53  §  6;  Reg.  dos 
contos  Cap.  õ2. 

(1499)  Decr.  de  25  de  Março  de  1821  art.  2;  Ord.  n.  104  de  22 
de  Dez.  de  j843,  n.  46  de  13  de  Junho  de  1844;  Av.  n.  21  de  25de 
Jan.  de  1854. 
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Art.  1057.  Se  de  novo  nâo  apparecer  lançador, 
serão  esses  bens  deiinilivamente  adjudicados  á  Fazenda 
e  encorporado§  nos  próprios  nacionaes  (1500). 

Art.  1058.  O  executado  lambem  poderá  oppôr  em- 
bargos na  execução  da  sentença,  os  quaes  serão  pro- 
cessados e  julgados  na  forma  dos  arls.  1042  a  1045  e 
das  disposições  geíaes  do  direito  (1501). 

,  Art.  1059.  Os  embargos  de  3°  senhor  e  possuidor 
poderão  ser  oppostos  logo  á  penhora,  ou  na  cxecu  - 
ção  da  sentença,  e  deverão  ser  acompanhados  de  todos 
os  títulos  necessários  para  (|ue  o  embargante  se  legiti- 
tíme  (1052). 

Art.  1060.  Ao  dilo  embargante  se  assignarão  dez 
dias  contínuos  e  improrogaveis  |Kira  líxhíbir  os  demais 
títulos  e  provas  de  sua  legitimidade  (1503). 

Art.  1061.  Findo  este  prazo,  se  continuará  vista 
do9  autos  ao  [M*ocurador  da  Fazenda,  que  os  dará, 
com  sua  resposta,  para.  serem  sentenciados  delinitiva- 
mente  (1-^)04). 

Art.  lOOf.  S'j  os  embargos  forem  julgados  pro- 
vados, será  o  embargante  absolvido  e  levantada  a  exe- 
cução que  se  lhe  houver  feil )  (1505). 

Art.  1063.  No  caso  contrario,  será  o  embargante 
excluído  in  limine,  condemnado  no  dobro  das  custas  e 
se  mandará  continuar  a  execução  (1506). 

Art.  1064.  Para  que  quàbiuer  credor  ])0ssa  entrar 
em  concurso  coma  Fazenda,  deverá,  antes  de   fazel-o, 

(IPOO)  Ord.  n.  46   de  13  de  Julho  de  1844;    Av.'  n.  185  de  20  de 
Junho  de  1851,  n-  21  de  25  de  Jan.  en.  90  de  Ode  Maio  de  Í854. 

(1501)  Ord.  L.  2tit.52  §  ultimo. 

(1Õ02)  Dei  de  22  de  Dez.  de  1761  tit    S  §  12. 

(1503)  Lei  cit.  §  12. 

ílBOl)  Lei  cit.  §  12. 

(1505)  Lei  cit    §  l2. 

OoOf:)  Lei  cit,  §  12. 
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legilimar-se  verbal  e  siimmariamente,  produzindo 
todos  os  títulos  e  razões  com  que  pretende  preferir 
(1507). 

Art.  1065.  Preferem  á  Fazenda  os  credores  : 

g  r  De  hypothecas  legaes,  ou  convencionaes,  con- 
trahidas,  ha  forma  dos  arts.  1389  e  seguintes,  anterior- 
mente á  dívida  flscal(1058). 

g  2<>  Privilegiados,  na  forma  dos  arts.  1445  e  se- 
guintes (1509). 

g  3"*  Por  senlença  obtida  anteriormente  contra  o 
executado,  com  pleno  conhecimento  da  causa  e  não 
de  preceito,  cu  fundada  na  conQssao  das  partes  (1510). 

g  4""  Quando  a  divida  â  Fazenda  proveio  da  dizima 
da  chancellaria,  e  não  ha  no  Império  bens  suíficientes 
para  o  integral  pagamento  dos  credores,  ficando 
reservado  o  direito  da  Fazenda  conlra  o.devedor  (15H). 

Art.  1066.  Se  a  sentença  sobre  a  preferencia  fôi* 
dada  a  favor  da  Fazenda,  a  appellação  só  será  rece- 
bida no  eflíeito  devolutivo  (1512). 

Ari.  1067.  Quando  o  devedor,  ou  responsável,  não 
residir  no  termo,  as  citações,  penhoras,  avaliações 
e  arrematações  se  farão  por  meio  de  precatórias  (1513). 

Art.  1068.  Se  o  devedor,  ou  responsável,  residir 
na  mesma  província,  mas  em  termo  differente  daquelle 
onde  residir  o  Juiz  deprecante,   a    precatória  será 

(1507)  Lei  cit.  §  14. 
(1608)  Lei  cit.  §§  14  e  15. 

(1509)  Alv.  de  12  de  Maio  de  1758  §§  10  e  11;  de  20  de  Julho  de 
1774;  gg  e  34  e  36;  de  24  de  Julho  de  1793  §  I- 

(1510)  Lei  cit.  de  1761  §§  14  e  15:  n.  1237  de  24  de  Set.  de  1851 
art.  2  §  8,  arts.  3,  4,  e  10,  pr.;  Decr.n.  3453  de  26  de  Abril  de  18t>5 
art.  110  pr.  • 

(1511)  Decr.  n.  413  de  10  de  Junho  de  1845  art  4,  Av.  de  5  de 
Jan    de  1853*— A  Dizima  da  Chancellaria  acha -se  abolida. 

(1512)  Lei  de  22  de  Dez.  de  176L  tit.  3§  15  in  fine. 

(1513)  Reg.  dos  contos  Cape.  75  e  88 
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dirigida   ao  Juiz  de  direito  que  naquelle  termo  houver 
c,  na  falta,  ao  Juiz   municipal. 

Se,  porém,  residir  em  provinda  differente  será 
dirigida  ao  respectivo  Juiz  dos  feitos  da  fazenda  (1*514). 

Art.  1069.  A  execução  da  precatória  será  incum- 
bida a  qualquer  agente  fiscal  que  no  logar  houver  e, 
na  falta,  ao  coliector  das  rendas  geraes  que,  só  em 
virtude  dellá,  poderá  proceder  (1515). 

Art.  1070.  O  pagamento  amigável  das  ditas  pre- 
catórias pôde  ter  logar  ainda  antes  de  serem  ellas 
apresen tadas  ao — cu  npra-se — do  Ju iz  com pelenle , 
cpmtanto  que  as  diligencias  para  este  efifeito  nâo  pre- 
judiquem o  andamento  regular,  que  devem  ter  essas 
precatórias  (1516). 

Art.  1071.  Effectuado  o  dito  pagamento,  devem 
as  precatórias  ser  devolvidas  ao  Juiz  deprecante, 
por    intermédio    da  directoria   geral   do  contencioso 

(1517). 

Art.  1072.  Fallecendo  o  réo,  a  acção  e  execução 
proseguirao,  por  toda  quantia  da  divida  e  indepen- 
dentemente da  habilitação,  contra  qualquer  de  seus 
herdeiros  que  melhor  parecer  para  segurança  e  facili- 
dade da  execução;  com  tanto  que  esta  recaia  sobre 
hens  que  hajam  pertencido  ao  fallecido  réo  devedor 
(1518). 

Art.  1073.  A  disposição  do  artigo  antecedente  terá 
logar,  ainda  que  as  partillias  já  estejam   feitas  (1519). 

Art.  1074    A   execução  não  se  fará  nos  bens  dos 


(1514)  Lein.  242de29deNov.de  1841  art.  4. 

(1515)  Av.  n    142  de  14  de  Abril  de  1857:  Instr.  da  Dir.  Ger.  do 
Cont.  de  31  de  Jan.  de  1851  art.  13. 

(1516)  Av.  n.  23  de  22  de  Jan.  de  1857. 

(1517)  Cit    Av.  11.23  de  1857. 

(1518)  Ord.  L.2tit.  52  §5- 

(1519)  Ord.  At    §5." 
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devedoi'es  dos  devedores  da  Fazenda,  sem  que  aquel- 
les  sejam  previamente  ouvidos,  salvo  as  disposições 
do  arl.  1036  g  5^   (1520). 

Art.  1075.  Só  ao  Thezouro  compete  dar  moratórias 
aos  devedores  da  Fazenda  e  adinittil-os  a  pagar  os 
seus  débitos  por  prestações,  na  forma  das  leis  e  regu- 
lamentos (1521). 

Art.  1076.  Mas,  licm  ainda  no  caso  do  artigo  ante- 
cedente se  suspenderão  as  execuções,  e  sim  apenas 
a  arrematação  dos  bens  executados  (1522). 

Art.  1077.  Findo  o  prazo  concedido  ao  devedor, 
se  fará  dentro  de  três  dias  a  arrematação  sem  mais 
pregão  que  o  do  dia  da  praça  ;  e  nem  mais  ser  a  parlo 
citada,  qualquer  que  lenha  sido  o  prazo  concedido 
(1523). 

Arl.  1078.  A  venda  ou  arrematação  cm  hasta  pu- 
blica não  extingue  o  ónus  dos  bens  obrigados  á 
Fazenda  (1524). 

Art.  1079.  A  disposição  do  art.  1075  não  è  applica- 
vel  aos  Ihesoureiros,  coliectores,  ou  outros  quaes- 
quar  empregados,  ou  pessoas  a  cujo  Ciirgo  estejam 
os  dinheiros  públicos,  nem  aos  sócios  dos  arrematantes 
(1525). 

Art.  1080.  A  disposição  do  artigo  antecedente 
porém,  não  obsta  a  que  o  Thesouro  conceda  morató- 
rias aos  dadores  dos  ditos  thesoureiros  e  mais  respon- 
sáveis, quando   forem   dignos  dessa  concessão  (1526). 

(I5>0>  Ord.  c^t.  §  Ô.*^ 

(1521)  Decr.  u.  736  de  20  de  Novembro  de  I8ò0  art.  Q*  §  li. 

(1522)  Reg.  dos  cont  cap.  79:  Ord.  L.  2  tit.  52  §  10;  Ord.  n.  68 
dá  24  de  Agosto  de  IS44  o  n.  137  de  18  de  I*ezerabro  de  1845* 

(1523)  Ord.  cit.  §  10;  Reg   cit.  cap.  Vó. 

(1524)  Reg.  da  Faz.  cit.  cap.  156:  Ord.  cit.  §  2.« 

(1525)  Lei  a.  514  de  23  de  Outubro  de  1848  art.  43  m   fin;  Av. 
n.  147  de  18  de  Abril  de  1856, 

^15iB)  ^.ei  n.  6^  de  17  de  Setembro  de  l85l  art.  .^7. 
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Art.  1081.  A  incorporação  dos  próprios  nacionaes 
pôde  ser  verbal  on  real.  A  primeira  se  faz  por  acto 
do  poder  lefíislativo;  a  segunda  por  acto  dó  poder 
judicial  (1527). 

Art.  1082.  Para  a  incorporação  real  deverá  o  pro- 
curador da  Fazenda  requerer  ao  Juiz  dos  feitos  a 
posse  do  pn^dio,  jnnclando  os  títulos  oripinaes  da 
adqulsição  dellês  para  a  J'\Mzenda  (1528). 

Ari.  1083.  Tomada  a  posse  judicialmente,  será  a 
incorporação  julgada  por  sentença.  Extrahida  esta 
do  processo,  será  remettida  ao  Thesouro  ou  ás 
Thesourarlas  para  procederem  ao  respectivo  assen- 
tamento (1529). 

Art.  1084.  O  executado,  que  dolosamente  retardara 
execução  ou  occultar  bensá  penhora,  será  sujeito  á 
prisão  (1530). 

Art.  1085  Caso  as  dividas  ;  ejam  incobraveiá  por 
qualquer  das  circumstnncias  mencionadas  nos  paragra- 
phos  seguintes,  os  procuradores  do  juizo  dos  feitos  da 
Fazenda  procederão  ájustilicação  judicial  da  respectiva 
circumstancia,  com  o  protesto  de  promoverem  a  co- 
brança, logo  que  esta  se  torne  p(  ssivei ;  a  saber  (1531 .) 

§  l**  Se  os  devedores  se  acharem  em  estado  manifesto 
de  insolvabiiidade; 

g  2"*  Se  houverem  falíecido  sem  deixar  bens ; 

§  3*  Se  houverem  se  ausentado  para  logar  não 
sabido : 

(1527)  Ord.  L.  2  tit.  36;  Av    n.  44  de  21  de  Janeiro  de  1856. 

(1528)  Ord.  L.  4  tit-  5:í§  3.o;  Reg.  da  Faz.  cap.  95. 

(1529)  Instr.  de  26  de  Abril  de  1832;  cit.  Av.  n.o44de2lde 
Janeiro  de  1850.  * 

(15C0}  Art.  das  Siz.  cap  50;  Ord  da  Faz.  cap.  185  e  190  eReg. 
dos  cont.  cap.  74,  .S5  e  111;  Ord.  L.  2  tit.  53  pr,  L.  3  tit.  86  §§ 
i3  e  IS;  1  ei  de  22  He  Dezembro  de  1761  tit.  3.og  10  ;  Alv.  de  28 
de  Junho  de  lb08  tit.  3.*§§  2.oe4.%  e  tit.  .5o%9.oall  ;  Lei 
de  4  de  Oatubro  de  1831  art.  88. 

(1.531)  Decr.  n.  843  de  22  de  Ontnbro  de  1851  arts.  1%  £•  e  3<». 
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§  4**  Se  forem  inteiramente  desconliecidos. 

Art.  1086  Julgada  procedonlo  a  jnstificaçrio,  so  re- 
metterá  o  processo  original  ao  Thesouro  por  intermédio 
do  director  geral  do  contencioso,  afim  do  que  ©  Tri- 
bunal, se  julgar  demonstrada  a  falloncia  e  insojvabi- 
lidade,  mande  eliminar  as  dividas  dos  respectivos 
quadros,  c  fazer  no  asseniamento  delias,  as  competentes 
averbações,    revertendo  o  processo  ao  juizo  (1532). 

Art.  1087.  O  procurador  dos  feitos  da  Fazenda  nao 
é  obrigado  a  prestar  flança  nos  casos  em  que  é  obrigado 
a  fazel-o  o  exequente  para  poder  receber  a  cousa  que 
faz  olyjecto  da  execução  ou  o  valor  delia  (1583). 

Art.  1088.  As  habilitações  de  herdeiros,  successores 
ou  cessionários  dos  credores  do  Estado  se  podem  tratar 
por  via  ordinária  ou  por  justificação  (1534). 

Art.  1089.  Os  hauilitandos  devem  provar: 

§  1*  A  legitimidade  o  identidade  de  suas  pessoas, 
por  documentos  originaes  e  authenticos  c  testemumhas 
dignas  de  fé  (1535). 

g  2^  A  existência  de  divida  de  quantia  certa,  devi- 
damente liquidada  por  documento  authefntico  da  res- 
pectiva repartição  (1536). 

Art.  1090.  A  administração,  porém,  pôde  reconhe- 
cer a  divida  independentemente  deslas  habilitações : 

§  1^  Se  ella  não  -exceder  a  2{)0$000  (1537). 

g  2*  Se  não  suo  os  herdeiros  ou  cessionários  quebre- 

(1532)  Dècr.  clt.  art. 4. 

(1533)  Alm.  e  Souza  Ezecut    §  94. 

(15?i4)  Decr.  de  23  dó  Jan.  de  1801;  Lei  de  4  de  Out  de  1831  art. 
6§8  e  art.  90  Reg.  em  Ord    n.<>6  de  12 de  Jau  de  1842  art    2  §2. 

(1535)  Decr.  cit.  de  1801;  Instr,  da  Dir.  Ger.  do  Cont.  do  10  de 
Abril  de  1851  art.  28  §3* 

(1536)  Decr.  cit.  de  1801  Lei  cit  de  1831;  Instr.  cit.  de  1851  art! 
ii8§l. 

(1537)  Doer.  cit.  n.  1801;  Av.  n.  210  do  5  do  Junho  do  1856. 
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querem  o  pagamento,  e  sim  os  testamenteiros,  compe- 
tentemente habilitados  para  rccebel-o  (1538). 

Ari.  1091.  E'applicavela  estas  habilitações  a  dis- 
posição do  art.  1048  (1539). 

Art.  1092  As  habilitações,  a  que  sq  houver  procedido 
para  effeilos  difTerentes,    não  poderão  substiuir  as  de 
^  que  trata  o  art.  1088(1540). 

Art.  1093.  A  habilitação  não  interrompe  a  pres- 
cripção;  devt»nílo  esta  ser  applicada  pela  autoridade 
administrativa  (1541). 

Ari.  1094.  Em  tudo  quanto  não  contrariar  o  que  se 
prescreve  na  presente  secção,  se  deverão  seguir,  nas 
causas  liscaes,  as  disposiçòos  geraes  relativas  as  exo 
cuçòes  (1 542) . 


Das  Climas  de  desapropriação 


Por  necfi^Mdadc  c  nlUidade  publica  geral,  ou  miinicipai 

da  Corte, 

\  Art.  1095.  A  única  excepção  feita  á  plenitude  do 

direito  de   propriedade,   conforme  a  Constituição   do 

(15:38)  Av.  de  õdeía-i.  de  1S59. 

(1.530)  Prov.  de  8  de  Maio  de  1838  •  Lei  ».«  2i>  de  29  de  Nov,  de 
1841  art    l:{. 

(lõ4()).Re.s  de'íOde  Agosto  de  1831. 

(1541)  .\v.  cit.  n.  210  de  1856 ;  Decr.  n.  857  de  12  de  Nov.   de 
laõl ;  Decr.  n.  Z'M  i  de  ií)  de  Jau.  de  185,)  art.  1  §  2". 

(1542)  Ord.  L.  2  tit.  52  §  olt. 
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Império  arl.  179  §  22,  terá  logar  quando  o  bem  pu- 
blico cxiííir  o  uso  ou  emprego  da  propriedade  do  ci- 
dadão, por  necessidade  ou  utilidade  publica  (1543)» 

Art  1096,  A  desapropriação  por  necessidade  pu- 
blica terá  logar  nos  seguintes  casos  (1544): 

§  1"  Defesa  do  Estado. 

^  2**  Segurança  publica. 

§  3*  Soccorro  publico  em  tempo  de  fom-^,  nu  outra 
extraordinária  calamidade. . 

§  4**  Salubridade  publica. 

Art.  1097.  Aclia-se  compreheiídido  no  g  1^  do  artigo 
anlectídente  o  caso  de  desapropriação  de  qualquer 
ediíJcio  particular,  existente*  dentro  das  linhas  das 
forlificaçóiís,  que  obste  á  defesa  efflcaz  destas  (1545). 

Art.  1098.  A  verificação  dos  casos  de  necessidade 
publica,  a  qiie  se  destinar  a  propriedade  do  cidadão, 
será  feita  a  requerimenta  do  procurador  da  Fazenda 
Publica  perante  o  Juiz  do  domicilio  do  proprietário, 
com  audiência  delle  (1546). 

Art.  1099.  O  valor  da  propriedade  será  calculado, 
não  só  pelo  intrinseco  da  mesma  propriedade,  como 
da  sua  localidade  e  interesse  que  delia  tira  o  proprie- 
tário, e  fixado  por  árbitros  nomeados  pelo  procurador 
da  Fazenda  Publica  e  pelo  dono  da  propriedade  (1547). 

Art.  MOO.  Antes  de  ser  o  proprietário  privado  de 
sua  propriedade  será  indemnizado  do  seu  valor  (1548). 

Art.  1101.  Se  o  proprietário  recusar  receber  o  valor 

(1543)  Lei  de  9  de  Set.  de  1826,  art.  1  ;  Lei  n.  353  de  12  de  Julho 
de  1845,  art.  1. 

(1541)  Lei  cit.  de  lB23,art.  1. 

(1545)  Av.  n.  40  de  11  de  Julho  de  1856. 

(1546)  Lei  cit.  de  1826  art.  3;  Ord.  n.  6  de  1842;  Av.  n.  246 
de  1856. 

(1547)  Lei  cit.  de  1826  art.  4. 

(1548)  Lei  cit.  de  1826  art.  5  ;  Coast.  do  Imp,  art.  179  §  22. 
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da  propriedade,  seva  levado  ao  deposito  publico,  por 
cnjo  conhecimento  junto  aos  autos  í^e  haverá  a  posse 
da  propriedade  (1549). 

Art.  1102.  Fica  hvre  á  parte  interpor  lodosos  re- 
cursos legaes  (1550). 

Art  1103.  No  caso  de  perigo  imminenle,  como  de 
guerra  ou  commoçao,  cessarão  todas  as  formalidades, 
c  poder-se-ha  tomar  posse  do  uso,  quanto  baste ;  ou 
meáíno  do  domínio  da  propriedade,  quando  seja  neces- 
sária para  o  emprego  do  bem  publico,  nos  lermos  do 
art.  1096,  logo  que  seja  liquidado  o  seu  valor  e  cum- 
prida a  disposição  dos  arts.  MOO  e  seguinte,  reservados 
os  direitos  para  se  deduzirem  em  tempo  opporluno 
(1551). 

Art.  1104.  A  desapropriação  por  utilidade  publica 
geral,  ou  municipal  da  Corte,  terá  logar  nos  seguintes 
casos  (155á): 

§  1**  Construcçao  de  editicios  ou  estabelecimentos 
publicosde  qualquer  natureza  que  sejam  ; 

g  â''  Fundação  de  povoações,  hospitaes  <í  casas  de 
caridade,  ou  de  instrucção ; 

§  3*  Aberturas,  alargamcnlos  ou  prolongamentos  de 
estradas,  ruas,  praças  e  canaes ; 

§  4*  Construcçao  de  pontes,  fruUes,  aqnedúctos, 
portos,  diques,  cáes,  pastagens,  e  de  quaes(|uer  esta- 
belecimentos destinados  á  commodidade  ou  servidão 
publica ; 

§  5**  Construcçao,  ou  obras  destinadas  á  decoração, 
ou  salubridade  publica. 

Art.  1105.  Quando    fôr   determinada   por   lei,   ou 

(1549;  Lei  cit.  de  1826  art.  G. 

(1550)  Lei  cit.  de  1826  art.  7. 

(1551)  Lei  cit.  de  18iG  art,  8. 

(lòyS)   Lrecr.  Leg  a.  'J53  de  Iz  de  Julho  de  1845  art^  1. 
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decreto,  qualquer  obra  das  indicadas  no  artigo  antc- 
C€dent(%  comprehendendo;  no  todo  ou  em  parle,  prédios 
particulares,  que  devam  ser  cedidos,  ou  dcsapropri-idos, 
será  livantado  por  engenheiros,  ou  peritos,  aplano  da 
obra  c  a  planta  dos  prédios  comprebendidos,  de<:laran- 
dose  os  nomes  das  pessoas  a  quem  pertencem  (1553). 

Art.  1106.  Tanto  o  plano  da  obra,  como  as  plantas 
dos  prédios  comprebendidos,  serão  depositados  na 
camará  municipal  respectiva,  c  abi  expostos  ao  conhe- 
cimento dos  proprietários  por  10  dias,  contados  do  dia 
da  convocação  por  bando,  feita  aos  mesmos  para  o 
dito  Qm. 

Â  mesma  convocação  será  feita  por  editaes  affixados 
em  legares  públicos  e  jornaes,  havendo-os  no  município 
(1554). 

Art.  1107.  O  secretario  da  camará  municipal  cer- 
tiflcará  as  publicações  por  bando  e  por  edilaes,  e  la- 
vrará termo  de  comparecimento  dos  proprietários,  to- 
mando-lhes  as  declarações  e  reclamações  que  fizerem 
verbalmente,  e  annexando  as  que  lhe  forem  apresen- 
tadas ou  dirigidas  por  escriplo  (1555). 

Art.  1108.  Findos  os  dez  dias,  a  camará  municipal 
unindo  a  si  dous  engenheiros  e,  na  falta,  dous  peritos, 
não  sendo  os  que  levantaram  o  plano,  receberá  as 
reclamações  dos  proprietários  e,  ouvindo  as  partes 
que  julgar  conveniente,  dará  o  seu  parecer  (1556). 

Art.  1109.  Todos  estes  actos  Qndarão  em  20- dias 
improrogaveis,  seguidos  aos  10  precedentes,  e  lavrado 
o  termo  de  quanto  occorrer,  será  tudo  remettido  ao 
presidente  da  província  (1557). 


(1553)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353,  art.  2. 

(1554)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353,  art.  3. 

(1555)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353,  art.  4. 

(1556)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353^  art.  5. 
(1657)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353,  art*  5,  oit. 
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Ari.  lliO.  Se  o  presidente  da  provinda,  ein  viiíla 
das  reclnmações  e  oíísorvações  dos  proprietários  e  pa- 
nxer  da  camará  municipal,  entender  qne  o  plano 
primitivo  deva  solTrer  alternçâo,  e  esta  comprehender 
outros  prédios  particulares,  mandará  praticar  a  respeito 
destes  as  formalidades  do  art.  1105  e  seguintes  (1558)- 

Ari.  Hil.  O  presidente  da  província  remelterá 
tudo  com  o  seu  parecer  ao  Governo  Imperial,  a  quem 
compete  approvar  delinitivamenle  os  planos  das  obras 
para  cuja  execução  fôr  necessária  cessão  de  proprie- 
dades paiticulares  por  utilidade  publica  geral  ou  mu- 
nicipal da  Corte  (4559). 

Ari.  1112.  Quando  as  obras,  de  que  traia  o  art.  1 104, 
forem  projectadas  na  Côrle,  a  camará  mutiicipal  remel- 
terá directamente  ap  Ministro  do  Império  as  recla- 
mnções  e  observações  que  fizerem  as  parles;  e  se  essas 
obras  furem  projectadas  pela  dita  caniara  municipal  da 
Corte,  e  a  desapropriação  fôr  exigida  por  ella,  por 
utilidade  municipal,  não  lerão  logar  as  disposições  do 
art.  MIO  e  seguinte. 

Xesle  caso,  praticadas  as  formalidades  dos  arts.  1105 
a  1107,  a  referida  camará  remelterá  os  documentos  e 
plantas  com  as  suas  reclamações  aoMinislrodo  Império, 
perante  quem  poderão  os  proprietários  fazer  suas  re- 
clamações e  observações  no  espaço  estabelecido  no 
art.  1106;  devendo  o  ministro  ouvir  acamara  sobre 
laes  reclamações,  se  parecerem  altendiveis  (1560). 

Art.  1113.  Approvados  os  planos  das  obras  por  de- 
creto imperial,  depois  de  praticadas  as  formalidades 
dos  artigos  antecedentes,  entende-se  verificado  o  bem 
publico  para  se  exigir  o  uso  ou  emprego  das  proprie- 
dades particulares  comprehendidas  nos  planos  (1561). 

M558)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353,  art.  6. 
(\^9)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353,  art.  7. 
(1560)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353  art.  8. 
(15C1)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353  artí  9. 
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Art.  {\iL  A  desapropriação  será  promovida  pelo 
procurador  da  coroa,  ou  oulro  agenle  do  poder  execu- 
tivo pira  isso  designado,  quando  as  construcçòes,  obras 
ou  eslabelecimenlos,  que  derem  lugar  á  desapropriação, 
se  fizereni  a  cus  a  do  Ihesouro  publico:  será,  porém, 
promovida  pelo  procurador  da  camará  municipal  da 
Corte,  ou  por  oiUro  agente  delia,  quando  se  tlzerem  a 
custa  das  rendas  da  mesma  (1562). 

Art,  rH5.  O  juiz  do  eivei  da  primeira  instancia  pro- 
nunciará a  desapropriação  á  vista  dos'  seguintes  requi- 
sitos (1563). 

• 

§  1^  Lei  ou  decreto  imperial  que  aulorise  alguma 
das  obras  ou  estabelecimentos  declarados  no  art.  1104. 

§  2^  Decreto  imperial  que  approve  definitivamente 
as  ditas  obras.  . 

g  S"*  Plantas  de  cada  uma  das  propriedades  particu- 
lares comprehendidas  no  plano,  com  indicação  dos 
nonies  dos  proprietários. 

§  4**  Certidão  de  se  haverem  praticado  todas  as  for- 
malidades exigidas  para  a  approvação  dolinitiva  dos 
planos. 

§  5^  Citação  dos  proprietários  e  suas  mulher(3S. 

Essa  decisão  será  intimada  aos  proprietários  e  delia 
se  dará  aggravo  de  petição  ou  de  instrumento,  no  qual 
só  haverá  provimento,  quando  faltar  algum  dos  requi- 
sitos exigidos  neste  artigo,  ou  a  decisão  nào  fôr  con- 
forme a  elles. 

Art.  1116.  Dentro  de  cinco  dias  depois  desta  inti- 
mação é  o  proprietário  obrigado  a  declarar  em  juízo  os 
nomes  dos  inquilinos,  ou  rendeiros  e  possuidores  de 
bemfeitorias  e  servidões  reaes  que  podem  ser  prejudi- 
cados pela  desapropriação,  e  apresentar  cópia  authen- 
tica  dos  contractos  que  com  elles  tiver. 

(1562)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353  art.  10. 

(1563)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353  art    II. 
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A  falta  desta  declaração  e  apresentação  obriga  o  pro- 
prietário á  indemnisaçâo  dos  ditos  interessados  (ibdi). 

Art.  1117.  O  procurador,  ou  agente  que  promover 
a  desapropriação,  declarará  por  termo  nos  autos  a 
quantia,  ou  quantias,  que  offerece  por  indeinnisação 
ao  proprietário,  e  aos  mais  interessados,  declarados  na 
forma  do  artigo  antecedente :  e  lhes  fará  intimar  esta 
offerta,  que  será  publicada  nos  jornaes,  havendo-os  no 
logar  (1565). 

Art,  1118.  Os  proprietários  e  os  outros  interessados, 
a  quem  fôr  feita  a  offerta,  serão  obrigados  a  declarar, 
dentro  de  dez  dias  da  intimação,  se  aceitam  a  indemni- 
sacão  offerecida,  e  no  ca^o  de  anão  aceitarem,  decla- 
rarão a  quantia  que  pretendem  (1566.) 

Art.  .1119.  Os  tutores  e  curadores  das  pessoas,  que 
os  devem  ter,  serão  autorisados  por  simples  despacho 
do  Juiz  de  Or|>hãos  a  conseiitirem  na  desapropriação  e 
a  aceitarem  as  offertas,  achando-as  úteis  aos  seus  tute- 
lados ou  curateiados.  (1567) 

Art.  1120.  Se  as  offertas  não  forem  aceitas  no  prazo 
do  art  1118,  co  procurador,  ou  agente  da  desapro- 
priação, não  annuir  ás  exigências,  serão  as  indemnisa- 
çôes  marcadas  por  um  jury,  na  forma  seguinte.  Í1568). 

Art.  1121.  O  Juiz  do  eivei  designará  na  listados 
jurados  do  município,  onde  forem  sitos  os  prédios  que 
se  devem  desapropriar,  dezoito  dos  principaes  proprie- 
tários nella  inscriptos  e,  formando  com  elles  uma  lista 
especial,  a  fará  intimar  ao  proprietário  e  ao  procurador, 
ou  agente  da  desapropriação,  para  comparecerem  na 
primeira  audiência,  e  cada  um  escolher  ires  jurados  da 
lista  especial,  com  pena  de  revelia.  (1569) 

(1564)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353  art.  12. 
(1563)"  Decr.  Leg.  cit.  n.  353  art.  18. 

(1566)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353  art.  14. 

(1567)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353  art.  15. 

(1568)  Decr,  Leg.  cit  n.  353  art.  16. 

(1569)  Decr.  L'g.  cit.  n.  353  art.  17. 
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Art.  1  !22.  Sendo  muitos  os  co-proprietarios,  ou  con- 
correndo outros  interessados  na  indeinnisagão,  a  es- 
escolha  dos  três  jurados  será  feita  por  accòrJo  de  todos ; 
e  quando  não  concordarem,  sendo  trrís,  cada  um  no- 
meará um ;  e  sendo  mais  ou  menos  de  três,  a  sorte  de- 
cidirá quem  deva  nomear  um,  ou  mais  de  um.  (1570). 

Art.  1123.  Além  dos  seis-  escolhidos  pelas  partes, 
na  forma  dos  artigos  antecedentes,  ou  ásua  revelia,  o 
Juiz  do  eivei  escollierá  mais  um,  e  os  sete  jurados  assim 
escolhidos  formarão  um  jury,  que  deve  lixar  a  indem- 
nisação.  (Iv71) 

Art.  1124.  Não  poderão  ser  designados  os  jurados 
interessados  na  desapropriação  ou  indemnisacão.  (1572) 

Art.  1125.  Os  jurados  escolhidos  comparecerão  com 
o  Juiz  do  eivei  e  seu  escrivão,  no  logar  e  dia  para  que 
forem  convocados,  e  prestarão  juramento:  os  que  não 
comparecerem  sem  motivo  legiliino,  serão  multados 
pelo  Juiz  em  cincoenia  mil  réis  para  as  dcspe/as  da  mu- 
nicipalidade, e  substituídos  por  nova  escolha.  (1573) 

Art.  1126.  Reunidoo  jury  em  sessão  publica,  pre- 
sidida pelo  Juiz  do  eivei,  este  lhe  apresentará.  (1574) : 

g  1"  Asoffertas  e  as  exigências  para  as  indemnisa- 
cões. 

§  2«  As  plantas  dos  prédios  sujeitos  á  desapropria • 
çào,  e  os  documentos  offerecidos  pífias  parles  em  seu 
favor, 

Art.  1127.  As  parles,  ou  seus  procuradores,  poderão 
apresentar  suas  observações  resumidamente,  e  o  jury 
poderá  ouvir  aos  peritos,  que  julgar  conveniente,  fazer 


(1570)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353  art.  17  cit. 

(1571)  Doer.  Leg.  cit.  n.  353  art.  17  cit. 

(1572)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353  art.  18* 

(1573)  Decr.  Leg.  cit.  n.  333  art.  19. 
(1.574)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353  art.  :20. 
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vistorias  nos  logarès,  ou  delegar  para  esse  fim  um  ou 
alguns  de  seus  membros.  (1575) 

Art.  Ii28.  A  discussão  será  publica,  podendo  con- 
tinuar n>ais  um  dia ;  e  logo  que  fòr  encerrada  pelo  Juiz 
do  civeU  os  jurados  se  retirarão  á  sala  particular  e, 
sob  a  presidência  de  um  de  seus  membros  ahi  eleito, 
lixarão  as  indemnisações  por  maioria  absoluta  de  votos. 
(1576) 

Art.  1429.  Serão  fixadas  indemnisações  distinctas 
em  favor  da^  parles,  que  as  reclamarem  sobre  titulos 
differentes. 

No  caso  do  usofructo,  porém,  uma  só  índemnisação 
será  fixada  pelo  jury  em  attenção  ao  valor  total  da 
propriedade,  e  o  usofructuario  e  proprietário  exercerão 
seus  direitos  sobre  a  quantia  fixada. 

O  usofructuario,  não  sendo  pae  ou  mãe  do  proprie- 
tário, poderá  ser  obrigado  a  prestar  fiança  (1577). 

Art.  fT30.  As  indemnisações,  que  o  jury  fixar, 
não  poderão,  em  caso  algum,  ser  inferiores  ás  offertas 
dos  agentes  da  desapropriação,  nem  superiores  ás 
exigências  das  partes  (1578). 

Art.  1131.  Os  edificios,  que  fôr  necessário  desapro- 
priar em  parte,  serão  desapropriados,,  e  indemnisados 
no  todo,  se  os  proprietários  o  requererem. 

Com  a  mesma  condição,  serão  igualmente  desapro- 
priados e  indemnisados  no  todo.  os  terrenos  que  ficarem 
reduzidos  a  menos  de  metade  (1579). 

Art.  1132.  Nas  indemnisações  os  jurados  attende- 
rão  á  localidade,  ao  tempo,  ao  valor  em  que  ficar  o 
resto  da  propriedade  por  causa  da  nova  obra,  ao  damno 

(1575)  Decr.  Leg.  cit.  n    353  art.  21. 

(1576)  Dttcr.  Leg.  cit.  n.  363  art.  22. 

(1577)  Deer.  Lég.  cit.  n.  353  art.  23. 

(1578)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353  art.  24. 

(1579)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353  art.  25. 


I 
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que  provier  da  desapropriação,  e  a  quaosquer  outras 
circumstancias  que  influam  no  preço;  porém,  as  con- 
strucçõf^s,  plantações  e  quaesquor  bemfeitorias  feitas 
na  propriedade,  depois  de  conhecido  o  plano  das  obras 
e  com  o  fim  de  elevar  a  indemnisação,  nâo  deverão  ser 
áttendidas  (1580). 

Ari.  1133.  Assignada  a  decisão  do  jury,  será  esta 
entregue  pelo  seu  presidente  ao  Juiz  do  eivei  que  a 
jul«íarápor  sentença,  condemnando  nas  custas,  na  forma 
declarada  nos  seguintes  artigos  (1581). 

Art.  1134.  Se  as  indemnisações  nâo  excederem  ás 
offertas,  as  partes,  que  as  recusarem,  serão  condemna- 
das  nas  custas;  e  se  forem  iguaes  ás  exigências  diis 
partes,  serão  estas  alliviadas  das  custas,  que  serão 
pagas  pelo  Thesniro  ou  pela  municipalidade  .(1582).' 

Art.  1135.  Si^  a  indemniw^ação  for  superior  á  otlerta 
e  inferior  á  exigência,  as  custas  se  dividirão  em  propor- 
ção (1583). 

Art.  H3G.  Serão  sempre  condemnados  nas  custas, 
qualquer  (|ue  seja  a  somrna  da  indemnisação,  os  pro- 
prietários (|ue  se  não  conformarem  com  a  disposição 
do  art.  1118  (1584). 

Ari,  1137.  Desta  sentença  se  poderá  interpor  o 
recurso  da  appellacão  para  a  Helação  do  districlo 
(1585). 

Ari.  11:^^8.  A  appellacão  lerá  o  efleito  devolutivo 
sòíuente ;  e  a  Relação  só  poderá  annullar  o  processo 
por  falta  de  observanciade  formas  subslanciaes  (1586). 

nijSO)  Dttcp.  Leg.  cit.  n.  353  art.  20- 
(1581)  Decr.  Leg.  cit.  n.  3.53  art.  27. 
(158i)  Decr.  Leg.  cit.   n.  353  art.  28. 
(1.583)  Decr.  Leg   cit    n.  3,5:^  art.  2«. 
(1584)  Decr.    Leg.  cit   n.  353  art.  28. 
(15S5)  Decr    Leg. cit.  n    n53art.  29. 
(1580)  Decr.  Leg.  cit.  n.  :i53  art.  2<i). 
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Art.  1139.  Se  a  Relação  annul lar  o  processo,  será 
fixada  a  ii)dcninÍ5iaçrio  com  outros  jurados,  que  serão 
presididos  pelo  substiluto  do  Juiz  do  eivei ;  e  do  julga- 
mento não  haverá  luais  recurso  (1587). 

Art.  1140.  Fixada  a  iiidemnisaijão,  na  fóruiaaciuia, 
e  depositada  a  ({uaiitia,  o  Juiz  expedirá  mandado  de 
immissãb  de  posse,  que  não  admitlirá  embargos  de  na- 
tureza alguma  (1588). 

Art.  1141.  Feito  o  deposito,  se  procederá  á  citação 
dos  credores  na  íórma  do  art  1388  §2%  com  o  que  o 
prédio  desapropriado  se  considerará  livre  de  lodos  os 
ónus,  liypolhecas  e  lides  pendentes,  as  quaes  não  po- 
derão impedir  o  processo  da  desapropriação  (1589). 

Art.  1142.  Quando  as  partes  aceitarem  as  offertas 
do  procurador,  ou  agente  que  promover  a  desapropria- 
ção, será  a  quanlia  depositada,  e  se  praticará  o  orde-r 
nado  no  artigo  antecedente  para  os  mesmos  fins  (1590), 

Art.  1143.  A  desapropriação  c  processo  delia,  sao 
isentos  dos  impostos  de  siza  e  dos  sellos  tlxos  e  propor- 
cionaes  (1591). 

Art.  1144.  Os  emprezarios  das  obras  declarados 
no  art.  1^04  promoverão  as  desapropriações  neces- 
sárias para  execução  das  ditas  obras,  usando  das 
mesmos  direitos  do  procurador  da  coroa  e  da  camará 
municipal  (1592). 

Art.  114Õ.  Os  casos  ea  forma  pur  (jue  deve  ler 
logar  a  desapropriação  por  utilidade  uuinicipal,  ou 
provincial,  se  regularão  pelas  leis  das  respectivas  pro- 
víncias (1593). 

(1587)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353  art.  t'J. 

(1588)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353  art.  30 

(1589)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353  art.  31. 
(1500)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353  art.  3i. 
(1591)  Decr.  Leg.  cit.  n.  353  art.  3'.^. 
(1.592)  Decr.  Leg.  cit-  n.  353  art-  34. 
(1593)  Art.  Add.  art.  10  §3". 
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SECÇÃO  IV    (C.  DCXXXl) 


Das  causas  de  desapropriação. 


II 


Para  a  construcção  de  estradas  de  ferro. 


Art.  1146.  As  estradas  de  ferro,  autorisadas  por 
lei  ou  decreto  do  governo  imperial,  n5o  poderão  ser 
executadas  pelos  emprezarios  ou  companhias,  a  quem 
tiver  sido  incumbida  a  sua  execução,  sem  que  tenham 
sido  approvadas  as  respectivas  plantas  por  decreto 
(1594).         , 

(1594)  Decr.  Reg.  n.  1664  de  27  de  Oat.  de  1855  art.    1. 


oo]MiMfi3isrrrA.iiio    do^x.x.i 

A   SECQÁO  IV 

As  disposições  da  presente  secção,  foram  também  appli- 
cadas  ás  desapropriações  para  as  obras  necessárias  ao 
abastecimento  da  agua  da  capital;  pelo  Decr.-leg.  n.  2639 
de  22  de  Setembro  de  1875,  art.  1,  §  7  e  seg. 

«  Na  desapropriação  dos  prédios  e  terrenos  necessários 
para  as  obras  a  que  se  refere  o  art.  1*,  serão  observadas 
as  disposições  do  Deecrto  n.  1664  de  27  de  Outubro  de 
1855,  correndo  o  respectivo  processo  perante  o  Juiz  dos 
Feitos  da  Fazenda  Nacional,  e  sendo  os  árbitros  nomeados, 
dous  pelo  proprietário,  dous  pelo  Procurador  dos  Feitos  e 
o  quinto  pelo  Juiz.  » 
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Art.  H47»  Pela  approvação  das  plantas  por  decreto 
eiitender-se-hão  desapropriados,  em  favor  dos  ditos 
emprezarios,  ou  companhias,  todos  os  prédios  e  terre- 
nos comprehendidos  total  ou  parcialmente  nos  planos 
e  plantas  das  respectivas  estradas,  que  forem  necessá- 
rios para  a  sua  construcçSo,  estações,  serviço  e  mais 
dependências  (1595). 

Art.  Ii48.  Nenhuma  autoridade  judiciaria,  ou 
administrativa,  poderá  admiltir  reclamação,  ou  contes- 
tação, contra  a  desapropriação  resultante  da  approva- 
ção das  plantas  por  decreto  (1596). 

Art.  1149.  O  emprezario,  ou  companhia  incumbida 
da  construcção  da  estrada  de  ferro,  não  tomará  posse 
dos  terrenos  e  prédios  desapropriados,  sem  que  proceda 
á  respectiva  indemnisação  (1597). 

Art.  1150.  O  processo  da  indemnisação  será  pro- 
movido pelos  agentes  do  emprezario,  ou  companhia, 
perante  os  Juizes  de  direito  das  varas  eiveis,  onde  as 
houver,  o,  na  falta  destes,  perante  os  Juizes  municipaes 
dos  respectivos  termos,  no  caso  de  não  poderem  o  em- 
prezario, ou  directores  da  companhia,  convencionar 
amigavelmente  com  os  proprietários,  ou  quando  estes 
forem  menores  ou  interdictos,  se  seus  tutores  ou  cu- 
radores não  aceitarem  as  offertas  (1598). 

Art.  1151.  Para  se  instaurar  o  processo  perante  o 
Juiz  de  direito  ou  municipal,  conforme  o  disposto  no 
artigo  antecedente,  o  emprezario, ou  agentes  da  compa- 
nhia, lhe  requererão  em  separado  a  citação  de  cada 
um  dos  proprietários  e  de  seus  tutores  ou  curadores, 
no  caso  de  serem  menores,  para  effeito  de  nomearem 


(1595)  Decr.  n.  1564  cit.  art.  2<>;  Decr.leg.  n.  641  de  26  de  Junho 
de  1852  art.  l«§Uo 

(1596)  Decr.  cit.  n.  1664  art.  2.« 

(1597)  Decr.  cit.  n.    1664  art.  3.<> 

(1598)  Decp.  cit.  n.  1664  art-  o.'' 
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doiis  árbitros,  que  com  os  dous  nomeados  pelo  emprc- 
zario,  ou  companhia  e  com  o  designatlo  pelo  governo, 
procedam  á  avaliação  do  prédio  ou  terreno,  sendo  que 
não  queiram  aceitara  quantia  que  o  emprezario,  ou 
agentes  da  companhia,  deverá  offerecer  para  essa  in- 
demnisação  (1599 — c.  dcxxxu), 

(1599)  Decp.  cit.  n.  1664  art.  4.o 


CJOMMESNTTAltlO     I>eXX.XII 

AO   ART      1151 

Quanto  á  nomeação  dos  árbitros  no  caso  de  desapro- 
priação para  as  obras  relativas  ao  abastecimento  de  aguas 
da  capital,  vide  CommentarioDCXXXI  à  Rubr.  da  pre- 
sente Secção. 

Em  vista  da  Lei  n.  816  de  10  de  Julho  do  1855  e  art  5* 
do  respectivo  Regulamento,  é  nullo  o  processo  para  in- 
demnisação  da  desapropriação  de  terrenos  e  prédios  neces- 
sários para  as  obras  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  e 
demais  estradas  do  Brazil,  no  qual  o  5^  arbitro  não  foi 
designado  pelo  governo.  Acc.  da  Rei.  da  Corte  de  24  de 
Fev.  de  1880  na  App.  Civ.  n.  2705.  Vide  o  Direito, 
vol.  XXII,  pag.  79. 

A  doutnna  deste  Accordão  não  è  verdadeira,  senão  em 
relação  ás  desapropriações  em  que  não  é  parte  o  Governo; 
como  se  demonstra  no  seguinte  Accordão  da  mosma  rela- 
ção, proferido  lia  App.  Civ.  n.  2825  e  transcripto  no  />/- 
reitOf  vol.  XXII,  pag.  80: 

Tratando-se  de  desapropriação  por  parte  da  Fazenda  Na- 
cional, de  terrenos  particulares  necessários  para  o  ramal 
da  estação  marítima  da  Gamboa,  na  Estrada  de  Ferro 
D.  Pedro  II,  não  podia  ser,  como  foi,  applicada  ao  caso  a 
disposição  do  Doer.  n.  816  de  10  de  Julho  de  1855  e  do 
respectivo  Regulamento  de  27  de  Outubro  do  mesmo  anno. 

O  Decreto  e  o  Regulamento  expressa  e  exclusivamente 
se  referem  á  desapropriação  requerida  no  juizo  cível  ou 
municipal  contra  os  proprietários  por  companhias  ou  era- 
prezarios,  e  não  a  que  é  promovida,  como  aqui  foi,  no  juizo 
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Ari.  H52  o  requerimento  deverá  ser  inslmido  com 
os  seguintes  documentos  (1600). 

g  1"*  Cópia  do  decreto  que  approvou   o   plano  da^ 
ohra.s ; 

(1600)  Decr.  cit.  n.  1664  art.  4/ 


(los  feitos  pela  Fazenda  Nacional,  como  parte  directamente 
interessada  na  causa,  sem  o  caracter  official  que  repre- 
senta na  pendência  entre  os  mesmos  proprietários  e  em- 
prezarios. 

D  outro  modo  dar-se-hia  o  grave  inconveniente  de  con- 
correr a  própria  parte  litigante,  em  vista  do  art.  4*  do 
mesmo  Regulamento,  com  três  árbitros  para  determinação 
do  valor  da  imlemnisaçào  pedida;  o  que  tornaria  desigual 
a  posição  dos  contendores  em  juizo. 

Nenhuma  disposição  de  lei  ou  regulamento  autorisa  a 
nomeação  do  5**  arbitfo  pelo  Juiz,  como  foi  praticado ; 
sendo  que  só  por  esse  facto  seria  nullo  o  arbitramento, 
quando  fosse  applicavel  a  legislação  de  1855. 

A  nomeação  é  feita  pelo  Governo  em  face  da  terminante 
disposição  da  Lei,  art.  1  e  Regulamento  arts.  4®  e  5**. 

Mas,  a  nomeação  do  5°  arbitro  é  feita  pelo  Governo  só 
e  justamente  quando  não  é  a  Fazenda  Nacional  parte  no 
processo,  então  regulado  pelas  disposições  citadas. 

A  hypothese  que  ora  se  dá  foi  prevista  pelo  Decreto 
n.  2G39  de  29  de  Set.  de  1875,  mas  somente  em  relação 
às  desapropriações  para  as  obras  de  abastecimento  d^agua 
à  capital  do  Império  ;  e  não  podendo  ser  ampliada  a  intel- 
ligencia  ou  appiicação  do  Decreto,  visto  os  termos  em  que 
se  acha  elle  concebido,  força  ó  applicar  a  espécie  dos  autos 
a  genérica  disposição  do  Decreto  n.  353  de  12  de  Julho  de 
1845,  relativa  As  desapropriações  por  utilidade  geral  ou 
municipal  da  CArte,  e  do  conformidade  com  o  qual  o  pro- 
cesso e  julgamento  são  regidos  pelos  artigos  lie  seguintes, 
que  deixaram  de  ser  observados  no  presente  caso,  resul- 
tando d'ahi  a  insanável  nullidade  do  processo.  Acc.  da 
Rei.  da  Corte  de  17  de  Pev.  de  1880  e  no  Aggravo  de 
pet.  n.  4034,  transcripto  no  Direito,  vol.  XXII,  pag.  80, 
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g  2*  Cópia  da  planta  especial  do  terreno  ou  do 
prédio ; 

g  3""  Attestado  de  um  engenheiro  designado  pelo 
governo,  certificando  ser  o  terreno  ou  prédio,  de  que 
se  tratar,  comprehendido  no  plano  approvado  por  de- 
creto imperial,  e  ser  exacta  a  planta,  que  delle  se  apre- 
sentar ; 

g  4<^  Declaração  dos  dous  árbitros  que  nomearem 
para,  com  os  do  proprietário  e  o  designado  pelo  gover- 
no, procederem  à  avaliação  da  indemnisação,  se  a 
ofiferla  não  fôr  aceita. 

Se  se  tratar  da  indemnisação  de  prédio  urbano,  cer- 
tidão da  decima  que  tiver  sido  paga  no  segundo  se- 
mestre do  ultimo  anno  financeiro,  e  no  caso  de  se  não 
ter  pago  decima  nesse  semestre,  por  não  ser  devida, 
certidão  da  ultima  anterior  cda  prim.eira  posterior  que 
se  houver  pago  (1601). 

Art.  1153.  Os  proprietários,  ou  seus  tutores,  ou 
curadores  farão  dentro  de  cinco  dias,  sob  pena  de  re- 
velia, a.declaraçao  mencionada  no  art.  1118,  nome- 
ando Jogo  dous  árbitros  que  deverão  proceder,  com  os 
do  emprezario,  ou  companhia  e  o  designado  pelo  go- 
verno, ã  avaliação  da  indemnisação,  se  o  emprezario 
ou  companhia  não  se  conformar  com  o  pedido  feito  pelo 
proprietário  (1602). 

Art.  1154.  Nos  casos  de  revelia,  o  Juiz  nomeará  os 
árbitros  que  competiria  ao  proprietário  nomear  (1603). 

Art.  1155.  Na  desapropriação,  se  os  interessados 
forem  orphãos,  ou  pessoas  a  elles  equiparadas,  se  pro- 
cederá na  forma  do  art.  1119  (1604). 

Art.  1156.  Se  o  oflferccimento  do  emprezario,  ou 

(1601)  I)ecr  cit.  n   1664  art.  5.« 

(1602)  Decr.  cit.  n.  1664  art.  5.« 

(1603)  Decp,  cit.  n.  1664  art.  6.o 

(1604)  Decr.  cit.  n.  1664  art.  7.° 
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companhia,  ou  o  pedido  do  proprietário,  fôr  aceito, 
recebida  por  este  a  quantia,  ou  depositada,  se  recusar 
ou  não  puder  recebêl-a,  o  Juiz  procederá  na  forma  do 
art.  1140(1605). 

Art.  1157.  Se  nem  o  ofifereciraento  do  emprezario, 
ou  companhia,  nem  o  pedido  do  proprietário,  fór  aceita, 
os  árbitros  nomeados  se  reunirão  sob  a  presidência  do 
Juiz  a  que  se  refere  o  art.  1150  no  dia  e  hora  fixados 
por  este.  e  em  sua  presença  farão  a  avaliação  da  indem- 
nisação  devida,  observadas  as  regras  dos  arts.  1161  e 
1162  (1606). 

Ari.  1158.  Feita  a  avaliação  e  recebida  pelo  pro- 
prietário a  sua  importância,  ou  depositada,  se  recusar, 
ou  não  puder  recebêl-a,  mandará  o  Juiz  passar  man- 
dado de  posse  na  forma  do  art.  1140.  Se  as  indemni- 
sações  não  excederem  ás  oÉFertas  do  emprezario,  ou 
companhia,  as  partes  que  as  tiverem  recusado  pagarão 
às  custas  do  processo ;  se  forem  superiores,  será  o 
emprezario  ou  companhia  condemnado  nas  custas 
(1607). 

Art.  1159.  As  pessoas,  que  forem  nomeadas  árbitros 
pelo  emprezario,  ou  companhia,  ou  pelos  proprietários, 
não  poderão  recusar  o  encargo,  salvo  sendo  empre- 
gados públicos,   ou  tendo  algum  impedimento  legal 

(1608). 

Art.  1160.  Os  árbitros,  que  não  forem  escusos  pelo 
Juiz  e  que  não  comparecerem  no  dia  fixado  á  avaliação 
dos  prédios  e  terrenos  desapropriados. poderão  ser  com- 
pellidos  a  cumprir  o  seu  dever  com  multa  até  50$000  e 
prisão  até  oito  dias. 

As  multas  e  prisão  serão  ordenadas  pelo  Juiz  admí- 

(160Õ)  Decr.  cit.  n.  1664  art.  7.o 

(1606)  Decp.  cit.  n.  1664  art.  8.« 

(1607)  Decp.  cit,  n.  1664  art.  9. o 

(1608)  Decp.  cit.  n.  1664  art.  10, 
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nistralivanienlo,  revertendo  as  multas  em  favor  das  res- 
pectivas municipalidades  (1609). 

Art.  1161.  l\ara  proceder  á  avaliação  dos  terrenos 
que  não  forem  qninlaes  das  casas  sujeitas  ao  pagamento 
da  decima,  os  arbitro?  observarão  as  scjafuintes  regras 

(1610): 

§  r  As  indemnjsacoes  serão  fixadas  na  forma  dos 
arts.  1129  a  1131. 

§  T  Se  os  terrenos,  ou  prédios,  que  bouverem  de  ser 
desapropriados  somente  em  parte,  ficarem  reduzidos  a 
menos  de  metade  de  sua  extensão,  ou  ficarem  privados 
das  serventias  necessárias  para  uso  e  goso  dos  terrenos 
e  prédios  não  comprebendidos  na  desapropriação,  ou 
licarem  muito  desmerecidos  do  seu  valor  pela  privação 
de  obras  e  bemfeitorias  importantes,  serão  desapropria- 
dos b  indemnisados  no  seu  todo,  se  assim  reqi>ererem 
os  seus  proprietários.  - 

g  S**  As  partes,  ou  seus  procuradores,  poderão  apre- 
sentar sua.s  observações  resumidamente,  e  os  árbitros 
poderão  ouvir  os  peritos  que  julgarem  convenientes, 
fazer  vistorias  nos  lugares,  ou  delegar  para  este  effeito 
um,  ou  algum  de  seus  membros. 

Ari.  1162.  Para  a  avaliação  das  indemnisações  dos 
prédios  sujeitos  á  decima  serão  observadas  as  seguintes 
regras  (1611) : 

§  V  Nenbuma  indemnisação  poderá  ser  menor  de 
que  o  valor  de  20  annos  do  rendimento  do  prédio,  de- 
vendo este  rendimento  ser  calculado  pela  decima  que 
bouver  pago  no  ultimo  semestre  immedialo  áquelle  em 
que  houver  de  veriíícar-se  a  desapropriação  ;  e.  no  caso 
(ie  não  ter  pago  decima  neste  semestre,  pela  certidão  da 
que  pagou  no  semeslre  anlerior. 

(1609)  Decr.  cit.  n.  1064  art.  11. 

(1610)  Decr.  cit.  n.  1664  art.  12. 

(1611)  Decr.  cit    n.  1664  art.  n- 
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Se  não  houver  pago  decima  no  referido  semestre  re- 
gular-se-ha  o  preço  somente  pela  ultima  riecima  paga  ; 
salvo  o  caso  de  se  havcr<3m  feito  no  prédio  oDras  impor- 
tantes depois  desse  pagamento. 

§  2*  Nenhuma  indemnisação  será  elevada  a  maior 
quantia  do  que  importarem  os  ditos  20  annos  de  rendi- 
mentos, calcidados  pela  deciína  e  mais  10  %  dessa  im- 
portância, se  o  referid  ^  prédio  estiver  alugado,  e  os 
proprietários  forem  maiores  ;  se,  porém,  forem  menores, 
ou  morarem  nos  prédios  quê  têm  de  ser  indemnisailos, 
ou  forem  corporação  de  mão  morta,  ou  os  prédios  esti- 
verem no  ultimo  caso  da  regra  do  §  T,  a  indemnisação 
poderá  ser  elevada  até  20  %  acima  dos  20  annos  de 
rendimentos,  calculados  pela  decima. 

§  S''  Se  os  prédios  forem  de  corporações  que  não  pa- 
guem decima,  ou  pertencerem  ao  listado,  e  não  forem 
os  de  que  trata  o  art.  H6õ,  a  avaliação  se  fará,  no  pri- 
meiro caso,  sobre  a  base  do  aluguel  do  prédio  com  a 
porcentagem  devida,  á  juizo  dos  árbitros,  não  excedendo 
a  20%;  e  no  segundo  caso,  será  a  avaliação  feita  por 
estimativa,  precedendo  informação  de  dous  engenheiros 
e  de  dous  mestres  de  obras,  designados  pelo  Juiz  do 
eivei. 

g  i"  A  indeumisaçao  dos  prédios,  que  estiverem  si- 
tuados em  localidades  não  sujeitas  ao  imposto  da  de- 
cima, será  feila  segundo  a  avaliação  a  que  se  proceder 
sobre  a  base  do  seu  aluguel,  com  a  porcentagem  devida 
a  juizo  dos  árbitros,  não  excedendo  a  20  %. 

g  õ*»  A  indemnisação  daquelles,  a  que  por  seu  des- 
tino especial  não  poderem  ser  applicadas  as  regras  dos 
paragraphos  anteriores,  será  feita  segundo  as  regras  es- 
tabelecidas para  os  terrenos  no  artigo  antecedente. 

Ari.  1163.  Os  proprietários  dos  terrenos  e  prédios, 
pelos  quaes  devam  passar  as  estradas  de  ferro  autori- 
sadas  pnlo  corpo  legislativo  e  concíididas  a  einprezarios 
(•u  companhi  is  pelo  r.overno  Imperial,  não  poderão  im- 
pedir quí»  esses  terrenos, ou  preílios,  sejam  examinadí»s 


326  TIT.    IIL— CAPITULO  III.  SEO.  IV 

e  percorridos  pelos  engenheiros  encarregados  do  ievan- 
*],'         tamenlo  dos  planos  e  plantas  das  estradas.  (1612) 
^;  Ari,  1164.  Os  emprezarios/ou  companhias,  e  seus 

*"  engenheiros  poderão  recorrer  ás  autoridades  adminis- 

trativas ou  policiaes,  no  caso  de  recusa  dos  proprietá- 
rios aos  exames  do  que  trata  o  artigo  antecedente. 
*      *      Fica,  porém,  entendido,  que  terão  os  ditos  proprie- 
K    '        tarios  o  direito  de  serem  indemnísados  do  valor  de 
p^.        quaesquer  bemfeitorias  que  tentiam  sido  destruídas,  ou 
damnlBcadas,  por  esses  exames.  (1613) 

Art.  116Õ.  As  companhias  emprezdrias  têm  direito 
a  obterem  do  governo  a  concessão  gratuita  dos  terrenos 
devolutos  e  nacionaes,  necessários  para  a  estrada  e 
suas  dependências,  bem  como  outros  favores  mencio- 
nados no  Decreto  Legislativo  n.  641  de  26  de  Junho  de 
1852  art.  1*. 
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SECÇÃO  V  (C.DCXXXni) 

Das  causas  de  salários  dos  escrivães  e  offmaes  de  justiça 
e  honora/rios  dos  juizes,  advogados  e  procuj^adores 

Art.  1166.  Os  emolumentos,  ou  honorários,  os  sa- 

(1612)  Decr.  eit.  n.  1664  art.  14. 

(1613)  Decr.  cit.  n.  1664  art.  14. 
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•r, 

AO  CAP.  3,  SECÇ.  5  (Rubr.) 

Este  processo  executivo  foi  estabelecido  ad  instar  do 
executivo  da  Fazenda  Publica,  como  declara  a  Ord.  L.  1, 
"^         tit.  24,  §  42,  vb^como  se  faz  pelas  dizimas  das  sen^ 
tenças  que  para  nós  se  recadam. 

<^  '  Para  estas  causas  é  competente  o  Juiz  da  V  instancia 

y  .  onde  correm  as  causas  em  que  se  fizeram  as  custas  (Ord. 
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larios  e  custas,  que  competem  aos  juizes,  advogados, 
procuradoT es  públicos,  escrivães  eofflciaes  da  justiça, 
serão  cobrados  executivamente  pelo  seguinte  modo 
(1614) : 

g  V  Extrahido  dos  autos  o  mandado  contendo  a 
sentença,  ou  o  despacho,  que  manda  pagar  as  custas,  e 
a  conta  feita  pelo  contador,  ou  o  contracto  no  caso  do 
artigo  seguinte,  será  a  parte  citada  para  pagar  no  prazo 
de  24  horas,  (c.dcxxxiv) 

§  T  Não  effeciuado  o  pagamento,  proceder-se-ha  à 
penhora,  que,  decididos  os  embargos  oppostos  como 
contestação  à  acção,  será  julgada  por  sentença,  prose- 
guindo  neste  caso  a  execução  até  a  excussão  dos  bens, 
e  effectivo  pagamento  (c.  dcxxxv). 

(1614)  Reg.  5737  de  2  de  Set.  de  1874,  art.  205. 


L.  1,  tit.  24,  §  41  e  titl  24,  §  3;  não  porém  o  juiz  cri- 
minal ou  policial;  nem  o  de  Paz,  quando  as  custas  em  dobro 
ou  tresdobro  excedem  a  sua  alçada.  Av.  n.  94  de  14  de 
Out.  de  1844. 


AO   ART.    1166  §   1 

No  executivo  por  custas  e  essencial  que  estas  sejam 
contadas  pelo.  contador  do  juizo,  e  que  se  faça  a  con- 
ciliação prévia,  sob  pena  de  nulUdade  do  processo.  Àcc. 
da  Rei.  c(a  Côrtft  de  27  de  Março  e  12  de  Set.  de  1879  na 
Rev.  Civ.  n.  9529.  Vide  o  Direito,  vol.  XXII,  pag.  53. 

OOMMESTi^rr  A  RIO     DOXL^LTSLV 

AO   ART.    1166  §  2 

Estes  embargos  se  processam  summariamente ;  e  ha« 
vendo  appellação  é  esta  recebida  só  no  effeito  devolutivo. 
Acc.  da  Rei.   da  Corte  do  13  de  Março  de  1874»  Vide  o 
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Art.  H67.  O  executivo,  que  compete  aos  advuyados 
para  cobrança  dos  seus  honorários,  com  prebende  as 
taxas  do  regimento  de  custas,  ou  a  importância  certa  e 
liquida  dos  seus  contractos.  (1615) 

g  1®  Estes  contractos,  qualquer  que  seja  o  seu  valor, 
podem  ser  feitos  por  escripto  particular,  assignado  pelo 
advogado  e  pelo  seu  cliente,  (c.  dcxxxvi) 

§  ^  Em  falta  de  contracto  escripto  com  a  parte,  en- 
tende-se  que  o  advogado  se  sujeitou  ás  taxas  do  Regi- 
mento. 

» 

(1615)  Reg.  cit.  n.  5737  art.  202. 


Direito,  vol.  III,  pag.  584.  P.  Baptista,  Proc.  Oiv., 
3*  edição,  nota  ao  §  227. 

Se  a  sentença  4  proferida  contra  o  autor,  também  a  ap- 
pellação  tem  o  effeito  suspensivo  para  não  ser  levantada  a 
penhora.  P.  Baptií*ta,  Proc.  Civ.,  S""  edição,  nota  ao  §227. 

Quando  as  partes  accionam  em  virtude  de  sentença  que 
coudemnou  ao  pagamento  de  custas,  dispensa-se  a  cone!  - 
liação,  por  força  da  disposição  do  art.  191,  §  4  da  Consol. 

Quando,  porém,  a  acção  é  proposta  pelo  advogado,  es- 
crivão, etc,  sem  ter  precedido  condemnação  de  custas, 
nenhuma  razão  jurídica  ha,  para  que  se  dispense  a  conci- 
liação. 
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AO    ART.     1167    §    1 


Â8  clausulas  prohibidas  em  Direito  são  excluídas  também 
destes  contractos.  Av.  n.  118  de  13  de  Março  de  1875. 

Sobre  quaes  sejam  as  clausulas  prohibidas,  vide  Ribas 
Curso  de  Dir.  Civ.  Braz.,  2*^  vol  ,  T.  4,  Cap.  5,  n.  5, 
2*  edição. 
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Art.  1168.  As  acções,  de  que  trata  esta  secção, 
prescreverão  passados  Ires  mezes  depois  de  proferida 
a  sentença  definitiva  na  causa  a  que  se  refírirem  os 
salários  ou  honorários  (1616 —  o.  dcxxxvu). 

(1616)  Ord.  L.  1  tit.  79  §  18,  tit.  84  §  30,  tit.  92  §  18. 
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AO  ART.    1168 

A  prescripção  de  três  mezes  da  acção,  para  demandar  o 
pagamento  de  serviços,  diz  respeito  somente  ao  procurador 
judicial,  quando  demanda  seus  salários.  Sentença  do  Sup. 
Trib.  de  Just.  de2l  de  Fev.  de  1872  na  Rev.  n.  7973.  Vide 
o  Direito  vol.  II  pag.  247. 

Este  prazo  de  três  mezes  se  conta  do  dia  em  que  foi  pro- 
ferida a  sentença  definitiva.  Assim,  esta  prescripção  só  se 
refere  aos  serviços  prestados  em  processos  ordinários  ou 
especiaes,  em  que  se  proferem  sentenças  definitivas ;  e 
nfto  a  outros  serviços  de  advogados,  procuradores,  escri- 
.vães  e  officiaes  de  justiça  em  casos  em  que  não  se  profe- 
riram taes  sentenças,  os  quaes  somente  estão  sujeitos  á 
prescripção  geral  das  acções  pessoaes  (Ord.  L.  4,  tit.  79). 

Quanto  à  questão, — si  pelo  lapso  de  três  mezes  somente 
prescreve  o  privilegio  da  acção  executiva,  de  modo  que 
se  possam  cobrar  esses  serviços  pela  via  ordinária,  ou  se 
prescreve  o  próprio  direito  creditório,  diremos  que,  com 
quanto  a  affirmativa  se  possa  sustentar  d  ratione,  a  ella 
resiste  a  di^^posição  litteral  das  Ordenações  citadas  na 
nota  1616. 

Com  efieito  dizem  as  Ord.  do  livro  V  : 

Tit.  79,  §  18 — Enão  os  demandando  no  dito  tempo,  não 
os  poderão  mais  demc^ndar, 

Tit.  84,  §  30— E  não  os  demandando  no  dito  tempo,  não 
os  possam  mais  demanda7\  nem  sejam  sobre  isso  mais 
ouvidos. 

Tit.  92,  §  18 — E  nãr  as  demandando  no  dito  tempo,  não 
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Ari.  1169.  E*  abolida  a  prisão  por  custas  (1617 

o.  DCXXXVJII),  '       -—---——• 
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SECÇÃO  VI.  (O.  DCXXXIX) 


ri 

4 


Dor  honor arioH  rfo.^  medicou. 


{'    ;|  Art.  1170.  Na  falta  (}e  ajuste  prévio,  devem  co- 
meçar os  processos,  de  que  trata  o  art.  1023  §  4%  pelo 

(1617)  Decr.  oit.  n.  5737  art.  206. 


as  poderão  mais  demandar,  nem  serão  sobre  isso  ou- 
vidos. 

Entretanto,  Per.  de  Carv.  Proc.  Orph.,  nota  95,entende 
que,  passados  os  ires  mezes,se  podem  pedir  os  salários  por 
acção  ordinária. 

Se  o  devedor  está  ausente,  não  corre  este  prazo  de  três 
mezes.  Ord.  L.  1,  tit.  84,  §  30. 

OOMAf  ES]^rT*ARJ[0  DC S.X.7LVJTI 


AO   ART.    1169 

A  abolição  da  prisão  por  custas  não  restaurou  implici- 
tamente o  ónus  da  fiança,  que  não  se  pôde  impor,  senão 
por  disposição  de  lei  expressa.  Av.  de  20  de  Dez.  de  lí^TS.* 

AO  CAp.  III,  SECÇ.  VI  {Rubr.) 

i  O  Alv.  de  22  de  Jan.  de  1810,  §  34,  dispõe  o  seguinte: 

rDs  Boticários,  Médicos  e  Cirurgiões,  que  substituem 

na  sua  falta  a  assistência  de  alguns  enfermos,  cobrarão 
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arbitramento  do  valor  dos  medicamentos,  ou  dos  hono- 
rários dos  médicos  e  cirurgiões  (t  61 8 —  c."  dcxl). 

(1618)  Alv,  de  22  de  Jan.  de  1810  §  34. 


as  dividas  dos  medicamentos  e  curativos  executivamente 
perante  o  Juiz  Commissario,  como  Juiz  privativo,  para  se 
animar  a  sua  promptidão  em  acudir  ás  necessidades  do  pu- 
blico, e  á  subsistência  de  pessoas  tão  úteis,  e  recommen- 
daveis  nos  estabelecimentos  politicos  ;  porém,  g^ra  o  re- 
ceituário dos  Boticários  ser  adraittido  em  juizo,  deverá 
ser  assignado  pelas  partes  ou  pelos  Professores  que  o 
receitaram,  declarando  o  nome  do  enfermo,  ou  dono  da 
casa  para  onde  foram  os  medicamentos  ;  e  os  Médicos  e 
Cirurgiões  referidos,  antes  que  requeiram  o  executivo, 
pedirão  ao  Juizo  da  Commissão  a  louvação  do  que  merecem, 
segundo  as  circumstancias,  citada  a  parte,  e  serão  arbi- 
tradores dois  Médicos,  que  terão  cada  um  mil  e  duzentos 
réis,  o  Juiz  dois  mil  réis,  e  o  Escrivão  o  que  manda  o  Re- 
.  gimento  dos  Corregedores  ;  cora  certidão  deste  termo  de 
louvação  se  requererá  o  executivo,  ainda  que  a  parte 
tenha  appellado  ou  aggravado  para  o  PhysicoMór  do  Reino 
do  dito  julgado ;  pois  que  estes  actos,  em  semelhantes 
casos,  são  feitos  para  demorar  a  satisfação  do  que  devem. 
-»^  Os  referidos  Arbitradores  não  se  deverão  regular  só 
pelo  numero  das  visitas,  mas  também  pela  qualidade  da 
enfermidade,  mais  ou  menos  difficil  de  curar-se,  pelo  tra- 
balho que  houve,  pela  distancia  do  enfermo,  pelo  tempo 
da  cura,  pelo  incommodo  da  estação  em  que  houve  a  as- 
sistência, pelo  estylo  e  uso  das  terras,  e  pela  maior  ou 
menor  possibilidade  do  enfermo. 

AO   ART.    1170 

E'  manifesto  que  o  Alv.  de  22  de  Jan.  de  1810,  §  34  sô 
manda  proceder  a  arbitramento  do  valor  dos   medica- 
mentos e  dos  honorários  dos  médicos  e  cirurgiões,  quando 
elle  não  é  estipulado  entre  as  partes,  quer  antes  da  pres- 
VoL.  II  42 
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Art.  H71.  Para  este  fim  as  receitas  deverão  ser 
assignadas  'pelas  partes,  ou  pelos  professores  que  as 
receitaram,  declarando  o  nome  do  enfermo,  ou  dono  da 
casa  para  onde  foram  os  medicamentos  (1619). 

Art.  H72.  Os  médicos  e  cirurgiões,  antes  que  re- 
queiram o  executivo,  pedirão  ao  juizo  a  louvação  do  gue 
merecem,  segundo  as  circumstancias,  citada  a  parte,  e 
servindo  de  ai bj trad.ores  dous^  médicos.  (1 620) . 

Art.  1173.  Ainda  que  a  parte  appelle,  ou  aggra\e, 
do  arbitramento,  não  se  suspenderá  o  executivo ;  pois 
se  entenderá,  neste  caso,  que  taes  recursos  só  têm  por 
flm  demorar  o  pagamento  (1621  —  c.  dcxli). 

(1619)  Alv.  cit.  §  34. 

(1620)  Alv.  cit.  §  34. 

(1621)  Alv.  cit.  §34. 


tacão  desses  medicamentos  ou  serviços,  quer  depois ;  pois 
que  esse  arbitramento  não  pôde  ter  outro  fim  senão  supprir 
ã  ausência  da  estipulação  das  partes,  para  se  determinar 
o  valor  monetário  sobre  que  deve  recahir  a  execução. 

Entretanto,  já  vimos  um  Juiz  de  1*  Instancia  decidir  que 
não  cabe  o  executivo  quando  o  devedor  reconhece  por  es- 
cripto  o  quantum  da  divida  de  honorários,  como  se  neste 
caso  não  houvesse  maioria  de  razão  para  a  concessão  do 
executivo  ;  e  a  Relação  não  tomou  conhecimento  da  appel- 
lação,  interposta  pela  parte,  d'aquella  sentença,  sob  fun- 
damento de  que  no  caso  não  cabia  este  recurso. 


AO   ART.    1173 

N'este  artigo  se  acha  consolidada  a  litteral  disposição 
do  Alvará  de  1810  que  continua  a  ser  praticada  neste 
Foro. 

Mas,  deve-se  attender  que  depois  da  Disposição  Provi- 
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Ari.  1174.  Os  arbitradores  nâo  se  deverão  regular 
só  pelo  numero  das  visitas ;  mas  também  pela  qualidade 
da  enfermidade,  mais  ou  menos  diflicil  de  curar-se, 
pelo  trabalho  que  houve,  pela  distancia  da  residência 
do  enfermo,  pelo  tempo  da  cura,  pelo  incommodo  da 
estação  em  que  houve  a  assistência,  pelo  estylo  e  uso 
das  terras  e  pela  maior  ou  menor  possibilidade  do» 
enfermo  (1622 — c.  cdxui). 

(1622)  Alv.cit.  §34.  I  . 


soria  acerca  da  adm.  da  Just.  civ.  art.  15,  Regulamento 
de  3  de  Jan.  de  1833,  art.  47  e  Decr.  de  15  de  Março 
de  1842,  art.  30,  não  se  podem  admittir  appellações  que 
não  sejam  de  sentenças  definitivas  ou  interlocutoria.^  com 
força  de  definitivas.;  e  tal  é  a  disposição  da  Consol., 
art.  1315. 

Ora,  a  çentença  de  homologação  do  arbitramento  não 
passa  de  mera  formalidade  judicial,  que,  aliás,  se  poderia 
supprirair,  sem  invalidade  do  processo. ' 

Pelo  que,  visto  que  a  dita  sentença  de  homologado 
não  põem  termo  ao  feito  (Consol.  art.  502  e  Corament. 
CCJCXXVI),  não  pôde  ser  considerada  como  definitiva  ou 
com  força  de  definitiva,  e,  portanto,  não  é  appellavel. 

Neste  caso,  o  aggravo  também  nenhuma  utilidade  pra- 
tica traria,  pois  que  não  suspenderia  o  curso  da  causa, 
como  determina  o  citado  Alvará. 

Entendemos,  pois,  que  se  deve  reformar  a  praxe,  de 
accordo  com  a  doutrina  exposta. 

OOMMBNTARIO      OOX.1L.H 

AO   ART.    1174 

Feito  o  arbitramento  deve  o  réo  ser  citado  para  pagar 
dentro  de  24  horas,  que  correrão  em  cartório,  ou  nomear 
bens  á  penhora,  na  forma  da  Consol.  art.  1024  e  seg. 

Executada  a  penhora,  se  accusa  em  audiência,  e  se 
marca  ao  réo  o  termo  de  seis  dias  para  allegar  embargos, 
na  forma  da  Consol.  arts.  1026  c  1027. 
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SECÇÃO     VII 


Dos  alugueis  de  casas. 


Art.  1175.  O  aluguel  das  casas  pôde  ser  cobrado 


Estes  embargos  são  processados  e  julgados  na  forma  da 
ConsoL  arts.  1028  e  1029. 

O  ónus  da  pro^a  destes  embargos,  como  era  todos  os 
outros  casos  em  que  elles  se  ofiFerecem  nos  processos  exe- 
cutivos, rias  execuções  de  sentenças,  ou  ás  próprias  sen- 
tenças, recàe  sobre  o  embargante  (Consol.  art.  334). 

Conseguintemente,  se  não  se  provar  os  embargos,  pro- 
seguirà  a  execução,  ainda  que  por  seu  lado  nada  prove  o 
autor  embargado. 

*E'  nisto  justamente  que  consiste  o  privilegio  da  execu- 
tiva, como  se  expõem  no  Comm.  CDXXVII  ao  art.  1028. 

Nem  fora  razoável  exigir-seque  o  medico  oflFereça  prova 
de  cada  uma  das  visitas  medicas  ou  operações  de  grande  e 
pequena  cirurgia. 

Para  isso  fôraprecizo  que  elle  tivesse  duas  testemunhas 
maiores  de  toda  excepção,  sempre  promptas  para  acompa* 
nhal-o  e  presenciar  cada  ura  dos  seus  serviços,  muitos  de 
natureza  secreta  ou  urgente;  ou  que  exigisse,  de  cada  vi- 
sita ou  operação  cirúrgica,  recibo  do  doente,  ou  de  j^ssoa 
competente  da  familia  que,  por  ser  analphabeto  ou  achar- 
se  em  estado  de  afflicção,  muitas  vezes  o  não  poderiam 
passar. 

E*  esta  prova  que  o  citado  Alvará  de  1810  quiz  dispensar 
quando  concedeu  o  executivo  aos  médicos,  cirurgiões  e 
boticários— a/ím  de  que  dles  estejam  sernpre  promptos  a 
acudir  ao  chamado  dos  enfermos. 

O  privilegio  de  executivo  foi,  pois,  antes  instituido  era 
proveito  dos  enfermos,  isto  é,  da  sociedade,  em  geral,  do 
que  dos  médicos,  cirurgiões  o  boticários. 
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executivamente,  fosse,  ou  não,  o  contracto  feito  por 
escripto(1623— c.  dcxliii). 

Art.  1176.  Nestes  casos,  se  começará  logo  pela  pe- 
nhora, dispensada  a  citação,  de  que  trata  o  art.  1024 
(1624— c.  DCXLiv). 

(1623)  Silv.  á  Ord.  L.  4  tit.  23  §  3  n.  18. 

(1624)  Ord.L.  4  tit.  23 §  3;  Corrêa  Telles  Doutr.  das  Àcc.  §  20 
not. 


OOMMEl^TARIO       nCXI-illI 

AO   ART.    1175 

Esta  acção  passa  aos  herdeiros  do  locador  e  inquilino, 
visto  quo  também  passa  o  contracto  de  locação.  Silva  ár 
Ord.  L.  4,  T.  23§3n.  20. 

AO   ART.    1176 

Reputam-se  estas  causas  como  não  podendo  soffrer  de- 
mora, visto  o  perigo  e  a  facilidade  com  que  o  réo  pôde 
frustrar  a  deligencia,  retirando  da  casa  os  moveis  sobre 
que  deve  recair  a  penhora. 

Pelo  que,  n'ellas  a  conciliação  deve  ser  feita  depois  de 
executada  a  penhora,  na  forma  da  Gonsol.  art.  190. 

Com  a  petição  inicial  se  deve  juntar  o  conhecimento  do 
pagamento  da  decima  urbana. 

Feita  a  penhora  executiva,  em  acção  para  cobrança  de 
alugueis  de  prédios,  pôde,  estando  o  caso  re  integra^  pro- 
ceder-se,  no  mesmo  feito, a  uma  outra  penhora  por  pensão 
'  que,  havendo-se  vencida,  houvesse  depois  sido  paga  pelo 
fiador  e  principal  pagador. — Sent.  do  Juiz  de  Direito  da 
1*  Vara  Civ.  da  Corte,  de  3  de  Fev.  de  1880.  Vide  o  Di- 
reito, vol   XXII,  pag.  324. 
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Art.  1477.  A  penhora  só  deve  recahir  sobre  os 
inoveis  e  trastes  do  inquilino,  existentes  na  casa  alu- 
gada e  destinados  á  commodidade  e  uso  da  habitação, 
e  não  sobre  outros  bens  e  géneros  de  commercio  (1625). 

Art.  1178.  Se  achar-se  a  casa  habitada  por  outrem, 
que  não  a  pessoa  a  quem  o  senhor  delia  a  alugou,  os 
bens  que  este  nella  tiver  serão  também  sujeitos  à  pe- 
nhora, caso  não  queira  pagar  o  aluguel  (1626). 

Art,  1179.  No  caso  de  soblocação  total  da  casa,  os 
bens  do  sublocatário  respondem  por  toda  a  divida  do 
aluguel ;  no  de  sublocação  parcial,  só  respondem  pela 
parte  da  divida  correspondente  a  porção  sublocada 

(1627  —  G.   DCXLV). 

Art.  1180.  Não  podem,  porém,  ser  penhorados  os 
bens.  de  terceiro  que  por  ventura  forem  encontrados 
na  casa  (1628 — c.  dcxlvi). 

(1625)  Ord.  cit.  §  3 ;  AIv.  de  24  de  Julho  de  1793  §  2. 

(1626)  Ord.  cit.  §  3;  Alv.  cit.  de  1793  §2. 

(1627;  Fr.  11  §  5  Dig.  De  pig.  act.  (XIII,  7),  Phaeb.  P.  1  Arest. 
24  e  P.  2  Areet.  27;  Per.  Decis.  127  n.  íi. 

(1628)  Silv.  cit.  n.  32;  Moraes  De  execut.  L.  1  Cap.  4  §  1  cas.. 
4  n.  63;  Vai.  De  jur.  Empbyt.  Quest.  20  n.  17. 


*  AO   ART.    1179 

Não  responde,  porém,  somente  pela  parte  do  aluguel 
correspondente  ao  tempo  que  morou  na  casa ;  e  sim  pela 
parte  correspondente  à  divida  total;  assim, si  só  âhí  morou 
15  dias,  poderá  responder  pela  parte  do  aluguel  de  um 
anno  ou  mais.  Vide  Phoebo  P.  1  Ar.  24  e  P.  2  Ar.  27. 

OOMMBNTA.MO   OOXXiVI 

AO   ART.     1180 

Pretendem  alguns,  no  foro,  sustentar  o  contrario;  mas, 
isso  além  de  ser  manifesta  iniquidade,  é  contrario  á  dou- 
trina dos  Jurisconsultos  citados  na  nota. 
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Art.  4181.  Se  o  réo  provar  que  a  penhora  foi  feita 
pelo  aluguei  que  já  havia  pago,  em  lodo  ou  em  parte, 
será  O  autor  condemnado  a  pagar-lh^cm  tresdobro  tudo 
o  que  fôr  achado  que  não  lhe  era  devido  (1629). 

Art.  1182.  Neste  caso,  serão  restiluidos  ao  réo  os 
bens  penhorados,  bem  como  a  casa  para  nella  morar, 
se  quizer,  pelo  tempo  correspondente  a  esse  tresdobro 
(1630). 

Art.  1183.  Esta  acção  cabe  também  ao  sublocador  da 
casa  contra  o  sublocatário  (1631 — c.  dcxlvh). 


SECÇÃO  vni  — (c.  DCXLvm) 

Dos  foros  e  censos» 
Art.  1184.  A  acção  para  a  cobrança  do  foro,  ou 

(1629)  Ord.  cit.  §  3  tn  fine, 

(1630)  Crd.  cit.  §  3  m  fine. 

(1631)  Silv.  cit.  n.  27. 


AO   ART.     1183 

Silva  cit.  n.  27...nam  idem  privilegium,  quod  dominO 
competit  adversus  suum  conductorem,  datur  etiam  ipsi 
conductori  conlram  Hum,  cui  ipse  sublocavU. 

O  fiador  o  principal  pagador,  em  contracto  de  locação 
de  prédio,  pôde,  quando  tenha  pago  a  renda,  usar  contra 
o  inquilino  da  acção  executiva.  Sent.  do  Juiz  de  Diretto 
da  1*  Vara  Civel  da  Corte,  de  3  de  Fev.  de  1880.  Vide  o 
Direito,  vol.  XXII,  pag.  324. 

COMME31VTAR.IO   I>OaLt*VllI 

A  SECÇ.  VIII  {Rub)\) 

Entre  os  contractos  de  aforamento  (emphy teusis)  e  o  de 
censo,  ha  as  seguintes  differenças  : 
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1*  No  primeiro,  o  proprietário  transfere  somente  o  do- 
mínio útil,  reservaudo-se  o  directo  ;  no  segundo,  transfere 
o  domínio  pleno,  isto  é,  tanto  o  útil  como  o  directo,  re- 
servando-se  somente  o  direito  a  haver  certa  pensão  ou 
censo. 

Pelo  que : 

2*  O  censuario  paga  o  censo  de  um  prédio  que  é  seu 
pleno  jure. 

O  foreÍ7'o  ou  ehiphy tenta  paga  ao  senhorio  o  foro  em 
reconhecimento  do  dominio  directo  que  a  este  pertence. 

3*  O  censuario  pôde  alienar  livremente  o  prédio  contra 
a  vontade  do  censuita.  Gama  Dec.  91,  n.  32. 

O  emphytenta  frecisa.  pedir  licença  ao  senhorio  que  tem 
o  direito  de  opção  ou  prelação. 

4*  Ainda  que  o  censuario  nao  pague  o  censo  por  três 
annos,  não  càe  o  prédio  em  commisso  Vai.  Gons.  35. 

Ao  emphytenta  o  contrario  succede  Vai.  cit.  n.   1  e  2. 

5*^  O  censuario  não  está  sejeito  ao  pagamento  do  laude- 
mio.  Gama  cit.  Dec.  21,  n.  3. 

O  emphytenta  ò  obrigado  a  eate  pagamento. 

Na  duvida,  se  presume  que  o  contracto  é  censual  e  nãó 
emphytentico,  visto  ser  aquelle  o  que  importa  menor 
ónus.  VideMell  Fr.  cit.  L.  3,  T.  11,  §5;  Guerr.  T.  3, 
L.  7,  Cap.  9  n.  80  e  seg. — Valasco,  Pinheiro  e  Alm.  e 
Souza— monographias  sobre  o  Direito  emphytentico  e  o 
Censo. 

O  foro  è  um  ónus  real ;  como  os  outros  ónus  reaes,  não 
pôde  ser  opposto  ao  credor  hypothecario,  se  os  respectivos 
titules  não  houverem  sido  transcríptos,  antes  das  hypo- 
thecas,  e  passam  com  o  immovel  para  o  dominio  do  com- 
prador ou  successor.  Lei  n.  1237  de  24  de  Set.  de  1864, 
art.  6  pr.  e  §§  2,  3  e  5 ;  Decr.  n.  3453  de  26  de  Abril  de 
Í885,  art.  261,  §  6  e  seg. 

O  censo  se  divide  em  reservativo  e  consignativo. 

Censo  reservativo  é  aquelle  em  que  o  proprietário  cede 
o  seu  prédio,  reservando  para  si  certa  porção  de  fructos, 
ou  de  rendimento  pecuniário.  Alv.  de  16  de  Jan.  de  1773, 

Censo  consignativo  á  aquelle  em  que  o  proprietário  se 
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censo,  pôde  fundar-se  somente  na  posse,  independente 
•   de  título  <!  632), 

Art.  H85.  Esta  acção  dá-se  contra  qualquer  dos 
possuidores  do  prédio  onerado,  independentemente  da 
execução  do  devedor  originário  ou  seus  herdeiros 
(1633). 

Ari,  H86.  Quando  o  prédio  se  achar  dividido  por 
muitos  possuidores,  o  çenhorio,  ou  sensuista,  poderá 
haver  de  qualquer  delles  a  totalidade  da  divida  {1634). 

Ari.  1187.  O  senhorio  poderá  também  obrigar  os 
co-empliy tentas  a  elegerem  um  cabecel,  que  lhe  res- 
ponda pela  totalidade  do  foro  (i  635). 

Ari,  1188.  Se,  porém,  houver  consentido  nessa  di- 
visão, só  poderá  haver  a  parte  da  divida  correspondente 
á  porção  do  prédio  possuido  por  cada  um  dos  co-em- 
phyteutas  (1636). 

(1632)  Moraes  cit.  Cap.  4§2  n.  30;  Peg.  For.  Cap.  3  p.  139  e 
141. 

(1633)  Moraes  cit.  g  1  cas.  14  n.  26;  Peg.  cit.  Cap.  3  n.  354  e 
358;  Mend.  P.  1  L.  ó  Gap.  21  §  10  n.  56. 

(1634)  Moraes  cit.  n.  28:  Vai.  Dejur.  Emphyt.Quoest.  32  n.  15; 
Praz.  cit.  na  nota  antecedente. 

(1635)  Leisde6de  Março  de  1666,  e  9  de  Julho  de  n73§  28;  Peg. 
Á  Ord.  P.  9  L.  2  tit.  33,  inrub.  n.  316  e  3  For.  Cap.  28  n.  790 
e  793;  Pinh.  De  emphyt.  Disp.  4  Sec.  5§  8  n.  64. 

(1636)  Prax.  cit.  na  not.  1634. 


obriga  a  pagair  a  terceiros  certa  porção  de  fructos  ou  de 
dinheiro,  continuando  a  possuir  o  prédio. 

No  nosso  paiz  não  são  usados  estes  contractos ;  com 
quanto  nada  obste  à  sua  celebração. 


Voi..  U  43 
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SECÇÃO  IX. — (C.DCXLIX) 


Do  deposito  judiciaL 


Art.  il89.  Nas  causas  de  deposito  judicial  se  co- 
meçará pela  citação  do  réo  para  entregar  a  cousa  de- 


A  SECÇ.  IX  {Rubr.) 

Ás  causas  de  deposito  convencional  são  summarias 
6  devem  ser  processadas  na  forma  dos  arts.  679  e  seg.  da 
Gonsol. 

As  de  deposito  judicioZ  são  eodecutivas  e  devem  ser  pro- 
cessadas na  forma  dos  artigos  desta  SecçSo  e  dos  artigos 
1125  e  seg.  da  ConsoL,  servatis  servandis. 

Gomo  depositário  do  juizo  é  havido  o  devedor  do  devedor» 
no  caso  do  art.  1241»  §  10  da  Gonsol. 

A  Ord.  L.^  4,  tit.  49,  §  1,  que  marca  o  prazo  de  nove 
dias  para  a  entrega  do  deposito,  só  se  referia  ao  deposi- 
tário qae  entregava  a  cousa  depositada  ao  Juiz  ou  omcial 
(do  Juízo)  por  empréstimo  ou  a  pedido  particular  destes ; 
e  teve  sem  duvida  esta  contemplação,  nSo  para  com  6  ma- 
gistrado prevaricador,  mas  para  com  o  depositário,  sue- 
cumbído  sob  a  pressão  exercida  pelo  poder  e  prestigio 
official. 

Hoje  o  estado  da  nossa  organisação  social  tornou  in- 
applicavel  esta  Ordenação  :  e  assim  se  tem  geralmente  en- 
tendido. 

O  deposito  dos  bens  penhorados,  se  faz  judicialmente  na 
forma  do  art.  1280  e  seg.  da  Gonsol. 
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positada  dentro  de  24  horas,  sob  pena  de  prisão  (1637 
— c,  dcl). 

Art.  1190.  Se  dentro  deste  prazo  elle  não  entregar 
a  coasa  depositada,  ou  não  pagar  a  indenoinisação  pelo 
uso  delia  sem  o  expresso  consentimento  do  senhor,  será 
preso  até  que  cumpra  esta  obrigação,  salvo  se  allegar 
justa  e  legitima  razão  (1638 —  c.  dcli). 

Art.  1191.  São  applicaveis  a  estas  causas  as  dispo* 
sições  dos  arts.  784  e  785, 

(1637)  Ord.  L.  4  tit.  16  g  5. 

(1638)  Ord    dt.  §5. 


OOMMfDXXA.IilO     OCri 


AO   ART.    1189 


Sobre  a  prisão  do  depositário  vide  o  Cionsulta  do  Gon* 
selho  de  Estado  de  29  de  Jao.  de  1855  e  os  arestos  refe- 
ridos  no  Comm.  DXXVII  ao  art.  788  da  (3onsol. 


OOMBIBSNTAKIO      DOIjI 


AO    ART.    1190 


Depositarius  nihil  potest  allegare  contra  depositi  ex- 
hibitionem  et  iraditionem ;  nec  audietur,  si  v^it  aUegare 
compensationem.  Phoebo  Dec.  89,  n.  2  e  3* 

Depositarius  nequit  uti  7^etentione  pro  expensis  in 
re  deposita.  Phoebo  cit.  n.  4  e  5— Vide  Av.  de  5  de  Março 
de  1825. 
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SECÇÃO    X.  —  (c.    DCLli; 

Pa  venda  do  penhor  convencional. 

Art.  1192.  Nos  casos  em  que  o  penhor  é  constituído 
com  a  condição  de  ficar  arrematado  ao  credor  pelo 
justo  preço,  se  a  divida  não  íôr  paga  no  prazo  estipu- 
lado, poderá  elle  fazer  citar  o  devedor,  findo  este  prazo, 
D^'^  %S^^^^^  ^^  l(MiYado5,  afim  de  estimar  este 

(1639;  Opd.  L;  4  Ut  56  pr. 


CJOMMESlVx^^^I^-^     J>oriii 


A   SECÇ*    X 


{Pu^^<^ 


Primitivamente  os  Romanos  usaram  <u  ^^^^  obriíra- 
pignus,  como  cauções  reaes  do  curaprímentL  ,^  j  °..* 
ções.  Mais  tarde  adoptaram  também  a  hypotheo^    '  ^' 

gem  grega,  como  o  indica  a  sua  denominação.  .^ 

O  penhor,  como  a  hypotheca,  é  um  jus  %n  re,  desu.      * 
brado  do  domínio,  que  aoompanha  a  cousa  onde  quer  qu% 
se  ache. 

Differem,  porém,  em  que  a  hypotheca  sá  se  oonstitue 
sobre  immoTeis,  ou  os  seos  acoessorios  (Consol.  art.  140^) 
6  nâo  transfere,,  em  regra,^  a  posse.  O  coixtrarip  succe^e 
no  penàor. 

Tanto  o  penhor,  como  a  hypotheca,  suçpõem  açxí)^. 
tencia  : 

V  De  uma  divida,  para  cuja  segurança  é  constituído^ 

2*  De  uma  cousa  própria  a  ser  dada  em  cauçSo.  Os  pro-. 
prios  títulos  de  divida  ou  obrigação,  como  quasi  todos  os. 
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Art.  H93.  A  nomeação  de  louvados  se  fará  na 
forma  dos  arts.  455  e  seguintes. 

Art.  1194.  Feita  esta  estimação  e  entregue,  ou  de- 
positado, o  excesso  do  preço,  quando  liaja,  ficará  o 
domínio  da  cousa  empenhada  transferido  ao  credor 
(1640). 

Art.  1195.  Será,  porém,  nullo  o  penhor,  se  as  partes 
convencionarem,  que  a  cousa  empenhada  tique  vendida 
e  arrematada  ao  credor  se  a  dívida  não  fõr  paga  no 
dia  estipulado,  ou  pelo  preço  que  pelo  credor  fôr 
estimado  (1641 — c.  dcliii). 

Art.  1196.  Quer  no  caso  do  art.  1192,  quer  quando 
ò  penhor  tenha  de  ser  arrematado  em  hasta  publica, 

(1640)  Ord.   cit.  pr. 

(1641)  Ord.  cit.  §  1. 


outros  direitos  que  constituem  o  nosso  património,  podem 
ser  dados  em  penhor. 

O  credor  pignoraticio  tem  direito  ao  uso  dos  interdictos 
possessórios ;  mas  só  pôde  usofruir  a  cousa  recebida  em 
penhor,  quando  se  verifica  a  aniichrese,  ou  pacto  ex- 
presso, ou  de  pleno  direito — Cum  debitor  gratuita  peoU" 
nia  utatur.  (Fr.  8,  Dig.  In  quib  caus.  pign.  (XX,2.) 

Vide  o  Coram.  seg. 

OOMMKNTA^ni  O     001L.III 

AO    ART.    1195 


E*  este  o  pacto  que  os  Romanos  denominavam  lecc  com' 
missoridy  e  que  foi  severamente  prohibido  pelo  imperador 
Constantino...  placet  infirmari  eam  et  in  posterum 
omnera  ejus  memoriam  aholiri. 
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por  convenção  das  partes,  para  pagamento  do  credor, 
se  o  devedor  declarar  ao  Juiz  que  logo  quer  pagar  a 
divida»  este  suspenderá  a  alienação  do  penhor,  sob 
pena  de  nuIUdade  desta,  determinando  que  in  conti- 
nenti  se    effectue    o  pagamento,   ou  deposito   (1642 

— C.  DCLIV). 
(1642)  Ord«  L.  3  tit.  78  §  7:  Corr.  TeU.  cit.  §  331  not.  2. 


OOMMBl^XAIilO  I>OX^V 

AO  ART.    1196 

Se  o  valor  do  penhor  exceder  o  da  dívida,  o  excesso 

Crtencerá  ao  devedor.  Assim  também  se  aquelle  nSo 
atar  para  o  completo  pagamento  desta,  o  credor  não 
perderá  o  direito  de  demandar  pelo  restante,  o  devedor  ou 
08  fiadores.  Fr.  11,  §  16  Dig.  de  act.  emt ;  Const.  ^  Ço4 
Cred.  evict.  píg.  non  deb. 


TITULO  lY 


Da  exeou^  das  aentençaa— (c.  dolt) 

CAPITULO  I 

DA    EXTRAÇAO   DA    SENTENÇA    E    DA    CITAÇÃO    DO    EXE- 
CUTADO. 

Secção   I 

■ 

DISPOSIÇÕES    GERABS 

Art.  1197.  Para  que  as  sentenças  possam  sef  dadas 
ã  execução  è  necessário : 

I  ■  .  -       .■■■■■- 

OOMMES^TARIO     X>OXjV 

m 

AO  TiT.  4*  Rubr. 

Para  nào  avultar  demasiadamente  este  2*  volume,  li- 
mitamos ao  estrictamente  indispensável  os  Gommenta- 
rios  a  este  Titulo  e  ao  seguinte,  reservando-nos  para 
desenvolver  amplamente  a  matéria  em  manographias  es- 
peciaes. 

Entre  nós  existem,  no  eivei,  as  seguintes  espécies  de 
recursos  : 

P  Os  4ggravos 

2^  Os  embargos 

3^  Â  appellação 

4*  A  Revista. 

A  cada  um  destes  é  consagrado  um  dos  Capitules  deste 
Titulo, 
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g  1*"  Que  lenham  sido  extrâhidas  dos  outos»  salvo 
as  disposições  do  art.  í  221 ; 

§  2**  Que  hajam  passado  em  julgado,  salvo  as 
disposições  do  artigo  seguinte: 

§  S""  Que  sejam  liquidas.  # 

Art.  H98.  A  sentença  appellada,  porém,  pode  ser 
executada  nos  seguintes  casos: 

§  !•  Quando  a  appellação  só  tem  o  effeito  devolu- 
tivo (1643). 

§  2'*  Quando  ella  foi  julgada  deserta  (1644). 

g  3''  Quando  a  sentença  versou  sobre  artigos  sepa- 
rados, e  só  em  alguns  delles  se  interpôz  a  appellação 

(1645). 

Art.  1199.  Logo  que  ao  Juiz  fôr  apresentada  uma 
sentença  com  as  condições  do  art.  1197,  e  requerida  a 
sua  execução,  deverá  elle  mandar  executal-a  com  dili- 
gencia na  forma  do   art.  1222  e  seguintes  (1646  — 

C.   DCLVI). 

Art.  1200.  Se,  porém,  a  sentença  não  fôr  liquida, 
o  Juiz  mandará  que  se  proceda  previamente  á  sua  liqui- 
dação, sob  pena  de  nuUidado,  na  forma  dos  arts.  1 252 
e  seguintes  (1647). 

• 

(1643)  Ord.  L.  3  tit.  25pp.  e  §§  1  ô  2 ;  tit.  73  §  1. 

(1644)  Ord.  L.  3  tit.  68  §  3o;  tit.  69  g  5. 

(1645)  Moraes,' De execut.  L.  6Cap.  6  n.  5. 

(1646)  Ord.  L.  3  tit.  86  pr. 

(1647)  Ord.  L.  3  tit.  66§§  2e  3  ;  tit.  86  §§  lo,  2°  e  19. 


AO    ART.    1199 

Deve-se  aprôsentar  ao  3mt  um  iastruraento  de  sentença, 
extrahido  dos  autos,  na  forma  do  art.  1208  e  seguintes  da 
Consol.,e  não  ba^ta  o  simples  traslado  d*elles« 
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Alt.  1201.  Se  ella  fòr  em  parte  liquida  e  etn  parte 
il liquida,  deve  logo  ser  executada  na  parte  liquida, 
procedendo-se  depois    á    liquidação  da  outra  parte 

(1648). 

Art.  1202.  A  sentença  deve  ser  executada  fielmente 
e  de  modo  que  se  não  restrinja,  ou  amplie  a  sua  ge- 
nuína intelligencia  (1649). 

Art.  1203.  Excede-se  o  modo  da  execução,  e  por 
tal  motivo  se  pôde  appellar,  nos  seguintes  casos  (1650): 

g  1""  Quando  se  faz  a  execução  em  maior  quantia  do 
que  a  que  se  contém  na  sentença ; 

g  2''  Quando  ella  se  faz  em  outra  cousa,  que  não  a 
que  se  declara  na  sentença ; 

2  3""  Quando  ella  se  faz  sem  ser  citado  o*  executado, 
salvo  o  caso  do  art.  1225 ; 

g  4''  Quando  o  executado  allega  embargos  que 
devem  ser  recebidos. 

Art.  1204.  Se  a  execução  fòr  retardada  dolosamente 
por  mais  de  três  mezes  por  embargos  do  executado,  ou 
por  causa  deste,  será  o  executado  preso,  até  que  finde 
a  execução. 

Esta  disposição,  porém,  nao  terá  logar  contra  o  3* 
embargante,  nem  quando  à  demora  houver  dado  causa 
o  exequente  (1651). 

Art.  1205.  A  prisão  do  executado  também  terá 
logar,  quando  elle  alheiar  ou  occultaros  bens  de  modo 
a  impedir  a  execução;  ou  quando,  sendo  casado e 
tendo  bens  moveis  e  immoveis,  alheiar  ou   occultar 


(1648)  Arg.  da  Ord.  L,  4  tit.  78  §  4;   SUv.  ad.  Ord.   L.  3  tit.  86 
§  2«  n.  17. 

(1649)  Ass.  de  24  de  Março  de  1753 ;  Arg.  do  fr.   10  Dig.  De  hit 
qui  8ui  vel  alien.  jur.  snnt.  (I,  6). 

(1650)  Ord.  L.  3  tit.  76  §  2, 

(1651)  Oíd.  L.  3  tit.  86  g  18  ;  Phaeb.  P.  2  Arest.  65  ;  Silv.  ad. 
Ord.  L.  3  tit.  86  8  18  n.  5  e  U  :  Vai.  Cous.  173  u,  27. 

VoL.  n  44 
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ãquelles,  afim  de  sujeitar  estes  á  execução,  e  assim 
prejudicar  a  mulher  (1652). 

Art.  1206.  A  execução  se  poderá  fazer  nas  férias, 
nos  casos  mencionados  no  art.  321  ^  S""  (1653). 

Art.  1207.  Ella  prescreve  dentro  de  30annos,  ainda 
quando  não  prescreva  a  divida  pela  má  fé  do  devedor 
(1654/. 


SECÇÃO    11. 

Da  extracção  (la  sentença. 

Art.  1208.  O  instrumento  da  sentença  deve  ter,  em 
geral,  os  seguintes  requisitos:   (c.  dclvu) 

(1652)  Ord.  cit.  gg  13  e  16;  Lei  de  20  de  Junho  de  1774  g  19. 

(1653)  Ord.  L.  3  tit.  18g  U;  Deer.  n.,  1285  de 30 de  Not.  de  1853 
art.  2  g  4. 

(1654)  Querr.  P.  1  L.  2  Cap.  9  n.  49  e  52 ;  e  P.  2  L.  8  Cap.  13 
n.  19  a  24  ;  França  ad  Mend.  P.  1  L.  3  Cap.  21  n.  356;  Silv.  ad. 
Ord.  L.  3  tit.  89  g  1  n.  27  V.  a  nota  913. 

AO  ART.    1208  PR. 

Na  carta  de  sentença  deve  o  contador  declarar,  não  só 
o  principal  sobre  que  versou  o  litigio,  como  as  custas  de 
ambas  as  instancias  e  feitio  da  carta,decíarando  o  escrivão 
terem  ellas  sido  pagas  ;  aâm  de  que  a  execução  corra  con- 
junctamente  sobre  o  principal  e  custas  .  Ord.  L.  1 
tit,  24  §  42. 

.As  despezas  com  a  extracção  das  cartas  de  sentença 
entram  inquestionavelmente  em  linha  de  custas,ainda  que 
seja  contra  a  Fazenda  Nacional.  Âv.  de  24  de  Março 
de  1848. 
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g  i*  Ser  assignado  pelo  Juiz  que  proferiu  a  sen- 
tença, ou  por  quem  legalmente  o  substituir  (1655  — 

c.  DCL\in.) 

g  2"*  Conter  todas  as  forças  do  processo,  tanto  em 

* 

(1655)  Ord.L.  1  tit.  §  13,  tit.  23  §  2,  L.  3  tit.  30  §  1. 
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AO   ART.    1208  §   I 

Em  vista  da  disposição  da  Ord.  L.  1  tit.  1  §  13  tit.  23 
§  2,  L.  3  tit  30  §  I  6  Per.  e  Souza  not.  758,  áo  Juiz  que 
profere  a  sentença,  incumbe  assignar  a  carta  da  mesma 
*  para  ser  executada  ainda  que  por  Juiz  differente ;  regra 
esta  que  não  desappareceu  com  a  Lei  de  3  de  Dez.  de  18^1 , 
segundo  a  qual  e  seus  regulamentos,  se  os  Juizes  Munici- 
paes  assignavam  as  cartas  das  sentenças  que  proferiam, 
para  executal-as,  era  por  aquella  mesma  razão  e  não  por 
que  fossem,  como  também  eram,  os  executores  dos  man- 
dados e  sentenças  de  outros  Juizes  e  Tribunaes,  caso  em 
que  só  lhes  competia  a  execução  propriamente  tal,  con- 
forme se  vô  nos  arts.  406  e  407  do  Reg.  n.  120  de  31.de 
Jan.  de  1842  explicados  pelo  Âv.  de  2  de  Agosto  de  1859. 

E  nem  obsta  o  art.  64  §  3  do  Decr.  n.  4824  de  22  de 
NoY.  de  1871,  que  dà  como  competência  dos  Juizes  Muni- 
pães  a  publicação  e  execução  das  sentenças  ciVQiSypodendo 
ser  perante  elles  interpostos  e  preparados  os  recursos  que 
no  caso  couberem,  salvas  as  decisões  da  competência  dos 
Juizes  de  Direito  ;  porque  assim  como  nos  arts.  14  e  15 
do  Decr.  n.  5467  de  12  de  Nov.  de  1873  vemos  que  para 
o  recebimento  da  appellação,  interposta  perante  o  Juiz 
municipal,  sobem  os  autos  ao  Juiz  de  Direito,  devem  elles 
depois  da  publicação,  e  de  ter  passado  a  sentença  em  jul- 
gado, subir  a  esse  mesmo  Juiz  para  a  extracção  e  assigna- 
tura  da  carta  de  sentença,  que  deve  baixar  aSm  de  ser 
dada  á  execução.  Gonfl.  de  Jur.  n.  2.  Acc.  da  Rei.  de 
S.  Paulo.  Vide  o  Direito,  vol.  XII,  pag.  119. 
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relação  á  acção,  cpmo  a  defesa,  a  sentença  e  documen- 
tos em  que  ella  se  fundar  (1656). 

Art.  1209.  As  sentenças,  que  se  extrahirera  dos 
processos  ordinários,  deverão  conter  (1657): 

g  1*  A  autuação. 

^  T  A  petição  inicial. 

Z  3**  A  fé  de  citação. 

g  4*  A  conciliação, 

g  5*  As  procurações. 

g  6*  O  libello. 

g  7""  A  contrariedade. 

g  8*  A  replica  e  a  treplica . 

g  9""  A  sentença  e  documentos  em  que  ella  se 
fundar. 

Sendo  estas  sentenças  embargadas,  a  sobre-sentença 
conterá  os  embargos  e  a  sentença  do  despreso  dos 
mesmos  com  os  documentos  a  que  ella  se  referir,  se 
forem  diversos  dos  já  transcriptos  nas  sentenças.  E  se 
os  embargos  tiverem  sido  recebidos,  conterá  mais  a 
contestando. 

Art.  1210.  A  sentença  de  embargos  de  3^  senhor  e 
possuidor,  ou  prejudicado,  conterá  (1658). 

g  1*  O  auto  de  penhora. 

g  2'  Os  embargos  de  3^ 

g  3*  A  sentença  e  documentos  em  que  ella  se  fundar. 

g  if"  As  procurações. 

Art.  1211.  A  sentença  de  artigos  de  preferencia  de- 
verá conter  (1659). 

(1666)  Ord.  L.  1  tit.  24  g  8,  L.  3  tit.  66§  10  e  tit.  87  §7. 

(1657)  Deer.  n.  5737  de  2  de  Set.  de  1874  art.  131. 

(1658)  Deer.  eit«ii.5737  art.  132. 

(1659)  Deer.  <nt.  n.  5737  art.  133. 
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§  1^  O  conhecimento  do  deposito. 

g  2*  O  auto  da  penhora. 

§  3*  A  petição  e  citação. 

§  k!"  As  procurações. 

g  5*  Os  artigos. 

§  6*  A  contestação. 

§  7"*  A  sentença  e  documentos  em  que  ella  se 
fundar. 

Art.  1212.  Se  a  sentença  fõr  em  causa  summaria 
conterá  (1660): 

g  {""  A  autuação. 

^  T  K  petição  inicial  e  a  citação. 

§  3*  A  conciliação. 

§  h!"  As  procurações. 

g  5'  A  contestação. 

g  ô""  A  sentença  ou  documento  em  que  ella  âe  fun- 
dar. 

Quanto  ás  sobre-sentenças  se  procederá  como  se 
determina  no  art.  1209. 

Art.  1213.  Em  qualquer  caso,  havendo  habilitação 
incidente,  a  carta  de  sentença  deverá  também  conter 
(1661). 

§  1"*  Os  artigos  de  habilitação. 

§  2*  A  contestação. 

§  3*  As  procurações. 

g  4°  A  sentença  com  os  documentos  em  que  se 
fundar. 

Art.  1214.  As  sentenças  de  formal  de  partilhas  con- 
terão (1662). 

(1660)  Decr.  cit.  n.  5737  art.  1B4 

(1661)  Decr.  cit.  n.  5737  art.  135. 

(1662)  Decr.  cit.  n.  5737  art.  136. 
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§  1*»  A  autuação. 

§  2**  A  pelição  e  auto  do  inventario. 

§  3^  A  declaração  de  herdeiros. 

§  4*  A  colação  do  herdeiro  em  favor  de  quem  se 
passa  o  formal. 

g  5*^  As  procurações. 

§  6"*  As  declarações  com  que  se  encerra  o  inven- 
tario. 

§  7*  O  despacho  de  deliberação  de  partilha. 

§  8**  A  citação  dos  herdeiros  para  verem  proceder 
à  partilha.' 

§  Q""  O  auto  e  calculo  da  partilha  e  pagamento  res- 
pectivo. 

§  10.  A  sentença  que  julgar. 

Art.  1215.  As  cartas  de  sentença  serão  assignadas 
pelo  Presidente  da  Relação  com  o  relator,  competindo 
ao  mesmo  Presidente  ó  exame  o  a  contagem  delias  e 
também  dos  traslados,  os  quaes  serão  levados  á  sua 
presença  para  este  flm  (1663). 

Art.  !216.  Não  se  exlrahirà  sentença,  quando  a 
condemnação  fôr  só  nas  custas  (1664 —  o.  dclix), 

(1663)  Decr.  n.  5737  cit.  art.  68. 

(1664)  Decr.  cit.  n.  5737  art.  70. 


ooMMESi^rr^iLiiio    ootiix. 

AO   ART.     1216 

N*estes  casos  a  execução  correrá  sobre  simples  mandado, 
que  conterá  a  sentença  e  conta  das  custas,  narrando-se 
succintamente  a  substancia  do  julgado.  Decr.  n.  737  de  25 
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Art.  1217.  As  sentenças,  qne'  se  extrahirem  dâs 
causas  summarias  ou  ordinárias,  além  das  peças  já 
designadas  para  os  processos  de  primeira  instancia, 
conterão  mais  a  interposição  da  appeilação,  procura- 
ções, accordão  final,  e  os  documentos  a  qoe  elle  se 
referir,  não  sendo  os  mesmos  em  que  se  fundou  a  sen- 
tençSi  appellada. 

E  as  sobre-sentenças  serão  extrahidas  com  as  mes- 
mas peças  já  designadas  nas  da  primeira  instancia 
(1665). 

Art*  1218.  As  de  revista,  sendo  esta  negada,  deve- 
rão conter  a  interposição  da  revista,  procurações  e 
accordão  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  (1666): 

Art.  1219.  Concedida  a  revista  e  confirmada  a  sen- 
tença recorrida  pela  Relação  revisora,  se  já  se  houver 
extrahido  sentença  antes  da  revista,  deverá  conter 
sónente  a  interposição  da  revista,  procurações,  o 
accordão  que  a  concedeu  e  o  da  Relação  revisora,  com 
os  documentos  em  que  elle  se  fundar,  se  forem  diver- 
sos dos  já  exarados  na  sentença  extrahida  (1667). 

Art.  1220.  Não  se  tendo  extrahido  sentença,  ou  tendo 
sido  esta  reformada  pela  Relação  revisora,  conterá, 
além  das  peças  marcadas  para  a  extracção  das  sentenças 
de  appeilação,  a  interposição  da  revista,  procurações, 

» 

(1665)  Decp.  cit.  n.  5737  art.  161 . 

(1666)  Decp.  cit.  n.  5737  art.  162. 

(1667)  Decp.dt.  n.  5737  art.  162, 


de  Nov.  de  1850,  n.  5467  de  12  de  Nov.  de  1873  art.  31, 
n.  5437  de  2  de  Set.  de  1874  art.  70  e  Av.  de  30  de  Jan. 
de  1878. 

Se,  intimado  o  mandado  ao  executado,  este  nSo  pagar 
dentro  em  24  horas,   proceder-se-ha  a  penhora  também 
pelas  novas  custas  queaccrescerem.  Waníç.  Prat.  Jud 
P.  3  C.  17  n.  12,  13,  25  e  39. 
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sentença  do  Supremo  Tribunal  e  o  accordão  da  Rela- 
ção revisora,  com  os  documentos  em  que  se  fundar,  se 
forem  diversos. dos  que  basearam  o  accordão  em  gráo 
de  appellação  (1668). 

Art.  1221.  A  extracção  da  sentença  não  é  neces- 
sária: 

§  1*^  Nas  causas  ipencionadas  nos  arts.  995  e  1216 
(1669);  bem  como  nas : 

§  T  De  condemnação  de  preceito  (J670;. 

g  3'  De  suspeição  (1671). 

Nos  dous  primeiros  casos  se  passará  mandado  rfe-soí- 
vendo ;  no  terceiro  bastará  extrahir-se  uma  certidão. 

9 

SECÇÃO  lU. 

Da  citação  inicial  do  executado. 

Àrt.  1222.  A   execução  começará  pela  citação  do 
condemnado  sob  pena  denullidado  (1672  —  c.  dclx). 

(1668)  Dôcr.  cit.  n.  5737  art.  162. 

(1669)  Ord.  L.  3  tit.  65  §  7.%  L,  l  tit.  30  §  1,  tit.  96§  27. 

(1670)  Ord.  L.  3  tit.  66  §  9,  tit.  96  §  27. 

(1671)  Ord.  L.  3tit.  21  §§20  e  21. 

(1672)  Ord.  L.  2  tit.  53  §  1,  L.  3  tit.  1  §  13,  tit.  9  §  12,  tit.  76 
§2,  tit.  86  pr. 


*       AO   ART.    1222 

E*  também  nuUa  a  execução,  sem  a  citação  da  mulher 
do  condemnado,  quando  se  tem  de  fazer  a  penhora  sobre 
bens  de  raiz.  Vide  os  arts.  citados  nos  Comm.  CXLVIII  e 
CLI,  V  vol. 

Vid.  Consol.  art.  220  §  10  e  art.  250. 


DA  CITAÇÃO  IKICIAL  3^ 

Art.  1223.  Esta  citação  compre^enderà  todos  qs 
actos  da  execução  até  a  arrematação^  salva  a  dispo- 
sição do  art.  1298,  e  não  será  preciso  renoval-a»  ainda 
que  a  execução  tenha  estado  suspensa  por  mais  de 
seis  mezes,  excepto  se  se  tratar  de  liquidação  ou  de 
embargos  (1(573). 

Art.  1224.  Por  esta  citação  será  o  executado  re- 
querido : 

g  r  Para  que  entregue  a  cousa  certa  sobre  que 
versar  a  condemnação  (1674) ;  ou 

§  2°  Para  que  pague  a  quantidade  de  dinheiro  ou 
de  cousa  fungivel  em  que  foi  condemnado,  se  já  está 
liquidada,  ou  de  penhores  sufficientes  livres  e  desem- 
bargados (1675). 

Art.  1225.  A  citação  inicial  só  se  poderá  dispensar 
no  caso  do  art.  752,  e  só  se  poderá  fazer  na  pessoa  do 
procurador  no  caso  do  art.  219  §  1.^ 

Art.  1226.  Nos  casos  do  art.  1224  g  i\  o  Juiz 
assignarâ  em  audiência  ao  executado  o  prazo  de  dez 
dias  para  a  entrega  da  cousa  e  seus  fructos,  na  forma 
da  condemnação  (1676). 

Art.  1227.  Findo  este  prazo,  se  não  houver  sido 
cumprida  a  sentença,  o  Juiz  mandara  passar  mandado, 
ou  carta,  de  posse  em  favor  do  exequente  (1677). 

Art.  1228.  Se  dentro  de  dito  prazo  o  executado 
quizer  oppôr  embargos,  o  exequente  não  poderá  rece- 
ber a  cousa  demandada  sem  que  preste  fiança,  na 
formado  art.  1351,  á  restituição  delia,  se  fôr  movei, 

■ 

(1673)  Ord.  L.  2  tit  53  §  l.o,  L.  3.  tit.  86  pr.  §8  14, 27  e  28,  tit. 
89  pr.,  Lei  de  20  de  Junho  de  1874  §  18,  Alv.  de  22  de  Fev.  de 
1779;  Barb.  ad.  Ord.  L.  3  tit.  l.«§  15  n.  2;  SUv.  ad.  Ord.  L.  3 
tit.  86  pr.  n.  59  e  §  2n.  39;  Gam.  Decis.  60  n.  1  e  2. 

(1674)  Ord.  L.  3  tit.  86  §15. 
(1675;  Ord.  cit.  §§  1  e7. 

(1676)  Ord.  cit.  §  15. 

(1677)  Ord.  cit.  §  15;  fr.  68  Dij.  De  revíud.  (VI,  I). 
VoL.  II  45 
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e  ás  perdas  e  damnos,  ou  aos  fractos  somente,  se  fòr 
de  raiz  (1678). 

Art.  1229.  Se  esta  fiança  não  fòr  prestada,  serão 
sequestrados  a  cousa  demandada  e  seus  fructos  (1679). 

Art.  1230.  Só  depois  de  feita  a  entrega,  ou  se-^ 
questro,  da  cousa  demandada,  na  forma  dos  artigos 
antecedentes,  poderá  ser  ouvido  o  executado  com  seus 
embargos ;  salvo  se  estes  forem  (1680): 

§  r  De  retenção  por  bemfeilorias  (1681). 

g  T  De  nallidade  provada  pelos  autos  (1682). 

Art.  1231.  Se,  por  dolo  do  executado»  não  fôr  en- 
contrada em  seu  poder  a  cousa  demandada,  se  proce- 
dera na  forma  dos  arts.  1241  g  6  e  1247  g  4.  ou  dos 
arts.  438  a  440,  como  aprouver  ao  exequente  (1683). 

Ari.  1232.  Se,  porém,  sem  dolo  do  executado  a  cousa 
houver  perecido,  ou  não  puder  ser  encontrada,  se  li- 
quidará o  valor  delia  e  dos  interesses  e  prejuízos  do 
exequente,  c  nesle  valor  se  procederá  á  execução 
(1684). 

Art.  1233.  Nos  casos  do  art.  1224.  §  2%  se  o  exe- 
cutado não  pagar,  ou  nao  der  penhores  dentro  de  24 
horas  precisas,  se  passará  contra  elle  mandado  de  pe- 
nhora, competindo  então  ao  exequente  indicar  os  bens 
sobre  que  ella  deverá  ser  executada  (1685). 


()tt78)  Ord.  cit  gg  3, 19  e  17. 

(1679)  Ord.  cit.g  15. 

(1680)  Ord.  cit.  g  15.  * 

(1681)  Rep.  das  Ord.  vb.  Sequestra  se  faz  quando  se  vence,  etc., 
not.  O :  SUv.  áà  Ord.  L.  3  tit.  86  g  15  u.  21. 

(1682)  Rep.  eSUv.  cit.  na  nota  antecedente. 

(1683)  Moraes  L.  6cap.  12  n.  lõeseg. 

(:6S4)  Ord.  L.  3  tit.  86  g  16,  fr.  68  Dig.  De  reivind.  fr.  3  Dig. 
De  conte.  ;  Moraes  cit.  n.  90  ;  Silv.  ad.  Ord.  cit.  g  16  m  fin. 

(1685)  Arg.  da  Ord.  L.  3  tit.  86  g  7 ;  Silv.  ad  Ord.  cit.  pr.  n.  63 
^loraescit.  n.  7  a  21. 


CAPITULO  II 


DO  JUÍZO  E  PARTES  COMPETENTES  PAKA  A  EXECUÇÃO 


Art.  1234.  E'  competente  para  a  execução  da  en- 
térica o  juiz  da  primeira  instancia  que  a  proferiu,  salvas 
as  disposições  dos  arts.  8  g  3%  e  43  g  2«  (1686)- 

Art.  1285.  A  execução  também  poderá  ser  feita,  a 
arbítrio  do  exequente,  pelo  Jiiiz  do  novo  domicilio  do 
condemnado,  caso  o  tenha  mudado  depois  de  instau* 
rada  a  acção  principal  (1687);  ou  pelo  Juiz  do  foro 
do  contracto,  na  forma  dos  arts.  168  e  169  (1688). 

Art.  1236.  Se  a  execução  tiver  de  ser  feita  em  bens 
existentes  fora  do  território  da  jurisdicção  do  Juiz,  qiie 
executar  a  sentença,  mandará  este  expedir  carta  preca- 
tória executória  ao  Juiz  do  Jugar  onde  estiverem  os  bens 
(1689). 

Art.  1237.  As  cartas  executórias  terão  a  forma  das 
precatórias  e  deverão  conter  (1690) : 

g  r  A  autuação. 

g  2*  A  sentença  exequenda. 

g  3**  A  petição  do  exequente. 

g  4""  O  despacho  do  Juiz  que  mandou  passar  a 
carta. 

(1686)  Ord.  L.  2  tit   63  §4. 

(1687)  Ord.  L.  3  tit-  11  §  7,  tit-  86  pr.  ;  Silv.  ad.  Ord.  cit  pr. 
em  16. 

(1688)  Ord.  L.  3  tit   6§2tit.  11§§  1  e3. 

(1689)  Ord.  L.  3  tit.  86  pr.  . 

(1690)  Decr.  n   5737  de  2  de  Set-  de  1874  art.  139. 
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g  5*  A  procuração. 

Art.  1238.  Se  o  exetutado  oppuzer  embargos  á  pre- 
catória, serão  estes  processados  na  fòrma  dos  arts.  211 
e212. 

Art.  1239.  Da  decisão  do  Juiz  deprecado  compete 
aggravo  de  petição,  ou  de  instrumento  (1691). 

Art.  1240.  O  direito  de  requerer  e  promover  a  exe- 
cução compete  (1 692)  *.   . 

g  V  A'  parte  vencedora. 

§  2*  Aos  sens  herdeiros. 

g  3"*  Ao  seu  successor  singular. 

Art.  1241.  A  sentença  será  executada,  salvo  as  dis« 
posições  dos  artigos  seguintes,  contra  : 

g  1*  A  própria  parte  vencida  (1693).  , 

§  2*  Os  seus  herdeiros  (1694  —  c.  dclxi). 

(1691)  Ord.  L.  1  tit.  6  pr.;  L.  3  tit.  87  §  13. 

(1092)  Ord.  L.  3  tit.  86  pr.;  Lei  de  20  de  Junho  de  1774  g  17  : 
fr.  44  Dig.  De  re  jadic. 

(1693)  Ord.  L.  3  tit.  81  pr.  tit.  86  pr.  etit.  SI poss. 

(1694)  Ord.  L.  3  tit.  27  §  2e  tit.  82  pr. 


AO   ART.    1241    §  2^ 

Visto  que  o  herdeiro  continua  a  pessoa  do  defuncto 
Jnst.  pr.  III,  17  e  §  2,  II,  14  fr.  34,  e  Dig.  XLI,  1,  è  lo- 
gico  que  se  possa  executar  na  pessoa  delle  a  sentença  dada 
contra  o  defuncto.  E*  esta  uma  das  extensões  naturaes  da 
regra  contida  no  art.501  da  Consol. 

Sobre  a  extensão  natural  da  sentença  ao  sucoessor  uni- 
versal ou  particular  do  vencido  e  do  vencedor  vide  o 
Comm.  CCCL,  P  vol. 
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§  3*  O  successor  singular,  sendo  a  acção  real  (1695 

C.  DCLXll) 

g  4*  O  fiador  do  juizo  (1696  —  c.  dclxui). 

§  5*  O  chamado  à  autoria  nos  casos  dos  arls.  270 
e271  (1697). 

g  6**  O  que  recebeu  causa  do  vencido  (1 698)  • 

(1695)  Ord.  L.  3  tit.  86  §  16;  L.  4  tit  10§  9. 

(1696)  Ord.  L.  3  tit.  92. 
(Id97)  Ord.  L.  3  tit.  45  §  7. 

(1698)  Mello  Freire  Fr.  L.  4  tit.  22  §  4. 


AO   ART.    1241    §  3  ' 

Igual  extensão  á  do  Comm.  antecedente  se  verifica  no 
presente  caso.  Vide  o  cit.  Comm.  CCCL. 

Tem  isto  logar  principalmente  quando,  pelo  contracto 
de  compra  e  venda,  alguém  se  substituiu  nos  direitos  de 
alguma  das  partes.  Frs.  9§2,  ll§§3e9  Dig.  De  exc. 
rei  judie  (XLIV,  2) ;  fr.  25  §  8  Dig.  Fara.  erc.  (X,  2). 

OOMMESPiOTAFlIO  I>OXjX.TII 


AO   ART.    1241    §  4 

A  sentença  dada  contra  o  devedor,  poderá  ser  execu- 
tada contra  •  fiador  do  juizo,  nos  termos  da  Ord.  L.  3 
tit.  92,  mas  nunca  contra  o  fiador  e  principal  pagador  do 
contracto,  de  que  reza  a  Ord.  L.  4  tit.  59,  da  qual  mesmo 
se  deduz,  que  só  depois  de  demandado  e  condemnado  pôde 
ser  executado.  Rev.  Civ.  n.  8592.  Acc.  do  Supr.  Trib.  de 
Justiça.  Vide  o  Direito,  vol.  VI,  pag.  414. 

Vide  os  arts.  1245  e  1246  da  Consol. 

Vide  o  Comm.  DCL  ao  art.  1189.    - 
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g  7*"  O  menor  em  sentença  proferida  contra  o  seu 
tutor,  ou  curador,  em  causa  daquelle  (1699). 

§  8*  O  pai  em  relação  aos  bens  adventícios,  em  que 
tem  usofructo  legal,  pertencentes  ao  íilho  famílias  cou- 
demnado  (4700). 

§  9^  O  sócio  na  causa  social  (1701). 

§  10.  O  devedor  do  executado,  quando  no  auto  da 
penhora  confessa  divida  certa  e  liquida  e  o  subscreve, 
conslituindo-se  desfarte  depositário  do  juizo  (1702). 

§11.0  procurador,  que  o  é  cm  causa  própria,  ou  se 
offerece  á  lide.  (1703). 

§  12.  A  mulher  casada,  nos  casos  em  que  por  di- 
reito os  seus  bens  privativos,  no  matrimonio  paeticio, 
ou  a  sua  meiação,  estão  sujeitos  ás  dividas  (1704)^ 

Art.  1242..NOS  casos  do  art.  1340  §§2°  e  3*  e  artigo 
antecedente  §§  2  é  3,  deve  o  exequente,  ou  o  execu- 
tado, ser  previamente  habilitado  nos  autos  da  execução, 
se  o  não  houver  sido  na  acção  principal;  salvo  quando 
o  cessionário  da  acção  fôr  procurador  em  causa  própria 
(1705). 

Art.  1243.  Os  herdeiros  serão  executados  na  propor- 
ção da  sua  quota  na  successão  (1706). 

Art.  1244.  Os  emphy tentas  poderão  ser.  executados 

(1699)  Fr.  4  §  1  Dig.  De  re  judice.  (XLI);  Const.  1  Cod.  Quando 
fiscus  vel  privatus  (IV,  15)  :  Const.  2  lod.  De  adm,  tut.  (V.  37)  : 
Const.  1  Quando  ex  fact,  tutor  (V.  39). 

(1700)  Mello  Fr.  cit.  §  4  :  Moraes  L.  6  Cap.  7  n  69;  Mend. 
P    2  L.  3  Cap.  21  n.  37;  Guerr.  Pr.  1  L.  4  Cap.  2  n.  32. 

(1701)  Moraes  L.  6  Cap.  9  n.  2 :  Mend,  cit.  Cap.  21  n.  4. 

(1702)  Lei  de  20  de  Junho  de  1774  §§  17  ,  27  e  28  :  Moraes  L.  6 
Cap.  8  n.  2. 

(1703)  Fr.  4  pr.  Dig.  De  re  jqdic;  pr.  61  Dig.  De  procurat. 

(1704)  Ord.  L.  4  tit.  60  e  tit.  95  §4. 

(1705)  Ord.  L.  3  tit.  27  §  2  tit.  82  pr  :  Moraes  L.  6  Cap.  7  n.  32: 
França  a  Mend.  P.   1  L.  3  Cap.  21  §  1  pag.  195  n.  23. 

(1706  Fr.  43  Dig.  De  re  judie,  Const.  2  Cod.  Do  heredit  act, 
Const.  1  e  3  Cod.  Si  plures  una  sent. 
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até  pelas  pensões  decorridus  no  tempo  de  seu  anteces^sor 
na  forma  doart.  1185. 

Art.  1245  O  fiador  do  juizo  poderá  embargar  a 
execução  com  a  excepção  de  excussão  ;  salvo  se  o  deve- 
dor principal  estiver  ausente.  Neste  caso,  se  lhe  conce- 
derá, se  o  requerer,  prazo  sufficiente,  segundo  a  dis- 
tancia do  lugar  onde  estiver,  para  trazer  o  devedor  a 
juizo  e  mostrar  bens  desembargados  e  bastantes  em  que 
possa  correr  a  execução  (1707). 

Art.  4246.  Caso,  porém,  o  não  faça  no  prazo  que 
lhe  fôr  marcado,  correrá  a  execução  nos  bens  do  fiador, 
ficando  subrogados  nelle  os  direitos  e  acções  do  exe- 
quente contra  o  devedor  principal,  afim  de  haver  deste 
o  que  elle  houver  pago,  com  todas  as  custas,  interesses 
e  perdas,  que  por  causa  da  fiança  houver  recebido 
(1708). 

Ari.  1247.  Recebem  causa  do  vencido : 

g  1*  O  donatário  (1709). 

^  T  O  comprador  da  herança  (1710). 

I  3*  O  que  detém  a  cousa  em  nome  do  condemnado, 
como  o  locatário,  o  commodatario,  o  depositário  (1711). 

g  4""  Aquelte  a  quem  a  cousa  foi  alienada  em  fraude 
da  execução,  sabendo,  ou  tendo  justa  razão  para  saber, 
desta  fraude  (1712— c.  dclxiv). 

(1707)  Ord.  L.  3  tit.  92. 

(1708)  Ord.  cit. 

(1709)  Fr.  39  §  1  Dig.  De  verb.  sig. 

(1710)  Ord.  L.  4  tit.  61  §  4 ;  Moraes  L.  6  C.  7  n.  68. 

(1711)  Fr.  8  Dig.  Commod.:  Fr.  17  Dig.  Depositi.,  Pr.  9  Dig.  Rei- 

vind.;  Pr.  6  Dig.  De  precar..  fr.  39  Dig.  Locat.;  Pp.  63  Dig.  de 
verlK  8ig. 

(1712)  Ord.  L.  3  tit.  86  §  16,  L.  4  tit.  10  §  9. 


OOMMET*íXAU10  I>OLXIV 

AO  ART.  1247  §  4 

A  manumissao  de  escravos,  concedida  por  devedor  in- 
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Ari.  1248-  A  disposição  do  §  4  do  artigo  aatece 
dente  terá  logar  nas  alienações : 

g  l*^Da  cousa  litigiosa  (1713 — c.  dolxv). 

(1713)  Ord,  L.  3  tit.  86  §  16,  L.  4  tit.  10  §  9. 


solvavel  e  sob  o  peso  de  execução,  importa  alienação  feita 
em  fraude  da  execução.  E,  para  se  determinar  se  a  carta 
de  liberdade  foi,  ou  não, passada  em  época  em  que  o  doador 
da  liberdade  estava  insolvavel,  deve-se  attender  não  a 
da  carta,  mas  a  em  que  foi  lançada  em  notas  do  tabellíão. 
Sent.  do  Juiz  de  Direito  de  Caxias  e  Acc.  da  Rei.  do  Ma- 
ranhão, de  4  de  Agosto  de  1876.  Vide  o  Direito.vol.  XIX, 
pag.  471. 

Em  contrario  a  este  Aresto  dicidiu  o  Supremo  Tribunal 
de  Justiça  o  seguinte  : 

A  manumissão  de  escravos,  concedida  pelo  deredor  in- 
solvavel, não  importa  alienação  em  fraude  da  execução, 
visto  que  não  se  dá  alienação  de  bens  nas  mlanumissões  ; 
accrescendo  que  o  §  14  do  tit.  84  da  Ord.  L.  3  só  se  refere 
aos  bens  de  raiz.  Acc.  do  Supr.  Trib.  de  Justiça,  de  5  de 
Maio  de  1877.  na  Rev.  Civ.  n.  9057.  Vide  o  Direito, 
vol.  XIII,  pag.  255. 

Quaesquer  que  sejam  os  seus  inconvenientes  para  os  cre- 
dores, a  doutrina  do  Aresto  é  juridica;  porque  a  manu- 
missão é  simples  ?'enun'na  do  poder  dominical,  cuja  con- 
sequência lógica  é  entrar  o  escravo  na  posse  do  seu  estado 
natural  de  liberdade. 


COMMKNTARIO     OOtjXV 

AO  ART.  1248  §  P 

O  credor  n^lo  tem  direito  de  seguil-anos  bens  alienados 
pelo  devedor  antes  da  contestação  da  lide.  Acc.  da  Rei. 
de  Porto  Alegre,  de  12  do  Junho  de  1874  na  Rev.  Giv. 
n.  8621.  Vide  o  Oireito,  vol.  VII,  pag.  90. 
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§  T  Dos  bens  de  raiz  até  o  valor  da  condemnaçâo, 
pendendo  a  sentença  (1714). 

§  S**  Dos  bens  moveis  depois  da  penhora,  ou  rmme- 
diatamente  antes  delia  (1715). 

Art.  1249.  O  tutor,  ou  curador,  deverá  ser  execu- 
tado em  seus  próprios  bens,  embora  seja  a  causa  do 
menor,  quando  aquelle : 

§  1**  Deu  causa,  por  sua  culpa,  ou  negligencia,  a 
que  a  sentença  fosse  proferida  contra  o  menor  (1716). 

§  T  Esconde  os  bens  do  menor  para  nelles  não  se 
fazer  a  execução  (1717). 

g  3*"  E\  pela  malicia  do  litigio,  condemnado  nas 

cuslas(1718). 

g  4*  Se,  por  meio  de  novação,  aceitou  a  obrigação 
do  julgado  (1719). 

Art.  1250.  No  caso  do  §  1^  do  artigo  antecedente,  se 
o  tutor,  ou  curador,  não  tiver  bens  em  que  a  execução 
se  possa  fazer,  ella  se  fará  nos  bens  do  Juiz  que  no- 
meou esse  tutor,  ou  curador  (1720). 

Art.  1251.  Se  o  Juiz,  ou  seus  herdeiros  também  não 
tiverem  bens  em  que  se  possa  fazer  a  execução,  só 
então  se  fará  nos  bens  do  menor,  ficando  a  este  salvo  o 


(1714)  Ord.  L.3  tit.  84  §  I4,last.  n.  1237  de  24  dó  Setembro  de 
\S64  art.  3  §  12  e  Decr.  n.  3453  de  2ô  de  ÂbrU  de  1865 art.  111.  Vide 
08  arts.  498  e  499. 

(1715)  Moraes  L.  6  Cap.  7  n.  16:  Silv.  ad.  Ord.  L.  3  tit.  86  §  1 
n.  33;  Peg.  For.  Cap.  5  n-  120. 

(1716)  Ord.  L.  3  tit.  41  §  9. 

(1717)  Moraes  L.  6  Cap.  7  n.  73;  Silv.  ad  Ord.  L.  3  tit.  86  g  23 
n.  25;  Peg.  1  For.  Cap.  3  n,  705. 

(1718)  CoQst.  6  Cod.  De  adm.  tutor  (V.  37)  e  Prax.  cit*  na  iiot. 
anteced. 

(1719)  Fr.  5  pr.  Dig.  Quando  ex  fact,  tutor ^ 

(1720)  Ord.cit.  §9. 

Voi..  \l  4C 
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direito  de  pedir  a  restituição  in  integrum,  e  haver,  a 
lodo  o  tempo,  a  indemnisação  do'  damno  Foífrido, 
quer -do  tutor  ou  curador,  quer  do  Juiz  que  o  nomeou, 
ou  de  seus  herdeiros  (172i). 


(1721)  Ord.  cit.  §9* 


^^^^^p^f^tf^f^>i^p\tf^f^tf^#^«k^»^h^M^»^^^^A^«^ 


CAPÍTULO  III. 


DA    LIQUIDAÇÃO. 


Art.  1252.  A  luiuidação  tem  por  fim  determinar 
precisamente  o  valor,  ou  quantidade  da  condemnação 
que  pela  sentença  tinha  ficado  indeterminado  (1722). 

Art.  1253.  A  liquidação  tem  logar: 

'    g  1"*  Quando  a  sentença  versa  sobre  fructos  e  cousas 
que  consistem  era  peso,  numero  e  medida  (1723). 

§  2°  Quando  ella  versa  sobre  interesses,  perdas  e 
damnos  (1724). 

§  3*  Quando  é  proferida  em  acção  universal,  ou 
geral  (1725). 

Art.  1254.  Dispensa-se  a  liquidação  : 

g  1*  Na  execução  de  formal  de  partilhas;  quanto 
aos  moveis  não  entregues  pelo  cabeça  de  casal,  pois 


(1722)  Ass.  de  24  de  Março  de  1753. 

(1723)  Ord.  U  3  tit-  66  §  \  tit.  86  §§  2  e  19. 

(1724)  Moraes  L.  2  Cap.  12  n.  71 ;   Guerr.  Tr.  4  L.  2  Cap.  11 
n.  28  a  41. 

(1725)  Ord.  L.  3  tit.  63  §  3;  Asa  de  5  de  Abril  de  1770. 
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O  seu  valor  se  haverá  por  liquidado  pela  avaliação  do 
inventario  (1726). 

g  T  Quando  se  tratar  de  objecto  de  pequeno  valor 
(1727). 

Art.  1255.  O  executado  deve  ser  citado  para  a  li- 
quidação, sob  pena  de  nuUídade  do  processo  (1728). 

Art.  1256.  A  liquidação  deverá  ser  feita  segundo  o 
expresso  theor  da  sentença,  ou  dos  documentos  a  que 
ella  se  refere,  e  segundo  o  que  nella  se  acha  virtualmente 
comprehendido  (1729). 

Art.  1257.  A  liquidação  deverá  ser  formulada  por 
artigos  (1730). 

Art.  1258.  Far-se-ha,  porém,  por  meio  de  árbi- 
tros : 

§  !•  Nos  casos  dos  arts.  1231  e  1232(1731). 

g  2*  Quando  assim  as  partes  expressamente  con- 
vencionaram, ou  o  Juiz  o  determinou  na  sentença 
(1732). 

g  3""  Quando  ha  difficuldade  na  prova  dos  artigos 
da  liquidação  (1733^. 

g  i""  Quando,  pela  Índole  e  natureza  dó  objecto,  não 
se  pôde  fazer  a  liquidação  por  outro  modo  (1734). 


(1726)  Qnerr.  Tr.  4  L.  8  Cap.  8  n.  6  :  Silv.    ad.  Ord  L.   3  tit.  86 
g  16  n.  ;?8  e  39  9  Moraes  L.  6  Cap.  12  n,  86. 

(1727)  França  adMend.  Arest.  52  n.  6. 

(1728)  Ouerr.  Tr.  4  L.  8  Cap.  9  n.  9;  Silv.  ad.  Ord.  L.  3  tit-  86 
§  2  n.  18  e  27;  Moraes  L.  6  Cap.  1  n.  25  e  102. 

(1729)  Silv.  ad  Ord.  cit.  n.  15e  16 :  Querr.  cit.  n.  16,  19  e  21, 

(1730)  Ord.  L.  3  tit.  86  §19. 

(1731)  Ord.  cit.  §16 

(1732)  Ord.  cit.  §  2. 

(1733)  Silv.  ad  Ord.  cit.  n.  12;  Vai.  Cona.  43  n.  27. 

(1734)  Silv.  cit.  n.7  ;  Guer.cit.  n.  85;  Mend.  P.  1  L.  3  Cap.  21 
n.  7. 
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Art.  1259.  Os  artigos  de  liquidação  se  processarão 
suTnmariamente  (1735). 

Art.  1260.  Proferida  a  sentença  sobre  a  liquidação, 
se  passará  logo  mandado  de  penhora,  independente- 
mente de  se  extrahir  a  sentença,  e  correrá  a  execução 
nos  mesmos  autos  (1736). 

Art.  1261.  Desta  sentença  só  haverá  appellação  com 
o  eflfei to  devolutivo;  salvo  se  se  dér  excesso  na  liquir 
dação  (1737), 

(1735)  Ord.  L.  3  tit.  86  §  19. 

(1736)  AfiB.  cit.  de  ZA  de  Março  de  1753. 

(1737)  A68.  cit   de  24  de  Março  de  1753. 


CAPITULO  IV. 


DA  PENHORA, 


Art.  1262.  A  penhora  è  o  aclo  pelo  qual  são  os 
bens  tirados  do  poder  do  executado,  para  serem  entre- 
gues a  um  depositário  judicial  (1738). 

Art.  1263.  Não  se  pode  proceder  a  penhora  senão 
em  virtude  de  execução  de  sentença,  ou  nas  causas 
executivas  (1739). 

Art.  1264.  Para  este  (im  se  passará  mandado  espe- 
cial, assignado  pelo  Juiz  (1740). 

Art.  1265.  Os  bens  do  executado  serão  sujeitos  á 
penhora  na  seguinte  ordem  (1741): 

§  1*  Os  moveis  e  semoventes ; 

§  2^  Os  immoveis ; 

g  3*  Os  direitos  e  acções. 

Art.  1266  O  exequente  pôde  requerer  ao  Juiz,  que 
defira  juramentos  ás  pessoas  que  tenham  razão  de 
saber  onde  se  acham  os  bens  do  executado,  afim  de 
que  o  declarem  e  possam  elles  ser  ahi  penhorados 
(1742). 

(1738)  Ord.  L.  2  tit.  52  §  7,  L.  3  tit.  86  §  1 . 

(1739)  Ord.  L.  3  tit.  86§§7  e8. 

(1740)  Ord.  L.  1  tit.  76  §  21,  tit.  79  §  14.  L.  3  tit.  86  pr.  e  tit. 
89  pr: 

(1741)  Ord.  L.  3  tit.  86  §§  78  e  9 ;  Lei  de  20  de  Junho  de  1774 
§22e27. 

(1742)  Per.  e  Souza  Prim.  Linh.  art.  790  m  fin. 


\ 
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Art,  1267.  Sendo,  porém  o  exequente  credor  hypo- 
thecario,  ou  tendo-lhe  sido  consignados  bens  para  seu 
pagamento,  deve  a  penhora  começar  pelos  bens  hypo- 
thecados,  ou  consignados  (1743). 

Art.  1268.  A  penhora  deve  ser  feita  em  tantos  bens 
quantos  razoavelmente  possam  bastar  para  o  paga- 
mento da  divida,  sob  a  responsabilidade  dos  officiaes 
de  justiça  (1744). 

Art.  1269.  Os  ofiBciaes  de  justiça  farão  a  penhora 
que  lhes  fôr  incumbida  dentro  de  cinco  dias,  sob  pena 
de  suspensão,  que  lhes  poderá  ser  imposta  eo:  oficio, 
ou  de  responsabilidade,  segundo  as  circumslancias 
(1745). 

Art.  1270.  Para  se  verificar  o  caso  em  que  deve  ter 
logar  a  imposição  das  penas  do  artigo  antecedente,  o 
escrivão  passará  certidão  á  parte  do  dia  e  hora  em 
que  o  mandado  de  penhora  foi  entregue  aos  offi- 
ciaes de  justiça  (1746). 

Art.  1271.  Se  os  officiaes  de  justiça  acharem  fe- 
chada a  porta  da  casa  onde  devem  fazer  a  penhora, 
somente  procederão  ao  abrimento  delia  com  as  seguintes^ 
condições  ( 1 747) : 

§  1^.  Mandado,  ou  ordem  escripta  do  Juiz  da  exe- 
cução, com  a  expressa  designação  da  diligencia  e  do 
motivo  delia; 

§  2**  Assistência  do  duas  testemunhas  pelo  menos. 

Art.  1272.  Os  officiaes  de  justiça,  encarregados  da 

,  diligencia,  executal-a-hão  com   toda  a  attenção  para 

com  os  mor^  dores  da  casa,  respeitando  a  modéstia  e  o 

(1743)  Pr.  4  §4  Dig.  De  re  judie. ;  Const.  2  Cod.  De  pign. 

(1744)  Ord.  L.  3  tit.  86  §§  8  e  10. 

(1745)  Ord.  L.  3  tit.  86  §§  20,  21  e.22;  Cod.  Crim.  cit.  artí  3lO 
e  Av.  de  23  de  Jan.  de  1844. 

(1746)  Ord.  cit.  §21. 

(1747)  Cod.  Crim,  art.  212, 
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decoro  da  família ;  e  de  tudo  se  lavrará  auto  assignado 
pelos  officiaes  de  justiça  e  pelas  testemunhas,  sob  as 
penas  doart.  203  do  código  criminal. 

Art.  1273.  Somente  se  procederá  á  segunda  penhora 
(1748): 

§  1*  Se,  depois  de  execulidos  os  bens  primeiramente 
penhorados,  se  mostrar  a  sua  insufíiciencia   para  o . 
cumprimento  da  sentença. 

§  2*^  Se  o  exequente  desistir  da  primeira  penhora, 
por  estarem  os  bens  obrigados  a  outrem,  ou  ser  mais 
diíficil  a  execução  nelles. 

Ari.  1274.  No  caso  do  artigo  antecedente,  não  será 
necessária  nova  citação  do  executado,  se  este,  tendo 
bens,  não  os  quiz  dar  á  penhora,  ou  se  os  escondeu 
para  não  serem  penhorados,  ou  se  deu  bens  insuffi- 
cientes  que,  arrematados,  não  satisfizeram  a  condem* 
nação  (1749). 

Art.  1275.  Pode-se  fazer  a  penhora  em  qualquer 
logar  em  que  se  achem  os  bens  do  executado,  ainda 
que  seja  em  repartição  publica,  precedendo  neste  caso 
precatória  rogatória  ao  respectivo  chefe  (1750). 

Art.  1276,  Quando  o  valor  do  prédio  exceder  o  dobro 
da  condemnação,  se  procederá  na  forma  do  art.  1329  c 
seguintes  (1751). 

Art.  1277.  Não  podem  sor  absolutamente  penho- 
rados : 

§  1**  0.S  b3iis  inalienáveis;  salvo  S3  a  divida  houver 
sido  fiontrahida  pelo  instituidor  do  vinculo  (1752). 

(1748)  Ord.  clt.  g  14. 

(1749)  Ord.  L.  3  tit.  8G§14. 

(1750)  Reg.  n.  737  de  25 de  Nov.  de  1850  art.  520. 

(1751)  Lei  de  20  de  Junho  de  1774  §  24;  Alv.  de  6  de  Julho  de  1807 
g3e21  de  Jau.  de  1809  §  3. 

(1752)  Ord.  L    3  tit.  93  pr. 


\ 


DA   PENHORA  371 

§  2*  Os  vencimentos  dos  militares  (1753). 

§  3^  Os  dos  outros  íuncclonarios  e  empregados  pú- 
blicos (1754). 

§  4"*  As  soldadas  de  gente  do  mar  c  os  salários  dos 
guarda-livros,  feitores,  caixeiros  e  operários  em  serviço 
publico  (1755). 

§  5''  Os  salários  dos  actores  dramáticos  e,  em  geral, 
os  ainda  nao  vencidos  dos  artífices  e  operários  (1756). 

g  ô""  Os  bens  de  património  dos  clérigos  durante  a 
sua  vida,  e,  em  geral,  os  destinados  para  alimentos 

(1757). 

g  T  As  tenças,  pensões  e  monte-pios,  inclusive  o 
dos  servidores  do  Estado  (1758). 

%  S""  As  imagens  sagradas  e  ornamentos  do  altar, 
salvo  a  disposição  do  artigo  seguinte  §  2*  (1759). 

§  9"*  Os  vestidos  que  os  executados  e  as  pessoas  de 
suas  famílias  tiverem  em  seus  corpos,  não  sondo  de 
grande  valor  (1760). 

§  10.  0$  materiaes  e  ferramentas  necessários  para  as 
obras  (1761). 


(1753)  Ord.  L  1  tit.  1  §  40,  Leis  de  17  de  Jau.  de  1766.  10  de 
Março  de  1778,  Res.  de  3  de  Abril  de  1828. 

(1754)  Lei  de  21  de  Out.  de  1763  §  13. 

(1755)  Alv.  de  16  de  Março  de  1775,  Av.  de  27  de  AbrU  de  1780,  e 
24  de  Julho  de  1800. 

(1756)  Alv.  de  17  de  JuUiode  1771  §  12 ;  Zach.  De  sal.  Quaest.  108 
u.  1  e  10. 

(1757)  Fr.  55  §  14  Dig.  De  liber.  aguosc. ;  fr.  33  e  fr.  ult  Dig. 
De  reb  auctor  jud.pos. ;  fr.  8  §  15  Dig  i)e  trausact.  Peg.  ad  Ord. 
L.  2  tit.  7  in.  pr.  u.  8  e  seg.  Beued.  XlV  Inst.  Eccl.  26  u.  30. 

(1758)  Ord.  L.  4  tit.  55 ;  Aly.  de  2  de  Dez.  de  1623 ;  Lei  de  24  de 
Julho  de  1773. 

(1759)  Lei  de  >2  de  Fev.  de  1779. 

(1760)  Ord.  L.  4  tit.  74  §  6. 

(1761)  Alv.  de  12  de  Maio  de  1757;  Reg.  cit.  u.  737  art.  529 
§§6e7. 

VoL.  TI  47 


372  TIT.  IV— CAPITULO   IV. 

§  H.  Os  bens  dotaes,  salvo  nos  casos  expressos  em 
direito  (1762 — c.  dclxvi). 

(1762)  Ord.  L.  4  tit.  95  §  4 ;  L.  5  tit.  6  §  20,  Silv.  ad  Ord.  L.  3 
tit,  86  §  23  n.  66. 


COMMK1VTA.KIO     I>Or-.X.VI 

AO   ART.    1277   §    11 

Muito  se  tem  abusado  da  faculdade  que  o  art.  27  do 
Cod.  Coram,  dá  ás  mulheres  casadas  commerciantes  de 
alienarem  os  seus  bens  dotaes. 

No  sentido  de  cohibir  esses  abusos,  deram  o  Governo 
Imperial  e  o  Supremo  Tribunal  de  Justiça  as  seguintes  de- 
cisões. 

Aviso  n.  38  do  ministério  da  fazenda  : 

n  Em  resposta  ao  officio  da  caixa  da  amortização,  da- 
tado de  28  de  Junho  ultimo,  ao  qual  acompanhou  o  re- 
querimento de....,  pedindo  permissão  para  transferir  a 
terceiros  apólices  que  constituem  o  seu  dote,  attenta  a 
condição  de  coramerciante,  que  tem,  competentemente 
autorisada  por  seu  marido  :  se  declara  à  referida  repar- 
tição para  os  devidos  effeitos,  em  observância  da  imperial 
resolução  da  consultadas  secções reunidas.dos negócios  da 
fazenda  e  justiça,  que,  mesmo  no  estado  actual  da  legis- 
lação pátria  concernente  às  apólices  da  divida  publica, 
não  deve  autorisar  a  transferencia  delias,  em  hypotheses 
semelhantes,  sem  a  prova  evidente  de  que  a  mulher,  cora- 
merciante com  permissão  do  marido,  exerce  em  seu  pró- 
prio nome  o  commercio  de  que  faz  profissão  habitual, 
condições  imprescindiveis  para  a  effectividade  dos  direitos 
que  nesta  qualidade  lhe  são  concedidos  pelo  art.  27  do 
código  commercial,  que  não  pôde  ser  bem  interpretado  e 
convenientemente  executado  sem  o  auxilio  das  disposições 
dos  arts.  1°  §  4°  e  9**  do  mesmo  código.  » 

«  Art.  4^.  Ninguém  é  reputado  coramerciante  para  ef- 
feito  de  gozar  da  protecção  que  este  código  liberalisa  em 
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favor  do  comraercio  sem  que  se  tenha  matriculado  em 
algum  dos  tríbunaes  do  commercio  do  Império,  e  faça  da 
mercancia  profissão  habitual. 

«  Art.  9®  O  exercício  eflfectivo  do  commercio  para  todos 
os  eíTeitos  legaes  presume-se  começar  desde  a  data  da  pu- 
blicação da  matricula.  » 

— Vistos,  expostos  c  relatados  os  presentes  autos  de 

revista  eivei,  na  forma  da  lei,  entre  partes  recorrentes 

e  recorrido :    concedem  a  revista  interposta  a  fls.  190 

por  nullidade  manifesta  dos  accordãos  de  fls.  171  e  188  e 
da  sentença  appellada  a  fl.  147  v.  por  elles  confirmada ; 
porquanto,  sem  fundamento  juridico  e  até  contra  leis  ex- 
pressas, foi  a  recorrente  condemnada  apagar  a  divida 
pedida  pelo  recorrido,  contrahida  por  seu  marido,  fun- 
dando-se  o  recorrido  em  ter  ella  garantido  o  pagamento 
com  os  seus  bens  dotaes,  em  cujo  numero  está  o  prédio 
em  questão  penhorado  e  adjudicado  ao  recorrido,  e 
também  em  virtude  da  autorisação  por  escriptura  pu- 
blica dada  à  recorrente  por  seu  marido  em  fraude  do  con- 
trato dotal,  devendo  ser  considerada  nulla  essa  penhora 
e  todos  os  mais  actos  que  se  lhe  seguirão  ;  porque,  sendo 
por  direito  inalienáveis  os  bens  dotaes  na  constância  do 
matrimonio  (art.  40  do  re^nlamento  do  desembargo  do 
paço  e  lei  de  22  de  Set.  de  1828),  é  de  nenhum  effeito  e 
nulla  toda  a  obrigação,  fiança  e  hypotheca  sobre  os  mesmos 
bens;  assim  também  pelo  que  respeita  à  autorisação  dada 
por  escriptura  publica  á  recorrente  por  seu  marido  para 
negociar  em  seu  próprio  nome,  em  qualquer  espécie  de 
negocio  que  mais  lhe  conviesse,  como  consta  da  referida 
escriptura,  por  certidão,  a  fl.  67,  não  ficou  ella  habili- 
tada sufficien temente  para  obrigar,  hypothecar  e  alheiar 
por  obrigações  cornmerciaes  os  bens  dotaes,  como  permit- 
tem  os  arts.  26  e  27  do  código  commercial,  por  isso  que 
era  necessário  tm  taes'  casos  que  se  verificassem  as  duas 
condições,  a  do  art.  1**  §  4®,  isto  é,  a  licença  de  seu  ma- 
rido outorgada  por  escriptura  publica  registrada,  e  em  2* 
lugar  a  condição  dos  arts.  4*  e  9^,  qiie  determinara  como 
essencial  para  que  qualquer  possa  ser  considerada  com- 
merciante  que  faça  da  mercancia  profissão  habitual. 
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§  12  Os  bens  castrenses  e  quasi  castrenses,  pelas 
dividas  dos  pais  (i763). 

g  13.  Às  embarcações  destinadas  á  navegação  do 
alto  mar,  salvo  as  disposições  dos  arts.  479  a  483  do 
código  commercial  (1764).    , 

g  14.  Os  teares  dos  fabricantes  de  sedas  (1765). 

(1763)  Ord.  L.  4  tit.  97  g  18 ;  B.  Carneiro  Dir.  Civ.  §  187  n.  3. 

(1764)  Âlv.  de  3  de  Maio  de  1802  §  10;  God.  Gomm.  art.  479  e 
483. 

(1765)  Alv.  de  3  de  Out.  do  1792. 


€  Veriâcou-se  sim  a  primeira  condição,  que  vem  a  ser 
a  licença  outorgada  por  escriptura  publica  registrada, 
como  da  certidão  a  fl.  67,  mas  não  a  segunda,  porque  a 
recorreote  nunca  fez  da  mercancia  profissão  habitual. 

«  Nem  obsta  o  allegadodo  recorrido  a  íl.  de  ter  a  recor- 
rente exercido  actos  commerciaes  por  ter  aceitado  letras, 
que  aliás  pôde  aceitar  qualquer  pessoa  não  commerciante 
e  a  recorrente  não  está  nas  condições  exigidas  pelo  código 
commercial  art.  4^,  e  regulamento  de  25  de  Nov.  de  1850, 
art.  19  §  2®.  Portanto,  concedendo  a  revista,  etc.  »  Ácc. 
do  Supr.  Trib.  de  Justiça  de  4  de  Novembro  de  1874,  na 
Rev.  Civ.  n.  8574  transcripto  no  Direito  vol.  VI  pag.  411. 

A  escriptura  pela  qual  o  marido  concedeu  á  mulher 
autorisação  para  negociar  em  seu  próprio  nome,  em  qual- 
quer  espécie  que  mais  lhe  conviesse,  não  a  habitou  suffi- 
cientemente  para  obrigar,  hypothecar  alhear,  por  obriga* 
ções  commerciaes  os  bens  dotaes,  como  permittem  os 
arts.  36  e  27  do  código  commercial ;  mas  para  isso  era 
essencial  que,  além  do  registro  da  mesma  escriptura,  a 
mulher,  quer  se  matriculasse,  quer  não»  fizesse  da  mer- 
cancia profissão  habitual  (Cod. Commercial  arts.  4  e  909  e 
T,  Un.  art.  18).  Acc.  do  Supr.  Trib.  de  Just.  de  8  de 
Agosto  de  1874,  na  Rev.  Civ.  n.  8514.  Vide  o  Direito, 
vol.  V,  pag.  94  e  Rei.  Rev.  de  Porto  Alegre  de  10  de 
Dez,  de  1874,  transcripta  no  Direito,  vol  VI,  pag.  431. 
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g  15.  ÀS  apólices  da  divida  nacional ;  excepto  con- 
vindo o  executado,  ou  se  este  dolosamente  converteu 
nellas  os  seus  bens,  para  não  pagar  (1766). 

g  18.  Os  bens  do  Estado,  das  províncias  e  muni- 
cípio (1767). 

Art.  1278.  Somente  podem  ser  penhorados  não  ha- 
vendo outros  bens : 

§  r  Os  fruclos  e  rendimentos  dos  bens  inalienáveis 
e  de  património  dos  clérigos,  salva  a  pouca  subsistência 
destes  (1768). 

§  T  As  sagradas  imagens  e  ornamentos  do  altar, 
sendo  de  grande  valor  (1769). 

§  3°  Os  vestuários  de  uso  e  camas  do  executado  e 
das  pessoas  de  suas  famílias  (1770). 

g  hí"  Os  livros  dos  estudantes,  professores,  advo- 
gados e  magistrados  (1771). 

§  5"  Os  animaes,  instrumentos  e  sementes  que  forem 
necessários  para  o  serviço  agrícola  (1772). 

§  6*  Os  bens  de  foro,  ou  de  arrendamento  de  10 
annos,  ou  mais  (1773). 


(1766)  Alv .  de  13  de  Março  de  1797  §  5 ;  Lei  de  15  de  Nov.  de  1827 
art.  36;  Av.  n.  112  de  14  de  Set.  de  1848. 

(1767)  Gonst.  art.  14  g  15  Act.  Add.  art.  11  §  4  e  art.  10  §g  5  e 
6 ;  Leis  de  1  de  Out.  de  1828  art.  42,  43  e  45 ,  e  de  26  de  Maio 
de  lb40  art.  23  e  24  ;  1'ort.  de  20  de  Fev.  de  1850;  Instr.  do  Dir. 
Ger.  do  Cont.  de  10  de  Abril  de  1851  ;  Dir.  Ciy.  Biaz.  T.  4  Cap.  5 
n.  VL 

(1768)  Ord.  L.  3  tit.  93§  1  ;  Moraes  L.  6  Cap.  8  n.  22;  Vai. 
Cons.  30  n.  61. 

(1769)  Lei  de  22  de  Fev.  de  1779. 

(1770)  Ord.  L.  3  tit.  86  §  23,  e  L.  4  tit.  74  §  6. 

(1771)  Silv.  ad  Ord.  cit  §  23  n.  11, 14  e  17  ;  Moraes  cit.  n.  44, 
Mend.  P.  2  L.  3  C.  21  §  ol  n.  58 ;  Barb.  ad  Ord.  L.  3  tit.  86 
§23n.  4. 

(1772)  Ord.  L.  3  tit.  86  §24. 

(1773)  Ord.  L.  3  tit.  93  §  3. 
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§  V  Os  fundos  líquidos  que  o  executado  possuir  em 
alguma  sociedade,  ou  companhia  (1774). 

Art.  1279.  As  machinas,  instrumentos,  animaes, 
e  escravos  maiores  de  12  ou  14  annos,  segundo  os 
sexos,  que  forem  effectiva  e  immediatamente  empregados 
em  trabalho  de  industria  extractiva,  agrícola  ou  fabril 
não  podem  nas  execuções  ser  desmembrados,  ou  sepa- 
rados dos  prédios,  ou  uns  dos  outros,  salvo  por  con- 
venção especial  do  devedor  e  credor  (1775). 

Art.  1280.  Tirados  pela  penhora  os  bens  do  poder 
do  executado,  serão  postos  em  deposito  judicial  pelo 
seguinte  modo  (1776:  —  c.  dclxvu). 

§  1*  As  peças  de  ouro,  prata,  diamantes  e  outras 
pedras  preciosas,  e  os  papeis  de  credito,  devem  ser 
levados  ao  deposito  publico  (1777). 

(1T74)  Cod.  Comm.  art  292;  Reg.  n.  737  cit.  art.  498  e  530 
§6. 

(1775)  Âlv.  de  6  de  Julho  de  1807  §  2 ;  21  de  Jan.  de  1809  §  2 ; 
17  de  Nov.  de  1813 ;  5  de  Maio  de  1814  ;  Lei  de  30  de  Agosto  de  1833 
art.  2  e  3  ;  Reg.  n.  737  cit.  art.  531  §  2  ;  Reg.  a.  '^43  de  15  de 
Junho  de  1859  art.  38  §  1  ;  Dir.  Civ.  Braz.  Tit.  4  Ca p.  6  §  3 
not.  16. 

(1776)  Ord.  L.  2  tit.  52  §  7,  L.  3  tit.  86  §  1. 

(1777)  Alv.  de  21  de  Maio  de  1751  C.  5  e  20  de  Junho  de  1774 
§  10 ;  Instr.  1  de  Dez.  de  1845. 


OOMMENTAltXO      OOtiXVH 

AO  ART.  1280  PR. 

Só  pôde  dispor  do  deposito,  o  Juiz  que  o  ordenou.  Em- 
bora outro  Juiz  tenha  também  mandado  penhorar  os  bens 
já  depositados,  não  pôde  dispor  d'elles  directamente,  e  sim 
deve  para  este  fim  dirigir  precatória  ao  Juiz  que  primeiro 
03  penhorou.  Dig.  Port.  vol.  3**  art.  725. — Vide  Comm. 
art.  1189. 
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§  2^  Se  iiao  houver  deposito  publico,  ou  se  forem 
bens  immoveis,  moveis  ou  semoventes,  serão  entregues 
a  depositário  particular  a  aprazimento  das  partes  ;  e 
na  falta  deste  ao  deposito  geral  (1778). 

Art.  1281.  O  executado  não  pôde  reter  os  bens, 
obrigando-se  por  elle  como  depositário ;  pôde,  porém, 
abonar  o  depositário,  ficando  neste  caso  sujeito  á  prisão, 
na  falta  deste  (1779). 

Art.  1282.  O  auto  de  penhora  será  assignado  pelo 
depositário,  ou  por  duas  testemunhas,  não  querendo 
ellc  assignar  (1780). 

Art.  1283.  Se  os  officiaes  da  diligencia  reliverem 
em  seu  poder  os  bens  penhorados,  sem  immediata- 
mente  deposilal-os,  se  constituirão  depositários  do  juizo 
e  licam  sujeitos  á  prisão  (1781). 

(1778)  Decr.  de  7  de  Dez.  de  1757,  17  de  Julho  de  1778,  Av.  de 
11  de  Nov.  de  1847  e  Reg.  n.  737  cit.  art.  526  §  2. 

(1779)  Moraes  L.  6  Cap.  12  n  47  ;  SUv.  ad  Ord.  cit.  g  1  n.  39. 
Vang.  Prat.  judie.  Cap.  27  §  6  p.  1. 

(i780)  Ord.  L.  1  tit.  24  §  21. 

(1781)  Ord.  L.  1  tit.  28  §  1,  tit.  61  §  6  e  L.  4  tit.  49  pr. 


.^ 


CAPITtíLU  V 


D  V      A  V  A  í.  l  A  Ç  Ã  O 


Art.  1284.  Se  a  penhora  não  fôr  embargada,  ou 
forem  os  embargos  regeilados,  proceder-se-ha  á  ava- 
liação dos  bens  penhorados  (1782). 

Art,  1285.  Esta  avaliação  será  feita  por  peritos, 
sendo-lhes  applicaveis  as  disposições  dos  arts.  455  e 
seguintes. 

Ari.  1286.  A  avaliação  só  se  repetirá  : 

§  1**  Mostrando  a  parte  ter  sido  lesada  pela  pri- 
meira (1783). 

g  2°  Se  depois  da  primeira  avaliação  se  descobrir 
algum  ónus,  ou  defeito  que  até  então  se  ignorava 

(1784). 

Art.  1287.  Na  avaliação  da  propriedade  se  deve 
coraprehender  a  das  suas  pertenças  (1785). 


(1782)  Lei  de  20  de  Junho  de  1774  g  5;  Alv.   de  25  de  Agosto  de 
1774  §  28. 

(1783)  Ord.  L.  3  tit.  78  §2. 

(1784)  Arg.  da  Ord.  L.  4  tit.  8  §3;  Alv.  de  14  de  Outubro 
de  1773. 

(178.5)  Lei  de  6  de  Julho  de  1807;  Alv.  de  21  de  Janeiro  de  1809. 
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A\%  1288.  A  avaliação  deve  ser  feita  na  conformi- 
dade das  leis  (1786 — c.  dclxviii).  Assim : 

^  1^  A  avaliação  de  prédios  rústicos  se  regiilarará 
pela  importância  dos  rendimentos  de  20  annos,  cal- 
culados pelo  que  derem  ao  tempo  da  avaliação, 
deduzida  a  terça  parte  para  as  despezas  do  fabrico  e 
cultura. 

^  T  O  valor  dos  prédios  urbanos  também  deve  ser 
calculado  pela  importância  dos  rendimentos  de  20  an- 
nos, deduzidas  uma  decima  para  as  despezas  e  outra 
para  o  imposto,  tendo-se  em  vista  a  sua  situação,  es- 
tado e  rendimentos  que  dão  e  podem  dar. 

§  3*  Nos  prédios  emphyteuticos,  o  valor  do  domínio 
directo  se  calculará  pelos  foros  de  20  annos  e  um  iau- 
demio  ;  o  valor  do  dominio  útil  será  a  differença  entre 
o  valor  do  dominio  directo  e  o  do  dominio  pleno,  cal- 
culado este  na  forma  dos  paragraphos  antecedentes. 

g  4*"  Nos  prédios  sub-emphyteuticos  o  valor  do  do- 
minio útil  do  emphyteuta  é  igual  ao  de  20  annos  de 

(1786)  Lei  de  9  de  Maio  de  1651,  Alv.  de  14  de  Outubro  de  1773 
§  1,  Lei  de  20  de  Jonho  de  1774  §§  8  10, 11,  12  e  27,  Alv.  de 
:d5  de  Agosto  de  1874  §  30,  Decr.  de  17  de  Julho  e  Lei  de  13  de 
Dezembro  de  1778 ;  Per.  e  Souza  not.  836,  986  e  10^1  ;  Alm.  Souza 
Execut.  §318eseg.  Tr.  das  Aval.  199  e  seg.,  B.  Carneiro  Dir. 
Civ.  L.  2  Tit.  1  n.  13  e  seg. 


oom>ie:ivta.i=íko    r>oux.viii 

AO   ART.    1288 

As  arvores,  e,  em  geral,  os  vegetaes,  nâo  se  avaliam 
segundo  a  regra  contida  neste  paragrapho ;  e  sim  segundo 
o  valor  dos  fructos  que  poderão  produzir,  deduzida  a  des- 
peza  de  cultura  e  os  perigos  a  que,  por  sua  natureza  estáo 
expostos.  Vide  Alm.  e  Souza  Seg.  Linh.  vol.  1,  pag.  tí33. 

Para  os  cafeeiros  ha,  nas  diversas  localidades  ura  preço 
geralmente  admittído,  que  se  proporciona  a  sua  idade, 
viço,  etc.  * 

Para  a  liquidação  do  preço  dos  bens,  quando  se  tem  de 

yoL.  n  48 
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pensões  sub-emphytculicas ;  e  o  do  domínio  útil  do 
siib-emphyteuta  c  igual  á  differença  entre  o  valor  do 
domínio  pleno  e  a  somma  dos  valores  do  domínio  di- 
recto e  do  domínio  ulíl  do  enphvtenta,  calculado  este 
na  forma  deste  paragrapho. 

5^  Os  moveis  de  valor  intrínseco,  como  peças  de 
ouro,  prata,  diamantes  e  outros  semelhantes,  avaliam- 
se  pelo  preço  das  respectivas  matérias,  tendo-se  em 
altenção  metade  dos  feitios. 

§  6**  As  acções  exigíveis  avaliam-S(»  pela  sua  res- 
pectiva importância. 

Ao  credor  exequente,  porém,  se  abonarão  as  custas 
que  elle  fizer  para  cobraUas ;  e  assim  também  poderá 
olle  ser  admitlido  a  arrematal-as  real  a  real. 

§  7^  Os  árbitros,  que  avaliarem  com  prevenção  e 
suborno,  pagarão  a  multa  do  dobro  dos  excessos,  ou 
diminuições,  do  justo  valor  da  cousa  avaliada^além  das 
penas  crímiuaes  em  que  incorrerem  (1787). 

(1787)  Alv.    de  14  de  Outubro  de  1773  S  1  ;  Lei  de  20  de  Junho  de 
1774  S  12 


pagar  o  imposto  de  transmissão  de  propriedade,  o  Decr. 
n.  5581  de  31  de  Março  de  1874  art.  25  estabeleceu 
ontras  regras  que  nâo  as  do  presente  artigo. 

Mas,  essas  regras  somente  devem  ser  applicadas  no 
caso  especial  para  que  forão  decretadas,  subsistindo  em 
todas  as  outras  as  da  legislação  anterior,  que  o  dito  De^ 
creto  não  revogou,  nem  podia  revogar. 

Assim  também,  para  a  avaliação  das  indemnisações  dos 
prédios  sujeitos  à  decima,  nos  processo  de  desapropriação 
para  a  construcçáo  de  estradas  de  ferro,  se  seguem  as 
regras  especiaes  expostas  no  art.  1162  da  Consol.,  e  não 
as  do  dito  Decr.  n.  5581. 

Tem  aqui  inteira  applicação  a  regra  do  J.  C.  Paulo: 

Non  esi  novum,  ut  priores  íeges  acl  posteriores 
irahantur.  Vide  Ribas  Curso  de  Dir.  Civil  Brás.  vol.  1* 
T.  3  cap.  2  §  3. 


CAPITULO  VI 


DOS   EDITAES   E   PREGOES 


Ari-  1289.  Avaliados  os  bons,  se  passarão,  sob  pena 
de  nullidade,  editaes  que  serão  fixados  nas  praças 
publicas  e  logares  de  maior  concurrencia  do  povo,  e 
nos  quaes  se  declarará  (c.  dclxix): 

§  1°  A  qualidade  e  confrontações  dos  bens  que  tem 
de  ser  arrematados  (1788). 

§  2^  A  sua  avaliação. 

g  3"*  Os  dias  em  que  hão  de  ser  apregoados  e  arre- 
matados. 

Art.  1290-  Os  bens  de  raiz  andarão  em  pregão  du- 
rante 20  dias  contínuos  e  os  moveis,  direitos  e  acções 
durante  nove  dias  contínuos;  excepto  nos  domingos  e 
dias  santificados. 

Paragrapho  único.  Poder-se-ha,  porém  fazer  a  arre- 

(1788)  Lei  de  20  de  Junho  de  1774  §  40  e  5°. 


OOMMIOTVTARIO   OOUiXIX. 

AO  ART.    1289  PR. 

Sobre  a  publicação  dos  editaes  e  forma  dos  pregões  na 
arrematação  dos  bens  vagos  ou  de  heranças  jacentes.  Vide 
Consol.  art.  973. 

Sobre  os  pregões  nas  execuções  fiscaes.  Vide  Consol 
arts.  1051  e  1077. 
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matacão  nestes  dias  nas  pequenas  povoaç^H3s  em  que  só 
nelles  se  costuma  reunir  mais  gente  (1789). 

Art.  1291.  Se  os  bens  de  raiz  estiverem  situados 
em  outros  legares,  que  nâo  a  cidade  ou  villa  onde  se 
derem  os  pregões,  se  correrão  mais  três  pregões  em 
ti  es  dias  naquelles  legares  (1790). 

Art.  1292.  Os  pregões  começarão  a  correr  de  novo, 
se  forem  interrompidos  (1791). 

§  1*  Por  mais  de  três  dias,  uns  após  outros,  ou  por 
mais  de  cinco   interpoladamente,    nos  bens  de  raiz ; 

§  2^  Por  mais  de  dous  dias,  um  após  outro,  ou  por 
mais  de  Ires  interpoladamente,  nos  bens  moveis. 

Art.  1293.  Em  cada  dia  se  dará  um  pregão,  e  de 
cada  pregão  se  passará  certidão  distincta  nos  autos 
(1792). 

Art.  1294.  Quando  iiouverem  sido  penliorados  bens 
moveis  e  de  raiz,  por  parecer  que  aquelles  não  bas- 
tavam, correrão  os  pregões  simultaneamente  sobre  uns 
e  outros ;  mas  só  se  arrematarão  depois  de  findos  os 
termos  que  competem  a  cada  uma  destas  espécies  de 
bens,  na  forma  dos  arts.  1290  e  1291  (1793). 

Art.  1295.  Durante  os  pregões  os  bens  devem  estar 
expostos  ao  publico,  ou  pelo  menos  as  suas  amostras 
(1794). 

Art.  1296.  Os  pregões  deixarão  de  correr,  se  am- 
bas as  partes  nisso  convierem,  lavranda-se  nos  autos 


C1789)  Ord.  L.  2  tit.  53  g  2  ;  L.  3  tit.  86  gg  25  e  íífi ,  Lei  de  20  do 
Junho  de  1774  g  4;  Alv.  de  21  de  Maio  de  I751  Cap.  3  g  4. 

(1790)  Cit.    Lei  de  20  de  Junho  de  1774  §  4 ;   Rep.   das  Ord.   vg.y 
Pregoar  se  devem  os  bens,  etc, 

(1791)  Ord.  cit.  tit.  86  g  29. 

(1792)  Ord.  cit.  tit.  53  g  2  e  tit.  86  g  2õ. 

(1793)  Ord.  cit.  g  26. 

(1794)  Moraes  L.  6  Cap.  13  n.  10—12. 
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O  competente  termo,  que  também  será  assigaado  pela 
mulher  do  executado,  se  este  fôr  casado  (1795). 

Art.  1297.  No  caso  do  artigo  antecedente,  se  o 
executado  não  satisfizer  a  condemnarão  até  o  ultimo 
dia  em  que  os  bens  deviam  ser  apregoados,  serão  elles 
apregoados  e  arrematados  nesse  dia,  sem  que  o  exe- 
cutado seja  citado  (1796). 

Art.  1298.  Não  havendo  lançador  aos  bens  apre- 
goados, findos  os  dias  marcados  nos  arts.  1290  e  1291 
será  citado  o  executado  e  sua  mulher,  se  fôr  casado, 
para  os  remir,  ou  dar  lançador  (1797). 

Art.  1299.  Se,  porém,  o  executado  requerer  para 
ser  admittido  a  remir  esses  bens,  sel-o-ha  a  todo  o 
tempo,  emquanto  não  estiver  passada  a  carta  da  arre- 
matação, ou  adjudicação,  pagando  todas  as  despezas 
(1798— c.  DCLxx). 

Ari.  1300.  Nas  vendas  judiciaes  das  embarcações, 
se  guardarão  as  regras  relativas  ás  arrematações  dos 
bens  de  raiz,  devendo  as  ditas  vendas,  além  da  affi- 
xação  dos  editaes  nos  logares  públicos  e  particulares 
nas  praças  de   commercio,   ser    publicadas  por  três 

(1795)  Ord.  cit.  tit.  «>  §  28. 

(1796)  Ord.  cit.  g  28. 

(1797)  Ord.  L.  2  tit.  53  §  7.  L.  4  tit.  IB  §  7 ;  Lei  de  20  de  Junho 
de  1774  S  18. 

(1798)  Pe«.  ad  Ord.  L.  2  tit.  52  §  8  n.  10,  Silv.  ad  Ord.  L.  4  tit. 
13  §  7  n.  3õ  e  39. 


AO  ART.  1299 


As  custas  que  competem  aos  empregados  do  juizo,quando 
os  bens  de  um  espolio,  levado  á  praça  para  pagamento  de 
credores,  são  remidos  pelos  herdeiros,  são  unicamente  os 
relativos  aos  actos  praticados  até  ser  feita  a  remissão. 
Av.  n.  253  de  30  de  Julho  de  1874. 


384  TIT.  IV. — CAPÍTULO  VI 

annuncíos  incertos,  com  o  intervallo  de  oito  dias,  nos 
jornaes  do  logar»  que  habitualmente  publicarem  an- 
núncios ;  e,  não  os  havendo,  nos  do  logar  mais  visinho 
(1799). 

Art.  1301.  As  vendas  de  escravos  debaixo  de  pre- 
gão em  exposição  publica  são  prohibldas,  bem  como  os 
leilões  eommerciaes  de  escravos,  sob  pena  de  nullidade 
de  taes  vendas  e  de  multa  de  100$  a  300$000  contra  o 
leiloeiro,  por  cada  um  escravo  que  vender  em  leilão 

(1800 — C.  DCLXXl). 

Art.  1302.  As  praças  judiciaes  em  virtude  de  exe- 
cução por  di vidai  ou  de  partilha  entre  herdeiros,  serão 
substituídas  por  propostas  escriptas,  que  os  Juizes 
receberão  dos  arrematantes  por  espaço  de  30  dias, 
annunciando  os  Juizes  por  editaes  contendo  os  nomes, 
idades,  profissões,  avalia<;ões  e  mais  caracleristicos  dos 
escravos  que  tem  de  ser  arrematados  (1801). 

Art.  1303*  Findo  aquelle  prazo  de  30  dias  do  an- 
imncio  judicial,  o  Juiz  poderá  renovar  o  annuncio  por 
novo  prazo,  publicando  em  audiência  as  propostas  se 
forem  insigniOcantes  os  preços  offerecidos,  ou  se  forem 
impugnados  por  herdeiros,  ou  credores,  que  requeiram 
adjudicação  por  preço  maior  (1802). 

(1799)  Cod.  Cora.  art.  478;  Reg.  n.  7íí7  cit.  art.  512  §  í>  e  5á2. 

(1800)  Decr.  ti.  1695  de  15  de  Set.  de  1869  art.  1. 

(1801)  Doer.  cit.  art.  1. 

(1802)  Decr.  cit.  art.  1. 


OOMMBT^TARIO    OOI-.X.X.I 

AO  ART.  1301 

O  porteiro  dos  auditórios  não  pôde  perceber  porcenta- 
gem pela  arrematação  de  escravos,  mas  somente  o  salário 
pela  certidão  da  afflxaçào  de  oditaos.  Av.  n.  71  de  ?5  do 
Fev.  de  1870, 


CAPITUL(>  VII 


J)A  ARttEMATACÃO. 


Art.  4304.  Corridos  os  pregões  na  forma  dos 
arts.  1290  e  1291,  se  procederá  á  arrematação  dos 
bens  pelo  seguinte  modo,  sob  pena  de  nnllidade 
(1803 — c.  DCLXxn). 

(1803)  Reg.  da  Faz.  Gap.  176  in  lia.  ;  Lei  de 20  de    .Junho  de  1774 
§  3. 


003^flVIF3IS'T-VR10     DCIL.X.X.1I 

AO  ART.   1304  PR. 

O  aviso  de  15  de  Junho  de  1878  diz  : 

Com  o  oflScio  n.  1,090  de  29  de  Maio  ultimo,  transmitti 
a  V.  Ex.  a  representação  de  Francisco  Manoel  de  Al- 
meida, porteiro  dos  auditórios  da  capital  dessa  provincia, 
contra  a  pratica  de  serem  vendidos  por  agentes  de  leiloes, 
a  mandado  do  juizo,  bens  pertencentes  a  orphãos  e  au- 
sentes. 

Em  resposta  declaro  a  V.  Ex.  que  procede  aquella  re- 
clamação, porquanto  só  aos  porteiros  dos  auditórios,  e 
nos  lugares  em  que  os  não  ha  vitaliciamente  providos,  aos 
oflSciaes  de  justiça,  compete  apregoar  em  praça  as  arre- 
matações ordenadas  pelos  juizes  do  eivei. 

Que  os  leiloeiros,  meros  agentes  auxiliares  do  commer- 
cio,  não  tom  tal  attribuição,  que  é  privativa  dos  officiaes 
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§  1*  Será  feila  om  presença  e  por  ordem  do  Juiz 
(1804). 

§  2°  A'  quem  oflferecer  maior  preço,  comtanlo  que 
cubra  o  da  avaliação  (1805 — c.  dclxxiii). 

§  S""  Com  dioheiro  á  vista,  ou  com  fiança  idónea 
para  pagar  dentro  de  Ires  dias  (1806). 

(1804)  Ord.  cit.  §  27 ;    Decr.    de  23  de  Abril  de  1709 ;   cit.  Lei  de 
20de  Jaiiho§  13. 

(1805)  Ord.  cit.  §  27;  cit.  Lei  de  20  de  Junho  §  7. 

(180Ô)  Lei  de  20  de  Junho  §  16  ;  Alv.  de  6  de  Set.  de  1790  §  3. 


do  juizo  eivei,  e  não  pôde  ser,  para  o.s  mesmos  leiloeiros, 
deduzida  do  artigo  único  do  decreto  n.  2,465  de  17  de  Se- 
tembro de  1859,  o  qual,  ampliando  o  art.  18  do  decreto 
iii  858  de  10  de  Novembro  de  1851,  somente  quanto  á 
enumeração  de  bens, apenas  autorisou  os  referidos  agentes 
a  vender  também,  extra  judicialmente,  bens  de  raiz  e  ef- 
feitos  não  commerciaes,  por  incumbência  dos  donos  ou  de 
quem  de  direito,  como  evidentemente  se  deprehende  da 
clausula  final  do  citado  artigo  único,  quando  elle  subor- 
dina taes  vendas  aos  preceitos  do  direito  civil  que  regem 
as  particulares,  excluídas  assim  as  arrematações  que  sào 
sujeitas  a  solemnidades  e  regras  peculiares. 

Que,  finalmente,  por  estes  fundamentos,  deve  cessar  a 
pratica  em  contrario,  até  hoje  seguida. 

Sobre  as  arrematações  nas  execuções  fiscaes,  vide 
Consol.  art.  1052  e  seg.  e  1077  e  seg. 

Sobre  a  questão  a  quem  pertencem  os  fructos  da  cousa 
arrematada,  vide  Comm.  dxcviii  ao  art.  921  §  8  e  Rei- 
noso  Obs.  56  n.  1  e  seg. 

AO  ART.     1304  §  2 

O  lanço  do  segundo  só  liberta  o  primeiro,  quando 
aquelle  é  idóneo  e  não  ha  fraude.  Phípbo  Dec.  136 
art.  4  e  5. 


DA  ARREMATAÇlO  387 

Art.  1305.  Se,  porém,  findos  os  pregões,  sem  haver 
quem  lance  o  justo  preço  da  avaliação,  alguém  lançar 
mais  do  que  o  preço  por  que  se  tiver  de  fazer  a  adjudi- 
cação, na  forma  do  art.  1324,  se  procederá  â  arrema* 
tacão  por  este  lance  (1807). 

Art.  1306.  Se  o  arrematante,  ou  o  seu  fiador,  não 
entrar  com  o  dinheiro  em  juizo,  no  prazo  do  art.  1304 
g  3%  será  preso  até  que  pague  (1808). 

Art.  1307.  Sem  o  effectivo  pagamento  do  preço  da 
arrematação,  ou  sem  Fiança,  não  se  transmilte  o 
dominio  da  cousa  arrematada,  ainda  quando  o  arrema- 
tante tire  carta  de  arrematação  e  tome  posse  (1809). 

Art.  1308.  A  arrematação  deve  ser  feita  no  terri- 
tório onde  os  bens  são  sitos,  deprecando  o  Juiz  executor 
ao  do  logar,  quando  fôr  necessário  (18 10 — c.  dclxxiv). 

Art.  1309.  A  arrematação  solemnemente  feita  não 
se  retratará,  ainda  que  se  offereça  maior  preço  ;  salvo 
nos  casos : 

g  l^Dosarts.  1053  e  1299. 


(1807)  Alv.  de  22  de  Pev.  de  1779. 

(1808)  Lei  cit.  de  20  de  Junho  §  16. 

(1809)  Ord.  L.  4  tit.  7  pr.  e  §  1 ;  Silv.     ad  Ord.  L.  3  tit.  9  pr. 
n.  20. 

(1810)  Moraes  L.  6  Cap.  13  n.  10. 


AO  ART.  1308 

A  arrematação,  feita  fora  do  tempo  e  do  lugar  próprio, 

ou    não  observadas  as  formulas  legaes,  é  nulla.    Vai. 

Consol.  109  n.  7. 

VoL.  II  49 
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§  2*  De  nullidade  de  arrematação  (18H— o.dclxxv). 

g  3*  De  lesão  enorme,  dentro  de  15  annos  (1812). 

Art.  1310.  Não  terá,  porém,  logar  a  disposição  do 
g  3*  do  artigo  antecedente,  em  favor  do  executado, 
ou  do  arrematante,  salvo  o  caso  de  artificio  ou  engano, 
se  aquelle  não  pagar  a  divida  dentro  de  oito  dias, 
tendo  para  este  fim  sido  notificado  por  ordem  do  Juiz, 
sob  pena  de  se  fazer  a  arrematação  pelo  maior  preço 
que  houver  sido  lançado,  corridos  os  prégõjs  na  forma 
dos  arts.  1290  e  1291 ;  devendo  também  ser-lhe  notifi- 
cado este  preço  (1813). 

Art.  1311.  A  cousa  arrematada  passa  para  o  com- 
prador, salva  das  obrigações  a  que  possa  estar  sujeito 
o  executado,  transferindo-se  para  o  preço  da  arrema- 
tação qualquer  iitigío  que  sobre  as  ditas  obrigações 
se  possa  suscitar.  Este  preço  será  depositado,  se  appa- 
recer  outro  credor,  que  proteste  ter  a  elle  mais  direito 
do  que  o  exequente  (1814). 

Art.  1312.  Salvo,  porém,  os  casos  de  fallencia  e 
insolvabilidade  do  devedor,  os  immoveis  hypothe- 
cados  nunca  poderão  ser  executados  por  outro  credor 
que  não  seja  o  hypothecario,  sob  pena  de  nullidade 
(1815). 

(1811)  Const.  1  Cod.  Defid.  et.  jar.  hast.  fisc.  (X.  3). 

(1812)  Ord.  L'4tit.  13  g  7. 

(1813)  Ord.  cit.  g  7. 

(1814)  Ord.  L.  4  tit  6  §g  2  e  3. 

(1815)  Lei  n.  1237  de  24  de  Set.  de  1864  art.  10,  e  Decr.  n.  3453 
de  26  de  Abril  de  1865  art.  240  g  5. 


AO  ART.  1309  §  2 

Sobro  quaes  sejam  essas  nullidades,  vide  Gama  Decis. 
202  e  206. 

Se  n*este  caso,  o  arrematante  é  obrigado  somente  á  res- 
tituição dos  fructos  percebidos  ou  também  à  dos  pempí- 
endos,  vide  Gabriel  Dec.  47. 
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Art.  13i3.  A  arrematação  é  uma  venda  e  se  regu- 
lará pelas  leis  desle  contracto  (1816 — o.  dclxxvj). 

Art.  1314.  E'  admittido  a  lançar  todo  aquelle  que 
está  na  livre  administração  de  seus  bens;  exece[v- 
tuam-se : 

§  r  O  Juiz,  o  escrivão  mais  oflBciaes  do  juizo  (1817). 

i  2*  O  tutor  e  curador  a  respeito  dos  bens  do  menor 
(1818). 

g  3*  O  testamenteiro  a  respeito  dos  bens  do  defunto 
(1819). 

g  4*  A  pessoa  desconhecida  que  não  produz  teste- 
munhas que  a  conheçam,  as  quaes  com  ella  assignem 
os  lanços,  ou  que  não  mostrar  procuração  de  pessoa  de 
cujo  estabelecimento  e  idoneidade  haja  cabal  noticia 
(1820). 

§  5^  O  credor  exequente,  salvo  no  ultimo  dia  dos 
pregões  e  com  licença  do  Juiz,  se  não  houver  outro 
lançador,  ou  se  aquelle  offerecer  mais  (1821). 

Art.  1315,  O  Juiz  que  receber  a  lançar,  ou  a  servir 

(1816)  Ord.  L.  3  tit.  86  pr.  e  §  4,  tit.  91  pr.,  tit.  93  pr.  e  §g  1 
e  3:  L.  4  tit.  6  ^  2  e  3. 


(1817)  Ord.  L.  1  tit.  88  g  3,  e  L.  2  tit.  53  g  15. 

(1818)  Ord.  cit.  tit.  88  §  29. 

(1819)  Ord.  cit.  L.  1  tit.  62  §  7. 

(1820)  Lei  de  20  de  Junho  de  1774  §  6. 

(1821)  Ord.  L.  3  tit.  86  §3. 


OOMMBTÍTA  RIO    OOI-.XX.VI 

AO  ART,    1313 

i 

No  caso  de  alienação  de  escravo  menor  de  12  annos,  se- 
parado de  pai  e  mãi,  deve  o  Juiz  de  Orphãos  anniillar  o 
contracto.  Av.  n.  429  de  8  de  Outubro  de  1875. 
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dc  fiadores,  pessoas  sem  as  necessárias  habilitações,  fi- 
cará subsidiariamente  responsável  (<822). 

Art.  1316.  Na  arrematação  de  escravos  se  obser- 
varão as  disposições  dos  arts.  1301,  1302  e  1303, 
sendo  além  disso  prohibido,  sob  pena  de  nullidade,  se- 
parar-se  o  marido  da  mulher,  o  filho  do  pai  ou  mãi, 
salvo  sendo  o  filho  maior  de  doze  annos  (1823). 

Art.  1317,  A  prohibição  do  artigo  antecedente  es- 
tende-se  a  todas  as  vendas  de  escravos,  sejam  particu- 
lares ou  judíciaes  (1824). 

Art.  1318.  Não  obstante  a  disposição  dos  artigos 
antecedentes,  poderão,  em  beneficio  da  liberdade,  ser 
separados  do  pai  ou  da  mãi  os  filhos  menores  de  12 
annos.  que  forem  manumettidos  com,  ou  sem,  clausula 
de  futuros  serviços  (1825). 

Art.  1319:  Nas  vendas  judiciaes,  como  nos  inven- 
tários, em  geral,  o  Juir  concederá  carta  de  alforria  aos 
escravos  que  exhibirem  á  vista  o  preço  de  suas  avalia- 
ções. Neste  caso  é  permittida  a  liberalidade  directa  de 
terceiro  (1826). 

Art  1320.  As  propostas  de  arrematação  para  al- 
forria sem  condições,  respeitando  a  avaliação,  preferem 
a  outras  quaesquer.  Em  segundo  logar,  serão  attendidas 
as  propostas  para  alforria  com  a  clausula  de  contracto 
de  serviços;  e  entre  estas  a  que  conceder  menos  prazo 
para  servir,  havendo  igualdade  no  preço  da  indemni- 
sação  (1827). 

(1822)  Ord.  L.  3  tit.  23  pr.  infin.  Mor.  De  execnt.  L.  6  Gapi  13 
n.  41. 

(1823)  Decr.  n.  \695  de  15  de  Set.  de  1869 ;  n.  2040  de  28  de 
Set.  de  1871  art.  4  g  7;  Decr.  n.  5135  de  13  de  Nov.  de  1872 
art.  QO  §  11. 

(1824)  Decr.  cit.  n.  5135  art.  90  §  1"» 

(1825)  Decr.  cit.  n.  5135  art.,  90  §  1° 

(1826)  Decr.  cit.  n.  5135  art.  90  §  2o ;  Lei  n.  2040  art.  4» 
8  2» 

(1827)  Decr.  cit.  a.  5135  art.  90  §  3° 
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Ari.  1321.  Havendo  proposta  dessa  natureza,  não 
será  renovado  o  annuncio  por  novo  prazo,  nem  será 
admittida  impugnação  de  herdeiros,  ou  de  credores, 
que  requeiram  adjudicação  por  preço  maior  (1828). 

Art.  1322.  O  escravo,  que  llver  direito  a  ser  manu- 
meltido  pelo  fundo  de  emancipação  dentro  do  anno  em 
em  fôr  annunciada  a  arrematação,  nao  será  preterido, 
embora  arrematado  com  o  contracto  de  prestação  de  ser- 
viço ;  excepto  se  incorrerem  em  alguma  das  faltas  men- 
cionadas no  artigo  32  §  2°  do  Decreto  n.  5135  de  13  de 
Novembro  de  1872  (1829). 

Art    1323. As  cartas  de  arrematação  conterão  (1830): 

§  l""  A  autuação  ; 

§  T  A  sentença  exequenda  ; 

§  3"*  A  penhora  ; 

§  4"  A  avaliação  ; 

§  5*  A  declaração  do  numero  de  pregões  e  praças  que 
correram  ; 

§  6**  O  auto  de  arrematação  ; 

§  7**  O  conhecimento  do  pagamento  dos  direitos  na- 
cionaes  : 

§  8°  A  quitação  ou  deposito  ; 

§  9*  As  procurações  ; 

(1828)  Decr.  cit.  n.  5135  «rt.  90  g  3o 

(1829)  Decr.  cit.  n.  5135  art.  90  §  3o. 

(1830;  Decp.  n.  5737  de  2  de  Set.  de  1874  art.  137. 


} 
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g  2*  De  nulUdade  de  arrematação  (181 1— o.  dclxxv). 

g  3*  De  lesão  enorme,  dentro  de  15  annos  (1812). 

Art.  1310.  N5o  terá,  porém,  logar  a  disposição  do 
g  3*  do  artigo  antecedente,  em  favor  do  executado, 
ou  do  arrematante,  salvo  o  caso  de  artificio  ou  engano, 
se  aquelle  não  pagar  a  divida  dentro  de  oito  dias, 
tendo  para  este  fim  sido  notificado  por  ordem  do  Juiz, 
sob  pena  de  se  fazer  a  arrematação  pelo  maior  preço 
que  houver  sido  lançado,  corridos  os  prégõjs  na  forma 
dos  arts.  1290  e  1291 ;  devendo  também  ser-lhe  notifi- 
cado este  preço  (1813). 

Art.  1311.  A  cousa  arrematada  passa  para  o  com- 
prador, salva  das  obrigações  a  que  possa  estar  sujeito 
o  executado,  transferindo-se  para  o  preço  da  arrema- 
tação qualquer  litigio  que  sobre  as  ditas  obrigações 
se  possa  suscitar.  Este  preço  será  depositado,  se  appa- 
recer  outro  credor,  que  proteste  ter  a  elle  mais  direito 
do  que  o  exequente  (1814). 

Art.  1312.  Salvo,  porém,  os  casos  de  fallencia  e 
insolvabilidade  do  devedor,  os  immoveis  hypothe- 
cados  nunca  poderão  ser  executados  por  outro  credor 
que  não  seja  o  hypothecario,  sob  pena  de  nuUidade 
(1815). 

(1811)  Const.  1  Cod.  Deíid.  et.  jar.  hast.  fisc.  (X.  3). 

(1812)  Ord.  Lf4tit.  13  g  7. 

(1813)  Ord.  cit.  8  7. 

(1814)  Ord.  L.  4tit.  6  §§  2  e  3. 

(1815)  Lei  n.  1237  de  24  de  Set.  de  1864  art.  10,  e  Decr.  n.  3453 
de  26  de  Abril  de  1865  art.  240  §  5. 

AO  ART.  1309  §  2 

Sobre  quaes  sejam  essas  nullidades,  vide  Gama  Decis. 
202  e  206. 

Se  n*este  caso,  o  arrematante  é  obrigado  somente  á  res- 
tituição dos  fructos  percebidos  ou  também  à  dos  percipi' 
endos^  vide  Gabriel  Dec.  47. 
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Art.  1313.  A  arrematação  é  uma  venda  e  se  regu- 
lará pelas  leis  desle  contracto  (1816 — c.  dclxxvj). 

Art.  1314.  E'  admittido  a  lançar  todo  aquelle  que 
está  na  livre  administração  de  seus  bens;  execep^ 
tuam-se : 

§  1"*  O  Juiz,  o  escrivão  mais  officiaes  dojuizo  (1817). 

%  T  O  tutor  e  curador  a  respeito  dos  bens  do  menor 
(1818). 

%  y  O  testamenteiro  a  respeito  dos  bens  do  defunto 
(1819). 

g  4*  A  pessoa  desconhecida  que  não  produz  teste- 
munhas que  a  conheçam,  as  quaes  com  ella  assignem 
os  lanços,  ou  que  não  mostrar  procuração  de  pessoa  de 
cujo  estabelecimento  e  idoneidade  haja  cabal  noticia 
(1820). 

§  õ**  O  credor  exequente,  salvo  no  ultimo  dia  dos 
pregões  e  com  licença  do  Juiz,  se  não  houver  outro 
lançador,  ou  se  aquelle  oíferecer  mais  (1821). 

Art.  1315,  O  Juiz  que  receber  a  lançar,  ou  a  servir 

(1816)  Ord.  L.  3  tit.  86  pr.  e  g  4,  tit.  91  pr.,  tit.  93  pr.  e  8§  1 
e  3:  L.  4  tit.  6  §§  2  e  3. 

(1817)  Ord.  L.  1  tit.  88  §3,  eL.  2  tit.  53  §15.  ' 

(1818)  Ord.  cit.  tit.  88  §  29. 

(1819)  Ord.  cit.  L.  1  tit.  62  §  7. 

(1820)  Lei  de  20  de  Junho  de  1774  §  6.  .   » 

(1821)  Ord.  L.  3  tit.  86  §3. 


OOMMEJTÍTARIO    OOJLiXXVI 

AO  ART.    1313 

No  caso  de  alienação  de  escravo  rnenorde  12  ânuos,  se- 
parado de  pai  e  mai,  deve  o  Juiz  de  Orphaos  annullar  o 
contracto.  Av.  n.  429  de  8  de  Outubro  de  1875. 
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g  2*  De  nulUdade  de  arrematação  (181 4 — o.  dclxxv). 

1  3*  De  lesSo  enorme,  dentro  de  15  annos  (1812). 

Art.  1310.  Não  terá,  porém,  logar  a  disposição  do 
g  3*  do  artigo  antecedente,  em  favor  do  executado, 
ou  do  arrematante,  salvo  o  caso  de  artificio  ou  engano, 
se  aquelle  não  pagar  a  divida  dentro  de  oito  dias, 
tendo  para  este  fim  sido  notificado  por  ordem  do  Juiz, 
sob  pena  de  se  fazer  a  arrematação  pelo  maior  preço 
que  houver  sido  lançado,  corridos  os  prégojs  na  forma 
dos  arts.  1290  e  1291 ;  devendo  também  ser-lhe  notifi- 
cado este  preço  (1813). 

Art.  1311.  A  cousa  arrematada  passa  para  o  com- 
prador, salva  das  obrigações  a  que  possa  estar  sujeito 
o  executado,  transferindo-se  para  o  preço  da  arrema- 
tação qualquer  litigio  que  sobre  as  ditas  obrigações 
se  possa  suscitar.  Este  preço  será  depositado,  se  appa- 
recer  outro  credor,  que  proteste  ter  a  elle  mais  direito 
do  que  o  exequente  (1814). 

Art.  1312.  Salvo,  porém,  os  casos  de  fallencia  e 
insolvabilidade  do  devedor,  os  immoveis  hypothe- 
cados  nunca  poderão  ser  executados  por  outro  credor 
que  não  seja  o  hypothecarío,  sob  pena  de  nuUidade 
(1815). 

(1811)  Const.  1  Cod.  Defid.  et.  jar.  bast.  fisc.  (X.  3). 

(1812)  Ord.  L.'4tit.  13  §  7. 

(1813)  Ord.  cit.§7. 

(1814)  Ord.  L.  4tit.  6§§2e3. 

(1815)  Lei  n.  1237  de  24  de  Set.  de  1864  art.  10,  e  Decr.  n.  3453 
de  26  de  Abril  de  1865  art.  240  §  5. 


AO  ART.  1309  §  2 

Sobre  quaes  sejam  essas  nullidades,  vide  Gama  Decis. 
202  e  206. 

Se  n*este  caso,  o  arrematante  é  obrigado  somente  á  res- 
tituição dos  fructos  percebidos  ou  também  á  dos  percipi" 
endos,  vide  Gabriel  Dec.  47. 
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Art.  1313.  A  arrematação  é  uma  venda  e  se  regu- 
lará pelas  leis  desle  contracto  (1816 — o.  dclxxvj). 

Art.  1314.  E'  admittido  a  lançar  todo  aquelle  que 
está  na  livre  administração  de  seus  bens;  exece[>- 
tuam*se : 

§  r  O  Juiz,  o  escrivão  mais  offlciaes  do  juizo  (1817). 

I  2*  O  tutor  e  curador  a  respeito  dos  bens  do  menor 
(1818). 

g  3*  O  testamenteiro  a  respeito  dos  bens  do  defunto 
(1819). 

g  4""  A  pessoa  desconhecida  que  não  produz  teste- 
munhas que  a  conheçam,  as  quaes  com  ella  assignem 
os  lanços,  ou  que  não  mostrar  procuração  de  pessoa  de 
cujo  estabelecimento  e  idoneidade  haja  cabal  noticia 
(1820). 

g  5^  O  credor  exequente,  salvo  no  ultimo  dia  dos 
pregões  e  com  licença  do  Juiz,  se  não  houver  outro 
lançador,  ou  se  aquelle  offerecer  mais  (1821). 

Art.  1315-  O  Juiz  que  receber  a  lançar,  ou  a  servir 

(1816)  Ord.  L.  3  tit.  86  pr.  e  §  4,  tit.  91  pr.,  tit.  93  pr .  e  §g  1 
e  3:  L.  4  tit.  6  ^  2  e  3. 


(1817)  Ord.  L.  1  tit.  88  §  3,  e  L.  2  tit.  53  §  15. 

(1818)  Ord.  cit.  tit.  88  g  29. 

(1819)  Ord.  cit.  L.  1  tit.  62  §  7. 

(1820)  Lei  de  20  de  Janho  de  1774  §  6. 

(1821)  Ord.  L.  3  tit.  86  §3. 


OOMMBTÍTARIO    OOLX.X.VI 

AO  ART.    1313 

No  caso  de  alienação  de  escravo  menor  de  12  annos,  se- 
parado de  pai  e  mai,  deve  o  Juiz  de  Orphãos  annullar  o 
contracto.  Av.  n.  429  de  8  de  Outubro  de  1875. 
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g  2*  De  nuUidade  de  arrematação  (1811 — o.dclxxv). 

g  3"*  De  le^o  enorme,  dentro  de  15  annos  (1812). 

Art.  1310.  Nao  terá,  porém,  logar  a  disposição  do 
g  3*  do  artigo  antecedente,  em  favor  do  executado, 
ou  do  arrematante,  salvo  o  caso  de  artiflcio  ou  engano, 
se  aquelle  não  pagar  a  divida  dentro  de  oito  dias, 
tendo  para  este  fim  sido  notiQcado  por  ordem  do  Juiz, 
sob  pena  de  se  fazer  a  arrematação  pelo  maior  preço 
que  houver  sido  lançado,  corridos  os  prégõjs  na  forma 
dos  arts.  1290  e  1291 ;  devendo  também  ser-lhe  nolifl- 
cado  este  preço  (1813). 

Art.  1311.  A  cousa  arrematada  passa  para  o  com- 
prador, salva  das  obrigações  a  que  possa  estar  sujeito 
o  executado,  transferindo-se  para  o  preço  da  arrema- 
tação qualquer  litigio  que  sobre  as  ditas  obrigações 
se  possa  suscitar.  Este  preço  será  depositado,  se  appa- 
recer  outro  credor,  que  proteste  ter  a  elle  mais  direito 
do  que  o  exequente  (1814). 

Art.  1312.  Salvo,  porém,  os  casos  de  fallencia  e 
insolvabilidade  do  devedor,  os  immoveis  hypothe- 
cados  nunca  poderão  ser  executados  por  outro  credor 
que  não  seja  o  hypothecario,  sob  pena  de  nuUidade 
(1815). 

(1811)  Const.  1  God.  Deíld.  et.  jar.  hast.  fisc.  (X.  3). 

(1812)  Ord.  L.'4tit.  13  g  7. 

(1813)  Ord.  cit.  g  7. 

(1814)  Ord.  L.  4  tit.  6  gg  2  e  3. 

(1815)  Lei  n.  1237  de  24  de  Set.  de  1864  art.  10,  e  Decr.  n.  3453 
de  26  de  Abril  de  1865  art.  240  g  5. 

AO  ART.  1309  §  2 

Sobro  quaes  sejam  essas  nullidades,  vide  Gama  Decis. 
202  e  206. 

Se  n*este  caso,  o  arrematante  é  obrigado  somente  á  res- 
tituição dos  fructos  percebidos  ou  também  à  dos  percipi' 
endos,  vide  Gabriel  Dec.  47. 
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Art.  13i3.  A  arrematação  é  uma  venda  e  se  regu- 
lará pelas  leis  desle  coo  tracto  (1816 — d.  dclxxvj). 

Art.  1314.  E'  admittido  a  lançar  todo  aquelle  que 
está  na  livre  administração  de  seus  bens;  execep^ 
tuam-se : 

§  r  O  Juiz,  o  escrivão  mais  officiaes  do  juizo  (1817), 

^  T  O  tutor  e  curador  a  respeito  dos  bens  do  menor 
(1818), 

g  3*  O  testamenteiro  a  respeito  dos  bens  do  defunto 
(1819). 

g  i""  A  pessoa  desconhecida  que  não  produz  teste- 
munhas que  a  conheçam,  as  quaes  com  ella  assignem 
os  lanços,  ou  que  não  mostrar  procuração  de  pessoa  de 
cujo  estabelecimento  c  idoneidade  haja  cabal  noticia 
(1820). 

g  5^  O  credor  exequente,  salvo  no  ultimo  dia  dos 
pregões  e  com  licença  do  Juiz,  se  não  houver  outro 
lançador,  ou  se  aquelle  offerecer  mais  (1821). 

Art.  1315,  O  Juiz  que  receber  a  lançar,  ou  a  servir 

(1816)  Ord.  L.  3  tit.  86  pr.  e  §  4,  tit.  01  pr.,  tit.  93  pr .  e  §g  1 
6  3:  L.  4  tit.  ô  %  2  e  3. 

(1817)  Ord.  L.  1  tit.  88  g  3,  e  L.  2  tit.  53  §  15. 

(1818)  Ord.  cit.  tit.  88  §  29. 

(1819)  Ord.  cit.  L.  1  tit.  62  §  7. 

(1820)  Lei  de  20  de  Janho  de  1774  §6.  > 

(1821)  Ord.  L.  3  tit.  86  §3. 


OOMME3ÍÍTA  RIO    OOLX.X.VI 

AO  ART.    1313 

No  caso  de  alienação  de  escravo  menor  de  12  annos,  se- 
parado de  pai  e  mai,  deve  o  Juiz  de  Orphaos  anniillar  o 
contracto.  Av.  n.  429  de  8  de  Outubro  de  1875. 


388  TIT.    IV — CAPITULO   VII 

§  2*  De  nullidade  de  arrematação  (181 1 — c.  dclxxv). 

g  3*  De  le^o  enorme,  dentro  de  15  annos  (1812). 

Art.  1310.  Nao  terá,  porém,  logar  a  disposição  do 
g  3*  do  artigo  antecedente,  em  favor  do  executado, 
ou  do  arrematante,  salvo  o  caso  de  artificio  ou  engano, 
se  aquelie  não  pagar  a  divida  dentro  de  oito  dias, 
tendo  para  este  fim  sido  notificado  por  ordem  do  Juiz, 
sob  pena  de  se  fazer  a  arrematação  pelo  maior  preço 
que  houver  sido  lançado,  corridos  os  prégõJS  na  forma 
dos  arts.  1290  e  1291 ;  devendo  também  ser-lhe  notifi- 
cado este  preço  (1813). 

Ari.  1311.  A  cousa  arrematada  passa  para  o  com- 
prador, salva  das  obrigações  a  que  possa  estar  sujeito 
o  executado,  transferi ndo-se  para  o  preço  da  arrema- 
tação qualquer  litigio  que  sobre  as  ditas  obrigações 
se  possa  suscitar.  Este  preço  será  depositado,  se  appa- 
recer  outro  credor,  que  proteste  ter  a  elle  mais  direito 
do  que  o  exequente  (1814). 

Art.  1312.  Salvo,  porém,  os  casos  de  fallencia  e 
insolvabilidade  do  devedor,  os  immoveis  hypothe- 
cados  nunca  poderão  ser  executados  por  outro  credor 
que  não  seja  o  hypothecario,  sob  pena  de  nullidade 
(1815). 

(1811)  Const.  1  God.  Deíid.  et  jar.  bast.  fisc.  (X.  3). 
{181-2)  Ord.  L'4tit.  13  §  7. 

(1813)  Ord.  cit.  §  7. 

(1814)  Ord.  L.  4  tit.  6  g§  2  e  3. 

(1815)  Lei  n.  1237  de  24  de  Set.  de  1864  art.  10,  e  Decr.  n.  3453 
de  26  de  Abril  de  1865  art.  240  §  5. 

AO  ART.  1309  §  2 

Sobre  quaes  sejam  essas  nullidades,  vide  Gama  Deeis. 
202  e  206. 

Se  n*este  caso,  o  arrematante  é  obrigado  somente  á  res- 
tituição dos  fructos  percebidos  ou  também  à  dos  peraipi' 
endoSf  yide  Gabriel  Dec.  47. 
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Art.  1313.  A  arrematação  é  uma  venda  e  se  regu- 
lará pelas  leis  desle  contracto  (1816 — o.  dclxxvj). 

ArL  1314.  E'  admittido  a  lançar  todo  aquelle  que 
está  na  livre  administração  de  seus  bens;  execep^ 
tuam-se : 

§  1"*  O  Juiz,  o  escrivão  mais  officiaes  do  juizo  (1817). 

I  2*  O  tutor  e  curador  a  respeito  dos  bens  do  menor 
(1818), 

g  3*  O  testamenteiro  a  respeito  dos  bens  do  defunto 
(1819). 

g  i""  A  pessoa  desconhecida  que  não  produz  teste- 
munhas que  a  conheçam,  as  quaes  com  ella  assignem 
os  lanços,  ou  que  não  mostrar  procuração  de  pessoa  de 
cujo  estabelecimento  e  idoneidade  haja  cabal  noticia 
(1820). 

§  5^  O  credor  exequente,  salvo  no  ultimo  dia  dos 
pregões  e  com  licença  do  Juiz,  se  não  houver  outro 
lançador,  ou  se  aquelle  oflferecer  mais  (1821). 

Art.  1315,  O  Juiz  que  receber  a  lançar,  ou  a  servir 

(1816)  Ord.  L.  3  tit.  86  pr.  e  §  4,  tit.  01  pr.,  tit.  93  pr .  e  §g  1 
e  3:  L.  4  tit.  6  ^  2  e  3. 


(1817)  Ord.  L.  1  tit.  88  §  3,  e  L.  2  tit.  53  §  15. 

(1818)  Ord.  cit.  tit.  88  §  29. 

(1819)  Ord.  cit.  L.  1  tit.  62  §  7. 

(1820)  Lei  de  20  de  Junho  de  1774  §  6. 

(1821)  Ord.  L.  3  tit.  86  §3. 


OOM ME31NTA  RIO    OOtiX.X.VI 

AO  ART.    1313 

No  caso  de  alienação  de  escravo  menor  de  12  ânuos,  se- 
parado de  pai  e  mãi,  deve  o  Juiz  de  Orphaos  annullar  o 
contracto.  Av.  n.  429  de  8  de  Outubro  de  1875. 


] 
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Art.  1341.  Não  se  considera  matéria  velha  (1874): 

§  1**  A  que  não  tem  identidade  de  logar,  tempo, 
pessoa  ou  fim. 

^  2"  Aquella  sobre  que  se  não  deu  prova. 

§  3*  A  consistente  em  direito. 

Art.  1342.  Os  embargos  de  erros  de  custas  não  sus- 
penderão a  execução  quanto  ao  principal;  nem  sobre 
elies  será  ouvido  o  executado  sem  primeiro  segurar  o 
juizo  com  o  deposito  da  quantia  contada  (1875). 

Art.  1343.  Não  terá  lugar  o  beneficio  da  restituição : 

§  r  Se  fôr  pedido  maliciosamente  e  sem  se  mostrar 
lesão  (1876). 

§  2**  Se  o  fôr  pelo  marido  em  nome  da  mulher  (1877). 

§  3^  Se  a  execução  já  estiver  feita  ("1878). 

§  4*  Na  execução  das   cartas  de  partilhas  (1879). 

Art.  1344.  O  beneficio  de  restituição  aproveitará  aos 
herdeiros,  cessionários  e  litis-consortes  (se  a  causa  fôr  in- 
devidua)  daquellesa  quem  elle  compete  (1880J. 

Art.  1345.  Os  embargos  devem  ser  oppostos  dentro 


(1874)  Arg.  daOrd.  L.  3tit.  83 §2.  Mend.  F.  1  L.  3  0.3^26, 
28  e  30;  Guerr.  For.  Quest.  99n.o5H. 

(1875)  Lei  de  18  de  Outubro  de  1752  :  Mend.  F.  1  L.  3  C.  21  n.o 
42  ;  Moraes  L.  1 .  G.  4  §  1  n.  *  86. 

(1876)  Ord.  L.  3.  tit.  41  pr.  e§  6". 

(1877)  Ord.  cit.  §5.° 

(1878)  Ord.  cit.  g9.<» 

(1879)  Ord.  L.  4  tit.  96  §  22. 

(1880)  Ord.  L.  8.  tit.  80 g 3, -Fr.  18 §  5  Dig.  De  minor.;  Moraes 
L.  6.  C.  9  n."  42;  Silv.  ad  Ord.  L.  3.  tit.  41  pr.  n.o  38  g  3  n.<» 
2  e  §  4  n*o;:0. 


bOS  EMBARGOS   DO   EXECUTADO  401 

de  seis  dias  depois  da  penhora  ser  accusada  em  audiên- 
cia (1881— c.  DCLXxxi) ;  salvo  nos  seguinks  caôos : 

g  V  Do  art.  1339  §  3.^  n/  1  e  2,  sejam  ou  não  os 
embargos  infringentes  do  julgado  (1882). 

g  2*  Nos  de  pagamento  provado  logo  com  legítimos 
documentos ;  ou  de  nullidade  provada  pelos  autos  (1883) 

§  3''  Quando  a  execução  e  arrematação  se  fizeram 
contra  a  forma  prespripta  pelas  leis  (1884). 

§  4*  Na  execução  das  cartas  de  partilha  no  caso  de 
lesão  da  6'  parte  na  forma  do  art.  853  (I88{)). 

§  5^  Quando  o  exequente  não  se  opposcr  (1886). 

Art.  1346.  Estes  embargos  só  se  deverão  admittir 
em  auto  apartado,  depois  de  seguro  o  juizo  (1887) : 
salvo  nos  seguintes  casos  : 

g  1»  Do  art.  1339  §  3^  n.  2,  art.  1345  §  2  e  em 

(1881)  Ord.  L.  3.  tit.  86§§1.«  al5  etit.  87  pr. 

(1882)  Ord.  L.  3  tit.  41.  pr.  e  §  4,  tit.  82  pr.  e  §  2,  tit.  86  §  íi 
etit.  87  §  2.  Mello  Fr.  cit.  §  15. 

(1883)  Àss.  de  4  de  Março  de  1690. 

(1884)  Ord.  L.  3.  tit.  87  pr. ,  e  tit  76  §  2. 

(1885)  Vid.  o  art.  853. 

(1886)  Mello  Fr.  cit.  §  14;  Moraes  L.  6  C.  9  n.  81. 

(1887)  Ord.  L.  3  tit.  86  §  3  e  tit.  87  pr. 


OOMME31VTAI-ÍTO     OOLXXXI 

AO  ART.  1345,   {vb, — audiência) 

A  carta  de  sentença,  emquanto  nao  é  dada  à  execução, 
não  pôde  ser  embargada.  Agg.  de  Pet.  n.  3639.  Sent.  do 
Juiz  de  Dir.  da  3*  Vara  Civel  e  Acc.  da  Rei.  da  Corte, 
Yide  o  Direito,  vol.  IV,  pag.  9, 
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todos  os  mais,  em  que  os  embargos  se  provam  logo  por 
legítimos  documentos  (1888). 

§  2°  De  concordata  julgada  por  sentença  e  seguro 
previamente  o  juizo  (1889). 

§  3**  De  retenção  por  hemfeitorias,  sendo  liquidas, 
ou  juradas  pelo  executado  :  salvo  as  disposições  do 
artigo  seguinte  (1890). 

§  4"*  De  incerteza  e  illiquidade  da  sentença,  ou 
quando  os  embargos  se  fundam  na  reserva  de  direitos 
por  ella  feita  (1891). 

§  5*»  Quando  o  executado  deposita  a  quantia,  ou  a 
estimação  da  cousa  cm  que  foi  condemnado  (1892). 

Art.  1347.  A  disposição  do  arligo.  antecedente  .§  3"* 
nao  é  applicavel  nos  seguintes  casos  : 

§  1°  Dos  arts.  753  e  856  (1893). 

§  2*  De  bemfeitorias  nos  prerlios  urbanos;  salvo 
sendo  provadas  in  cmiinenti,  e  feitas  com  expresso 
consenlimenlo  do  senhorio  (1894). 

§  3"  Quando  o  exequente  deposita  o  valor  das 
bemfeitorias  na  importância  jurada  pelei  executado,  não 
lhe  sendo  licito  prestar  fiança  em  substituição  do  de- 
posito (1895). 


(1888)  MeUo  Pr.  cit.  §  15;  Silv.  ad  Ord.  L.  3  tit.  87  §  1  n.  15  e 
seg.  ;  Moraes  L.  6Cap.  9n.  27  e30. 

(1889)  Ord.  L.  4  tit.  74  §  3  e  Ass.  de  23  de  Julho  de  1811 . 

(1893)  Ord.  L.  3  tit.  86  §  5,  L.  4  tit.  48  §  7,  tit.  54  §  1,  tit.  95 
§  1,  Lei  de  12  de  Maio  de  173S  §  12,  Silv.  ad  Ord.  L.  3  tit.  87  §  l 
n.  24  e  seg.  ;  Moraes  L.  6  C.  9  n.   112  e  seg. 

(1891)  Ord.  L.  3  tit.  8fi  §  1  ,■  MeKo  cit.  §  15  ;  Silv.  ad  Ord.  L.  3 
tit.  87  in  pr.  n.  29 ;  Moraes  cit.   n.  100  e  109. 

(1892)  Mello  cit.  §  15;  Moraes  cit.  n.  120;  Silv.  cit.  in  pr.  n.  31. 

(1893)  Vide  as  d  o  tas  aos  arts.  7õ3e856. 

(1894)  Ass.  de  23  de  Julho  de  1811. 

(1895)  Moraes  cit.  n.  113  e  L.  1  C.  4  §  3  n.  16. 
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Art.  1348.  Nos  casos  do  art.  1346  §  5*  se  proce- 
derá na  forma  dos  arts.  1335,  1336  e  1351  (!896). 

Art.  1349.  Os  embargos  do  executado  nas  acções 
reaes  serão  offerecidos  na  forma  dos  arls.  1228  o 
seguintes. 

Art.  1350.  O  Juiz  executor  é  competente  para  co- 
nhecer dos  embargos  do  executado,  salvo  nos  seguintes 
casos : 

g  V  Do  art  2i2. 

1  2**  Do  art.  r3.i9,  §§  1  e  3,  quando  a  sentença  é 
proferida  pela  Relação ;  pois  compete  então  a  esta 
conhecer  dos  embargos  (1897). 

Art.  1351.  Recebidos  os  embargos,  não  se  entregará 
ao  exequente  a  cousa  sobre  que  versou  a  condemnação, 
ou  o  preço  da  arrematação  dos  bens  penhorados,  sem 
que  elle  preste  fiança  idónea  de  possoa  residente  no 
logar,  pela  qual  esla  se  obrigue  a  restituir  sem  o 
exequente  ser  mais  ouvido,  na  forma  do  art.  1361,  a 
dita  cousa  ou  preço,  logo  que  se  dê  provimento  aos 
embargos  (1898). 

Art.  1352.  Na  falta  da  Qança,  de  que  trata  o  artigo 
antecedente,  permanecerá  em  deposito  a  cousa  ou 
preço  (1899) ;  salvo  nos  seguintes  casos : 

§  1*  Dos  arls.  753  e  856. 

I  2*  Quando  na  escriptura  do  contracto  se  dispensa 
esta  fiança  (1900). 

§  3*  Na  execução  das  sentenças  de  alimentos  de  que 
seappellou  (1901). 

Art.  1353.  Se  os  embargos  a  final  se  julgarem  pro- 

(1896)  Moraes  cit.  n.  120  ;  Sílv.  cit.  n.  31. 

(1897)  Ord.  L.  3tit.  87§  14. 

(1893)  Ord.  L.  3  tit.    ?5pr.,tit.  54  8  13,  tit.    86  §§  3e  15  d 
tit.  92. 

(1899)  Ord.  cit.  tit.  25  pr.  e  tit.  86  §§  3  15. 

(1900)  Silv.  adOrd.  L.  3  tit.  25  pp.  n.  118,  e  tit.  80  §  3  n.  6 

(1901>  Arest.  em  Peg.  For.  1  Cap.  7  pag.  522,  Silv.  ad  Ord.  cit. 
tit.  8§  3  n.  7  ;  Vai.  Cons.l  n.  7  e  8;  Meud.  P.  2  ^i.  1  Cap.  4  n.  4, 
Voi..  U  01 


404  TIT.    IV. — CAPITULO   IX 

vados  será  ludo  restituído  ao  seu  estado  antigo  ("1902). 

— C.  DCLXXXll). 

Art.  4354.  Se,  porém,  já  se  liouver  procedido  á 
arrenalação  dos  bens  do  executado,  c  este  os  quizer 
rehaver,  deverá  requerel-o  dentro  de  um  mez  do  dia 
em  que  a  sentença  sobre  os  embargos  tiver  passado 
em  julgado  (1903). 

Art.  1355.  Neste  caso  deverá  o  arrematante  resti- 
tuir os  ditos  bens,  recebendo  do  excquenlo,  on  do  seu 
fiador,  não  tendo  aquelle  bens,  o  preço  que  por  elles 
deu  e  as  custas  da  arrematação  (1904). 

Art.  1356.  O  arrematante,  porém,  não  será  obri- 
gado o  rchtituir  os  frnctos,  ou  rendimentos,  da  cousa 
arrematada;  salvo  (1905): 

§  !•  Se  houver  dolo  de  sua  parte; 

1 2*  Se  a  arrematação  foi  annuilada.  Neste  caso, 
porém,  deverá  elle  receber  os  juros  do  seu  dinheiro. 

(c.  DCLXXXni). 

(190>)  Ord.  L.  3tit.  86§§  4  e5. 

(1903)  Ord.  cit.  §4. 

(1904)  Ord.  cit.  §4. 

(190Õ)  Ord.  cit  §  4;  Silv.  ad.  Ord.  cit.  §  4  n.  8  a  10,  e  18, 
Moraes  L.  6  Cap.  I0n.l3,  e  Cap.  11  n.  í^O,  Mend.  P.  2  L.  3 
Cap.  21  n.  95  e  205 ;  Reiíi.  Obs.  n.  1,  8  e  9. 


AO  ART.    1353 

Se  os  embargos  não  forem  de  se  receber, embora  não  se- 
jam de  matéria  velha  ou,  sendo  recebidos,  não  forem  pro- 
vados, será  o  embargante  condemnado  nas  custas  em 
dobro,  quaesquer  que  sejam  as  razões  de  excusa  que  alle- 
gue.  Ord.  L.  3  tit'.  87  §  8. 

ooMMRi^rrAiito    r>oiLiX.xxiii 

AO   ART.    1356   §   2 

Surdo,  Dec.25n.ll...  irrilaía  sententia,  cujus  conient' 
platione  quis  possidebat,  res  cum  JriicWms  resfituiiur. 
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Art.  1357.  O  executado,  porém,  terá  o  direito  de 
haver  os  ditos  fructos  e  rendimentos  pelos  bens  do 
exequente  (1906). 

Art.  1358.  Se,  porém,  a  sentença  somente  fôr  revo- 
gada em  parte,  as  custas  da  arrematação  serão  pagas 
ao  arrematante  pelos  que  nellas  forem  condemnados, 
proporcionalmente  à  parle  da  condemnação  de  cada 
um  (1907). 

Art,  1359.  Se  o  executado  deixar  passar  o  prazo 
marcado  no  art.  1354  se.D  requerer  a  entrega,  só  lerá 
direito  a  liaver  o  preço  da  arrematação,  ou  do 
deposito,  ou  do  exequente  r^seu  fiador,  se  este  o  tiver 
recebido  na  forma  do  art.  1351  (1908). 

Art.  1360.  Se  o  arrematante  houver  feito  bemfei- 
lorias  nos  bens  arrematados,  eilas  lhes  devem  ser  pagas 
pelo  executado,  compensando-se  neste  caso  os  fructos  e 
rendimentos  que  aquelle  houver  recebido ;  não  se 
computando,  porém,  os  das  mesmas  bemfeitorias  (1909. 

— o.  DOLXXXIV). 

(1906)  Ord.  cit.  §  4. 

(1907)  Ord.  cit.  §  4. 

(1908)  Ord.  cit.  §  4. 

(1909)  Ord.  cit.  §  5  e  L.  4  tit.  48  §  7;  Silv.  ao  cit.   §  5  n.  1 
e  2. 


Altimaro,  De  nullit  sent.  P.  l  Rub.  5,  Quoest.  117  n.  7, 
diz : 

«  Cum  sententia,  qua  mediante  quis  possidet,  decla- 
ratur  nuUa,  tunc  restituitur...  fundus  simul  cum  qui- 
buscumque  fructibus.  Ratio  est,  quia  in  hoc  casu  adju- 
dicatio,  seu  venlttio,  noa  ex  nunc  sicut  In  appellatione, 
sed  ex  tunc  rivocatur.  » 

OOMMli:iSTA.llIO    OOJL.X.X.X.CV 

AO  ART.    1360 

A  regra  geral,  que  manda  p.igar  as  bemfeitorias  neceS" 
sarias  ou  úteis  a  quem  as  fez,  acha- se  consagrada  nos 
seguintes  textos  legislativos. 
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A  Ord.  L.  3  tit.  86  §  5,  no  caso  de  restituição  das  cousas 
arrematadas  em  praça,  em  virtude  de  revogação  de  sen- 
tença, que  se  executava,  manda  que  sejam  pagas  as  bem" 
feitorias  que  o  arrematante  houver  feito,  descontando-se 
as  novidades,  que  houver  recebido  ;  novidades  estas  que, 
fora  deste  caso,  o  arrematante  não  é  obrigado  a  restituir 
(Ord.  cit.  §  4  in  fin.) 

A  Ord.  L.  4  tit.  48  §  7,  no  caso  de  revogação  de  venda 
dos  bens  de  raiz,  por  falta  de  consentimento  da  mulher, 
dà  ao  comprador  o  direito  de  cobrar  as  bemfeitorias 
necessárias  ou  proveitosas  que  houver  feito  na  cousa 
comprada,  compensando,  porém,  os  fructos  que  delia 
houve  em  todo  o  caso,  ainda  que  os  recebesse  antes  da 
lide  contestada. 

A  Ord.  L.  4  tit.  54  §  1  dá  ao  que  recebeu  a  cousa  em- 
prestada, alugada  ou  arrendada,  o  direito  de  retel-a  em 
seu  poder  até  que  lhe  sejam  pagas  as  despezas  necessárias 
ou  proveitosas,  que  nellas  fez. 

A  Ord.  L.  4  tit.  95  §  1  dá  ao  cônjuge  supperstite  o  di- 
reito de  reter  os  bens  não  communicaveis  do  cônjuge  fal- 
lecido,  em  que  se  tiverem  feito  bemfeitorias  até  que  lhe 
seja  dada  a  parte  que  nas  ditas  bemfeitorias  deve  haver. 

A  lei  de  12  de  Maio   de  1758  §  12  diz  o  seguinte: 

<  Determino,  que  havendo  de  ter  administração 
ordinária,  ou  extraordinária  a  Pessoa,  Casa,  ou  Bens 
do  que  houver  tomado  de  empréstimo,  e  empregado 
dinheiro  da  sobre  dita  forma,  não  possam  ter  os  taes 
edifícios  e  bemfeitorias,  que  cora  elle  se  fizerem,  outro 
administrador  que  não  seja  o  mesmo  credor,  que  houver 
feito  o  empréstimo,  ou  concorrido  com  os  seus  mate- 
riaes,  ou  mãos  de  obreiros  :  ao  qual  credor  será,  dada 
neste  caso  a  administração  dos  referidos  edifícios,  e 
bemfeitorias,  para  por  elles,  ou  por  ellas  haver  seu 
pagamento  ;  debaixo  da  obrigação  de  dar  contas  a  Juiz 
competente  dos  rendimentos  das  casas,  que  tiver  na 
sua  administração  e  do  que  pelos  productos  d'ellas 
embeiçar  annualmente  até  o  seu  inteiro  pagamento.  » 
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Art.  4361.  Nos  casos  dos  arts.  1351,  1354,  1355, 
1357  e  1359,  se  procederá  sem  flgura,  nem  ordem  de 
juizo(19l0). 

Art  1362.  As  disposições  dos  arts.  1353  a  1361, 
também  são  applicaveis  no  caso  em  que  a  sentença 
tenha  sido  revogada  em  gráo  de  appellação  (1911). 

(1910)  Ord.  cit.  g3etit.  92. 

(1911)  Ord.  L.  3tit.  84  §  14. 


E'certo  quo  o  principio  formulado  por  Labeon  e  Gaio — 
superfícies  solo  cedit  (Gaio,  Corament.  II  §  73  e  Ulp. 
fr.  3  §  7  Dig.  XL  III,  17),  é  geral;  comprehende,  tanto  as 
construcções  de  edifício — omne  quod  incedificaiur  solo 
cedit  (Gaio  fr.7  §  10  Dig.  XLI,  19),  como  as  plantações — 
plantce  quce  terra  coalescunt  solo  cedunt  (Gaio  fr,  9  pr. 
Dig.  XLI,  1). 

Mas,  também  é  certo  que  o  constructor,  ou  plantador, 
em  terreno  alheio  tem  direito  à  iudemnisação  das  despezas 
necessárias  ou  úteis,  se  as  bemfeítorias  persistem  (Paulo 
fr.  38  Dig.  V,  3 ;  Coust.  5  Cod.  III,  32) ;  Q—si  non  do- 
nandi  animo  cediftcia  alieno  solo  imposita  sint.  (Const. 
2  Cod.  III,  32). 

Applicando  estes  princípios  à  hypothese  em  que  um 
pae  construe  edificíos  ou  faz  plantações  de  cafesaes  ou 
outras  quaesquer  em  terras  dadas  em  partilha  a  seu  fllho 
menor  e  de  que  elle  é  usofructuario,  vê-se  que  esses  edi- 
flcios  e  plantações,  flcam  pertencendo  ao  fílho ;  mas  que 
este  tem  a  obrigação  de  indemnisar  ao  pae,  das  despezas 
feitas,  tanto  quanto  augmentaram  o  valor  do  prédio  {quo 
fundus  pritiosior  est  fa^'tvs)  ;  descontando-a,  porém,  do 
valor  da  indemnisação  o  das  matas  que  forem  derribadas 
para  as  plantações  (porque  não  lhe  é  licito  derribal-as), 
bem  como  quaesquer  outros  damnos  que  por  ventura  elle 
cause  ao  prédio,  usofruindo  e  beneíiciando-o. 

Vide  Ribas  Curso  de  Pir.  Civ.Braz.  8"  vol.  T.  3  §  7,111, 
S*  edicç. 
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Ari.  4363.  O  prazo  marcado  no  art.  1354  não  cor- 
rerá, quando : 

§1^0  executado  e  seu  procurador  não  tiver  lido 
sciencia  da  sentença  (1912). 

§  2*  Elle  usar  do  beoeflcio  da  restituição  (1913). 

§  3"*  A  cousa  houver  sido,  não  arrematada,  mas  adju- 
dicada ao  credor  (1914). 

§  4*  A  sentença  liouver  sido  annullada,  e  não  revo- 
gada pelo  merecimento  da  causa  (1915 — c.  dclxxxv). 

(1912)  Ord.  L.  3  tit.  70  pr. ;  Silv.  cit.  §  4  n.  13. 

(1913)  Silv.  cit.  §  4  n.  14. 

(1914)  SUv.  cit.  §4n.  16. 

(1915)  Silv.  cit.  §  4  n.  17;  Alm.  e  Soaz.  Exec.  por  Sent.  §  260. 
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AO   ART.    1363   §   4 

Esta  regra  é  deduzida  da  expressa  disposição  da  Ord. 
L.  3  tit.  86  §  4  ;  com  eífeíto,  diz  e  la  t 

«  E  sendo  a  sentença,  por  que  se  tal  execução  fez,  RE- 
VOGADA em  parte  ou  em  todo,  os  bens  que  por  ella  assim 
REVOGADA  foram  vendidos, sejam  tornados  a  cujos  eram  . . 
sem  outra  delonga,  como  acima  dnsemos..,  oomi^mio 
que  a  pessoa  ..  requeira  que  lhe  sejam  tornados  os  bens... 
do  dia  que  a  sentença  foi  passada  per  a  chanceUaria  a 
um  mez, . . 

Silva,  ao  citado  §  4  da  Ord.,  n.  17  observa  : 

«  Notabis  quinto,  quod  textus  noster,  et  doctores  exor- 
nantes  loquuntur  quando  sententia  revocata  fuit  super 
meritis  \  quia,  si  nulla  declarata  fuerit  propter  nullitalem 
intentatam  per  reum  victum,  tunc  res  vendita  evocare- 
tur  etiam  a  tertio  una  cum  fructibus,  ET  ETIAM  POST 
ELAPSUM  MENSEM  NOSTRI  TEXTUS.  qui  7%on  agit  de 
hoc  nullitatis  casK,  et  idem  in  sua  restrictione  terapori^ 
conipreliensus  non  est.  » 
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g  5**  O  arrematanle  não  houver  pago  o  preço  da 
arrematação,  posto  que  tenha  toma  Jo  posse  dos  hens 
arrematados  (1916). 

Art.  1364.  Estes  embargos  se  processarão  summa- 
riamente  (1917);  e  só  se  concederá  appellação  suspen- 
siva, quando  o  executor  exceder  o  modo  da  execução 

(1918 — C.  DCLXXXVl). 

(1916)  Silva  cit.  §  4  n.   19. 

(1917)  Ord.  L.  3  tit.  87  pr.;  Ass.  de  8  de  Agosto  de  1651. 

(1918)  Peg.  Fop.  1  Cap.   15  n.  72;  SUv.  cit.  §3  n.  2. 


Alm.  e  Souza,  Exec.  por  Sent.  §  260  sustenta  expressa- 
mente a  mesma  doutrina. 

Entretanto,  embora  seja  assim  evidente  a  intelligencia 
desta  Ordenação,  tem-se  mostrado  vacillante  a  jurispru- 
dência da  Relação  da  Corte  sobre  este  assumpto. 

* 

AO  ART.   13fi4 

Vide  os  arts,   1208  e  1540  §  2. 


CAPITULO  X 


nos   EMBARGOS  DE  TERCEIRO. 


Art.  1365.  Qualquer  terceiro,  contra  quem  a  sen- 
tença não  fòr  exequível,  poderá  oppôr  embargos  á  exe- 
cução, se  esta  recahir  sobre  bens  quo  lhe  pertençam 
(1919). 

Pelo  que  são  estes  embargos  permiltidos  : 

g  1*  Aos  que  na  causa  principal  foram  ouvidos  em 
uma  qualidade,  e  querem  embargar  a  execução  em  qua- 
lidade dififerente  e  com  novo  direito  (1920). 

^T  A  mulher  do  executado  pelo  seu  dote,  ou  pela 
sua  meação,  ainda  quando  condemnada  conjunclamente 
como  marido;  salvo  quando  por  direilo  ella  está  obri- 
gada ás  dividas  (1921  — c.  dclxxxvii). 

(1919)  Ord.  L.  3o  tit.  16  §  17 ;  Lei  de  22  de  Dez.  de  1761  tit.  3» 
§  12  ;  Mello  Fr.  L.  4^  tit.  2Z  §  16. 

(1920)  Fr.  S^Dig  deadop.,  fr.  21  Dig.  De  his  quib.  ut.  Indign. 
Mend.  P.  2«  L.  S^  C.  21  §  ò''  n.  76  ;  Guerr.  Tr.  l*»  L.  2<»  C.  10 
n.  8  e  seg. 

(1921)  Moraes  L.  6^  C.  S^  n.  64;  Mac.  Dec.  63  n.  4. 


AO  ART.   1365  §  2 

< 

Vide  o  art.  1277  §  11  e  respoctivo  (Jommentario. 
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§  3**  Ao  credor  do  penhor  convencional,  salvo  se  fôr 
de  valor  uiaito  superior  á  divida :  pois  neste  caso  se  de- 
verá arrematar,  resguardado  o  direito  do  dito  credor 

(1922). 

§  4°  Ao  cessionário,  quando  se  llie  transferiu  o  domí- 
nio com  legitima  causa  (1923). 

§  5**  Ao  rendeiro,  ou  locatário,  quando  na  escriptura 
de  venda  do  prédio  arrendado,  ou  alugado,  se  expressa 
a  condição  de  ficar  o  comprador  obrigado  ao  contracto 
de  arrendamento,  ou  aluguel,  feito  pelo  vendedor ;  ou 
se  o  comprador,  em  qualquer  tempo  depois  da  venda, 
ou  por  qualquer  modo,  consentiu  que  ípsse  cumprido 
esse  contracto  (1924). 

§  6^  Ao  credor  de  bemfeitorias.  que  para  o  pagamento 
delias  se  acha  de  posso  do  prédio  (1925). 

Art.  1366.  Estes  embargos  deverão  ser  olTerecidos  de- 
pois de  eífectuada  a  penhora,  ou  ainda  depois  da  arre-, 
matacão,  emquanto  não  so  exlrahe  a  carta  de  arrema- 
tação e  não  se  faz  a  tradição  dos  bens  (1926). 

Art.  1367.  O  terceiro  só  será  ouvido  com  seus  em- 
bargos suspensivamontc  nos  próprios  anlosde  execução, 
quando  allegar  o  domínio  e  posse  ou  só  a  posse  (1927). 

Art.  1368.  Se  o  terceiro  embargante  só  allegar  o  do-  ' 


(1922)  SUv.  ad  Ord.   L.  3o  tit.    86  §  17  n.  85  e  87  Mac.  Decis. 
n.  62  n.  3. 

(lÇf23)Mend.  P.   ^  L.  3^0.  21   n.    58;  Arest.  em  Peg.  1  Fcr. 
C.  5  n.  7  pag.  36. 

(1924)  Ord.  L.  4*»  tit.  9o  pr. 

(1925)  Moraes  L.  6^  C.  9°  n.  62  Mend.  P.    1  L.   3o  C.  21   u.  á9 
e49. 

a926)  Ord.  2^  tit.  86  §  15  ;  Moraes  oit.  n.  5  ;  Silv.  ad  Ord.  cit. 
§  l^n.  31  e§17  n.  63. 

(1927)  Ord.  L.  3°  tit.  86  §  17;  SUv.  cit.  §  17  n.  9,  12,  e  15 ;  Mo- 
raes cit.  n.  47  e  88. 

VoL.  U  58 
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minio,  ou  prejuízos,  será  ouvido  em  auto  apartado,sem 
suspensão  da  execução  (1928). 

Art.  1369.  Também  correrão  os  embargos  em  sepa- 
rado,se  não  forem  oppostosa  lodos  os  bens  penhorados,e 
sim  somente  a  alguns  delles,  proseguindo  a  execução 
quanto  aos  bens  não  embargados  (1929). 

Art.  1370.  Nos  casos  do  art.  1367  sô  serão  recebidos 
os  embargos,  se  forem  provados  dentro  de  três  dias, que 
serão  marcados  em  audiência,  e  se  contarão  daquelle  em 
que  forem  os  autos  para  o  poder  do  advogado  do  embar- 
gante, excluídos  os  dias  feriados  (1930). 

Art.  1 371 .  Recebidos  os  embargos  na  forma  do  ar- 
tigo antecedente,  se  processarão  ordinariamente,  pas- 
sando se  mandado  de  manutenção  ao  3°  embargante,  se 
o  requerer  e  der  fiauça  aos  fructos  e  rendimentos 
(1931). 

Art.  1372.  Não  serão  recebidos  estes  embargos  : 

g  1®  Nos  casos  do  art.  1247. 

g  2^  Sj  o  embargante,  allegar  mera  detenção  (1932)  ; 
ou 

g  3*  Posse,  que  com  evidencia  se  deprehende  flos 
autos  ser  injusta  relativamente  ao  executado ;  ou  que  se 
funda  em  titulo  evidentemente  nullo  (1933) ;  ou 

g  4*  Domínio  commum  ;  devendo-se  neste  caso  só- 


(ld2â)  Moraes  cit.  n.  85;  Silv.  ad  Ord.  L.  3o  tit.  87  pr.  n.  33  ; 
Goorr.  Tr.  2o  L.  8«  C.  2  n.  11. 

(1929)  SUv.  ad  Ord.  L.  3o  tit.  86  §  17  n.  67. 

(1930)  Guerr.  Tr.  4»  L.  8^  C.  12  n.  34;  Moraes  cit.  n.  55;  Mend, 
dt.  n.  39  ;  MeUo  cit.  §  16. 

(1931)  Mend.  cit.  n.  39  *  Guerr.  cit.  n.  84 ;  Moraes  cit.  n.  227. 

(1932)  Moraes  cit.    L.  6o  C.   9^  n.  49  ;   Silv.  cit.   §  17  n.  61 
e  62. 

(1933)  Ass.  de  l6deFev.  de  1786:  Arest.  em  Peg.  1  For.  C.  5» 
pag.  4^. 
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mente  executar   a    parte    pertencente  ao   executado 
(1934). 

Art.  1373.  Se  o  terceiro  embargante  provar  a  sua 
posse  jurídica  e  o  exequente  provar  o  domínio  do  exe- 
cutado, proseguirá  a  execução  contra  este  no  direito  e 
acção  de  reivindicação ;  salva  a  disposição  do  artigo  an- 
tecedente paragraplio  terceiro  (1935). 

Art.  j374.  Se  elle  somente  allegar  direitos  creditórios 
proseguirá  a  execução  e  se  depositará  o  preço  da  arre- 
matação da  cousa  embargada,  aSm  de  sobre  elle  discu- 
tir-se  a  preferencia  (1936). 

Art.  1375.  No  caso  do  art.  1368  para  que  o  exe- 
quente possa  recebei*  a  cousa  embargada,  deverá 
previamente  dar  fiança  ao  seu  valor,  se  fôr  movei,  ou 
aos  seus  fructos,  se  fôr  immovel  (1937). 

Art.  1376.  Desde  que  os  embargos  são  recebidos, 
torna-se  litigiosa  a  cousa  embargada;  e,  se  afinal  forem 
despresados,  o  embargante  devera  restiluil-a  com  todos 
os  seus  fructos  e  rendimentos,  e  a  sentença  produzirá  os 
effeitos  da  cousa  julgada  (1938). 

Art.  1377.  Se  os  embargos  forem  despresados  in  li" 
mine,  a  appellação  será  somente  recebida  no  eflfeito  de- 
volutivo ;  se  o  forem  afinal,  depois  de  discussão  ordiná- 
ria, ella  será  recebida  em  ambos  os  effeitos  (1939). 

(1934)  Silv.  cit.  n.  68;  Peg.  1  For.  Cap.  5pag.  470. 

(1935)  Silv.  cit.  n.  59e60;  Maced.  Doe.  61  n.  7,  10  e  11. 

(1936)  Ord.  L.  4  tit.  6  §§  2  o  3,  L.  3  tit.  91. 

(1937)  Ord.  L.  3  tit.  86§§  15  o  17. 

(1938)  Moraes  cit.  n  <>  127  e  128;  Peg.  cit.  C.  õn.o  421  ;  Silv.  ad 
Ord.  cit.  §  15  n  o  7  e  seg. 

(1939)  Moraes  cit.  n.  55;Guerr.  Tr.  4  L.  8C.   12  n.  35;  Phaed. 
P.  2  Arest.  1;  Peg.  2  For.  C.  15  n.  79. 


CAPITULO  XI 


DA        P  REF  ERE  N  CIA 


Secção    I 


DO    PROCESSO   DE   PREFERENCIA 


Art.  1378.  Em  qualquer  termo  da  execução  até  a  en- 
trega do  preço  da  arrematação  ao  i3xeqnonte,  ou  da  ex- 
tracção e  assignalura  da  carta  de  adjudicação,  podem 
os  credores  protestar  por  preferencia  e  requerer  que 
não  se  levante  o  dito  preço,  ou  não  se  passe  a  dita 
carta,  sem  primeiro  se  disputar  a  preferencia    (1940). 

Art.  1379.  Passados  os  termos  desif^nados  no  artigo 
antecendente,  os  credores  só  poderão  discutira  preferen- 
cia por  acção  ordinária  (1941). 

Art.  1380.  Para  que  lenha  logar  o  concurso  de  pre- 
ferencia são  necessárias  as  seguintes  condições: 

g  r  Que  os  bens  do  devedor  nno  cheguem  para  o  pa- 
gamento de  lodos  os  credores  (1942), 

(1940)  Ord.  L.  3tit.65pr. 

(1941)  Ord.  L.  4  tit.  6§2,  Moraescit.  n.  9G. 

(1942)  Ord.  L.  3  tit.  65  pr. 


\ 
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§  2^  Que  o  credor  tenha  vindo  a  jiiizo  dentro  do  prazo 
marcado  no  art.  1378  (1943). 

3"  Que  o   devedor  não  seja  commerciante  (1944). 

Art.  1381.  Para  o  dito  concurso  devem  ser  citados 
todos  os  credores  conhecidos,  sendo-o  por  éditos  os 
ausentes,  comminando-se  a  todos  a  penna  de  perde- 
rem a  prelação  que  lhes  competir  (1945). 

Art.  1382.  O  juizo  cempetente  para  o  concurso  é  o 
da  penhora,  ou  aquelle  onde  se  proceder  á  arrematação 
dos  bens,  caso  sobre  o  preço  destes  ver-se  a  preferencia 
(1946). 

Art.  1383.  Accusada  em  audiência  a  citação  dos 
credores,  proporão  estes  os  seus  íirtigos  de  preferencia, 
á  começar  pelo  que  promoveu  o  concurso,  devendo  o 
Juiz  recebel-os,  se  os  julgar  procedentes,  (c,  DCLXxxvni). 

Estes  artigos  serão  mutuamente  contestados  e  proces- 
sados ordinariamente  (1947). 

(1943)  Ord.  cit.  pr. 

(1944)  Alv.  de  1:^  de  Nov.  de  1756  §§  12,  18,  e  22;  Cod.  Comm.  art. 
797  e  seg.;Reg.  n.  737  de  25  de  Nov.  de  1850  art.  609  §  2,  e  art. 
610. 

(1945)  Ord.  L.  4  tit.  Ç  pr.  §  1,  Fr.  68  Dig.  De  re  judie. 

(1946)  Peg.  C.  5n.   12  C.   11  n.  236. 

(1947)  As8.  de  17  de  Março  de  1792.  Alm.  e  Souza  Exec.  §§  527  e 
533;  Per.  e  Souza  not.  909. 
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AO  ART.   1383 

A  disputa  entre  os  credores  no  juizo  da  preferencia  pôde 
versar,  nao  somente  sobre  a  preferencia  que  cada  ura 
allega,  senão  tainbera  sobre  nu  li  idade,  simulação,  fraude 
e  falsidade  das  dividas  ou  contractos.  Acc.  da  Rei.  de 
Ouro  Preto, ^de  20  de  Julho  de  1880,  proferido  na  App, 
Civ.  n.  544.  Vifle  o  Direito,  vol.  XXIII,  pag.  31. 
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Art.  i384,  A  preferencia  entre  os  credores  se  regu- 
lará pelos  seguintes  artigos  : 

Art.  1385.  Os  credores  serão  de vid idos  nas  três  se- 
guintes classes  : 

§  !•  Hypothecarios  (1948). 

§  2*  Privilegiados  (1949). 

§  3"  Simples  ou  chirographarios  (1950). 

Art.  1386.  Serão  lambem  admittidos  a  discutir  e 
provar  o  seu  domínio  aquelles  que  o  allegarem  sobre 
quaesquer  bens  : 

§  1*  Possuídos  ou  detidos  pelo  executado  á  titulo  de 
deposito,  penhor,  administração,  locação,  commodato, 
usofructo  ou  mandato  (1951); 

g  2^  Furtados,  existentes  em  espécie,  em  poder  do 
executado  (1952). 

g  3**  O  vendedor  antes  da  entrega  do  preço  da  cousa 
vendida,  se  a  venda  não  fôr  a  credito  (1953). 

Art.  1387.  Da  sentença  de  preferencia  haverá  appel- 
lação  em  ambos  os  effeitos  (1954). 

Art.  1388.  O  concurso  de  credores  também  pôde  ser 
requerido  nos  seguintes  casos : 

g  1*  Pelos  próprios  devedores,  quando  fizerem  cessão 
de  bens  (1955). 


(1948)  Lei  n.  1237  de  24  de  Set.  de  1864  art.  1. 

(1949)  Lei  cit.  art.  5  g  2;  Lei  de  20  de  Junho  de  1774  g§  34  a  41 . 

(1950)  Lei  cit.  de  1774  §42. 

(1951)  Alm.  e  Souza  Exec.  §  535  m  fin.  e  581 . 

(1952)  Decr.  n.  737  cit.  de  25  de  Nov.  de  1850  art.  874  §  7. 

(1953)  Ord.  L.  4  tit.  5  §  2;  Alv.  de  4  de  Set.  de  1810. 

(1954)  Ord.  L.  3  tit.  73  pr.  Peg.  For.  C.  5  n.  81  e  90. 

(1935)  Esta  cessão  se  regula  pela  Ord.  L.  4  tit.  74.  Vid.  Alm.  e 
Souza  Exec.  §  513  e  seg.;  Bolero  De  decot.  deb.  flsc.  T.  1  Q.  3  e 
T.  5. 
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§  2*  Pelo  comprador,  que,  teceiando  que  a  cousa 
comprada  esteja  obrigada  a  outrem,  deposita  o  seu  preço 
e  faz  citar  os  credores  para  dentro  de  seis  ()ias  virem  â 
juízo  disputar  sobre  o  dito  preço  (1956). 


SECÇÃO  II — (C.    DCLXXXIX) 


Das  diversas  classes  de  a^edores. 


Art,  1389.  Os  credores  do  §  1*  do  art.  1385  se  divi- 
dem  em  credores  de  (1 957) : 

g  r  Hypotheca  legal  e 

§  T  líypotlieca  convencional. 

Art.  1390.  A  hypotheca  legal  compete  (1958) : 

g  1"  A'  mulher  casada  sobre  os  immoveis  do  ma- 
rido : 

(1956)  Ord.  L.  4  tit.  6  pr.  eg  1. 

(1057)  Lei  n.  1237  de  24  de  Set.  de  1864  art.  2  §  1;  Decr.  n.  3453 
de  26  de  Abril  de  1865  art.   1 10. 

(1958)  Leicit.  art.  3§  1. 


AO  ART.  1389  {Ricbr.  da  Secç.  II) 

Nas  acções  hypothecarias,  em  virtude  do  §  4  do  art.  14 
da  Lei  n.  1237  de  24  de  Set  de  1864,  devera  cobrar-se  as 
custas  conforme  as  taxas  estabelecidas  ao  tempo  da  pro- 
mulgação da  dita  lei.  Av.  de  13  de  Março  de  1875. 
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N.  \ .  Pelo  dote  ; 

N.  2  Pelos  contractos  ante-nupciaes  exclusivos  da 
communhão ; 

N.  3.  Pelos  bens  provenientes  de  herança,  lef^ado,  ou 
doação  que  lhe  acont(  çam  na  constância  do  matrimonio, 
se  estes  bens  forem  deixados  com  a  clausula  de  não 
serem  commnnicados. 

§  2**  Aos  menores  e  interdiclos  sobre  os  immoveis  do 
tutor  ou  curador.     - 

§  3*  Aos  filhos  mí^nores  sobre  os  immoveis  do  pae, 
que  administrou  os  bons  maternos  ou  ailvenlicios  dos 
mesmos  filhos. 

§  4**  Aos  fdhos  menores  do  primeiro  matrimonio  sobre 
os  immoveis  do  pai  ou  mãi  que  passa  a  segunda  núp- 
cias, tendo  herdado  bens  de  alj^^um  filho  daquelle  ma- 
trimonio. • 

§  5**  A'  fazenda  publica  geral,  provincial  on  munici- 
pal, sobre  os  immoveis  de  seus  thesoureiros,  coUectores, 
administradores,  exactores,  prepostos,  rendeiros,  con- 
tractadores  e  fiadores. 

§  ô""  A's  igrejas,  mosteiros,  misericórdias  e  corpora- 
ções de  mão  morta,  sobre  os  immoveis  dos  seus  thesou- 
reiros, prepostos,  procuradores  e  syndicos. 

§  7"*  Ao  Estado  e  aos  offendidos,  ou  seus  herdeiros, 
sobre  os  immoveis  do  criminoso. 

§  8°  Aos  co-hcrdeiros  pela  garantia  do  seu  quinhão, 
ou  torna  da  partilha  sol)re  o  immovel  da  herança  adju- 
dicado ao  herdeiro  reponcnte. 

Art.  1391.  Os  dotes  ou  contractos  ante-nupciaes  não 
valem  contra  terceiro  (1959)  : 

§  r  Sem  escriptura  publica  ; 

.   §  2^  Sem  expressa  exclusão  da  eummunhão  : 

§  3"  Sem  estimação  : 

(1950)  Lei  cit.  art.  3  §  9;  Decr.  cit.  n.  3453  art.  137. 
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g  kí"  Sem  insinuação,  nos  casos  cm  que  a  lei  a  exige. 

Art.  1392.  Exceptuadas  as  hypolhecas  legaes  das 
mulheres  casadas,  dos  menores  inlerdlctos,  as  demais 
devem  ser  espccialisadas  (1960). 

Art.  1393.  As  liypolhecas  legaes  das  mulheres  casa- 
das, dos  menores  e  interdictos  são  geraes,  comprehen- 
sivas  dos  immoveis  presentes  e  futuros,  salvo  se  forem 
especialisadas,  determinando-se  o  valor  da  responsa- 
bilidade e  os  immoveis  a  ella  sujeitos  (1961). 

Ari.  1394.  Todavia  não  está  derogada  a  hypotheca 
judiciaria,  a  qual,  sem  importar  preferencia,  consiste 
sómenle  no  direito  que  tem  o  exequente  de  proseguir  a 
execução  da  sentença  contra  os  adquirentes  dos  bens  do 
devedor  condemnado  (1962). 

Art.  1395.  Também  subsistem,  posto  que  sem  o 
nome  de  hypotheca,  as  obrigações  reaes  que  a  favor  de 
certos  créditos  o  Código  Commercial  estabelece  sobre  os 
navios  e  mercadorias  (1963). 

Art.  1396.  A  hypotheca  convencional  deve  ser  espe- 
cial, com  quantia  determinada  e  sobre  bens  presentes 

(1964). 

Picam  prohibidas  e  de  ní3nhu!n  effeito  as  hypolhecas 
geraes  sobre  bens  futuros. 

Art.  1397.  A  liypollieca  convencional  deve  indicar 
nomeadamente  o  immovel,  ou  immoveis,  em  os  quaes 
ella  consiste,  assim  como  a  sua  situação  e  caracterís- 
ticos (1965). 

Art.  1398.  Quando  o  credito  fôr  indeterminado,  a 


(1060)  Lei  cit.  art.  3  §  10. 

(1961)  Lei  cit.  art.  3§  11. 

(1962)  Lei  cjt.  art.  3  §  12  :  Decr.  cit.  n.  3453  art.   111. 

(1963)  Decr.  cit.  n.  3453  art.  112. 

(1964)  Lei  cit.  art.  4. 

(1965)  Lei  cit.  art.  4  8  1. 

VoL.  II  63 
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inscripção  só  poderá  ter  lugar  com  o  valor  estimativo 
que  o  credor  e  o  devedor  ajustarem  expressamente 
(1966). 

Art.  1399  O  devedor  nao  fica  pela  hypolhecainhi- 
bido  de  hypothecar  de  novo  o  immovel,  cujo  valor  ex- 
ceder ao  da  mesma  hypolheca ;  mas,  neste  caso,  reali- 
zando-se  o  pagamento  do  qualquer  das  dividas,  o 
immovel  permanece  hypoUiecado  ás  restantes  integral- 
mente em  cada  uma  de  suas  parles  (1967). 

Art.  1400.  A  hypotlieca  convencional  não  pôde  ser 
constituida  senão  por  escriplura  publica,  ainda  que 
sejam  privilegiadas  as  pessoas  que  a  constituírem,  pena 
de  nullidade  (1968). 

Art.  1401.  As  outras  hypothecas  serão  constituídas 
pelo  modo  seguinte  (1969) : 

g  1*  Pelo  termo  de  tutela,  ou  curatela,  e  desde  a 
sua  data,  a  hypotheca  legal  do  menor  ou  interdicto 
sobre  os  immoveis  do  tutor  ou  curador. 

§  2°  Desde  a  morte  da  mãi,  e  por  este  facto,  a 
hypotheca  legal  do  menor  pelos  seus  bens  maternos 
sobre  os  immoveis  do  pai. 

§  3°  Pelo  titulo  de  adquisição,  e  desde  que  elle  é 
exigível,  a  hypotheca  legal  do  menor  por  seus  bens 
adventícios  sobre  os  immoveis  do  pai. 

§  4**  Desde  o  casamento,  e  por  esse  facto,  a  hypo- 
lheca legal  dos  menores  filhos  do  primeiro  matrimonio 
sobre  os  immoveis  do  pai,  ou  mfvi,  que  passam  a  se- 
gundas núpcias. 

§  5®  Pela  escriplura  ante-nupcial,  mas  desde  o  ca- 
samento, a  hypotheca  legal  da  mulher  por  seu  dote 
sobre  os  immoveis  do  marido. 

(1966)  Leicit.  art.  4  §  5. 

(1967)  Leicjt.  art.  4  §7:  Doer.  cit.  art.  241. 

(1968)  Lei  cit.  art.  4  §  6 ;  Decr.  cit.  art.  13fi. 

(1969)  Decr.  cit.  art.  136. 
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§  6*  Pelo  titulo  de  adquisição,  e  desde  qne  elle  è 
exigível,  a  hypolheca  legal  da  mulher  casada  pelos 
bens,  que  lhe  aconteçam  na  constância  do  matrimonio 
com  a  clausula  de  não  communhão,  sobre  os  immoveis 
do  marido. 

§  7°  Pelo  titulo  de  nomeação,  ou  pelo  termo  de 
fiança,  e  desde  a  sua  data,  a  hypotheca  legal  da  fazenda 
publica  sobre  os  immoveis  dos  seus  responsáveis,  ou 
fiadores ;  pelo  titulo  de  nomeação,  e  desde  a  sua  data, 
a  das  corporações  de  mão  morta  sobre  os  immoveis  dos 
seus  responsáveis. 

§  8*  Desde  a  data  do  crime,  a  hypotheca  legal  do 
oífendido  sobre  os  immoveis  do  criminoso. 

g  9^  Pela  partilha,  e  desde  a  sua  dala,  a  hypotheca 
legal  do  co-herdeiro  sobre  os  immoveis  adjudicados  para 
seu  pagamento ; 

§  10.  Pela  sentença,  o  desde  que  ella  passa  em 
julgado,  a  hypotheca  judiciaria. 

Ari.  1402.  Só  podem  ser  objecto  da  hypotheca  por 

si  sós  (1970): 

g  1**  Os  immoveis  proptimente  ditos,  ou  qne  o  são 
por  sua  natureza,  isto  é,  os  prédios  urbanos  e  rús- 
ticos. 

§  2**  O  domínio  directo  dos  bens  emphy  teu  ticos. 

g  â°  O  dominio  ulil  dos  mesmos  bens  independen- 
temente de  licença  do  senhorio  que  não  perde,  no  caso 
de  alienação,  o  direito  de  opção. 

Ari,  1403.  Pôde  ser  objecto  de  hypotheca  mas 
juntamente  com  os  immoveis  a  que  pertencem,  os  acces- 
sorios  dos  immoveis,  ou  os  immoveis  por  destino 
(1971). 

(1970)  Leicit   art.  2§1;  Decr/cit.  art.  138. 

(1971)  Leicit.  art.  2§1  ;  Decr.  cit.  art.  139. 


4S2  ^'        ^^^se  accessorios  dos  immoveis 

Art    /*^^'  ^^'^'^^^^^  com  estes  immo- 

veis  (i972)-        gi^ios  de  lavoura  e  os  utensílios  das 

^- ^' ^res^^yi^''  ^«^herentes  ao  solo ; 
f»bTic^        ^^ygg  Q  animaes  respectivos  que  forem 
|JflSdo5  no  contracto. 

t  líOS.  Fica  entendido  que  nâo  são  objecto  de 
thari  os  immoveis  assim  chamados  pelo  objecto  a 
^'ifseTpplicm  como  são  [i 973) : 

0  !•  o  usofructo  ; 
g  2*  As  servidões  ; 

1  ã*  As  acções  de  reivindicação. 

Art.  1406.  A  hypotheca  comprehende  (1974) : 

g  1*  O  immovel  com  todas  as  suas  pertenças  e  ser- 
vidões activas. 

g  T  Os  accessorios  hypolhecados  com  o  mesmo 
immovel. 

g  3*  Todas  as  bemfeitorias  que  accrescerem  ao  im- 
movel depois  de  hypolhecado. 

g  4*  Todas  as  accessões  naturaes  que  sobrevierem. 

g  5**  O  preço  que  no  caso  de  sinistro  é  devido  pelo 
segurador  ao  segurado,  não  sendo  applicado  ás  repara- 
ções do  immovel  hypothecado. 

§  6*»  A  indemnização  em  razão  da  desapropriação  por 
necessidade,  ou  utilidade  publica,  ou  em  razão  da 
perda  ou  deterioração. 

Art.  1407.  Na  genérica  disposição  do  artigo  antece- 
dente se  subentendem  (1975)  : 


(1972)  Lei  cit.  art.  2  §  2 ;  Decr.  cit.  art.  140. 

(1973)  Decr.  cit.  art.  141. 

(1974;  Lei  cit.  art.  2  §  3  e  art.  4  §  2;  Decr.  cit.  art.  142. 
(1975)  Decr.  cit.  art.  143. 
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§  1*  Os  novos  edifícios  construídos  no  solo  hypothe- 
cado, 

§  2*"  A  consolidação  de  nm  domínio  com  outro, 
quando  os  immoveis  forem  emphyteuticos. 

§  X*»  Os  terrenos  adquiridos  pelo  devedor  e  incor- 
porados expressa  ou  tacitamente  no  immovel  hypothe- 
cado. 

§  4*  Os  terrenos  de  alluviao,  qualquer  que  seja  a 
sua  extensão  c  importância. 

Art.  1408.  A  hypotheca  é  indivisível,  grava  o  im- 
movel, ou  immoveis  respectivos,  integralmente  e  em 
cada  uma  de  suas  parles,  qualquer  que  seja  a  pessoa 
em  cujo  poder  se  acharem  {i  976). 

Art.  1409.  Em  consequência  da  disposição  do  artigo 
antecedente  (1977): 

§  1**  Ainda  que  tenham  sido  hypothecados  a  uma 
obrigação  diversos  immoveis  e  o  valor  de  um  só  se 
torne  suííiciente  para  a  solução  da  mesma  obrigação, 
a  hypotheca  não  pôde  ser  reduzida  a  esse  immovel ; 
salvo  querendo  o  credor. 

^T  O  herdeiro  que  possuir  o  immovel  hypothe- 
cado,  ainda  que  pague  a  parte  da  divida  que  lhe  cabe, 
está  sujeito,  como  terceiro  detentor,  á  excussão  do 
immovel  até  effectiva  solução  da  mesma  divida. 

§  3®  Aquelle  que  adquire  o  immovel,  e  nos  30  dias 
depois  da  transmissão  não  tratar  da  remissão  da  hy- 
potheca, flca  sujeito  a  excussão  do  immovl. 

g  4*^  Os  bens  especialmente  hypothecados  só  podem 
ser  executados  pelos  credores  das  hypothecas  geraes 
anteriores,  depois  de  excutidos  os  outros  bens  do 
devedor  commum. 

g  5**  Outrosim,  e  salvo  os  casos  de  fallencia  e  insol- 

(1976)  Lei  cit.  art.  10;  Decr.  cit   art.  239. 

(1977)  Lei  cit.  art.  2§  11 ;  Decr.  cit.  art.  240;  132  134. 
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inscripção  só  po<lerá  ter  lugar  com  o  valor  estimativo 
que  o  credor  e  o  devedor  ajustarem  expressamente 
(1966). 

Art.  1399  O  devedor  não  fica  pela  hVj  olhecainhi- 
bido  de  hypothecar  de  novo  o  immovel,  cujo  valor  ex- 
ceder ao  da  mesma  hypotheca :  mas,  oeste  caso,  reaii- 
zando-se  o  pagamento  do  qualquer  das  dívidas,  o 
immovel  permanece  liypothecado  ás  restantes  integral- 
mente em  cada  uma  de  suas  parles  (1967). 

Art.  1400.  A  hypotheca  convencional  não  pôde  ser 
constituida  senão  por  escriplura  publica,  ainda  que 
sejam  privilegiadas  as  pessoas  que  a  constituírem,  pena 
de  nullidade  (1968). 

Art.  1401.  As  ou  Iras  hypothecas  serão  constituídas 
pelo  modo  seguinte  (1969) : 

g  1*  Pelo  termo  de  tutela,  ou  curatela,  e  desde  a 
sua  data,  a  hypotheca  legal  do  menor  ou  interdicto 
sobre  os  immoveis  do  tutor  ou  curador. 

§  2^  Desde  a  morte  da  inãi,  e  por  este  facto,  a 
hypotheca  legal  do  menor  pelos  seus  bens  maternos 
sobre  os  immoveis  do  pai. 

g  3^  Pelo  titulo  de  adquisição,  e  desde  que  elle  é 
exigível,  a  hypollieca  legai  do  menor  por  seus  bens 
adventícios  sobre  os  immoveis  do  pai. 

§  4"*  Desde  o  casamento,  e  por  esse  facto,  a  hypo- 
theca legal  dos  menores  filhos  do  primeiro  matrimonio 
sobre  os  immoveis  do  pai,  ou  mãi,  que  passam  a  se- 
gundas núpcias. 

§  5*  Pela  escriptura  ante-nupcial,  mas  desde  o  ca- 
samento, a  hypotheca  legal  da  mulher  por  seu  dote 
sobre  os  immoveis  do  marido. 

(1966)  Leicit.  art.  4  §  5. 

(1967)  Leiot.  art.  4  §7:  Decr.  cit.  art.  241. 

(1968)  Lei  cit.  art.  4  §  6; Decr.  cit.  art.  13fi. 

(1969)  Decr.  cit.  art.  136. 
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§  6*  Pelo  titulo  de  adquisiçâo,  e  desde  qne  elle  é 
exigível,  a  hypolheca  legal  da  mulher  casada  pelos 
bens,  que  lhe  aconteçam  na  constância  do  matrimonio 
com  a  clausula  de  nao  communhão,  sobre  os  immoveis 
do  marido. 

g  T"  Pelo  titulo  de  nomeação,  ou  pelo  termo  de 
fiança,  e  desde  a  sua  data,  a  hypotheca  legal  da  fazenda 
publica  sobre  os  immoveis  dos  seus  responsáveis,  ou 
fiadores  ;  pelo  titulo  de  nomeação,  c  desde  a  sua  data, 
a  das  corporações  de  mão  morta  sobre  os  immoveis  dos 
seus  responsáveis. 

§  S""  Desde  a  data  do  crime,  a  hypotheca  legal  do 
offendido  sobre  os  immoveis  do  criminoso. 

§  9**  Pela  partilha,  e  desde  a  sua  data,  a  hypotheca 
legal  do  co-herdeiro  sobre  os  immoveis  adjudicados  para 
seu  pagamento : 

§  10.  l^ela  sentença,  c  desde  que  ella  passa  em 
julgado,  a  hypotheca  judiciaria. 

Art.  1402.  Só  podem  ser  objecto  da  hypotheca  por 
si  sós  (1970): 

§  1^  Os  immoveis  prop "innente  ditos,  ou  que  o  são 
por  sua  natureza,  isto  é,  os  prédios  urbanos  e  rús- 
ticos. 

§  2^  O  dominio  directo  dos  bens  emphyteulicos. 

g  3°  O  dominio  ulil  dos  mesmos  bens  independen- 
temente de  licença  do  senhorio  que  nao  perde,  no  caso 
de  alienação,  o  direito  de  opção. 

Art,  1403.  Pôde  ser  objecto  de  hypotheca  mas 
juntamente  com  os  immoveis  a  que  pertencem,  os  acces- 
sorios  dos  immoveis,  ou  os  immoveis  por  destino 
(1971). 


(1970)  Leicit   art.  2§1;  Decr/cit.  art.  138. 

(1971)  Lei  cit.  art.  2  §  1  ;  Decr.  cit.  art.  139. 


420  TIT.    IV  .—CAPITULO  XI.     SEC.  II 

inscripçao  só  poderá  ter  lugar  com  o  valor  estimativo 
que  o  credor  e  o  devedor  ajustarem  expressamente 
(1966). 

Art.  1399  O  devedor  nao  fica  pela  hy^otliecainhi- 
bido  do  bypothecar  de  novo  o  immovel,  cujo  valor  ex- 
ceder ao  da  mesma  hypotheca ;  mas,  neste  caso,  reaii- 
zando-se  o  pagamento  do  qualquer  das  dividas,  o 
immovel  permanece  hypothecado  ás  restantes  integral- 
mente em  cada  uma  de  suas  partes  (1967). 

Art.  1400.  A  liypollieca  convencional  nào  pude  ser 
constituída  senão  por  escriplura  publica,  ainda  que 
sejam  privilegiadas  as  pessoas  que  a  constituírem,  pena 
de  nullidade  (1968). 

Art.  1401.  As  outras  hypothecas  serão  constituídas 
pelo  modo  seguinte  (1969): 

g  1*»  Pelo  termo  de  tutela,  ou  curatela,  e  desde  a 
sua  data,  a  hypotheca  legal  do  menor  ou  interdicto 
sobre  os  immoveis  do  tutor  ou  curador. 

§  2°  Desde  a  morte  da  mãi,  e  por  este  facto,  a 
hypotheca  legal  do  menor  pelos  seus  bens  maternos 
sobre  os  immoveis  do  pai. 

g  3*»  Pelo  titulo  de  adquisição,  o  desde  que  elle  é 
exigível,  a  hypotheca  legal  do  menor  por  seus  bens 
adventícios  sobre  os  irnmoveis  do  pai. 

§  4''  Desde  o  casamento,  e  por  esse  facto,  a  hypo- 
theca legal  dos  menores  fillios  do  primeiro  matrimonio 
sobre  os  immoveis  do  pai,  ou  mãi,  que  passam  a  se- 
gundas núpcias. 

§  5®  Pela  escriptura  ante-nupcial,  mas  desde  o  ca- 
samento, a  hypotheca  legal  da  mulher  por  seu  dote 
sobre  os  immoveis  do  marido. 

(1966)  Lei  cit.  art.  4  §  5. 

(1967)  Leicjt.  art.  4  §7:  Decr.  cit.  art.  241. 

(1968)  Lei  cit.  art.  4  §  6;  Decr.  cit.  art.  13fi. 

(1969)  Decr.  cit.  art.  136. 
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p  6*  Pelo  titulo  de  adquisição,  e  desde  qne  elle  è 
exigível,  a  hypotheca  legal  da  mulher  casada  pelos 
bens,  que  lhe  aconteçam  na  constância  do  matrimonio 
com  a  clausula  de  nâo  communhão,  sobre  os  immoveis 
do  marido. 

§  7**  Pelo  titulo  de  nomeação,  ou  pelo  lermo  de 
fiança,  e  desde  a  sua  data,  a  hypotheca  legal  da  fazenda 
publica  sobre  os  immoveis  dos  seus  responsáveis,  ou 
fiadores  ;  pelo  titulo  de  nomeação,  c  desde  a  sua  data, 
a  das  corporações  de  mao  morta  sebre  os  immoveis  dos 
seus  responsáveis. 

§  8*  Desde  a  data  do  crime,  a  hypotheca  legal  do 
ofifendido  sobre  os  immoveis  do  criminoso. 

§  O*"  Pela  partilha,  e  desde  a  sua  data,  a  hypotheca 
legal  do  co-herdeiro  sobre  os  immoveis  adjudicados  para 
seu  pagamento ; 

g  10.  Pela  sentença,  o  desde  que  ella  passa  em 
julgado,  a  hypotheca  judiciaria. 

Art.  1402,  Só  podem  ser  objecto  da  hypotheca  por 

si  sós  (1970): 

g  1^  Os  immoveis  proiriímente  ditos,  ou  qne  o  são 
por  sua  natureza,  isto  é,  os  prédios  urbanos  o  rús- 
ticos. 

§  2^  O  domínio  directo  dos  bens  emphyteuticos. 

g  3°  O  domínio  ulil  dos  mesmos  bens  independen- 
temente de  licença  do  senhorio  que  não  perde,  no  caso 
de  alienação,  o  direito  de  opção. 

Art,  1403.  Pôde  ser  objecto  de  hypotheca  mas 
juntamente  com  os  immoveis  a  (jue  pertencem,  os  acces- 
sorios  dos  immoveis,  ou  os  immoveis  por  destino 
(1971). 

(1970)  Leicit   art.  2§  l  ;  Decr.^it.  art.  13S. 

(1971)  Lei  cit,  art.  2  §  1  ;  Decr.  cit.  art.  139. 
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inscripçao  só  poderá  ter  lugar  com  o  valor  estimativo 
que  o  credor  e  o  devedor  ajustarem  expressamente 
(1966). 

Art.  1399  O  devedor  não  fica  pela  hyrothecainhi- 
bido  de  hypothecar  de  novo  o  immovel,  cujo  valor  ex- 
ceder ao  da  mesma  hypotheca ;  mas,  neste  caso,  reali- 
zando-se  o  pagamento  do  qualquer  das  dividas,  o 
immovel  permanece  hypothecado  ás  restantes  integral- 
mente em  cada  uma  de  suas  partes  (1967). 

Art.  1400.  A  hypotheca  convencional  nau  pôde  ser 
constituida  senão  por  escriplura  publica,  ainda  que 
sejam  privilegiadas  as  pessoas  que  a  constituírem,  pena 
de  nullidade  (1968). 

Art.  1401.  As  outras  hypothecas  serão  constituídas 
pelo  modo  seguinte  (1969) : 

§  1*  Pelo  termo  de  tutela,  ou  curatela,  e  desde  a 
sua  data,  a  hypotheca  legal  do  menor  ou  interdicto 
sobre  os  immoveis  do  tutor  ou  curador. 

§  2^  Desde  a  morte  da  mãi,  e  por  este  facto,  a 
hypotheca  legal  do  menor  pelos  seus  bens  maternos 
sobre  os  immoveis  do  pai. 

§  3**  Pelo  titulo  de  adquisição,  e  desde  que  elle  é 
exigível,  a  hypotheca  legal  do  menor  por  seus  bens 
adventícios  sobre  os  irn moveis  do  pai. 

g  4**  Desde  o  casamento,  e  por  esse  facto,  a  hypo- 
theca legal  dos  menores  filhos  do  primeiro  matrimonio 
sobre  os  immoveis  do  pai,  ou  mãi,  que  passam  a  se- 
gundas núpcias. 

§  5°  Pela  escriplura  ante-nupcial,  mas  desde  o  ca- 
samento, a  hypotheca  legal  da  mulher  por  seu  dote 
sobre  os  immoveis  do  marido. 

(1966)  Leicit.  art.  4  §  5. 

(1967)  Leiot.  art.  4  §7:  Doer.  cit.  art.  241. 

(1968)  Lei  cit.  art.  4  §  6 ;  Decr.  cit.  art.  13fi. 

(1969)  Decr.  cit.  art.  136. 
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§  6*  Peio  titulo  de  adquisição,  e  desde  qne  elle  é 
exigível,  a  hypotheca  legal  da  mulher  casada  pelos 
bens,  que  lhe  aconteçam  na  constância  do  matrimonio 
com  a  clausula  de  nao  communlião,  sobre  os  immoveis 
do  marido. 

§  T"  Pelo  titulo  de  nomeação,  ou  pelo  termo  de 
fiança,  e  desde  a  sua  data,  a  hypotheca  legal  da  fazenda 
publica  sobre  os  immoveis  dos  seus  responsáveis,  ou 
fiadores  ;  pelo  titulo  de  nomeação,  o  desde  a  sua  data, 
a  das  corporações  de  mão  morta  sobre  os  immoveis  dos 
seus  responsáveis. 

§  8*  Desde  a  data  do  crime,  a  hypotheca  legal  do 
oflfendido  sobre  os  immoveis  do  criminoso. 

§  9^  Pela  partilha,  e  desde  a  sua  data,  a  hypotheca 
legal  do  co-herdeiro  sobre  os  immoveis  adjudicados  para 
seu  pagamento ; 

§  10.  Pela  sentença,  c  desde  que  ella  passa  em 
julgado,  a  hypotheca  judiciaria. 

Art.  1402.  Só  podem  ser  objecto  da  hypotheca  por 

si  sós  (1970): 

§  1*»  Os  immoveis  proiriuneute  ditos,  ou  que  o  são 
por  sua  natureza,  isto  é,  os  prédios  urbanos  e  rús- 
ticos. 

g  2®  O  domhiio  directo  dos  bens  emphyteuticos. 

g  3^  O  dominio  ulil  dos  mesmos  bens  independen- 
temente de  licença  do  senhorio  que  não  perde,  no  caso 
de  alienação,  o  direito  de  opção. 

Art.  1403.  Pôde  ser  objecto  de  hypotheca  mas 
juntamente  com  os  immoveis  a  que  pertencem,  os  acces- 
sorios  dos  immoveis,  ou  os  immoveis  por  destino 
(1971). 

(1070)  Leicit   art.  2§1;  Decr.>it.  art.  13S. 
(1971)  Lei  cit.  art.  2  §  l  ;  Decr.  cit.  art.  139. 
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inscripção  só  poderá  ter  lugar  com  o  valor  estimativo 
que  o  credor  e  o  devedor  ajustarem  expressamente 
(1966). 

Ari.  1399.  O  devedor  não  fica  pela  hypothecainhi- 
bido  de  hypothecar  de  novo  o  immovel,  cujo  valor  ex- 
ceder ao  da  mesma  hypotheca :  mas,  neste  caso,  reali- 
zando-se  o  pagamento  do  qualquer  das  dividas,  o 
immovel  permanece  hypothecado  ás  restantes  integral- 
mente em  cada  uma  de  suas  partes  (1967). 

Art.  1400.  A  hypotheca  convencional  nuo  pôde  ser 
constituída  senão  por  escriplura  publica,  ainda  que 
sejam  privilegiadas  as  pessoas  que  a  constituírem,  pena 
denuUidade  (1968). 

Art.  1401.  As  outras  hypothecas  serão  constituídas 
pelo  modo  seguinte  (1969) : 

§  1«  Pelo  termo  de  tutela,  ou  curatela,  e  desde  a 
sua  data,  a  hypotheca  legal  do  menor  ou  interdicto 
sobre  os  immoveis  do  tutor  ou  curador. 

§  2°  Desde  a  morte  da  mãi,  e  por  este  facto,  a 
hypotheca  legal  do  menor  pelos  seus  bens  maternos 
sobre  os  immoveis  do  pai. 

g  3°  Pelo  titulo  de  adquisição,  e  desde  que  elle  é 
exigível,  a  hypotheca  legal  do  menor  por  seus  bens 
adventícios  sobre  os  imniovcis  do  pai. 

§  4**  Desde  o  casamento,  e  por  esse  facto,  a  hypo- 
theca legal  dos  menores  filhos  do  primeiro  matrimonio 
sobre  os  immoveis  do  pai,  ou  mãi,  que  passam  a  se- 
gundas núpcias. 

§  5^  Pela  escriptura  ante-nupcial,  mas  desde  o  ca- 
samento, a  hypotheca  legal  da  mulher  por  seu  dote 
sobre  os  immoveis  do  marido. 

(1966)  Leicit.  art.  4  §  5. 

(1967)  Leiot.  art.  4  §7:  Decr.  cit.  art.  241. 

(1968)  Lei  cit.  art.  4  §  6;  Decr.  cit.  art.  135. 

(1969)  Decr.  cit.  art.  136. 
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§  6*  Pelo  titulo  de  adquisição,  e  desde  que  elle  è 
exigível,  a  hypotheca  legal  da  mulher  casada  pelos 
bens,  que  lhe  aconteçam  na  constância  do  matrimonio 
com  a  clausula  de  não  communlião,  sobre  os  immoveis 
do  marido. 

§  V  Pelo  titulo  de  nomeação,  ou  pelo  termo  de 
fiança,  e  desde  a  sua  data,  a  hypotheca  legal  da  fazenda 
publica  sobre  os  immoveis  dos  seus  responsáveis,  ou 
fiadores  ;  pelo  titulo  de  nomeação,  o  desde  a  sua  data, 
a  das  corporações  de  mão  morta  sobre  os  immoveis  dos 
seus  responsáveis. 

§  8^  Desde  a  data  do  crime,  a  hypotheca  legal  do 
offendido  sobre  os  immoveis  do  criminoso. 

§  9"  Pela  partilha,  e  desde  a  sua  dafa,  a  hypotheca 
legal  do  co-herdeiro  sobre  os  immoveis  adjudicados  para 
seu  pagamento ; 

§  10.  I^ela  sentença,  e  desde  que  ella  passa  em 
julgado,  a  hypotheca  judiciaria. 

Art.  1402.  Só  podem  ser  objecto  da  hypotheca  por 
si  sós  (1970): 

g  1^  Os  immoveis  proiriímente  ditos,  ou  que  o  são 
por  sua  natureza,  isto  é,  os  prédios  urbanos  e  rús- 
ticos. 

g  2**  O  domínio  directo  dos  bens  emphyteulicos. 

g  â°  O  domínio  ulil  dos  mesmos  bens  independen- 
temente de  licença  do  senhorio  que  não  perde,  no  caso 
de  alienação,  o  direito  de  opção. 

Art,  1403.  Pode  ser  objecto  de  hypotheca  mas 
juntamente  com  os  immoveis  a  qiic  pertencem,  os  acces- 
sorios  dos  immoveis,  ou  os  immoveis  por  destino 
(1971). 

(1970)  Leicit   art.  2§1;  Decr/cit.  art.  13S. 

(1971)  Lei  cit.  art.  2  §  1 ;  Decr,  cit.  art.  139. 
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Ali.  1446.  Os  privilégios  dos  §§  1,  2  e  4  do  artigo 
antecedente  só  se  referem  às  mesmas  bemfeitorias  feitas 
com  os  materiaes,  dinheiro  ou  obras  do  credor;  e  o  do 
§  S"*  só  se  refere  ás  fazendas  effectivamente  compradas 
com  o  dinheiro  para  este  fim  emprestado  (2019). 

Art.  1447.  Para  que  os  credores  privilegiados,  ou 
chirographarios,  possam  ser  admittidos  á  concurso  de 
preferencia,  é  indispensável  que  se  mostrem  legitimados 
com  sentença  (2020 — c.  doxcii). 

Art.  1448.  Para  o  etfeito  do  artigo  antecedente  deve 
a  sentença  ser  havida  em  juizo  contencioso  com  plena 
discussão  (2021):  salvo  se  a  sentença  de  preceito  fôr 
(2022— o.  Dcxcm). 

(2019)  Lei  cit.  de  1774  §§  34  a  37. 

(2020)  Ord.  L.  3*  tit.  91  pr.  o  §  1. 

(2021)  Leis  de  22  de  Dez.  de  1761  T.  S^"  §  14  e  de  20  de  Janho  de 
1774  g  33. 

(2022)  Lei  cit.  de  15  de  Maio  de  1776  §  3» ;  Lei  de  1774  g§  43  e  44. 


OOMAfBI^rrARIO   DOSLOII 

AO  ART.   1447 

Quando  o  concurso  se  faz  nas  sobras  da  execução  hy- 
pothecaria,  os  credores  podem-se  habilitar  na  forma  do 
art.  612  do  Decr.  Reg.  n.  737  de  25  de  Nov.  de  1850. 

OOMAfESlVrARIO  ooaLoiii 

AO  ART.  1448  PR. 

Não  se  considera  sentença  de  preceito  aquella  que  é 
havida  em  processo  que  correu  em  juizo  contradictorio 
em  que  não  houve  discussão,  mas  se  funda  em  escriptos 
particulares,  e  não  em  confissão  da  parte.  E,  essa  sen- 
tença habilita  para  o  concurso  de  credoras  e  discussão 
de  preferencia.  Rev.  n.  8118.  Acc.  í^o  Supr.  Trib.  de 
Justiça.  Vide  o  Direito ,  vol  I,  pag.  209. 
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g  !•  Anterior  ás  dividas  dos  outros  credores,  e  fun- 
dada em  escriptura  publica :  ou 

g  2^  Em  escriptos  particulares  com  três  testemunhas 
reconhecidas  pelo  tabellião  no  mesmo  acto. 

Art.  14i9.  No  concurso  de  privilegio  preferirá  o  de 
maior  prerogativa ;  e  na  igualdade  desta  o  que  tiver  a 
prioridade  a  seu  favor  (2023). 

Art.  1450,  Os  credores  chirographorios,  legitimados 
na  forma  dos  arts.  1447  e  1448,  preferirão  entre  si  se- 
gundo a  prioridade  da  contracção  de  suas  dividas  (2024). 

Art.  1451 .  Os  credores  chirographarios  por  escriptos 
particulares,  habilitados  por  sentença  ainla  que  seja  da 
preceito,  serão  pagos  por  meio  de  rateio  (2025). 

Art.  1452.  Se  o  devedor  tiver  diversos  patrimónios, 
os  credores  de  cada  um  destes  serão  pagos  pela  respec- 
tiva massa  (2026). 

(2023)  Lei  cit.  de  1761  T.  3o  §  14;  Lei  cit.  de  1775  §  31  ;  Lei 
cit.  de  1658  §  10. 

(2024)  Lei  cit.  de  1774  §  42. 

(2025)  Lei  cit.  de  1774  §  43. 

(2026)  Dig.  De  separation.  (XLII,  6);  Guerr.  Tr.  4  L.  8^  C.  10 
n,  15  e  seg. 
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Secção  I 


DAS   DIVKRSAS    ESPÉCIES   DK    AGRRAVOS 


Art;  1453.  Os  aggravos  são  <le  tres  espécies  (â027): 

g  1**  De  petição  ; 

g  T  De  instrumento  ; 

g  3*  No  auto  do  processo. 

Art.  1454.  Nas  causas  que  aos  Juizes  de  paz,  mu- 
nicipaes  ou  de  orphãos,  e  aos  Juizes  de  direito  das  co- 
marcas Reraes  compete  julgar,  admitte-se  o  aggravo, 
por  menor  que  stja  o  valor  <la  demanda  (2028). 

(2027)  Lei  de  3  de  Dezembro  de   1841    art.  120;   Decr.  n.   143 
de  15  de  Março  de  1842  art.  14. 

(2028)  Decr.  n.  5467  de  12  de  Novembro  de  1873  art.  9. 
VoL.  II  55 
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Arl.  1455.  Estão  revogados  o  aggravo  ordinário  e 
o  de  ordenação  não  guardada  (2029). 

Art.  1456.  Os  aggravos  de  petição  e  os  de  instru- 
mento somente  se  admittirão  nos  seguintes  casos  (2030 
— o.  ucxciv). 

(2029)  DÍBp.  Prov.  art.  15  e  19;  Reg.  de  15  de  Março  de  1842 
art.  17. 

(2030)  Dec.  cit.  n.  143  art.   15;  Decr.  cit.  n.  5467  art.  6. 


OOMME31^']?A.FiIO  OOXOIV 

AO  ART.    1456  PR. 

Cabe  também  aggravo  de  petição  ou  instrumento  nos 
seguintes  casos  : 

P  Do  despacho  do  Juiz  que  homologa  ou  corrige  o  ar- 
bitramento da  responsabilidade  legal  das  hypothecas  dos 
menores,  interdictos,  mulheres  casadas  e  corporações  de 
mão  morta,  ou  a  avaliação  dos  immoveis  designados  para 
a  especialisaçào  das  ditas  hypothecas  (Decr.  n.  3453  de 
26  de  Abril  de  1865  art.  174,   1*— (jR^gf.  das  hypothecas). 

2^  Do  que  julga,  ou  não,  livres  ou  sufficientes  os  ditos 
immoveis  designados.  (Decr.  cit.  art.  cit.  2*). 

3*  Do  que  ó  proferido  sobre  o  sequestro,  quando  é  pre- 
paratório da  acção  hypothecaria.  (Decr.  cit.  art.  290). 

4""  Do  que  decreta  a  liquidação  forçada  de  sociedade  de 
credito  real.  (Decr.  n.  3471  de  3  de  Junho  de  1865 
art.  80). 

5*  Do  que  nega  o — cumpra- se— às  sentenças,  civis  ou 
commerciaes,  dos  tribunaes  estrangeiros.  (Decr.  n.  6982 
de  27  de  Julho  de  1878  art.  4  §  2). 

Os  aggravos  n.  1  e  2  supra  não  são  suspensivos,  como 
expressamente  declara  o  citado  Decr.  n.  3453  arts.  175 
el76. 

Devemos  ponderar  que  no  presente  artigo  estão  enume- 
rados, não  só  os  aggravos  mencionados  no  Decr.  143  de 
15  de  Março  de  1842  art.  15,  como  outros  que  se  fundam 
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g  l""  Das  decisões  sobre  matéria  de  competência, 
quer  o  Juiz  se  julgue  competente,  quer  não  (2031). 

g  2^  Da  decisão  qae  julga  o  Juiz  suspeito   (2032). 

g  3^  Das  sentenças  de  absolvição  de  instancia(2033). 

§  4^  Da  decisão  que  não  admilte  o  3*  que  vem 
oppôr-se  na  causa,  e  da  que  nega  vista  dos  autos,  ou 
admitte  nos  próprios  autos,  ou  em  separado,  os  em- 
bargos oppostos  na  execução  (2034). 

g  5""  Das  sentenças  nas  causas  de  assignação  de  dez 
dias,  quando  por  eílas  o  juiz  não  condemna  o  rèo,  por 
que  provou  os  seus  embargos,  qu  lhe  recebe  os  em- 
bargos e  o  condemna,  por  lhe  parecer  que  os  não 
provou  (2035). 

g  6*  Dos  despachos  pelos  quaes  se  concedem  para 
fora  do  Império  dilações  grandes  ou  pequenas,  ou  pelos 
quaes  inteiramente  se  denegam  para  o  Império,  ou  fora 
delle  (2036). 

(2031)  Ord.  L.  1  tit.  6  g  9,  tit.  58  §  25,  L.  3  tit.  20  g  9; 
Decr.  cit.  n.  143  art.  15  g  1 

(2032)  Ord    L.  3  tit.  21  g  8. 

(2033)  Ord.  L.  3  tit.  14  pr.  e  tit.  20  gg  18  e  22;  Decr.  dt. 
n.  143  art.  15  g  2. 

(2034)  Ord.  L.  3.  tit.  20g  31  vb.  E  íraiando-se  \  Decr.  cit.  n. 
143  art.  15  g  3. 

(2035)  Ord.  L.  3  tit.  25  g  2 ;  Decr.  cit.  n.  143  art.  15  g  4. 

(2036)  Ord.  L.  1  tit.  6  g  9,  L.  3  tit.  20  g  5  e  tit.  54  g  12;  Dec. 
cit.  n.  143  art.  15  g  5. 


em  leis  expressas,  quer  posteriores  ao  dito  Decreto,  quer 
anteriores  a  elle,  mas  que  foram  restaurados  pelo  Decr. 
n.  5467  de  12  de  Nov.  de  1873  que  dispõe  o  seguinte  : 

«  Além  dos  casos  definidos  no  Decr.  de  15 
de  Março  de  1842  e  mais  disposições  em  vigor , 
dá-se  aggravo  de  petição  e  instrumento,  nos 
feitos  eiveis,  da  sentença  que  julga,  ou  não,  de- 
serta a  appellação.» 
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g  7*  Dos  despachos  pelos  quaes  se  ordena  a  prisão 
dos  executados,  nos  casos  dos  arts.  1S04  e  1205»  ou  de 
qualquer  parte  em  caso  eivei  (2037). 

g  8""  Da  decisão  do  Juiz  deprecado  para  a  execução 
(2038). 

§  9*»  Dos  despachos  pelos  quaes  não  se  manda  pro- 
ceder a  sequestro  no  caso  do  art.  825  (2039). 

g  iO.  Das  sentenças  que  julgam,  ou  não,  refor- 
mados  os  autos  perdidos,  ou  queimados,  em  que  ainda 
não  havja  sentença  definitiva  (2040). 

g  11.  Dos  despaclios  de  recebimento  de  appellação, 
ou  de  denegação  de  recebimento  delia  ;  e  dos  que  re- 
cebem a  appellação  em  um  só  effeito,  ou  em  ambos 
(2041). 

g  12.  Das  decisões  sobre  erros  de  contas,  de  custas 
e  salários  (2042). 

g  13.  Da  decisão  do  Juiz  dispensmdo,  ou  não,  o 
autor,  pela  sua  pobreza,  da  fiança  às  custas  (2043  — 

c.   DCXOV). 

(2037)  Ord.  L.  3  tit.  86  g  18 ;  Decr.  cit.  n.  143  art.  15  g  6. 

(2038)  Ord.  L.  3  tit.  87  g  13,  L.  1  tit.  6  pr. 

(2039)  Ord.  L.  4  tit.  96  g  13,  Decr.  cit.  n.  143  art.  15  g  7. 

(2040)  AsB.  de  23  de  Maio  de  1758 ;  Decr.  cit.  n.  143  art.  15  g  8. 

(2041)  Ord.  L.  1  tit.  6  g  4,  tit.  58  g  27  e  L.  3  tit.  74  pr.;  Dec. 
cit.  n.  143  art.  15  g  9;  Decr.  n.  1010  de  8  de  Jalho  de  1852. 

(2042)  Ord.  L    1  tit.  14  g  4  ;  Decr.  cit.  n.  143  art.   15  g  10. 

(2043)  Decr  n.  564  de  10  de  JaUio  de  1850  art.  2. 


OOMMESMXARIO     I>OX.OV 


AO  ART.  1456  §  13 


Â  sentença  sobre  fiança  prestada  em  garantia  das  partes 
é  da  competência  dos  Juizes  de  Direito,  nas  comarcas  es- 
peciaes,  pois  que  de  tal  sentença  cabe  o  recurso  de  ag- 
gravo.  Sent.  do  Juiz  de  Direito  da  3*  vara  Civel  da  Corte. 
Vide  o  Direito,  vol.  III,  pag.  576. 
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^14  Da  absolvição  dos  advogados  das  penas  e 
multas  em  que  incorrerem  nos  casos  expressos  nas  leis 
do  processo  (2044). 

§  15.  Da  concessão,  ou  denegação,  de  licença  para 
casamento  do  menor,  nos  casos  do  art.  933  e  seguintes 
(2045). 

"^  16.  Da  sentença  que  julga,  ou  não,  deserta  a 
appellação  (2046). 

§  i7.  Da  interlocutoria  que  contém  nullidade  no- 
tória, ainda  que  a  causa  caiba  na  alçada  do  Juiz 
(2047). 

§  18.  Da  decisão  do  Juiz  que  pronuncia  a  des- 
apropriação por  utilidade  publica  geral,  ou  municipal 
da  corte  (2048).  . 

§  19.  Da  suspensão  imposta  pelo  Juiz  aos  officiaes 
de  justiça  no  caso  do  art.  1269;  ou  de  os  não  sus- 
pender, requerendo -lh'o  a  parle  (2049). 

§  20,  Da  taxaç3o  de  salário,  feita  pelo  Juiz,  a  favor 
de  pessoa  que,  não  sendo  contador,  faz  as  contas  a 
requerimento  e  por  louvação  das  partes  (2050). 

g  21.  De  todos  os  termos  e  mandados  que  um 
Desembargador  por  si  só  determina  em  audiência,  ou 
fora  delia  (2051). 


(2044)  Ord.  L.  3  tit.  20  §  45";  Decp.  cit.  n.  143  art.  15  §  11. 

(2045)  Leis  de  29  de  Novembro  de  1775  e  de  6  de  Outubro  de  1784 
§  5  ;  A88.  de  10  de  Junho  de  1777  ;  Decr.  cit.  n.  143  art.  15  §  12; 
Decr.  cit.  n.  5467  art.  4  §  6. 

(2046)  Decrs.  n.  2342  de  6  de  Agosto  de  1873  art.  1  §  8  e  n. 
5467  art.  6. 

(2047)  Ord.  L.  1  tit.  58  §  25. 

(2048)  Decr.  leg.  n.  353  de  12  de  Julho  de  1845  art.  11.— Vid. 
art    1115  ia  fine. 

(2049)  Ord.  L.  3  tit.  86  §  20. 

(2050)  Ord.  L.  1  tit.  91  §  1 . 

(2051)  Ord.  L.  1  tit.  6  8  8, 
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g  2S.  Da  sentença  que  julga  alguém  nfio  habilitado 
não  sendo  em  execução  (2052). 

§  23.  Do  espolio  judicial  {júris  ordine  non  servato). 
(2053). 

Art.  1457.  Nos  casos  mencionados  no  artigo  ante- 
cedente, se  interporá  aggravo  de  petição,  quando  a 
Relação,  ou  Juiz  de  direito,  para  quem  se  aggrava,  se 
achar  no  termo,  ou  dentro  de  cinco  léguas  do  logar 
d'onde  se  aggravou ;  e,  quando  se  achar  fora,  se  inter- 
porá aggravo  de  instrumento;  salvo  no  caso  do  §  15 
do  artigo  antecedente,  em  que  o  aggravo  será  sempre 
de  petição  (2054). 

Art.  1458.  Os  aggravos  no  auto  do  processo  so- 
mente terão  lugar  nos  seguintes  casos : 

g  !•  Da  regeição  dos  artigos  de  subordinação,  fal- 
sidade, nuUidade,  restituição,  contraditas  e  altentado, 
quando  delles  se  trata  incidentemente  (2055). 

g  2*  Da  decisão  sobre  excepções  dilatórias,  excepto 
as  de  incompetência  (2056). 

§  3*  Da  sentença  que  despresa,  ou  julga  não  provada, 
a  excepção  peremptória  (2057). 

§  4*  Da  regeição  da  contrariedade,  replica  ou  tre- 
plica, por  não  se  terem  juntado  os  autos,  ou  escrip- 
turas  publicas,  mencionados  nos  artigos,  ou  por  serem 


(2052)  Costa  Estil.  da  casa  da  suppl.  p.  182  col.  1 ;  Sily.  ad  Ord. 
L.  3tit.  27  §2n.  25. 

(2053)  Arest.  em  Peg.  Vol.  4  ad  Ord,  pag.  42  n.  86,  2  For.  Cap. 
11  n.  210,  Mend.  P.  1  L.  4  G.  10  n.  25;  França  ad  Mend.  ibi  n. 
51,  Silv.  ad  Ord.  L.  3  tit.  78  §  3  n.  7. 

(2054)  Ord.  L.  1  tit.  7  §  16,  tit.  8  §  9  pr.,  tit.  37  §  3,  tit.  58  § 
25,  L.  3  tit.  20  §  46  ;  Reg.  cit   de  15  de  Março  art.  15. 

(2055)  Ord.  L.  3  tit.  20  §  33 ;  Leit.  De  gravam.  Q.  In.  16; 
Phoab.  Ârest.  12. 

(2056)  Ord.  cit.  §9. 

(2057)  Ord.  cit.  §  15. 
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estes  taes  que  se  não  possam  provar  senão  por  essas 
escripluras  (2058). 
§  5*  Do  recebimento  dos  artiges  de  opposição  (2059). 

g  6''  Da  condemnação  das  custas  de  retardamento, 
por  ter  sido  decidido  não  ser  necessária  escriptura 
publica,  quando  a  parte  aliega  sêl-o  (2060). 

g  7""  Da  sentença  que  veda  a  inquirição  das  teste* 
munhas^  nos  casos  do  art.  385  e  condemna  a  parte  nas 
custas  do  retardamento  (2061-— c.  dcxcvi). 

g  S"  Do  recebimento  da  appeliação  á  parte  con- 
traria (2062). 

g  9""  Da  sentença  que  julga  alguém  habilitado,  não 
sendo  em  execução  (2063). 

§  10.  De  todos  os  despachos  sobre  incidentes  nos 
inventários  (2064). 

(2058)  Ord.  cit.  §  23. 

(2059)  SUv.  ad  Ord.  L.  3  tit.  20  §  31  n.  19. 

(2060)  Ord.  cit.  g  24. 

(2061)  Ord.  cit.  §  25. 

(2062)  Ord.  cit.  tit.  70  §8. 

(2063)  Rep.  das  Ord.  vol.  I  pag.  635  not.  (c)  ;  Silv.  ad  Ord.  L.  3 
tit.  27  §  2  n.  23. 

(2064)  Arest.  ref.  por  Alm.  e  Souza,  Seg.  linb.  vol.  2  n.  126; 
Gouvèa  Pinto,  Man.  de  App.  e  Agg.  P.  3  0.  7  cas.  17. 


OOMACraiN^fAIilO    JdCJtOVX 

AO  ART.  1458  §  7 

Este  aggravo  tem  logar  em  todos  os  casos  de  condem** 
naçSo  nas  custas  de  retardamento  Ord.  L.  3  tit.  20  §  35  ; 
e,  si  na  alçâda  superior  se  achar  que  a  parte  foi  mal  con- 
demnada,  se  dará  provimento  ao  aggravo  para  lhe  serem 
restituídas  as  custas  que  havia  pago  (Ord.  cit.  §  38)»yide 
Comm.  occLxu  ao  art.  514  da  Consol. 
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SECCAO  11. 

Dos  Juizes  competentes  para  o  julgamento  dos 

aggravos, 

Art.  1459.  Compete  (2065): 

g  1**  A's  Relações  coniiecer  dos  aggravos  inter- 
postos dos  despachos  e  senlenças  dos  Juizes  de  direito. 

§  T  Aos  Juizes  de  direito  conhecer  dos  aggravos 
interpostos  dos  despachos  e  sentenças  dos  Juizes  infe- 
riores. 

Art.  1460.  Interpõe-se  o  aggravo  (2066) : 

§  1*  Para  a  Relação  do  districlo  : 

N.  1  Das  decisões  proferidas  pelos  Juizes  de  direito 
das  comarcas  cspeciaes  no  processo  das  causas  dn 
valor  excedente  ao  da  sua  alçada,  se  o  aggravo  não  fôr 
sobre  incompetência  do  Juiz. 

N.  2.  Das  decisões  proferidas  pelos  Juizes  de  di- 
reito das  comarcas  geracs  no  processo  das  causas, 
que  lhes  pertence  julgar  quando  o  despacho  fôr  sobre 
incompetência  do  juizo,  ou  de  natureza  tal  que  ponha 
termo  ao  feito  era  primeira  instancia,  (c.  dcxcvu). 

(2065)  Decr.  n.  5467  de  12  de  Nov.  de  1873,  art.  1  e  2. 

(2066)  Decr.  cit.  n.  5467  art.  3§§  1,  2  e  3. 


OOM>IE3I^1?ARIO  OOX.O  VII 

AO  ART.  1460  §  1  N.  2 

Da  combinação  do  §  1®  n.  2  e  §3  n.  3  deste  artigo,  se- 
gue-se  que  pertencem  ao  Juiz  do  Direito  as  decisões  sobre 
a  competência  do  Juizo,  ou  de  natureza  tal  que  ponham 
teritío  ao  feito  na  i*  instancia  ;  e,  conseguintemeate,que 
é  bera  fundado  o  Aresto  citado  noComm.  lx  pag.  80  e  não 
o  que  se  encontra  no  Comra.  ccclvi  pag.  372. 
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g  2""  Para  o  Juiz  de  direito  de  comarca  especial,  da 
decisão  de  juiz  do  paz  sobre  incompetenéía  do  juiz, 
ou  prisão. 

§  3*"  Para  o  Juiz  de  direito  de  comarca  geral ; 

N.  1.  Das  decisões  do  Juiz  de  paz  nos  casos  do 
paragrapho  antecedente. 

N.  2.  Das  decisões  do  Juiz  municipal,  ou  de  orphãos, 
no  processo  das  causas  que  lhes  compete  preparar  e 
julgar. 

N.  3.  Das  decisões  dos  Juizes  municípaes,  ou  de 
orphaos,  no  preparo  das  causas  que  ao  Juiz  de  direito 
incumbe  julgar,  quando  essas  decisões  não  forem  das 
mencionadas  no  §  !•  n.  2  deste  artigo. 

Art.  1461.  Pertencem  à  ordem  das  decisões  que 
põem  termo  ao  feito,  e  devem  ser  proferidas  pelos  Juizes 
de  direitos  das  comarcas  geraes  nas  causas  que  lhes  com- 
pele julgar,  as  sentenças  seguintes,  quer  delias  caiba  ag- 
gravo,  quer  appellação  (2067). 

§  1*  De  absolvição  de  instancia,  secomellajulga-se 
perempla  a  acção. 

§  T  De  regeição  in  limine  de  embargos  do  executa- 
do, ou  do  3°  embargante. 

§  3*"  De  recebimento  de  embargos  com  condcmnaçSo, 
na  assignação  de  dez  dias. 

g  4^  De  denegação  do  recebimento  da  appellação,  ou 
do  recebimento  ilelía  em  um  effeito  somente. 

g  5^  De  deserção  da  ^ippellção. 

§  6*  De  concessão,  ou  denegação  de  licença,  para  ca- 
samento do  menor. 

§  7°  De  liquidação,  exhibição  e  habilitação  (2068). 


(20ô7)  Decp.  cit.  n.  5467  art.  4  n    1  a  8. 

(2068)  Decr.  n.   737  de  25  de  Novembro  da  1850  ;  art.  6€9  Sg  12, 
13  e  14.  ^ 

VOL.  11  w 
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g  8*  De  julgamento  sobre  procedência  ou  improce- 
dência do  embargo  (2069). 

Art.  1462.  Sempre  que  fôr  possível  proferir-se  deci- 
são terminativa  do  feito  em  primeira  instancia,  o  des- 
pacho será  do  Juiz  de  direito,  ainda  que  na  espécie  tenha- 
sede  proferir  simples  interlocutoria  (2070). 

Art.  1463.  Os  aggravos  por  incompetência  do  Juizo, 
ou  prisão  (não  do  despacho  que  concede  a  detenção  pes- 
soal, Decreto  n.*  737  art.  669 §  17)  lerão  eflfeito  sus- 
pensivo, ainda  que  interpostos  sejam  por  instrumento 
(2071). 


seccao  ui. 


Do  processo  dos  aggravos 


Art.  1464.  Os  aggravos  de  petição  serão  inter- 
postos em  audiência,  ou  no  cartório  do  escrivão, 
por  termo  nos  autos,  denlro  de  cinco  dias  contados 
da  intimação,  ou  publicação,  dos  despachos,  ou  sen- 
tenças, em  iudiencia  (2072). 

Art,  1465.  Não  depende  de  despacho  do  Juiz  o 
aggravo  que  fôr  interposto  no  cartório  do  escrivão 
por  termo  nos  autos  (2073). 

Art.  1466.  Havendo  sido  interposto  o  aggravo,  o 
escrivão,   sem  perda    de  tempo,    fará  os  autos  com 

(2069)  Decr.  cit.  n.  737  art.  669  §^18. 

(2070)  Decr.  cit.  n.  6467  art   5. 

(2071)  Decr.  cit.  n.  5467  art.  7. 

(2072)  Decr.  n.  143  de  15  da  Março  de  1842  art.  19. 

(2073)  Decr.  cit.  n.  .5467  art.  U. 
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visla  ao  advogado  do  aggravante  para  minutai -o,  e 
dentro  de  24  horas  improrogaveis  deverá  o  aggi^a- 
vante  apresentar  a  petição  do  aggravo  ao  escrivão, 
que  immediatamenle  a  fará  conclusa  com  os  autos 
ao  juiz  d  qnó,  o  qual,  se  não  reformar  o  despacho 
do  qual  foi  interposto  o  aggravo,  deverá  funda- 
mental-o,  dando  as  razões  delle  por  escriplo,  para 
serem  presentes  ao  Juiz,  ou  tribunal  superior,  no 
prazo  de  48  horas  (2074). 

Ari.  1467.  Terminadas  as  diligencias  do  artigo 
antecedente,  deverão  ser  apresentados  os  autos  na 
superior  instancia  dentro  de  dous  dias,  estando  no 
mesmo  lugar  a  relação,  ou  Juiz  de  direito,  para  que 
se  tiver  recorrido ;  ou  serão  os  mesmos  autos  entre- 
gues na  administração  do  correio  dentro  dos  ditos 
dous  dias,  ou  apresentados  no  juízo  superior,  ou 
relação,  dentro  desse  prazo  de  dous  dias  e  mais 
tantos  quantos  forem  precisos  para  a  viagem  na  razão 
de  quatro  léguas  por  dia  (2075). 

Art.  1468.  Nos  aggravos  de  instrumento  deverão  os 
aggravantes,  nas  petições  e  termos  de  sua  interposição, 
declarar  especificadamente  todas  as  peças  dos  autos  de 
que  pretendem  haver  traslaJo  (2076). 

Art.  1469.  Também  se  trasladarão  no  dito  instru- 
mento as  peças  requisitalas  pelo  aggravado  e  pelo  Juiz 
(2077). 

Art.  1470.  Estes  aggravos  serão  interpostos  dentro 
de  10  dias,  na  forma  dos  arts.  1464,  1465  e  1466 
(2078). 

Art.  1471.  Preparado   o   instrumento  de   aggravo, 

(2074)  Decr.  cit.  n.   143  art.  20. 

(2075)  Decr.  cit.  n.  143  art.  21. 

(2076)  Decr.  cit.  n.   143  art.  23. 

(2077)  Ord   L.  3  tit.  74  §  3. 

(2078)  Ord.  L.  3  tit.  65  §  2,  tit.  74  §  5. 
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farse-ha  a  sua  remessa  na  forma  prescripta  na  segunda 
parte  do  art.  1467(2079) 

Art.  1472.  Os  aggravos  de  instrumento  suspendem  o 
curso  das  causas  nos  casos  do  art.  1456  §§  l""  e  19. 
(2080). 

Art.  1473.  Quando  as  partes  quizerem  interpor  o 
aggravo  no  auto  do  processo,  deverão  declarar  especifi- 
cadamente em  suas  petições  escriptas,  ou  feitas  verbal- 
mente em  audiência,  qual  o  paragrapho  do  art.  1458, 
em  que  se  acha  compreliendido  o  caso  de  que  se  tratar 
(2081). 

Art.  1474.  Todos  os  termos  da  interposição  dos  ag- 
gravos deverão  ser  assignados  pelas  partes,  ou  por  seus 
procuradores,  e  as  petições,  ou  minutas,  dos  de  petição 
e  instrumento  não  serão  aceitas  sem  que  sejam  assigoa- 
das  com  o  nome  inteiro  do  advogado  constituído  nos 
autos  (2082). 

Art.  1475.  A  disposição  do  artigo  antecedente  será 
igualmente  observada  a  respeito  das  respostas  ou  con- 
testação dos  aggravados  no  aggravo  de  instrumento 
(2083). 

Art.  1476.  Na  interposição  do  aggravo  de  instru- 
mento é  dispensável  a  ratiQcação  na  audiência  (2084). 

Art.  1477.  Quando  os  aggravos  forem  interpostos 
de  despachos  c  sentenças  não  comprehendidos  nos  que 
ficam  especiQcados  no  art.  1456,  o  Juiz  a  quo  declarará 
por  seu  despacho,  que  os  não  admilte  por  illegaes,  con- 
demnará  as  partes  nas  custas  do  retardamento,  e  imporá 


(2079)  Decr.  cit.  n.  143  art.  24. 

(2080)  Ord.  L.  3  tit.  74  §  4,  tit.  86  §  20,  e  Â88.  do  1«  de  Março 
de  1786. 

(2081)  Decr.  cit.  n.  143  art.  18. 

(2082)  Decr.  cit.  n.  143  art.  25. 

(2083)  Decr.  cit.  n.  143  art.  25  cit. 

(2084)  Decr.  cit.  n.  5467  art.  12. 
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aos  advogados  que  tiverem  assignado  as  petições  e  mi- 
nutas as  multas  respectivas  (2085). 

Art.  1478.  O  mesmo  Juiz  não  admittirá  que  os  ag- 
gravanles,  nos  termos  da  interposição  do  aggravo,  as- 
signem  o  protesto  de  que  no  caso  se  coniieça  por  appel- 
lação,  quando  não  seja  de  aggravo  ou  llies  fique  o 
direito  salvo  para  interpor,  se  do  aggravo  se  não  co- 
nhecer ;  e  caso  tal  protesto  se  faça,  será  nullo  e  de 
nenhum  effeilo  (2086). 

Art.  1479.  Na  interposição  dos  aggravos  se  deverá 
sempre  declarar  o  Juiz  para  quem  se  aggravou,  salvo  se 
o  Juiz  superior  fôr  certo  (2087). 

Art.  1480.  O  beneficio  de  restituição  e  a  disposição 
do  art.  1558  podem  ter  logar  relativamente  á  interpo- 
sição, ou  expedição  dos  aggravos  (2088). 

Art.  1481.  Se  o  Juiz  superior  entender  que  não 
deve  tomar  conhecimento  do  aggravo,  ou,  dando  pro- 
vimento a  elie,  não  condemnar  nas  custas,  deverá  esta 
condemnação  ser  feita  pelo  Juiz  do  feito  (2089  — 
c.  Dcxcvni). 

Art.  1482.  Se  o  Juiz  não  mandar  toniar  o  termo  do 
aggravo,  ou,  depois  de  tomado,  não  o  admittir,  o  ag- 

(2085)  Decr.  n.  143  cit.  art.  26. 

(2086)  Decr.  cit.  n.  143  art.  27. 

(2087)  Ord.  L.  1  tit,  6  §  5,  tit.  58  §  25,  L.  3  tit.  74  §  l. 

(2088)  Ord.  L.  3  tit  84  §  9,  tit.  74  §  5. 

(2089)  Ord.  L.  3  tit.  20§  40  in  fine,  Gouvêa  Pinto  pag.  3  cap.  2 
§  18  not.  A,  Mend.  P.  2  L.  3  Cap.  2,  Leitão  L.  6  n.  109. 


o  OM  MIO  NT  A.  mo      OOX.O  VI II 

AO  ART.   1481 

A  condemnação  nas  custas,  n  este  caso,  deve  ser  em 
dobro  (Ord.  L.  l  tit.  5  §  7. 
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gravaute  poderá  requerer  que  se  lhe  dê  carta  testerau- 
nhavel  (2090). 

Art,  1483.  Os  Juizes  são  obrigados  a  mandar  passar 
as  ditas  cartas  e,  ainda  quando  se  recusem,  deverão 
ellas  ser  passadas  pelos  escrivães,  ou  labelliães  (2091). 

Art.  1484.  Estas  carias  deverão  conter  todas  as  peças 
relativas  ao  pedido  para  interposição  do  aggravo,  o  io- 
deferimento  ou  denegação  do  Juiz,  e  assim  também  a 
resposta  da  outra  parle,  se  fôr  necessária,  a  do  Juiz  e  a 
replica  e  treplica  das  partes  e  do  Juiz  (2092). 

Art.  1485.  A  resposta  do  aggiavado,como  a  do  Juiz, 
será  dada  dentro  de  dous  dias,  contados  de  momento  a 
momento,  e  a  replica  e  treplica  dentro  de  um  dia  cada 
uma  (2093). 

Art.  1486.  Não  sendo  dadas  nestes  prazos  as  ditas 
respostas,  replicas,  ou  treplicas,  o  escrivão,  ou  tabel- 
lião,  passará  a  carta  sem  ellas  (2094). 

Art.  1487.  Os  escrivães  portarão  por  fé,  se  o  que  o 
Juiz  disser  em  sua  resposta,  óu  o  aggravante  allegar,  é, 
ou  não,  verdade,  e  se  contém  no  processo  como  por 
elles  édito (2095). 

Art.  1488.  Os  Juizes  de  direito,  logo  que  lhes  forem 
apresentados  os  aggravos  de  petição,  ou  instrumento, 
dos  quaes  lhes  compete  conhecer,  sem  mais  audiência, 
ou  arrazoado  das  partes,  proferirão  as  suas  sentenças, 


(2090)  Ord.  L.  1  tit.  24  §8  6  e  10,  tit.  58  §  25,  tit.  69  §  7.  Av. 
de  1  de  Set.  de  1849;  Decr.  n.  5618  de  2  de  Maio  de  1874  art.  126. 

(2091)  Ord.  L.  3  tit.  80§  14;  Av.  de  16  de  Abril  de  1797. 

(2092)  Ord.  L.  3  tit.  74  pr.  tit.  85  pr. 

(2093)  Ord.  L.  1  tit.  80  §  9,  tit.  92  §7. 

(2094)  Ord.  cit.  tit.  80  §9. 

(2095)  Ord.  L.  3  tit.  74  pr. 
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confirmando,  ou  revogan(io,os  despachos,  ou  sentenças, 
das  quaes  se  houver  aggravado  (2096 — c.  dcxcix). 

Ari.  1489.  As  Relações  julgarão  os  aggravos  de  pe- 
tição e  de  instrumento  e  as  cartas  testemunháveis  pelo 
seguinte  modo  (â097)  : 

gl^^Logo  que  forem  apresentados  á  relação,  o  se- 
cretario escrevera  nellcs,  sob  sua  rubrica,  a  data  do 
recebimento  e  os  fará  conclusos  ao  presidente  do  tri- 
bunal, para  dislribuil-os  na  forma  do  art.  130  e  se- 
guintes. 

§  2"*  Examinados  pelo  relator  os  autos,  serão  apre- 
sentados á  mesa  na  primeira  sessão,  e  se  procederá  ao 
sorteio  de  dous  Juizes  adjuntos,  a  fim  de  julgal-os  im- 
mediatamente  com  o  relator.  —  (c.  ncc) 

(2096)  Decr.  cit.  n.  143  art.  28 

(2097)  Decr.  n.  5618  de  2  de  Maio  de  1874  art.  125,  126,  110  e 
1 12 :  Decr.  n.  5885  de  13  de  Março  de  1875  ;  Decr.  n.  6064  de  18  de 
Dez.  de  1875. 


OOMIVIKNTATIIO    OOX^OIX. 

AO  ART.    1488 


O  Juiz  aã  quem  nâo  pode  reformar  a  sentença  do  Juiz 
á  quo  na  parte  em  que  o  aggravante  se  não  disse  aggra- 
vado. Rev.  n.  8350 ;  Acc.  do  extincto  Trib.  do  Comm.  e 
Supr.  Trib.  de  Justiça.  Vide  o  Direito,  vol.  III,  pag.  54. 

OOMMJEl^TrVUXO       I>00 

AO  ART.   1489  §  2 

o  Av.  de  26  de  Junho  de  1879  declarou  o  seguinte  : 
V  Que  tanto  pelo  novo  regulamento  das  relações  (Decr. 
n.  5618  de  2  de  Maio  de  1874,   art.  126),  como  pela  le- 
gislação anterior  (Regulamento  de  3  de  Jan.  de  1833, 
art.  33  e  n.  143  de  15  de  Março  de  1842,  art.  29),  na  parte 
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§  3*  Feilo  o  relatório  e  discutida  a  matéria,  se  pro- 
ferirá a  decisão  por  acórdão  escripto  pelo  relator  o  as- 
signado  pelos  três  Juizes. 

§  4*  Este  julgamento  terá  logar  nas  sessões  ordinárias 
logo  depois  das  appellações  cíveis. 

g  5°  Quando  por  affluencia  do  trabalho  nao  se  puder 
conhecer  dos  aggravos  e  cartas  testemnníiaveis  durante 
o  tempo  da  sessão  ordinária,  o  presidente  a  prorogará, 
ou  convocará  para  aquelle  fim,  sessão  extraordinária, 
que  terá  logar  no  primeiro  dia  desimpedido. 

g  6*  A  distribuição,  entrega  a  passagem  dos  autos  se 
fará  no  decurso  da  sessão,  como  fòr  mais  conveniente 
ao  serviço  do  tribunal. 

Art.  1490.  Será  condemnado  nas  custas  em  dobro, 
além  das  demais  penas  em  que  incorrer,  o  juiz  que 
deixar  de  receber  a  appellação,  quando  íôr  de  rece- 
ber-se(2098). 

Art.  1491.  Se  tiver  sido  recebida  appellação  de 
causa  que  caiba  na  alçada,  ainda  que  a  parte  se  lhe 
não  oppozesse,  será  condemnado  nas  custas  o  appel- 
lante,  ou  o  juiz  que  mal  a  recebeu,  como  melhor 
parecer  aos  juizes  superiores  (2099) • 

(2098)  Ord.  L.  3tit.  70  §  7. 

(2099)  Ord.  L.  1  tit.  6  §  20. 


mandada  observar  pelo  Decr.  n.  6064  de  18  de  Dez.  de 
1875,  é  essencial  o  sorteio  nara  o  julgamento  dos  ag- 
gravos. 

2*  Que  ainda  constituído  em  maioria  o  tribunal,  mas 
havendo  apenas  dous  membros  desempedidos  para  a  decisão 
de  um  aggravo,  deve  ser  convocado  na  forma  dos  arts.  &* 
e  7"  do  citado  Decr.  n.  5618,  um  Juiz  de  Direito  para 
que  com  elle  e  os  dous  referidos  membros  se  possa  tornar 
exequível  a  formalidade  do  sorteio. 
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Art.  1492.  Os  despachos  de  aggravos  na  Relação 
não  podem  ser  embargados,  nem  subjeitos  a  qualquer 
outro  recurso  (2100). 

Art.  1498,  Se  nos  autos  de  appellação  houver  ag- 
gravos no  auto  do  processo,  serão  estes  decididos  pelos 
mesmos  juizes  da  appellação,  constituindo  a  matéria 
dos  aggravos  questão  preliminar,  e  tratando-se  delles, 
uns  depois  dos  outros,  segundo  a  ordem  em  que  se 
acharem  nos  autos  (2101). 

Art.  1494.  Quando  o  aggravo,  ou  aggravos,  no  aulo 
do  processo  se  não  julgarem  dignos  de  provimento, 
assim  se  declarará  no  acórdão,  condemnando-se  os 
que  os  interpozeram  nas  custas  respectivas,  e  prose- 
guindo-se  no  julgamento  da  appellação,  em  acto  conse- 
cutivo (2102). 

Art.  1495.  Se  os  aggravos  no  auto  do  processo  se 
considerarem  no  caso  de  deverem  ser  providos,  conhe- 
cendo-se,  porém,  que  apezar  de  terem  sido  menos 
justos  os  despachos,  ou  sentenças  interlocutórias,  de 
que  se  interpozeram,  nada  cointudo  faltou  no  feito  que 
fosse  essencial  e  necessário  |)ara  fazer  constar  a  ver- 
dade sobre  que  se  baseou  a  deliniliva,  será  lavrada  a 
sentença  do  provimento  para  o  lim  somente  de  poder  a 
parte  aggravada  requerer  que  se  faça  effectiva  a  res- 
ponsabdidade  do  juiz,  pelos  meios  competentes,  e  se 
seguirá  o  julgamento  da  appellação  (2103). 

Art.  1496.  Se  com  o  provimento  do  aggravo,  ou 
aggravos,  no  auto  do  processo  se  declarar,  ou  a  nuHi- 
dade  dos  autos,  ou  de  algum  dos  termos  do  processo, 
ou  a  necessidade  de  algum  acto,  ou  diligencia,  indis- 


(2100)  Reg.  de  3  de  Janeiro  de  1833  art.  33;  Lei  de  3  de  Dezembro 
de  1841  art.  132;  Deci».  cit.  n.  5618  art.  127. 

(2101)  Dec.  cit.  n.  5318,  art.  124  ;  Reg.  de  3  de  Janeiro  de  1833, 
cit.  are.  41  e  42. 

(2102)  RQg.  cit.  art.  46. 

(2103)  Reg.  cit.  art.  44. 

VOL.  H  l) 
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pensavel  para  o  conhecimento  e  decisão  da  causa,  ou 
OQlro  semelhante,  lançada  a  sentença,  se  não  tratará 
mais  do  julgamento  da  appeliação  (2104). 

Art-  H97.  No  primeiro  caso  do  artigo  antecedente, 
se  a  nuliidade  fôr  insupprivel  e  a  sua  falta  de  suppri- 
mento  influir  na  decisão  da  causa,  será  julgado  nullo 
todo  o  processado,  com  direito  para  nova  acção. 

Se,  porém,  ella  fôr  supprivel,  ou  se  a  sua  falta  de 
supprimento  não  influir  para  a  decisão,  depois  de 
lavrada  a  *  sentença  sobre  o  aggravo  so  conhecerá  da 
appeliação,  como  fica  dito  no  art.  1495  (2105). 

Art.  1498.  No  segundo  caso  do  art.  1496,  lavrada 
a  sentença  sobre  o  aggravo,  se  mandará  reverter  os 
autos  para  o  juizo  donde  vieram  appellados,  para  ahi 
SC  fazer  a  diligencia,  e  tornal-os  a  remetter  á  Relação, 
a  fim  de  ser  julgada  a  appeliação,  vistos  os  autos  de 
novo  pelos  três  desembargadores,  ou  pelos  que  legal- 
mente os  substituírem  (2106). 

(2104)  R?g.  cit.  art.  45. 

(2105)  Reg.  cit.  art.  46. 

(2106)  Reg.  cit.  art.  46. 
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Art.  1499.  Não  se  admiltirfio  embargos,  antes  de 
sentença  Onal,  de  quaesquer  despachos,  ou  sentenças 
ipterloculorias,  comprehendidos  os  lançamentos  e  as 
decisões  sobre  aggravos,  quer  proferidas  pelas  relações, 
quer  pelos  juizes.  Exceptuam-se  os  embargos  que  nas 
causas  summarias  servem  de  contestação  da  acção 
(2107). 

Art.  1500.  As  sentenças  detinitivas  podem  ser  em- 
bargadas por  embargos  effensivos,  modificativos  ou  de- 
claratórios delias,  salvo  nos  casos  dos  arts.  991  e  1260 
(21  OS). 

Art.  1501.  Estes  embargos  devem  ser  offerecidos 
dentro  do  dez  dias  da  hoia  em  que  a  sentença  foi  pu- 
blicada na  presença  das  partes,  ou  de  seus  procurado- 
res, ou  da  em  que  lhes  foi  intimada,  estando  ausentes 
(2109). 

Art.  1502.  E'  bastante  pedir-se  a  vista  para  os  em- 
bargos no  prazo  marcado  no  artigo  antecedente,  ainda 
que  ella  não  se  continue,  ou  não  se  cobrem  os  autos 
dentro  do  dito  prazo  (2110), 

(2107)  Disp.    ProY.   art.    14  e  Decr.    de    15  de  Março  de  1842 
art.  33. 

(2108)  Ord.  L.  3  1 1.  66  §  6,   tit.  84  §  8,  tit.  87  §  2»  e  tit.  88  ; 
C.  R.  de  15  de  Julho  de  Ui05  e  Abs.  de  10  de  Janeiro  de  1619. 

Í2109)  Ord.  L    3  tit.  65  §  2,  tit.  70  pr.  e  tit.  79  §  1. 

(2110)  Mend.  P.  1  L.  3  C.  22  n.  56;  Silv.  ad  Ord.  L.  3  tit  70 
pr,  n,  3  e  8. 


.  > 
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Ari.  1503.  Não  são  admissíveis  segundos  embargos 
à  mesma  sentença,  excepto  (2111 — c.  dcci)  : 

§  !•  Os  de  suspeição,  ou  incompetência,  quando  a 
causa  da  suspeição  nascer  depois  da  sentença  tinal,  ou 
o  feito  tiver  de  ser  julgado  por  algum  juiz  suspeito, 
ou  incompetente,  que  de  novo  nelle  intervenha  (2112). 

§2"  Os  de  restituição  (2113). 

§  3*  Os  de  declaração  (2H4). 

Art.  1504.  Não  se  consideram  segundos  embargos 
os  que  são  oppostos  á  sentença  proferida  sobre  em- 
bargos, em  que  houve  innovação  da  antecedente  (2115). 

Art.  1505.  Se  o  Juiz,  vistos  os  embargos,  julgar  con- 
veniente que  as  partes  arrazoem  sobre  elles,  mandara 
dar  vista  primeiro  ao  embargado  e  depois  ao  embar- 
gante (2116). 

Art.  1506.  Se  forem  dous  os  embargantes,  se  dará 

(2111)  Ord.  L.  3  tu.  88. 

(2112)  Ord.  L.  3  tit.  21  §  6,  tit  88  pr.  Mend.  P.  2  L.  3  cap.  19 
n.  32;  Vai.  P.  1  Dec.  22  n.  4. 

(2113)  Ord.  L.  3  tit.  88  pr.  Lei  de  22  de  Dezembro  de  1761  T.  3. 

(21 14)  Ord    L.  3  tit.  66  §  6. 

(2115)  Mend.  P.  1  L.  3  Gap.  19  n.  25;  França  ad  Mend.  P.  1  L.  3 
C.  29  n.  1 17. 

(2116)  Ord.  L.  3  tit.  20  §39. 


OOMMBN^rrARIO      DOOI 

AO  ART.  1503  PR. 


E'  embargavel  a  sentença  que  despreza  os  embargos  of- 
ferecidos  como  contestação  da  acção  executiva;  pois  que 
os  embargos  então  offerecidos  contra  a  sentença,  não  são 
segundos.  Rev.  Civ.  n.  8438.  Acc.  da  Rei.  da  Corte  Vide 
o  Direito,  vol.  Ill,  pag.  485. 
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vista  ao  que  houver  embargado  em  primeiro  logar,  e 
depois  ao  outro  embargante  (2117), 

Art.  1507.Se  os  embargos  vierem  remettidos  de  outro 
juizo,  primeiro  se  continuará  vista  ao  embargante  e 
depois  ao  embargado  f21 18>l. 

Art.  1508.  Discutidos  assim  os  embargos,  se  forem 
relevantes  por  sua  matéria,  o  Juiz  os  receberá  logo, 
ainda  que  não  venham  provados  (2119). 

Art.  1509.  Deverá,  porém,  despresal-os  e  mandar 
cumprir  a  sentença  embargada  nos  seguintes  casos : 

§  1**  Se  são  consistentes  em  matéria  velha,  na  forma 
dosarls.  1340  e  1341  (2120). 

g  2°  Se  são  impertinentes,  frívolos,  ou  calumniosos 
(2121). 

Art.  1510.  Estes  embargos  so  processarão  summa- 
riamente  (2122). 

Art.  1511.  Quando  os  embargos  se  mostram  ple- 
namente provados  pelos  mesmos  autos,  devem  logo  ser 
recebidos  e  julgados  provados  (2123). 

Art.  1512.  Estes  embargos  correm  suspensivamente 


(2117)  Mend.  P.  1.  L.  3n.  )8;  Peg.  ad  Ord.  L-  1  tit.  9  §  2  gloss. 
4  V.  5p.  9  col.  1. 

(2118)  Costa,  Estil.  da  Casa  da  Suppl.  annot.  7  n.  41. 

(2119)  Ord.  L.  3  tit.  20§  33  e  tit.  25  pr. 

(2120)  Ord.  L.  3  tit.  87  §§  l,  4, 7  e  10  e  tit.  83  § 2. 

(2121)  Mend.  P.  1  L.  3C.  3  n.  20;  Vai. De  partit.  C.  2,  no27. 

(2122)  Arg.  da  Ord.  L.  3  tit.  87  pr.  ;  Ass.  de  8  de  Agosto  de  1651 . 
Moraes  L.  6  C.  5  n'  38. 

(2123)  Mend.  cit.  n*  34  o  C.    ^5  n.°  4  ;  França  ad  Mend.  P.  l  L. 
3  0.  3n.M13, 
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nos  mesiuos  autos,   salvo  no  caso  dos  arls.   730  e  856 
(Í2124— c.  Dccu). 

Art.  1513.  Os  embargos  devem  ser  articulados  ;  e 
não  podem  ser  offerecidos  por  simples  petição,  ou  cota, 
salvo  quando  se  offerece  por  embargos  a  matéria 
independente  de  ser  articulada  (2125). 

Ari.  1514.  Não  se  deve  negar  vista  para  embargos  ; 
salvo  nos  casos  do  art.   1503  principio  e  1509(2126). 

(21^4)  Ord  L.  3  tit  66  g  6  etit.  88. 

(2125)  Decr.  de  14  de  Nov.  de  1784;  Vai.  Part.  Gap.  40  n.»  Z 

(2126)  França  ad.  Mend.  cit.  n.o  80 ;  Moraes  L.  6,  C.  9  il<>  57 ;  Feg. 
Fop.  C.  24n.<»  41. 


OOMMIST^XA.lliO    W>C}GXt 

AO  ART.  1512 


Também   não  sâo   suspensivos  quanto  ao  principal,  os 
embargos  de  erros  de  custas.    Vide  Consol.  art.  524. 


I 


CAPITULO    III 


OA  APPELLAÇÃO,  (O.DCCIll) 


Secção     I 


DISPOSIÇÕES  PRELIMlNARKíí. 


Ari.  1515.  A  appellaçao  poderá  ser  interposta,  tanto 
da  sentença  deíinitiva,  cómoda  interlocutoria  com  força 
<]e  definitiva  (2127— c.  ncciv). 

(2127;  Ord.  L.  3  til.  70  pr.  e  tit.  69  pr.§§  1  e  2;  Reg.  de  5  de  Março 
de  1842  art.  30 


00>IME:iVrA.RIO    DOOIII 

AO  CAP.  3  Rub7\ 


Sobre  a  origem,  a  differença  e  o  desenvolvimento  histó- 
rico da  proDOcatio,  intercessio  e  appellatio  entre  os  Ro- 
manos vide  SavignyTr.  deDir.  Rom.  vol.  6*^  Append.  XV. 


OOMMEII^rrA.RIO  I>OOIV 

AO  ART.  1515  PR. 


Quaes  sejam  as  sentenças  interlocutórias  com  força  de 
difinitivas,  se  acha  declarado  nos  arts.  502  e  503  da 
Consol. 

Vide  outro  caso  de  appellaçao  no  Comm.  ccclx  ao 
art.  512  pag.  377  v?) : — Se  o  Juiz. 
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Pelo  que,  se  poderá  appellar  da  sontenra  : 

g  !•  Que    julga  provada  a  exccprão   pt^romploria 

(2128). 

g  2'*  Que  absolve  o  réo  de  toda  a  causa  por  olíerecer 
o  autor  pela  segunda  vez  o  libello  inopío,  tendo  já  sido 
aquelle  absolvido  da  instancia  pelo  mesmo  motivo,  na 
forma  do  art.  251  §  3^  e  art.  548  da  Consol.  (2129). 

g  3^  Que  o  absolve  de  toda  a  causa  por  offerecer  o 
autor  pela  segunda  vez  libello  sem  a  escriptura  pu- 
blica de  que  este  faz  menção,  ou  sem  a  (jual  se  nao 
poderia  provar,    tendo  já  sido   o  réo   absolvido    da 

(•<il28)  Ord.  L.  3  tit  20§  15- 
(Jdl29)  Ord.  cit.  §17. 


E'interlocutorio  e,  portanto  nao appellavel  o  despacho 
pelo  qual  se  iridefero  o  pedido  do  réo  para  ser  absolvido 
da  iastancia.  Nuilo,  conseguintemente,  é  o  accordâo  que 
conhece  de  appellagáo  iriterpo^ijta  de  tal  despacho.  Rev. 
Civ.  n.  7899.  Acc.  do  Supr.  Trib.  de  Justiça.  Vide  o  Di- 
reito, vol.  Ill,  pag.  22. 

Sentença  que  tenha  sido  confirraada  por  outra  por  meio 
de  embargos,  é  ainda  appellavel  e  por  isso  reformavel. 
App.  Civ.  n.  13.  Acc.  da  Rei.  de  Ouro- Preto.  Vide  o  Di- 
reito, vol.  VI,  pag.  563. 

Interposta  a  appellaçào,  fica  suspensa,  na  causa,  a  ju- 
risdição do  Juiz  a  quo,  sem  que  elle  possa  innovar  cousa 
alguma;  considerando-se  como  atteniado  qualquer  inno- 
vação  que,  aliás,  deverá  ser  revogada  pelo  Juiz  Superior. 
(Ord.  L.  3  tit.  23  pr..  Consol.  art.  911  e  912). 

Está,  porém,  entendido  que  isto  não  obsta  ao  embargo, 
quando  o  réo  dissipa  os  íVuctos  e  renda  do  immovel  liti- 
gioso, na  forma  da  Ord.  L.  3  tit.  73  §  2;  nem  também  â 
habilitação  de  herdeiros  ou  cessionários,  quando  esta  se 
torna  necessária  (Consol.  art.  914  §  1). 
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instancia  pelo  mesmo  motivo,   na  forma  do   art.  251 
g  5«  eart.  550daConsol.  (2130). 

§  4^  Que  julga  os  autos  nullos  por  falta  de  alguma 
solemnidade  (2131). 

§  5°  Que  declara,  ou  interpreta,  outra  sentença  de- 
finitiva, se  esta  íôr  appellavel  (2132). 

§  6*  Que  conflrma  a  interlocutoria  que  a  parle  pedia 
que  fosse  revogada  por  delia  ser  aggravada,  se  a  dita 
interlocutoria  fôr  tal  que  delia  se  possa  appellar 
(2133). 

§  7"  Ncs casos  dos  arts.  727  e  1203  (2134). 

§  8*"  Da  sentença  condicional,  devendo-se  contar  o 
prazo  para  a  interposição  da  appellação  na  forma  do 
art.  1519  §  2"*  e  não  do  tempo  em  que  a  condição  fôr 
cumprida  (2135). 

Art.  1516.  Interpõe-se  a  appellação  (2136) : 
§  1**  Para  a  Relação  do  districto  das  sentenças  pro- 
feridas pelos  Juizes  do  direito  de  quaesquer  comarcas, 
nas  causas  de  valor  excedente  a  500$000. 

§  2°  Para  o  Juiz  de  direito  da  comarca  especial  das 
sentenças  dos  Juizes  de  Paz  no  julgamento  final  das 
causas  de  valor  até  100$000,  ou  sobre  locação  de  ser- 
viços de  colonos. 

§  3*"  Para  o  Juiz  de  Direito  da  comarca  geral  das 
sentenças  drs  Juizes  de  Paz,  no  julgamento  das  causas 
mencionadas  no  paragrapho  antecedente ;  dos  Juizes 
Municipaesede  Orphãos,  nas  causas  de  mais  de  100$000 
até  500$000. 

(2130)  Ord.  cit.  §  22,  Ase.  do  23  de  Nov.,   de  5  de  Dez.  de  1870, 

(2131)  Ord.  cit.  §36. 

(2132)  Ord.  L.  3  tit.  66  §  6. 

(2133)  Ord.  L.  3  tit.  G5§5. 

(2134)  Ord.  L.  3tit.  76  pr. 

(2135)  Ord.  L.  3  tit.  77. 

(2136)  Decr.  n.  5467  de  12  de  Nov.  de  1873  art.  9. 

VoL.  n  58 
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Art.  1517.  A  disposição  do  art.  1454  é  applicavel 
ás  appellações  (2137). 

Art.  1518.  Também  se  poderá  recorrer  para  o  Juiz 
competente  da  primeira  instancia  : 

§  l"*  Da  transacção  feita  pelos  litigantes  em  fraude  e 
prejuizo  de  terceiro,  declarando  este  a  razão  legitima  e 
approvada  da  fraude  e  engano  (21 38). 

g  T  De  qualquer  partilha,  ou  avaliação  extrajudicial 
(2139). 

Art.  1519.  A  appellação  deve  ser  interposta  : 

§  r  Em  audiência,  ou  por  despacho  do  Juiz  e  termo 
nos  autos,  intimada  a  outra  parte,  ou  seu  procurador, 
sendo  dispensada  a  ractificação  cm  audiência  (2140). 

g  2"*  Dentro  de  10  dias,  contados  de  momento  a  mo- 
mento, depois  da  publicação  da  sentença,  estando  as 
partes,  ou  seus  procuradores,  presentes  na  audiência, 
ou  da  intimação,  ou  sciencia,  estando  ausentes  (2141). 

g  3°  Perante  o  Juiz  que  proferiu  a  sentença,  salvo  o 
caso  do  artigo  seguinte  (2142). 

Art.  1520.  Pôde  ser  interposta  perante  os  Juizes  Mu- 
nicipaes,  ou  perante  os  Juizes  de  Direito,  a  appellação 
das  sentenças  proferidas  por  estes  nas  comarcas  geraes 
(2143). 

Art.  1521.  O  prazo  marcado  no  art.  1519  paragra- 

(2137)  Decr.  n.  5467  art.  8. 

(2138)  Ord.  L.  3tit.  78§K 

(2139)  Ord.  cit.  §  52. 

(2140)  Ord.  L.  3  tit.  70  pr.  e  §  lo  :  Disp   Prov.  art.  15  ;  Reg.  de  3 
de  Jan.  de  1833  art.  48 ;  Decr.  cit.  n.  5467  art.  12. 

(2141)  Ord.  L.  3  e  tit.   18 §  13,  tit    70  pr..  tit.  79§  1 ;  Reg.  cit. 
de  1833  art.  47. 

(2142)  Ord.  L.  3  tit.  70  §  1 ;  Decr.  cit.  n.  5467  art-  15. 

(2143)  Decr.  cit.  n.  5467  art.  14  ;  Lei  de  20  de  Set-  de  1871  art.  23 

8  30. 


DISPOSIÇÕES    PRELIMINARES  461 

pho  segundo  nao  se  interromperá  pela  superveniencia 
das  ferias,  podendo-se  appellar  dentro  destas  (2144). 

Art.  4522.  A  disposição  do  arl.  1480  éapplicavel  á 
interposição  das  appellações  (2145). 

Art.  1523.  Póde-se  appellar  com  o  protesto  de  se 
conhecer  do  recurso  por  aggravo,  não  sendo  o  caso  de 
appellação  (2146). 

Art.  1524.  Se  a  parte  estiver  ausente,  poderá  dentro 
dó  prazo  marcado  no  artigo  1519  §  2°  appellar  da  sen- 
tença perante  o  juiz  do  logar  em  que  se  achar,  jurando 
sobre  o  tempo  da  noticia  (2147). 

Art.  1525.  No  caso  do  artigo  antecedente,  o  appel- 
lante,  por  si  ou  por  seu  procurador,  deverá  apresentar 
certidão  da  interposição  da  appellação  e  da  data  desta 
ao  Juiz  que  proferiu  a  sentença,  dentro  de  prazo  razoá- 
vel para  se  ir  de  um  a  outro  logar,  contando-se  a  seis 
legoas  por  dia  (2148). 


SECÇÃO    II 


Dcts  pessoas  que  podem  ou  não  appellar 


Art.  1526.  Podem  appellar  : 

g  1**  A  parte,  ou  seu  legitimo  procurador,  ainda  que 

(2144)  Ord.  L.  3tit  18§13. 

(2145)  Ord.  L.  3  tit.  41  §  1,  tit,  84  §  9. 

(2146)  Gosta  Estyl.  da  Casa  da  Sappl.  Aanot.  5,  n.  05. 

(2147)  Ord.  L.  3  tit.  70  §  1.  Silv.  ad  Ord.  cit.  pr.  n.  8. 

(2148)  Ord.  L.  3  tit.  70  §1. 


462  TIT.    V. —   CAPITULO   III.    SEC.  11 

para  este  fim  não  tenha  poder  expresso ;  não  podendo, 
porém,  seguir  a  appellaçâo  sem  nova  procuração  (2149). 

§  2^  O  herdeiro  testamealario,  ou  o  legatário,  da 
sentença  dada  contra  o  testamento  em  litigio  em  que  foi 
parte  outro  herdeiro  instituido  no  mesmo  testamento, 
ou,  em  geral,  aquelle  que  fôr  prejudicado  pela  sentença 
dada  contra  os  outros  co-herdeiro&(2150). 

§  3*"  O  llador,  da  sentença  dada  contra  o  devedor 
(2151). 

g  4*  O  vendedor  e  o  fiador  deste,  da  sentença  dada 
contra  o  comprador,  ou  vendedor  (2152). 

§  5*  Qualquer  outro  prejudicado  pela  sentença, 
salvo  se  somente  o  fôr  em  uma  esperança  e  não  em  di- 
reito adquirido;  ou  se  somente  quizer  appellar  por  ma- 
lícia ou  calumnia  (2153). 

§  6*  O  Juiz  ex-olpcio,  nos  casos  dos  arts.  964,  966, 
1048  e  1091. 

Art.  1527.  No  caso  do  §  5*"  do  artigo  antecedente, 
o  appellante  deverá  dar  prova,  ao  menos  semiplena,  do 
direito  ferido  pela  sentença  de  que  quer  appellar  (2154). 

Ari.  1528.  No  caso  do  §  e^^do  art.  1526,  a  interpo- 
sição da  appellaçâo  se  fará  por  simples  declaração  final 
do  Juiz  na  própria  sentença  (2155y'. 

Art.  1529.  Não  podcgão  appellar : 

%  V  O  que  quizer  fazel-o,  passados  os  10  dias  de- 
pois da  hora  e  momento  da  publicação  da  sentença,  da 


(2149)  Ord.  L.  3  tit.  27  pr. 

(2150)  Ord.  L.  3  tit.  81  pr. 

(2151)  Ord.  cit.  §  1. 

(2152)  Ord.  cit.  §  2. 

(2153)  Ord.  cit.  pr.  ô  §  2  ;  Silv.  L.  3  tit.   81  pr.  n.  26,  34  e  36  ; 
Mend.  P.  2  L.  3  C.  21  n.  95  e  Peg.  For.  C.  15  n.  96. 

(2154)  Per.  Dic.  65  n.  2  e  3. 

(2155)  Gouvêa  Pinto  P.  2  Cap.  12  art.  2. 
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sua  intimação,  ou  noticia,  na  forma  dos  arts.  1519  §  2 
e  1524  (2156). 

§  2°  O  que  houver  consentido  na  sentença  expressa 
OU  tacitamente,  como  pedindo  tempo  para  pagar,  ou  fa- 
zendo outro  acto  semelhante  (2157). 

§  3"*  O  que  transigiu  sobre  a  sentença  que  ainda  não 
passou  em  julgado  (2158). 

§  4**  O  confesso ;  salvo  so  allegar  alguma  razão 
contra  a  validade  da  conflssão.  (2159). 

§  5''  O  revel  verdadeiro.  Como  tal  se  considera, 
para  este  fim,  o  que  nem  por  si,  nem  por  seu  procu- 
rador, appareceu  em  Juizo  até  a  sentença  final  e, 
sendo  citado  para  appellar,  declarou  que  não  queria 
appellar,  ou  se  calou,  ou  disse  que  appellaria,  mas 
em  cada  um  destes  casos  não  o  fez,  não  havendo 
justa  razão,  que  o|impedisse  de  fazel-o  (2160 — (c.dccv) 

(2156)  Ord.  L.  3  tit.  70  pr. 

(2157)  Ord.  L.  3  tit.  79  §  20  e  tit.  80  §2. 

(2158)  Ord.  L.  3  tit.  78  §  1%  Const.  13  Cod.  De  Procur.  (II,  13), 
fr  11  Dig.  De  transact.  (II,  15). 

(2159)  Peg.  For.  C.  15  n.  194;  Mor.  De  execat.  L.  1  C.  4§  3 
n.  41  ;  Vai.  Cons.  57  n.  2. 

(2160)  Ord.  L.  3  tit.  79  §  3. 


COMIME31VTA.UIO.    OOOV 

AO  ART.  1529  §  5 

Esta  distincção  adoptada  por  Boehmer  entre  contumácia 
verdadeira  e  ficta,  aliás  adoptada  pelas  Ord.  L.  3  tit.  79 
§  3**,  para  o  fira  de  se  negar  certos  meios  de  defesa,  como 
o  de  appellar  da  sentença,  é  taxada  pelo  Cons.  Paula  Ba- 
ptista, de  exótica,  antipathica  e  impraticável. Por  ii?so  que, 
diz  elle,  essa  distincção  é  uma  parte  mutilada  e  disforme 
do  Direito  Romano  (LL.  68,  69,  71,  72  e  77  De  Judie  et 
ubi  quisq.  etc  )  Além  de  que  aquella  Ordenação  é  casuis- 
tica;  dá  logar  a  um  arbítrio  indiscreto,  e  é  injusta  porque 
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g  6*  Do  executor  que  não  excede  o  modo  da 
execução  (2161). 

Art.  1580  Sendo  dous,  ou  mais,  os  tutores,  cura- 
dores, ou  procuradores,  condemnados  juntamente 
por  uma  administração  conjuncta,  e  tendo  só  um 
appellado,  a  sentença  favorável  obtida  em  gráo  de 
appellaçào  aproveitará  aos  que  não  appellaram 
(2162)- 

Art.  1531.  A  disposição  do  artigo  antecedente 
também  terá  logar,  quando  sendo  dous,  ou  mais,  os 
herdeiros  demandados  por  uma  herança  pro  indi- 
viso, ou  por  parte  delia,  foram  todos  condemnados 
em  uma  só  sentença  de  que  só  um  herdeiro  appel- 
lou  (2163). 

Art.  1532.  Não  lerá,  porém,  logar  a  disposição 
do.  §  â.""  do  art.  1526,  nem  a  rescisão  da  sentença 
aproveitará  aos  litis-consortes,  nos  seguintes  casos  : 

§  1^  Nos  casos  do  artigo  1529. 

§  2^  Se  a  recisão  fôr  obtida  pelo  benelicio  da 
restituição  in  integrum,  concedida  a  algum  dos  litis- 
consortes ;  salvo  se  o  objecto  do  litigio  fôr  cousa 
indevidua,   que  não  possa  ser  partida  (2164). 

(2161)  Ord.  cit.  §  5° 

(2162)  Ord.  L.  3  tit.  80  pr. 

(2163)  Ord.  cit.  §  1. 

(2164)  Ord.  L.  3 tit.  80  §  3. 


ataca  o  direito  de  defesa.  Finalmente,  entende  elle,  que 
essa  Ordenação  se  acha  hoje  revogada  pelas  leis  modernas, 
que  nâo  exigem  citação  do  coiidemnado  para  appellar ; 
mas  apenas  concedem  o  prazo  de  10  dias  para  se  interpor 
a  appellação  em  audiência,  ou  por  despacho  do  Juiz  nos 
autos — Disp.  Prov.  art.  15  e  Decr.  n.  737  de  25  de  Nov. 
de  1850  arts.  647  e  648.  —  Vid.  Consol.  art.  240  e  seg. 
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SECÇÃO    III 


Do  processo  da  appellação  na  instancia  inperíor. 


Art.  1533.  Para  se  conhecer,  se  a  causa  excede 
á  alçada  do  Juiz,  no  caso  do  art.  51  §2.«eart.  52 
§  3,  deverá  ella  ser  avaliada  por  peritos  nomeados  pelas 
partes,  na  forma  do  art.  455  e  seguintes,  ou  pelo  juiz 
á  revelia  delias  ;  salvo  se  se  houver  declarado  o  valor 
nos  artigos,  ou  inquirições  (2165). 

Art.  1534.  Na  avaliação  da  causa  os  peritos  obser- 
varão as  seguintes  regras  : 

§  1*"  Altendorão  somente  ao  valor  da  cousa,  ou 
quantia  demandada,  sem  as  custas  do  feito;  salvo 
no  caso  do  artigo  seguinte  §  1.  (2166). 

§2"*  Nas  causas  ijossessorias,  a  posse  será  ava- 
liada na  metade  do  valor  da  propriedade  sobre  que 
ella  recáe  (2167). 

§  3*  Nas  de  despejo,  pelo  preço    da  locação  (2168). 

§  4."*  Nas  de  alimento,  desde  a  primeira  idade  até 
os  30  annos  computam-se  30  annos  de  alimentos  ; 
dos  30  annos  em  diante  computam  se  tantos  quantos 
faltarem  para  chegar  aos  60  (2169). 

(2165)  Ord.  L.  3  tit.  70  §§6.  9  e  11. 

(2166)  Ord.  cit   §  6;  Ass.  de  24  de  Janeiro  de  1615. 

(2167)  Ord.  cit.  §10. 

(2168)  Silv.  ad  Ord.  L.  3  tit.  70  §  10  n.  2;  Vai  Alleg.  80  n.  3. 

(2169)  iEm.  Macer.  fr.  68  ad.  leg.  Fale.  (XXXV,  2);  Vai.  Cons. 
16  n.  10 ;  Fort.  De  donat.  L.  1.  Pitac.  2  §  6  n.  32. 
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Art.  1535.  Fazem  cumulo  para  a  avaliação  da  al- 
çada : 

g  1"*  As  custas  em  dobro,  ou  em  tresdobro  (2170). 

§  T  Os  fructos  e   rendimentos,    pedidos  na  acção 

(2171): 

§  3*  A  pena  de  sonegados,  no  caso  do  art.  830 
(2172). 

§  i""  A  reconvenção,  quando  corre  nos  mesmos 
autos  da  acção  e  é  julgada  peia  mesma  sentença 
(2173). 

Art.  1536.  Se  subir  a  appeliação  sem  ter  sido  ava- 
liada a  causa,  o  Juiz  e  o  escrivão  pagarão  ambos  as 
custas  que,  por  não  ter-se  mandado  avaliar,  ao  depoís 
se  fizerem  (2174). 

Art.  1537.  Não  é  necessária  a  avaliação  (2175). 

l  r  Nas  causas  até  100$000  e  500$000,  julgadas 
pelos  Juizes  de  I^az  e  Juizes  Municipaes  ; 

§  2°  Quando  a  causa  contiver  pedido  certo,  de  cuja 
estimação  deu-se  prova,  ou  não  houve  impugnação. 

Art.  1538.  Interposta  a  appeliação  c  avaliada  a 
causa,  o  juiz,  que  tiver  proferido  a  sentença,  receberá 
a  appeliação,  se  fôr  de  receber,  declarando,  se  cm 
ambos  os  eíFeilos,  ou  no  devolutivo  somente;  e  no 
mesmo  despaclio  assignará  o  prazo  em  que  os  autos 
devem   ser   apresentados  na  instancia  superior  (2176). 

(2170)  A88.  de  24  de  Janeiro  de  1615. 

(.5171)  Alm.  e  Souza.  Seg.  linh.  not.  643  n.  26. 

(2172)  Rep.  das  Ord.  vb.  Inventario  sendo  feito. 

(2173)  Peg.  ad,  Ord,  V.  4  pag.  30  n.  35  e  pag.  HO  n.  9;  Barb 
ad  Opd.  L.  3  tit,  70  §  6  h.  3;  Cab.  P.  1  Dec.  21  n.  6  e  seg.  Ar.  80. 

(2174)  Ord.  tit.  §  11. 

(2175)  Dícp.  n.  5467  de  12  de  Nov.  de  1873  art.  16. 

(2176)  Decr.  cit.  n.  5467  art.  15:  Ord  cU.  §6. 
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Art.  1539.  Se  a  causa  couber  na  alçada  do  juiz, 
este  não  receberá  a  appellação,  salvo  nos  casos  do 
art.  1537  §  r,  devendo,  porém,  recebel-a  nos  casos 
duvidosos  (2177 — c.  dccvi). 

Art.  1540.  A  appellação  deverá  sempre  ser  recebida 
em  ambos  os  effeitos  :  salvo  nos  seguintes  casos,  em  que 
só  o  será  no  eífeito  devolutivo  (2178  —  o.  dccvu). 

§  1*  Das  sentenças  proferidas  pelos  provedores  de  re- 
síduos em  causas  de  contas  e  execução  de  testamentos; 
devendo,  porém,  ellas  ser  executadas,  se  dentro  de  seis 

(2177)  Ord.  cit.  §  6:  Qouvêa  Pinto.  loc.  cit.  art   8. 

(2178)  Qpd.  L.  3  tit.  73  pr.  e  tit.  78  §  2. 


00»IMISIS^'X*A  RIO    OOOVI 

AO  ART.    1539 

N*est6  caso  paga  as  custas  a  parte,  ou  o  Juiz  que  recebeu 
a  appellação,  segundo  a  Relação  ordenar.  Ord.  L.  1 
tit.  6  §  20.  Vide  o  art.  1491  da  Consol. 

OOMMICiyi^ARIO     1>CCV1I 

ÁO  ART.  1540 

Não  obstante  ter-se  indevidamente  recebido  era  ambos 
os  efifeitos  a  appellação  da  sentença  de  recebimento  de 
embargos  com  condemnação,  ella  se  executa  e  nem  por 
isso  deve  ser  recebida  nos  effeitos  regulares  a  appellação 
da  sentença  que  julga  não  provados  os  embargos  do  exe- 
cutado. Agg.  de  Pet.  Acc.  da  Rei.  da  Corte.  Vide  o  i)í- 
reitOy  vol.  Ill,  pag.  633. 

Cabe  appellação,  que  é  recebida  em  ambos  os  effeitos, 
da  sentença  que  despreza  os  embargos  no  processo  de  pres- 
tação de  contas,  em  execução  de  Sentença.  Agg.  de  Pet. 
Acc,  da  Rei.  da  Corte.  Vide  o  Direito,  vol.  VI,  pag.  306. 

Vol.  II.  59 
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mezes  depois  do  recebimento  o  appellante  nâo  obtiver 
melhoramento  (2179). 

§  2*  Nos  casos  do  art.  702,  (quando  fôr  a  sentença 
em  favor  da  liberdade,  732,  754,  780,  783,786,788 
e  nos  demais  casos  que  não  soffrem  demora,  ou  são  ex- 
pressamente mencionados  nesta  Consolidação  (2180). 

— C.DCOVIll) 

Art.  1541.  Recebida  a  appellação,  o  juiz,  a  reque- 
rimento da  parte,  a  mandará  trasladar;  o  qne  o  es- 
crivão fará  com  diligencia,  devendo  o  juiz,  na  falta 
de  diligencia,  impor-lhe  a  pena  que  lhe  parecer  justa 
(2181). 

Art.  1542.  A  expedição  dos  autos  se  fará  indepen- 
dentemente de  traslado  (2182)  : 

§  1"*  Na  appellação  das  sentenças  proferidas  pelos 
Juizes  de  Paz,  se  o  Juiz  de  Direito  residir  no  mesmo 
logar. 

g  2^  Na  appellação  das  sentenças  dos  Juizes  Munici- 
paes,  se  os  Juizes  de  Direito  residirem  no  mesmo  termo; 
salvo  se  por  favor  da  causa  estiver  expressamente  dis- 

(2179)  Ord.  L.  1  tit.  62  §  25. 

(2180)  MeUo  Fr.  L.  4  tit.  23  §  17:  Peg.  For.  Cap.  15;  Mend. 
L.  3  Cap.  19. 

(2181)  Ord.  L.  3  tit.  70  §  2. 

(2182)  Reg.  n.  5467  art.  17. 


OOMMKNTAl^IO    I>OOVllX 

AO  ART.  1540  8  2 

A  appellação  interposta  da  sentença  que  julgou  a  acção 
proposta  e  seguida  como  summaria,  embora  não  o  seja,  é 
recebida  no  eflfeito  devolutivo;  salva  a  decisão  sobre  a  pro- 
priedade da  acção.  Acc.  da  Rei.  da  Corte,  do  28  de  Junho 
de  1877,  Vide  o  Direito,  vol.  XIII,  pag.  714. 
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posto,  que  nesse  caso  a  appellacao  seja  recebida  no  ef- 
feito  devolutivo  somente. 

g  3^  Na  appellação  das  sentenças  dos  Juizes  de  di- 
reito das  comarcas  especiaes :  salva  a  excepção  do  pa« 
ragrapho  anterior. 

Em  todo  o  caso  não  se  extrahirà  traslado  dos  autos, 
se  as  partes  nisto  convierem. 

Art.  1543.  Os  traslados  devem  ser  concertados  pe- 
rante as  partes,  que  assignarao  o  concerto,  ou  perante 
outro  tabellião  judicial  (2183). 

Art.  1544.  A  appellação,  que  se  interposer  das 
sentenças  dos  Juizes  de  paz,  será  processada  na  forma 
do  art.  994. 

Art.  1540.  Nas  appellações  interpostas  das  sen- 
tenças dos  Juizes  municipaes,  apresentados  os  autos 
no  cartório,  o  escrivão,  que  tiver  de  servir  perante  o 
Juiz  de  direito,  lavrará  termo  de  recebimento  delles  e 
os  fará  conclusos  ao  Juiz,  que  dará  vista  ás  partes  por 
oito  dias  e  julgará  em  segunda  instancia  (2184). 

Art.  1546.  O  prazo,  dentro  do  qual  devem  subir  os 
autos  à  instancia  superior  para  o  julgamento  da  appel- 
lação, será  (2185)  : 

§  1*  De  10  a  30  dias,  conforme  a  distancia  da  pa- 
rochia,  se  a  appellação  fôr  interposta  de  sentença  do 
Juiz  de  paz 

§  2^  De  30  dias,  se  a  appellação  fôr  interposta  de 
sentença  proferida  pelo  Juiz  municipal  do  termo  em 
que  o  Juiz  de  direito  residir,  ou  pelo  Juiz  de  direito 
de  comarca  especial. 

§  3*  De  4  mezes,  se  a  sentença  fôr  proferida  por 
Juiz  municipal  de  onlro  termo  da  comarca. 


(2183)  Ord.  L.  1  tit.  7y§>7. 

(2184)  Decr.  cit.  n.  5467  art.  IS. 

(2185)  Decr.  cit.  n.  5467  art.  20. 


470  TIT.   V. — CAPITULO  III.  SEO    lII 

§  4*  De  3  mezes,  se  a  sentença  fAr  do  Juiz  de  di- 
reito de  qualquer  comarca  geral  da  provinda  em  que 
estiver  a  Relação,  excepto  as  de  Goyaz  e  Matto  Grosso. 

g  5*  De  4  mezes,  se  a  sentença  fôr  do  Juiz  de  di- 
reito de  qualquer  comarca  geral  de  Goyaz  e  Matto 
Grosso,  ou  de  província  em  que  não  estiver  a  Relação. 

Art.  1547.  Estes  prazos  decorrem  da  data  da  publi- 
cação do  despacho,  pelo  qual  fôr  recebida  a  appellação; 
são  communs  á  ambas  as  partes ;  não  se  podem  pro- 
rogar  ou  restringir ;  nem  se  interrompem  pela  super- 
veniencia  das  férias  (2186;. 

Art.  4r548.  O  escrivão  deverá  remetter  os  próprios 
autos  ao  secretario  da  Relação  pelo  correio,  e  junctar 
ao  traslado  o  conhecimento  da  remessa  (2187). 

Art.  1549.  A  parte  deverá  ser  citada  para  o  segui- 
mento da  appellação,  na  forma  dos  arts.  220  g  12  e 
221  (2188— c.  Dccix). 

Art.  1550.  Ficam  abolidos  os  dias  denominados  de 
corte  (2189). 

Art.  1551.  Se,  dentro  do  prazo  assignado  pelo  Juiz 
de  paz  da  appellação  da  sentença  por  elte  proferida, 
não  se  tiverem  expedido  os  autos  para  a  instancia 
superior,  será  citado  o  appellaute  para  dizer  em  24 

(2186)  Decr.  cit.  n.  5467  art.  21. 

(2187)  Reg.  de  3  de  Jan.  de  1833  art.  49;  Decr.  n.  5618  de  2 
de  Maio  de  1874,  art  24  §  5. 

(2188)  Ord.  L.  3  tit.  70  §4. 

(2189)  Lei  n.  2033  de  20  de  Set.  de  1871  art,  27  §  U. 


AO  ART.  1549 

Vide  o  Commetit.  cxlíx  ao  art.  220  §  12. 
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horas,  que  correrão  em  cartório,  sobre  o  impedimento 
que  tem  para  o  seguimento  da  appeliação  (2190). 

Art.  1552.  Com  a  resposta  do  appellante  e  provas 
inconiineníe  produzidas,  ou  sem  ellas,  ò  Juiz  de  paz 
proferirá  sua  sentença,  julgando  deserta  a  appeliação, 
ou  assignando  novo  prazo  para  a  expediçã,o  dos  autos 
(2191). 

Art.  1553.  Na  deserção  da  appeliação  interposta 
das  sentenças  dos  Juizes  municipaes,  ou  de  orphâos, 
para  o  Juiz  de  direito,  ou  do  Juiz  de  direito  para  a 
Relação,  observar-se-ha  o  disposto  nos  seguintes  ar- 
tigos (2192). 

Art.  1554.  Para  o  julgamento  da  deserção  deverá 
ser  citado  o  appellante,  ou  seu  procurador,  para  dentro 
de  Ires  dias  allegar  embargos  de  justo  impedimento 

(2193). 

Art.  1555.  Esta  citação  será  feita  sob  pregão  em 
audiência,  não  havendo  procurador  judicial,  ou  não 
sendo  este  encontrado  para  ser  citado  (2194). 

Art.  1556.  Ouvido  o  appellado  sobre  a  matéria  dos 
embargos  por  24  horas,  se  o  Juiz  o  relevar  da  deser- 
ção, o  appellante  lhe  assignará  de  novo  para  remessa 
dos  autos  outro  tanio  tempo  quando  fôr  provado  que 
esteve  impedido  (2195). 

Ari.  1557.  Se  o  Juiz  não  relevar  da  deserção  o 
appellante,  ou  se,  tindo  o  novo  prazo,  não  tiverem  sido 
ainda  remetidos  os  autos  para  a  instancia  superior,. será 
a  sentença  executada  (2196). 


(219Q)  Decr.  cit.  n.  5467  art.  22. 

(2191)  Decp.  cit.  n.  5467  art.  23. 

(2192)  Decr.  cit.  n.  5467  art.  24. 

(2193)  Decr.  n.  737  cit.  art.  657. 

(2194)  Decr.  cit.  n.  787  art.  658. 
,2195)  Decr.  cit.  n  737  art.  659. 
';2196)  Decr.  cit.  n.  787  art.  660. 
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Ari.  1558  Só  poderão  obstar  ao  lapso  do  lem|x) 
para  o  seguimento  da  appellação  e  se  considerarão  im- 
pedimentos attendiveis  para  ser  o  appellante  relevado 
da  deserção  da  appellação,  os  casos  fortuitos,  doença 
grave  ou  prisão  do  appellante,  a  peste  ou  guerra  que 
impeçam  as  relações  respectivas,  qualquer  embaraço  do 
juizo,  ou  obstáculo  judicial  opposto  pela  parle  con- 
traria (2197  —  C.  DCOX). 

Art.  1559.  Compele  aos  Juizes  municipaes  o  pro- 
cesso da  deserção  da  appellação  nas  causas  de  julga- 
mento dos  Juizes  de  direito  até  a  sentença  da  deserção 
exclusivamente  (2198). 

Art.  1560.  Fica  abolido  o  intrumenlo  do  dia  de 
apparecer  (2199)- 


SECÇÃO    IV 


Do  processo  da  appellação  na  instancia  superior. 


Art.  1561.  Os  feitos  eiveis  serão  vistos  e  julgados 


;2197)  Decr.  cit.  n.  6467  art.  25  ;  Decr.  cit.  n.  737  art.  658. 

(2198)  Decr.  cit.  n.  5467  art.  26. 

(2199)  Decr.  cit.  n.  5467  art.  27. 


OO^IMENTAJEtlO      OOC?ÍL 

AO  ART.  1558 

Vide  o  Comm.  gxlx  ao  art.  220  §  12  in  fine. 
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na  Relação  por  três  Juizes  inclusive  o  relator,  na  forma 
dos  artigos  seguintes  (2200). 

Art.  1562.  Recebida  a  appellaçao  pelo  secretario 
do  Tribunal,  e  pago  pela  parte  o  respectivo  preparo, 
elle  fará  os  autos  conclusos  ao  presidente  que,  por  seu 
despacho,  os  destribuirá,  na  forma  do  art.  130  e  seg. ; 
depois  do  que,  o  secretario  os  remelterá  ao  escrivão  a 
quem  competir,  na  forma  do  art.  98  §  10,  que  os  fará 
conclusos  ao  Juiz  relator  (2201). 

Art.  1563.  O  relator  mandará  dar  vista  as  partes 
para  arrazoarem,  concedendo  o  prazo  improrogavel  de 
dez  dias  a  cada  uma,  quer  seja  singular  ou  collectiva, 
e  tenha,  ou  não,  constituído  procurador  (2202). 

Art.  1564.  Findos  os  termos  e  independentemente 
de  despacho,  ou  solicitação  das  partes,  o  escrivão  co- 
brará os  autos,  com  allegações  ou  sem  ellas  (2203) 

Art.  1565.  A' excepção  do  Desembargador  Procu- 
rador da  Coroa  da  Relação  da  Corte,  os  das  outras  re- 
lações entrarão  na  ordem  dos  julgadores  do  respectivo 
Tribunal,  sujeitos  á  distribuição  dos  feitos  em  que  não 
tenham  de  intervir  como  promotores  da  justiça,  ou  pro- 
curadores da  fazenda  nacional  (2204). 

(2200)  Lei  n.  2038  cit.  de  20  de  Set.  de  1S71  art.  27  g  4,  Decr.  n.  1Ô24 
de  24deNov.   de  ltí71  art.  70. 

(2^1)  Ren,  de  3  de  Jan.  de  ISSSarts.  f3  e54;  Decr.  n.  15€7del.ode 
Maio  de  18õ5  art.  39:  Decr.  cit.  n.  4824  art.  70  pr. ;  Decr.  n.  5618  de  2  de 
Maio  de  1874  art.  128 gl. 

(2202)  Vide  a  iiota  anteced. 

(2203)  Vide  a  nota  2201 . 

(2204)  Decr.  cit,  n.  1597  art.  40. 


OOMME31VXíIlI1IO  J300XI 

AO  ART.  1561 


Os  desembargadores    denorainavam-se    outr*ora— gar- 
dingos  d'El-Rei.    Vide  Dicc.  de  Moraes  vb.  <Oardingo>. 
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Art.  1566.  O  relator,  antes  de  tudo,  examinará,  se  o 
feito  está  nos  termos  de  ser  proposto;  e  por  seu 
despacho  ordenará  as  diligencias,  como  pagamento 
de  direitos,  nomeação  e  audiência  do  curador,  en- 
quirições,   exames,   ou  vistorias  (2205). 

Art.  1567.  Estas  diligencias  poderão  ser  orde- 
nadas ex  o/ficio,  ou  a  requerimento  das  partes;  reen- 
viando-se  para  este  fim  o  feito  ao  juizo  inferior,  que 
o  fará  reverter  à  Relação  depois  de  eflfectuada  a 
diligencia   com   citação  das  parles  (2206). 

Art.  1568.  Compete  ao  relator  processar  e  julgar 
as  habilitações  que  sobrevierem  na  forma  do  art. 
1591   e  seguintes  (2207). 

Art.  1569.  As  partes  poderão  allegar  e  provar  na 
segunda  instancia  qualquer  razão  nova  que  na  pri- 
meira não  tenham  allegado,  posto  que  a  não  houvessem 
de  novo  (2208 — c.  dccxu). 

Art.  1570.  Se  se  allcgarem  alguns  dos  erros  men- 
cionados no  art.  482,  se  mandará  suppril-os,  sem 
que  por  isso  sejam  os  autos  havidos  por  nullos,   e 

(2205)  Decr.  cit.  n.  1597  art.  41 . 

(2206)  Decr.  cit.  n.  1597  art.  42  e  Decr.  n.  5618  de  2  de  Maio  de 
1874  art.   150  e  seg. 

(2207)  Reg.  de  3  de  Janeiro  de  1833  art.  86. 

(2208)  Ord.  L.  3  tit.  20  §g  28  e  29  tit.  83  pr. 


AO   ART.    1569 

Não  pôde  o  tribunal  de  appellaçíío  declarar  a  incompe- 
tência do  Juízo,  se  as  partes  a  não  allegarara  por  via  de 
excepção,  sendo  a  competência  susceptível  de  prorogação, 
nos  termos  da  Ord.  L.  3,  tit.  49,  §  2.  Acc.  do  Supr. 
Trib,  de  Justiça  de  10  de  Abril  de  1880.  Vide  o  Direito, 
vol.  XXV,  pag.  277. 
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SC  condemnaiá  o  juiz    de    primeira    instancia   nas 
custas  do  retardamento   (2209). 

Art.  1571.  Se,  porém,  os  ditos  erros  não  forem 
supprídos  na  segunda  instancia,  a  sentença  e  pro« 
cesso  serão  nuilos,  e  cada  juiz  que  neste  interveio 
será  obrigado  ás  custas  relativamente  â  parte  que 
processou   (2210). 

Art.  1572.  restando  a  causa  em  termos  de  ser  pro- 
posta, o  relator  a  entregará  em  conferencia  ao  des- 
embargador immediato  em  antiguidade,  com  re- 
latório escripto,  em  o  qual  nâo  revelará  o  seu  voto 
(22H). 

Art.  1573.  Os  desembargadores,  que  depois  do 
relator  examinarem  os  autos,  lançarão  nestes  a 
nota  de — visto — e  a  declaração  de  terem,  ou  não, 
achado  conforme  o  relatório,  ao  qual  farão,  neste 
ultimo  caso,  as  rectificações  que  entenderem  neces- 
sárias (2212). 

Art.  1574.  O  terceiro  juiz,  que  tiver  visto  o  pro- 
cesso, o  apresentará  em  mesa,  pedindo  ao  presi- 
dente a  designação  de  dia  para  julgamento  (2213). 

Art.  1575.  O  juiz  do  feito  o  apresentará  com  o 
relatório  dentro  de  40  dias,  contados  daquelle  em 
que  lhe  for  distribuído  ;  podendo  o  presidente  da 
relação  prorogar  este  prazo,  a  seu  prudente  arbitrio, 
por  mais  20  dias   (2214). 

Art.  1576.  Os  juizes  revisores  terão  somente  20 
dias,  cada  um,  para  a  revisão,  os  quaes  do  mesmo 
modo   podem   ser  prorogados  até  30  (2iil5). 

(2209)  Qpd.  L.  3  tit.  63  §  2. 
(:i2l0)  Ord.  cit.  §  2. 

(2211)  Decr.  n.  1597  art.  43. 

(2212)  Drcr.  n.  5618  de  2  de  Maio  de  1874  art.  119. 

(2213)  Decr.  n   5618  cit.  art.  120. 

(2214)  Decr.  cit.  n.  4824  art.  70  §  2  ;  Lei  cit.  n.  2033  art.  27  g5. 

(2215)  Reg.  cit.  n.  4825  art.  cit.  3;  Lei  cit.  n.  2033  art.  cit.  §  6. 
VoL.  II  CO 
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Art.  1577.  O  julgamento  será  proferido  no  dia 
aprazado,  por  maioria  de  votos,  pelo  juiz  relator  e 
Juizes  revisorewS;  podendo,  porém,  lodosos  membros 
do   tribunal  disculir  e  elucidar  a   matéria  (2216  — 

C.    DCCXlll) 

(2216)  Decr.  cit.  n.  5618  art.  121  e  128  §  2. 


COMMICNTAIÇIO     OOCXlll 

AO  ART.   1577 

A  obrigação  de  fundamentar  as  sentenças  é  expressa- 
mente imposta  a  todos  os  Juizes  pela  Ord.  L.  3  tit.  66  §  7 
assim  na  pfHmeira  mslanciaj  como  no  caso  de  appdla- 
çáo  ou  aggravo,  ou  revista,  sob  a  pena  de  multa,  em 
favor  da  parte  vencida,  da  quantia  de  24$000,  se  a  causa 
couber  ni  alçada,  e  de  12$000,  se  houver  d'ella  appella- 
çào  ou  aggravo  (Alv.  de  16  de  Set.  de  1814  §  2). 

Assim,  o  Accordáo  que  apenas  contém  o  dispositivo  da 
decisão  e  que  oníitte  os  seus  motivos,  só  por  esta  razão 
deve  ser  embargado  e  reformado. 

Nem  è  juridicamente  admissível  a  formula — confirmam 
a  sentença  appellada  por  seus  juridicos  fundamentos. 

Porquanto,  os  Juizes  tem  a  obrigação  de  appreciarem  os 
fundamentos  da  appellação,  isto  é  as  razões  do  appellante 
contra  a  sentença  appellada,  e  as  do  appellado  em  defesa 
d'ella. 

Além  de  que,  essa  formula  induz  natural  suspeita,  pelo 
menos,  da  desidia  dos  juizes  da  causa. 

«  L'usage  general,  dizBordeaux,  Phil.  de  la  proc.  civ. 
L.  IV  Ch.  16,  est  de  donner  les  motifs  publiquement,  do 
les  prononcer  á  Taudience  avant  le  dispositif.  L*autorité 
des  auteurs  atteste  même  que  cette  prononciation  des 
motifs  est  nécessaire,  á  peinede  nullité. 

MM.  Chauveau  et  Boncenne  se  sont  aussi  élevés  contre 
cette  manière  paresseuse  de  motiver  les  arrôts  :  Adoptant 
les  motifs  des  preiHiers  juges,  confirme,  lis  ont  démon- 
tré  ses  dangers. 

O  accordão  deve,  pois,  declarar,  não  só  os  motivos  ob^ 
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Ari.  1578.  Qualquer  questão  preliminar,  ou  preju- 
judicial,  que  pelo  relator  do  feito,  ou  por  qualquer  dos 
outros  Juizes,  fôr  suscitada  e  pela  qual  se  ponha 
em  duvida,  se  se  deverá  ou  não  tomar  conliecimeto 
da  matéria  principal,  por  motivo  de  incompetência, 
illegalidade,  extemporaneidade,  falta  de  formali- 
dade, ou  outra  semelhante,  deverá  ser  discutida  e 
julgada  antes  da  hiaterla  principal  e  pelos  mesmos 
desembargadores  que  houverem  de  julgar  desta  (2217). 

(2217)  Decr.  de  28  de  Agosto  de  1834. 


jectivoSf  como  os  subjectivos,  da  decisão ;  isto  é,  não  sô 
os  que  constituem  as  próprias  relaçOes  jurídicas  que  são  o 
objecto  do  litigio,  como  os  que  se  referem  á  apreciação 
que  os  juizes  fazem  das  regras  de  Direito  applicaveis  á 
hypothese,  ou  á  apreciação  das  provas  oíferecidas  pelas 
partes. 

Boehmer  (Exer.  ad  Pand.  vol.  5  pag.  534  §  18)  diz, que 
os  motivos  fazem  parte  integrante  da  sentença,  cujus 
anima  et  quasi  nervas  sunt.  . 

Kierulff  ípag.  250,  254,  256  e  2G0)  accroscenta,  que  o 
julgamento,  na  sua  forma  concreta,  reside  nos  seus  moti- 
vos ;  que  a  condemnação  ou  absolvição  são  apenas  a  sua 
consequência  jurídica  ;  que  só  se  conhece  realmente  a 
decisão  do  Juiz,  quando  se  conhecem  os  motivos;  pois  que 
o  dispositivo  só  d*olla  dâ  noção  superficial. 

Sem  a  exposição  de  motivos,  a  sentença  parecerá  sor, 
não  a  expressão  da  razão  dos  Juizes,  gerada  exclusiva- 
mente pelas  lei:s  e  provas  dos  autos;  e  sim  a  expressão  da 
sua  vontade  prepotente,  sob  o  império  de  motivos  extra* 
jurídicos  ;  o — sit  pro  lege  voluntas. 

Vide  Savigny,  Tr.  de  Dir.  Rom.  §  291  e  seg.;  Bonnier 
Elem.  de  proced.  civ.;  Bordeaux  Phil.  de  la  proced.  civ. 
L.  IV,  Cli.  26;  Ribas,  Monographia— Da  necessidade  de  se 
fundarem  as  r>entenças  —  no  Dv^elio,  vol.  XXI,  pag.  561. 
Comm.  ccoxxxii  ao  art.  487  1**  volume. 

Os  relatores  podem  levar  os  autos  para  redigirem  o 
Accordáo  mais  meditadamente,  devendo,  porém  apresen- 
tal-os  na  sessão  immediata.  Vido  Consol.  art.  139. 


478  TIT.    V —  CAPITULO  III  SEC.    IV 

Art,  1579.  Desta  decisão,  quér  seja  aíTirmativa,  quer 
negativa,  se  lavrará  acórdão,  deixando-se  de  tratar  da 
matéria  principal  no  primeiro  caso,  e  passando-se  á  ex- 
posição, discussão  e  julgamento  delia  no  segundo,  sendo 
obrigados  a  discutir  e  votar,  neste  segundo  caso,  sobre 
a  matéria  principal,  aquelles  Juizes  que  tiverem  sido 
vencidos  na  preliminar  (2218). 

Art.  1580.  No  acórdão  póde-se,  não  só  conhecer 
da  justiça  da  appellação,  como  sentenciar  a  causa 
definitivamente  (221 9 — o.  dccxiv). 

Art.  1581.  Se  se  conhecer  que  a  sentença  appellada 
fez  aggravo  ao  appellado,  e  não  ao  appellante,  a  emen- 
darão em  favor  daquelle ;  salvo  se  o  appellante  se 
houver  descido  da  appellação,  renunciando  a  ella  e 

(2218)  Decr.  cit.  de  1834. 

(2219)  Const.  6  §  1.  Cod.  De  appel.  (Vil,  62);  Peg.  For.  C. 
13  n     17. 


OOMMESI^rrA^RIO        X>OOX.IV 

AO   ART.    1580 

Bem  que  a  appellação  seja  commum  à  ambas  as  partes 
e  devolva  ao  Juiz  superior  todo  o  conhecimento  da  causa, 
tal  principio  sô  procede,  quando  a  appellação  é  ampla  e 
geral ;  mas,  nao  quando  a  sentença  contem  artigos  di- 
versos e  separados,  e  só  do  um  delles  se  appellou;  assim 
como  quando  se  appella  unicamente  da  parte  da  sentença 
relativa  á  acção,  e  não  do  que  diz  respeito  à  reconvenção, 
casos  em  que  só  é  licito  conhecer-se  da  parte  appellada, 
como  sempre  se  tem  entendido  na  praticado  julgar,  quB  é 
o  melhor  interprete  das  leis.  Rev.  Civ.  n.  8814.  Acc.  do 
Supr.  Trib.  de  Justiça.  Vide  o  Direito,  vol.  IX,  pag.  533. 
Em  contrario — Vide  o  Direito,  vol.  VIII,  pag.  276;  um 
artigo  do  Dez.  Tertuliaiio  Henriques  no  Direito,  vol.  XI, 
pag.  291. 


APPELLAÇÂO  NA  INSTANCIA  SUPERIOR  479 

offerecendo-se  a  pagar  todas  as  custas ;  porque  então 
nao  SC  conhecerá  mais  da  appellaçao  (2220). 

Art.  1582.  Devem  ser  reparados  todos  os  damnos 
causados  pela  sentença,  por  menor  que  sejam  (2221), 

Art.  1583.  A  sentença  pôde  ser  embargada  pela 
parte  no  termo  de  cinco  dias,  contados  da  data  da  in- 
timação (2222). 

Art  1584.  O  juiz  relator  mandará  dar  vista  ás 
partes,  por  10  dias  a  cada  uma,  quer  singular,  quer 
collectiva,  para  impugnar,  ou  sustentar,  os  embargos 


Art.  1585.  Nas  causas  eiveis  os  embargos  serão 
julgados  pelos  mesmos  jui7.esquo  proferirem  o  acórdão 
embargado  (2224). 

Art.  1586.  Só  se  admittem  embargos  aos  acórdões 
da  relação  proferidos  em  causas  eiveis,  em  gráo  de 
appellaçao,  ou  de  execução  (2225;. 

Art.  1587.  Estes  embargos  poderão  ser  modifica- 
tivos ou  infringenles  do  julgado:  nelles  poder-se-ha 
allegar  qualquer  nullidade  do  processo  e,  quanto  á 
maleria  de  facto,  só  poderão  ser  offerecidos,  sendo 
acompanhados  de  prova  littcral  in  incontinente  (2226). 

Art.  1588.  Além  dos  referidos  embargos,  serão 
lambem  admissíveis  os  de  declaração  e  de  restituição 
in  iníegnm  (2227). 

(2220)  Ord.  L.  3  tit.  72  pr.  e  §  1. 

(2221)  Const.  20  Cod.  cit.  (VII,  62):  Guerr.  Tr.  2  L.  8  C.  5,  n.25; 
Vai.  Cons.  39  n.  33  o  40  n.  7. 

(2222)  Decr.  n.  5618  de  1874  art.  158. 

(2223)  Decr.  cit.  n.  5618  art.  159. 

(2224)  Decr.  cit.  n,  5618  art.  160. 

(2225)  Decr.  cit.  n.  5618  art.  156. 

(2226)  Decr.  cit.  n.  5618  art.  162  e  Decr.  n.  737  art.  663. 

(2227)  Decr.  cit.  n.  5618  art.  UV2  e  Decr.  n.  737  art.  663  e  664. 
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Art.  1589.  Não  serão  admittidos  segundos  embargos, 
salvo  os  mencionados  no  artigo  antecedente  (2228). 

Art.  1590.  Quanto  aos  demais  termos  do  processo 
dos  embargos,  seguir-sc-ha,  no  que  fòr  applicavel,  o 
que  se  dispõe  no   art.   1563,  e    seguintes  (2229  — 

C.  DCOXV.) 

Art.  1591.  Proceder-se- ha  á  habilitação  perante  a 
relação,  quando  fallecer  uma  das  partes,  ou  por  qual- 
quer outro  motivo  fôr  necessário  a  habilitação  de  al- 
guma delias  em  processos  eiveis  pendentes  de  decisão 
do  tribunal,  em  gráo  de  appellação,  ou  revista  (2230). 

Art.  1592.  A  parle  interessada  fará  petição  ao  Juiz 
relator  do  feito,  declarando  o  motivo  da  habilitação  e 
requerendo  a  citação  de  quem  fôr  competente  em  di- 
reito para  ver  offerecer  os  artigos  de  habilitação,  con- 
fessal-os,  ou  contestal-os,  e  proseguir  nos  mais  termos 
do  incidente  (2231). 

Art.  1593.  O  escrivão  do  feito,  recebendo  a  petição 

(2228)  Decr.  cit.  n.  5618  art.  157. 

(2229)  Decr.  cit.  n.  5618  art.  162. 

(2230)  Decr.  cit.  n.  5618  art.  150. 

(2231)  Decr.  cit.  n.  5611  art.  151. 


AO   ART.    1590 

O  relatório  escripto,  exigido  no  julgamento  dos  feitos 
civis  pelo  artigo  27,  §  4  da  Lei  n.  2033  do  20  de  Setembro 
de  1871  e  no  dos  processos  crimes  da  competência  da  Re- 
lação pelo  artigo  102  do  Regulamento  n.  5618  de  2  de 
Maio  de  1874,  abrange  os  embargos  aos  respectivos  ac- 
cordâos,  e  as  habilitações  incidentes  a  que  se  refere  o  ca- 
pitulo 2%  secção  9*  do  titulo  3*».  Av.  n.  4 15  de  20  do  Out. 
de  1875. 
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para  cumprir  o  despacho  do  Juiz  relator,  cobrará  os 
autos  do  desembargador  que  os  tiver  (2íí32). 

Art.  1594.  Effecluada  a  citação  e  accusada,  serão 
offerecidos  na  primeira  audiência  do  tribunal  os  ar- 
tigos de  habilitação,  cujo  processo  correrá  seus  termos 
perante  os  Juizes  semanários,  até  ao  ponto  de  serem  os 
autos  preparados  para  o  julgamento,  seguindo-se  em 
tudo  o  que  se  pratica  na  primeira  instancia  ^2233)- 

Art.  1595.  Preparados  os  autos,  o  escrivão  os  fará 
conclusos  ao  Juiz  relator,  o  qual  apresentando-os  em 
mesa,  com  o  relatório  do  incidente,  julgará  a  habili- 
tação com  os  deuiais  Juizes  certos  da  causa,  depois  de 
discutida  a  matéria  (2234). 


SECÇÃO  V 


Da  suspaieão  don  Desewhargtuhres 


Art.  1596.  Os  desembargadores  poderão  ser  recu- 
sados (2235) : 

§  1*"  Se  forem  inimigos  capitães,  ou  amigos  intimo- 
das  partes. 

^  T  Se  com  ellas  tiverem  parentesco  de  consangui- 
nidade, ou  affinidade,  até  o  segundo  gráo,  contado  se- 
gundo o  direito  canónico. 

g  3*^  Se  litigarem  com  algumas  das  partes, 

(2232)  Decr.  cit.  n.  5618  art.  152. 

(2233)  Decr.  cit.  n.  5618  art.  153 

(2234)  Decr.  cit.  n.  5618  art.  154. 

(2235)  Decr.  cit.  n.  5618  art.  155. 
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^  4*  Sc  por  qualquer  modo  forem  parlicularmeute 
interessados  na  decisão  da  causa, 

Art.  1597.  Os  motivos  previstos  no  g  T  do  artigo 
antecedente  obrigam  á  suspeição,  ainda  que  unicamente 
se  veriflquem  em  relação  aos  amos,  senhores,  tutores, 
ou  curadores  dos  partes  (2236). 

Art.  1598.  Os  desembargadores,  nos  casos  dos  ar- 
tigo precedentes,  deverão  dar-se  de  suspeitos,  ainda 
quando  não  sejam  recusados  (2237). 

Art.  1599.  O  desembargador,  que  se  julgar  sus- 
peito, deverá  declaral-o  sob  juramento  (2238) : 

§  1^  Por  despacho  nos  autos,  se  íôr  relator,  ou  re- 
visor do  feito,  atim  de  que  este  passe  a  quem  compelir. 

g  2"  Verbalmente,  em  sessão,  se  for  sorteado,  aflm 
de  se  proceder  ao  sorteio  de  outro  juiz. 

Art.  1600.  Os  desembargadores  que,  sendo  recu- 
sados pelas  partes,  não  se  reconhecerem  suspeitos,  con- 
tinuarão a  officiar  no  pr  jcesso,  como  se  não  lhes  fora 
posta  a  suspeição  (2239). 

Art.  1601.  Verificado,  porém,  o  caso  do  artigo  an- 
tecedente, o  escrivão  não  coiitinuará  a  escrever  no  pro- 
cesso sem  primeiro  declarar,  por  termo  nos  autos,  o 
requerimento  verbal,  ou  juntar  o  escripto  sobre  a  sus- 
peição, e  a  resolução  final  do  desembargador ;  devendo 
para  isso  cobrar  os  autos,  (luando  os  não  tenha  em  seu 
poder  (2240). 

Art.  1602.  Poderá  a  parte  recusante,  no  caso  a  que 
se  refere  o  art.  1600,  apresentar  ao  presidente  do  tri- 
bunal, por  escripto,  os  motivos  porque  pôz  a  suspeição, 
e  exhibir  ao  mesmo  tempo  os  documentos  comprobato- 

(2236)  Decp.  cit.  n.  5618  art.  13C. 

(2237)  Decr.  cit.  n.  5618  art.  137. 

(2238)  Decr.  cit.  n.  5618  art.  138. 

(2239)  Decr.  cit.  n.  5618  art.  139. 

(2240)  Decr.  cit.  n.  5G18  art.  140. 
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rios  delia  c  a  certidão  do  termo  mencionado  no  artigo 
antecedente  (2241). 

Art.  1603.  O  presidente  mandará  peio  escrivão 
autuar  a  representação  da  parte,  e  ouvir  o  desembar- 
gador recusado,  que  responderá  no  prazo  improrogavel 
de  três  dias  (2242). 

Art.  1604.  Com  a  resposta  do  desembargador  recu- 
sado, ou  sem  elia,  quando  não  fõr  dada  no  prazo  legal, 
o  presidente  ordenará  o  processo,  fazendo  autuar  pelo 
escrivão  as  peças  instructivas,  e  inquirindo  as  teste- 
munhas apresentadas  pelo  recusante  (2243). 

Art.  1605.  Preenchidas  estas  formalidades,  o  presi- 
dente levará  o  processo  á  mesa  na  primeira  sessão  e 
ahi  escolherá,  á  sorte  e  publicamente,  dous  adjuntos 
para  com  elle  decidirem,  se  procede,  ou  não,  a  suspei- 
ção (2244.) 

Art.  1606.  Emquanto  se  tratar  do  processo  da  sus- 
peição, o  juiz  recusado  não  estará  presente  á  sessão  do 
tribunal  (2245). 

Art.  1607.  Na  sentença  que  reconhecer  a  procedên- 
cia da  suspeição,  se  declarará  a  nullidade  de  todo  o 
processo  perante  o  desembargador  suspeito,  e  a  con- 
demnação  deste  ao  pagamento  das  custas  do  processo  â 
parte  recusante  (2246). 

Art.  1608.  Será  reformado  o  processo  que  contiver 
a  nullidade  mencionada  no  artigo  antecedente,  flcando 
salvo  á  parte  o  direito  de  requerer  perante  o  tribunal 


(2Ml)  Decr.  cit.  n    5618  art.  141. 
(2M2)  D«cr.  cit.  n.  5018  art.  142. 

(2243)  Decr.  cit-  n.  5G18  art.  143. 

(2244)  Doer.  cit.  n.  5618  art.  144. 

(2245)  Decr.  cit.  n.  5618  art.  145. 

(2246)  Decr.  cit    n.  5618  art    146, 

VOL.  II  lU 
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competente  a  imposição  das  penas  do  art.  163  do  có- 
digo criminal  (2247). 

Art.  1609.  Quando  a  parle  contraria  reconhecer  a 
justiça  da  suspeição,  poder-se-lia,  á  requerimento  seu 
lançado  nos  autos,  suspender  a  continuação  do  pro* 
cesso,  até  que  se  julgue  a  suspeição  (2248). 

(2247)  Decr.  cit.  n.  5618  art.  147. 

(2248)  Decr.  cit.  n-  5618  art.  148. 


\ 


CAPITULO   IV 


DA    RKVISTA 


Secção  1 


DISPOSlÇdBS   PRELIM1KARB8 


Art,  1610.  Não  se  dará  recurso,  ainda  o  de  revista, 
das  sentenças  proferidas  cm  causas  cujo  valor  couber 
na  alçada  dos  Juizes  que  as  houverem  proferido  (2249). 

Art.  1611.  As  revistas  somente  serão  concedidas 
nas  causas  eiveis  das  sentenças  proferidas  em  todos  os 
juizos  em  ultima  instancia,  quando  se  veriQcar  um  dos 
dous  seguintes  casos  (2250—  o.  docxvi): 

(2d49)  Decr.  de  15  do  Março  de  1842  art.  82. 

(2250)  Lei  de  18  de  Set.  de  1828  art.  6;  e  Decr.  de  20  de  Dez.  de  1890 
art.  5;  Disp.  Prov.  art.  19. 


AO   ART.    1611 


Accordão  que  manda  receber  embargos  com  condem- 

nação,  é  interlocutori«>,   e  não  adraitte,   portanto,  o  re 


1 
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g  l""  Manifesta  nullidade ;  ou 

g  2"*  Injustiça  notória. 

Art.  1612.  De  todas  as  sentenças  proferidas  em 
ultima  instancia  nos  tribunaes  ecciesiasticos  poder-se-ha 
interpor  revista  nos  dous  casos  referidos,  apezar  de 
terem  passado  os  10  dias;  salvo  se  as  matérias  julgadas 
forem  meramente  espirituaes  (2251). 

Art.  1613.  Os  dous  casos  de  manifesta  nullidade,  e 
injustiça  notória  só  se  julgarão  veriiicados  nos  precisos 
termos  da  carta  de  lei  de  3  de  Novembro  de  1 768, 
gg  2*  e  3*^  a  saber : 

g  r  Ha  manifesta  nullidade,  se  a  sentença  é  dada 
(2252): 

(9251)  Decr.  dedU  de  Dez.  de  1830  art.  6. 
(2252)  Ord.  L.  3tit.  75  pr.  e  95  pr. 


curso  de  revista.  Acc.  do  ext.  Trib.  do  Gomm.  da  Corte  e 
Sup.  Trib.  de  Justiça.  Vide  o  Direito,  vol.  III,  pag.  54. 

O  accordão  que  annulla  parte  do  feito,  para  mandar  o 
Juiz  a  quò  conceder  vista  dos  autos  para  oíferecer  em- 
bargos à  sentença  proferida  em  processo  executivo,  não  é 
definitivo ;  e,  portanto,  delle  não  cabe  o  recurso  de  re- 
vista. Rev.  Civ.  n.  4838. — Acc.  do  Sup.  Trib.  de  Justiça. 
Vide  o  Direito^  vol.  III,  pag.  485. 

Interlocutorio  é  o  accordão  que  declara  não  ser  petição 
meio  regular  de  promover  a  nullidade  da  penhora ;  por 
tanto,  delle  não  cabe  o  recurso  de  revista.  Rev.  Civ, 
n.  8430.  Acc.  do  Supr.  Trib.  de  Justiça.  Vide  o  Direito, 
vol.  III.  pag.  485. 

Sentença  que  sanccíona  a  posse  tomada  violentamente, 
e  sem  autoridade  da  justiça,  violando  lei  expressa,  faz 
injusTtiça  notória  e  é  consequentemente  nulla.  Rev.  Civ. 
n.  8584.  Acc.  do  Supr.  Trib.  de  Justiça.  Vide  o  Direito, 
vol.  VI,  pag.  412. 
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N.  1.  Tendo  faltado  a  primeira  citação. 

N.  2.  Contra  outra  sentença  passada  em  julgado, 

N-  3.  Por  peita,  ou  suborno  dos  juizes. 

N.  4.  Por  falsas  provas,  declarando-se  e  especifl- 
cando-se  a  falsidade,  a  qual  nao  fosse  antes  allegada 
no  feito,  ou  admittida  a  prova. 

N.  5.  Por  juizes  incompetentes — (c.  Dccxvn). 

N.  6.  Se  não  foi  dada  por  todos  os  juizes  que  nella 
deveriam  ter  volo. 

§  T  Ha  injustiça  notória  nos  casos  do  art.  1661,  ou 
quando  a  sentença  édada  contra  direito  pátrio  expresso; 
não,  porem,  quando  è  dada  contra  o  direito  Ro- 
mano ou  subsidiário,  ou  contra  o  direito  das  partes 

(Sí553). 

Art.  1614.  Verificada  a  nullidade,  ou  injustiça,  na 
forma  do  artigo  antecedente,  devem  ser  processados 
todos  os  que  a  cila  deram  causa  (2i!54). 

Art.  1615.  As  revistas,  uo  eivei,  não  suspendem  a 
execução  das  sentenças  (2255). 

Art.  1616.  Quando  occorrerem  casos  taes  e  tão  gra- 
ves e  intrincados,  que  a  decisão  de  serem,  ou  não, 

(22á3)  Lei  cit.  de  1768  g  8:  Ord.  L.  3  tit.  75  g  2. 

(2254)  Av.  de  14  de  Outubro  de  1833. 

(2255)  Lei  de  18  de  Set.  de  1828  art.  9. 


JCOMMENTAIIIO     OOOXVH 

AO  ART.  1613  §  1  n.  5 

Na  Rev.  Civ.  n.  8872  {Gazeta  Jurídica,  vol.  XII 
pag.  666)  decidiu  o  Supr.  Trib.  de  Justiça  que  ha  nulli- 
dade manifesta  no  julgamento  em  que  interveio  Juiz  que 
jurou  suspeição  na  causa. 

Mas,  este  Aresto  está  confutado  no  Comm.  cdliii  ao 
art.  612. 


488  TIT.    V — CAPITULO    IV.  SEC.    I 

compreheiulidos  nas  dispoções  do  art.  1613  se  faça 
duvidosa  no  tribunal,  solicitará  elle  as  providen- 
cias legislativas,  pelo  intermédio  do  governo  (2256). 

Art.  1617.  Aos  impetrantes  da  revista,  depois  de  sua 
manisf estação,  é  licito  renunciar  o  direito  ao  seguimento 
delia,  em  qualquer  estado  em  que  se  ache  antes  da 
sentença  da  relação  revisora  (2257). 

Ari.  1618.  A  renuncia  será  manifestada  por  ter- 
mo nos  autos  pela  parte,  ou  por  seu  procurador,  e 
duas  testemunhas ;  e  este  termo  será  mandado  to- 
mar pelo  juiz  da  causa  principal  em  que  se  proferiu  a 
sentença  de  que  se  interpôz  a  revista,  quando  fôr 
de  um  só  juiz,  e  pelo  presidente  da  respectiva  re- 
lação, quando  nella  tiver  sido  proferida  a  sentença, 
tanto  antes,  como  depois,  de  se  haverem  expedido 
os  autos   para  o   tribunal  supremo  de  justiça  (2258). 

Art.  1619.  No  caso  de  estarem  já  os  autos  no  tri- 
bunal supremo  de  justiça,  ou  na  relação  revisora,  e 
de  se  apresentar  naquelle,  ou  nesta,  o  requerimento 
da  renuncia,  ou  desistência,  mandará  tomar  o  ter- 
mo o  juiz  a  quem  os  autos  tiverem  sido  distribuídos 
(2259). 

Art.  1620.  O  termo  de  renuncia  será  julgado  por 
sentença  pelo  juiz  singular,  ou  pela  relação,  que  ti- 
ver proferido  a  sentença  cm  quanto  os  autos  não 
tiverem  sido  remettidos  para  o  tribunal  supremo  de 
justiça;  e  por  este  tribunal,  e  pela  relação  revisora, 
quando  os  autos  se  acharem  naquelle,  ou  nesta, 
(2260). 

Art.  1621.  Quando  o  termo  fôr  leito  perante  o 
Juiz  ou  relação,    que  proferiu  a  sentença  de  que  se 

(22Õ6)  Doer.  cit.  de  20  de  Dez.  de  1830  art.  H. 

(2257)  Dccr.  de  20  de  Set.  de  1833  art.  6. 

(2258)  Decr.  cit.  de  1833  art.  7. 

(2259)  Decr.  cit.  de  1833  art.  8. 
(2280)  Decr.  cit.  de  1833  art.  10. 
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tiver  interposto  a  revista,  e  os  autos  já  liverm  sido 
remettidos,  deverá  ser  enviado  ex  officio  pelo  res- 
pectivo escrivão  ou  secretario  ao  tribunal  supremo, 
ou  relação,  em  que  os  autos  se  acharem  (â261). 


SECÇÃO  H 


Do  processo  iht  revista  mt  relação  recorrida. 


Art.  1622.  A  parle,  que  quizer  usar  do  recurso  da 
revista,  fará  disso  manifestação  por  si,  ou  por  seu 
procurador,  ao  escrivão,  que  a  reduzirá  a  termo  assi- 
gnado  pela  parle,  ou  seu  procurador,  e  duas  teste- 
niunhas  (2262). 

Art.  1623.  Esta  manifestação  : 

§  1^  Será  feita  dentro  de  10  dias  da  publicação  da 
sentença,  e  logo  intimada  á  parte  contraria  (2263). 

§  2^  Poderá  ser  feita  por  qualquer  procurador,  ou 
seja  bastante  e  geral,  ou  seja  particular,  dos  que  es- 
tiverem autorizados  para  o  proseguimenlo  do  feito  na 
instancia  em  que  se  proferio  a  sentença,  de  que  se 
interpõe  a  revista  (2264). 

Art.  1624.  O  termo  de  10  dias,  marcado  no  §  1** 
do  art  antecedente,  é  peremptório  e  improrogavel, 
sem  embargo  de  qualquer  restituição ;  todavia,  os 
erros  commettidos  pelos  escrivães  dos  juizos  de  que 

(2261)  Decr.  cit.  de  1833  art.  11. 

(2262)  Decr.  cit.  de  18  de  Set.  de  1828  art-  8. 

(2263)  Decr.  cit.  de  1828  art.  9. 

(2264)  Decr.  cit.  de  20  de  Dez.  de  1830  art.  9. 
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se  interposer  a  revisla,  ou  pelo  secretario  do  tri- 
bunal, nâo  prejudicarão  ás  partes  que  tiverem  cum- 
prido as  disposições   legaes  (Sí265). 

Art.  1625.  No  caso  de  se  provarem  taes  erros  pe- 
rante o  tribunal,  deferirá  este  ao  direito  das  partes, 
como  se  não  existissem  ;  salva  a  responsabilidade  dos 
que  os  tiverem  commettido  (2266). 

Art.  1626.  Assim  lambem,  não  correrão  os  termos 
marcados  para  a  interposição,  seguimento  e  apre- 
sentação da  revista  nos  casos  de  guerra,  ou  de 
outro  qualquer  acontecimento  que  haja  suspendido 
o  exercício  legitimo  da    autoridade    publica  (2267). 

Art.  ]  627.  Se  a  parle,  contra  quem  se  proferir  sen- 
tença em  ultima  instancia,  morrer  antes  de  finda 
rem  os  10  dias,  sem  ter  interposto  a  revista,  nem 
consentido  no  julgado,  s^ndo  moradora  no  logar  do 
juizo,  ou  sabendo-se  nelle  do  seu  fallecimenlo  dentro 
dos  ditos  10  dias,  passará  aos  herdeiros  o  direito  de  a 
interpor  (2268). 

Art.  1628.  Os  herdeiros,  neste  caso,  farão  a  mani- 
festação dentro  dos  10  dias,  depois  da  publicação  da 
sentença  por  que  forem  habilitados,  perante  o  juiz,  ou 
relação,  que  julgara  a  causa  principal. 

Se  a  parte,  que  fallecer,  não  fôr  moradora  no  logar, 
nem  nelle  se  tiver  conhecimento  do  fallecimenlo  denlro 
dos  10  dias,  valera  a  interposição  da  revista  feita  pelo 
seu  procurador ;  e  se  este  a  não  interpozer,  passará  o 
direito  de  a  interpor  aos  herdeiros,  na  forma  acima  de- 
clarada (2269). 

Art.  1629.  A  intimação  da  manifestação  da  revista, 

(2265)  Decr.  cit.  de  20  de  Dez.  art.  10. 

(2266)  Decr.  cit.  de  20  de  Dez.  art.  1  i . 

(2267)  Decr.  n.  19  de  17  de  Julho  de  1838. 

(2268)  Decr.  cit.  de  20  de  Dez.  art.  13. 

(2269)  Decr.  cit.  de  20  de  Dez.  art.  14. 
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iiuâiido  a  parte  contraria  não  residir,  ou  não  estiver, 
no  logar,  pôde  ser  feila  na  pessoa  do  procurador,  nos 
termos  do  art.  1623  g  2. 

Sc  a  parle  tiver  sido  revel  c  não  estiver  no  logar  do 
jiiizo.  e  nem  tiver  constituído  procurador,  nãoé  precisa 
a  intimação  (2270). 

Ari.  1630.  O  procurador  da  coroa  e  soberania  na- 
cional pôde  intentar  revista  das  sentenças  proferidas 
entre  partos,  tendo  passado  o  prazo  que  lhes  é  conce- 
dido para  a  intentarem  ;  mas,  neste  caso,  a  sentença  da 
revista  não  aproveitará  áquelles  que  pelo  silencio 
appro varam  a  decisão  anterior  (2271). 

Art.  1631.  No  caso  do  artigo  antecedente,  se  pro- 
cederá na  fórma  do  art.  1622,  sendo,  porém,  a  intima* 
ção  feita  somente  á  parte  vencedora,  não  á  vencida  á 
quem  se  não  dará  vista  para  arrazoar  (2272). 

Art.  1632.  interposto  o  recurso  da  revista,  as  par- 
tes, no  termo  de  15  dias,  arrazoarão  por  escriplo  sobre 
a  nullidade,  ou  injustiça,  que  servir  de  fundamento 
ao  dito  recurso,  som  novos  documentos;  e  juntas  as 
razões  aos  autos,  serão  (?sles,  ficando  o  traslado,  re- 
mettidos  ao  secretario  do  tribunal  supremo  (2273). 

Art.  1633.  O  termo  de  15  dias,  marcado  no  artigo 
antecedente,  é  concedido  por  inteiro  e  improrogavel- 
mente  a  cada  uma  des  partes,  ou  ellas  sejam  singula- 
res, ou  conectivas  (2274). 

Art.  1634.  Sendo  dous,  ou  niais,  os  recursos  de  re- 
vista, devem  estes  termos  ser  concedidos  aos  recorrentes 
e  recorridos  com  altenção  a  cada  recurso  (2275). 

(2270)  Decr.  cit.  de  20  de  Dez.  art.  15. 

(2271)  Lei  de  18  de  Set.  de  1828  art.  18. 

(2272)  Decr.  cit.  de  20  de  Dez.  de  1830  art.  27. 

(2273)  Lei  cit.  de  1828  art.  10. 

(2274)  lo  Decr.  Leg.  de  31  de  Ag.  de  1829  art.  6, 

(2275)  Av.  de  8  de  Junho  de  1837. 

VoL.  11  ê2 
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Art.  1635.  Se,  depois  de  feita  a  manifestação  do  re- 
curso e  a  intimação,  fallecer  o  procurador  de  alguma 
das  parles  anles  de  arrazoar,  ou  por  moléstia,  prisão, 
ou  outro  grave  impedimento,  se  impossibilitar,  não 
sendo  a  parte  moradora  no  logar  do  juizo,  não  correrão 
os  dias  cjne  faltarem  para  o  termo  senão  depois  que  fôr 
citada  para  constituir  novo  procurador,  em  prazo  ra- 
zoável (2276). 

Art.  1636.  Se  neste  tempo  fallecer  alguma  das 
parles, sendo  nioradora  no  logar  do  juizo, ou  srihondo-se 
do  fallecimenlo  dentro  do  prazo  dos  15  dias,  proceder- 
sc-ha  á  habilitação  dos  herdeiros  perante  o  juizo  da 
sentença,  e  não  se  contará  no  tempo  concedido  para  a 
apresentação  o  que  se  consumir  na  habilitação  (2277). 

Art.  1637.  Quando  a  parte  fallecida  não  fôr  mora- 
dora no  logar,  e  se  não  tiver  noticia  do  fallecimenlo 
dentro  do  dito  prazo,  não  se  poderá  depois  allegar  o 
fallecimenlo  para  se  invalidarem  os  actos  praticados 
anles  de  ser  sabido  (2278). 

Art,  1638.  O  escrivão  contiimará  vista  dos  autos 
ás  partes,  ao  promotor  da  justiça  e  ao  procurador 
da  coroa,  soberania  e  fazenda  nacional,  nos  casos  em 
que  o  dever  fazer,  para  arrazoarem,  ficando  a  seu 
cargo  cobrai -os  irrcmissivelmente,  logo  que  findem  os 
termos  da  lei  (2279). 

Art.  1639.  Se  ambas  as  partes,  ou  alguma  delias, 
depois  de  feita  a  manifestação  e  intimação,  deixarem 
de  arrazoar  por  escripto,  não  se  deixará  por  esse 
motivo  de  conhecer  do  merecimento  do  recurso  (2280). 

Art.  1640.  Depois  de  preparados  os  autos  com  as 

(2276)  Decr.  20  de  Dez.  art.  18. 

(2277)  Decr.  cit.  de  20  de  Dez.  art.  19. 

(2278)  Decr  cit.  de  20  de  Dez.  art.  20. 

(2279)  Decr.  cit.  de  20  de  Dez.  art.  21. 
(1^280)  Decr.  cit.  de  20  de  Dez.  art.  22. 
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razões,  ou  sem  ellas,  e  feito  o  traslado,  o  escrivão  os 
remetterá  ao  secretario  do  tribunal  pelo  correio,  pago  o 
porte  pelo  recorrente;  e  da  remessa  ajuntará  conheci- 
mento ao  traslado  (2281). 

Art.  1641.  No  logar  em  que  estiver  o  Tribunal,  a 
remessa  dos  autos  se  fará  independente  de  traslado,  o 
qual  somente  se  tirará  depois  que  fôr  concedida  a  re- 
vista; sendo  para  esse  lim  remettidos  ao  Escrivão 
competente,  que,  tirado  o  traslado,  os  reenviará  ao 
secretario  do  Tribunal  para  serem  remettidos  á  Relação 
que  o  tribunal  tiver  designado.  (2282). 

Art.  1 642.  Tanto  os  autos,  como  o  traslado,  serão 
sellados  á  custa  do  recorrente,  não  se  fazendo  a  re- 
messa sem  que  este  teniia  pago  o  sello  e  o  porte  do 
correio,  c  imputando-se-lho  a  demora  que  por  essa 
causa  houver. 

O  Escrivno  será  responsável,  se  Bzor  a  remessa  sem 
sello,  mas  não  se  deixará  de  conhecer  do  recurso 
(2283). 

Art.  1643.  Todas  as  providencias,  que  forem  ne- 
cessarias  para  o  Escrivão  tomar  o  termo  da  manifes- 
tação, no  caso  de  repugnar,  e  para  fazer  o  traslado, 
ou  remessa,  bem  como  para  todos  os  mais  actos  e 
deligencias  preparatórias,  serão  requeridas  aos  Presi- 
dentes das  Relações  e  Tribunaes,  ou  aos  Juizes  de 
primeira  instancia  que  tiverem  proferido  a  sentença 
(2284). 

Art.  1644.  O  prazo  para  a  apresentação  da  revista 
no  supremo  tribunal  de  justiça,  é  (2285) : 

g  1^  De  quatro  mezes  para  a  Corte  e  província  do 
Rio  de  Janeiro ; 

(2281)  Decr.  cit.  de  20  de  Dez.  art.  ^^'^' 

(2282)  Decr.  cit.  de  20  de  Dez.  art.  24. 

(2283)  Decr.  cit.  de  20  de  Dez.  art  25. 

(2284)  Decr.  cit  de  20  de  Dez.  art.  2f;. 
^2285)  Lei  cit.  de  1828  Dez.  art.  lo 
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§  2*  De  um  anno  para  as  províncias  de  Goyaz,  e 
Malte  Grosso,  Ceará,  Piauhy, Maranhão  e  Pará. 

g  3*  De  oito  mezes  para  as  deraais  províncias. 

Estes  prazos  se  contarão  do  dia  da  interposição  do 
recurso. 

Art.  1645.  Não  se  poderão  supprir  no  Tribunal  as 
faltas  e  omissões  das  solemnídades  que  a  lei  exige 
para  a  interposição  e  seguimento  das  revistas  (S286). 

Art.  1646  Se,  por  qualquer  desastre  acontecido  ao 
correio,  se  perderem  os  autos  remetlidos  ao  Tribunal 
poderá  a  parte  com  uma  certidão  authentica  do  admi- 
nistrador do  correio  da  Cõrle,  pela  qual  conste  o 
desastre,  interpor  de  novo  o  recurso,  na  forma  da  lei, 
servindo  o  traslado  dos  autos,  como  se  fossem  os 
principaes  (2287). 

Art.  1647.  Havendo  interposição  de  revisla  e  ao 
mesmo  temqo  embargos  ao  accordão,  serão  estes  remel- 
tidos  aos  Juizes  respectivos  da  Relação,  para  julgarem 
como  entenderem,  tomando,  ou  não,  conhecimento 
delles,  sem  que  entretanto  corra  o  tempo  designado 
para  o  seguimento  e  apresentação  da  revista  (2288). 


SEcg.vo  III 


Do  processo  da  revisla  no  Supremo  THbanal  cie  Jmliça 

Art.  1648.  llecebendo  o  secretario  os  autos  de  re- 
visla, os  apresentará  na  primeira  conferencia  ao  Tri- 

(2286)  Decr.  cit.  de  20  de  Dez.  art.  38. 

(2287)  Decr.  cit.  de  20,  de  Dez.  art.  39. 

(2288)  Decr.  de  18  de  Março  e  3  de  Abril  de  1835. 


k. 
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buiial  e  se  clislribuirão  a  um  dos  Magistrados,  que  será 
o  relator  (2289) 

ArU  1649.  O  Ministro,  a  (juem  fôr  distribuída  a  re- 
vista, examinará  os  auios  e  allegações  das  partes  e, 
pondo  no  processo  uma  simples  declaração  de  o  ter 
visto,  o  passará  ao  Ministro  que  immediatamente  se  lhe 
seguir,  o  qual  procederá  da  mesma  forma,  e  assim  por 
diante  ate  o  numero  de  três  (2290). 

Art.  1650.  Quando  o  ultimo  tiver  visto  o  processo, 
o  apresentará  na  mesa  no  dia  que  o  Presidente  designar 
e,  á  poitas  abertas,  illnstrado  o  Trtbunal  pelos  três 
Juizes  que  viram  os  autos,  e  debatida  a  questão  por 
todos  os  membros  presentes,  decidir-se-haá  pluralidade 
de  votos,  se  se  deve  conceder,  ou  não,  a  revista.  O  re- 
sultado se  lançará  nos  autos  com  as  razões  em  que  elle 
se  fundou.  (2291), 

Art.  1651.  Em  um  e  outro  caso,  a  decisão  ticará 
constando  no  Tribunal,  para  o  que  será  registrada  lit- 
teralmente  em  livro  para  esse  Hm  destinado,  e  se  pu- 
blicará pela  imprensa  (2292). 

Art.  1652  Denegada  a  revista,  serão  remettidos  os 
autos  ex^-offido  ao  juizo  onde  foram  sentenciados,  e  o 
recorrente  condemnado  nas  custas  (2293). 

Art.  1653.  Concedida  a  revista,  serão  os  autos  re- 
mettidos ex-ofíicio  a  uma  Relação  que  o  Tribunal  de- 
signar, tendo  em  vista  a  commodidade  das  partes,  onde 
serão  julgados  na  forma  do  art.  1657  e  seguintes,  sem 
que  as  partes  sejam  novamente  ouvidas  (2294). 

Art.  1654.  O  Procurador   da  Coroa,   Soberania  e 


(2289)  Lei  cit.  de  1828  art.  1 1 . 

(2290)  Lei  cit.  de  1828  art.  12. 

(2291)  Lei  cit.  de  1828  art.  13. 

(2292)  Lei  cit.  de  1828  art.  14. 

(2293)  Lei  cit.  de  1828  art.  15. 
i;>294)  Dei  cit.  4e  1«28  art.  16, 
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Fazenda  Nacional  deverá  estar  presente,  quando  se 
tratar  de  revistas  de  sentenças  proferidas  nas  causas  em 
que  a  mesma  Coroa,  Soberania  o  Fazenda,  por  seu  pro- 
curador, tenha  sido  parte,  como  autora,  ré,  oppoente, 
ou  assistente,  para  poder  fazer  ao  relatório  as  obser- 
vações facultadas  pelo  art.  1659  (2295). 

Art.  1655.  Fallecendo  alguma  das  partes  litigantes 
depois  de  terem  subido  os  autos  ao  Tribunal  Supremo 
de  Justiça  para  a  decisão  do  recurso  de  revista  que 
hajam  interposto,  não  terá  logar  a  habilitação  de  her- 
deiro, emquanto  estiverem  no  mesmo  Tribunal  (2296). 

Art.  1656.  Depois  de  concedida  a  revista  será  a  ha- 
bilitação feita  perante  a  Relação  revisora  (2297). 


SECÇXO    !V. 


Do  processo  da  revista  na  relação  revisora 

Art.  1657.  Os  processos  das  revistas  serão  destri- 
buidos  a  ura  dos  Ministros  da  Relação  a  que  forem 
dirigidos,  em  livro  para  este  tim  especialmente  destina- 
do, que  será  gratuitamente  rubricado  pelo  Presidente 
(2298). 

Art.  1658.  O  feito  será  examinado  pelo  Relator  e 
pelos  dous  Juizes  immediatos  na  forma  do  art.  1649, 
sendo  depois  entregue  ao  Presidente  que  o  dará  para 
ordem  do  dia  (2299). 

(2^95)  Decr.  de  3  de  Jan.   de  1833  art.  60. 

(2296)  Decp.  n.  18  de  26  de  Abril  de  1838  art.  I. 

(2297)  Decr.  cit.  n.  18  de  26  de  Abril  art.  2. 

(2298)  Decr.  de  9  de  Nov.  do  1830  art.  1. 
(22V0)  Decr.  cit.  de  9  de  ^ov.  art.  3. 
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Art.  1669.  No  dia  designado  o  Ministro  Relator 
apresentará  por  escripto  um  lelatorio  circumstanciado 
dos  autos,  a  que  as  partes,  seus  procuradores,  ou  advo- 
gados poderão  fazter  observações,  quando  for  inexacto, 
ou  não  contiver  a  precisa  clareza,  seguindo-se  depois  a 
discussão  e,  finda  ella,  a  volaí;ao,  em  que  deverão  in- 
tervir tantos  Juizes,  pelo  menos,  quantos  forem  os  da 
sentença  recorrida,  vencendo-se  a  decisão  á  maioria  de 
votos  (2300 — c.  Dccxviii). 

Art.  1660.  As  Relações,  a  que  forem  remettidos 
quaesquer  autos  para  a  revista,  em  todo  o  caso  se  con- 
sideram plena  e  perfeitamente  substituídas  ás  outras 
Relações,  Tribunaes,  corpos  collegiaes  e  Juizes  singu- 
lares, que  tiverem  proferido  as  sentenças  que  deram 
motivo  ao  recurso,  para  julgarem  as  causas  á  vista  do 
que  acharem  allegado  e  provado  nos  autos,  da  mesma 
forma  couío  se  por  taes  Relações,  Tribunaes,  ou  corpos 
collegiaes  e  Juizes  singulares,  nunca  tivessem  sido  jul- 
gadas (2301). 

Art.  1661.  Se  a  revista  tiver  sido  concedida  por 
motivo  de  injustiça  notória,  por  se  não  ter  admittido 
ás  partes  alguma  essencial  defesa:  como  por  se  não 
terem  recebido  embargos,  ou  artigos,  que  provados 
relevariam,  por  se  não  haver  ordenado  vistoria  e  exame 
ou  qualquer  outra  deligencia  legal  que  era  necessária 

(2300)  Decr .  cit.  de  9  de  Nov.  art.  3. 

(2301)  Decr.  n.  9de  17  de  Fev.  de  1838  art.  1. 


.  OOMlMIBnN-XA.IilO  1300X.VIIX 

AO  ART»    1659 

Todos  os  actos  do  processo  na  Relação  Revisora  sâo  pu- 
lilicos ;  níío  podem,  porém,  as  partes,  seus  advogados  e 
procuradores  assistir  á  votação.  Decr.  de  9  de  Nov  de  1830 
art.  3". 
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para  a  plena  dilucidação  da  matéria  e  perfeito  conlie- 
ciniento  da  causa,  on  por  se  nao  ter  dado  provimento 
em  aggravo  do  auto  do  processo,  nos  casos  do  sjt.  1496 
e  se  as  lielações  revisoras  reconhecerem  esta  injustiça 
limitarão  o  julgado  a  remediai  a,  nao  se  podendo,  em 
tal  caso,  proferir  sentença  dillnitiva  sobre  a  malícia 
principal  da  causa  a  rjue  falta  a  in^essaria  illuslracao 
(2302). 

Art.  1662.  Se  a  revista  se  conceder  por  motivo 
de  nullidades  mari  festas,  e  as  Relações  revisoras  as 
julgarem  procedentes,  sendo  daquellas  que  esta  Con- 
solidação tem  declarado  insanáveis,  limitar-se-ha  a  sen- 
tença a  declaram  processo  nullo,  em  todo,  ou  em  parte 
conforme  o  prejuízo  que  delias  deve  resultar  á  sua 
total,  ou  parcial,  validade  (2:Í03). 

Art.  1G63.  Quando,  porem,  as  nullidades,  posto 
que  reconhecidas,  forem  daquellas  que  s(i  podem  sanar, 
e  das  que,  apezar  de  não  serem  sanadas,  nenhum 
prejuízo  resulta  ao  essencial  do  feito,  existindo  a  legiti- 
midade das  pessoas  dos  litigantes  e  (|Uândo  seja  ne- 
cessário para  ser  sabida  a  verdade,  em  tal  caso  as  Re- 
lações revisoras  julgarão  dellnitivampute,  sem  attenção 
a  taes  nullidades  e  erros  do  processo  (2304). 

Art.  1664.  No  caso  de  nao  poderem  as  Relações 
revisoras  proferir  sentenças  delinilivas,  que  po- 
nham flm  a  toda  a  causa,  por  alguma  das  razoes  ex- 
postas nos  arts.  1661  e  1662,  remelter-se-hão  os  autos 
aos  juízos,  em  que  se  proferiram  as  sentenças  recor- 
ridas, para  nelles  se  proseguirem  os  devidos  termos, 
na  conformidade  da  emenda  da  injustiça,  ou  nullidadc 
que  se  tiver  julgado  (2305). 

Art.  1665,  Se  proferidas  algumas  destas  sentenças 

(2302)  Decr.  cit.  ii.  9  de  17  de  l'evoroiro  ait.  12. 
2303)  Decr.  cit.  n.  Ude  17  de  KGvereiro  art.  3. 
(2304)  Decr.  cit.  ii.  V)de  17  do  Fevereiro  art.  4. 
(JdSOõ)  Decr.  cit.  n.  y  de  17  de  Fevereiro  art.  5. 
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pelas  RelaçôPs  revisoras,  uâo  estiver  nelia  bem  eiplicita 
e  claramente  delerminaio  o  andamento  que  deverão 
ter  os  processos  nos  juizos  de  que  se  recorreu,  aflm  de 
se  remediar  a  injustiça,  ou  nullidade  reconiiecida,  para 
o  único  effeito  da  precisa  declaração  do  que  as  partes 
a  este  respeito  julgarem  obscuro,  admittirão  as  Re- 
lações revisoras  a  petição  dessa  declaração  por  meio  de 
embargos,  que  nada  mais  contenham,  ofTerecilos  pelas 
partes  dentro  do  termo  legal  (2306). 

Art.  1666.  Proferida  a  sentença  de  revista,  serão 
HX'Officio  remettidos  os  autos,  pelo  Presidente  do  Tri- 
bunal revisor  da  sentença,  ao  juizo  em  que  se  proferiu 
a  sentença  recorrida,  fazendo  ofliciaimente  ao  Supremo 
Tribunal,  participação  da  remessa  (2307). 


(2306)  Decr.  cit.  n.  9  de  17  de  Fevereiro  art.  (>• 

(2307)  Lei  cit.  de  1828  art.   17. 
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DECRETO  N.  2827  DE  15  DE  MARÇO  DE  1879 


CAPITULO  T 


hISPOSiÇÔES     PKKL1MINARE«. 

Ari.   l^  llsla  lei  só  comprf»lieiide  : 

g  i""  A  loCt^ção  (los  serviços  applicadus  a  agri- 
cullura.. 

§  2**  As  empreiladas  e  trabalhos  coiiccruenles  a 
obras  e  fabricas  respectivas  á  agricullura,  que  serão 
re^fulados  pelas  disposições  dos  artigos  226  e  seguintes 
do  Código  (\i)  Commercio  quando  fôr  omissa  a  pre- 
sente lei : 

Art.  2"  As  demais  locações  de  serviços  continuarão 
H  'regular- se  pela  Ord.  L.  4  til.  29  a  35,  arts.  226 
o  seguintes  do  Código   do  Commercio, 
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Paiagiaplio  aiiico.  O  governo  mandará  annexar  esta 
lei  ás  disposições  legislativas  a    que  ella  se    refere. 

Art.  H^  Esta  lei  é  applicavel  tanto  ao  locador 
nacional,  como  ao  estrangeiro. 

Ficam  revogadas  as  leis  de  13  de  Setembro  de  1830 
ell    de  outubro  de   1837.  ^ 

Art.  4**  O  contracto  de  locação  de  serviços  exige,  para 
a  sua  forma  e  para  sua  prova,  a  escriptura  publica, 
celebrada  perante  o  escrivão  de  paz  do  districto  onde 
fôr  situado  o  prédio  rústico,  ao  qual  se  destinar  o 
serviço,  ou  na  capital  das  províncias  marítimas, 
perante  o  tabelIlHode  notas,  ahi  achando -se  o  locador. 

Uma  publica-fórma  do  contracto  será  entregue  ao 
locatário  e  outra  ao  locador  gratuitamente. 

Ari.  5^  O  contracto  feito  fora  do  Império,  (lara 
ser  executado  no  Império,  será  authentlcado  pelo 
r.onsul  ou  vice-consul  brazileiro. 

Art.  6**  Os  menores  de  21  annos  serão,  nos  contractos 
de  locação  de  serviços,  assistidos  por  seus  pais,  ou, 
si  forem  orphãos  por  seus  tutores,  mediante  previa 
licença  do  juiz  de  orphãos,  e  quando  os  orphãos  sejam 
estrangeiros  por  seus  cônsules,   onde  os   houver. 

Art.  7*"  O  juiz  dos  orphãos  será  o  dos  districtos 
designados  no  artigo  i**. 

Art.  8^  O  locatário  é  obrigado  a  apresentar  o 
contracto  de  locação  de  serviços  ao  secretario  da  camará 
municipal  da  cabeça  da  comarca,  onde  estiver  situado 
o  prédio,  no  qual  haja  de  servir  o  locador,  para  ser 
averbado  em  livro  próprio,  numerado  e  rubricado 
pelo  presidente  da  camará  e  Oi^cripto  alphaboticamente. 
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O  governo  nos  regulanieiUos  deleriniuarà  o  modo  da 
averbação  e  os  emolumentos  que  por  ella  competem 
ao  secretario  da  camará  municipal,  os  quaes  correrão 
a  cargo  do  locatário. 


(JAPITULO  II 


DA  IXiOAÇÀO  DE  SERVIÇOS  EM  GRRAL. 

Ari.  9.  Esta  lei   admitle  : 

g  i*  A   locação  de  serviços  propriamente  ditos. 

g  2*  A  locação  de  serviçx)á,  mediante  a  parceria 
nos  fructos  do  prédio  rústico,  denominada — parceria 
agrícola. 

§  3*  A  locação  de  serviços  mediante  a  parceria 
na  criação  de  animaes  úteis  á  lavoura,  denominada 
— parceria  pecuarin. 


CAinTlJLO  Ilí 


DA  LOCAÇÃO  DE    SERVIÇOS  PHOPRIAMIiNTE  DITA. 

Art.   IO.  A   locação  de  serviços  propriamente  dita 

será  regulada  pela  disposição  dos  artigos  seguintes : 

Art.  II.  A  duração   delia,  sendo  brazileiro   o  lo- 
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cador,    luio   passará    tie  sois   aiiiios,    salvo   o    direito 
de   renovação. 

Art.  12.  Não  havendo  lompo  ajustado,  presume-se 
ser  o  de  três  annos  a{?rari(ís,  conforme  o  eostnme 
do  logar. 

Art.  18.  (Jonsidera-se  renovada  a  locação  de  serviços 
por  outro  tanto  tempo  sobre  o  convencionado  (art.  H), 
ou  o   presumido     (art.    12),  si,    até   o     ultimo   mez- 
do  anno  agrário  nem    o  locatário  dér,    nem  o    locador 
exigir  dispensa  do  serviço. 

Ari.  14.  Sendo  estrangeiro  o  locador,  o  prazo 
convencional  da  locação  nao  excederá  de  cinco  annos, 
salvo  expressa  renovação. 

Art.  15.  Na  locação  de  serviços  de  menor  não  se 
estipulará  duração  que  transponha  a  menoridade. 

Art.  16.  O  prazo  da  locação  de  serviços  dos  libertos 
é  o  mesmo  determinado  pela  lei  de  28  de  Setembro  de 
1871. 

Art.  17.  O  locatário  não  pôde,  sem  o  aprazimenlo 
do  locador,    transferir  a  outrem  a  locação  de  servie^^s. 

'4  V  Este  apraziment'»  deve  constar  de  escriptura  de 
cessão,  na  qual  intervirá  como  assistente  o  locador. 

g  2^"  Nem  o  locador  pôde,  sem  outorga  <lo  IncatoriíK 
pôr  outra  pessoa  cm  seo  logar. 

§  â*"  Soo  locatário  animir,  á  substituição,  o  locador 
nao  será  responsável  pelos  factos  do  substituto. 

Art.  18.  A  disposiçã(i  do  [ulmeiro  membro  do  artigo 
antecedente  não  é  applicavel  ao  caso  em  que  o  prédio 
rústico,  no  qual  servir  o  locador,  passe  a  outrem  por 
qualquer  titulo. 
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Art.  19.  Sâo  nullos  de  pleno  direito  : 

§  §"*  Os  contractos  que  impuzerem  ao  locador  obri- 
gações por  dividas  de  outros,  que  não  forem  sua  mulher 
ou  filiios  menores,  ou  que  impuzerem  ao  locador  obri- 
gações por  dividas  nao  provenientes  da  locação  e  pos- 
teriores a  ella. 

§  2**  Os  contractos  que  impuzerem  ao  locador  a  obri- 
gação de  pagar  mais  do  que  metade  das  passagens  e 
despeza  de  instituição. 

g  3*^  Os  contractos  que  estipularem  juros  pelo  debito 
do  locador. 

g  í"*  Não  é  nuUo  o  contracto  que  estipular  o  preço  da 
locação  em  determinada  quantidade  de  fructos;  mas, 
não  havendo  convenção,  presume-se  consistir  o  preço  em 
dinheiro. 

Art.  20  E'  licito  ao  locador  estrangeiro,  contractado 
fora  do  império,  chegando  ao  império,  mas  dentro  de 
um  mez  depois  de  sua  chegada, romper  o  contracto  com  o 
qual  veio,  e  celebrar  outro  com  terceiro,  pagando  inte- 
gralmente as  passagens  e  todas  as  quantias  adiantadas. 

Art.  21  Nos  contractos  de  locação  de  serviços,  cele- 
brados com  menores,  o  locatário  se  responsabilisará, 
como  depositário,  sob  as  penas  respectivas,  pela  terça 
parte  da  soldada,  que  guardará  para  entregar  ao  menor, 
findo  o  contracto,  qualquer  que  seja  o  debito  delle  nesse 
tempo. 

Art.  22  O  locatário  ó  obrigado  a  ter  um  livro  de 
conta  corrente  com  os  locadores  do  mesmo  prédio 
rústico,  livro  aberto,  numerado,  rubricado  c  encerrado 
pelo  juiz  do  paz  a  que  se  rofere  o  art.  4, 
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Art.  23.  Dosle  livro  devem  constar  clironologica  e 
successivamentc  os  artigos  de  credilo  e  debito,  assim 
como  os  recibos  das  quantias  recebidas,  passadas  no 
mesmo  livro  pelo  locador  ou  pessoa  por  elle  designada. 

Ari.  24.  Este  livro  deve  estar  cm  poder  do  locatário, 
mas  será  exhibido  no  caso  de  contestação  do  locador, 
por  occasiãodtí  ajustar-sea  conta  corrente  annual  ou 
deíinitiva,e  bem  assim  toda  a  vez  que  o  locador  reclame. 

Art.  25.  O  governo  nos  seos  regulamentos  deter- 
minará a  forma  da  escripturação  do  livro,  a  prova 
que  deve  fazer,  e  o  processo,  o  tempo,  assim  como  a 
perempção  das  contestações  e  reclamações. 

Art-  26.  Findo  ou  resolvido  o  contracto,  dará  o  lo- 
catário ao  locador  um  altestado  consignando  achar-se 
findo  ou  resolvido  o  contracto. 

Art.  27.  Se  o  locatário,  sem  causa  legitima,  recusar 
o  atlestado,  o  juiz  de  paz,  impondo  lhe  depois  de  ouvil-o, 
a  multa  de  50$000  a  100$000  réis,  mandará  passar 
pelo  escrivão  de  paz,  um  certificado,  que  assignará, 
declarando  que  o  contracto  está  findo  ou  resolvido 
conforme  a  lei. 

Art.  28.  Todavia,  ainda  findo  o  contracto,  o  locatá- 
rio não  é  obrigado,  salvo  sendo  o  locador  menor,  e 
attingindo  a  maioridade,  a  dar-lhe  attestado,  se,  no 
ajuste  definitivo  da  conta  corrente,  alguma  quantia  lhe 
dever  o  locador,  e  não  puder  pagal-a,  sem  apparecer 
quem  por  elle  pague,  ou  se  constitua  seo  fiador. 

Art.  29.  Neste  caso,  o  juiz  de  paz,  tomando  conhe- 
cimento do  negocio,  determinará  a  prorogação  da  locação 
por  um  ou  dous  annos,  consignando  uma  quota  dossa- 
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lârios,  a  qual  não  excederá  de  metade  d'elles,  para  ser 
applícada  à  solução  do  debito. 

Art.  30.  Se,  porém,  algum  terceiro  offerecer-se  para 
tomar  a  locação  de  serviços  do  locador,  responsabili- 
sando-se  a  guardar  e  entregar  ao  locatário  certa  quota 
de  salários,  nunca  superior  á  terça  parte  delles,  o  juiz 
de  paz  procederá  conforme  o  artigo  27,  declarando,  no 
attestado  ou  cerliíicado,  o  debito  do  locador. 

Paragrapho  único.  Do  mesmo  modo  procederá  o  juiz 
de  paz,  havendo  a  fiança  de  que  trata  o  art.  28. 

Art.  31.  Este  attestado  ou  certificado  ficará  sem 
vigor,  se  dentro  em  oito  dias,  não  fôr  apresentado  ao 
juiz  de  paz  o  novo  contracto  de  locação,  e  se  cumprirá 
então  o  que  determina  o  art.  29,  sujeito  o  terceiro 
refractário  á  multa  de  50$000  a  100$000  réis,  cujo 
processo  os  regulamentos  do  governo  determinarão. 

Art.  32.  Quando  o  locador  se  despedir  com  justa 
causa,  ou  fôr  despedido  sem  justa  causa,  mas  dever  ao 
locatário  alguma  quantia,  o  attestado  do  locatário  ou 
certificado  do  juiz  de  paz  (art.  27)  deve  declarar  a 
importância  do  debito. 

Art.  33.  O  novo  locatário  é  obrigado  a  reter,  para 
entregar  ao  antigo  locatário  a  terça  parte  dos  salários 
ajustados,  até  elTectivo  ernbolço  da  divida  constante 
do  attestado. 

Ari.  34.  O  antigo  locatário  tem  acção  executiva 
para  haver  do  novo  locatário  a  quota  dos  salários  mar- 
cados no  artigo  antecedente. 

Art.  35.  Não  aproveita  ao  novo  locatário  a  defesa 
fundada  cm  lho  nau  ter  mostrado  o  locadnr  o  allCvStado  ou 


510  APPENDICE 

certificado  do  art.  32,  salvo  se  a  locação  dos  serviços 
(art.  8"*)  foi  em  outra  comarca. 

Neste  caso  a  responsabilidade  do  novo  locatário  co- 
meça desde  a  notiticaçao  judicial  feita  pelo  antigo  lo- 
catário. 

Art.   36.  Cessa  a  locação  de  serviços  : 
g  1*  Sendo  findo  o  seu  tempo. 
§  T  Sendo  resolvido  o  contracto. 

Art.  37.  Resolve-se  a  locação : 

g  r  Pela  morte  do  locador,  mas  não  pela  do  loca- 
tário. 

I  2*  Despedindo-se  o  locador  por  justa  causa. 

g  3*  Sendo  despedido  o  locador  por  justa  causa. 

g  4""  Sendo  o  locador  condemnado  a  pena  criminal 
que  o  impossibilite  de  servir. 

g  õ*"  Assentando  praça  o  locador  como  sorteado,  ou 
como  voluntário,  em  tempo  de  guerra. 

Art.  38.  São  justas  causas  para  o  locatário  despedir 
o  locador : 

g  !•  Doença  prolongada  que  ao  locador  impossibilite 
de  continuar  a  servir. 

g  T  Embriaguez  habitual  do  locador. 

g  3**  Injuria  feita  pelo  locador  á  honra  do  locatário, 
sua  mulher,  filhos  ou  pessoas  de  sua  familia. 

g  4"*  Imperícia  do  locador. 

g  5""  Insubordinação  do  locador. 

Art.  39.  São  justas  causas  para  despedir-se  o  locador : 
g  V  Falta  de  pagamento  dos  salários  no  tempo  esti- 
pulado no  contracto,  ou  por  três  mezes  consecutivos. 
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§  T  Imposição  do  serviços,  não  coinprehendidos  no 
contracto.  ' 

§  3**  Enfermidade  que  o  prive  de  continuar  a  servir. 

^  4*"  Haver-se  casado  fora  da  freguezia. 

g  5**  Não  permittir  o  locatário  que  o  locador  compre 
a  terceiro  o  género  de  que  precisa,  ou  constrangel-o  a 
vender  só  a  elle  locatário  os  seus  produclos,  salvo, 
quanto  á  venda,   convenção  especial. 

^  6°  Se  o  locatário  fizer  algum  ferimenlo  na  pessoa 
do  locador  ou  o  injuriar  na  sua  honra  ou  na  de  sua 
mulher,  lilhos  ou  pessoa  de  sua  famiha. 

Art.  40.  Despedindo-se  o  locador  com  jusla  causa 
ou  sendo  despedido  com  justa  causa  não  tem  direito 
senão  aos  ganhos  vencidos  descontado  o  seu  debito 
(art.  32). 

Art.  41.  Sendo  o  locador  despedido  sem  justa  causa 
(art.  32)  antes  de  findo  o  tempo  do  contracto,  o  locatário 
é  obrigado  a  pagar-lhc  os  salários  vencidos  e  os  por 
vencer,  correspondente  ao  resto  do  contracto. 

Art.  42.  v)  locador  tem  acção  executiva  para  haver 
do  locatário  os  seus  salários. 


CAPITULO  IV 


DA    PARCERIA  AGRÍCOLA. 


Art.  43.  Considera-se  parceria  agrícola  o  contractí» 
pelo  «junl  \\m\\  pessoa   entrega  a  outra  algum  prédio 
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rústico,  para  ser  cultivado,  com  a  condição  de  partirem 
os  estipulantes  entre  s:  os  fructos  pelo  modo  que  accor- 
darem. 

Paragrapho  único.  A  regra  da  partilha  é  a  meíação, 
salvo  convenção  diversa. 

Art.  44.  Prédios  rústicos,  no  sentido  desta  lei,  são 
todos  os  destinados  á  agricultura.  Sendo,  porém,  ter- 
renos de  sesmaria,  fazenda  ou  sitio,  é  preciso  que  sejam 
divididos  entre  si,  e  tenham  morada  para  o  cultivador  ; 
salvo  se  o  contracto  estipular  a  morada  em  ediQcio 
central,  com  repartições  convenientes. 

Ari,  46.  O  senhor  do  prédio  rústico  chamar-se-ha 
parceiro  locatário,  aquelle  que  o  cultivar  parceiro 
locador. 

Art.  45.  O  parceiro  lorador  não  pôde  sublocar  ou 
ceder  a  parceria  sem  expresso  accôrdo  do  parceiro  loca- 
tário. 

Art.  47.  A  parceria  resolve-se  pela  morte  do  por- 
ceiro  locador. 

Salvo  se,  ao  tempo  da  morte,  a  cultura  estiver  come- 
çada, ou  o  parceiro  locador  tiver  feito  despezas  adian- 
tadas. 

Paragrapho  único.  Neste  caso  continua  o  contracto 
com  os  herdeiros  do  fallecido,  pelo  tempo  necessário 
para  serem  aproveitados  os  trabalhos  e  despezas. 

Art,  48.  Todos  os  fructos  do  prédio  rústico,  tanto 
naturaes,  como  industriaes,  serão  partilhados  entre  os 
parceiros  (art.  43  e  paragrapho). 

Art.  49.  Salvo  convenção  em  contrario  : 

gr  As  sementes  correm  por  conta  da  parceria. 
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§  2^  As  plantas,  para  substituir  as  que  perecem  ou 
cahem  fortuitamente,  serão  prestados  pelo  parceiro 
locatário. 

§  3°  Os  uiensilios  necessários  para  exploração  do 
prédio  rústico  deverão  ser  prestados  pelo  parceiro 
locador. 

g  4**  Também  ao  parceiro  locador  incumbe  as  des- 
pezas  para  a  cultura  ordinária  dos  campos  e  colheita  dos 
fructos. 

Art.  50,  O  parceiro  locador  não  pôde  colher  os 
fructos  sem  sciencia  do  parceiro  locatorio, 

Art.  51 .  A  perda  por  caso  fortuito,  de  toda  a  colheita 
dos  fructos,  que  devem  ser  partilhados,  ou  parte  delia, 
corre  por  conta  dos  parceiros,  e  não  dá  a  nenhum  delles 
acção  de  indemnisação. 

Ar.  52.  Não  se  rescinde  a  parceria  senão  por  um 
dos  motivos  seguintes  : 

§  1**  Não  implemento  do  contracto  por  uma  ou  outra 
parte. 

§  2^  Por  parte  do  locador,  imperícia,  moléstia  habi- 
tual ou  prolongada,  condemnação  á  pena  criminal,  ou 
obrigação  de  serviço  militar. 

Ari.  õ3.  Sáo  applicaveis  ás  parcerias  as  disposições 
dos  arts.  li,  12,  13, 14,  17  §  3  e  19,  20,  22,  23,  24, 
25,22  e  39  g  5  desta  lei,  assim  como  o  artigo  262  do  Có- 
digo Criminal  (1). 

(Nota  1).   Este  artigo  262  do  Código  Criminal 
dispõe  o  seguinte : 

«  Não  se  dará  acção  de  furto  entre  marido  e 
mulher,  ascendentes  e  descendentes,  e  affins  nos 
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mesmos  gráos,  nem  por  ella  poderá  ser  demandados 
os  viúvos  ou  viuvas,  q^ianto  as  cousas  que  perten- 
ceram ao  cônjuge  morto,  tendo  somente  logar  em 
todos  estes  casos  a  acção  civil  para  a  satisfação.  » 
Art.  54.  São,  outrosim,  applicaveis  ás  parcerias,  as 
disposições  legaes  relativas  á  retenção  dos  prédios  rús- 
ticos, findo  o  arrendamento  delles  (Ord.  L.  4  tit.  54,  (2). 

(Nota  2).  A  Ord.  cit.  L.  4  tit.  54  dispõe  o  seguinte : 

«  Se  algum  homem  recebeo  de  outro  alguma 
cousa,  que  tinha,  como  senhor  delia,  emprestada, 
alugada,  ou  arrendada,  a  tempo  certo,  ou  em 
quanto  approuvessc  ao  senhor  delia,  e  depois, 
sendo  requerido  por  elle,  passado  o  tempo,  recusar 
de  ih'a  entregar,  mettendo  o  feito  emjuizo,  até' 
ser  condemnado  por  sentença  definitiva,  que  passe 
em  cousa  julgada,  nao  somente  entregará  a  cousa 
ao  senhor  delia,  mas  além  disso  lhe  pagará  a 
verdadeira  estimação  da  cousa,  pela  contumácia, 
que  commetteo,  e  em  que  perseverou  (a). 

(Nota  a)  T.  de  Freitas  (Consol.  art.  506  e  nota), 
fundado  em  Almeida  e  Sousa  (Acç.  Summ.  tom.  2 
pag.307),  entende  que  «  esta  acção,  que  iguala  aos 
espoliadores  o  commoditario  contumaz,  nao  tem 
uso  algum  entre  nós,  e  muito  menos  sua  pena. 
Também  a  pena  não  poderia  ser  demandada  senão 
pela  via  ordinária,  nos  termos  da  Ord.  L.  3  tit.  48 
§  5.  »   E  e?n  a  nota  do  art.  662  accrescenta : 

Pratica-se  o  disposto  no  art.  230  do  Cod.  do 
Commercio,  comminando  o  locador  a  renda  que 
se  lhe  deve  pagar  por  toda  a  demora.  » 
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1*  E  se  O  que  recebeo  a  cousa  emprestada,  alu- 
gada ou  arrendada,  fez  nella  algumas  despezas 
necessárias,  ou  proveitosas,  poderá  reter  em  si  a 
dita  cousa  até  que  Ilie  seja  paga  a  despeza,  que 
nella  fez  (b). 

(Nota  b).  Se  o  locador,  depois  de  requerida  a 
liquidação,  depositar  ou  caucionar  o  valor  das 
bemfeitoria"^,  jurado  pelo  mesmo  locatário,  não 
prevalecerá  o  direito  de  retenção,  devendo  a  cousa 
ser  restituída  ao  locador,  ainda  que  o  locatário  não 
tenha  sido  embolçado  do  valor  das  ditas  bem- 
feitorias — Rep.das  Ord.  T.  1  not.  (a),  pag.  153.» 

O  Sr.  Cândido  Mendes  (Cod.  Philipp.  not.  5  a 
esta  ordenação)  diz  : 

«  Esta  Ord.  deixou  de  proceder  latamente  depois 
do  Alv.  de  27  de  Nov.de  1804  g  5  que  dispõe  : 

«  Em  qualquer  caso  em  que  o  lavrador  haja  de 
sahir  da  herdade,  em  que  tiver  feito  berofeitorias, 
estas  lhe  serão  pagas  pelo  senhorio  da  herdade, 
avaliando-se  por  árbitros;  competindo-lhe a  hypo- 
thcca  concedida  no  §  2  do  sobredito  Alvará  (de  20 
Junho  de  1774)  para  haver  o  seo  pagamento  ;  sem 
que  porém  se  admitta  o  direito  de  retenção  de 
bemfeitorias,  para  não  ser  fraudado  o  despejo  »  — 
Rep.  cit.  T.  2  not.  (d),  pag.  98. 

2°  E  o  que  recebeo  a  cousa  alugada,  ou  arren- 
dada, do  senhor  delia  por  certo  tempo,  e  pagar  o 
aluguer  e  pensão  delia  aos  tempos  conteúdos  no 
contracto,  poderá  reter  a  cousa,  até  que  lodo  o 
tempo  do  aluguer,  ou  arrendamento  seja  acabado. 

VoL.  II  65 
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3®  Ese  O  senhor  da  cousa,  stando  em  posse  d'ella 
a  emprestou  de  sua  mão  a  oulrcm  a  tempo  certo, 
ou  em  quanto  lhe  aprouver,  ou  a  alugou  ou  ar- 
rendou a  tempo  certo, por  certa  pensão,  se  passado 
esse  tempo,  o  senhor  demandar  a  cousa,  como  em- 
prestada, alugada  ou  arrendada,  não  lhe  poderá 
dizer  o  a  que  assi  foi  emprestada,  alugada  ou 
arrendada,  que  a  cousa  é  sua,  e'quc  lhe  pertence 
por  direito  per  algum  titulo.  E  posto  que  allegue 
tal  razão,  não  lhe  será  recebida  mas,  será  em  todo 
caso  obrigado  a]jentregar  a  cousa  ao  senhor  delia, 
de  quem  a  recebeo,  e  depois  que  lh'a  entregar, 
lh'a  poderá  demandar  (c). 

(Nota  c).  Corroa  Telles  (Interp.  §  17)  entende, 
fundado  em  Valasco  (Cons.  42)  que  «  esta  lei  seria 
mal  applicada,  se  o  alugador,  tendo  demanda  com 
o  locador,  por  virtude  da  sentença  que  contra  este 
obteve,  lhe  penhorou  a  cousa  arrendada,  a  qual 
por  falta  de  lançador  veio  a  ser-lhe  adjudicada.  » 

E  no  g  28  accrescenta  o  mesmo  autor: 

«  Diz  a  Ord.  L.  4  tit.  54  §  3*  que  o  conductor 
não  pôde  oppôr  ao  locador  á  excepção  de  dominio, 
emquanto  lhe  não  entregar  a  cousa  arrendada. 
Porém,  se  o  dono  de  uma  fazenda  a  vendesse  fi» 
cando  todavia  na  fruição  delia,  como  colono,  e  se 
a  venda  fosse  necessária  (Ord.  L.  4  tit.  4  §  1)  por 
uma  moditicação  daquella  lei  pôde  este  conductor 
ser  desobrigado  da  entrega  da  cousa  durante  a 
disputa,  se  o  contracto  foi  ou  não  usurário; 
porque  neste  caso  não  se  verítica  o  da  lei,  a  qual 
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suppõe  O  caso  diverso  de  haver  o  locador  entregado 
ao  coiiduclor  uma  cousa  que  elle  possuía  (Valasco 
Cons.  106. » 

T.  de  Freitas  diz  que  «  o  commodanle  pôde 
demandar  a  restituição  da  cousa  emprestada,  ou 
pela  acção  summaria  de  empréstimo  de  que  trata 
Lobão — Acç.  Summ.  na  Diss.  12  sobre  a  Ord. 
L.  4  tit.  54  ou  por  acção  de  esbulho,  ou  por  acção 
ordinária  de  reivindicação. 

«  Se  o  commodatario  for  commerciante,  e  se  Ih^ 
abrir  fallencia,  o  commodanle  entra  na  classe  dos 
credores  de  dominio,  e  como  tal  consegue  a  reivin- 
dicação (Cod.  Comm.  art.  874  n.  1  e  881). 

Em  caso  de  concurso  de  credores  do  commoda- 
tario também  é  reputado  credor  de  dominio  Reg. 
n.  737  art.  619. 

4^  Porém,  se  demandando  o  senhor  da  cousa 
aquelle,  aquém  a  emprestou,  arrendou,  ou  alugou, 
viesse  algum  terceiro,  que  dissesse  sua,  c  embar- 
gasse a  entrega  d'ella,  fazendo  sobre  isso  requeri- 
mento á  justiça,  se  a  cousa  fôr  movei,  e  o  que  a 
emprestou,  arrendou,  ou  alugou,  fôr  suspeito,  por 
não  ter  bens  de  raiz,  que  abastem  para  pagamento 
delia,  será  sequestrada  em  mão  de  homem  Qel  e 
abonado,  até  que  seja  determinado  a  quem  per- 
tence de  direito,  c  o  terceiro  será  ouvido  sobre  o 
direito,  que  pretender  ter  nella  summariamente, 
e  sem  estrépito,  nem  figura  de  Juizo,  somente 
sabida  a  verdade,  por  se  não  dar  logar  às  malícias, 
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qae  de  oulra  maneira  facilmente  se  podiam  com- 
metter  e  fazer  em  tal  caso. 

E  sendo  uso  cousa  de  raiz  sem  embargo  de  lai 
questão  e  contenda  movida  pelo  terceiro,  será  res- 
tituída e  entregue  ao  que  a  emprestou,  alugou, 
ou  arrendou,  e  a  pede,  como  cousa  emprestada, 
alugada,  ou  arrendada.  E  depois  que  lhe  fôr  en- 
tregue, lh'a  poderá  demandar  esse  terceiro,  (d) 

(Mota  d)  In  causis  possessionis  non  admittatur 
tertius  opponens  de  dominio:  Phoebo  p.  2  ar.  13, 
Pegas,  For.  Cap.  11  n.  215  ;  mihi  autem  negativa 
opinío  aperte  probatur  ex  Ord.  L.  4,  tit.  54  et  se« 
cundum  eam  sa^pe  in  senatu  judicavimus  (Nota  b) 
do  Dez.  Oliveira  a  Ord.  L.  3,  til.  20  §  31— Vide 
Rep- de  Silva  Pereira  tom.  1,  pag.  413. 
Art.  55.  Aos  parceiros  compete  acção  executiva  para 
pagamento  do  saldo  da  conta  corrente  respectiva. 

Art.  56.  Ao  parceiro  locatário  compele  a  acção  de 
despejo  incontinenti,  contra  aquelle  queoccupa  o  prédio 
rústico  violando  o  art.  46. 

Art.  57.  Subsistirá  a  parceria,  não  obstante  a  alie- 
nação do  prédio  rústico,  a  que  ella  disser  respeito,  fi- 
cando, n'este  caso,  o  adquirente  subrogado  nos  direitos 
e  obrigações  do  parceiro  locatário. 

CAPITULO  V 

DA  PARCERIA   PECUÁRIA 

Art.  58.  Parceria  pecuária  é  o  contracto  pelo  qual 
uma  pessoa  entrega  á  oulra  os  seus  animaes  para  os 
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guardar,  nutrir  e  pensar,  sob  a  condição  de  parlilliarem 
elias  entre  si  os  lucros  futuros  pelo  modo  que  accor- 
dareni. 

Paragrapho  único.  Salvo  convenção  e,  em  falta 
d'ella,  o  costume  do  logar,  si  o  houver,  a  parceria  pe- 
cuária será  regulada  pnlas  disposições  dos  artigos  que 
SC  seguem,  de  59  a  C8. 

Art.  59.  O  proprietário  dos  animaes  é  o  parceiro 
proprietário  e  aquelle  que  guarda,  nutre  e  pensa  o  par- 
ceiro pensador. 

Art.  60.  Constituem  objecto  de  partilha : 

V  As  lãs,  pellos  e  crinas. 

T  As  crias. 

Art.  61.  Pertencem  ao  parceiro  pensador: 

O  trabalho  do  gado, 

O  esterco. 

O  leite  e  suas  transformações. 

Art.  62.  Si  os  animaes  perecem  por  caso  fortuito,  a 
perda  é  do  parceiro  proprietário. 

Art.  63.  Nem  o  parceiro  pensador,  sem  consenti- 
mento cio  proprietário,  nem  este,  sem  annuencia 
d'aquelle,  poderão  dispor  de  cabeça  alguma  do  gado 
principal  ou  accrescido. 

Art.  64.  O  parceiro  pensador  não  tosquiará  o  gado 
lanígero,  sem  que  previna  o  parceiro  proprietário,  sob 
pena  de  pagar-lhe  em  dobro  o  valor  da  parte  que  lhe 
pertenceria  na  partilha. 

Ari.  65.  O  parceiro  proprietário  é  obrigado  a  guar- 
dar a  posse  e  uso  dos  animaes  da  parceria,  substituindo 
os  (jue  faltarom  no  caso  de  evicção. 
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Art.  66.  Pertence  ao  parceiro  proprietário  lodo  o 

proveito  que  se  possa  tirar  dos  animaes  que  perecerem. 

Ari.  67.  E' iiulio  o  contracto  no  qual  se  estipular 

que  o  parceiro  pensador  supportará  na  perda  parte 

maior  que  nos  lucros. 

Art.  68.  São  applicaveís  á  parceria  pecuária  as  dis- 
posições dos  artigos  H,  12,  13. 14, 17,  i9,  20,  22,  23. 
24,  25,  36,  40,  47,  52,  55  e  57  desta  lei  e  292  do  Có- 
digo Criminal.  (3) 

(Nota  3)  O  Código  Criminal  no  art.  292  dispõe  ' 

o  seguinte :  \ 

«  Os  homens  livres  de  mais  de  18  annos  de 
idade,  e  menos  de  50,  que,  sendo  convocados  pelo 
juiz  de  paz,  ou  de  ordem  sua,  para  o  fim  declarado 
no  artigo  antecedente  desfazer  os  ajuntamentos 
illicitos  recusarem  ou  deixarem  de  obedecer  sem 
motivo  justo. 

Penas  de  10$  a  60$000. 
Esta  disposição  tem   lugar  nos  3a$os  dos  arts. 
77  e  78. 


CAPITULO  VI 


MATÉRIA    PENAL 


Art.  69.  (a)  O  locador,  que  sem  justa  causa  ausen- 
lar-se  (art.  39) : 

(6)  O  que  permanecendo  no  estabelecimento  não  qui- 
zer  trabalbar. 
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(c)  O  que  ceder ;  sublocar  o  prédio  da  parceria  ; 

{d)  O  que  o  retiver  a  titulo  de  dominio. 

(e)  O  parceiro  pensador,  que,  sem  consentimento  do 
proprielario,  dipuzer  do  gado  da  parceria. 

Incorrerão  na  pena  de  prisão,  por  5  a  20  dias. 

Art.  70.  A  prisão  deixa  de  effectuar-se,  ou  cessa, 
pelo  perdão  do  parceiro  locatário,  ou  do  parceiro  pro- 
prietário, assim  como  por  transação  d'elles. 

Art.  71.  Uesolve-se  a  prisão,  no  caso  do  art.  69 
(a  e  6)  : 

§  1*  Pagando  o  locador  seu  debito,  comprehendidos 
nelle  os  serviços  pelo  tempo  que  reste  do  contracto. 

g  2*  Havendo  quem  seja  fiador  por  esse  debito. 

Art.  72.  Resolve-se  a  prisão  no  caso  do  art.  69 
(c  e  (/),  pela  restituição  do  prédio  ou  gado  e  multa  de 
20$  a  100$  em  favor  do  parceiro  locatário  ou  proprie- 
tário. 

Art.  73.  A  sentença  que  condemna  o  locador,  nos 
casos  a  e  6  do  art.  69,  obrigal-o-ha  a  voltar  ao  serviço, 
logo  que  a  pena  fòr  cun^prida. 

Art.  74.  Voltando  o  locador  ao  serviço  depois  de 
cumprida,  ou  perdoada  a  pena,  e  reincidindo  em  au- 
sentar-se,  ou  em  não  querer  trabalhar,  ser-lhe-ha  im- 
posta a  prisão  pelo  dobro  do  tempo  da  primeira. 

Esta  disposição  comprehende  o  caso  de  não  querer  o 
locador  voltar  ao  serviço  depois  de  cumprida  a  pena. 

Art.  75.  Voltando  o  locador  ao  serviço  depois  de 
cumprida  a  segunda  pena,  se  reincindir  segunda  vez  o 
contracto  considerar-se-ha  ips^  facto  resolvido. 
Art.  76.  Igualmente  considerar-se-ha   resolvido    o 
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contracto  não  querendo  o  locador  voltarão  serviço  depois 
de  cumprida  a  primeira  e  segunda  pena. 

Art.  77.  Nas  hypotheses  do  art.  69  (a  e  6),  por  lodos 
os  factos  commettidos  collectivamente  por  alguns  loca- 
dores, serão  esses  infractores  detidos  até  o  julgamento, 
que  com  urgência  promover-se-ha  por  um  só  processo. 

m 

Art.  78.  Os  locadores, que, para  fazer  paredes,amea- 
çarem  ou  violentarem  a  outros  locadores,  serão  presos  e 
remettidos  a  auctoridade  policial,  afim  de  provar-se, 
mediante  acção  publica,  à  sua  punição,  como  incursos 
no  art.  180  do  Código  Criminal.  (4) 

(Nota  4). — Dispõe  o  seguinte  este  art.  180  do 
Código  Criminal. 

«  Impedir  que  alguém  faça  o  que  a  lei  permitte, 
ou  obrigar  a  fazer  o  que  ella  não  manda. 

«  Penas  de  prisão  por  um  a  seis  mezes  e  de 
multa  correspondente  á  metade  do  tempo  de 
prisão. 

«Se  este  crime  fôrccmmettidopor  empregado  pu- 
blico, que  para  isso  se  servir  do  seu  emprego,  in- 
correrá, além  das  penas  declaradas,  na  de  suspen- 
são do  emprego  por  dous  mezes  a  quatro  annos. 
Art.  79.  Se  effectuarem  a  parede,  e  por  meio  d'ella 
commetterem  ameaças  e  violências,  serão  punidos  pelos 
crimes  praticados. 

Art.  80.  (A)  Aquelles  que  seduzirem  para  seu  ser- 
viço e  admitlirem  ou  consentirem,  em  suas  casas,  fazen- 
das ou  estabelecimenlos,  indivíduos  obrigados  a  outrem 
por  contracto  de  locação  de  serviços  prestáveis  em  qual- 
quer parte  do  império. 
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(B)  Aquelles  que  tomarem  para  sea  serviço  indiví- 
duos obrigados  a  outrem  por  contracto  de  locação  de 
serviços  prestados  na  mesma  comarca»  sem  o  attestado 
de  que  tratam  os  arts.  27,  30  e  32.  . 

(C)  Aquelles  que  apezar  de  judicialmente  notificados 
pelo  locatário,  conservarem  em  seu  serviço  indivíduos 
obrigados  por  locação  de  serviços,  prestáveis  era  qual- 
quer outra  comarca,  sem  prehencher  a  obrigação  do 
art.  33. 

Pagarão  ao  locatário  além  das  penas-  e  custas  a  que 
tiverem  dado  causa,  o  dobro  do  que  o  locador  lhe  dever 
e  não  serão  admíttidos  a  allegar  qualquer  defesa  em 
Juízo,  sem  depositar  essa  quantia. 

Compete  esta  acção  executiva  ao  locatário  para  haver 
este  pagamento. 


CAPITULO  Vtf 


no  PROCESSO  E  COMPETEXCIAS. 


Art.  81.  Todas  as  causas  derivadas  da  locação  de 
serviços  comprehendida  nesta  lei,  incumbem  aos  Juizes 
de  Paz  da  situação  do  prédio  rústico  (art.  4"*)  com  al- 
çada até  50S00C,  e  competência  mediante  appellação 
devolutiva  para  o  Juiz  de  Direito,  qualquer  que  seja  a 
quantia. 
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Art.  82.  Quanto  á  matéria  penal,  de  que  trata  o 
Cap.  6%  a  competência  do  juiz  de  paz  ê  sempre  com 
recurso  suspensivo  para  o  juiz  de  direito. 

Art.  83.  O  processo  penal  será  regulado  pelas  se- 
guintes disposições: 

I  !•  A  petição  inicial  devera  conter  a  indicação  das 
provas,  e  será  acompanhada  do  instrumento  do  con- 
tracto. 

§  T  Citado  o  réo,  e  presente  na  audiência  com  as 
suas  testemunhas,  que  poderá  levar  independentemente 
de  citação,  ou  á  revelia  do  mesmo  réo,  si  não  compa- 
recer, o  juiz  de  paz  ouvirá  as  testemunhas  de  uma  e 
outra  parte,  mandando  tomar  por  termo  os  seos 
depoimentos. 

g  3°  Concluídas  as  inquirições  e  tomado  o  depoi- 
mento ou  juramento  de  qualquer  das  partes,  se  fôr 
ordenad^o  pelo  juiz  serão  ellas  otividas  verbalmente, 
juntando-se  aos  autos,  com  quaesquer  allegaç^es,  os 
documentos  que  offerecerem,  depois  do  que  o  juiz 
proferirá  sua  sentença  na  mesma  audiência  ou  na 
seguinte. 

Art.  84  O  processo  civil  será  o  processo  summario 
estabelecido  pelos  artigos  237  e  seguintes  do  Regula- 
mento n.  737  de  1850.  (5) 

(Nota  5)  As  disposições  dos  arls.  237eseg. 
do  Reg.  n.  737  acham-se  consolidadas  nos 
arts.  688  a  696  da  Consol.,  pelos  quaes,  por 
tanto,  se  regulará  o  processo  summario,  de 
que  trata  o  presente  art.  84. 
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Art.  85.  Quando,  porém,  esta  lei  autoriza  -acção 
executiva  contra  outros  que  nào  o  locatário  ou  locador, 
flca  entendido  que  a  jurisdicção  para  processal-a  e  jul- 
gal-a  é  a  do  juiz  municipal  do  domicilio  do  réo,  com  ap- 
pellaçao  devolutiva  para  o  juiz  de  direito,  tendo  o  pro- 
cesso a  mesma  forma  determinada  pelas  leis  do  processo 
civil.  » 
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Matérias  contidas  nesta  Consolidação 


AUATIMENrO  que  se  faz  ao  credor  uos  bens  quo  Uie  sào  adjudicados 

arts.  1321  a  1326. 
ABBVDES  que  gozam   das  prerogativas    episcopaos— seus   alvarás, 

art.  365  §6. 
ABSOLVIÇÃO  DA  INSTANOíA,  arts.  24;},  246  e  547. 

»  »  »  E  ACÇÃO,  arts.  245,  246  e  548. 

ACÇÕES  consideradas  como  bens  e  sujeitas  â  penhora,  art.  12  i5  §  8. 

pessoaes  inreni  scriptce,  quaos  são  —  Comm.  ao  art. 26*2. 

executivas,  art.  1028  e  seg. 

ordinárias,  art.  538  e  seg 

possessórias  summarias,  art.  716  e  seg. 

sumularias  em  geral,  art.  675  6  seg. 

summarissimas,  em  gorai,  art.  985. 

universaes  e  geraes,  Comm.  ao  art.  489  S  3. 

temporaes  e  sua  perpetuação,  art.  26  S  1. 

confessorias  e  negativas,  Comm.  ao  art.  '/4<i. 
ACOUSAÇÃO  DA  CITAÇÃO,  arts.  241,  544,  etc. 
ADDIÇÃO  DO  LIBELLO,  arts.  220  §  4.  542  e  54^1. 
ADJUDICAÇÃO,  art.  1304  e  seg. 
AT^OPÇÃO,  art.  9  gl"  n.  1, 
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» 
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AD-PERPETUAM  REI  MEMORIAM— Vid.  Justificação. 

AD-EXHIBENDUM  (acção)  comm.  ao  art.  893. 

adventícios  (bens),  art.  234  §  2. 

ADVOGADO— executivo  para  a  cobrança  dos  seus  honorários— art.  1167 

»  seus  alvarás,  art.  365  g  6. 

»  provisionados,  arts.  89  g  9, 117  e  seg.  e  resp.  comm. 

AGKjrEAVOS— suas  diversas  espécies,  art.  1453  e  seg. 

D  Juizes  competentes  para  o  julgamento  delles,  art.  1459. 

e  seg. 

»  processo  delles,  art  1464  e  seg. 

AGUAS— Causas  relativas  &  sua  divisão  e  passagem,  art.  9âl  S^- 
AJUDANTE  do  escrivão  etabellião,  art.  9  §  !<>  ii.  H  crespet.  Comm. 
ALÇADA  do  Juiz  de  Direito,  arts.  51  S  1  e  52  SS  1  c  2. 
»  »      dos  Feitos  da  Fazenda,  art.  01. 

»        das  Relações,  art.  86. 
ALFORRIA— Vid.  comm.  ao  art.  702  eseg. 

»  em  que  differc  da  remissão,  comm.  ao  art.  7U8. 

ALIENAÇÃO— feita  cm  fraude  da  execução,  arts.  1217  g  4  e  1248. 
ÁLIMPAÇÃO  da  partilha,  Comm.  ao  art.  846. 
ALIIVIENTOS  (causas  de),  arts.  786  e 787. 

»  suas  espécies,  comm.  ao  art.  785. 

ALLEGAÇÕES  FINAES,  art.  665  e  seg. 
ALMOTACERIA,  arts.  3  e  9  g  3. 

«  quaes  as  causas  a  ella  pertencentes,  comm  .ao  art.  3<>. 

ALUGUEIS  DE  OASAS,  art.  1175  e  seg. 
ALVAR V  PARTICULAR,  art.  365  g  6. 
AMISADE  IN  riMA— dos  Juizes,  art.  562. 

»  )>  das  testemunhas,  art.  404$  2. 

APÓLICE^  (nas  execuções)  ,art.  1277  g  15. 
APPEL  AÇA  O— Disposições  preliminares,  art.  1515  c  seg. 

»  das  pessoas  que  podem  ou  não  appellar,  art.  152(5  e  seg. 

»  seu  processo  na  instancia  inferior;  art.  1533  e  seg. 

o  >»  »       superior,  art.  1561  è  seg. 

»  suspeição  dos  Desembargadores,  art.  1596  e  seg. 

ARBITRADORES     , 

;  art.  151  e  seguintes 

ARniTRAMENTOS  1 

»  reducção  ao  arbitrio  de  bom  víirA<i.coniiiKao  art. 460 

»  do  preço  da  cousa  vendida,  por   moio  de  louvados, 

art.  921  S"/ • 
.VRBl VHOS,  art.  871  eseg. 
AROERISPOS— seus  alvarás,  art.  366  g  6. 
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ARRABALDES— (o  que  são),  comm.  aoart.  201  $  l». 
ARREMATAÇÃO,  art.  1304  eseg. 
ARREMA  fAN  TE,  art.  13õ5.  e  seg. 
ARRESTO,  art.  898  e  seg. 

»         em  que  se  diíTerença  dos  sequestros,  comm.  ao  art.  895. 
ARTÍFICE— isenção  de  penhora  em  seus  materiaes  e   ferramentas, 
art.    1277  §10. 
»  seus  privilégios  como  credores,  art   1445. 

ARVORES  ALHEIAS  (ajudicação  de)  art.  921  §4. 
ARTIGOS  para  o  depoimento  da  parte,para  o  libello,  etc.art.d49  e  540. 
ASSENDENTES,  quando  podem  servir  de  testemunhas,  art.  899  gl. 
ASSIGNAÇÃO  de  dez  dias  (causa  de],  art.  719  e  seg. 

»  »      »     ao  executado,  art.  1226  e  seg. 

»  de  seis  dias  »  art.  1345. 

»  »       »    aos  credores  incertos,  art .  1335. 

ASSISTÊNCIA  art .  285  e  seg. 

»  a  quem  compete,  Comm. ao  art.  287. 

A TRAVESSADOUROS  particulares  (extincçâo  de), art.  921  g  5. 
ATTENTADO,  art.  911  e  seg. 

l  'Bens  de  defnnctos e)  quaes  sejam, comm.  ao  art.  963. 
í  Sua  arrecadação,  arts.  70  e  963. 
Habilitação  de  herdeiros,  art.  964. 
Nomeação  de  curador,  art.  96õ  e  comm.  ao  art.  923. 
Oubrança  de  suas  dividas  passivas,  art.  966  e  seg. 
AUTORIA,  art.  262  e  seg. 
AUTOS  (reforma  de),  art.  808  e  seg. 
AVALIAÇÃO— nas  execuções,  art.  1284. 

»  das  appellações,  art.  1533 eseg. 

AVALIADORES— são  responsáveis  pelos    prejuizos    que  causam  à 

Fazenda,  Comm.  ao  art.  1049. 
BARÕES— seus  alvarás,  art.  365  §  6. 

BEMFEITORIAS  (embargos  de  retenção  por),  arts.    1339  g  2  n   6, 1365 

g  6,  1346  g  3, 1847  g  2, 1406,  g  3. 
»  credor  delias,  art.  1365  g  6, 1445  e  1446. 

BEMS  DWLM A— pagamento  das  despezas  delles  no  inventario,  art.  844 
»     dotaes,  arts.  12f77  g  11, 13G5  g  2. 1390  g  1  n.  1, 1391  e  1401  g 4. 
»      do  executado,  art .  1233  e  1265. 
»     inalienáveis,  art.  1277  §  1. 
»      moveis,  art^  1265  g  1. 
D     de  raiz,  art .  222  g  1,  378,  1265  g  2  e  1397 . 
»     semoventes,  art.  1365  g  1. 
9     vacantes  e  devolutos  ao  Estado,  art,  970. 
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BISPOS— seus  alvarfts,  art.  í365  §  6. 

BOTICÁRIOS— executivo  para  a  cobrança  das  suas  dividas,  art.  1023 

S  4  ell70. 
BRAÇO  SECULAR— art.  68  §  6. 

CANCELLAÇÃO  do  instrumento,  o  que  seja,  Comm.ao  art.  387 S  1. 
CAFELLXS  E  RESÍDUOS  (causas  de  tomadas  do  contas). —Vid,  Contos. 
CARTA  precatória  citatoria,  art.  209. 

»  »         executória,  art.  1236  e  p.o^. 

»       de  adjudicação,  art.  1338. 

»       de  arrematação,  art.  13!^. 

»       do  partilha  (formal  de),  art.  1214. 
'    »       de  posse,  art.  1227. 

»       de  sentença  e  suas  espécies,  art.  1208  e  seg. 

»        a  quem  compete  assignal-a,  comm.  ao  art,  12fí8  §  1. 

CASAMENTO  de  orphãos  ou  menores,  art.  033  e  seg. 

CASTRENSES  (bens),  art.  234  g  1  e  12  7§  12. 

CAUÇÃO  DE  OPERE  DEMOLIENDO,  arte.  9  §  1  n.  5  e  768. 
CAUSA  o  que  é?  Comm.  a  P.  2  T.  1  Rubr. 

CAbSAS  administrativas,  art.  018  e  seg. 
»       privilegiadas,  art.  182. 
»       de  alimentos,  arts.  78B  e  787. 
»       de  alugueis  de  casas,  art.  1175  e  seg. 
»       arbitraes,  art.  871  e  seg . 
»       de  arresto  ou  embargo .  — Vid .  Ai'^'*!$to . 
»        assignação    de  10  dias,  art.  719  e  seg. 
»       demarcação,  art    863  e  seg. 
»       deposito  convencionaL  art.  782  e  seg. 

»       de  desapropriarão  por  necessidade  e  utilidade  publica  geral, 

ou  municipal  da  corte»  art.  1095  e  seg. 
»  *'  para   a  construcção  de  estradas  de  ferro, 

art.  Il4i  e  seg. 
j)  **  attribuição  do  Juiz  Municipal  art.  8  §  4. 

»  ''  para  o  abastecimento  de  agoas  da  capital, 

Comm.  ao  T.  3,  Cap.  3  Secç.  4*   Pvubr. 
>)       de  despejo  de  casas,  art .  777  e  seg . 
»       deposito  convencional,  art.  782  e  seg. 
»  »       judicial,  art.  1189  e  seg. 

»       executivas,  art.  1023  e  seg. 

»        de  exhibiçâo  de  cousa  ou  documento.— Vid.  Exhihiçâo. 
»        fiscaes,  art.  1034  e  seg. 
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í  •AU^JAS  de  foros  e  censos,  art.  1184  e  seg. 

»        de  h  onorarios  de  médicos,  art    1170  e  seg. 

»  ))        de  juizes,  advogados  e  procuradores,  salários  do 

escrivães  e  olliciaes  de  justiça,  art.  1166  e  seg. 
»       incidentes,  art.  910  e  seg. 
»       interrogatoria  da  posse.— Vid    Interrogatoria, 
»       de  inventario,  partilha  e  divisão  de  cousa  commum  por  titulo 

singular,  art,  812  eseg. 
»        de  juramento  d*alma,  art.  794  eseg. 
»       de  liberdade,  art.  702  e  seg. 
»  »  em  que  se  differençao  das  de  escravidão,  comm . 

ao  T.  3  Oap.  1°  Secç.  3«  Rubr. 
»       de  valor  até  100^000,  art.  986  e  seg. 
»       de  mais   de   100$  até  500|    que  não  versarem  sobre  bens  de 

raiz,  art.  8  §  !<>,  e  arts.  688  e  seg. 
»         de  liquidação  de  instrumento  illiquido,  Vid.  Liquidação, 
»         de  locação  de  serviços,  art. 965  §2,  1001  seg. e  App.  aoS^vol. 
)>         possessórias  intentadas  dentro  de  anno  e  dia,  art.  746  e  seg. 
»         preceito  comminatorio  ou  embargos  á  primeira,  art  .7C9  e  seg. 
((         preparatórias,  art.  883  e  seg. 

»         privilegiadas  quanto  ã  prova,  Comm.  ao  art.  888  §  8^. 
»         reforma  de  autos,  art.  808  e  seg. 
»         de  sequestro.  Vide  Sequestro . 
»         de  soldada,  art.  7^8  e  seg. 

»         do  vendas  de  penhor  convencional,  art.  1192  e  seg. 
CAVALLEIROS—seuf  alvarás,  art.  365  §  6. 
CEGOS— quando  não  podem  servir  de  testemunhas,  art.  399  g  5. 
CENSOS  (causas  de),  art.  1181  e  seg. 

»        suas  espécies  e  em  que  se  diíferenção  dos  foros,  Comm.  ao 
Tit.  3  Cap.  3  Secç.  8  Rubr. 

CHIROGRAPHARIOS— Vide  Credores. 

CIR0UMnU('ÇÃO  da  citação,  arts.  213,  243  e  seg. 

CIlíURGIÕES— execução  para  a  cobrança  de  suas  dividas,  art.  1170. 

e  seg. 
OirAÇÃO— o  que  é  ?— Comm.  ao  Cap.  3  Secç.  1  Rubr. 

»  suas  espécies,  art.  201. 

»  por  despacho  ou  mandado,  art.  202  e  seg. 

»  como  se  executa,  art.  204,  205  e  217. 

»  com  hora  certa,  art.  206  n  seg. 
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CITAÇÃO  por  precatória,  art.  209  e  seg. 
»  por  éditos,  art.  214. 

»  inicial  quando   pode  ser  feita  na  pessoa  do  procurador, 

art.  219. 
»  especial  em  que  casos  se  exige,  art.  220  e  221. 

»  quem  pode  ou  não  ser  citado,  art.  228  e  seg. 

»  »      deve  ser  citado,  art.  222. 

»  seus  effeitos,  arts.  286  e  297. 

»  inicial  do  executado,  art.  1222  e  seg. 

CLÉRIGOS— suas  procurações,  art.  866  §  6. 

»  nSo  podem  ser  citados   emquanto  officiam,  art.  280  g  1. 

D  os  bens  de  seu  património  são  isentos  de  p:ii]iora  art. 

1277  §6. 
COLHIMENTO  DE  FRUCTOS  (designação  da  pessoa  a  quem  compete), 

art.  921  S  8  e  962. 
COLLAÇAO  de  bens  no  inventario,  art.  833  e  seg. 
C0LLEX3T0RES— nas  causas  em  que  são  autores  ou  réos  não  ha  con- 
ciliação, art.  191  S  1. 

COMPARAÇÃO  DE  LETRAS— quando  tem  lugar,  arts.  875  S  d  e  876. 
COMPENSAÇÃO  (embargos  de),  art.  1889  g  1  n.  1. 
COMPETÊNCIA— geral,  art.  164  e  seg. 

»  especial,  art.  167  e  seg.  Vide  Foro. 

n  privilegiada,  art.  182. 

COMPRADORES— de  bens  hypothecados,  art.  1409  $  3. 
CONCERTO  DE  INSTRUMENTO,  art.  389  §  1. 
CONCILIAÇÃO— necessidade  delia,  art.  185. 

'*  foro  competente  para  ella,  art.  186. 

»  citação,  art.  187  e  seg. 

»  em  que  caso  se  adia  para  depois  de  proposta  a  acção, 

art.  190. 
»  »      »     »     »  dispensa,  art.  191. 

»  »      »     »         tem  força  de  sentença  e  como  é  exe- 

quivel,  art.  195  e  seg. 
»  é  necessária  nas  causas  incidentes,  preparatórias, 

e  de  divorcio  ?  Comm.  ao  art.  192. 
**  quando  pode  ser  feita  por  procurador,  art.  188. 

CONCLUSÃO— quando  deve  ter  logar,  art.  474  e  seg. 
»  quando  se  pode  abrir,  art.  476  e  477. 

CONCURSO  DE  ACÇÕES— suas  espejiea,  Oomm.  ao  art.  557. 
CONDEMNAÇÃO  DE  PRECEITO,  arts.  368  fi  2,  1448  e  1451. 
CONDICIONAL  (sentença),  art.  490. 
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CONl^lSSÃO— suas  espécies,  CJomm.  á  P.  II  r.  I  Oap.  X  Secç.  2*  Rubr. 
D  judiciaL  art.  345. 

»  estrajudicial,  art.  346. 

»  seus  effeitos,  arts.  362  e  363. 

CONFLICTO  DE  JURISDIÇÃO,  art.  86  §  3  n.  1,  94  »  1  n.   3,  3129  g 

4  n.  2  e  146  8  2. 
'*  entre  as  diversas  espécies  de  provas,  art.  338. 

COFRARIAS— suas  contas,  art.  68. 

CÔNJUGES— sua  citação  dentro  dos  nove  dias  do  nojo,  art.  280  S  8. 
CÔNSULES— podem  ser  citados,  828  S  3* 

CONTADOR  do  juizo— com  que  cargos  é  incompativel,Conim .  ao  art.522 
«  ^<     «<       em  que  juizos  funcciona,  Comm.  cit. 

•^  quando  como  taes  servem  os  Juizes,  Comm.  cit. 

CONTAS  de  tutores  e  curadores,  art.  63. 
<*         *'    testamenteiros,  art.  65. 
<(         <'    capellas,  art.  66. 
"         **    Hospitaes,  art.  67. 
"        "    Ordens  3«»,  irmandades  e  confrarias,  art.  68. 

CURADOR     I  do  menor  púbere,      \ 
"  II  do  demente,  ( 

*•  III  do  pródigo,  >  Comm.  ao  art.  923. 

**  IV  do  ausente,  i 

•^  Y  da  herança  jacente^ ) 

CURADORIAS    de    ausentes— diversas    espécies    d*el)a,    Comm.    ao 

art.  965  pr.  e  976. 
CONTENCIOSO  JUDICIÁRIO  E  ADMINISTRATl  VO-Quaes  as  causas 

que  pertencem  a  um  ou  a  outro,  Comm. ao  art  161. 
CONTESTAÇÃO  DA  LlDE-como  tem  lugar,  art.  257  e  seg. 

(»  ((       «       Buas  espécies,  Comm.  à  P.  11  T.  1  Cap. 

V  Rubr. 
t<  «       *<       seus  effeitos,  arts.  260  e  261. 

CONTRACTOS— quando  a  escriptura  publica  é  da  substancia  delles 

art    377. 
D  quando  a  escriptura  publica  é  necessária  para  a  prova 

delles,  art.  378. 
CONTRADITAS— quando  possam  ter  logar,  art.  425  e  seg. 
D  como  devem  ser  processadas,  art.  428. 

CONTRARIEDADE,  art.  252  e  seg. 

o  o  que  é  e  como  se  divide,  comm.  ao  art.  65 í. 

CONTUMÁCIA  i 

!  art.  240  e  seg. 

CONTUMAZ      ' 

»  diversas    especias    de  contumácia    comm.    a  P.  II  T.  I 

Cap.  III,  Seeç.  2  Rubr. 


534  ÍNDICE   ALPHABETICO 

CORREIÇÃO  (attribuições  dos  Juizes  de  Direito  em),  art.  63  e  seg. 
CORRGALIDADE— o  que  seja,  I  comm.  ao  art.  580. 

»  suas  origens  II  comm.  cit. 

»  80U8  effeitos  UI  comm.  cit. 

»  outros  casos  de  extincção  das  dividas  IV  comm .  cit. 

»  casos  impróprios  delia  V  comm.  cit. 

»  recursos  dos  corréos    ^activos    e   passivos)     uns 

contra  os  outros  VI  comm.  cit. 

COUSA  JULGADA,  art.  581  g  1,  582  e  583. 

»       furtada  art.  921  gSe  958  a  961. 
CREDORES  bypothecarios,  art.  1385  g  1, 1389  e  seg. 

»  privilegiados,  art.  1385  g  2,  1444  e  seg. 

»  chirographarios,  art.  1385  g  3,  1447  e  seg. 

»  em  concurso  nas  preferencias,  art.  378  e  seg. 

CRIADOS— quando  podem  servir  de  testemunhas,  art.  406  g  1,  suas 

soldadas,  art.  788. 
CUMULAÇÃO  DE  ACÇÕES^suas  espécies  e  em  que  casos  tem  logar 

comm.  ao  art.  557. 
CUNHADO — é  suspeito  como  testemunha,  art.  404  g  2. 

»  »  »       Juiz,  art.  562. 

CURADOR— á  lide,  art.  554. 

»  sua  nomeação,   remoção  e   prestação  de  contas;  art.  33 

g  1.54  g  4,  63,  923eseg. 

CUSTAS,  art.  511  e  seg.  e  Append.  Ill  ao  1«  vol. 

»       quaes  as  que  se  contam  ou  não,   comm.  ao  art.  5.2. 

»       em  dobro  ou  tresdobro  art.  518. 

»       de  retardamento,  art.  514  e  1468  g  6. 

»       quando  o  Juiz  é  nellas  condmnado,  arts.  ;323  a  326. 

»  »       lia  uma  nova  contagem  delias,  art.  523  e  seg. 

»  »       se  presta  fiança  a  ellas,  art.  525  o  seg. 

»       menores  contra  a  exigência  ou  percepção  de  custas  indevidas 

art.  528  e  seg. 
»       penas  em  que  por  este  motivo  he  encorre  art.  531. 
»       qnaudo  não  são  pagas    logo  depois  de  concluídos  os  actos 
art.  535. 
DAMNO  IRREPARÁVEL- o  que  seja,  art.  503. 
DECLARAÇÃO  (embargos  de)  na  1*  intancia,  art.  1504  g  3. 

»  »  »    »     2«         »       arts.  1588  e  1589. 

»  »  »    na  Relação  revisora,  art.  1665. 

DE  EDENnO  (acção),  comm.  ao  art.893. 
DECLINATORIA  DO  FORO  (excepção),  art.  561  g  2,  569,593,  g2. 
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DEFEZA  DO  REO— diversos  modos   por  que  pode  ter  logar,  coxQm. 

ao  Tit.  2  Cap.  2  Rubr. 
DEFINITIVA  (sentença),  art.  479  e  seg. 

»  seus  efifeitos,  art.  497  e  seg. 

DEFUNCTOS  (bens  de)— Vid.  Ausentes. 
DELIBERATORIA  (dilação),  art.  294. 
DELIÇ/1.0  de  lettras  do  instrumento,  comm.  ao  art.  387  g  1. 
DEMARCAÇÃO  (causa  de),  art.  863  e  seg. 

DEMENTES  (curador de),  art.  33S  1,  920§  1  e  comm.  ao  art.  923. 
DENUXCIAOÃO  da  causa  art.  277  e  278. 

tf 

DEPOIMENTO  de  testemunhas  (forma  do  inquérito  e),  art.  421. 

i>  da  parte,  art.  349  e  seg. 

DEP0>^1TAR10S  PUHLICOS-suas  contas  art.  71  £  3. 
DEPOSITCv— dos  bens  penhorados,  art.  1280  e  seg. 
»  judicial  (causas  de),  art.  1189  e  seg. 

»  convencional  (causas  de),  art.  782  e  seg. 

»  differonça  entre  ambas  as  espécies  de  causas,  comm.  ao 

Tit.  3,  Cap.  3  Secç.  9  Rubr. 

I )E'^ APROPRIAÇÃO  ~Vid.  Causas  de  desapropriação,  eic. 
DESCENDENTES.— Vid.  Ascendentes. 
DESrRIPÇÃO— dos  bens  inventariados,  art.  838  e  seg. 
DESERÇÃO  DA  APPELAÇÃO,  art.  1551  e  seg. 
DESlsrE seu— da  acção,  art.  246. 

»  da  penhora,  art.  1273  S  2. 

))  ou  renuncia  da  revista,  art.  1Ò17  e  seg. 

DESPEJO  DE  CASAS  (causas  de),  art.  777  e  seg. 
DESPEZAS  de  funeral  e  bens  d'alma,  art.  844  e  845. 
l^E lESÇÃO  do  30  embargante,  art.   1372  §  2. 
DEVEDOR— Vid.  Credor. 

DEVOLUTIVO  (effeito)  da  appellaçào,  art.  1540. 
DEZ  DJAS  (acção  de  assignação  de),  art.  719  o  seg. 
»  •       assignados  ao  réo  na  execução,  art.  1226. 
DIFFAMAÇÃO  (acção  de),  art.  884  eseg. 
DILAÇÕES— om  geral,  art.  291  eseg. 

»  siias espécies,  comm.  aP.  11  T.  1.  Cap.  IX  Sec.  1  Rubr. 

»  probatórias,  art.  296. 

»  Vid.  Ferias. 

DIL  VTOIU AS  (excepções)  quaes  sejam  / 

í  Vid.  Excepçdes,  j 

»  »         seu  processo  \  \ 

DINHEIRO— penhorado,  art.  1333  §  1, 1335  e  seg. 

D  (excepção  de  não  recebimento  de),  art.  386  e  seg. 
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DIREITO— quando  se  prova,  art.  333. 
DIREITO  E  ACÇÃO— Vid.  Acçtíes  consideradas  como  bens, 
DISPENSA  para  os  tutores  obrigarem  os  seus  próprios  bens  &  fiança 
da  tutela  art.  34  £  9. 

DISTRACTOS— como  se  provam,  art.  374. 

DIVIDAS  passivas,  pagamento  delias  no  inventario  art.  842  e  seg. 
»       de  médicos,  cirurgiões  e  boticários,  art.  1170  e  seg. 

DIVIDAS  do  Estado,  art.  1034  e  seg. 

'*         de  defuntos  e  ausentes,  art.  83  g  2,  966  e  seg 
DIVISÃO  (embargos  de),  art.  1839  S  ^  n.  8. 

quando  não  pode  ser  allegada,  art.  579  e  seg. 

de  cousa  commum  por  titulo  singular,  art.  860. 

DOCUMENTOS,  —  Vid.  Provas^  libellos,  rendes  fínaes^  appellações. 

DOAÇÃO— Vid.  Insinuação, 

DOENTES  -  art.  280  J  5. 

DOLO  (excepção  de),  art.  581  S  7. 

DOMICILIO  (foro  do),  art.  164. 

DOTE  (credor  de)  — Vid.  Credcr  privilegiado» 

**      (não  recebimento  de),  art.  581  g  10. 

"      Vid.  Embargos  de  terceiro, 

DOUTORES— seus  alvarás,  art.  365  g  6. 
EDITAES— para  citação,  art.  301  g  5«  214  e  seg. 

"  para  pregão  na  execução,  art.  1290  e  seg. 

EMANCIPAÇÃO  (cartas  de),  art.  34  g  1. 

**  voluntária,  1 

'*  coacta,        jComm.  ao  art.  932. 

'*  presumida^ ) 

EMBAIXADORES— 0  ministros  diplomáticos,  art.  230  g  7. 
EMBARCAÇÃO  -  art*  1277  g  13  e  1300. 
EMBARGOS  — ou  arrestos,  art.  889. 

*'  de  obra  nova,  art.  762  e  seg. 

*'  à  carta  precatória,  art.  211,  212  e  1238. 

**  que  servem  de  contestação  á  acção,  arts.  684  e  1499. 

^'  nas  acções  executivas,  art.  1028. 

'*  nas  causas  de  honorários  dos  médicos,  comm.    ao 

art.  1174. 
á  sentença^  art.  1500  e  seg, 
*•*  do  executado,  art.  1839  e  seg. 

de  terceiro  prejudicado,  art.  1368. 

senhor  e  possuidor,  art.  1365  e  seg. 
por  erro  de  custas,  art.  523»  524  e  1342. 
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EMPHYTEUTA— successor  do  praso,  art.  1184  e  seg.,  e  1244. 
EMPREGADOS  PÚBLICOS  —  Víd.  Funccionarios , 
ENCAMPAÇÃO  DOS  FRUCTOS=no8  casos  de  êstírilidade,  art.  921  §9 
ENTEADDO  —  Vid.  Padrasto  e  madrasta, 

ENTREGA  DE   BENS  DE  ORPHAOS   a  sua  mSe,  avós,  tios,  etc., 

art.  34  8  6. 
<<  ''  ORPHÃAS  a  seas  maridos,  quando  casam 

sem  licença  do  Jaiz,art.S4.S  8. 
*<  ^^         .  AUSEXTES,a  seus  parentes  mais  chegados 

art.34  S  7,  e  art.965  iS  3  e  4. 
ENTRELINHAS-art.  887  g  1  e  seg. 
ERRO  »  de  facto  ou  de  direito  (excepção  de),  art.  581  S  6. 
<<         de  castas,  art.  533  e  524. 
"         do  processo,  art.  480  e  seg. 
"         qaaes  podem  ser  suppridos,  art.  481  e  seg. 
**         quaes  não  podem  sel-o,  art.  86. 

ESBULHO— art.  649  fi  1»  147  e  seg. 

ESCRAVOS— quando  podem  servir  de  testemunha,  art.  396  §  4. 
'^  vneda  judicial  delles,  art.  1301  e  seg.,  1316  e  seg. 

ESCREVENTE  Juramentado— art.  9  §  1  n.  6. 

ESCRIPTOS  ou  instrumentos  particulares— art.  372  e  seg. 

'*  *'  "  quaes  sejam,  art.  372. 

"  "  ''  quando  provam  a  favor  de 

quem  os  escreveu,  art.373. 
"  *'  *'  quando     provam     contra 

quem    os    escreveu,  art« 
art.  374. 
ESCRTPTURAS  ou  instrumentos  públicos— art.  365  e  seg. 

**  "  "         quaes  são,  art.  365. 

"  **  "         seus  registros,  art.  367. 

"  "'  ''         quando  são  da  substancia 

dos  contratos,  art.  377. 
'^  ^'  "         quando    são    de   absoluta 

necessidade  para  prova 

dos  contractos,  art.  378. 

"  *•  **         quaes  devera  ser  lavrados 

pelos  propijps  tabelliães 
e  não  pelos  escreventes, 
comm.  ao  art.  9^  1  N.6. 
ESPONSAES  de  orphãos  ou  menores,  art.  933  e  seg.  e  720. 
ESTUDANTE  — Vid.  Liwos, 
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EVICÇÃO  — ftrt.  275  e  aeg.  e  Coram.  CLXXIX  ao  art.  2m. 

EXAME  G  comparação  de  letras— Vid.  Comparação  de  letras. 

EXCESSO— modo  dâ  execução,  art.  1203. 

EXCEPÇÕES— o  que  sejão,  Coram,  a  P.  IIT.  11  Tap.ll  Soo.l .  Rnbr. 

suas  espécies,  Comm.  ao  art.  5r)8  pr. 
dilatórias,  art.  Êõg  e  scg. 

que  se  referem  á  ligitim idade  da  pessoa  do 
autor  ou  do  procurador,  art.  559. 
*'  *'  ••    à  pessoa  ou  jurisdição  do  Jmíz  art.  õCl. 

*'  "  **    ao  mesmo  processo,  art.  577. 

peremptórias,  art.  581  e  seg. 

Vid.  Cousa  julgada.  Transacção,  Juramento^  Solução, 
PrescripçãOy    Erro   de  facto    ou  de  Direito,  Do^o, 
MedOy  Nom   numeratos  pecunice,   Notn  nunieratce 
do  tis.  Sen.  Cons.  Macedoniano  e  Velleiano. 
Processo  das  diversas  espécies  de  excepções,  art.   593 
e  segs. 
EXCUSSÃO— (Excepção  de),  arts.  577 §4,  1245  e  1246. 
"  quando  não  pode  ser  allegada,  art.  578. 

EXECUÇÃO  DAS  SENTENÇAS  —  Disposições  geraes,  art.  1197  e  seg. 
**  **  *'  Extracção    delias,   art.  1208  e  seg. 

"  **  *'  citação   inicial  do   executado,   art. 

1221  e  seg. 
"  *'  "  Juízo   e   partes    competentes    para 

ella,  art.  1234  e  seg. 
•*  "  *'  pelos  Juizes  Municipaes,  art.  8§3. 

EXECUTADO— seus  embargos,  art.  1339  e  seg. 
EXECUTIVAS— (processos  das  acções;,  art.  1023  e  seg. 

»  quando   tem  logar  esta  espécie  de  processo,  art.  1023. 

EXHIBIÇAO  DE  COUSA  OU  INSTRMENTO—art.  883  §  3  e  8il3. 
EX-OFFICIO— Quando  intervém  o  procurador  da  coroa,  art.  91  §  1. 
EXTINCÇÃO  (de  hypothecas),  art.  1418  e  seg. 
EXTRACÇÃO  DA  SENTENÇA— Vide  Execução  das  sentenças, 
FALLENCIA  E  INSOLVABILIDADF— em  relação  aos  bens  hypothe- 

cados,  art.  14í)9§5e  1410. 
FALSIDADE  (artigos  de),  art.  914  §  2,  916  e  917. 
»        |do  instrumento,  art   389. 
»  (crime  de),  Comm.  ao  art.  389. 

FALSO  OU  ILLEGTTIMO  PROCURADOR-art.  Cm  §  C  e  500. 
FALTA  DE  IMPLEMENTO  DO  OON TRACTO  (excepção  de),  art    577 

§2. 
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FAZENDA  NACIONAL,  Vide  causas  fiscaes, 
FEITO    O  que  é?  Comm.  a  P  2  T.  1  (Rubr,) 
FÉRIASr-art.  318. 

»         actos  e  causas  que  nellas  se  podem  tratar,  art.  S21. 
FERRAMENTAS  necessárias  para  as  obras    sSo  isentas  de  penhora, 

art.  1277,  §  10. 
FIADOR    quando  pôde  appellar,  art.  526 §3. 

»  como  pôde  ser  executado,  art.  1241  g  4. 

»  excepção  de  excussão,  arts.  ]245  e  1S46. 

FIANÇA    ás  custas,  art.  525  e  526. 

»  á  restituição  de  fructos^  art.  1375. 

»  à  arrematação,  art.   1304  §  3,  1306  e  1307. 

»  quando  o  exequente  deve  prestal-a,  art.  1351  e  1353. 

FIDALGOS    seus  alvar&s»  art.  365  ^  6. 
FILHO    sua  citação  nos  dias  de  nojo,  art.  230  §  3. 
»        vénia  para  citar  o  pai,  art.  231  e  seg. 
»         Vide  Senatxis  consulto  Maredoniano. 
FORCA    (causas  de)  Vide  Cansas  possessórias. 
FORO    Vide  Competência. 

"         O  que  é?  Comm.    a  P  2  T.  1  (fíuòr.) 

*'         (causas  para  cobrança  de),  art.  1184  e  seg. 

**        differenças  entre  foros  e  censos,  Comm.  ao   Tit.  .3,  Cap.   3, 

Secç.  8  Rubr. 
*'        do  contracto,  art.  168. 
**        do  quasi  contracto,  art.  171. 
**        da  situação  da  cousa  demandada,  art.  173. 
*'        por  connexão  de  negócios,  art.  174. 
"        pela  prorogação  da  jurisdicção,  art.  175  e  seg. 
**        por  prevenção,  art.  178. 
**        de  causas  previlegiadas,  art.  182. 
FRUCTOS    Vide  Fiança^  colhimento  e  encampação. 
FUGA  (suspeita  de)   nos  casos  de  embargos  ao  arresto,  Comm .    ao 

art.  896. 
FUNCCIONARIOS  E  EMPREGADOS  PÚBLICOS    seus  vencimentos 

são  isentos  de  pe- 
nhora, art.  1277, 

§3. 

FUNERAL    pagamento  das  despezas  delle  no  inventario,  art.  844. 

FURIOSO    Vide  Demente. 

GENTE  DO  MAR    suas  soldadas,  art.  1277  §  4. 

GUARDA    Vide  Deposito. 
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GUERRV    /'citação  durante  a\    art.  201  §  5  n.  2. 

HABILITAÇÃO  de  herdeiro  ou  concessionário  para  a  restauração  da 

instancia,  art.  2^5  §  2  e  9:4  §  1  e  915. 
''  de  defuTictos  e  ausentes,  art.  38  §  3  e  964. 

HERANÇA  JACEN  TE— curador  d'ella,  Comm.  ao  art.  923. 
>»  »  sua  administração,  art.  971  e  seg. 

HERDEIRO  na  execução,  art.  1240  §  2  e  1241  .^  2. 

»  para  a  apollação  e  revista,  art.  1526  §2, 1567, 1627  e  1628. 

D  (beneficio  de  divisão),  art.  1243  e  1839  S  2  n.  8. 

HONORÁRIOS  DE  MÉDICOS,  JUIZES  E  ADVOGADO??  (\cr.ão  para 

cobrança  de).  Vide  Causas  de 
»  quando  prescrevem,   Comm.   ao  art.  1168. 

HORA  CERTA  (citação  com),  art.  201  §  3, 206  e  sog. 

HOSPI  PAES    suas  contas,  art.  67. 

HYPOTHECA  LEGAL    a  quem  compete,  art.  1390. 

»  convencional,  art.  1396  e  seg. 

»  sua  constituição,  art.  1400  e  seg. 

»  seu  objecto,  art.  1402  e  seg. 

»  sua  comprehensão.  art.  1406  e  1407. 

»  seus  effeitos,  art.  1406  e  «eg. 

»  sua  cessão  e  subrogação.  art.  1414  e  seg. 

»  »    extincçi^o,  art.  1418  e  seg. 

»  »    prescripçSo,  art.  1423  e  1424. 

»  »    prioridade,  art.  1425  e  seg. 

»  é  geral,  especial  ou  especialisada^  art.  1427  e  seg. 

»  sua  cspecialisação  em  que  consiste,  art.  1431  e  seg. 

»  quem  pôde  hypothecar,  art.  1434  e  1435. 

»  nullidade  delia,  art.  1441  e  seg. 

HYPOTHEOARIOS    Vide  Credores, 
IDENTIDADE    na  excepção  rei  judicatos,  art.  582. 

»  »         »         litis  pendentios,  art.  574  e  575. 

IMAGENS   SAGRADAS  (quanto  à  penhora),  art.  1277  g  8  e  1278  g  2. 
IMMOVEIS  (quanto  á  penhora),  art.  1265  §  2. 

»         (quanto  àhypotheca),  art.  1897. 
IMPEDIMENTO  do  advogado  ou  da  parte,  art.  293,  ctc. 
IMPERTINESTE5J,  deshonestos  ou  diflfatorios.  (artigos),  art.  349  g    3 

e6  6  351. 
»  (embargos),  art.  1609  g  2. 

IMPÚBERE— (ciUção  do),  art.  229  g  1. 
INCIDENTES— Vid.  Causa, 
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INCOMPATIíftUDADES  — em  geral,  Ck)mm.  á  P.  I  T.  un.  Cap.  II 

Secç.  I  Rubr. 
"  dos  Juizes  e  serventuários  dos  officios  de  justiça 

em   geral,  Comm.  cit.  a  P.  I  T.  un    Gap.  I[ 
Secç.  I  Rubr. 
**  dos  Juizes  de  Paz,  Comm.  ao  art.  !<>. 

*^  dos  Juizes  Municipaes  Comm  á  P.  I  T.  un.  Cap. 

n  Secç.  I  Rubr. 
"  dos  supplentes  dos  Juizes  Municipaes,  Comm. 

ao  art.  13  pr. 
INCOMPETENOI V— (excepção  de),  art.  061  §  2,  569  e  seg.,  e  5Í)3. 
**  dos  Juizes  deprecantes,  art.  313. 

"  (embargos  de),  art    1504  §1. 

ÍNDIOS— (administração  dos  bens  dos)  art.  33  £4. 
INFAME— (testemunha),  art.  408  §  2. 

IFFERIOR — (processo  das  appellaçoes  na  instancia),  art.  1&33  eseg. 
INIMIGO  CAPITAL— (testemunha),  art.  339§4  e400. 

»  »  rjuiz),  art.  562,  e  1596  g  1. 

INJUSTIÇA  NOTORI V— íRevista  por),  art.  lOllg  2e  1618 §2. 
INNOVAÇAO  NO  FEITO— Vid.  Attentado. 
INQUILINOS— (execução  contra],  art    777  eseg.  1175  e  seg. 

I»  (embargos  de  bemfeitorias),  art.  1316  §  3e  1847  S  2. 

INQUIRIÇÃO  DE  TESTEMUNHAS- (forma  da),  art    421. 
INSINUAÇÃO  DE  DOAÇÃO— art.  9  §2. 
INSTANCl  V— quando  co  Jieça,  art.  250. 

quando  acaba,  art.  2u0  e  251. 

quando  se  suspende,  art.  258. 

quando  se  renova,  art.  255  o  256. 

(perempção  da)  e  da  acção,  art.  245,  251,  etc. 

(segunda)  ou  appellaçao,  art.  15 15  e  seg. 

INSTRUMENTOS— Vid.  escriptura  e  conflicto, 

"  o  que  sejâo  e  suas  espécies,  Comm.  á  P.  II  T.  I 

Cap.  X  Secç.  III  Rubr. 
seus  requesitos,  art.  366  e  seg. 
quando  podem  ser  produzidos  fora  da  dilação  pro- 
batória, art.  882  e  seg* 
quando  so  tornam  suspeitos,  art.  887  e  seg. 
particulares,  que  prova  fazem,  art.  372  e  seg. 

INTEROICrOS  POSSESSÓRIOS— Vid.  A cçTíes  possessórias. 
INTEHLOCUTORIV  (sentença  simples),  art.  504  e  seg. 

**  com  forra  de  detinitiva,  art.  õOioseg. 
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INTERESSADOS^citados  para  a  causa,  art.  222  e  BCg, 
INTEHROGATORIÀ  da  posso  (acção),  art.  889  e  seg. 
INVENTARIOS—Vid.  Causas 
IRMANDADES— suas  contas,  art.  68. 
IRMÃO  testemunha,  art.  389  g  3. 

Juiz«  art.  562  e  596  §2.  ,4 

sua  citação  dentro  dos  dias  de  nojo,  art.  230  §  3. 
JUIZES  DE  DIREITO— seus  districtos  de  jurisdição,  art.  48. 

*'  ^*  das    comarcas    especiaes— suas  attribuições, 

art.  52. 
**•  **  das  comarcas  geraes— suas  attribuiçoes,  art.  51 

**  **  sua  substituição  reciproca  art.  õ5g  Se  56. 

'*  ''*  dos  Feitos  da  Fazenda,  art.  50  e  seg. 

'*  "  em  correição,  art.  68  e  seg. 

"       municipaes,  seu  exercicio  e  juramento,  comm.  á  P.  I  T.  un. 

Gap.  II  Secç.  I  Rubr. 
^*  '^         suas  attribuiçoes,  art.  8. 

'^  ^*  '      que  despachos  proferem,  art.  15. 

de  orphãos>  art.  42  e  seg. 

'*       sua  competência  no    inventario   e  partilha  de 
heranças  dedefunctos  testados,  art.  85. 
"       de  paz— sua  posse  e  juramento,  comm.  á  P.  I  T.  un.  Cap. 

I  Rubr. 
*'  *'     suas    incompatibilidades,   comm.  a  P.  1   Tit.   un. 

Cap.  1  Rubr. 
**  ''     attribuições  civis,  art.  2erespect.  comm. 

^^  '^     de  almotaceria,  comm.  ao  art.  8^. 

'*  **      supplentes,  arts.  4  e  5  e  respect.   comm. 

'*  **     escrivães,  comm.  ao  art.  61. 

"       substitutos  dos  de  direito,  art.  41  c  seg. 
JUIZ  deprecante  e  deprecado,  art.  209  §  1  e  seg. 
juízo— O  que  é?  comm.  à  P.  II  T.  I  Rubr. 
JURAl^IENTO— (prova  de),  art.  429  e  seg. 

o  que  seja  e  quaes  as  «uas  espécies,  comm.  á  P.  n 

T.  I  Cap.  X  Secç.  V  Rubr. 
quando  é  obrigatório,  art.  430. 
(excepção  de),  art.  581  g  8. 
d*alma  (causas  de),  art.  794  e  seg. 
suppletorio,  art.  431  e  seg. 
em  que  causas  se  não  admitte  embora  sejão  de  valor 

módico,  comm.  ao  art.  6*3'^  §  lo. 
inlitem,  art.  438  e  seg. 
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JURAMENTO^em  que  causas  tem  logar,  comm.  ao  art.  438. 

^*  de  affeição  -  quando  pode  ter  logar,  comm .  ao  art.  440. 

JUBIS DICÇÃO  e  competência,  art.  158  e  seg. 
"  —como  ella  se  divide,  art.  1«0— 163. 

*'  e  império,  entre  os  Romanos,  comm.  ao  art.  1&8. 

JUROS-art.  1410  §  3. 
JUSTIFIGAÇÃO-art.   10  e  984. 

'*•  para  a  cobrança  das  dividas  passivas  de  defuntos  e 

ausentes — Vid.  Dividas. 
LANÇADOR  na  arrematação— quem  ô  admittido,  art.  1314  e  1315. 
LANÇAMENTO  da  dilação,  art.  293,  etc. 

LAVRADORES  rústicos  (beneficio  de  restituição  dos),  art.  1339  §  3  n. 2. 
LEGADOS  PIOS  não  cumpridos,  art.  9Õ0. 
LEGATÁRIOS—  podem    servir    de   testemunhas    nos   testamentos, 

art.  406  S  1- 
'*  quando  podem  appellar,  art.  1526  §  2. 

LEGITIMA  (hypotheca  do  credor  de),  art.  1390  §8  2,  3,  4  e  8. 
LEGITIMAÇÃO  (carUs  de),  art.  9  §  1  n.  1. 

^*  da  prova  do  litigante,  quando  é  necessária,  comm. 

ao  art.  382  g  2. 
LESÃO— no  arbitramento,  art.  460  e  461. 

'*         na  arrematação,  art.  1309  §  3  e  1310. 
LI^ÍELLO— art.  538  e  seg. 

**       o  que  seja,  comm.  ao  art.  538  pr. 

*'       quando  deve  ser  acompanhado  de  escriptura  publica,  art.  549 

e  seg. 
^*       inepto  (excepção  de),  art.  577  §  1. 
'*  ^'       o  que  seja,  arts.  511,  546  e  seg. 

LIBERDADE  (causas  de)— Vide  Camas. 
LICITAÇÃO— quando  é  permittida,  art.  848. 

LICENÇA  para  casamento  supprindo  o  consentimento  do  pai  ou  tutor, 
art.  34  §  5,  983  e  seg. 
**•         para  as  mulheres  menores  venderem  bens  de  raiz,  art.  34, 
§  3  e  respectivo  Comm. 
LIDE  (execução  contra  o  procurador   que  se  offerece  á),  art.  1*241  §  11. 

*'     Vide  Contestação  da  lide. 
LIQUIDAÇÃO  da  sentença,  art.  1252  e  seg. 

*'  de  instrumentos  (artigos  de)>  art.  883  g  6,  907  e  seg. 

LITIGIOSOS  (bens),  art.  236  §  2  e  260  §  3. 
LITISPENDENCJA  (excepção  de),  art.  561  g  3,  574  e  seg. 
LIVROS  DE  ESTUDANTES,  PROFESSORES,  ADVOGADOS  E  MA- 
GISTRADOS—quando  podem  ser  penhorados,  art.  V178  §  4. 
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INTERESSADOS^citados  para  a  causa,  art.  222  e  scg^ 
INTEBROGATOI^IA  da  posse  (acção),  art.  B89  e  seg. 
INVENTARIOS—Vid.  Causas 
IRMANDADES— suas  contas,  art.  68. 
IRMÃO  testemunha,  art.  3d9^  3. 

Juiz.  art.  562  e  596  §2.  .      ^ 

sua  citação  dentro  dos  dias  de  nojo,  art.  230  §  3. 
JUIZES  DE  DIREITO— seus  districtos  de  jurisdição,  art.  48. 

*'*  '*  das    comarcas    especiaes—suas  attribuições, 

art.  52. 
*'  **  das  comarcas  geraes— suas  attribuições,  art.  51 

"  '*  sua  substituição  reciproca  art.  55  §  2  e  56. 

**■  *'  dos  Feitos  da  Fazenda,  art.  50  e  seg. 

em  correição,  art.  63  e  seg. 
municipaes,  seu  exercicio  e  juramento,  comm.  &  P.  I  T.  un. 

Gap.  II  Secç.  I  Rubr. 
"  '^         suas  attribuições,  art.  8. 

"  *'        que  despachos  proferem,  art.  15. 

"       de  orphãos.  art.  42  e  seg. 
*'  '^       sua  competência  no    inventario   e  partilha  de 

heranças  dedefunctos  testados»  art.  35. 
"       de  paz— sua  posse  e  juramento,  comm.  â  P.  I  T.  un.  Cap. 

I  Rubr. 
^'  *'      suas    incompatibilidades,   comm.  a  P.  1  Tit.   un. 

Cap.  1  Rubr. 
**  *'     attribuições  civis,  art.  2  e  respect.  comm. 

^^  '*     de  almotaceria,  comm.  ao  art.  8o. 

'*  "     supplentes,  arts.  4  e  5  e  respect.   comm. 

*'  *'      escrivães>comm.  ao  art.  61. 

"       substitutos  dos  de  direito,  art.  41  e  seg. 
JUIZ  deprecante  e  deprecado,  art.  209  §  1  e  seg. 
juízo— O  que  é?  comm.  à  P.  II  T.  I  Rubr. 
JURAMENTO— (prova  de),  art.  429  e  seg. 

^'  o  que  seja  e  quaes  as  suas  espécies,  comm.  à  P.  II 

T.  I  Cap.  X  Secç.  V  Rubr. 
quando  é  obrigatório,  art.  430. 
(excepção  de),  art.  581  §  3. 
d*alma  (causas  de),  art.  794  e  seg. 
suppletorio,  art.  431  e  seg. 
em  que  causas  se  não  admitte  embora  sojão  de  valor 

módico,  comm .  ao  art.  63'^  g  lo . 
in  litemy  art.  438  e  seg. 
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municípios  REUNIDOS— AU  ribuições  dos   Juizes    Municipaes  e 

dos  Suppl entes,  art.  17  e  sefç. 
NAVIOS— como  devem  ser  penhorados  e  arrematados,  art.  1277  g  13 

e  1300. 
NEGATIVA— quando  se  pôde  provar,  art.  336. 
NOIVOS— nâo  podem  ser  citados  nos  nove  dias  das  bodas,  art.  230  g  2 
NOMEAÇÃO  DO  RÉO—  pelo  que   possue  em  nome  alheio,art.   285 

e  seg.  e  Ck)mm.  ao  art.  264. 
NOTAS  Uivros  de)  dos   tabelliães,Gomm.    ao  art.  893. 
NON  NUMERATiE  DOTIS         (excepção  de)  art.  581  §  10,  585  e  seg  .. 
»  »  PEGUNIiE  »         art.   5818  9. 

NOVAÇÃO  (embargo  de),  art.  1339  g  2  n.  3. 
NOVA  CITAÇÃO  (reserva  de),  art.  219  §  1. 

NULLIDADE— da  citação,  art.  239. 

'*  da  prova  testemunhal,  art.  S20  $  1,  401,  419,  e  i20. 

'*  da  sentença,  art.  48G,  500$  1  e  1618 §2. 

*'  da  allienação   feita  em  fraude  da  execução,  art.    1247 

§  4  e  1248. 
da  execução,  art.  1200, 1222,  etc. 
(embargos  de),  art.  IGOO,  1339  g  1* 
manifesta  (revista  por),  art.  1613  g  1. 

NUNOIAÇÃO  de  obra  nova  (causas  de),  art.  762  e  seg. 

OBSCURA   (sentença)— como  pode  ser  declarada,  art.   496,  1504,  §  3, 

1588,  1589  e  1665. 
OFFIOIOS  DE  JUSTIÇA  —  sua  annexação  e  vagas,   comm    ao  art.  9 

SI  n.  6. 
OFFICIAES  DE  JUSTIÇA— como  devem  fazer  a  citação,  art.  206  e  206 

*'     a    penhora,  art.  1269. 
e  seg. 
"  *•         **     o    arrombamento  e  as 

buscas,  art.  958,959 
1271  e  seg. 
—cobrança  de  seus  salários,  arts.  528,  531, 
1166  e  seg. 
OPERÁRIOS— isenção  de  penhora  dos  seus  salários,  art.  1297  $  5. 

OPPOENTE  , 

f  art.  280  e  seg. 
OPPOSIÇAO  í 

ORDENS  REGULARES— avaliação  de  seus  bens  art.  8  g  5. 
ORDINÁRIAS— (processo  das  acções)- Vid.  Acçdes. 
ORNAMENTOS  do  altar— art.  1277  S  8  e  1278  $  2. 
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ORPHÃOS— administração  d9  suas  pessoas  e  bens,  art.  33eseg.,63, 

923  e  seg. 
OUrORGÀ  da  mulher  casada—quando  se  exige,  ou  se  disp6nsa,art.483 

S  1,484  e  485. 
PACTO,  de  non  petendo  (embargos  de),  art.  1339  §  2n.  11  e  1315  §  â. 
PADR\STO--sua  citação  com  vénia  pelo  enteado,  art.  ^1  §2. 
PAGAMENTO  (embargos  de),  art.  ia39  §  2  n.  2, 1346  §  1. 
PAIS  legítimos,  natnraes  ou  adoptivos   e  quaesquer  ascendentes — sua 

citação  com  vénia  pelos  filhos  ou  descendentes,  art.  231 S  1  e  2. 
PARTES--quando  fallecem,  suspende-se  a  instancia,  art.  253  g  2. 
PARTILHA— (causas  de)— Vid.  Causas. 

*^  como  deve  ser  feita  art.  SõO,  eseg. 

'^  casos  em  que  se  anulla,  se  rescinde  e  se  emenda^  comm. 

ao  art.  852. 
PATRONO  —  sua  citação  com   vénia  pelo  liberto,  art.  231  §3  e  233. 
PENHORA— art.  1262  e  seg. 
PENHOR  íavliação  do)  para  pagamento  de  credor,  art.  1192  e  seg. 

**       —embargos  de  terceiro    do  credor  que  se  acha  na  posse 

delle,  art .  1365  S  3 . 

PEREVfPÇÃO  da  instancia.— Vid.  Instancia. 

PEREMPTORI.AS  (excepções)  i 

!  Vid.  Excepções. 
"  ''  seu  processo.  ' 

PERITOS— Vid.  Límvados. 

PESSOAL  (citação)— em  que  caso  deve  ter  logar,  art.  219. 

^'  '*  dos  menores  púberes  juntamente  com  seu  tutor 

ou  curador,  art.  230  g  8. 

PESTE  (citação  durante  a),  art.  201  §5  n.  3. 

^'      obsta   ao  lapso  de  tempo  pára  os  aggravos,  appelaçoes  c  revis- 
tas, arts.  1480,  1558,  e  1626. 
PETIÇÃO  INICIAL,  art.  202. 

♦*       por  itens,  art.  680  e  747. 
pignoratícia  (caução),  art.  896  e  seg. 

PLENA  , 

{  Vid.  Prova, 
PLENISSIMA   \ 

POSSE  negada  pelo  rêo  na  acção  de  reivindicação,  art.  890  e  seg. 
como  é  avaliada  para  a  apellação,  art.  1534  §2. 
em  nome  do  ventre,  art.  760  e  761 . 
do  terceiro  embargante,  art.  1367  e  seg. 
sequestro  delia,  art.  ^94. 
(acções  relativas  a  ellas)— Vid.  Acçòès  possessórias. 
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POSSUIDORES  om  nome  alheio  quando  devem  nomear  os  verdadeiros 

possuidores,  art.  265  e  seg. 
POSSUIDORES  em    nome  alheio»  quando  devem  nomear  os  verda- 
deiros procuradores,  art.  265  e  seg. 
PRECATÓRIA  (carta)  cl tatoria,  art.  201  §  4, 209  e  seg. 

*'  **      executória,  art.  1236  e  seg. 

PRECEITO  (sentença  de),  art.  363  g  2,1448  e  1451. 
PRECEITOS  comminatorios.— Yid.  Catisas  da. 
PRÉDIOS  RÚSTICOS— sua  avaliação,  art.  1288,  §  I. 

''        urbanos— sua  avaliação,  art.  1288  §2. 
PREFERENCI.\  na  execução— seu  processo,  art.  1878  e  seg. 
*^  — varias  classes  de  credores,  art.  1389  e  seg. 

PREGÕES— na  execução,  art.  1290  e  seg. 

*'        em  audiência  para  offerecimento  da  contrariedade,  replica 
ou  treplica,  arts.  655, 661  o  6&i. 
PREJUDI('1.\ES  (excepções),  art.  592. 
PRESCRIPÇÃO  (embargos  do\  art.  581  §5  e588. 

(embargos  de),  art.  1^339  §  2n.  5. 
seu  fundamento, condições  e  limites,  comm.aoart.  581 

§5. 
PRESIDENTE  da  relação— suas  attribuições,  art.  87  e  seg. 

**  do    Supremo  tribunal  de   Justiça —suas    attribuições, 

art.  157. 
PRESO— sua  citação,  art.  228  §  1  e  295. 
PRESUMPÇÕES  (prova  de),  art.  415  e  seg. 

^'  de  Direito  absoluto,  quaes  sejam,  comm.  ao  art  446. 

**  **      condicional,  art  447. 

**  "      geraes,  art.  449. 

"  "      especiaes,  art.  450. 

**  simples  ou  communs,  art.  451  e  seg. 

PRETII  NOMDUN  SOLUTI  (excepção;,  art.  581  §  9,  585  e  586. 
PREVENÇÃO  de  Jurisdição,  art.  178  e  179. 
PRISÃO  do  executado— quando  tem  logar,  art.  1201,  1205  e  1233. 

dos  escrivães,  tabelliâes  e  mais  offlciaes  dos  juizos  e  tribunaes 
por  motivo  de  custas  excessivas  ou  indevidas,  art.  5^1  §1. 
dos  tutores,  curadores  e  administradores,  art  63  S  7  e  928. 
dos  oâiciaes  de  justiça,  quando  retém  os  bens  penhorados, 

art.    1283. 
do  depositário,  art.  1281. 
do  arrematante,  art.  1306. 
quando  ha    logar  o  aggravo   do   despacho   que   a   ordena, 

art.  1456  §7. 
VoL.  11  60 
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PRIVILEGIADO  (fóro),art.  182: 
PRIVILEGIADOS— Vid.  Credores. 
PRIVILÉGIOS— concurso  delles,  Vld.  Prefei-encia . 

PROCESSO,  cm  geral— romm.  aP.  IITit.  1   Rnbr.  oaoT.  2Rubr. 
'*        —das  acções  ordinárias.  > 


**  "       **      especiaes  summarias. 

*'  u       *t  4,       summarissimas. 


Vid.  Acções, 


"  .«       M  u       executivas.  / 

PROf/URAÇÃO— da  mulher  casada,  Vid.  Mtdher. 

*'  do  menor  de  mais  de  12  a  14  annos,  art  4o2  §  'éi. 

*'  quem  pôde  passal-a  por  alvará  particular,art.  S65§6. 

PROCURADOR— deve  interpor  appellação,  independente  de  nova  pro- 
curação, art.  1526  §  1. 
falso  ou  illegitimo  (excepção  de),  art.  559  g  6  e  560. 
quando  pôde  receber  a  citação,  art.  219. 

fallece  ou  é  impedido  antes  de  arrazoar  o 
recnrso  de  revista,  art.  1635. 
*'      contra  elle  se  executa  a  sentença,  art.  1241 

S  11. 
'*       pôde  figurar  na   conciliação    por  parte  do 
autor  ou  do  réo,  art.  188. 
que  prazo  se  lhe  concede  quando  enfermo,  art.  290  g  5 

in  fin, 
da  coroa,  soberania  e  fazenda  nacional  art.  92  e  seg  • 
PROCURADORES  da  fazenda   publica— não   se  conciliam,   art.    191 

81- 

•'  fiscaes— Vid.  Causas  fiscaes. 

PRÓDIGO  (curadoria  do),  art.  33,  S  1  e  comm.  ao  art.  928. 

^'         sua  citação,  art.  229  g  4. 
PROFESSO RES— Vid .  Livros . 
PROPRIETÁRIOS— sua  citação  e  de  suas  mulheres,  nos  processos  de 

desapropriação,  art.  1115  g  5,  e  1151. 
PROROGAÇÃO  de  jurisdição,  art   166  g  5,  175  e  seg. 
PROTESTO  e  contra-protesto,  art.  921  g  11. 

de  preferencia  e  rateio,  art.  1378. 
de  dilação  para  fora  da  terra,  art .  306  g  1 . 
PROVA— em  geral,  art.  326 e  seg. 

suas  espécies,  comm.  a  P.  II  Tit.  I  Cap.  X  Secç.  1  Rubr. 
quando  ae  pôde  produzir  fora  da  dilação,  art.  828  e  seg. 
a  quem  incumbe,  art.  834  e  seg. 


(( 


({ 


índice  ALPHABEriCO  549 

PROVA  conflicto  delias,  ar t.  338. 

*'       de  arbitramento,  art.  451  e  seg. 
PROVA  de  confissão,  art.  310  e  seg. 
*'        de  instrumento,  art.  865  e  seg 
*'        de  juramento,  art.  429  e  seg. 
''        plena,  arts.  345,  346,  368  e  seg.,  411  e  451. 
"        semi- plena,  arts.  337,  412,  431,  468  e  473. 
**        de  presumpção,  art.  445  e  seg. 
"        de  testemunha,  art.  397  o  seg. 
"        de  vistoria,  art.  469  e  seg. 
PROVEDORIA  de  capellas  e  resíduos,  arts.  9  §  2,39,  40,  57  g  2  e  62. 
PROVISÕES  de  advogado,  art.  89  §  9,  118  e  seg. 
PUBLICAÇÃO  das  sentenças,  art.  493  e  seg. 

'*  dos  acórdãos  e  despachos  da  Relação,  art.  149  §  2. 

QUASI-CONTRACTO  resultante  da  contestação  da  lide,  art.  260  §  2. 
"  para  a  prova  delle  não  é  necessária  a  escriptura 

art.  378  §  17. 
QUâTRIENNíO  dos  juizes  municipaes  e  de  orpbãos,  e  seus  supplentes 

comm.  a  P.  I  Tit.  un.    Cap.    II     ecç.  1*  Rubr. 
arts.  13,  29  e  seg. 
QUEBR.V  —  Vid.  Fallencia. 
QUOTA  HEREDITÁRIA— por  ella  é  exçcutado  cada  um  dos  herdeiros, 

art.  1243. 
RAIZ  (bens  de),—  Vid.  Bens 
RASURA  DO  INSTRUMENTO  — art.  m  g  1. 
RAZÕES  FINAES— Vid.  Allegaç-c^-. 
'^        de  appellação,  art.  1563. 
*'       de  revista,  art.  16^  e  seg. 
RECONVENÇÃO  — art.  642  e  seg. 

**  em  que  differe  da  excepção,  e  quando  tem  logar, 

Comm.  ao  art.  642 
RECORRENTE —  como    pode    renunciar   o   seguimento   da    revista 

art.  1617  e  seg. 
'•^  como  manifesta  o  recurso,  art.  1622  e  seg. 

**  sua  condemnação   nas   custas    sendo    denegada  a 

revista  art.  1652. 
^*  como  se  piocede  no  caso  em  que  falleça  o  seu  pro- 

curador, art.  1635  e  seg. 
RECURSO  ác  aggravo,  art.  1453  e  seg. 

"  embargos,  art.  1499  e  seg. 

RECU»cSOS  (i<j  appellaçao,  art.   1515  c  seg. 
»'  revista,  art.   IblO  6  s(=g. 


\ 
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REFORMA  de  autos  (causa  de),  Vid.  Causas. 

REI  JUDlCATiE  (excepção;,  Vid.  Cousa  julgada, 

RELAÇÕES— Vid.  Appellações. 

»  sua  organização,  art.  77. 

»  sua  competência  civil,  art.  85. 

»  sua  alçada,  art.  86. 

»  suas  condições,  art.  145  e  seg. 

**  suas  sessões  e  competência,  art.  123  e  seg. 

RELATOR  Ouiz)  nas  appellaçòes,  arts.  139,  15G3,  etc. 

'*  (ministro)  nas  revistas,  art.  1648  e  seg. 

REMESSA  de  autos  (citação  para),  art.  220  g  2. 

REMISSÃO  do  menor  livre  ou  do  liberto,  comm.  ao  art.  7U6. 

REMOÇÃO  de  tutores  e  curadores,  art.  929  e  seg. 

RENDEIRO —quando  pode  oppor  embargos  de  8»,  art.  1366  g  5. 

REPLICA,  art.  659  — 661. 

*'  quando  não  tem  logar,  comm.  ao  art.  659. 

resíduos  —  Vid.  Provedoria. 

em  que  consistem,  arts.  945  e  946. 

como  se  executam  as  suas  sentenças,  e  se  faz  a  sua 

arrecadação,  arts.  917  e  948. 

RESPONSABILIDADE  causas  de),  art.  191  §  6. 

RESTITUIÇÃO  in  integrum  (embargos  de),  art.  1339  g  3  n.  2,  1344, 

1503  §  2  e  1588. 

*'  quando  não  tem  logar,  art.  1343. 

RETENÇÃO  por  bemfeitorias  (embargos  de),  art.  1339  g  2  n.  6,  1346 

§30  1347. 

REVEL       I 

(  Vid    Contumácia  e  contumas. 

REVELIA  \ 

*'         suas  penas  especiaes,  comm.  ao  art  241. 
REVISTA  (recurso  de)— Disposições  preliminares,  art.  1610  e  seg. 

*^         na  relação  recorrida,  art.  1622  e  seg. 

*^         no  supremo  tribunal,  art    1648  e  seg. 

'*         na  relação  revisora,  art.  1657  e  seg. 
RISCADURA  do  instrumento,  art.  387  S  1 

SALÁRIOS  de  escrivães  e  oíTiciaes  de  justiça  (causas  de  cobrança  de) 
—  Vid  Causas  e  custas. 

^*  de  guarda-livros,  feitores,  caixeiros  e  operários— Hão  se 

penhoram,  art.  1277  §  4. 
SECRETARIO  e  mais  empregados  da  Rolaçfio  art.  98  p  seg. 
SELLO— arts.  71  §  4,  1566  c  1612. 
SEMI-PLENA-Vid.  l  roía-. 
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SEMOVENTES  (bens)— Vid.  Bens. 

SENATUS  consalto  macedoniano  (excepção  de),  art.  581  g  11  e  589. 
'*  "  •*  (embargos  de),   art.  1839  g  2  n.  12. 

*'  "      Velleiano,  (excepção  de)  art.  581  S  12  e  590. 

"  '*  "         (embargos  de)  art.   1389  §  8  n.  13. 

SENHOR— sua  citação  com  vénia  pelo  escravo. —Vid.  Patrono. 
SENTENÇA— art.  470  e  seg 

*^  o  que  seja  e  como  se  divide,  comm.  a  P.  II  T.  I  Gap. 

XI  Secç.  II  Rubr. 
'*  como  deve  ser  redigida,  arl.  487. 

como  o  juiz  deve  dal-a,  art.  488  c  seg. 

quaes  as   cousas  que  virtualmente   se  coutem  no  pedido 

do  autor,  comm.  ao  art.  488  pr. 
sua  publicação,    art.    49^  e  seg. 
seus  eifeitos,  art.  497  e  seg. 
quando  não  perdem  estes  effeitos,  art.  500. 
quando  deve  condemnar  nos  fructos,    comm.  ao  art.  488 

§un 
dado  no  juizo  sammario,  comm.  ao  art.  500  g2. 
a  quem  prejudica,  art.  501. 
'*  extensões  naturaes  da  sentença,  comm.  ao  art.  501  §  1. 

positivas  '*      comm.  ao  art.  501  g  2. 

qual  tem  força  definitiva,  art  502. 
interlocutoria   simples,  art.  504  e  seg. 
como  deve  ser  entendida,  art.  509. 
quando  o  juiz  se  recusa  a  dal-a,  art.  510. 
SEQUESTRO— quando  tem  logar,  arts.  894  e  895. 

SERVENTUÁRIOS- suas  substituições,  comm.  ao  art.  9g  1  n.  C. 

SERVIDÃO— (acções  de),  art.  237. 

SÓCIO— quando  o  seu  credor  particular  pode  executar  os  fundos  liqui- 

dos  que  possuir  em  sociedade  ou  companhia,  art.  1278  g  7. 

SOGRO  E  SOGRV— sua  citação  com  vénia  pelo  genro  ou  nora,  art.  231 

§2. 
SOLDADAS  (causas  de)— Vid.  Causas. 

'*  da  gente  de  mar— sua  isenção  da  penhora,   art.  1277  g  4. 

SOLDADOS  (beneficio  de  restituição  concedido  aos),  art.  1839  §  3  u  2. 
SOLDOS- Vid.  Militares. 

SOLUÇÃO  (excepção  de),  arts.  581  §  4  58í^e  seg. 
SONEGVÇÃO  de  bens  no  inventario  como  so  pnne,  art.  830. 
SUBORNO  "da  testemunha,  art.  407. 

*•  do  juiz,  arts.  56'3  e  1506 §4. 
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SUBROGAÇÃO  de  bens inalienaTeis,  art.  9§ln.  3. 
SUBSTITUIÇÃO  dos  Juizes  de  Direito  pelos  Juizes  Municipaes.  art.  8 

8  7. 
SUBSTITUTO  do  Juiz  de  DIreito-Vid.  JuUes, 
SUCOESSÃO  hereditaria^ordem  delia,  comm.  ao  art.  818. 
SUCGESSOB— singular  na  execução,  arts.  1240$  3  e  1241  $8. 

"  universal  na  execução— Vid,  Herdeiro. 

SU  MM  A  BI  AS  (processo  de  acções)  em  geral— Vid.  Acções. 
**  diversas  espécies  de  causas— Vid.  Ceusas. 

SUPPLENTES  dos  Juizes  Municipaes,  art.  13  e  seg. 

'*  *•  nos  municípios  referidos  art.  19. 

quando  na  sua  falta  servem  os  vereadores,art.  26  e  seg. 
substitutos  dos  Juizes  de  Direito>  art.  44^8. 
SUPREMO  tribunal  de  Justiça-^seu  districto  de  jurisdição,  art.  155. 

^*  '^  '*         suas  attribuições,  art.  156. 

SUPPRIMEN  rO— do  consentimento  do  marido  para  a  mulher  revogar 

a  alienação  de  bens  de  raiz  por  elle  feita  sem  o 
consentimento  d'esta,  art.  9  §  1  n.  4. 
*'  de  idade  art.  84  §2. 

**  do  consentimento  do  pae  ou  tutor  para  exponsaes  ou 

casamentos,  art.  34  g5. 
SURDO-MUDO  DE  NASCIMENTO— não  pôde  ser  citado,  art.  229  82. 

nem   servir  de  testemunha, 
art.  398  §  2. 
SUSPEIÇÃO  (embarftos  de),  art.  561  §  1, 562  e  seg. 
^^  (embargos  de),  art.  1504  8 1- 

'*  das  testemunhas,  arts.  402§  1<>  e  3, 404e  seg 

'^  oposta  aos  avaliadores,  art.  465  e  466. 

**  '*       contadores,  art.  629. 

*'  "       Desembargadores,  art.  1596  c  seg. 

"  "       escrivães,  art.  628. 

"  **       Juizes  de  Direito  das  comarcas  especiaes,art.605 

81,  60683  e  630. 
^*       Juizes  de  direito  das  comarcas  geraes,  art.  605 
g  2, 60Ô  8  2,  607  e  seg. 
**  "       Juizes  inferiores  aos  de  direito,  art.  fOá,  6068 2, 

607  e  seg. 
**  '<       Juizes  de  paz,  art.  606  §1. 

SUSPENSIVO  (efteito)-da  apellaçâo,  art-  1540. 
T.VBELLIÃES— Jomm.  ao  art.  9  §1  n.  6. 

TEARES  d08  fabricantes  de  seda- sua  isengão  de  penhora,  art.  1277, 
8  14. 
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TENSAS,  pensões  e  montepios— sua  isenção  da  penhora,  ar t.  1277  87. 
TERCEIRO— quando  a  sentença  lhe  prejudica,  art.  501. 

"  (embargos  de),  art.  1365  e  seg. 

TERMO— para  a  primeira  citação  por  éditos,  art.  214  g  3. 

'*  **      apresentação  de  documentos  concedidos  aoréo,  art. 311 . 

"  »*  •*  do  libello,  art.  544. 

"  **  '*  da  contrariedade,  art.  54õ  e  657. 

«  «'  "  da  replica,  art.  661. 

«<  <*  <'  das  razões  finaes,  art.  665  e  seg. 

«'  **  »*  da  treplica,  art.  664. 

«^  <<      a  interposição  e  seguimento  dos  aggravos,  art.  1464 

6  seg. 

»  <»  «•  **  dos   embargos  às   sen- 

tenças>  art.  1501  e  1502. 

"  **  "  **  das     appellações,     art. 

•       1509  8  ?,  1546  e  1547. 

«*  ^'     manifestação  da  revista,  art.  16^  8  1- 

«<  «<      arrazoar  a  revista,  art.  1633. 

'*  que  se  lavra  da  conciliação,  art.  195  e  seg. 

'*  para  o  oíferecimento  dos  embargos  do  executado,  árt.  1345. 

'*  '•  "  •*  "        de  terceiro,   art.  1366. 

TESTAMENTEIRO  —  não  pôde  arrematar  bens  pertencentes  ao  tes- 
tador, art.  1314  g  8. 

**  nas  causas  em  que  são  autores  ou  réos  dis- 

pensa-se  a  conciliação,  art.  191. 

*'  seu  premio,  arts.  951  e  952. 

*'  tomada  de  suas  contas,  art.  66,  942  o  seg. 

TESTAMENTO  — sua  execução,  art.  65. 
''  sua  abertura,  art.  940. 

suas  espécies,  comm.  ao  art.  940. 

seu  registro,  art.  955. 
**  sua  publicação,  art.  941. 

TESTEMUNHAS  (prova  de),  art.  897  e  seg. 

''  que  pessoas  são  absolutamente  prohibldas,  art.  896* 

**  quaes  relativamente  prohibidas,  art.  399. 

"  quaes   são    defeituosas,  por    falta    de    boa  fama, 

art.  403. 
<*  quaes  são  defeituosas  por  suspeita  de  parcialidade, 

art.  404  e  seg. 
**  quaes    são   defeituosas   por  suspeita  d9   suborno» 

art.  407. 
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TESTEMUNHAS  quaes  são  suspeitas  por  vicio  no  seu  depoimento, 

art,  408. 
quando   o  depoimento   de    uma   faz    prova   plena, 

art.  412. 
em  que  caso  se  requer  mais  de  duas  testemunhas, 

art.  413. 
qual  é  o  seu  numero,  ai^t.   410. 
quando  podem  ser  produzidas  fón\  <1a  dila<;í!o  pro- 
batória, art.  4í^K 
forma  do  seu  inquérito*  art.    tU. 
quando  a  parte  devo  ser  citada  para  vel-as  jurar, 

comm.  ao  art.  421  g  2. 
quaes    nao    são    obrigadas   a   ir    depor  em    juizo 

art.  424. 
como  podem  ser  contradictadas, — ^Vid.  ConWadicta . 
coUisão   delias  com  os  instrumentos,  art.  388  §  2. 

"       entre  si,  art.  338  g  6. 
duas  assignam  o  auto  de  penhera,  art.    1282. 
"  **  **      de   arrombamento  e   busca 

art.    1271  $  2. 
TITULARES  —  seus  alvarás,  art.  365  §  6. 
TRJVNSAÇÂO  (excepção  de),  art.  581  §  2  e  584. 

*'  (embargos  de),  art.  1339  §  2  n.  4. 

TRASLADO  —  authentico  o  que  seja,  art.  369. 
'*'  quando  faz  prova  plena,  art.  369. 

**  quando  deixa  de  ter   fé  publica,  art.  370. 

'^  para  os  aggravos,  arts.  1468  s  1469. 

*^  dos  autos  appellados,  art.  1541  e  seg. 

*'  quando  se  deve  tirar  para  a  interposição  da  revista, 

art.  1641  e  1642. 
^*  como  se  tira  novo,  quando  se  perde  o  livro  das  notas 

art.  392. 
TREPLIOA  —  art.   662  —  064. 
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comm.  ao  art.  923. 


TUTELLA    (dação  de) 

I  testamentária 

II  legitima, 

III  dativa, 
Incapacidade  para  ella; 

escusa  d*ella,  comm.  ao  art.  026. 

contas  d*ella,  comm.   ao  art.  927. 

remoção  d*ella,  comm.  ao  art.  929. 

TUTOR— sua  nomeação,    remoção,    dispensa  c    tomada  de  contas, 

art.  33  §  1,  arts.  63,  923  e  seg. 
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TUTOR  quando  contra  elle  se  executa   a   sentença,  art.   1249. 

é  citado    só    ou    conjunctamente    com    o    menor, 

art.  229  S  1  e  230  S  8* 
não  pode  arrematar  bens,  nem  compral-os  ao  arrematante. 

art.  63  S  6,  e  1314  §  2. 
"  nas  causas  em  que  são  autores  ou  réos  dispensa-se  a  con- 

ciliação, art.   191  S  1. 
ITS0FRU(3T0— dos  pais  nos  bens  adventicios  dos  filhos,  art.  1241$  8. 

*'  não  é  objecto  de  hypotheca,  art.  1405  g  l. 

UTENSÍLIOS— de    mestres  e    oíTiciaes  de  offlcios  mechanicos,   Vid. 

Ferramentas. 
VALOR  DA  CAUSA— como  se  calcula  para  a  appellação,art.  1533  e  seg. 
VENCEDOR  —  como  recebe  a  causa,  achando-se  recebidos  os  embar- 
gos do  executado,  art.  1228  e  1351. 
^^  como  recebe  o  immovel  nos  mesmos  casos,  art.  1228. 

VKN(^ 'IDO— como  contra  elle  se  executa  a  sentença,  art.  1222  e  seg. 
^*  seus  embargos  na  execução  —  Vid.  Executado. 

^^  sua  citação  para  a  execução,  quando   não   é    necessária. 

art.  752  e  1225. 
'*  sua  citação  para  a  execução,   quando   se   pode   fazer   na 

pessoa  do  procurador,~art.  219  S  1  e  1225. 
'*  quem  dello  recebe  causa,  art.  1247  e  seg. 

VENCIMENTOS  dos  militares-sua isenção  da  penhora  art.  1277  §2. 
*'  dos    outros   funccionarios   e   empregados   públicos; 

art.  1277  §  3. 
VENDEDOR— como  apella,  sendo  condemnado  o  comprador,  art.    1526 

§4. 
VEREIADORES— quando   servem    de  supplentes    do  Juiz  Municipal, 

art.  26  eseg. 
VÉNIA  para  citação— em  que  caso  é  necessária,  art.  231  e  seg. 

**  "      — excepção  por  falta  de  impetração  delia;  art.  559 

§1- 
VESTIDOS  de  uso  e  cama  do  executado  e   pessoas   de  sua  familiar^ 

quando   podem,  ou  não  ser  penhorados,  art.  1287  §  9  e 

1288  8  3. 

ViniOS  do  instrumento— internos,  art.  387  g§2e3. 

**  '*  externos,  art.  887  S  1- 

VISTA— que  se  nega  dos  autos  para  embargos,  dá  logar  a  aggravo, 

art.l45G  §4. 

VISTORIA  (prova  de),  art.  469  e  seg. 
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